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CoMriLACAÕ  Filippina  ;  por  ser  esta  a  Fonte  Aulhentica  das 
Leis ,  que  se  devem  substanciar  e  explicar  methodicamente 
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TÍTULO   PRIMEIRO. 

JDtf*  compras  e  vendas  ,  gw?  j£  devem  fazer  por 
preço  certo.    • 


A 


>S  compras  c  vendas  se  podem  fazer,  não  so- 
mente quando  o  vendedor  e  comprador  stao  presen- 
tes e  juncos  em  hum  lugar,  mas  aindaque  o  vendedor 
stê  em  hum  lugar  e  a  comprador  em  outro  ^con- 
sentindo ambos  na  venda  ,  e  acordando.se,  per  cari-' 
tas,  ou  mensageiros ,  contentando-se  o  comprador 
da  cousa  ,  e  o  vendedor  do  preço.  E  póde-se  isso 
mesmo  fazer  a  venda,  postoque  a  cousa  comprada 
não  stê  presente  diante  o  comprador  è  vendedor  , 
consentindo  ambos  na  venda.  /£/ 

i  E  para  a  venda  ser  valiosa,  será  o  preço 
certo,  em  que  se  o  comprador  e  vendedor  acorda- 
rem. E  por  tanto,  se  o  vendedor  dissesse  ao  com- 
prador  :  Vendo-vos  esta  cousa  por  quanto  'vó$.guizerdes  J 
ou  por  quanto  eu  quizer ,  esta  venda  nao  valerá. 
Porém  ,  se  o  comprador  c  o  vendedor  se  louvarem 
em  algum  homem  ,  deixando  em  seu  arbiuio,  que 
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1        Quarto  livro  das  ordenações  Tít.  ti 

lhe  assine  o  preço ,  por  que  a  cousa  seja  vendida, 
declarando  elle  o  preço,  valerá  a  venda.  Mas  se  esse, 
que  houvesse  de  pôr  o  preço  ,  morresse  antes  que  o 
declarasse  ,  não  valerá  a  venda.  E  arbitrando  esse 
terceiro  o  preço  da  cousa  assi  vendida  desarrazoa- 
damente  ,  em  maneira  que  alguma  das  partes  não 
seja  contente  de  seu  arbitramento,  deve-se  a  parte 
descontente  soccorrer  ao  Juiz  ,  a  que  o  conhecimen- 
to pertencer  ,  que  mande  fazer  outro  arbitramento 
per  homens  bons.  E  o  dito  Juiz  constrangerá  o 
vendedor  e  comprador  ,  que  se  louvem  em  homens 
bons  dignos  de  fé,  que  tenhão  conhecimento,  c 
sabedoria  da  tal  cousa  ,  os  quaes  per  juramento  dos 
Santos  Evangelhos  facão  outro  novo  arbitramento, 
E  se  ambos  se  acordarem  em  huma  tenção  ,  stêm  as 
partes  por  seu  arbitramento.  E  não  se  acordando, 
então  arbitre  esse  Juiz  com  elles.  E  acordando-se 
clle  com  cada  hum  dos  ditos  arbitradores,  isto  fique 
firme  e  valioso  por  firmeza  do  dito  contracto. 

2  E  postoque  o  preço  da  cousa  comprada  se 
não  possa  commetter  ao  comprador,  ou  vendedor  , 
póde-se  porém  commetter  a  cousa  comprada  ,  ou 
vendida  a  aprazimento  do  comprador.  Assi  como 
se  o  vendedor  vendesse  hum  tonel  de  vinho,  ou 
de  azeite,  ou  hum  scravo,  ou  huma  besta,  e  o 
comprador  comprasse  essa  cousa,  contentando-se 
delia  a  tempo  certo ,  em  tal  caso,  se  durando  o  dito 
tempo,  o  comprador  for  delia  contente,  valerá  a 
venda  ,  e  será  firme  ;  e  não  se  contentando  delia  , 
não  valerá  o  contracto.  E  não  declarando  expressa- 
mente no  dito  tempo  ao  vendedor  como  não  he 
contente ,  ficará  a  venda  firme. 


DA%  COMPRA*  E  VENDAS  FEITAS  PER  STNAt ,  *T&.     % 

TITULO     II. 

Das  compras  e  vendas  ,  feitas  per  sinal  dado  ao  vendedor 
simplesmente  ,  ou  em  começo  de  paga» 

F//y 
Azendo-se  compra  e  venda  de  alguma  certa 
cousa  por  cerro  preço,  depois  que  o  contracto  he 
acordado  e  firmado  pelas  partes,  não  se  pode  mais 
alguma  delias  arrepender  sem  consentimento  da 
outra.  Porque ,  tanto  que  o  comprador  e  o  vende* 
dor  são  acordados  na  compra  e  venda  de  alguma 
certa  cousa  por  certo  preço  ,  logo  esse  contracto 
he  perfeito  e  acabado  ,  em  tanto  que  dando  ,  ou 
offerecendo  o  comprador  ao  vendedor  o  dito  preço, 
que  seja  seu  ,  será  elle  obrigado  de  lhe  entregar  a 
cousa  vendida,  se  for  em  seu  poder;  e  se  em  seu 
poder  não  for,  pagar-lhe-ha  todo  o  interesse,  que 
lhe  pertencer  ,  assi  por  respeito  do  ganho ,  como 
por  respeito  da  perda. 

i  E  no  caso,  onde  o  comprador  e  vendedor 
tivessem  acordada  e  firmada  sua  compra  e  venda 
de  certa  cousa  por  certo  preço ,  e  o  comprador 
desse  logo  ao  vendedor  certo  dinheiro  em  sinal  por 
segurança  da  compra  ,  se  o  comprador  se  arrepen* 
der,  e  se  quizer  afastar  do  contracto,  podêl-o-ha 
fazer;  mas  perderá  o  dinheiro,  que  assi  deu  em 
sinal.  E  bem  assi,  se  o  vendedor,  que  o  sinal  recebeo» 
do  comprador ,  se  quizer  arrepender  e  afastar  da 
venda,  podêl-o-ha  fazer;  mas  tornará  ao  compra- 
dor todo  o  dinheiro ,  que  delle  recebeo  cm  sinal  , 
com  outro  tanto.  E  esta  pena  he  dada  ao  compra- 
dor e  vendedor,  porque  não  quizerão  confiar  da 
perfeição  do  contracto,  e  quizerão  usar  de  outra 
nova  provisão ,  convém  a  saber ,  de  dar  e  receber 
o  sinal. ^4.K><  -rt^-Jb  *v>?>~«^£. 
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0.  E  isro  se  não  entenderá  nas  compras  e  ven- 
das ,  que  se  fazem  per  Corretores  entre  alguns 
Mercadores  estrangeiros,  ou  visinhos  sobre  algumas 
mercadorias ;  porque  em  tal  caso  ,  aindaque  o  com- 
prador dê  algum  dinheiro  em  sinal  ao  vendedor  , 
não  deixará  por  tanto  a  venda  ser  em  todo  firme  % 
sem  alguma  das  partes  se  poder  mais  arrepender 
delia  sem  consentimento  da  outra  parte  ;  porque  assi 
Â4.^°  #"*  foi  sempre  usado  entre  os  Mercadores.^ 
V?  ^//S.3<f.  £,.  ff  3  H  se  depois  da  compra  e  venda  acabada  per 
A  „  ,j  consentimento  e  firmeza  das  partes  ,  o  comprador 
//,  ->,.  /  ^dér  ao  vendedor  certo  dinheiro  em  parte  de  paga, 
ou  em  sinal  e  paga ,  como  alguns  costumão  fazer, 
não  se  poderá  jamais  alguma  das  partes  arrepender 
e  sair  do  contracto  sem  consentimento  da  outra 
parte,  aindaque  queira  perder  o  dinheiro  ,  que  deu 
em  parte  de  paga  ,  ou  em  sinal  e  paga  ,  ou  outro 
tanto,  como  o  que  recebeo ;  porque  pelo  dinheiro, 
que  foi  dado  em  sinal  e  em  paga ,  ou  em  parte 
de  paga ,  ficão  esses  contractos  de  compra  e  venda 
mais  perfeitos ,  que  onde  somente  foi  dado  em 
sinal ,  e  não  em  parte  de  paga.-,^  \ 

TITULO      III. 

Que  quando  se  'vende  a  cousa ,  que  he  obrigada ,  semprú 
passa  com  seu  encargo. 

*.  0>á*   /<»*//«*v)jE  o  devedor,  que  obrigou  alguma  sua  cousa 
ao  seu  credor,   a  vender  a  outrem  ,  ou  a  alhear  per 
qualquer  outra   maneira,  e  a   passar   a  seu  poder. 
,     ,  „    r  passara  a  cousa  com  seu  encargo  da  obrigação,  e 

'  poderá  o  credor  demandar  o  possuidor  delia  .  que 


ou  lhe  pague  a  divida  ,  por  que  lhe  foi  obrigada,ou 

-V  »      '    *     rir    ' 
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^  lhe  dê  e  entregue  a  dita  cousa  ,  para  haver  per  cila 


QuE  QUANDO  SE  VENDE  A  COUSA  ,  QUE  HE,  ÍTC.   J 


pagamento  de  sua  divida  ;  demandando  porém  o 
credor  primeiro  o  seu  devedor ,  e  fazendo  em  seus 
bens  e  de  seu  fiador  (se  o  tiver  dado)  execução  * 
como  se  per  Direito  deve  fazer,  fa  /     ^  /~a  #t  „£  /&Lo  £& 

i     E  esta   demanda  lhe  poderá  fazer   até  dez  >  /  2_  /  ^Cf/^-  y// 

annos  cumpridos^se  ambos  ,  credor  e  possuidor,  erão  *JcJ //"1~  */+<~r—  ^yr^- 

moradores  em  huma  Comarca.  E  sendo  moradores    *     '    '     ^  ^/^^.^/' 
em   desvairadas    Comarcas,    então    lhe   poderá   ser  *J*^S  "jjc^..<6  A^'** ,'r* 
feita  a  demanda  até  vinte  annos  acabados.  Cs  quaes  ~T/     .  \  „faõ    ^/^.  ^  **• 
dez  annos  e  vinte   se  contarão    do   primeiro  dia  %  / 

que  a  cousa__foi  a   poder   do  possuidor  com  titulo~^<*  tM—n^p^**^- (*■** 
e  boa  fé.    E  vindo  a  cousa  obrigada  a  poder  do 
possuidor  sem  titulo  algum,  poder-lhe-ha  a  deman- 
da ser  feita  pelo  credor  até  trinta  annos  cumpridos  %     ç£       **  ^ TkcfJzL&r--^ 
contados  pelo  modo  sobredito^  E  se  a  cousa  obri^í^^^^         */ 
gada  sempre  for  em  poder  do  devedor ,   ou  de  seu 
herdeiro  ,  ou  de  algum  outro  credor,  a  que  depois 
fosse  apenhada,    possuindo-a  per  virtude   do  dito 
apenhamento,  nestes  casos  poderá  ser  feita  a  de- 
manda até  vinte  annos  entre  os  presentes ,  e  quarenta       -. 
entre  os  absentes ,  contados  do  dia,  que  a  obrigação   sJ^L^v*. 
for  feita  ,  em  diante  $  salvo  se  constar  da  má  fé  dos 
sobreditos,  porque  então  em  nenhum  tempo  pode- 
ráõ  prescrever. 

TITULO    IV. 

Da  venda  de  hens  de  raiz  ,  feita  cem  condição ,  que 
lornando-se  até  certo  dia  o  preço  ,  seja  a  venda  desfeia 
la.   ^-efi'  *S'  <W«.c  - 

L/?         &  Sô#    Sff.  "**  s° 
ícita  cousa  he ,  que  o  comprador  e  vendedor  Jf,***"*  °^*  * 

ponhão  na  compra  e  venda ,  que  fizerem  ,  qualque^^  f.  *  ^^-  ^^  **  ^     * 
cautela  ,  pacto  e  condição  ,  em   que  ambos  acor- 
darem, com  tanto  que  seja   honesta,  e  conforme  ,  * 


r^ 

>     .    .  .      «v£'w£  ^/>         ,,.  ^  ^ 

^  «~  '■■■■> 
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a  Direito:  e  por  tanto,  se  o  comprador  e  vendedor 
na  compra  e  venda  se  acordassem  ,  que  tornando 
o  vendedor  ao  comprador  o  preço,  que  houvesse 
pola  cousa  vendida,  até  tempo  certo,  ou  quando 
quizesse  ,  a  venda  fosse  desfeita,  e  a  cousa  vendida 
tornada  ao  vendedor,  tal  avença  e  condição  ,  assi 
acordada  pelas  partes,  vai  :  e  o  comprador,  havendo 
a  cousa  comprada  a  seu  poder,  ganhará  e  fará 
cumpridamente  seus  todos  os  fructos  e  novos  ,  e 
rendas ,  que  houver  da  cousa  comprada  ,  até  que 
lhe  o  dito  preço  seja  restituído. 

1     E  isto  ha  lugar ,  quando  a  cousa  he  vendida 

por  justo   preço"*   como  diremos   no  Titulo   (67)$ 

»/--    '  fc-*7      Dos   contractos   usurários*   Porque,   se  a  cousa  fosse 

vendida  por  menos  a  quarta  parte  do  justo  preço  , 

>7  ,  e  na  venda  fosse  posto  o  dito  pacto,  neste  caso, 

^concorrendo  juntamente   o  grande  desfallecimento 

m .  /'  do  preço  justo  com  a  dita  convença  e  pacto  ^  fazem 

o  contracto  ser  usurário./^/ 

2  E  bem  assi ,  se  o  contracto  de  compra  e  venda 
fosse  feito  com  o  dito  pacto  per  homem  ,  que  tivesse 
em  costume  onzenar ,  aindaquc  fosse  a  venda  feita' 
por  justo  preço,  será  o  contracto  julgado  por  usu- 
rário; porque  o  dito  pacro ,  assi  posto  no  contracto 
da  compra  e  venda  per  homem  costumado  onzenar, 
faz  o  contracto  ser  usurário,  quer  fosse  culpado  em 
o  dito  costume  o  comprador,  quer  o  vendedor.  E 
nestes  dous  casos  haverá  o  comprador  a  pena  ,  que 
no  Titulo  (67)  :  Dos  contractos  usurários  poremos 
ao  que  dá  dinheiro  á  onzena  ,  assi  do  perdimento 
do  principal  em  dobro,  como  do  degredo,  assi 
pola  primeira  vez  ,  como  pola  segunda  e  terceira, 
c  o  vendedor  perderá  somente  a  cousa,  que  assi 
vendeo ;  e  tudo  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos.  E 
quanto  aos  fructos,  que  o  comprador  tiver  rece- 
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bidos ,  será  obrigado  de  os  tornar  ao  vendedor ,  ou 
sua  verdadeira  estimação,  segundo  o  que  valerão 
commummente  ao  tempo,  que  os  colheo  ,  e  não  se 
perderão  para  Nós. 

T  I  T  U  L  O    V. 

Do  comprador  ,  que  não  pagou  o  preço  ao  tempo ,  que 
devia ,  por  a  cousa  não  ser  do  vendedor. 

UE  o  comprador  for  entregue  da  cousa/i,  que  com-       ^ 
prou ,  e  antes  de  pagar  o  preço  ao  vendedor,  lhe  for  ^ 
djto^que  a  cousa  não  he  do  vendedor,   não  será  ^^ 
obrigado  a  lhe   pagar   o  preço  ;   e  se   lhe  já   tiver 

pago  parte  delle,   não  será  obrigado  a  lho  acabar  r?      ^    /^.   ^3 

de  pagar  ,  até  que  o  vendedor  lhe  dê  bons  fiadores  esvw-  ^  ***/  J  ' 
leigos  e  abonados ,  que  sendo-lhe  a  cousa  vencida  ^  &''/**: 
lhe  componhão  o  vencimento  delia.  Porém,  se  o 
vendedor  tiver  tantos  bens  de  raiz  desembargados , 
que  bastem  para  inteiramente  cumprir  o  venci- 
mento da  cousa  ,  sendo  vencida  ,  não  será  obrigado 
dar  fiança,  pois  tem  bens,  per  que  componha  o 
vencimento  delia,  0*J-  /.$.  s/4/.  s/J  /?- 

1  E  por  quanto  ,  tanto  que  a  compra  e  venda 
for  acabada  per  consentimento  das  partes,  deve  o 
vendedor  entregar  primeiro  a  cousa  vendida  ao 
comprador,  e  depois  o  comprador  lhe  deve  logo 
pagar  o  preço  ,  se  o  vendedor  recusar  entregar  pri- 
meiro a  cousa  vendida  ao  comprador  ,  receando  de 
não  poder  delle  haver  o  preço  ,  e  o  comprador  não 
confiar  do  vendedor  ,  duvidando  haver  delle  a  cousa 
comprada,  sem  lhe  primeiro  pagar  o  preço  :  Man- 
damos que  a  cousa  vendida  e  o  preço  sejão  entre- 
gues em  n\ão  de  homem  fiel  ,  o  qual  tanto  que 
de  tudo  for  entregue  ,  faça   as  partes  contentes, 


Jo4 


/, /(s^r* 
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dando  ao  vendedor  o  preço,  e  ao  comprador  a 
cousa;  c  tanto  que  o  comprador  for  entregue  da 
cousa  comprada,  e  pagar  o  preço  ao  vendedor,  ou 
o  oíferecer ,  logo  he  feito  delia  senhor ;  e  não  pagan- 
do ,  nem  offerecendo  logo  o  comprador  o  preço  ao 
vendedor  ,  poderá  o  vendedor  cobrar  delle  a  cousa  , 
quando  quizer ,  como  sua ;  salvo  se  ao  tempo  do 
contracto  entre  elles  feito  ,  ou  ao  tempo  da  entrega 
da  cousa  vendida,  o  vendedor  se  houve  por  pago 
do  preço  ,  porque  então  será  o  comprador  feito 
senhor  delia,  como  se  o  tivesse  pago,  ou  offere- 
cido  ao  vendedor. 

2     E  se  o  vendedor  ao  tempo  do  contracto  deu 

spaço  ao  comprador  para  lhe  pagar  o  preço  ,  se  lho 

clle  não  pagar  ao  tempo,  que  lhe  foi  outorgado, 

poderá  o  vendedor  logo  cobrar/a  cousa  do^compra- 

dor,  se  a  tiver  em  seu  poder ,  ou  de  qualquer_outra 

pessoa  ,  eTrT^uJojoder  a  achar.    ETnao  se  poderá 

escusarde  lha  tornar,  postoque  lhe  offereça  o  preço, 

pois  lho  não  pagou  ,  nem  oíTereceo  ao  tempo,  que 

se  obrigou.    Porém  ,  se  o  vendedor   quizer   antes 

^/y^/^^/  ^H^liaver  o  preço ,  que  a  cousa  vendida  ,  podêLo-ha 

yÁ^/s-S     i<  demandar  e  haver  ,  quando  lhe  aprouver. 

£<«  t*  /^'y^4^^^^      3     ^  vendendo  algum  homem    alguma   cousa 

<^T         ///  '    '''y' /" £  ^  •   inovei,   ou   de  raiz    sob   condição,    que   se   lhe  o 

comprador  não  pagar  o  preço  delia  ao  dia  per  clle 
assinado  ,  a  venda  seja  nenhuma  ,  se  o  comprador 
até  o  dito  dia  não  pagar  ,  a  venda  será   nenhuma, 
conforme  a  condição  delia.    Mas  se  passado  o  dia 
da  paga  o  vendedor  requerer  ao  comprador,  que 
s/j  áfy/  V>  2.„  ;  .'pague  o  preço  da  cousa  comprada ,  que  lhe  houvera 
^./^.^^•^'  de  pagar  no  dia  já  passado,   não  poderá  já  desfazer 
,~  a  venda  contra  vontade  do  comprador,   porque  dei- 

xou o  direito ,  que  tinha  ;  pois  podéra  desfazer  a 
yenda  per  bem  da  condição ,  por  lhe  não  ser  feita 

a  paga 


O/t***      \  c 

<         /  ' 
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a  paga  ,  e  pedio  e  demandou  o  pagamento,  sendo 
passado  o  dito  dia.  *****      ■  >--  «^  •>,'  *^  '    * 

-TITU  LO  -vir  ^7>^ 

Do  que  compra  alguma  cousa   obrigada   a  outrem ,  *  ,0*-*^;  ^ 
consigna  o  preço  em  Juízo ,  /wr  »«0  jfcvzr  obrigado 
aos  créderes. 

V^Omprando  alguém  alguma  cousa  movei ,  ouâc  '    _ 

raiz  ,  se  quizer  ser  relevado  de  o  poderem   mais 

demandar  ,  por  razão  da  cousa  ser  a  outrem  obriga»  y 

da,  tanto  que  a  comprar,  leve  logo  e   offereça   o 

preço,  por  que  a  comprar,  perante  o  Juiz  ordinário  do  ^^ 

lugar,  onde  a  venda  foi  feita,  e  requeira-  lhe,  que  &%*>o^*J^r  &  *°  Caa^ 

o  mande  porem  sequestro  em  mão  de  algum  homem      S 

fiel  e  abonado  per  tempo  conveniente  ,  a  que  pos- 

são  vir  alguns  credores  ,   a   que  o   vendedor  seja 

obrigado,  ou  tenha   apenhada   a  cousa  vendida.  E       ,y  j£&  ~  *P*> 

tanto  que  isto  assi  for  feito  ,   e  o  preço  offerecido  e^^-^-"     ^f'         '     J\ 

consignado,    o   comprador  haverá  seguramente  a ^3    S?2? ^s£^ 

cousa  comprada  ,  e  nunca  lhe  mais  poderá  ser  de«^.' 

mandada    per  algum  credor  ,   a  que  pelo  devedor  <S<?' 


fosse  obrigada.  E  mandamos  a  todos  os  Julgadores  /""^  ^í; -,  ~  —   ^**-<&*f~  -  *** 
a  que   tal   requerimento  for  feito  pelos  comprado- ^  ■  $ .  yr<rz  $  4~  —  >'/A(  <*-<£•*_' 
res  ,  que  facão  pôr  e  consignar  o  preço  ,  ou  q&anti-„,-v  ^     ^  ?  .   ^^r:  /**>- 
dade  ,  por  que  a  cousa  for  vendida,  em  mão  de  hum  é<^J%^  s^^l     '  %***J:  X 
homem  bom,  fiel,  leigo  e  abonado,  morador  no^^^  -  J%f<s'.  **>   ^^'  <^  s* 
lugar;  e  facão  vir  perante  si  os  credores,  aquea^^-^  ;^'  ^y'^/^^ 
cousa  for  obrigada,  para   litigarem  qual  delles  he/^^V^^^^T     '  • 

primeiro,  e  tem    mais   direito  para  lhe  dever  Ser -^V^^  ^Jf^J?*U, 
entregue  o  preço  ,  ou  quantidade.  ^^^^S^^/^^^' 

1     E  se  os  credores  forem  todos  moradores  nesse  \*jaz£  •*  p **^*^t •  — 

lugar ,  ou  ahi  presentes ,  faça-os  o  Juiz  citar,  que 

Tom.  III.  2 


> 


,'/,£*.  '  nrv^A^^./       ^//^/^    V>/^/^y 


io      Quarto  livro  das  ordenações  Tit.  6. 

a  seis  dias  peremptoriamente  venhão  perante  ellen; 
e  se  não  forem  presentes  nesse  lugar ,  nem  mora* 
dores  nelle  ,  faça  o  Juiz  dar  pregões  e  pôr  edictos 
no  Pelourinho  e  lugares  acostumados ,  que  todos 
os  credores ,  a  que  o  vendedor  for  obrigado  ,  ou 
a  cousa  apenhada ,  venhão  perante  elle  allegar  seu 
direito  sobre  o  preço  e  apenhamento  a  termo  con- 
veniente, que  lhes  assinará  segundo  a  distancia  dos 
lugares,  onde  tiver  per  informação,  que  os  cre- 
dores são  moradores  5  com  tanto  que  não  passe 
de  trinta  dias  ao  mais ,  por  grande  distancia  que 
haja  do  lugar, onde  a  cousa  foi  vendida,  aos  lugares, 
onde  os  credores  forem  moradores.  E  vindo  algum 
credor  ao  tempo  ,  que  lhe  for  assinado ,  que  mostre 
sua  divida  claramente  ,  e  lhe  não  for  embargada 
pelo  vendedor,  faça  lhe  o  Juiz  pagar  pelo  preço 
e  quantidade  ,  que  assi  for  consignada:  e  se  fi- 
car alguma  cousa  do  preço,  faça. a  entregar  ao 
vendedor.  E  se  em  cada  hum  dos  ditos  termos 
vierem  c  concorrerem  muitos  credores ,  ouça-os  , 
c  faça-lhes  justiça ,  entregando  o  preço  ,  ou  quanti- 
dade áquelle  ,  que  melhor  direito  tiver,  por  que 
deva  preceder  aos  outros.  E  não  vindo  ao  dito 
termo  algum  credor,    faça   o  Juiz  entregar  o  preço 

r^  e  quantidade  ao  vendedor ,    pois  não  vem  quem  lho 

M  X3.  ff?**  c  /*  embargue. 

r  **w£W ^ Sy*»^ '  2     E  quanto  ás  arrematações,  que  se  fazem  per 

'  £ty vé?.  éáftrr,  mandado  e  auetoridade  de  justiça  com  Tabellião  , 

^.a-^:Y'  ou  Scrivão  em  lugar  costumado,  mandamos,  que 

^  /y  ~    '  *  sc   durando  a  demanda  entre  o  credor  e   o  deve- 

5  y  dor  ,  cujos  bens  forao  arrematados  ,  ou  depois  antes 

da  arrematação  não  veio  outro  credor ,  que  lhe 
embargasse  sua  divida  e  pagamento  delia  ,  neste 
'caso ,  tanto  que  a  arrematação  for  feita ,  seja  logo 
pago  de  sua  divida  o  credor,  a  cujo  requerimento 


D<J  QUE  COMPRA  ALGUMA  COUSA  OBRIGAD.,  ETC.   H 

a  execução  e  arrematação  foi  feira;  e  se  depois 
vier  algum  credor  outro  ,  que  se  diga  ser  primeiro 
que  clle  ,  sejão  ambos  ouvidos  com  seu  direito 
sobre  o  preço  e  dinheiro,  por  que  a  arrematação 
foi  feita  ,  e  a  cousa  assi  arrematada  fique  salva  ao 
comprador,  pois  que  a  comprou  em  publico  per 
mandado  e  auetoridade  de  Justiça. 

3     E  no   caso,   onde  pendendo  entre  o  credor      CJ!J  /??/; 
e  devedor  demanda  ,  de  que   depois  descende©  a  •*. 

execução,  ou  depois  delia  em  qualquer  tempo  antes 
da  arrematação  veio  algum  outro  credor,  que  pre- 
tende haver  direito  na  cousa  apenhada ,  fazendo 
sobre  ella  demanda,  ou  protestando  por  seu  direito, 
por  dizer ,  que  sua  divida  era  primeira  ,  que  a 
do  outro  ;  mandamos  que  se  faça  arrematação,  e 
seja  logo  o  preço ,  ou  quantidade  delia  sequestrada , 
e  consignada  cm  Juizo ,  e  sejão  ouvidos  esses  cre- 
dores com  seu  direito  sobre  o  preço  ,  ou  quantidade, 
c  a  cousa  arrematada  fique  sempre  salva  ao  com- 
prador, que  a  comprou  publicamente  per  auetori- 
dade de  Justiça. 

T  I  T  U  L  O     VII S/s- 

Do  que  vende  huma  mesma  cousa  duas  vezeia 

diversas  pessoas.  ^*<^ '■   ^  *fê 

uE  o  que  for  senhor  de  alguma  cousa  ,  a  vender 
duas  vezes  a  desvairadas  pessoas  ,  o  que  primeiro 
houver  a  entrega  delia  ,  será  delia  feito  verdadeiro 
senhor  ,  se  delia  pagou  o  preço  ,  por  que  lhe  foi 
vendida ,  ou  se  se  houve  o  vendedor  por  pago 
delia  ,  porque  concorrendo  assi  na  dita  venda  entre- 
ga da  cousa  e  paga  do  preço ,  o  fazem   ser  senhor 

delia.  ;*  c     '  '  e^ti/rr&i*  .  *£&•:<*   '*&  f>*/ 

9  SJ  *sn 
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1  E  se  o  senhor  da  cousa  a  vendesse  a  alguém 
por  preço  certo,  e  lha  entregasse  logo,  sem  delle 
receber  preço  algum  ,  c  depois  o  vendedor  recobrasse 
a  posse  delia  ,  e  a  vendesse  a  outro  ,  e  lha  entregasse, 
recebendo  delle  o  preço  ,  este  segundo  comprador 
será  feito  compridamente  senhor  delia. 

2  E  se  o  senhor  da  cousa  a  vendesse  a  alguém, 
e  recebesse  o  preço,  sem  lha  entregar,  e  depois  a 
vendesse  a  outrem,  e  lha  entregasse,  recebendo  delle 
o  preço  ,  ou  havendo-se  delle  por  pago ,  este  se- 
gundo comprador  será  feito  verdadeiro  senhor  delia  , 
e  o  primeiro  comprador  poderá  demandar  ao  ven- 
dedor o  dinheiro,  que  lhe  pagou  por  a  compra  da 
dita  cousa  com  seu  interesse,  pois  lhe  não  entregou 
a  cousa,  que  lhe  vendeo,  de  que  recebeo  o  dinheiro  , 
e  a  vendeo  a  outrem  ,  e  o  fez  delia  senhor  pela 
entrega  ,  que  lhe  delia  fez,  E  por  assi  vender  huma 
cousa  a  dous  em  tempos  desvairados  ,  haverá  a  pena, 
que  diremos  no  quinto  Livro,  no  Titulo  (65) :  Dos 
bulroes  e  inliça.doresm 

TITULO    VIII. 

Do  perigo  ,  ou  perda ,  que  acontece  o  na  cousa  vendida  , 
antes  de  ser  entregue  ao  comprador. 

X  Anto  que  a  venda  de  qualquer  cousa  he  de  todo 
perfeita  ,  toda  a  perda  e  perigo,  que  dahi  cm  diante 
acerca  delia  aconteça  ,  sempre  acontece  ao  com- 
prador,  aindaque  a  perda  e  dano  aconteça,  antes 
que  a  cousa  seja  entregue.  E  porque  se  poderáã 
fazer  algumas  duvidas  acerca  do  modo,  em  que  se 
a  venda  ha  por  perfeita  quanto  ao  perigo,  que  se 
depois  segue ,  as  determinamos  na  maneira  se* 
guinte. 


DO    PERIGO,  OU    PERDA,    QUE    ACONTECEO  ,    ETC.    13 

1  Primeiramente  para  a  venda  ser  perfeita  % 
requere-se ,  que  seja  feira  puramente,  sem  condição 

alguma  ,  porque  se  ella  fosse  feita  condicionalmente,  o  Jp7'^.  &%- 

fallecendo  a  condição,  falleceria  em  todo  a  venda,  'Jysjf**.  '^  t^&  • 

como  se  nunca  fosse  feita.  E  per  conseguinte  todo    -  e'  ,-^^^y^  jZ*/0& 
o  dano  e  perda,  que  acontecesse  na  cousa  vendida^^  s4    *&*' 
em  qualquer  tempo  ,  pertenceria  ao  vendedor.  E  se 
pendendo  a  condição  ,  perecesse  a  cousa  vendida  de 
todo,  e  depois  fosse  a  condição  cumprida  ,  a  perda 
da  cousa   pertencia  de   todo  ao  vendedor  ;   porque 
tanto  que  a  cousa  perecer,   pendendo  a  condição, 
logo  a  venda  de  todo   he  desfeita ,  corno   se  nunca, 
fosse  feita,   e  per   conseguinte   tudo  o  que   acerca; 
delia  acontecer ,  pertence  ao  vendedor, 

2  E  se  pendendo  a  condição,  a  cousa  vendida- 
fosse  peorada  ,  ou  danificada  em  alguma  parte  ,  e 
depois  fosse  a  condição  cumprida ,  todo  o  danifi- 
camento  e  peoria  pertenceria  ao  comprador  ,  salvo 
se  o  vendedor  fosse  em  mora  e  tardança  de  entregar 
a  cousa  ao  comprador ;  porque,  em  tal  caso  pola 
culpa  da  tardança  ,  em  que  o  vendedor  foi,  carre- 
ga-se  a  elle  o  danificamento  ,  que  depois  aconteceo 
á  cousa  vendida  ,   antes  da  condição  cumprida. 

3  E  se  as  partes  acordassem  entre  si ,  que  da 
venda  fosse  feita  scriptura  publica  ,  e  antes  que  fosse 
feita  e  acabada  a  Nota  do  instrumento  da  venda  % 
perecesse  a  cousa  vendida  ,  pertenceria  a  perda 
delia  ao  vendedor.  E  depois  da  Carta  feita  >  todo 
o  caso,  que  sobreviesse  á  cousa,  pertenceria  ao  com- 
prador, aindaque  lhe  a  cousa  não  fosse  entregue 
sem  culpa  do  vendedor.  E  o  mesmo  se  pôde  dizer 
em  quaesquer  contractos ,  que  segundo  Direito 
requerem  necessariamente  scriptura  publica.  /?  ^  .  ^^^   ^t 

4  E  se  a  venda  fosse  feita  sem  nenhuma  con^^t^^^1  yty/f& 
dição  e  acabada  de  todo ,  e  depois  a  cousa  vendida ^S7^?J*£   $ 

£4  tf. 
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fosse  confiscada  por  algum  malefício  ,  que  o  ven- 
dedor houvesse  commettido ,  ou  a  mandássemos 
Nós  tomar  por  alguma  necessidade,  antes  que  fosse 
entregue  ao  comprador  ,  em  cada  hum  destes  casos 
pertence  a  perda  e  perigo  da  cousa  ao  vendedor» 
E  se  já  o  vendedor  houvesse  recebido  o  preço  da 
cousa  vendida  ,  deve-o  tornar  ao  comprador.  E  em 
todo  o  caso ,  onde  o  perigo  e  perda  da  cousa  ven- 
dida pertence  ao  vendedor,  se  elle  já  houvesse  re- 
cebido o  preço ,  deve-o  tornar  ao  comprador.  E 
onde  o  perigo  pertence  ao  comprador  ,  se  ainda 
elle  não  tivesse  pago  o  preço  ao  vendedor,  deve-lho 
pagar. 

5  E  se  for  vendida  alguma  quantidade  ,  que  se 
haja  de  medir  e  gostar,  ou  pesar  e  gostar ,  assi 
como  vinho  ,  mel,  azeite,  ou  specieria ,  ou  outras 
semelhantes ,  todo  o  perigo  ,  que  acerca  da  dita 
cousa  assi  vendida  acontecesse,  antes  que  o  compra- 
dor medisse  e  gostasse  ,  ou  pesasse  e  gostasse,  per- 
tencia ao  vendedor.  Porém  ,  tanto  que  for  medida  e 
gostada  ,  ou  pesada  e  gostada  ,  pertencerá  o  perigo 
ao  comprador.  ' 

6  E  sendo  vendida  a  dita  quantidade  ,  não  per 
medidas,  mas  juntamente  em  speciev  pertencerá  o 
perigo,  que  acontecer  antes  da  entrega,  ao  compra- 
dor, ora  a  gostasse,  ora  não.  Porém  neste  caso,  quan- 
do assi  he  pendida  quantidade  em  specie  simplesmen- 
te, sem  termo  algum  ,  a  que  se  haja  de  receber  ,  se  o 
vendedor  tomasse  o  perigo  em  si  ,  será  o  perigo  do 
vendedor:  salvo  se  o  comprador  ,  depois  de  o  ven- 
dedor ter  tomado  o  perigo  em  si  ,  gostasse  a  quan- 
tidade vendida,  porque  cm  este  caso  logo  cessa  todo 
o  perigo ,  que  o  vendedor  tinha  em  si  tomado  ,  c 
carregará  sobre  o  comprador, 

7  E  se  fosse  entre   o  comprador  e  o  vendedor 
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a  cuuaa   ,    paajauu     u  uuu    uiuiu  ,    ceia    V 

do  comprador. 

8  E  cm  todo  o  caso  ,  que  as  partes  conviessem 
c  acordassem  que  o  perigo  e  perda  da  cousa  ven- 
dida pertença  a  cada  hum  delles  em  outra  maneira 
do  que  aqui  declaramps,  deve-se  cumprir  o  que 
entre  elles  for  firmado  e  acordado,  04**^  *~-  3<f..$$;> 

T  I  TIJLO    IX. 

Da  venda  de  cousa  de  raiz  feita   a  tempo  9  que  já  em 
arrettdada ,  ou  alugada  a  outrem  per  tempo  certo. 

\$E  algum  homem  vender  huma  casa  ,  ou  herdade,  \ 
ou  qualquer  ouira  cousa  de  raiz,  a  qual  ao  tempo 

da  venda  tinha  já  arrendada  ,  ou  alugada  a  outrem  ,    yt        ^      /,  tf^J^  S7$J' 
e  entregue  a  posse  delia  per  tempo,  que  fosse  menos  i/y  ^  '       q~     ,? 
de  dez  annos  ,  não  he  o  comprador   obrigado  man-  S*f'*^>  *  cuT     ^'^e~f'~^^ 
ter  o  contracto  de  aluguer,   ou    arrendamento  ao  ^^^  *^s"*^6 ,  *^  ^^ 
dito  Rendeiro  5  ou  alugador,  mas   podel-o-ha  de-^^/    *,<*^     ^^*^&    *-™^^ 
mandar  e  constranger  ,  que  lhe  deixe  adita  cousa,      ^  ^^   ^x^£^ 

sem    embargo  do  aluguer,  ou  arrendamento,  que  s*y^  .^2  JL* 

lhe  foi   feito  5   salvo  se  no  contracto-  de   compra e  <  *  t***?»**»'    *^^^ 
venda  foi  acordado  entre  o  comprador  e  vendedor ^^^y^^  "  ^    <"*^^    *   *~*^ 
que  o  comprador  cumpra   ao  alugador,  ou  Ren*^^^^-  ***~  £^  *•****■ 
deiro  o  contracto  de  arrendamento,    ou  aluguer  ^^^^  rzzé^  >  ~x^z     ^^^ 
que  lhe  foi  feito  pelo  dito  vendedor  ;  ou  se  ocom.^-^lt-  .     s<i^> .   séíz^? 
prador  depois  da  venda  em  algum  tempo  outorgou  é   z^?  .    <?    í*^> .   j^z~ í^-~ 
ou  per  alguma   maneira  consentio  ,  que  fosse  cum-  ' f~ 

prido  ao  Rendeiro,  ou  alugador  seu  contracto,  que  ''*   *  '" 

lhe  foi  feito  per  o  vendedor  ;  ou   se  o  vendedor  no      -*J^  ^>  ^  '  *^< 
contracto  de  arrendamento,   ou  de  aluguer  obrigou  v 

geral  ,    ou  specialmente  a  cousa  arrendada  ,   ou  alu- 
gada ao  Rendeiro  ,  ou  alugador  para  cumprimento  h 


rr      ^ 
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do  contracto  ;  porque  em  cada  hum  destes  casos 
será  o  comprador  obrigado  cumprir  ao  Rendeiro, 
ou  alugador  o  contracto  do  aluguer,  ou  arrenda- 
mento ,  que  lhe  foi  feito  pelo  vendedor,  sem  contra- 
dição alguma. 

1  Porém  em  todo  o  caso  ,  em  que  o  compra- 
dor possa  desfazer  o  contracto  do  arrendamento  ,  ou 
aluguer  ,  como  dito  he  ,  dando-lhe  o  alugador  ,  ou 
Rendeiro,  e  pagando-lhe  todo  seu  interesse,  assi 
por  respeito  de  ganho, como  de  perda,  que  recebesse 
por  causa  do  arrendamento  ficar  em  sua  força  ,  será 
o  comprador  obrigado  a  lhe  cumprir  e  guardar  seu 
arrendamento,  ou  aluguer,  sem  outro  algum  embar- 
go ,  nem  contradição. 

T  I  T  U  L  O     X. 

Das  vendas  e  albeaçoes ,  que  se  fazem ,  de  cousas 
^^^  j&rrtf-^v.  litigiosas.  J?3r-£-J* 

//        -,  v^Ousa  litigiosa  he  aquella,  sobre  que  he  movido 

/  y '  y$    •     /s*    sfa*     */<  litigio    em   Juízo   entre   as   partes.    E   isto    se  faz 

/y  /  y         tye*r*&     a-á      algumas  vezes  ,  tanto  que  a   parte  he  citada   para 

''    0/         [  .  responder  em  Juizo  sobre  alguma  cousa,  ou  se  nos 

/ /      fr  <%**4*   *C< S/ss    dá  informação,  e  Nós  commettemos  o  feito  a  algum 

t/y  certo  Juiz.  E  sendo  a  tal  commissão  mostrada  a  esse 

Juiz  ,  e  notificada  á  parte  contraria  ,  logo  per  cada 

huma  destas    maneiras  he  a  cousa  feita  litigiosa:  E 

isto, se  sobre  ella  he  movida  alguma  aução  real ,  assi 

como  se  hum  homem  demandasse  a  outro  alguma 

cousa  ,  dizendo  ser  sua. 

1  E  sendo  movida  demanda  sobre  servidão  de 
alguma  cousa  ,  e  não  sobre  o  senhorio  delia  ,  será  a 
aução  feita  litigiosa  per  contestação  da  lide,  mas  a 
'Cousa  não  será    feita   litigiosa   em   tempo  algum, 

porque 
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porque  não  he  movida  questão  sobre  o  senhorio 
delia  ;  e  bem  assi ,  se  for  contenda  sobre  a  posse  de 
alguma  cousa  per  aução  real ,  que  em  Direito  se 
chama  hypothecaria,  assi  como  se  o  credor  demandar 
ao  devedor,  ou  a  algum  outro  possuidor,  a  cousa, 
que  lhe  foi  empe&hada  ,  para  haver  per  ella  sua 
divida  ,  em  tal  caso  essa  aução  assi  movida  será  feita 
litigiosa  ,  tanto  que  a  lide  for  contestada,  e  não  de 
outra  maneira  ;  mas  a  cousa  demandada  não  seiá 
feita  litigiosa  ,  porque  não  he  movida  questão  sobre 
o  senhorio  delia. 

2  E  se  for  em  Juizo  movida  alguma  aução 
pessoal  sobre  cousa  certa  ,  que  fosse  emprestada  ,  ou 
empenhada,  cu  posta  em  guarda  e  deposito,  ou 
devida  per  alguma  outra  semelhante  maneira  ,  não 
será  essa  aução  ,  nem  a  cousa  feita  litigiosa ,  senão 
per  contestação  da  lide.  E  sendo  aução  meramente 
pessoal,  assi  como"  se  hum  homem  demandar  a 
outro  certo  dinheiro  ,  ou  outra  quantidade  ,  em  que 
lhe  fosse  obrigado  ,  essa  quantidade  nunca  em  algum 
tempo  será  feita  litigiosa ,  mas  a  aução  sobre  ella 
movida  será  feira  litigiosa  ,  tanto  que  a  lide  for 
contestada  ,  e  não  de  outra  maneira. 

3  Depois  que  a  cousa  for  litigiosa  per  cada 
hum  dos  sobreditos  modos,  pendendo  o  litigio, 
antes  que  seja  findo  per  sentença  diffinitiva  ,  passada 
em  cousa  julgada  ,  não  a  deve  o  réo  vender ,  nem. 
ejeairabar,  nem  dar  a  outrem.  E  bem  assi  o  autor 
não  deve  vender  ,  nem  passar  a  outrem  a  aução 
movida  sobre  essa  cousa  ;  e  fázendo-o  ,  a  venda , 
ou  escaimbo  da  cousa  litigiosa  será  nenhuma  e  de 
nenhum  vigor ;  e  o  que  a  comprar  ,  ou  escaimbar , 
sabendo  que  he  litigiosa,  tornal-a-ha  áquelle,  de  quem 
a  houve  ,  sem  por  ella  receber  o  preço  ,  ou  outra; 
cousa  ,  que  por  ella    tiver  dado   ao  tempo  ,  que  a. 

Tom.  111.  3 
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J  comprou  ,  ou  escaimbou  ,  mas  todo  esse  preço,  ou 

cousa,  que  por  ella  deu  ,  será  applicado  a  Nós.  E 
outro  tanto  pagará  para  Nós  o  vendedor,  que  a 
vendeo,  ou  escaimbou  ,  sabendo  que  era  sobre  ella 
movido  litigio  ,  antes  que  fosse  findo  per  sentença 
final",  passada  cm  cousa  julgada,  i  / 

4  E  no  caso ,  onde  o  comprador  não  soube  ,  que 
a  cousa  comprada  era  litigiosa  ,  a  venda  será  em  todo 
caso  nenhuma  ,  e  o  comprador  cobrará  do  vendedor 
o  preço,  que  lhe  deu  por  cila,  e  mais  a  terça  parte 
dellc  polo  engano,  que  lhe  fez,  E  o  vendedor  pagará 
a  Nós  outro  tanto,  quanto  foi  o  preço  principal, 
por  que  a  vendeo. 

5  Porém  ,  sendo  a  cousa  litigiosa  vendida.., 
escairnbada,  ou  doada  pelo  reo  a  alguma  pessoa 
poderosa  por  razão  de  sua  dignidade,  ou  de  algum 
Officio  ,  que  tenha  ,  pagará  o  reo  ao  autor  seu  con- 
tendor, com  quem  sobre  cila  litigava  ,  o  dobro  do 
preço ,  ou  da  cousa  ,  que  houve  pola  cousa  litigiosa  , 
que  vendeo,  escaimbou,  ou  doou  :  E  isto,  além  da 
pena,  que  a  Nós  ha  de  pagar,  a  qual  he  outro  tanto  , 
quanto  pola  cousa  litigiosa  houve  da  pessoa,  a  que  a, 
traspassou, 

6  E  e*M  mesma  pena  haverá  o  autor,  que 
vendeo,  escaimbou,  ou  doou  a  aução  litigiosa  em 
algum  poderoso  por  razão  da  dignidade,  officio, 
iíu  privilegio  ,  que  tenha. 

7  E  sendo  a  cousa  litigiosa  dada  graciosamente, 
rem  o  doador  receber  por  ella  alguma  cousa  ,   se  o 

,  donatário  for  sabedor  do  litigio  ,  além  da  tal  doação 

...  y      /,.  ffs  .-,.  x  /.  ser  nenhuma  ,  pagará  a  Nós  a  verdadeira  estimação 

/■  delia,   eo  doador  pagará  a  Nós  outro  tanto  preço, 

.quanto    for   a   estimação  da  cousa.    E  não  sendo  o 

/' 'y         £  donatário  sabedor,  do  litigio,-  tornará   a  cousa   ao 

•    doador  f   e,  o  doador  lhe  pagari  a  terça   parte  cia 
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verdadeira  estimação  delia,  e  a  Nós  outro  tanto  , 
quanto  for   a  verdadeira  estimação. 

8  E  cm  todas  estas  penas  postas  aoreo,  que 
vende  ,  escàimbà  ,  òu  doa  a  cousa  litigiosa ,  incorrerá 
o  autor  ,  que  vende  ,  escaimba  ,  ou  doa  a  aução 
movida  cm  Juízo  e  feita  litigiosa ,  como  acima 
dissemos. 

9  Esí  depois  de  feita  a  venda  ,  escaimbo  »  ou 
doação,  o  autor  houver  sentença  contra  o  reo ,  que 
emalheou  a  cousa  litigiosa,  per  essa  mesma  sentença 
teja  feita  execução  contra  a  pessoa,  a  que  for  vendida , 
escaimbada  ,  ou  doada  ,  em  cujo  poder  a  cousa  fo* 
achada,  sem  ser  mais  chamado,  nem  citado,  se  foi 
sabedor  do  litigio  ao  tempo,  que  a  houve,  ou  teve 
razão  de  o  saber  ,  como  se  disse  no  Livro  terceiro  s 

i  no  Titulo  (86 ) :  Das  execuções  %  que  se  fazem  geral- 
mente  ,  no  paragrapho  (í6)  :  E  se  esse  conde}!  a  do.  E 
não  sendo  delio  sabedor,  nem  tendo  razão  de  o  saber, 
será  citado  para  a  execução ,  e  ouvido  com  seu  direito 
summariamente ,  sabida  somente  a  verdade  ,  sem 
cutro  processo. 

10  E  se  o  que  comprar  a  cousa  litigiosa ,  cu 
trocar  outra  por  ella  ,  ou  lhe  for  delia  feita  doação, 
antes  que  lhe  seja  entregue,  a  demandar  ao  vendedor , 
ou  ao  que  lha  trocou ,  ou  doou  ,  não  será  obrigado 
a  entregar-lha,  mas  podel-o-ha  excluir  da  demanda., 
dizendo  que  a  cousa  era  litigiosa  ao  tempo  do  con- 
tracto. 

11  E  postoque  a  cousa  litigiosa  ,  ou  a  aução 
'  geralmente  não  possa  ser  vendida  ,  escaimbada , 
nem  doada  ,  isto  não  haverá  lugar  na  doação  feita, 
por  causa  de  dote  ,  ou  por  razão  de  casamento  ( 
nem  em  Contracto  feito  entre  litigantes  sobre  cousa  , 
de  que  entre  si  litigassem  ,  nem  em  partição  feita 
entre  herdeiros  da  herança,   sobre  a  qual  litigavão, 


3f-~  JT. 
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assi  clles,  como  alguns  outros  herdeiros  ,  pola  qual 
razão  toda  a  herança  era  litigiosa.  Nem  haverá  lugar 
na  cousa  litigiosa  ,  em  que  for  feita  nomeação  de 
alguma  cousa  ,  que  houver  de  andar  per  nomeação, 
porque  em  este  caso  se  poderá  fazer  a  nomeação 
conforme  aos  contractos  e  instituições  ,  que  sobre 
a  dita  cousa  forem  feitas.  Nem  haverá  lugar  tu 
cousa  litigiosa  ,  que  for  deixada  em  testamento  per 
via  de  legado  ;  será  porém  neste  caso  o  herdeiro 
obrigado  a  seguir  até  fim  a  demanda  já  começada 
com  o  defuncto  :  e  vencendo  a  demanda  ,  entregará 
a  cousa  vencida  ao  legatário:  e  se  o  herdeiro  for 
vencido ,  não  será  obrigado  a  lhe  pagar  cousa  alguma. 
E  se  o  legatário  quizer  oppor-se  á  demanda  ,  por  se 
nao  fazer  nella  algum  conluio  em  seu  prejuízo, 
pGdd-o-ha  fazer  ern  todo  o  tempo,  que  lhe  aprou- 
ver, em  quaesquer  termos  que  a  demanda  stiver. 

ó£u     *  t^è  ^^~u  TITULO    XI. 

/.v  t+A    &&c&r- t*zV ■  Que  ninguém  seja  constrangido  a  vender  seu  herdamenio 
,y      ,/*,/?  ,s  €  Cousas  ,  que  tiver ,  contra  sua  vontade. 

ih 

V->Ada  hum  poderá  vender  a  sua  cousa  a  quem 
quizer,  e  polo  melhor  preço  que  poder,  e  não  será 
obrigado  vendel-a  a  seu  irmão,  nem  a  outro  parente, 
nem  poderão  dizer,  que  a  querem  tanto  por  tanto. 
Nem  poderão  os  filhos,  nem  outros  descendentes 
desfazer  a  venda,  e  haver  a  cousa  tanto  por  tanto  , 
por  dizerem  que  foi  de  seu  avoengo. 

1  Porém  ,  se  o  testador  em  seu  testamento 
deixar  sua  herança,  ou  legado  a  alguma  pessoa, 
mandando  que. o  não  possa  vender  ,  nem  emalhearf 
senão    a   algum     seu    irmão  ,    ou    parente    inais 
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-chegado  ,  cumprir-se-ha   o  que  pelo    testador  fot 
mandado. 

2  E  bem  assi  ,  se  ale;um  deu  ,  ou  vendeo  ai-  ;    ,    ,         -~>         y ^  — 
guma   cousa  sua  a  outrem  ,   com  condição  que  nao  .        «     ^^  '^V^<  — 
a  possa  vender,    nem  alhear,  senão  a  seu  irmão,  ^  *^/'^r-><? 

cu   a  outra  certa  pessoa  ,    fazendo-se   a  emalheaçâo  *   ^  S,^^ 

em  outra  maneira,    será   nenhuma  e   de  nenhum  '  /7/í7  '  '/ 

cfíeko.  |/T^U<    ""/" '/"" ' 

3  E  o  emphyteuta  ,    que    traz  a  cousa  aforada-'     * 

de  algum  senhorio,  não  a  poderá  vender  a  outrem  ,    >^<</s 
se  o  senhorio  a  quizer   tanto  por  tanto  ,   como  mais 
compridamente  diremos  no  Titulo  (38)  :  Do  for  eivo  t 
que  alheou  o  foro  ,   etc. 

4  E  porque  em  favor  da  liberdade  são  muitas 
cousas  outorgadas  contra  as  regras  geraes  :  se  ai» 
guma  pessoa  tiver  algum  Mouro  captivo  ,  o  qual 
seja  pedido  para  na  verdade  se  haver  de  dar  e 
resgatar  algum  Christão  captivo  em  terra  de  Meu» 
ros  ,  que  por  tal  Mouro  se  haja  de  cobrar  e 
remir:  mandamos  que  a  pessoa,  que  tal  Mouro 
tiver,  seja    obrigado  de  o  vender,  e  seja  para  isso 

pela  Justiça  constrangido.  E  se  o  comprador  e  o  .  . 
Senhor  do  Mouro  se  não  concertarem  no  preço,  no 
lugar,  onde  houver  dous  Juizes,  elles  ambos  com 
hum  dos  Vereadores  mais  antigo,  não  sendo  suspeito, 
e  onde  não  houver  mais  que  hum  Juiz  ,  elle  com 
dous  Vereadores  sem  suspeita  ,  e  sendo  algum 
suspeito  ,  se  metterá  outro  em  seu  lugar,  em  maneira 

que  sejão  três,  avaliem   o  Mouro  ,  informando-se    j      2s       ,    -?3  Ut  L^; 
bem  do  que    pôde  valer  segundo  commum  valia  e    <-•  '  vP  :  ** 
estimação,  e  não  segundo   affeição  particular,  ha-  <4   /&?<?•      ^u/.  •?•*>£; 
vendo  respeito  a  sua  idade  ,  saúde,  saber,  costumes,  3,  <i  %      ^/-   ■£***+--.  *  /. 
serviço,  disposição,    arre  e officio ,  cu  outra  quali-    ^^^z^ro    c+S*  ***s*4'<**0A 
dade ,  per  bem  da  qual  deva  valer  mais  ,  ou  menos,  * 
-£  bem  assi ,  ae  he  de  resgate  ,  e  se  tem  dcllc  tratado , 


; 
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e  certificado  delie  seu  Senhor  per  Alfaqueque  ,  de 
maneira  que  pareça  ,  que  aquillo  poderá  haver  de  • 
seu  resgate.  E  em  aquillo,  que  acharem,  que  na  ver- 
dade poderá  em  salvo  haver,  tilados  todos  os  custos 
do  resgate  ,  assi  de  despesas ,  como  de  dizima  ,  fretes , 
e  quaesquer  outros,  avaliem  tal  Mouro.  E  o  que  não 
for  de  resgate,  por-lhe-hao  sua  valia,  como  dito  he  , 
ouvindo  sempre  primeiro  as  partes  sobre  as  ditas 
qualidades  para  sua  informação.  E  o  em  que  for 
avaliado,  com  mais  a  quinta  parte  da  avaliação^ \S) 
que  hc  a  razão  de  vinte  por  cento  ,  facão  dar  e 
pagar  ao  Senhor  do  Mouro ,  e  não  seja  desapossado 
delle,  até  ser  primeiro  pago  de  tudo  o  que  houver 
de  haver ,  dando  appcllação  e  aggravo  ás  partes.. 
E  em  Lisboa  terão  o  dito  conhecimento  ambos  os 
Juizes  do  eivei  ,  se  não  forem  suspeitos  ,  cem  hum 
Corregedor  dos  da  Cidade.  E  seguindo-se  caso  9 
^,  ■  •  '     '  por  que  tal  resgate  se  não  faça,  polo  Christão  captivo 

morrer,  ou  se  tornar  elché,  fique  escolha  ao  Senhor 
que  foi  do  Mouro  ,  para  o  tornar  a  haver ,  tor- 
nando o  que  por  elle  recebeo,  ou  ter  antes  o  preço-*. 
que  tiver  recebido» 

TITULO     XII.  bs 

Das  vendas  c  trocas ,  que  alguns  fazem  cem  seus  filhos» 
ou  netos, 

Or  evitarmos    muitos    enganos    e    demandas  r 


ou 

m 
faça  venda  alguma  a  seu  filho ,  ou  neto  ,  nem  a  outro 
'y^   descendente.  Nem  outrosi  faça  com  os  sobreditos  tro- 
*éhfun4'cj>i    <yfc-rf*i'  '"'f"       e  ca  ,  que  desigual  seja,  sem  consentimento  dos  outro* 

/  jfÁjT  4f~f  /#**■        tpr/VrepA       âist  .  i,   í,  /<<V"  <•<"     **•*    m,  >/.-/,      Situou  */   st,         L^i/yru       <A<fr 
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filhos ,  netos ,  ou  descendentes  ,  que  houverem  de 

ser  herdeiros  do  dito  vendedor.    E  não  lhe  querendo 

dar  o  consentimento,   o  que  quizer  fazer  a  venda  . , 

ou  troca ,  nol-o  fará  saber ;  e  sendo  Nós  informado 

da  causa,  por  que  a  quer  fazer  ,  e  da  causa  ,  por  que 

os  filhos  ,    ou    descendentes    lhe   não   querem   dar 

consentimento,  Nós  lhe  daremos  licença  que  a  possa 

fazer,  parecendo-nos  justo  ;  e  fazendo  a  tal  venda, 

ou   troca   sem  consentimento   dos  filhos ,    ou   sem 

nossa  expressa  licença ,  será  nenhuma  e  de  nenhum: 

effeito.    E   por  morre  do  vendedor,   a  cousa,  que 

assi   for  vendrda  ,  ou  trocada ,   será  partida  entre  os 

seus  descendentes  ,  que  seus  herdeiros  forem  ,  como 

que  stivera  em  poder  do  vendedor  ,   e  fora  sua  ao    é&r*^  /S!  <*-.— ■ 

tempo  de  sua  morte ,  sem  por  isso  pagarem  preço 

algum  ao  que  a  comprou, <l  ^t^ d»^^>^j ^t^ ^^f 

<      fÍTUL  O    XIII.  ' 

■  Do- que  quer  desfazer  a  venda ,  por  ser  enganado  em  mais 
da  amelade  do  justo  preço. 

jLOstoque  o  contracto  da  compra  e  venda  de  JzjJ?^  ^ L  *  '  /&??•&  •  J^& 
qualquer  cousa  movei  ,  ou  de  raiz  seja  de  todo/^.^^^tr  ^  j*ffap$^ 
perfeito,    e   a   cousa   entregue   ao  comprador,    e  jq~Z*z  *ok  Cí/f'  ^ ,  <3^^-  f**^*-* 

preço  pago  ao  vendedor,  se  for  achado  que  o/r '■  *  et*  fá«5)*~/*' 
vendedor  foi  enganado  além  da  metade  do  justo 
preço  ,  pôde  desfazer  a  venda  per  bem  do  dito 
engano  ,  aíndaque  o  engano  não  procedesse  do 
comprador,  mas  somente  se  causasse  da  simpleza  do 
vendedor.  E  poderá  isso  mesmo  o  comprador  desfa- 
zer a  compra  ,  se  foi  peia  dita  maneira  enganado 
além  da  metade  do  justo  preço.  E  entendesse  o 
vendedor  ser  enganado  além  da  metade  do  justo 
preço,  se  a  cousa  vendida    valia  por  verdadeira  c 


\ 


' 
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commum  estimação  ao  tempo  do  contracto  dez 
cruzados  ,  e  foi  vendida  por  menos  de  cinco.  E  da 
parte  do  comprador  se  entende  ser  enganado,  se  a 
cousa  comprada  ao  tempo  do  contracto  valia  por 
verdadeira  e  geral  estimação  dez  cruzados,  e  deu  por 
cila  mais  de  quinze. 

1  E  querendo  o  vendedor  desfazer  o  contracto 
por  a  dita  razão,  ficará  a  escolha  no  comprador,, 
ou  tornar-lhe  a  cousa  ,  e  receber  o  preço ,  que  por 
ella  deu  ,  ou  refazer-lhe  o  justo  preço  ,  que  se  provar 
que  valia  ao  tempo  do  contracto.  E  querendo  o 
comprador  desfazer  o  contracto  per  bem  do  dito 
engano,  ficará  a  escolha  ao  vendedor  ,  ou  tornar* 
lhe  o  preço  ,  que  Tiouve  ,  e  cobrar  a  cousa  ven- 
dida ,  cu  tornar-lhe  a  maioria,  que  delle  recebeo , 
além  do  que  a  cousa  justamente  valia  ao  tempo  do 
contracto. 

2  E  não  bastará  para  desfazer  a  venda,  depois 
que  for  perfeita  ,  dizer  o  vendedor,  que  a  cousa,  que 
vendeo  por  dez  ,  lhe  custara  vinte  ,  ou  que  o  com- 
prador ,  que  lha  comprou ,  a  vendeo  depois  por 
vinte  ;  porque  poderia  o  vendedor  ser  por  sua  sim- 
pleza  enganado  na  compra  ,  que  fez  ,  ou  poderia  o 
comprador  fazer  bemfeitorias  na  dita  cousa ,  por  que 
seria  muito  melhorada. 

3  Depois  que  a  venda  for  de  todo  perfeka  e 
acabada  ,  não  se  poderá  desfazer  ,  por  o  vendedor 
dizer  ,  que  quer  tornar  ao  comprador  todo  o 
preço,  que  delle  houve  ,  e  mais  outro  tanto  ,  mas 
requere-se ,  que  seja  enganado  na  dita  venda  além 
da  ametade  do  justo  preço,  que  valia  ao  tempo  ,  que 
foi  feita. 

4  E  se  depois  que  a  venda  for  de  todo  acaba- 
da ,  o  comprador  vender,  der,  ou  escaimbar  a  cousa 
comprada  a  algum  outro  ,    não  deixará    por  tanto 

o  vendedor 
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o  vendedor  de  poder  demandar  o  comprador  pelo 
beneficio  desta  Lei  ;  porque  ,  posroque  não  possa 
tornar  ao  vendedor  a  cous3  ,  pois  não  stá  em  seu 
poder,  poder-lhe-ha  suprir  e  refazer  o  justo  preço , 
e  suprindo-o  ,   fica  de  todo  livre. 

5     E  o  remédio  e  beneficio  para  se  taes  con- 
tractos poderem  desfazer  por  causa  do  dito  engano,  * 
havemos   por   bem  ,    que    dure  até    quinze    annos  \ 
cumpridos,  contados  do  tempo  ,  que  os  contractos  * 
forão  feitos  ,  até  que  os  enganados  citem  aquelles , 
com  que  os  fizerão ,  ou  seus  herdeiros ,  para  desfa- 
zerem os  ditos  contractos.  E  passado  o  dito  tempo, 
ficão  firmes  ,  e  não  se  poderáõ   mais  desfazer  por 
razão  do  dito  engano.                                                                        -'           y^ 

6.    E  todo  o  que  dito  he  ,  ha  lugar  não  sómente^*^^^-'*"      ^  ^^ 
nos  contractos  das  compras  e  vendas,   mas  ainda ^^— •  %•      °    *     '*  ^^Jr 
nos  contractos   dos    arrendamentos,  aforamentos /v^./^-^>'»/    ~ 
escaimbos ,  transauções  ,  e  quaesquer  outras  aven-       / 
ças  ,    em  que  se   dá  ,  ou  deixa  huroa  cousa   por 
outra, 

7     E  aindaque  alguma  cousa  seja  vendida  per   vr  ^  %/  <  .    1í*-?<< 

mandado  de  Justiça  em  pregão  e  em  praça  costu-  /,   ,,,  r.,^,  J 

mada  ,  se  depois  for  achado ,  que  alguma  das  partes  ,         ,      ., 

foi   enganada   na  venda,  ou  compra  além  da  me-  tá^***'''1*^ 

tade  do  justo  preço,  podêl-a-ha  desfazer  pelo  bene-        r  '^ 
ficio  desta   Lei  até   quinze   annos.    Porém,   se  ao^  ^  ^ 
tempo,  que  a  tal  arrematação  se  houver  de  fazer ,       4*. 
o  Porteiro  notificar  ao  Juiz,  que  a  manda  fazer, 
como  trouxe  a  tal  cousa  em  pregão  todo  o  tempo 
da  Ordenação ,   e  não  acha    por  ella    mais  que  o 
preço  ,  que  nella  he  lançado ,  o  Juiz  pode  mandar 
novamente  requerer  o  devedor,   que  pague  a  di- 
vida, senão  que  a  cousa,   ou  penhor  será  arrema-  « 
tado  polo  preço ,  que  nelíe  he  lançado  ,  postoque 
^eja  pequeno,  pois  se  não  pódc  por  elle  mais  achar. 
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j  y  E  sendo  feito  este  novo  requerimento  ,  se  até  oito 

dias  primeiros  seguintes  o  devedor  não  pagar  a 
divida  ~çTo  Juiz  mandar  fazer  a  arrematação ,  e 
for  feita  em  publico  lugar  e  costumado,  sem  algu- 
ma arte ,  ou  engano ,  tal  rematação  ,  assi  feita  per 
auctoridade  e  special  mandado  de  Justiça  ,  não 
poderá  ser  retratada  e  desfeita  em  tempo  algum 
por  razão  da  falta  do  justo  preço,  nem  por  o  com- 
prador dizer,  que  foi  enganado  em  dar  por  a  cousa 
4  mais  da  ametade  do  justo  preço.  Forque,  pois  o 
comprador  quiz  fazer  a  dita  diligencia  dos  oito 
dias ,  para  o  senhor  da  cousa ,  em  que  he  feita 
penhora,  não  poder  usar  do  beneficio  desta  Lei, 
havemos  por  bem  ,  que  isso  mesmo  não  possa  delle 
usar  o  comprador. 

8  E  do  beneficio  desta  Lei  não  poderão  gozar 
os  Officiaes  de  Canteria  ,  Alveneria  ,  Carpenteria , 
nem  outros  quaesquer  Officiaes  nas  obras  de  seus 
officios ,  que  daqui  em  diante  tomarem,  nem  das 
que  tiverem  tomadas  de  quatorze  dias  de  Janeiro 
do  anno  de  mil  quinhentos  oitenta  eoito  em  diante, 
per  si  ,  ou  per  interpostas  pessoas  a  concerto  de 
partes,  ou  sendo-lhes  arrematadas  em  pregão:  nem 
sejão  acerca  do  remédio  desta  Lei  ouvidos  em  tempo 
algum.  Porque  professando  ser  Mestres  daquella 
Arte  ,  sabem  ,  c  tem  razão  de  saber,  o  verdadeiro 
preço   das  taes  obras. 

9  E  postoque  as  partes  renunciem  o  beneficio 
desta  Lei  ,  ou  digão  nos  contractos ,  que  fazem 
doação  da  maioria ,  que  a  cousa  mais  valer  :  e  posto- 
que se  diga  ,  ou  se  possa  provar,  que  sabião  o  ver- 
dadeiro preço  da  cousa  ,  todavia  as  partes  poderão 
usar  do  beneficio  desta  Lei  ,  não  sendo  os  Officiaes , 
de  que  acima  fazemos  menção.  E  a  tal  renun- 
ciação  ,  doação,  ou  certeza  havemos  por  nenhuma, 
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postoque  nestes  casos  outra  cousa  seja  determinada 
per  Direito  Commum. 

io  E  no  caso,  em  o  qual  alguma  pessoa  desfizer 
qualquer  venda ,  ou  compra ,  ora  seja  feita  em 
pregão  per  auetoridade  de  Justiça  ,  quer  acordada 
entre  os  contrahemes ,  por  allegar  e  provar,  que 
foi  enganado  além  da  metade  do  justo  preço,  e 
escolher  tornar  a  própria  cousa  ,  sempre  com  cila 

restituirá  os  fruetos  do  tempo  da  lide  contestada  em    '  ^   Xí\3*  g^Jfif*   $    ^ 
diante.*  E  se  o  engano  ,  que  se  allegar  e  provar  ,  fik" y^    '^  tf&^CStg 

enormíssimo,  restituir-se-ha  a  cousa  precisamente •/       ' 
com  os  fruetos  do  tempo  da  venda  em  diante* 

TITULO     XIV. 

Sitie  ninguém  compre ,  nem  venda  desembargos* 

AEssoa  alguma  ,  de  qualquer  sorte  ,  não  compre 
desembargos  nossos,  netn  da  Rainha  e  do  Príncipe, 
a  dinheiro,  nem  a  mercadorias,  nem  a  outros  alguns 
partidos ,  aindaque  se  possa  dizer  ,  que  deu  por 
etles  outro  tanto,  como  valião.  E  o  comprador, 
que  o  contrario  fizer,  perderá  em  dobro  a  quantia 
do  desembargo,  que  assi  comprar,  e  o  vendedor 
outro  tanto,  ametade  para  nossa  Camera  ,  e  a  outra 
para  quem  o  aceusar.  E  se  o  que  comprar  os  ditos 
desembargos,  ou  os  tomar  em  pagamento  de  qual- 
quer cousa ,  que  se  possa  dizer  ,  que  se  lhe  deve  ,  for 
nosso  Contador ,  Scrivão  dos  Contos  ,  Thesoureiro  , 
Almoxarife  ,  Recebedor ,  Scrivão  do  Thesouro  e 
Almoxarifado  ,  ou  outro  algum  Official  de  nossa 
Fazenda ,  ou  pessoa  das  que  andão  e  servem  nella 
na  Corte,  ou  Corregedor,  ou  outro  algum  Official 
de  Justiça  ,  ou  outro  Official  nosso,  de  qualquer 
qualidade  que  seja ,  perca  polo  mesmo  feito  toda 


. 
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sua  fazenda  movei  e  de  raiz,  ametade  para  o  Hospi- 
tal de  todos  os  Santos  da  Cidade  de  Lisboa,  e  a 
outra  para  quem  o  accusar,  e  haverá  a  pena  crime, 
que  houvermos   por  bem. 

1  E  porque  depois  de  os  desembargos  serem 
comprados  ,  os  vendedores  fazem  procurações  simu- 
ladas aos  compradores,  dizendo,  que  lhes  dão  poder, 
que  por  elles  e  em  seus  nomes  possão  receber  os 
taes  desembargos  por  outro  tanto  dinheiro ,  que 
delles  tem  havido  ;  mandamos  que  os  taes  desem- 
bargos, com  as  ditas  procurações  sem  mais  outra 
nenhuma  prova,  sejão  havidos  por  comprados,  para 
incorrerem  nas  sobreditas  penas.  Porque  ,  quando 
em  elles  se  mette  a  dita  condição ,  não  he  senão 
por  serem  já  os  desembargos  comprados;  porque 
não  o  sendo,  a  procuração  somente  se  faz ,  que  os 
recebão  pola  parte  ,  para  lhe  trazerem  seu  dinheiro, 
c  darem  delle  conta. 

2  E  se  algum  dos  sobreditos ,  que  assi  com- 
prar, ou  vender  os  desembargos,  o  descobrir  ás" 
nossas  Justiças ,  antes  que  cada  hum  delles  por  isso 
seja  aceusado ,  ou  antes  de  ser  per  Nós  feita  mercê 
a  alguma  pessoa  ,  Nós  lhe  perdoaremos  todas  as 
penas  desta  Ordenação,  e  não  haverá  pena  alguma; 
com  tanto  que  prove  a  compra  do  desembargo  ao 
tempo,  que  pelas  Justiças  para  isso  lhe  for  assinado, 
e  mais  haverá  o  que  o  descobrir  e  provar ,  ame*. 
tade  de  tudo  o  que  a  outra  parte  per  esta  Ordenação 
he  obrigado  pagar.  E  postoque  o  não  prove,  não 
lhe  prejudicará  a  confissão ,  que  fez  ,  da  compra,  ou 
venda  do  desembargo. 
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TITULO    XV. 

ghie  os  Corregedores   das  Comarcas  e  outros  Officiaes  ^^ %^     *4?#ç>  t^*^ 

lemporaes  não  comprem  bens  de  raiz  ,  nem  facão  outros  /  S^*^  '  ,  j^g 'y 

contractos  nos  lugares ,  §nde  são  Officiaes*  ^  ''^^  -   ^y^^y 

V^/S  Corregedores  das  Comarcas  e  Ouvidores  dos  ^^. 

Infantes,  Mestres,  Prelados,  Condes,   Capitães,  e    ,,     ^ 

de  quaesquer  Senhores  de  terras  ,  que  forem  postos  >^  .        y 

em  alguma  Comarca,  Cidade,  Villa  ,  ou  em  algum :~S^"" yt 

outro  lugar ,  e  os  Juizes  ternporaes  ,  e  aquellcs  ,  quc^^X^   c***^        .  yy^? 

pomos  em  algumas  Cidades,   ou  Vilías,    sem  limi^^  J^sá  yS*™ **'     v    ' 

tacão  de  tempo  certo  ,  durando  o  tempo  de  seus    /^^^^^X^^     ^^ 

Officios,  não  poderáõ  fazer  casas  de  novo,   nern/^^      // t/í**/  ^s^J?* 

comprar,  nem  aforar,  nem  escaimbar,  nem  arrendar^'        ^^y^^^Jy     ^ 

bens  alguns   de  raiz  ,   nem   rendas  algumas ,   nem      *?,  tz***'    f  *      ^  ^^^ 

poderáõ  receber  doação  de  nenhuns  bens  moveis  ?     -,*;,*£        **" 

ou  de  raiz,  que  lhes  seja  feita  per  alguma  pessoa  de^^^,Vi 

sua  jurisdição  ;  salvo  se  for  de  seus  ascendentes ,  ou 

descendentes  ,  ou  transversaes  dentro  no   segundo 

gráo  inclusive ,   contado   segundo  Direito  Canónico. 

É  esta    mesma  defesa  se  entenderá  nos  Officiaes , 

que   com    elles   andarem  ,   assi   corno    Meirinhos  , 

Chancereis,   Scrivães,  que  forem  postos  per  tempo 

certo,   E  qualquer  ,  que  o  contrario  fizer  ,  haja  por 

pena  ,  que  o  contracto  seja  nenhum  ;  e  tudo  aquillo,. 

que  per  bem  delle  receber,   fizer,,  ou  houver,  seja 

perdido  e  confiscado  para  nossa  Coroa.   E  isto  não 

haverá  lugar  nas  casas,  qUe  alugarem  para  morar 

no  tempo  ,  que  durarem  em  seus  Officios  ,   porque 

taes  alugueres  e  arrendamentos  poderáõ  licitamente 

fazer;  nem   haverá   lugar ,   quando  repairarem  as 

casas,  que  tinhão,  antes  que  fossem  Officiaes. 

1     Outrosi  não  poderáõ  usar  de  mercadorias  , 
nem  compral-as  para  revender,  nem  comprar  fiado ,, 
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nem  receber  emprestado  de  pessoa  alguma ,  que 
seja  de  sua  jurisdição,  na  terra,  ou  lugar,  onde 
tiverem  os  Officios.  E  o  que  o  contrario  fizer,  perca 
toda  a  mercadoria  ,  que  contra  esta  defeza  comprar, 
e  o  que  receberem  emprestado ,  paguem  a  quem 
lho  emprestou ,  e  outro  tanto  para  a  Coroa  de  nossos 
Reinos. 

TITULO     XVI. 


o 


gh<e  os  Clérigos  e  Fidalgos  não  comprem  para 
regata  r, 


*S  Clérigos  de  Ordens  Sacras  ,  ou  Beneficiados, 
e  os  Fidalgos  e  os  Cavalleiros  ,  que  stiverem  em 
acto  militar  ,  não  comprarão  cousa  alguma  para 
revender  ,  nem  usaráõ  publicamente  de  regataria , 
porque  não  convém  a  suas  dignidades  e  stado  mili- 
tar entremetterem-se  em  acto  de  mercadejar,  antes 
lhes  he  per  Direito  defezo.  E  por  tanto  mandamos 
ás  nossas  Justiças  ,  que  lhes  não  consintão  negociar 
em  semelhantes  negócios.  E  aos  ditos  Clérigos  e 
Beneficiados  sequestrarão  as  mesmas  mercadorias, 
e  farão  autos,  que  remetteráÕ  com  as  mercadorias 
aos  Juizes  Ecclesiasticos,  seus  Ordinários. 

TITULO     XVII. 

guando  os  que  comprao  scravos ,  ou  bestas  ,  os  poderão 
engeitar  por  doenças ,  ou  manqueiras. 


Q> 


_,Ualquer  pessoa,  que  comprar  algum  scravo 
doente  de  tal  enfermidade,  que  lhe  tolha  servir- 
se  delle ,  o  poderá  engeitar  a  quem  lho  vendeo , 
provando ,  que  já  era  doente  em  seu   poder  da 


Quando  os  que  comprXo  sgravos  ,  etc     ji 

tal  enfermidade ,  com  tanto  que  cite   ao  vendedor  •"*" c  /  ffj&t*.  ^ 

dentro  de  seis  mezcs  do  dia,  que  o  scravo  lhe  for ' &»*^  ;£*  "  /  y^  /2    r 
entregue.  '  /^J*   ~     „     •' S?Sf 

1  E  sendo  a  doença  de  qualidade ,  ou  em  >^  ^  s/*"  ^  ' 
parre  ,  que  facilmente  se  deixe  conhecer  ,  ou  se  o 
vendedor  a  manifestar  ao  tempo  da  venda  ,  e  o 
comprador  comprar  o  scravo  sem  embargo  disso: 
em  taes  casos  não  o  poderá  engeitar,  nem  pedir  o 
que  menos  valia  do  preço  ,  que  por  elle  deu  por 
causa  da  tal  doença.  Porém,  se  a  doença,  que  o 
scravo  tiver,  for  tão  leve  ,  que  lhe  não  impida  o 
serviço,  e  o  vendedor  a  calar  ao  tempo  da  venda  , 
não  poderá  o  comprador  engeitar  o  scravo,  nem 
pedir  o  que  menos  vai  por  causa  da  tal  doença. 

2  Se  o  scravo  tiver  algum  vicio  do  animo , 
não  o  poderá  por  isso  o  comprador  engeitar,  salvo 
se  for  fugitivo ,  ou  se  o  vendedor  ao  tempo  da  venda 
affirmasse ,  que  o  scravo  não  tinha  vicio  algum 
certo,  assi  como  se  dissesse,  que  não  era  bêbado  ,. 
nem  ladrão  ,  nem  jogador ;  porque  achando-se  que 
elle  tinha  tal  vicio  ao  tempo  da  venda  ,  o  poderá 
engeitar  o  comprador.  Porém  ,  aindaque  por  o 
scravo  ter  qualquer  vicio  do  animo  (que  não  seja 
de  fugitivo),  e  o  vendedor  o  calar,  não  possa  o 
comprador  engeital-o;  poderá  todavia  pedir  o  que 
menos  vai  por  causa  do  tal  vicio ,  pedindo*©  dentro 
de  hum  anuo  ,  contado  no  modo  acima  dito. 

3  Se  o  scravo  tiver  commettido  algum  deli- 
cio ,  polo  qual ,  sendo-lhe  provado ,  mereça  pena 
de  morte ,  e  ainda  não  for  livre  per  sentença,  eo 
vendedor  ao  tempo  da  venda  o  não  declarar,  poderá 
o  comprador  engeital-o  dentro  de  seis  mezes ,  con- 
tados da  maneira  ',  que  acima  dissemos.  E  o  mesmo 
será,  se  o  scravo  tivesse  tentado  matar-se  per  si 
mesmo  com  aborrecimento  da  vida,  e  sabendo-o  o 
vendedor,  o  não  declarasse. 
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4  Sc  o  vendedor  affirmar,  que  o  scravo  ,  que 
vende,  sabe  alguma  arte,  ou  tem  alguma  habilidade 
boa,  assi  como  pinrar,  esgrimir,  ou  que  he  cosi- 
nheiro  ,  e  isto  não  somente  polo  louvar,  mas  polo 
vender  por  tal ,  e  depois  se  achar  que  não  sabia  a  tal 
arte,  ou  não  tinha  a  tal  habilidade  ,  poderá  o  com- 
prador engeitai-o  ;  porém  ,  para  que  o  nzo  possa 
engeitar,  bastará  que  o  scravo  saiba  da  dita  arte  , 
ou  tenha  a  tal  habilidade  meammente.  E  não  se 
requere  ser  consti minado  nella. 

5  Se  o  scravo ,  que  se  pôde  engeitar  por 
doente  ,  failecer  em  poder  do  comprador ,  c  elle 
provar  que  falleceo  da  doença,  que  tinha  em  poder 
do  vendedor,  poderá  pedir,  que  lhe  torne  o  preço  , 
que  por  elle  deu.  E  quando  se  o  scravo  engeitar  por 
fugitivo  (como  acima  dissemos),  poderá  o  compra- 
dor pedir  o  preço,  que  por  elle  deu  ,  postoque  ande 
fugido ,  com  tanto  que  possa  provar  ,  que  em  poder 
do  vendedor  tinha  o  vicio  de  fugitivo.  E  dará  fiança 
a  o  buscar,  pondo  nisso  toda  a  diligencia  de  sua 
parte  ,  e  a  o  entregar  ao  vendedor ,  vindo  a  seu 
poder. 

6  Engeitando  o  comprador  o  scravo  ao  ven- 
dedor, tornar-lho-ha  ,  e  o  vendedor  tornará  o  preço 
e  a  sisa,  que  o  comprador  pagou  ,  e  assi  o  que  tiver 
dado  ao  Corretor ,  não  sendo  mais  que  o  que  per 
Direito,  ou  Regimento  lhe  for  devido,  E  assi  mais 
pagará  o  vendedor  ao  comprador  as  despesas ,  que 
tiver  feitas  na  cura  do  scravo,  quando  por  causa 
da  doença  o  engeitar, 

7  Se  o  scravo,  que  o  comprador  quizer  engei- 
tar ,  for  de  Guiné,  que  elle  houvesse  comprado  a 
pessoa ,  que  de  lá  o  trouxesse  ,  ou  ao  tratador  do  dito 
trato ,  ou  ao  mercador  ,  que  compra  os  taes  scravos 
para  revender ,    não  poderá   ser  engeitado ,   senão 

dentro 
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dentro  de  hum  mez,  que  lhe  correrá  do  dia,  que  lhe 
for  entregue,  para  dentro  delle  citar  e  demandar  ao 
vendedor,  que  lhe  torne  o  que  por  elíe  lhe  deu,  pro- 
vando ,  que  ao  tempo  da  entrega  já  era  doente  da 
doença ,  ou  manqueira  ,  por  que  lho  engeita.  O  que 
haverá  lugar,  quando  ambos  stivessem  em  hum 
mesmo  lugar ;  porque  não  stando  ambos  nelle ,  pro- 
testando o  comprador  ao  Juiz  do  lugar,  aonde  stá, 
e  mostrando  o  scravo  a  dous  Fysicos ,  se  os  houver, 
ou  ao  menos  a  hum  examinado,  que  dígao ,  que  he 
manco ,  ou  doente  da  doença  ,  ou  manqueira  ,  que 
tinha  ao  tempo,  que  lhe  foi  entregue  ,  poderá  citar 
e  demandar  ao  vendedor  dentro  de  outro  mez  ;  e 
assi  dentro  de  dous  mezes  contados  do  dia  da  en- 
trega:  E  isto,  stando  o  vendedor  no  Reino,  porque 
stando  fora  delle,  poderá  o  comprador, protestando 
e  fazendo  a  diligencia  acima  dita  ,  cital-o  dentro  de 
hum  mez  do  dia  ,  que  chegar  ao  Reino. 

8  E  o  que  dito  he  nos  scravos  de  Guiné  ,  ha- 
verá lugar  nas  compras  e  vendas  de  todas  as  bestas, 
que  per  quaesquer  pessoas  forem  compradas ,  que  se 
quizerem  engeitar  por  manqueira  ,  ou  doença.  E 
aindaque  os  scravos  se  não  podem  engeitar  por 
qualquer  vicio  e  falta  do  animo,  como  atrás  he  de- 
clarado ,  as  bestas  se  podem  engeitar  por  os  taes  ví- 
cios,  ou  faltas  do  animo,  assi  como  se  sem  causa, 
e  não  lhe  sendo  feito  mal  algum  ,  se  espantarem,  ou 
ímpinarem  ,  ou  rebellarem. 

9  E  todas  as  cousas  acima  ditas  se  poderáõ 
engeitar,  não  somente  quando  são  havidas  per  titulo 
de  compra  ,  mas  ainda  se  forem  havidas  per  troca, 
ou  escaimbo,  ou  dadas  em  pagamento,  ou  per  qual- 
quer outro  titulo,  em  que  se  traspasse  o  senhorio: 
mas  não  se  poderáõ  engeitar,  quando  forem  havidas 
per  titulo  de  doação. 

Tom.  111.  5 
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10  E  as  cousas ,  que  não  são  animadas ,  quer 
sejão  moveis ,  quer  de  raiz,  se  poderáo  engeirar  por 
vícios,  ou  faltas,  que  tenhão,  assi  como  hum  livro 
comprado,  no  qual  falta  hum  caderno,  ou  folha  em 
parte  notável,  ou  que  stá  de  maneira,  que  se  não 
possa  ler,  ou  hum  Pomar,  ou  Horta,  que  natural- 
mente sem  industria  dos  homens  produze  plantas, 
ou  hervas  peçonhentas. 

TITULO    XVIII. 

Quando  os  Carniceiros ,  Padeiras ,  vu  Taverneiros  serão 
cridos  per  seu  juramento  no  que  venderem  fiado  de 
seus  mesteres. 


o 


Carniceiro,  que  der  carne  fiada  a  alguma  pes- 
soa, ou  Padeira  pão,  ou  Taverneiro  vinho,  e  de- 
smandarem em  Juízo  seus  devedores,  a  que  as  ditas 
7 ,  <  /p**£ //? /f  cousas  fiarão ,  postoque  não  tenhão  testemunhas  , 
per  que  possão  provar  as  dividas,  havemos  por  bem 
que  sejão  cridos  per  seu  juramento  ,  com  tanto  que 
a  divida  não  passe  de  mil  reis.  Porém  ,  se  o  Carni- 
ceiro ,  Padeira ,  ou  Taverneiro ,  se  calar  per  hum 
anno,  contado  do  derradeiro  dia,  que  deixou  de  dar 
carne,  pão,  ou  vinho  fiado  a  seu  devedor,  sem 
nunca  mais  requerer  a  paga  a  quem  o  fiou  ,  sendo 
elles  ambos  no  lugar  ,  e  não  tendo  legitimo  impe- 
dimento, por  que  o  não  podesse  requerer,  não  sejão 
cridos  per  seu  juramento  em  quantidade  alguma , 
mas  poderáo  demandar  o  que  somente  provarem. 
E  neste  caso  valerá  a  prova  de  huma  testemunha  , 
ou  a  confissão  da  parte,  postoque  seja  fora  do 
Juízo ,  e  cm  absencia  da  outra  parte,  ou  outra  qual- 
quer semelhante  prova,  em  a  quantia  dos  ditos  mil 
reis. 


Do  QUE  PROMETTEO  FAZER  SCRIPTURA,    ETC.      3J.^  ^ 

TITULO    XIX.  >^^^    ^ 

,.  -  ^ , , 

v  -sDj  que  prometteo  fazer  scriptura  de  venda ,  <j#  í/í  o/v/ro     :    c"  "  **\ 

contracto ,  ^  í/í/wí  a  não  quer  fazer,  .  ^*^ 

E  algumas  pessoas  fizerem  contracto  de  venda  s  ^^z*^  <* 

\    ou  de  outra  qualquer  convença,  e  ficarem  para  fazer  ^v~*  ■**«**•£*  ****-*£*.  "r**^** 

scriptura  desse  contracto ,  antes  que  se  a  tal  scriptura^w^    ~~  <x~»*t< 
\    faça,  se  pôde  arrepender  e  arredar  da  convença  o^*^**^^^^-^.  ^'^ 
que  havia  de  fazer  a  scriptura/ E  isto  haverá  lugar ,^>^   ***>  ,,^o-^^  y 
quando   o  contracto  for  tal,    que  segundo  Direito  -  ,/".  í*  **<+> 

não  possa  valer  sem  scriptura,  e  que  a  scriptura  seja      >      \    **+***>  *-+ 
de  substancia  do  contracto ,  assi  como  nos  contra-^t^^*^ 
vctos-,  que  se  devem  fazer  e  insinuar,  e  em  contracto,.        ,^^.'>~>^  ^>~^ 
y  v  cmphyteutico  de  cousa  Fxclesiastica  ,  e  em  outros,  ^  .  >,/.^^    ••----/ 
que  segundo  Direito  são  de  semelhante  qualidade  e^%/^^.       ^^*> 
•condição.^/     y*í?  Cy/^1 ,  y?  r   3  y  yy  ^  ry<m^*    t? 

i     Outrosi  haverá  lugar,  quando  as  partes ,  ou      ^^s y$s*+*ys?*^^   ^^ 
cada  huma  delias   disser  expressamente,  que  sua^  <&**A?xc^  *^*r* 
vontade  he,  que  o  contracto  se  faça  per  scriptura^  *  S<£Z  ^^^  * 
e  que  de  outra  maneira  não  valha:  Ou  postoque  o^    - 
expressamente  não  diga,    se  per  algum  modo  se  ^t^ 

podesse   entender ,  que   sua   vontade  era ,  que  sem  s  /s^ 

scripto   não    valesse;    assi   como  quando  algumas<<W *xÁç   '  '^   f 

pessoas  de  stado ,  ou  de  grande  qualidade  querem     ^  &&&***& y?** 
entre  si  tratar  alguma  convença,  e  de  huma  parte  a  ^^     */£'■■*■>  a"-^/**   ?    -4- 
outra  declarão  per  scripto  suas  vontades,  antes  que     r^v4&*  ^^/f* 
sejão  concertados  em  huma  tenção ,  e  depois  que  per  *,*,  /&S  W  /^  ^ 
seus   scriptos   se  concordão  ,    confirmão  suas  con-  <sú^<e  ^     **$s^  &***&& 
venças  per  scriptura.  E  em  tal  caso  se  deve  perDi-  XyS?t^*r*~>\   £-/<  < 

reito  entender,  que  pois  per  scripto  tratarão  sempre  .  <e*\^1^ 

sua  convença  ,  e  não  per  palavra,  sua  vontade  era ^ 

ser  o  contracto  celebrado  per  scripto.  E  pode-se  pôrv/cf,  Tvffr**^,  ^W>  ^^y^J 
outro  exemplo;  quando  as  partes  querem  fazer  ai-  jf/f-  *»*^       ^f^/rcíi  %*<  Ji 
guma  convença  ,  e  dizem ,  que  lhes  apraz  fazer-se  <^-  s2**^**-  «.-*■./, 


X' 
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em  scripto,  postoque  expressamente  não  digâo  ^ 
que  de  outra  maneira  não  valha  ,  assi  se  deve  enten- 
der,  porque  em  scripto  se  chama,  quando  a  scri- 
ptura  he  de  substancia  do  contracto  ,  ou  convença. 
Por  tanto  nestes  casos  e  outros  semelhantes  a  con- 
vença não  tem  firmeza  alguma  ,  nem  pôde  valer , 
nem  obrigar  as  partes,  senão  depois  que  a  scriptura 
he  feita  e  lida  ,  e  assinada  pelas  partes.  Polo  qual 
per  Direito  cada  huma  das  partes  se  pôde  apartar 
do  contracto ,..  antes  que  per  seu  assinado  firme  a 
convença. 

2  E  quando  as  partes  afflrmassem  entre  si  al- 
guma convença ,  de  que  a  scriptura  não  fosse  de 
substancia  do  contracto,  postoque,  depois  de  a  terem 
simplesmente  affirmadaB  dissessem,  que  fossem  fa- 
zer scriptura,  sendo  a  cousa,  sobre  que  se  fez  a  con- 
vença ,  ou  a  quantia  tal ,  que  segundo  nossas  Orde- 
nações não  se  possa  provar ,  senão  per  scriptura  pú- 
blica, se  a  parte  confessar,  que  a  convença  foi  entre 
elles  affirmada  ,  será  constrangida  a  fazer  delia 
scriptura.  E  se  a  parte  negar,  que  entre  elles  foi 
feita  a  tal  convença,  e  per  conseguinte, que  não  ficou 
com  elle  de  lhe  fazer  scriptura,  e  a  outra  parte  dis- 
ser ,  que  quer  provar  per  testemunhas  ,  como  ficou 
de  lha  fazer ,  não  será  ouvido  em  Juizo  sobre  tal 
razão ,  salvo  se  quizer  deixar  em  juramento  da  outra 
parte  a  cousa,  sobre  que  for  a  demanda,  porque  em 
outra  maneira  facilmente  se  faria  engano  á  Ordena- 
ção (do  Li v.  3.  Tit.  59.) :  Das  provas  ,  que  se  devem 
fazer  fer  ser ipt uras.  publicas. 
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TITULO     XX. 

Como  se  pagará  o  pão  ,  que  se  vendeo  fiado ,  ou  se 
emprestou» 

JLOstoque  algumas  pessoas  vendão  pão  fiado  por 
quaesquer  preços  declarados  nos  contractos ,  ou  para 
lho  pagarem  á    mór  valia  que  valer  no   lugar,  ou 

Comarca,  onde  o  venderem,  sem  lhe  porem  tempo  y^  y  ÁÓr/i^Z*' 

certo,  ou  para  lho  pagarem   em  termo  de  hum  an-  ^**JÍSÍ*  -y  «c*9&& 

no  ,  ou  mais,  ou  se  emprestarem  pão,  sem  lhe  pôremx^  /&&?  .<»  ■   *     ~^r  ^ 

tempo  certo,  ou  termo  de  certos  annos :  mandamos f£y*<H&&r*u~  **'  s^"  •  ^y- 
que  sem  embargo  dos  preços  declarados  nos  contra-  J^C  P**v^  *  ****<« 
ctos,  os  compradores  não  sejão  obrigados  pagar  o  ^^^*  ^*£  ^?; 
preço  do  dito  pão ,  senão  á  mór  valia ,  que  o  tal 
pão  valer  commummente  a  dinheiro  de  contado 
desdo  dia,  que  o  comprador  o  receber  ,  até  dia  de 
Nossa  Senhora  de  Agosto,  o  primeiro  que  vier  de~ 
pois  do  tal  contracto,  com  tanto  que  não  exceda  o 
preço  declarado  no  contracto  :  E  isto,  postoque  os 
vendedores  não  peçao  o  pagamento  ao  dito  termo 8 
aindaque  lho  peção  depois  em  qualquer  outro  tem- 
po, E  os  que  receberem  emprestado  pela  dita  ma- 
neira ,  não  serão  obrigados  a  pagar  em  pão ,  senão- 
até  o  dia  de  Nossa  Senhora  de  Agosto,  postoque  de 
outra  maneira  se  obrigassem.  E  não  pagando  no 
dito  tempo,  por  os  credores  o  não  demandarem, 
serão  obrigados  a  pagar  o  dito  pão  a  dinheiro ,  á 
mór  valia  que  valer  desdo  tempo,  que  o  recebe- 
rem, até  o  dito  dia  de  Nossa  Senhora  ,  e  mais  não  9 
ou  a  pão,  qual  os  devedores  mais  qutzerem  ao  tempo 
da  paga.  O  que  haverá  lugar  em  quaesquer  pessoas, 
postoque  sejão  nossos  Rendeiros.  E  queremos  que> 
nenhuma  pessoa  possa  renunciar  esta  Lei,  e  que  r.e^ 
nunciando-a >  não  valha  a  renunciarão» 


■ 


; 
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TITULO     XXI. 

Em  que  moedas  se  farão  os  pagamentos  do  que  se  compra, , 
ou  deve. 

t    jTOátoque   alguns    compradores   e  vendedores ,  c 

"  "    **         ' ^**     outros  contrahentes  se  concertem,  que  se  haja  de 

,  '    pagar  certa   moeda   de  ouro,  ou  de  prata  ,  será  o 

V  ,-ó/**'**~'~  vendedor  obrigado  receber  qualquer  moeda  corrente 

_     ,,«y/<>       lavrada  de  nosso  cunho,  ou  dos  Reis,  que  ante  Nós 

\,  ^    fòrão,   na  valia,  que  lhe  per  Nós  for  posta.    E  por 

*~  $**f<y' *%?  *>  quanto  alguns    maliciosamente   buscão  moedas  de 

c**  Í4-&'       *??&    *S'  /£     cobre  ,  para  pagar  suas  dividas  ,  havemos  por  bem, 

/    >  ^    jZ  /y  /  ?         A<   que  cm  todo  o  pagamento  ,  que  se  fizer,  se  receba 

y        a  moeda  de  cobre  per  esta  maneira,  Sendo  o  paga- 

;/<  s?  /V£  «í  /"  '  *  -<^v>  ment0  de  quantia  de  cincoenta  reis  ,  se  poderá  fazer 

V^  cs?/sS' *-S"*c>i<    /  '  /A  /  todo  em  cobre,  e  de  cincoenta  reis  até  duzentos, 

0  ó**7*  S%w*    +&  /y<+</    »€  pagará  cincoenta  reis  em  cobre,  e  de  duzentos 

f/j>  ?    *t'X^       at^  m^  se  P0derá  pagar  a  quarta   parte  em  cobre, 

^faéAo     m <  ■  e  ^e  m-j  at^  ^0ll3  m^  e  qUinhent0S  f  sc  poderá  pagar 

x^té/—*****  em   cobre   duzentos  e  cincoenta   reis:    E  de  dous 

/  /A  mil  e  quinhentos  até  dez  mil  reis,  a  decima  parte. 

E  de  dez  mil  até  vinte  mil  ,  não  serão  as  partes 
obrigadas  tomar  em  cobre  mais  que  mil  reis.  £  de 
vinte  mil  reis  até  cem  mil  reis,  a  vintena  parte  so- 
mente. E  sendo  o  pagamento  de  maior  quantia  , 
que  cem  mil  reis,  se  poderá  pagar  a  razão  de  mil 
reis  em  cada  cem  mil  reis ,  dos  primeiros  cem  mil 
reis  por  diante.  E  as  partes  serão  obrigadas  a  o  re- 
ceber pela  dita  maneira,  sob  as  penas  conteúdas  no 
titulo  seguinte. 

1  E  os  pagamentos,  que  sc  fizerem,  de  compras 
de  trigo  de  fora  do  Reino,  vendendo-se  pelas  pró- 
prias pessoas,  que  o  trouxerem,  e  os  pagamentos  das 
specicrias,  que  se  comprarem  na  casa  da  índia,  e  0$ 
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que  se  fizerem  per  letras  de  câmbios  ,  se  farão, 
como  sempre  se  fizerão  ,  sem  embargo  desta  Or- 
denação. 

2  E  os  nossos  Thesourciros  ,  Almoxarifes  e 
Recebedores,  e  quaesquer  outros  Officiaes,  que  re- 
ceberem nossos  Direitos  e  rendas  ,  não  receberáõ  os 
pagamentos,  que  as  partes  lhes  houverem  de  fazer, 
s^mo  pela  dica  maneira.  E  isso  mesmo  em  quaesquer 
entregas  de  dinheiro  de  seus  assentamentos,  ou  pa- 
gamentos, que  houverem  de  fazer  ás  partes,  os  farão 
pela  dita  maneira,  sem  pagarem  mais  em  moeda  de 
cobre  ,  que  o  declarado  em  esta  Ordenação ,  sob 
pena  de  suspensão  de  seus  Officios  até  nossa  mercê  , 
e  de  pagarem  outra  tanta  quantia  em  dobro  ,  como 
se  achar,  que  pagarão  nas  ditas  moedas  de  cobre 
contra  forma  desta  Ordenação ,  ametade  para  a  pes- 
soa ,  que  os  aceusar ,  ea  outra  para  nossa  Camera, 


TITULO    XXU. 

g)ue  se  não  engeiíe  moeda  dei  Rei. 


q. 


_,  Ualquer  pessoa,  que  engeitar  nessa  moeda  ver- 
dadeira lavrada  de  nosso  cunho,  se  for  peão,  seja 
preso  e  açoutado  publicamente,  e  sendo  homem, 
em  que  não  caibão  açoutes  ,  seja  preso  e  degradado 
para  Africa  per  dous  annos ;  e  esta  mesma  pena 
haverá  o  que  engeitar  moeda  de  ouro  ,  que  a  estes 
nossos  Reinos  vier  de  fora  delles.  Porém  ,  se  as  ditas 
moedas  de  ouro,  assi  de  nossos  Reinos,  como  de 
fora  delles ,  e  bem  assi  a  nossa  moeda  dos  tostões 
forem  de  menos  peso ,  do  que  devem  ser  segundo 
sua  Lei  e  peso  ,  poder- se-hão  engeitar  sem  pena 
alguma  ,  salvo  se  a  parte,  que  a  der ,  quizer  refazer 
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ajusta  valia  do  que  menos  pesa,  porque  em  tal  caso 
a  não  poderáõ  engeitar  ,  e  engeitando.a  ,  incorrerão 
nas  penas  sobreditas. 

TITULO     XXIII. 

:)   >  //  í  &  Dos  alugueres  das  casas» 

'  f  X\l  Ingucm  pôde  reter  a  casa  alhea  ,  nem  morar 

.  ,  .,  .»;<>    <'/!//■         nella   sem    consentimento    da  pessoa  ,  cuja    for;   e 
ss  O     postoque  o  que  nella  mora,  diga  ,  que  a  quer  tanto 
v  """\  *       ?/  portanto,  e  pagar  de  aluguer   quanto  outrem  por 
/         ,/£/?£-<*£*  ejlader,  não  o  pôde  fazer  sem  consentimento  do 

•  >  ^  ^^22*^  senhor  delia. 
rJ»  -*  3*  1     Porém  as  pessoas ,  que  tiverem  casas ,  e  as 

alugarem  a  outrem  per  tempo  certo  ,  assi  como  até 
v       ,'..'<    ^/^f  S.João,  S.  Miguel,  Natal ,  ou  outro  tempo  decla- 
t&Uvo*  /y?--  rado  pelas  partes,  devem  trinta  dias,  antes  que  se 
acabe  o  tempo  do  aluguer  ,  requerer  os  alugadores 
s  yy  vque  lhas  deixem  e  despejem  ,  quando  se  acabar  o 

^,/.+t/6*-        '    temp0  ;  e  feito  o  dito  requerimento  ,  poderáõ  fazer 
fe  /J?/&  das  suas  casas   o  que  quizerem.  E  querendo  os  se- 

nhores das  casas,  que  os  alugadores  fiquem  nellas 
per  mais  tempo  ,  devem-os  requerer  trinta  dias 
antes  do  tempo  acabado,  se  querem  ficar  nellas  per 
mais  tempo;  e  feito  este  requerimento,  os  alugado- 
res devem  dar  sua  resposta  até  três  dias,  e  dizer" se 
querem  ficar  nellas  ,  ou  não.  E  não  dando  resposta 
'     '      '  '  nos  ditos  três  dias,  dahi  em  diante  serão  obrigados 

,  -  *-  %£"  "**■      terás  casas,  e  pagar  o  aluguer  delias  o  anno,  que 

,    • , \s^    J?s  /7?<3     vier  ;  do  que  não  serão  escusos ,  postoque  digão  que 
.( tfs<^  **■-  tem  outras  casas  alugadas,  pois  não  derão  resposta 
*  **'  y  ,  .,.-,   no  tempo  que  devião. 

*~  1  2     E   não   sendo  cada  hum  dos  ditos  requeri- 

mentos feito  aos  alugadores ,  ficará  em  sua  escolha 

dei- 
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deixarem  as  casas ,   acabado  o  tempo  ,  per  que  as  JTtfJzfr'?'/?**^  /*??+ 
tinhão  alugadas,   ou  ficarem  ncllas ,   e  pagarem  o 
aluguer  a  seus  donos.  *  / 

3  /  E  se  o  alugador  da  casa  não  pagar  o  aluguer 
ao  tempo  que  prometteo  ,   o  senhor    delia  o  não    /^^^-^^^ 
poderá   per  si   penhorar ,   por  se  escusarem  diffe- 
renças  ;   mas  poderá  mandar  fazer  isso  ao  Alcaide  $-?ta4~J'&*& 
da  Villa  ,  ou  lugar ,  onde  acontecer ,  ao  qual  man- 
damos ,  que  per  seu  mandado  faça  essa  penhora  ,  -^^jè-  "**  f 
sem  outra  auetoridade  de  Justiça.   E  se  o  senhor  da                      \      ^cJGT 
casa  não  achar  a  pessoa ,  a  que  a  alugou  ,  e  achar^  'í^t^t 
outrem  nella,  poderá  requerer  o  que  achar  na  casa  ,  <^^<^í*^>^i>^ 
ou  o  que  nella  tiver  alguma  cousa  ,  que  lhe  pague 
o  aluguer;  e  não  querendo  pagar  ,  pode-o  por  isso 
mandar  penhorar.  E  achando-se  depois  ,  que  o  se- 
nhor da  casa  mandou  fazer  a   penhora  como  não       '*■* -v^s* 
devia,  sendo  já  pago  do  aluguer  todo,  ou  de  parte 
delle ,  pague  ao  alugador  em  tresdobro  tudo  o  que 
for  achado  ,  que  lhe  não  era  devido.   E  o  alugador 


poderá  morar  nas  casas ,  e  não  seja  delias  tirado  %  ^  ^  sZ"  3 

ate  que  acabe  tanto  tempo,  quanto  montar  no  dito    >*>i&g?£^^/^     /V^\ 
tresdobro,  havendo  respeito  ao  aluguer,  porque  a      ,/j   ^^y******^*^!}^?^ 
casa  se  alugou  de  principio,  e  mais  seja-lhe  entre- ^^^/tpS^"^'^  ' 
gue  seu  penhor.,/^/'  ^  **&t*  *&&&   "  ™<y*    ^^ /       /f^Z*  &    '£&'%. 

Em  que  casos  poderá  o  senhor  da  casa  lançar  fora    / 
9lr*yu&i  &  •4*>*t*<* -o  alugador. *&in«$fc  wi  ffí  ^*\  

,  A  Pessoa  ,  que  der  de  aluguer  alguma  casa  a  ou— /r&^a^  éc& 
J  trem  por  certo  preço  e  a  certo  tempo,  não  o  poderá- ■/^<^^,^><^^^ 
lançar  fora  delia,   durando  o  dito  tempo  ,  senão  em     ZSt£         <       #£&  2?/&>s 
quatro  casos.   O  primeiro  he  ,  se  o  alugador  não  pa- 
gar a  pensão  ao  tempo  que  prometteo,  ou  no  tempo,,  «*£'  /*? >  #&^«  ~4 
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que  for  costume  da  terra  pagarem-se  as  taes  pen- 
sões. O  segundo  caso  he,  quando  o  alugador  usa 
mal  da  casa ,  assi  como  danificando-a ,  ou  usando 
nella  de  alguns  actos  illicitos  c  deshonestos,  ou 
danosos  á  casa.  O  terceiro  he,  quando  o  senhor  a  quer 
tenovar ,  ou  repairar  de  adubios  necessários ,  que 
se  não  poderáõ  fazer  convenientemente,  morando  o 
alugador  nella;  c  acabado  o  repairo  e  adubio  ,  lhe 
tornará  a  casa,  até  se  acabar  o  tempo  do  aluguer ,  e 
descontar-se-ha  da  pensão,  soldo  á  livra  ,  o  Tempo, 
que  não  morou  nella  por  causa  do  repairo.  O  quarto 
he,  quando  o  senhor  da  casa  por  algum  caso ,  que 
de  novo  lhe  sobreveio ,  a  ha  mister  para  morar  nel- 
la,  ou  para  algum  seu  filho,  filha,  irmão,  ou  irmã; 
porque  nestes  casos  poderá  lançar  o  alugador  fora  , 
durando  o  tempo  do  aluguer,  pois  lhe  he  tão  neces- 
sária polo  caso  ,  que  de  novo  lhe  sobreveio ,  de  que 
não  tinha  razão  de  cuidar  ao  tempo ,  que  a  alugou. 
1  E  em  cada  hum  dos  ditos  casos  o  senhor  da 
casa  não  poderá  per  si  lançar  fora  delia  o  alugador  , 
mas  requererá  o  Alcaide  da  Villa  ,  que  lhe  diga , 
que  se  saia  delia,  declarando-lhe  a  razão,  por  que 
não  deve  morar  mais  nella  :  e  não  se  querendo  elle 

!       ,        .  <     \  y-'    ■  sair,  então  o  lance  o  Alcaide  fora  delia.    Ao  qual 

>  ~fi  ,  „  Alcaide  mandamos  ,  que  nisto  faça  o  que  lhe  for 

requerido  pelo  senhor  da  casa.  E  achando-se  depois 

'fafm  /, . K * t/'jf-  s  ■  que  o  mandou  lançar  maliciosamente,  e  sem  justa 
causa,  o  alugador  seja  logo  tornado  a  cila  ,  e  poderá 
nella  morar  em  tresdobro  o  tempo ,  que  lhe  ainda 
ficava  por  morar,  quando  delia  foi  lançado  pelo 
Alcaide,  e  não  pagará  delia  pensão  alguma  polo 
tempo,  que  assi  nella  morar. 
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TITULO    XXV. 

Dos  Officiaes ,  que  não  podem  ser  Rendeiros* 


Di 


'Efendemos  que  Provedor  algum  ,  nem  Con- 
tador de  Comarca,  Juiz  dos  Órfãos,  Tabellião  do 
Judicial,  Scrivão  dos  Órfãos,  ou  das  Cameras, 
nem  outros  Scrivãcs ,  de  qualquer  qualidade  e  de 
quaesquer  Of fidos  que  sejão ,  nem  Meirinhos  ,  ou 
Alcaides  possão  arrendar  alguma  renda  nossa  ,  nem 
de  Fidalgo  algum  ,  ou  de  Senhor  de  terras ,  que  as 
de  Nós  tenha,  nem  de  Commendador,  nem  de 
Prelado.  Nem  aceitem  feitorias  ,  nem  procurações 
de  algum  dos  Rendeiros  das  ditas  rendas  ,  nem  dos 
Senhores  delias,  para  lhes  feitorizarem  ,  procura- 
rem ,  requererem ,  ou  sollicitarem  cousa  alguma  das 
ditas  rendas,  na  Comarca,  ou  lugar  ,  onde  forem 
Officiaes  ,  e  poderem  usar  de  seus  Officios ,  sob 
pena  de  os  perderem  ,  e  pagar  cada  hum  vinte 
cruzados,  ametade  para  quem  os  aceusar,  c  a  outra 
para  os  Captivos, 

TITULO    XXVL 

Que  os  Officiaes  da  Fazenda  não  arrendem  eousa  alguma 
aos  Rendeiros  dei  Rei  9  nem  os  Senhores  de  terras  a 
seus  Ouvidores. 


D> 


'Efendemos  ao  Vedor  de  nossa  Fazenda  e  Scri- 
vães  delia  ,  e  aos  nossos  Contadores  das  Comarcas , 
e  aos  dos  Contos ,  Scrivaes  dante  elles ,  e  a  todos  os 
outros  Officiaes  da  nossa  Fazenda  ,  que  não  arren- 
dem renda  sua  ,  ou  outra  cousa  sua  a  nenhum  Ren- 
deiro de  nossas  rendas.  JE  qualquer  dos  sobreditos , 
que  o  contrario  fizer,  perderá  o  Officio,  que  de 
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Nós  tiver ,  c  tudo  o  que  pola  dita  renda  lhe  derem , 
ou  prometterem  ,  ametade  para  o  accusador,  e  a 
outra  para  os  Captivos. 

1  E  bem  assi  nenhuns  Ouvidores  de  Senhores 
de  terras,  nem  de  Capitães  ,  arrendem  renda  sua ,  de 
qualquer  qualidade,  ou  quantidade  que  seja,  sob 
pena  de  o  Senhor  da  terra  ,  ou  Capitão  ,  que  tal 
renda  ao  seu  Ouvidor  arrendar  ,  ser  suspenso  per 
hum  anno  da  jurisdição,  que  no  tal  lugar  tiver,  c 
perder  o  dito  anno  toda  a  renda,  que  assi  arrendar, 
ametade  para  quem  o  accusar>  e  a  outra  para  o 
Hospital  de  todos  os  Santos  da  Cidade  de  Lisboa. 
Eo  Ouvidor,  que  a  dita  renda  arrendar,  perderá 
em  dobro  tudo  o  que  dava  por  cila  pela  sobredita 
maneira» 

TITULO    XXVII. 

Das  sterilidades* 

-/    A      c  u?  s  JL/Estruindo-se  ,  ou   perdendo-sc   os   fruetos   de 

^^^^^^  "-alguma  herdade,  ou   vinha,   ou  outra  semelhante 

cV  ¥  ^  £r>  /  ^/^^^^propriedade,  por  caso,  que  não  fosse  muito  acostu- 

,:  .  .   .       .    Yr         mado  de  vir,  assi  como  por  cheias  de  rios,  chuvas, 

^  pedra,  fogo,  que  as  queimasse  ,  sêcca  ,   exercito  de 

inimigos  ,  assuada  de  homens  ,  que  os  destruíssem  % 

aves  ,  gafanhotos  ,  bichos ,  que  os  comessem  ,  ou 

por   outro  semelhante  caso ,  que  lhe  tolhesse  todog 

Zf  os  fruetos,  não  será  obrigado  aquelle  ,  que  a  tiver 

•  <•        '       ^    ;  arrendado,    dar  cousa  alguma    da    renda,  que  se 

obrigou  dar. 

1  Porém,  se  os  fruetos  não  se  perdessem  todos,. 
e  colhesse  o  Lavrador  alguma  parte  delíes  ,  em  sua 
escolha  ficará  pagar  o  promettido,  ou  dar  todos  os 
fruetos  da  dita  herdade.  1  E  se  for  sterilidade  em 
feria  de  pão,  poderá  tirar  para  si  a  semente  >  e  o* 


Das  sterilidades.  45 

que  mais  sobejarem  ,  dará  ao  Senhorio  da  herdade, 
que  traz  arrendada.  1  Porém  ,  se  nos  outros  annos  do 
mesmo  arrendamento  ,  assi  antes ,  como  depois  , 
houver  tanta  abastança  e  uberdade  não  costumada  % 
guardar-se-ha  a  disposição  do  Direito  Commum. 

2  £  se  os  fruetos  se  perdessem  por  culpa  do 
Lavrador,  assi  como  por  lavrar  mal  a  herdade,  ou 
por  hervas,  ou  spinhos  ,  que  em  ella  nascem  ,  ern 
tal  maneira  ,  que  se  consumissem  ,  ou  afogassem  os 
fruetos  per  si  mesmos ,  ou  por  má  guarda  do  dito 
Lavrador,  em  taes  casos  será  obrigado  dar  o  pre- 
mettido. 

TITULO    XXVIII. 

£t>ue  todo  o  homem  possa  viver  com  quem  lhe 
aprouver. 

X  Odo  homem  livre  poderá  viver  com  quem 
quizer.  E  isto  não  haverá  lugar  naquelles  ,  que  per 
nossas  Justiças  forem  constrangidos,  ou  requeridos 
para  viverem  por  soldada  com  outrem,  segundo 
forma  de  nossas  Ordenações  ;  porque  estes ,  depois 
que  pelas  Justiças  forem  requeridos  ,  não  poderáõ 
viver  com  outrem,  senão  acabado  o  tempo,  que 
houverem  de  viver  com  esses  ,  com  que  lhes  foi 
mandado.  E  quem  contra  isto  for,  e  constranger 
outrem  ,  que  viva  com  elle,  ou  com  outro  algum, 
seja  punido  segundo  a  qualidade  do  feito  e  da  culpa ,. 
em  que  for  achado :  de  rnodo  que  os  forçadores  da 
liberdade  não  fiquem  sem  pena. 
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TITULO     XXIX. 

Do  criado ,  que  vive  com  o  senhor  a  bemfazer  ,  e  como 
se  lhe  -pagará  o  serviço. 

v*&  JL  Ostoque  algum  homem ,  ou  mulher  viva  com 

senhor ,  ou  amo  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  a 
bemfazer  sem  avença  de  certo  preço,  ou  quantidade, 
ou  outra  cousa  ,  que  haja  de  haver  por  seu  serviço  , 
contentando-se  do  que  o  senhor,  ou  amo  lhe  quizer 
dar,  será  o  amo  e  senhor  obrigado  a  lhe  pngar  o 
serviço,  que  fez  ,  havendo  respeito  ao  tempo,  que 
v  v     '     •      *  J- /        sérvio,  e  á  qualidade  do  criado  e  do  serviço.  Porém, 

se  entre  ellcs  houver  contracto  feito  sobre  o  serviço, 
cumprir-se-ha  o  que  entre  elles  for  tractado,  como 
for  direito. 

1  E  isto  mesmo  haverá  lugar  no  serviço  ,  que 
commummente  se  costuma  fazer  por  soldada,  ou 
jornal ;  porque  poderá  o  amo  ser  demandado  em 
Juizo  para  pagar  o  serviço ,  como  sempre  se  costu- 
mou geralmente  pagar  semelhante  serviço  nessa  Co- 
marca. 

TITULO    XXX. 

Do  criado ,  que  vivendo  a  bemfazer ,  se  põem  cor» 
outrem ,    e  do  que  o  recolhe* 

JL  Odo  homem  ,  que  com  outro  viver  a  bemfazer, 
ora  seja  homem  de  pé,  ora  de  cavallo,  e  dellc 
receber  pelote  e  capa  ,  ou  cousa  ,  que  tanto  valha  , 
não  se  possa  delle  partir  sem  sua  licença  ,  até  que 
o  sirva  hum  anno  cumprido;  e  se  lhe  der  pelote 
somente,  ou  capa  ,  ou  outro  qualquer  vestido,  não 
se  possa  delle  partir  ,  até  que  o  sirva  meio  anno. 
E  o  que  o  contrario  fizer  ,  seja  preso ,  onde  quer 
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que  for  achado,  c  não  seja  solto  ,  até  que  pague  em 
dobro  o  que  levar,  e  as  custas,  que  sobre  isso  se 
fizerem.  E  se  as  pessoas ,  a  que  assi  seus  criados 
fugirem  ,  viverem  comnosco ,  ou  com  a  Rainha  , 
ou  Príncipe,  ou  Infantes,  sejão  trazidos  á  cadêa 
de  nossa  Corte ,  e  hi  paguem  o  que  dito  he. 

1  E  se  estes ,  que  se  assi  saírem  ,  se  acolherem 
a  outros  ,  que  não  sejão  Cortezãos ,  para  com  elles 
viverem ,  e  for  requerido  aos  que  os  recolherem  , 
per  as  pessoas ,  com  que  antes  vivião  ,  ou  per  outros 
per  seu  mandado,  que  os  não  tragão  mais  com* 
sigo,  porque  se  sairão  delles ,  e  lhes  levarão  o  seu  ; 
se  o  assi  não  fizerem  ,  sejão  obrigados  pagar  a  Nós 
outro  tanto,  quanto  depois  for  achado,  que  esses 
criados  erão  obrigados  entregar  aos  amos,  com  quem 
antes  vivião.  E  os  nossos  Almoxarifes  em  seus  AU 
moxarifados ,  e  qualquer  outra  pessoa  os  poderão 
aceusar ,  e  levar  ametade  para  si ,  e  a  outra  seja 
para  Nós. 

2  E  o  que  viver  com  algum  Cortezão  a  bem- 
fazer ,  não  poderá  viver  mais  com  outro  Cortezão, 
que  ande  em  nossa  Corte,  sem  licença  daquelle,  de 
quem  se  saio.  Eo  Cortezão,  que  sem  sua  licença 
o  tomar ,  e  o  não  largar  ,  como  lhe  for  requerido  , 
pague  dez  cruzados,  ametade  para  aquclle  ,  de  que 
o  moço  se  saio,  e  a  outra  para  nossa  Camera.  E 
todavia  será  constrangido ,  que  o  lance  fora  ,  por  se 
evitarem  scandalos  e  competências. 

3  Outrosi  pessoa  alguma,  de  qualquer  stado 
e  condição  que  seja,  não  tome  ,  nem  se  encarregue 
de  criado  de  algum  outro  ,  que  deite  tenha  recebido 
casamento  ,  ou  galardão  de  seu  serviço  ,  nem  tome  , 
nem  se  encarregue  de  algum  acostado  de  outrem , 
de  que  recebeo  cavalio  ,  armas ,  dinheiro ,  ou  outra 
qualquer  cousa,  para  com  elle  servir  no  que  elle 


.  i 
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mandar,  sem  licença  daquelle,  a  que  acostado  for. 
E  o  acostado  ,  que  o  contrario  fizer,  seja  preso,  c 
da  Cadêa  pague  em  dobro  o  que  tiver  recebido, 
áquelle,  de  que  se  assi  saio.  E  aquelle,  para  quem 
se  o  acostado  for ,  se  o  tomar  por  seu  ,  ou  para  seu 
serviço,  sabendo  logo,  quando  para  elle  veio,  como 
se  partio  daquelle ,  cujo  acostado  era  ,  ou  a  que 
havia  de  servir,  por  ter  dellc  recebido  cada  numa  das 
cousas  sobreditas  ,  ou  o  soube  depois  pelo  tempo, 
e  logo  o  não  despedir  de  si ,  pague  cincoenta  cruza- 
dos áquelle,  de  que  se  partio,  E  se  algum  pedir 
licença  á  pessoa  ,  a  que  he  acostado,  e  lha  não  der, 
e  clle  todavia  se  quizer  despedir ,  tornar-lhe-ha  em 
dobro  tudo  o  que  tiver  recebido,  ou  servirá  três 
annos  da  maneira ,  em  que  dantes  com  elle  stava ,  c 
pode  requerer  ás  Justiças,  que  do  sobredito  facão 
hum  auto  para  sua  segurança.  E  o  criado  ,  de  que 
acima  falíamos ,  será  sempre  obrigado  servir  seu 
senhor,  quando  lhe  for  necessário  e  o  chamar,  c 
sem  sua  licença  não  poderá  servir  a  outrem. 

4  E  isto  ,  que  dito  he,  não  haverá  lugar,  se 
as  pessoas,  a  que  são  acostados,  ou  os  senhores, 
que  derão  os  casamentos,  se  espedirem  de  Nós, 
ou  se  forem  fora  de  nossos  Reinos ;  porque  em  cada 
hum  destes  casos  os  criados  e  acostados  se  podem 
delles  partir  sem  sua  licença  ,  e  fazer  de  si  o  que 
quizerem  ,  ou  isso  mesmo  dando-lhes  Nós  licença 
special ,  mostrando-nos  tal  razão,  por  que  o  devamos 
fazer. 


TITULO 
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TITULO     XXXI. 

Como  se  pagarão  os  serviços  e  soldadas  dos  criados  >  que 
não  entrarão  a  partido  certo* 

P^  ^  /às**   X4*  ^ 
Or  as  muitas  demandas  ,  que  continuamente  se  t/r?e«  *"■  ' 

movem  sobre  satisfações  de  serviços,  e  as  differerites  fj?/Z* 

sentenças  ,  que  se  nisso  dão ,  por  os  Julgadores  nao 

terem  huma  certa   regra  que  seguir  :  querendo  Nós 

atalhar  a  taes  inconvenientes  ,  ordenamos  e  manda» 

mos  que  daqui  em  diante  na  paga  dos  serviços  dos 

criados,  assi  de  homens,  como  de  mulheres,   se 

guarde  a  maneira  seguinte, 

1  Aos  Vedores,  Camareiros,  Secretários,  Estri- 
beiros e  Thesoureiros  dos  Bispos,  Condes  e  Fidal- 
gos de  grande  qualidade  e  casa  ,  se  julgará  por 
cada  hum  anno  oito  mil  reis ;  e  não  se  lhes  arbi- 
trará mais,  por  servirem  mais  que  hum  dos  ditos 
carregos. 

2  *Aos  Scudeiros  dos  mesmos  e  Capellães, 
quatro  mil  reis  ;  aos  pagens ,  três  mil  reis ;  aos 
moços  de  esporas,  dous  mil  e  quinhentos  reis,  A 
qual  satisfação  e  stipendio  se  entende  ,  dando  os 
ditos  amos  aos  taes  criados  de  comer,  beber,  vestir 
c  calçar. 

3  A's  donzcllas,  que  servirem  as  Condeças  e 
mulheres  dos  sobreditos  Fidalgos  de  Stado  per  tem- 
po de  dez  ,  doze  annos ,  julgarão  sessenta  mil  reis 
para  seu  casamento  ;  e  não  servindo  tanto  tempo  f 
lhes  arbitrarão  cinco  mil  reis  por  cada  hum  anno. 

4  A's  mulheres,  que  servirem  de  donas,  darão 
quatromil  reis.  E  ás  amas ,  que  criarem  filhos  das 
taes  pessoas,  se  julgará  por  anno  oito  mil  reis.  O 
que  outrosi  se  entende  ,  dando«se  ás  ditas  mulheres 
de  comer ,  beber ,  vestir  e  calçar. 

Tom.  III.  7 
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5  Aos  Pagens  de  Fidalgos,  Desembargadores, 
e  de  outras  pessoas  nobres ,  ou  que  se  tratão  como 
nobres  ,  se  darão  cada  hum  anno  dous  mil  reis.  Aos 
moços  de  esporas  outro  tanto  :  ás  moças  donzellas 
encerradas  ,  e  ás  mulheres,  que  servirem  de  donas, 
e  ás  despenseiras ,  três  mil  reis ;  e  ás  cosinheiras  o 
mesmo:  c  ás  amas,  que  lhes  criarem  seus  filhos  , 
seià  mil  reis  por  anno. 

6  E  ás  moças  ,  que  servirem  de  fora  a  qual- 
quer  pessoa  que  seja  ,  mil  e  quinhentos  reis.  O  que 
outrosi  se  entenderá  além  do  comer,  beber,  vestir 
e  calçar. 

7  Aos  moços  ,  que  com  pessoas  de  menos  qua~ 
lidade  morarem  ,  julgar-se-ha  a  soldada  da  dita 
quantia  para  baixo,  segundo  a  qualidade  do  serviço, 
e  segundo  a  habilidade  e  idade,  que  tiverem. 

^<V/^?  ^    *6  8     E  as  ditas   soldadas   venceráõ   os  machos, 

<  /yj    ^w  SjS   <&+^  sendo  de  quatorze  annos  perfeitos  ,  e  as  fêmeas  de 

f^^doze.    E  não  chegando  á  dita  idade,  venceráõ  o 

4^,     J*  /yyf  .$£.      '  <?A  que  parecer  ao  Julgador,   não  passando  das  ditas 

~h   J&v    Ás  /J /St.  í  7-      quantias ,    mas   diminuindo-lhes   delias   o  que  for 

y,  „      justo.   E  aos  moços  ,  ou  moças  pequenos ,   menores 

o  o        de  sete  annos,  não  se  julgará  soldada  alguma;  porque 

a  criação,  que  se  nelles  faz,  lhes  deve  ficar  por 

satisfação  de  qualquer  serviço,  que  facão. 

9  Declaramos,  que  a  taxação  das  ditas  solda- 
das ,  que  acima  temos  dito,  se  entenderá  naquelles, 
que  viverem  abemfazer,  sem  alguma  maneira  de 
partido  ;  porque  nos  outros,  que  com  partido  se 
poserem  ,  se  guardará  o  que  com  seus  senhores  ,  ou 
amos  contratarem. 

10  E  porque  muitos,  que  viverão  a  bemfazer, 
ou  com  certo  partido,  tendo  recebidos  por  contem- 
plação dos  ditos  seus  senhores  Offlcios  e  rendas, 
lhes  pedem  sobre  isso  satisfações  de  serviços ,  prin* 
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cipalmente  quando  são  já  mortos  ;  mandamos  que 
se  a  alguns  criados  das  sobreditas  pessoas,  por  fazer- 
mos mercê  a  seus  amos,  e  por  seu  respeito  lhes 
dermos  alguns  Offlcios ,  ou  rendas,  ou  alguma  cousa 
outra,  ou  os  tomarmos  por  nossos  criados  em  algum 
foro ,  ou  lhes  hou verão  mercês ,  ou  Officios  de  quaU 
quer  ou  era  pessoa  ,  a  valia  das  ditas  mercês  se 
desconte  na  satisfação  dos  ditos  serviços. 

1 1  Item ,  se  algum  defunto  em  seu  testamento^ 
deixar  a  criado,  ou  criada,  que  o  servisse,  algum 
legado ,  não  declarando  nelle ,  que  lho  deixa  libe. 
ralmente  ,  além  de  sua  satisfação ,  mandamos  que  o 
dito  legado  se  desconte  da  soldada  e  salário,  que  o 
tal  criado  havia  de  burer,  como  se  o  testador  assi  e 
declarara  :  porque  neOT-caso  queremos ,  que  se  pre- 
suma ,  que  quiz  antes  livrar-se  da  divida ,  a  que  era 
obrigado,  que  fazer  doação ,  que  não  devia. 

12  E  porque  servindo  de  Scudeiros ,  ou  Pa- 
gens, allegão  alguns,  quando  vem  pedir  satisfação 
de  serviços ,  que  servirão  de  Feitores  e  Mordomos  t 
ou  de  Sollicitadores  a  seus  amos,  para  lhes  acerescen- 
tarem  salário ;  mandamos  que  se  os  taes  não  forão 
tomados  em  nome  de  Feitores  ,  ou  Negociadores  de 
demandas,  para  não  servirem  em  outra  cousa  ,  ou 
depois  os  não  vierão  deputar  para  os  ditos  carregos, 
que  por  os  ditos  seus  amos  os  oceuparem  algumas 
vezes  em  os  mandar  arrecadar  suas  tenças  ,  juros, 
moios,  ou  fallar  em  alguma  demanda,  não  se  lhes 
acerescente  salário.  Porque  o  Sendeiro  ,  Pagem  e 
outro  criado  deve  servir  a  seu  amo  em  todo  o  mi* 
nisterio ,  que  lhe  mandar. 


st./* 
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TITULO    XXXII. 

.  Que  se  não  possa  pedir  soldada  ,  ou  serviço ,  passados 
^ — -s  ires  annos* 


o 


SC* 


"S  homens  c  mulheres ,  que  morarem  com  se- 
.4     nhores ,  ou  amos  a  bemfazer,  ou  por  soldada,  ou 
^  tf      jornal ,  ou  per  qualquer  convença ,  se  depois  que 
' jjt.         -  se  delles  saírem  ,  passarem  três  annos  ,  e  seus  senho- 
res e  amos  stivercm  sempre  nesses  lugares ,  onde 
r^  / ■'  £  J  ^se  delles  servirão,  sem  se  delles  partirem  ,  e  os  taes 
servidores  e  criados  os  não  demandarem   nos  ditos 
três  annos   por   seu  serviço;   não  os  poderáÕ  mais 
demandar,  nem  serão  a  isso  recebidos,  nem  seus 
amos  mais  obrigados  a  lhes  pagar.    Porém  aos  me- 
nores de  vinte  e  cinco  annos  começaráo  de  correr 
os  ditos  três  annos,   tanto  que  chegarem  a  idade 
de  vinte  e  cinco. 

1  Mas  porque  muitas  vezes  se  vio  per  expe- 
riência ,  que  muitos ,  que  viverão  com  senhores , 
ou  amos,  depois  de  receberem  suas  soldadas,  ou 
salários,  passados  alguns  annos  ,  pedem  satisfação 
de  seus  serviços,  que  já  receberão,  sperando,  que 
os  que  sabião  serem  elles  satisfeitos ,  ou  morrão,  ou 
se  absentem  ,  ou  lhes  não  lembre  a  verdade  do  que 
passou  ;  o  qual  atrevimento  tomao  maior ,  quando 
os  senhores  já  são  defuntos  ,  que  não  podem  dar 
razão  do  que  pagarão,  nem  perante  quem ;  e  porque 
no  dito  caso  o  engano  está  mais  fácil ,  porque  poucas 
vezes  os  senhores  pedem  aos  criados ,  que  com  elles 
vivem,  conhecimentos  e  quitações  do  que  lhes  dão: 
Por  evitarmos  as  ditas  fraudes  ,  ordenamos  que 
todo  o  lacaio,  ou  cria  lo,  que  stiver  com  amo  aos 
mezes ,  com  lhe  dar  de  comer  e  beber,  e  no  cabo 
do  rnez  certa  cousa ,  que  os  taes  criados  não  possão 
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pedir  soldada  de  algum  mez,  que  hajão  servido, 
passados  três  mezes ,  depois  que  saírem  de  casa  de 
seus  amos.  E  se  a  ração  de  comer  lhes  derem  a 
dinheiro  sccco,  não  o  poderáõ  pedir  senão  até  dez 
dias  depois  de  saídos  dos  ditos  seus  amos;  porque 
se  presume,  questão  pagos  e  satisfeitos,  pois  não 
pedirão  o  salário  no  dito  tempo. 

TITULO    XXXIII. 

Per  que  maneira  se  provarão  os  pagamentos  dos  serviços 
e  soldadas» 

X  Orque  ordinariamente  os  homens,  que  tem  cria- 
dos ,  lhes  pagão  pelo  meúdo  o  que  lhes  os  criados 
pedem  á  boa  conta  de  sua  soldada  ,  e  sem  buscarem 
testemunhas,  que  lhes  vejão  pagar,  nem  cobrarem 
scriptos  dos  criados ,  e  depois  dahi  a  tempo  lhes 
vão  pedir  a  soldada  e  salário  de  seu  serviço  ,  que 
todo ,.  ou  em  parte  lhes  pagarão,  e  por  os  senhores , 
ou  amos  não  terem  prova,  são  condenados;  esguar- 
dando  Nós  as  ditas  fraudes,  e  considerando  outrosi, 
que  muitas  vezes  os  criados  passarião  mal ,  se  os 
amos  lhes  não  houvessem  de  soccorrer  a  suas  pre- 
sentes necessidades,  sem  os  ditos  criados  fazerem 
conhecimento  de  qualquer  meúda  cousa,  que  pedis- 
sem :  Ordenamos  que  dando  algum  senhor  dinheiro 
a  criado  seu  perante  outros  seus  criados ,  ou  fami- 
liares, e  dando  alguns  dell-es  por  testemunhas,  que 
jurem,  que  lho  virão  dar,  aindaque  não  digão  a 
quantia,  e  jurando  o  dito  senhor,  como  lhes  pagou 
tudo ,  ou  certa  parte ,  se  haja  por  prova  bastante , 
até  quantia  de  dez  mil  reis  ;  sendo  os  ditos  seus 
amos  pessoas  de  qualidade,  corno  Scudeiros,  ou 
dahi  para  cima,  ou  Mercadores  acreditados,. 


1 
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i  E  sendo  a  quantia  de  dez  mil  reis  para  cima, 
qualquer  que  seja  ,  havendo  conhecimento  do  tal 
criado  ,  scripto  e  assinado  per  elle  ,  c  não  sabendo 
elle  scrcver,  assinando  por  elle  outra  terceira  pessoa  , 
e  outra  testemunha  mais  ,  per  que  confesse  receber 
em  todo,  ou  cm  parte  sua  soldada,  dar-se-ha  cre- 
dito  ao  assinado,  como  se  fosse  scriptura  publica, 

2  E  sendo  os  amos  já  fallecidos ,  bastará  para 
prova  da  paga  dos  serviços,  que  os  criados  pedirem, 
a  declaração  ,  que  os  ditos  seus  amos  fizerem  em 
seus  testamentos  ,  ou  outras  quaesquer  ultimas  von- 
tades ,  ou  a  relação,  que  ncllas  fizerem  a  seus  livros 
de  razão,  onde  stê  assentado,  sendo  os  defuntos 
Arcebispos  ,  Bispos ,  Abbades  Bentos,  ou  Fidalgos  , 
ou  Cavalleiros  Fidalgos  ,  ou  per  Nós  confirmados  , 
ou  Doutores  em  Theologia,  Cânones,  Leis  e  Me- 
dicina, feitos  em  studo  universal  per  exame,  ou 
Officiacs  de  Justiça,  que  sejão  de  nosso  Desem- 
bargo ;  porque  por  a  qualidade  de  suas  pessoas , 
e  o  tempo  da  morte ,  com  cuja  lembrança  dispõem 
das  cousas  de  sua  alma ,  queremos  que  lhes  seja 
dado  este  credito. 

TITULO    XXXIV. 

Do  que  lança  de  casa  o  criado ,  que  tem  por  soldada» 


o 


1 


Homem  ,  que  deitar  fora  de  casa  o  mancebo  i 
que  tomou  por  soldada  ,  antes  de  acabar  o  tempo , 
per  que  o  tomou,  pagar-lhe-ha  toda  a  soldada  ,  pois 
o  deitou  fora ,  e  não  quer  que  o  sirva.  E  se  o  que 
stá  por  soldada ,  deixar  o  senhor,  antes  que  acabe  o 
y  ^ ■  >*  f  g  /*  tempo  do  serviço,  sem  culpa  do  senhor,  deve-lhe 
y         tornar  a  soldada ,  se  já  a  tiver  recebida ,  e  mais 
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servir  de  graça  todo  o  tempo ,  que  lhe  faltava  por 
servir ;  e  se  lhe  ainda  não  tinha  paga  a  soldada  ,  não 
será  obrigado  a  lha  pagar,  e  será  constrangido  pelas 
Justiças  *  onde  quer  que  stiver,  que  venha  acabar 
de  servir.  E  se  for  órfão  ,  guardar-se-ha  o  que 
temos  dito  no  Livro  primeiro,  Titulo  (88)  :  Dos  $ S% 
Juizes  dos  Órfãos  ,  paragrapho  ( 1 7 ) :  E  se  os  Orfãos< 
fugirem. 

TITULO     XXXV. 

Do  que  demanda  ao  criado  o  dano  %  que  IbefeZ. 

uE  o  mancebo,  vivendo  com  outrem  ,  lhe  fez 
perda  alguma  ,  deve-lha  emendar  e  pagar  ,  ou 
descontar  de  sua  soldada ;  e  isto  haverá  lugar  ,  se  ao 
tempo,  que  o  mancebo  se  delle  partir,  lhe  requerer 
perante  o  Juiz  a  perda  ,  que  lhe  tem  feita  ,  ou 
perante  homens  bons,  E  se  ao  dito  tempo  lhe  não 
requerer,  não  lha  poderá  demandar  depois  ao  tempo  , 
que  o  manctbo  vier  demandar  a  soldada ,  porque 
parece  que  o  faz  por  lhe  pagar  mal  sua  soldada. 
E  isto  se  entenderá  ,  se  o  mancebo  acabou  de  servir 
o  tempo ,  que  era  obrigado ;  porque  partindo-sc 
antes  do  tempo  acabado  *  não  poderá  demandar  a 
soldada  ,  como  dissemos  no  Titulo  precedente. 

1  E  no  caso,  onde  o  amo  pôde  demandar  o 
dano  ao  mancebo,  terá  quatro  dias  para  o  provar p 
€  mais  não.  Porém,  querendo  pagar  logo  a  soldada „ 
c  que  lhe  seja  dado  mais  tempo  para  provar  o  dano, 
se  lhe  dará ,  segundo  for  razão,  e  parecer  justo  ao 
Juiz. 


*V        c*5<-i      SÇ&    %^C    <&£       -^?£ 

>■■■:■       ■ 
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\     l      TITULO     XXXVI.    ^ 

Do  que  toma  alguma  propriedade  de  foro  para  si  e  certas 
pessoas ,  e  não  nomeou  alguém  a  ella  antes  da  morte. 

t 


,  "y*^^*-^yyr  A   Ornando  alguma  pessoa  possessão  alguma  de 
&f?£yf9.  j^^°yfyx4^QXÇS   para  sj  ^  c  certas  pessoas  depôs  elíe,   convém 
S'r.  #+  ^/^V^''.  a  saber,  huma,  qual  elle  nomear,  e  aquella  per  ellc 

(     '    y  nomeada  ,  que  possa  nomear  outra  ,  e  assi  dahi  em 

diante  ,  se  o  que  assi  tomar  a  possessão  de  foro , 
antes  de  sua  morte  fizer  testamento,  em  que  faça  e 
deixe  certo  herdeiro  em  seus  bens   in  solidum  ,  não 
nomeando  certa  pessoa  ao  foro,  o  que  ficar  herdeiro 
na   herança   do   defunto  ,    fica   nomeado   ao   foro  > 
postoque  lhe  outra  nomeação  não  seja  delle  feita, 
i     E  ficando  no  testamento  do  foreiro  muitos 
<     .   ,*4*+  ^WWW-   herdeiros  estranhos  ,  que  não  sejão  ascendentes  ,  ou 
Vvfe^    *>/"**"  descendentes,   todos  se  entendem  ser  nomeados  ao 
C /^^rp^  Y? y 'f<?'3> -4  „4bro.   E/por  quanto  o  foro  não  ha  de  ser  partido 
7^    <2a<7  ^   AC  &  *  '        entre  muitos ,  por  se  não  confundir  a  pensão  delle  , 
c  **    v?1*  ^  ■  sc  tantos  bens  ficarem   por  morte  do  defunto,  que 

,.//    9*fo   06 $  fiú  »4U*™     possa  o  foro  caber   no  quinhão  década  hum    dos 
,/,     i "?4    su,w  i,Utã,    *í*  herdeiros,   partão-sc  os  bens   do  defunto  entre  os 
v        herdeiros.  E  não  ficando  por  morte  do  foreiro  tantos 
fiAf   *t  tr+**A^*>  ■      bens,  per  que  o  foro  possa  caber  no  quinhão  de  hum 

#fo  /<ú  \£~^Jl*   *6  dos  herdeiros  ,   haja  cada  hum  delles  o  foro,  se  qui-  ' 

.      /  />  zer ,  satisfazendo  aos  outros  o  que  razoadamente  por 

/  '  '  parte  do  foro  lhe  poderá  acontecer,  acòrdando-sc 

',,     '  ■      todos,  ou  a  maior  parte  delles  nisso.   E  não  se  açor- 
*  dando  nisto  todos,  ou  a  maior  parte  delles,  sejão 

\     *  /  obrigados  a  vender,  ou  escaimbar  o  foro,  do  dia, 

que  se  o  foreiro  finar  ,  ateseis  mezes,  requerendo 
primeiro  o  Senhorio,  se  o  quer  tanto  por  tanto  ;  e 
'    y:  ,    os  herdeiros  partão  entre  si  o  que  houverem  pela 

:*!</:  '  '  '        dlla^ 
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dita  venda,  ou  escaimbo,  assi  como  forem  herdeiros. 
E  não  vendendo  ,  ou  escaimbando  os  herdeiros  ò 
foro,  ou  não  o  tomando  algum  delles  em  si  no 
spaço  dos  seis  mezes ,  ficará  o  foro  devoluto  ao 
senhorio,  se  o  elle  quizer  haver,  e  faça  delle  o  que 
tiver    por  bem. 

2  ,3/E   finando-se   o    foreiro   abintestado,  r&Qj^$ ^*  ^°*ts^**J^  t*^ 
nomeando  alguma  pessoa   ao  foro,  e  sem  herdeiro^^^^^  '  .  • 

descendente,   ou  ascendente  ,    fique  o  foro  devoluto^^r^^^^,.^^^^-  *<*/(* 
ao  senhorio.  5  E  ficando  por  sua  morte  algum   filho ^^^  &^^  &**.  *&f ■  y^ $ 
legitimo,    neto,  ou   bisneto  varão,   deve  esse  foro^^^  ^$3^ .     ^^^£>^«^ 
r  ficar   a  elle,   e   bem   assi   á    filha,   ou   neta,    nSo^'*^.^^^   ^  ^r^i.   &^ 


S^&^** 


havendo  filho  varão,  postoque  s*eja  mais  moço,  que 
'   a  filha ,  ou  neta.    E  onde  houver  filho  ,  ou*  filha  r 
7    não  haverá  o  foro  neto  ,   nem  neta,  postoque  o  neto  f 
&    .seja  filho  de  filho  mais  velho ;  e  onde  houver  muitosj^gf^  J^r.  ££*  Ç* 
"'* filhos  ,  ou  filhas,  sempre  o  maior  dos  filhos,  ou  a   ^  yk? 


r.f. 


maior  das  filhas   em   falta   dos  filhos  ,    haja   o  foro, 
E  se  o  prazo  for  comprado,  ou  o  defunto  tiver  feito 
nelle   bemfeitorias  ,  guardar-se-ha   acerca   delias 
do  preço  o  que  diremos   no  Titulo  (97)  :  Das  Col 
laçoes,  §.  23.     ^l^^^^p^J^^U    ^S**/J? 

3     E  se  o  foreiro  ^  fazendo  testamento,    instituir- -fr+y  *  /■-< 
seus  descendentes,  ou  ascendentes,  se  terá  a  maneira—  ^/>-  ~* 
acima  dita,  quando    morre  abintestado,   postoque*^  w~^w*  . 
no  dito  testamento  deixe  sua  terça   a  outra  pessoa  , 
que  não  seja  descendente,  nem  ascendente. 

4  E  tudo  isto,  que  dizemos  nos  filhos  e  netos^  r ,,  ^e» 
per  linha  descendente ,  haverá  lugar  e  se  guardará 
nos  da  linha  ascendente,  convém  a  saber,  pai  e 
mãi  ,  e  avós  ,  quando  não  houver  alguns  da  linha 
descendente.  Porque,  em  quanto  houver  descen- 
dente, não  haverá  o  foro  ascendente.  E  não  havendo 
descendente  legitimo  por  morte  do  foreiro,  postoque 
haja  ascendente  legitimo  ,  haverá  esse  foro  o  seu 
Tom.  111.  8 


7&£è> . 


Ai     *t<Ut 
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^.  „tJrJ&*L&  filho   natural  ,  se  o  tiver,  aindaque  seu  pai  fosse 
f^      ^     /tft^í S^ "r  jffC&vãUeiro.   E  o  filho   spurio   não  poderá  haver  o 
0fc^A'y#"      Jfy^         '    ,/Cr^xl°  ^oro»  salvo  sendo  legitimado  per  Nós  em  tal 
^fórma ,  que  possa  succeder  abintestado ,  e  não  de 
outra  maneira/*:/ 
/ay     .      5     E  ca^a  huma  das  pessoas ,  a  que  per  algum 
â.  <^£<<do$  modos  acima  declarados  vier  o  foro  ,  será  obrU 
■  e<t'  ;  ,  gada  pagar  a  pensão  delle  ao  senhorio,  segundo  a 
*Á  frlLM.  forma  do  contracto.  J'u>.£  S/.f>^- 
Z^,]       ;  S*       v       ...^  ^i<k     6     E  quanto  aos  prazos ,  que  forem  feitos  dos 
,.  ,..y^  <6íy  ,^,./w«^  "*~<l)ens  da  Coroa  do  Reino  em  pessoas,  guardar-se-ha 
íU^   ^f('  ''jf^^íf^*?1  •//  0  qUe  temos  dito  neste  titulo,  nos  foros   das  pes- 
soas particulares. 

7     E  tomando  alguém  hum  foro  para  si  e  seus 

,  y-      herdeiros  e  suecessores^  por  sua  morte  passa  o  foro 

a  todos  seus  herdeiros ;   e  guardar-se-ha  acerca  da 

partilha  o  que  diremos    no  Titulo  (96   §•    23  )  ; 

g  .  Como  se  hão  de  fazer  as  partilhas* 

;  /  ^  ,  TITULO     XXXVIL 

\  '  Das  nomeações ,  que  se  fazem  dos  prazos  ,  em  que 

f*'      r-  y*r    _  casos  se  podem  revogar. 

cr^&^&Z     <?<'/'*  f^a  7*7~     A  Ornando  huma  pessoa  alguma  herdade,  vinha, 
£/£-/?  Zffj/*  /í*<?^/^        casa,  olival,  ou  outra  possessão  de  foro  por  certa 
/  pensão  para  si,  e  para  certas  pessoas,   huma  que 

clle  nomear,  e  que  a  nomeada  possa  nomear  outra, 
e  assi  dahi  em  diante  ,  se  em  sua  vida  nomear 
alguma  pessoa  ,  a  que  venha  o  foro,  e  depois  fizer 
outra  nomeação  delle  a  outra  pessoa ,  e  revogar  a 
primeira  ,  mandamos  que  se  no  contracto  do  pri- 
meiro aforamento  for  dado  poder  ao  forciro ,  que 
possa  nomear  alguma  pessoa  antes  de  sua  morte, 
ou  ao  tempo  delia ,  em  cada  hum  destes  casos  possa 
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fazer  huma  nomeação  e  outra  ,  e  quantas  lhe  aprou- 
ver até  o  tempo  de  sua   morte ,  e  pela  derradeira 
serão  as  outras  revogadas  ,  «em  terem   força  ,  nem         % 
vigor  ;   porque   todos  os  actos,   que  são  ordenados 

para  o  tempo  da  morte ,  se  podem  mudar  e  revogar  » 

até  a  morte.   >  >  -        *  2  *  < /  /*  #  ?\**f- 

1  Porém ,  se  o  que  tinha  poder  de  nomear  até^  ^^  fW-  /^.^^r   > 
a  morte  ,  traspassar  em  sua  vida  em  outra  pessoa  a^  t***^^  *'-■  /^^^V*7 
cousa  aforada   per  titulo  de  dote,  ou  per  qualquer  .^^Z-/^^  '  A*r&.  ^  t^^° 
outro  ,    traspassando   na  dita  pessoa   todo  o  direito^^L,  ^  ^>  "  ^^u^^^^ 

que  na  cousa  aforada   tinha,  postoque  reserve  para        ^^-*  -  ^   * 

si  o  uso  e  frueto ,  já  não  poderá  nomear  outra  vez  ^   ^^ 

a  pessoa  alguma  ,  antes  a  pessoa  ,  em  que  assi  for^-  "  r*V^ 

traspassada,  poderá  dispor  da  dita  cousa,   segundo 

diremos  no  Titulo  seguinte.  *-A*&* 

2  E  se  no  contracto  do  foro  principalmente 
feito  entre  o  senhorio  e  o  foreiro ,  lhe  for  dado 
poder,  que  possa  nomear  huma  pessoa,  não  se 
fazendo  no  contracto  menção  de  morte ,  depois  que 
huma  vez  nomear,  não  poderá  mais  revogar  essa 
nomeação,  nem  fazer  outra ,  per  que  a  primeira  seja 
revogada  ;  e  aindaque  a  faça ,  não  valerá  ,  porque 
per  a  primeira  he  adquirido  direito  ao  nomeado 
(postoque   delia   não  seja  sabedor),    que  lhe   não 

pôde  já  ser  revogado.  j,     v  \y£f,  s*< 

3  E  as  ditas  nomeações  não  se  poderáõ  provar ^ic^^y^1^^    t^^ 
per  testemunhas ,  quando  houver  outra  nomeação  0. 
per  scriptura  publica ,  salvo  se  o  nomeante  fizer^*^ 
seu  testamento  per  palavra   com  as   testemunhas,/^^ 
que  nossas  Ordenações  requerem.  E  se,  fazendo  assi 
o  dito  testamento ,  nomear  ,  valerá  a  nomeação  feita 
no  dito  testamento  per  palavra ,  postoque  haja  outra 
primeiro  feita  pei  scriptura,    no  caso,  onde  disse- 
mos, que  pode  revogar  a  primeira   nomeação,  c 
fazer  outra.  E  assi  ,  se  se  não  mostrar  feita  alguma 


^4^y^> 
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nomeação  per  scriptura  publica  ,  poderá  o  nomeado 
provar  per  três  testemunhas  ao  menos  a  nomeação, 
que  disser  lhe  ser  feita,  e  valerá  a  tal  nomeação. 
4  E  bem  assi  no  caso,  onde  a  nomeação  feita 
^  huma  vez  não  se  pode  mais  revogar  ,  se  o  que  ha 
.J^/^&iy,*  <#&"fí2441  de  nomear,  fizer  testamento,  e  nelle  nomear,  c 
/^y^  ^-  tfk     2  ^        depois  revogar  o  dito  testamento  ,  ou  for  per  Direito 

per  qualquer  modo  havido  por  nenhum ,  fica  a 
nomeação  isso  mesmo  revogada  ,  c  poderá  nomear 
outra  vez :  por  quanto  a  nomeação  feita  no  testa- 
mento revogado  ,  ou  havido  por  nenhum  ,  he  isso 
mesmo  havida  por  nenhuma,   como  se  nunca  fosse 

^/jh^+^Íj*'*  &<.  '/&  >  5     Outrosi ,  quando  o  que  tem  poder  para  no- 

dLlèsjLs  mear,    nomear    huma    pessoa   simplesmente,   sem 

traspassar  outro  direito  nella ,   e  a  pessoa  nomeada 
se   finar  primeiro  que  o  nomeante,  poderá  nomear 
.  %"  %S  outra  vez  ;   pois  o  nomeado  morreo  primeiro,  que 

."-  X-   «       houvesse  effeito  a  nomeação. 

6  E  sendo  o  contracto  de  aforamento  feito  para~ 
o  que  o  toma  ,  e  para  sua  mulher  e  para  hum 
filho,  que  dantre  elles  nascer,  como  muitas  vezes 
se  costuma  em  nossos  Reinos  fazer  ,  bem  poderá  o 
pai  ,  ou  mãi ,  qual  derradeiro  delles  fallecer ,  nomear 
hum  de  seus  filhos,  ou  filhas,  qual  quizer  ;  mas 
não  poderá  nomear  outra  pessoa  estranha.  E  no  dito 

>X  caso,  não  tendo  filhos,    poderá  nomear  hum  neto, 

ou  neta  ,  qual  quizer,  postoque  no  contracto  se  não 
faça    menção  senão  de  filho. 

7  E  em  todo  caso,  onde  dissemos,  que  o 
foreiro,  a  que  he  dado  poder  no  contracto  do  afora- 
mento ,  que  possa  nomear  alguma  pessoa  ao  foro  , 
que  pôde  revogar  a  nomeação  já  per  elle  feita,  e 
fazer  outra ,  assi  o  poderá  fazer  aquelle  ,  que 
per  elle  for  nomeado,  se  per  virtude  do  primeiro 


^//' 


^     ,  v»  s    £*++       Sés ■<"<"'/*■  .    Sy  >?<     '**:/,   s/st  ^*< 
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contracto  lhe  he  dado  poder  para   nomear    outra  > 

no  caso  ,  em  que  o  foreiro   nao   pode 
revogar  a  nomeação,   que  ja  fez  ,  assi  a  nao  poderá  ^    • 
revogar  o  que  for  nomeado  per  elle.  '^' 

8     E  rudoo  que. dito  he  acerca  do  nomear,  e      *  f< 

poder  revogar,  ou  não  poder  mais  revogar,  depois  *     /  ^.f*/^.    ^s**£<< 
que  huma  vez  nomear ;   e  bem  assi  tudo  o  conteúdo  J\. 
neste  titulo  Haverá   lugar    não  somente  quando  a> 
poder  de  nomear  foi  dado  em  contracto,  mas  ainda 
quando  foi  dado  em  testamento,  ou  ultima  vontade. 

TITULO     XXXVIII. 

Dfrforeiro ,  que  alheou  o  foro  com  auctoridaàe  do  senhc~  •  ^ 

rio  %   ou  sem  ella*    -.-/,: 

\^J  Foreiro,  que  traz  herdade ,  casa,   vinha,  q\x  y^Cat^^ 

outra  possessão  aforada  para  sempre  ,  ou  para  certas  *  y  S"a^s    ^í?-»  oJ^ 

pessoas  ,  ou  a  tempo  certo  de  dez  annos  J7ou  dahi  ^  5$  £>  &<> 

para   cima,    não  poderá  vender  ,  escaimbar,   dar  ,  ^^£~«^  ~^  ^y*?  ^£^Z 

nem  alhear  a  cousa  aforada  sem  consentimento  ào  >—**+/>-  ^^J^L^x^  ■%* 

senhorio»  E  qaerendo-a  vender  ,  ou  escaimbar,  de-^  ^  ^^á***-  *&S**?. 

ve-o  primeiro  notificar  ao  senhorio  ,   e  requerel-o  *; ' 

se  a  quer   tanto   por^tantfr,  declarando-lhe  o  preço  j/^.  ^  ^v  t^l  ?£.   *  ^  * 

ou  cousa  ,   que  lhe  dão   por  ella  ;   e  querendo-a  o  •, 

senhorio  por  o  tanto,  havei. a-ha  ,  e  não  outrem.   E  $/  &&     ^?    ^rf/7iy  Uff)  " 

não  a  querendo  ,  então  deve  ser  vendida  a  pessoa :^  4^^^**4Jte *&/&"«**? 

que  livremente  pague  o  foro  ao  senhorio  ,   segundo  ste*# y+<~  **-~    &o>r£&ê** 

forma  do  contracto  do  aforamento.    E  no  caso  ,  qué^v   ^    /£^~y/*~<^~  "** 

a  quizer  doar,  ou  dotar,  não  lhe  pagará  quarentena,  ,  A //«''"•■     *  S  3y&*£< 

e  todavia   lho   fará  saber,   para  ver  se  tem   algumy^.     .^tv^-^>   *>  Â-       f/* 

legitimo  em bargol^E  este  requerimento,  que  se  ha ,02,/  ;'  ' 

de  fazer  ao  senhorio,  se  quer  a  cousa    polo  tanto ^^  *?/^'  ^ /xx 

não  somente  se  deve  fazer  na  venda  voluntária ,  que**"  /-<?  jr^  ** 

se  fizer  por  vontade  do  foreiro,  mas  também  na  • 

-  /.y  v 


<        *    # ■-         '  '    ,       /r  ^Jj^   &£#*'«*  /^5uU^   ^ 
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fria**-**  <-*>V       Z*1"^  ^ 

xUintrL  ?u6  /+t^**  necessária,  que  se  faz  per  mandado  e  autoridade  de 

/  Justiça.  sE  não  querendo  o  senhorio  declarar  logo 

se  a  quer  tanto   por   tanto ,   será  sperado  trinta  dias 

do  dia ,  que  for  requerido  ;  os  quaes  passados ,  e  não 

declarando   se  a  quer  ,  então  a  poderá  vender  ,  ou 

escaimbar,  sem  mais  esperar  pola  resposta,  ou  paga- 

y  ç~       mento  do  preço:  e  pagará  ao  senhorio  a  quarentena  4' 

#r.  j&  TTTC    Jtf/         ou  °  conteúdo    em   seu    contracto.    E   declarando 

f  jr? X-  %     ./  dentro  nos  trinta  dias  ,  que  a  quer  polo  tanto  ,   pa- 

y  /"  S-     "'   <^f^  xx-  gando-Ihe  logo  o  preço  ,  havel-a-ha  ,  sem  neste  caso 

haver  quarentena.  E  não  lhe  pagando  o  preço  dentro 

dos  trinta  dias,  postoque  dentro  delles  declare,  que 

a  quer,   o  foreiro  a  poderá   vender  a  quem  quizer, 

sem  embargo  da  dita  declaração. 

1  E  sendo    a  venda  ,    escaimbo  ,  doação  ,   ou 
outra  qualquer  alheação,   feita  em  outra  maneira, 

t**3  /^//?V/^sem  autoridade  do  senhorio^  será  nenhuma  e  de 
nenhum  vigor  ;  e  o  foreiro  por  esse  mesmo  feito 
perderá  todo  o  direito,  que  tiver  na  cousa  aforada., 
t  e  tudo  será  devoluto  e  applicado  ao  senhorio  ,  se  o 
quizer.  E  não  o  querendo  ,  poderá  demandar  e 
constranger  o  foreiro  ,  que  haja  á  sua  mão ,  e  torne 
a  cobrar  a  cousa  foreira  ,  e  lhe  pague  seu  foro  con- 
forme ao  contracto. 

2  E  quando  a  cousa  foreira  for  vendida,  escaim- 
bada ,  ou  per  outra  maneira  alheada  per  autoridade 
do  senhorio  a  outra  pessoa  ,  se  foi  aforada  a  esse  ,  que 
a  alheou  para  elle  e  certas  pessoas,  entender-se-ha 
sempre  ser  primeira  pessoa  o  principal  foreiro  ,  que 
vendeo ,  ou  alheou  o  foro,  em  quanto  elle  viver. 
E  morto  elle,  começará  ser  segunda  pessoa  o  que 
o  houve  per  compra,  escaimbo,  doação,  ou  per 
qualquer  outro  titulo.  E  depois  delle  passará  o  foro 
a  quem  per  Direito  pertencer,  conforme  ao  con- 
tracto do  aforamento. 
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3  E  se  o  que  comprar  cousa  aforada ,  ou  a 
houver  per  outro  tirulo ,  fallecer  em  vida  do  que 
Jha  vendeo,  ou  nelle  traspassou,  poderá  o  que  a 
houve  per  compra ,  ou  traspassaçao,  nomear  outrem  , 
a  quem  por  sua  morte  fique  a  cousa  aforada.  E  bem 
assi  em  sua  vida  a  poderá  vender  e  traspassar  era 
outrem  com  licença  do  senhorio  em  vida  do  pri- 
meiro foreiro  ;  e  a  pessoa  ,  que  a  houver  delle ,  em 
quanto  viver  o  primeiro  emphyteuta  ,  terá  o  lugar 
e  direito  na  cousa  aforada  ,  que  o  primeiro  emphy- 
teuta nella  tinha  ,  antes  que  a  alheasse  ;  e  fallecido 
ellc  ,  começará  o  que  possuir  a  cousa  ser  outra 
pessoa,  de  modo  que  se  o  que  vendeo,  ou  alheou 
a  cousa ,  era  primeira  pessoa,  em  quanto  elle  viver, 
sempre  durará  o  direito  da  primeira  pessoa ,  assi 
áquelle  ,  que  a  delle  houve  ,  como  a  qualquer  outro  , 
que  depois  houver  a  cousa  per  qualquer  titulo.  E 
fallecido  o  primeiro  foreiro  ,  começará  o  que  possuir 
o  foro  ,  ser  segunda  pessoa,  E  se  o  que  a  comprou , 
ou  houve  per  outro  titulo  ,  fallecer  em  vida  do  que 
a  traspassou  nelle,  sem  çm  sua  vida,  nem  por  sua 
morte  dispor  delia  ,  ter-se-ha  na  súccessão  a  manei- 
ra ,  que  dissemos  no  Titulo  (36)  :  Do  que  toma  algu» 
ma  propriedade  de  foro  para  si  e  certas  pessoas ,  etc. 

4  E  isto ,  que  dito  he,  se  guardará  e  haverá 
lugar  ,  salvo  se  ao  tempo,  que  o  foro  for  vendido, 
escaimbado,  ou  per  outra  maneira  alheado,  for  entre 
as  partes  outra  cousa  acordada  com  autoridade  do 
senhorio ;  porque  então  se  cumprirá  seu  acordo  e 
concerto. 


\  ^     ,/ús.s  /*  ^<*v     *r.  f~      Jy'   70riZ&r  ■*&    s£j) s^^à"£) *. .  &*í/?  *4     été^cJ^.   s^Cep 
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TITULO     XXXIX.,     Jn 

Dq  foreiro ,  que  não  pago*  a  pensão  em  tempo  devido  i 
E  como  purgará  a  mora.  0?^/*^s^ 

E  o  foreiro  ,  que  recebeo  do  senhorio  alguma 

^r  \S  possessão  de  bens  profanos  por  certo  foro ,  ou  pen- 

u     *    7 <?  £   (3*f?  <?•  são,  ou  quantidade  de  fructos,    ou  preço  para  sem- 

r/í  sv      7o  *J*  /??  Pre  •  ou  Para  certas  Pessoas  >  ou  Per  certo  tempo  de 
'^'    *  /f  ydez  annos,    ou  dahi  para  cima  ,  não  pagar  o  foro  , 

*é  -j/  y^Jív  â        /"òu  pensão  per   três  annos  cumpridos   e  continuos , 
yá/ó"*^  w**^       perderá  todo  o  direito  ,  que  na  cousa  aforada  tinha  ,. 
<,*&  ^  ■  y**S&"    £**y.  para  o  senhorio  ,  se  o  quizer.  irfá,  06  2/rí<  <'*"<><,/<  /yt 
^  '^^      r^         j/Ct:'..      l      ^   cessando  o   foreiro   de  pagar   o   fofo  c- 
/#/■  *••    '  ■        Y*+><-  *-   pensã0  ao  senhorio  per  três  annos  continuos  e  cum- 

////  /f  Y  3  (f.//  $  '/*/   Pr^os   ^e   ^ens   Proranos  >   postoque   depois   queira 

<%úa-  #r<     •     '  '  purgar  a  mora  e  tardança ,    em  que  foi ,    por  não 

<sL  y£x    c~£<**y2*v  f*  '''  pagar  per  todos  os  três  annos ,  offerecendo  ao  senho- 

/\      s^^C^*''  át***-*      rio   todo  o  foro  e  pensões  devidas,  não  purgará  por 

T  /   7 „  /      ^  fxs^   isso  a  mora  ,   nem  será  relevado  do  commisso  ,  em 

<.~/ y(j  <■>  S  que  caio  ,   aindaque  lhe  o  senhorio  receba   as  pen- 

i/s   /  ^. /■  soes,   salvo  se  expressamente   lhe  aprouver  de  lhe 

aceitar  a  dita  purgação,  e  o  relevar  do  commisso, 
em  que  assi  caio. 

2    E  nas  possessões  Ecclesiasticas  ,  dadas  de  foro 

a  pessoas   Ecclesiasticas,  ou  leigas,  não  pagando  o 

foreiro  a  pensão  e  foro  ao  senhorio  per  dous  «annos 

/  d    **6  uu<4.»  s/'/'/''*'/,?. cumpridos  e  continuos,  perderá  logo  todo  o  direito, 

tJ.u/w~  *<&/•   *£(£"*/">  &    que  na  possessão  e  cousa  aforada  tiver,   para  o  se- 

/y/í#     v^A  -*&  '**    "*' ' ' ^  'c  nnor*°  *  se  a  quizer  haver.   Porém  neste  caso  poderá 

J \/y ' yj?  °  f°r£Í*ro  purgar  a  mora  ,  em  que  foi  ,  de  não  pagar  , 

offerecendo  ao  senhorio  as  pensões  devidas  em  qual- 
quer tempo  ,  antes  que  seja  citado   em  Juizo,    ou 
2    r,     /t,  depois  de  citado,  offerecendo» as  antes  da  lide  cou- 

y-> /-         ,f/  /"-'  •**'  testada.   E  com  razão  he  dada   esta  faculdade  ao 

foreiro 
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forciro  dos  bens  Ecclesiastícos  de  poder  purgar  a 
mora  e  tardança,  pois  por  mais  breve  tempo  cáe 
cm  commisso ,  que  o  foreiro  dos  bens  profanos.  Polo 
que  mandamos  que  nos  bens  Ecclesiastícos  se  guarde 
o  Direito  Canónico.,  e  nos  bens  profanos  o  Direito 
Civil ,  segundo  per  Nós  he  declarado. 

T  I  TU  L  O    XL. 

§>uc  se  não  aforem  casas  senão  a  dinheiro* 


M, 


.Andamos  que  nenhuma  pessoa  possa  dar,  nem 
tomar  de  foro  em  pessoas ,  ou  em  perpetuo  ,  ou  per 
contracto  de  dez  annos  ,  ou  dahi  para  cima  ,  casas, 
nem  chão ,  em  que  se  hajão  de  fazer,  por  pensão 
e  foro  de  pão ,  vinho ,  azeite  ,  nem  de  outras  cousas 
semelhantes ,  somente  a  dinheiro.  PoderáÕ  porém 
pôr  no  dito  foro  quaesquer  aves  ,  que  quizerem  ;  c 
fazendo  o  contrario,  havemos  os  taes  contractos  por 
nenhuns ,  e  de  nenhum  effeito. 

TITULO     XLI. 

g)ue  os  foreiros  dos  lens  da  Coroa ,  Morgados  ,  Capellas , 
ou  Commendas  ,  não  dêm  dinheiro  ,  nem  tutra  cousa 
aos  senhorios  ,  por  lhes  aforarem  ,   ou  innovarem. 

X  Essoa  alguma  ,  que  trouxer  terras  da  Coroa  de 
nossos  Reinos  ,  e  os  Administradores  de  Capellas  e 
Morgados  ,  e  Commendadores ,  de  quaesquer  Com- 
mendas que  sejao,  que  tiverem  poder  para  aforar 
os  bens  da  Coroa  ,  Capellas ,  Morgados  ,  ou  Com- 
mendas, não  poderáÕ  levar,  nem  levem  dinheiro 
algum  ,  nem  outra  cousa  daventagem  aos  foreiros 
Tom.  UL  9 
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por  lhes  fazerem  os  contractos  de  aforamentos ,  ora 
seja  in  perpetuam ,  ora  em  certas  pessoas ,  ou  por 
lhes  innovar  os  contractos  já  feitos.  E  fazendo-se  o 
contrario,  o  que  receber  o  dinheiro,  pagará  o  que  assi 
recebeo,  e  mais  outro  tanto;  e  o  que  der  o  dinheiro 
por  entrada  ,  perca  o  que  assi  der,  e  mais  pague  de 
pena  outro  tanto ,  quanto  lhe  for  provado  que  deu  , 
ametade  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  o» 
Captivos.  E  o  contracto  fique  nenhum  e  de  nenhum 
vigor ,  e  polo  mesmo  feito  fique  devoluto  ao  senho* 
rio ,  para  o  aforar  de  novo  a  quem  quizeu 

y        .TITULO    XLIL~  <^  v4*S\ 

§uie  não  'wjafl^cjmsTránjríSks  pessoas  algumas  a  pessoaU 
mente  morarem  em  algumas  terras ,  ou  casaes* 

*^A  S'  3<>  ^ /<**%»    sú     J70r  quanto  somos  informados,  que  em  algumas 

/4e  9  .  /s>  &  /fáo  tJ/Ss?  partes  de  nossos  Reinos  erão  constrangidas  muitas 

^UàpJh'  */> /f*6  *******       pessoas ,  assi  homens ,  como  mulheres,  descenden- 

*/a    -à/fy,  tes ■  ou  transversaes  daquelles  ,  que  tomarão  alguns 

j  7  casaes,  ou  terras  ,   posroque  seus  herdeiros  não  fos- 

,.  */<  o  t  ybO%s**~*4f    ^^sem,   que   per   força   fossem    morar  e  povoar  essas 

Js?^     /# *'  %u,  *{<-    terras   e  casaes  pessoalmente,   esc  não  querião  ir, 


szs     y*  ,    /sr    faziao  que    os    prendessem ,    e   sobrello    lhe   davao 
y/  Xv  muita  fadiga  eoppressao  ,  e  os  traziao  em  demandas: 

Pola  qual  razão  muitas  mulheres  deixavãode  casar, 


c  por  não  acharem   quem  asquizesse,  por  dizerem, 

que  erão  ascripticias ,  e  obrigadas  a  povoarem  e 
morarem  as  ditas  terras  e  casaes ;  e  porque  a  tal 
obrigação  parece  specie  de  captíveiro,  o  qual  he 
contra  razão  natural :  mandamos  que  nenhuma  pes- 
soa seja  constrangida  a  povoar  e  morar  casal  algum , 
ou  terra  pessoalmente  ,  por  dizer ,  que  he  ascripticio, 
e  obrigado  a  pessoalmente  ir  povoar  o  dito  casal  \ 
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por  descender  de  semelhantes  pessoas.  Porque  que-  ^^ 
remos  que  em  nossos  Reinos  não  haja  semelhante  /^S 
género  de  servidão,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis 
e  Ordenações  ,  que  em  contrario  haja.  Porém  não 
tolhemos,  que  sejão  obrigados  a  cumprir  os  con. 
tractos  per  elles  feitos  ,  ou  per  aquelles,  cujos  her- 
deiros forem, 

TITULO    XLIIL 

Das  sesmarias.  &  Ç%   í?*/<7  *C*-  ^^. 

OEsrnarias  são  propriamente  as  dadas  de  terras,  ■  *»  ^- 
casaes,  ou  pardieiros  ,  que  forao  ,  ou  são  de  alguns  y^^^J^^  z^-*-* — ^^^ 
senhorios,  e  que  já  em  outro  tempo  farão  lavradas^  ..       ^         s*?. 

e  aproveitadas,  e  agora  o  não  são.  As  quaes  terras  *?^^  *  y^ 
e  os  bens  assi  danificados  e  destruídos  podem  e^ 
devem  ser  dados  de  sesmarias  pelos  Sesmeiros ,  que 
para  isto  forem  ordenados.  E  a  Nós  somente  per- 
tence dar  os  ditos  Sesmeiros,  e  os  pôr  nos  lugares  , 
onde  houver  terras  ,  ou  bens  de  raiz ,  que  de  sesma- 
ria se  devão  dar,  E  se  as  terras ,  onde  se  as  sesma- 
rias houverem  de  dar,  forem  foieiras  ,  ou  tributarias 
a  Nós  ,  ou   á  Coroa  de  nossos  Reinos  ,  quer  se  os  , 

foros  e  tributos  arrecadem  para  Nós,  quer  para 
outrem  ,  a  que  os  tenhamos  dados ,  costumamos 
dar  por  Sesmeiros  os  nossos  Almoxarifes  dos  luga- 
res ,  ou  Almoxarifados ,  onde  os  taes  bens  ,  ou  terras 

,  stão. 

1  E  os  Sesmeiros,  que  taes  terras,  ou  ben?  de 
sesmaria  houverem  de  dar,  saibãb  primeiro  quaes 
são,  ou  forão  os  senhores  delles.  E  como  o  soube- 
rem ,  fação-os  cirar  em  pessoa  ,  e  suas  mulheres, 
assinando-lhes  tempo  conveniente  a  que  perante 
clles  venhão  dizer  %  que  razão  tem  a  se  não  darem 
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de  sesmaria  as  ditas  terras  ,  casas,  ou  pardieiros.  E 
não  abastará  para  isto  serem  citados  os  emphyteutas, 
ou  outros  possuidores  dos  laes  bens ,  mas  todavia 
sejão  citados  os  senhorios  delles.  Os  quaes  vindo  á 
citação  ,  oução-nos  com  as  pessoas  ,  que  as  sesmarias 
requerem  ;  e  se  taes  causas  allegarem  e  provarem , 
por  que  as  não  devao  dar  ,  não  se  darão.  E  se  as  não 
alregarem ,  ou  as  não  provarem  ,  ou  não  vierem  á 
dita  citação  ,  assinem-lhes  hum  anno  (que  he  termo 
conveniente)  ,  para  que  as  lavrem ,  ou  aproveitem 
e  repairem  os  ditos  bens ,  ou  os  vendão,  emprazem, 
ou  arrendem  a  quem  os  possa  aproveitar ,  ou  lavrar. 
E  se  o  não  fizerem  ,  passado  o  dito  anno  ,  dêm  os 
Sesmeiros  as  ditas  sesmarias  a  quem  as  lavre  e  apro- 
veite. E  isto  haverá  lugar  assi  nos  bens  de  quaesquer 
Grandes  e  Fidalgos,  como  de  outros ,  de  qualquer 
condição  que  sejão. 

2  E  não  podendo  os  Sesmeiros  saber  quaes  são 
os  senhores  das  ditas  terras  e  bens ,  facão  pregoar 
nos  lugares ,  onde  os  bens  stiverem  ,  como  se  hão 
de  dar  de  sesmaria  ,  declarando  onde  stão  ,  e  as 
confrontações  delles.  E  facão  em  esses  lugares ,  e 
em  outros  dous  a  elles  mais  comarcãos  ,  pôr  edictos 
de  trinta  dias,  em  que  se  contenha ,  que  aquelles  , 
cujos  os  bens  forem  ,  os  venhao  lavrar  e  aproveitar 
até  hum  anno ,  se  não ,  que  se  darão  de  sesmaria. 
E  se  alguns  vierem  ,  oução-nos  com  os  que  as 
sesmarias  requerem  ,  e  facão  em  tudo,  como  acima 
dissemos ,  quando  specialmente  são  citados.  E  se 
passado  o  anno  ,  contado  depois  que  os  trinta  dias 
dos  edictos  forem  acabados,  não  vierem ,  dêm  as 
sesmarias. 

3  E  em  qualquer  caso,  que  os  Sesmeiros  dêm 
sesmarias,  assinem  sempre  tempo  aos  que  as  derem, 
ao  mais  de  cinco  annos ,  e  dahi  para  baixo ,  segunde 
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a  qualidade  das  sesmarias ,  que  as  lavrem  e  apro- 
veitem sob  certa  pena  ,  segundo  virem  ,  que  o  caso 
requere ;  a  qual  não  passará  de  rnil  reis ,  e  será  para 
nossa  Càmera  ,  se  as  terras  forem  tributarias  ,  e  os 
tributos  se  arrecadarem  para  Nós ;  e  se  para  outrem 
se  arrecadarem,  que  tragão  as  terras  de  nossa  mão, 
serão  as  penas  para  elles,  por  se  melhor  requererem. 
E  se  as  terras  forem  isentas ,  serão  as  penas  para  os 
Concelhos ,  onde  stiverem.  E  não  lhes  assinando 
certo  termo ,  a  que  as  aproveitem  ,  Nós  per  esta 
Ordenação  lhes  havemos  por  assinados  cinco  annos. 
E  serão  avisados  os  Sesmeiros,  que  não  dêm  maiores 
terras  a  huma  pessoa  de  sesmaria  ,  que  as  que  razoa- 
damente  parecer ,  que  no  dito  tempo  poderáõ  apro- 

4  E  se  as  pessoas  ,  a  que  assi  forem  dadas  as  >^^*-^*^>/^&  ^a^/^3 
sesmarias,  as  não  aproveitarem  ao  tempo,  que  lhes/'  &°  j^*"/"*  /if'3^ 
for  assinado,  ou  no  tempo,  que  nesta  Ordenação/'  %#  ^'  ^ 
lhes  assinamos,  quando  expressamente  lhes  não  for 
assinado  ,  facão  logo  os  Sesmeiros  executar  as  penas, 
que  lhes  forem  postas,  e  dêm  as  terras,  que  não 
stiverem  aproveitadas ,  a  outros  ,  que  as  aproveitem, 
assinando-lhes  tempo,  e  pondo-lhes  a  dita  pena.  E 
as  que  lhes  acharem  aproveitadas,  lhes  deixarão  com 
mais  algum  logradouro  do  que  não  stiver  aprovei- 
tado ,  quanto  lhes  parecer  necessário  para  as  terras 
aproveitadas  ,  que  lhes  ficão.  E  as  que  não  stiverem 
aproveitadas  ,  darão  sem  ser  citada  a  pessoa  ,  a  que 
primeiro  forão  dadas.  Porém  aquelle  ,  a  que  primeiro 
forão  dadas,  se  tiver  legítimos  embargos  a  se  darem, 
poderá  requerer  sua  justiça.  E  os  autrss,  que  os 
Sesmeiros  fizerem,  sejão  scriptos  per  Tabellião,  ou 
Scrivão,  que  de  Nós  tenha  para  isso  auetoridade.  E 
nas  Cartas  de  sesmarias  se  ponha  summariarnente  a 
substancia  dos  ditos  autos,  para  se  saber  se  forão, 
dadas  como  devião. 
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5  E  se  depois  que  as  sesmarias  forem  ciadas  f 
recrescer  contenda  ,  se  são  bem  dadas ,  ou  não  ,  se 
stiverem  em  terras  foreiras  ,  ou  tributarias  a  Nós  , 
ou  á  Coroa  de  nossos  Reinos  ,  o  conhecimento  per- 
tence aos  nossos  Almoxarifes.  £  se  forem  em  terras 
isentas ,  pertence  o  conhecimento  aos  Juizes  ordi- 
narios  dos  lugares  ,  onde  taes  bens  stiverem. 

6  E  quanto  aos  bens  dos  órfãos,  que  forem 
danificados  /mandamos  aos  Juizes  ,  que  constranjao 
aos  Tutores,  que  os  aproveitem  ,  pondo-lhes  pena  , 
que  os  pagaráõ  per  seus  bens ,  se  forem  dados  de 
sesmaria  por  os  não  aproveitarem.  E  se  forem  bens 
de  Capellas  ,  Hospitaes  ,  Albergarias  ,  ou  Confra- 
rias, que  já  em  algum  tempo  forão  aproveitados  ,  e 
então  andem  danificados ,  não  os  dêm  os  Sesmeiros 
de  sesmaria,  mas  constranjão  com  penas  os  Admi- 
nistradores ,  ou  Mordomos  ,  que  os  aproveitem  e 
tornem  ao  atado,  em  que  stavão,  antes  que  fossem 
danificados,  assinando. lhes  tempo  conveniente  para 
isso,  e  pondo-lhes  penas. 

7  E  se  os  senhores  dos  bens ,  que  forem  pedidos 
de  sesmaria  ,  andarem  homiziados  fora  doRsino, 
serão  requeridas  suas  mulheres  ,  e  dem-lhes  tempo  , 
a  que  lho  facão  saber.  E  se  não  vierem  ,  nem  man- 
darem Procurador,  dêm  Curador  aos  bens,  e  assi- 
nem-lhes  tempo  de  hum  anno,  a  que  os  aproveitem, 
E  feitas  estas  diligencias  ,  mo  os  aproveitando,  nem 
repairando  no  dito  tempo,  então  os  dêm  de  sesma- 
ria a  quem  os  aproveite, 

8  E  por  quanto  algumas  pessoas  deixão  perder 
seus  olivaes  ,  c  colher  mato  ,  por  os  não  quererem 
adubar,  nem  roçar,  e  para  lhos  não  pedirem  de 
sesmaria  ,  escavão,  ou  cultivão  algumas  oliveiras,  e 
não  querem  roçar  os  matos :  E  outros  ,  que  tem 
terras  para  dar  pão ,  as  deixão  encher  de  grandes 
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matos  e  soveraes  ,  e  por  lhos  não  pedirem ,  lavrão 
hum  pedaço  de  terra ,  e  deixão  toda  a  outra  :  E 
alguns  deixão  perder  as  vinhas,  e  tornar  em  pousios, 
e  adubão  humas  poucas  de  cepas  em  hum  cabo  e 
outras  em  outro  ,  e  allegão  ,  que  as  aproveitão : 
Mandamos  que  os  donos  dos  taes  bens  sejão  reque- 
ridos, e  lhes  seja  assinado  termo  ,  a  que  adubem  os 
ditos  olivaes  e  vinhas ,  e  as  terras  lavrem  ,  e  semeem 
ás  folhas  ,  segundo  o  costume  da  terra.  E  se  o 
asai  não  fizerem  ,  passado  o  dito  termo,  as  dêm  de 
sesmaria. 

9  E  sendo  as  terras,  que  forem  pedidas  de 
sesmaria,  matos  maninhos,  ou  matas  e  bravios, 
que  nunca  forão  lavrados  e  aproveitados,  ou  não  ha 
memoria  de  homens ,  que  o  fossem  ,  os  quaes  não 
forão  coutados  ,  nem  reservados  pelos  Reis ,  que  ante 
Nós  forão ,  e  passarão  geralmente  pelos  Foraes  com 
as  outras  terras  aos  povoadores  delias  :  Mandamos 
que  os  Sesmeiros ,  que  forem  requeridos  para  as  dar, 
as  vão  ver ;  e  se  acharem  ,  que  se  podem  lavrar  e 
aproveitar  ,  facão  requerer  o  Procurador  do  lugar  > 
onde  as  terras  stiverem  ,  que  falle  com  os  Vereado- 
res ,  e  digão  se  tem  alguma  razão  ,  para  se  taes 
matos,  pousios,  ou  maninhos  não  darem  de  sesma- 
ria ,  e  oução  esse  Procurador  com  a  pessoa  ,  que  os 
pedir.  E  sendo  em  terra  tributaria  a  Nós  ,  ou  á  nossa 
Coroa,  oução  o  nosso  Almoxarife ,  se  elle  não  for 
o  Sesmeiro.  E  se  acharem ,  que  as  terras  são  taes, 
,que  sendo  rotas  e  aproveitadas  ,  ou  lavradas  e  semea- 
das, darão  pão,  vinho,  azeite,  ou  outros  fruetos,  e 
que  duraráõ  em  os  dar  a  tempos  ,  ou  a  folhas ,  ou 
em  cada  hum  anno,  e  que  não  farão  grande  impe- 
dimento ao  proveito  geral  dos  moradores  nos  pastos 
cios  gados  ,  criações  e  logramento  da  lenha  e  madeira 
para  suas  casas  e  lavouras ,  dêm  os  ditos  maninhos 


72      QcMRTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TlT.  43, 

de  sesmaria  ;  porque  proveito  com  mu  m  e  geral  he 
de  todos  haver  na  terra  abastança  de  páo  c  dos  outros 
fruetos. 

10  E  achando  que  não  são  terras  para  dar  pão, 
nem  outros  fruetos ,  ou  que  não  duraráõ  em  os  dar, 
ou  que  dando-se  de  sesmaria,  farião  grande  impe- 
dimento ao  commum  proveito  de  todos ;  ou  que  em 
particular  tolherião  o  logramento  e  uso  de  alguns 
moradores  ,  por  os  ditos  matos  maninhos,  ou  pou- 
sios serem  tão  comarcãos  aelles,  que  seria  quasi 
impossível  poderem -os  escusar,  não  os  dêm  de  sesma- 
ria. E  em  todas  as  sesmarias  devem  sempre  respeitar, 
os  que  as  houverem  de  dar,  que  não  seja  maior  o 
dano,  que  alguns  por  causa  delias  possão  receber, 
que  o  proveito  da  lavoura  delias. 

11  E  se  alguns  tiverem  matos  próprios ,  ou 
pousios  ,que  para  os  assentamentos  de  suas  quintas, 
casaes  ,  ou  terras  são  proveitosos ,  ou  pertencentes , 
ou  tenhão  delies  algum  proveito  ,  ou  logramento  , 
postoque  nos  lugares  e  termos,  onde  os  taes  matos  , 
ou  pousios  stiverem  ,  não  tenhão  quintas,  casaes, 
nem  outras  terras ,  não  os  dêm  de  sesmaria ,  e  deixem 
seus  donos  lograr-se  delies ,  pois  são  seus. 

12  E  mandamos ,  que  se  não  dêm  valles  de  ri- 
beiras ,  que  per  Foraes ,  ou  outro  direito  não  sejão 
nossas  :  Nem  matos ,  nem  matas ,  nem  outros  mani- 
nhos ,  que  não  forão  coutados  ,  nem  reservados  pelos 
Reis  ,  que  ante  Nós  forão  ,  que  são  dos  termos  das 
Villas  e  Lugares,  para  os  haverem  por  seus,  e  as  cou- 
tarem e  defenderem  em  proveito  dos  pastos ,  criações 
c  legramentos ,  que  aos  moradores  dos  ditos  lugares 
pertencem.  E  se  nelles  houver  terra  para  lavoura  , 
dar-sc-ha  de  sesmaria,  como  acima  temos  determi- 
nado. E  se  forão  dados  a  algumas  pessoas  em  dano 
dos  moradores  dos  lugares,  podel-os-hão  demandar, 
se  entenderem  ,  que  tem  direito  para  isso.  13 
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13  E  por  mais  favor  da  lavoura  geralmente 
mandamos ,  que  onde  quer  que  se  derem  sesmarias 
de  quaesquer  cousas ,  se  as  terras,  onde  stiverem,  fo- 
rem isentas ,  se  dem  as  sesmarias  isentas,  e  se  forem 
tributarias ,  com  o  tributo  delias  se  dem  ,  e  não  lhes 
ponhão  outro  tributo.  E  pondo-se  mais  tributo,  ou 
foro  algum  ,  havemos  a  tal  imposição  por  nenhuma 
e  de  nenhum  vigor  ;  e  as  sesmarias  fkaráõ  em  sua 
força  sem  a  tal  obrigação  de  foro  ,  ou  tributo :  e  man- 
damos, que  se  não  possão  levar  assi  os  que  já  são 
postos  ,  como  os  que  ao  diante  se  poserern ,  sem 
embargo  de  posse,  costume,  ou  prescripção  imme- 
morial  :  porque  neste  caso  havemos  por  reprovada  c 
nenhuma  a  dita  posse,  prescripção  e  costume  imme- 
morial. 

14  E  quanto  he  ás  roças,  que  se  per  tempora- 
das podem  fazer  nos  matos ,  ou  maninhos  dos  luga- 
res ,  que  não  são  para  durar  em  lavoura  por  fraqueza 
da  terra  ,  onde  stão,  mais  que  per  hum  anno  ,  dous, 
ou  três ,  os  Juizes  ,  Vereadores  e  Procurador  dos 
taes  lugares  as  vão  ver ,  e  se  a  terra  for  triburaria  , 
vá  com  elles  o  nosso  Almoxarife  >  e  os  que  as  taes 
terras  pedirem.  E  se  acharem  ,  que  queimando-as, 
rompendo,  ou  cortando  os  ditos  matos ,  ou  arvores , 
será  dano  geral  ,  ou  a  alguns  em  particular  no  logra- 
mento  e  criação,  que  lhes  pertence,  ou  que  será 
maior  o  dano  e  torvação  no  pascigo  dos  gados , 
polas  Coimas,  que  se  nas  roças  podem  fazer  ,  que  o 
proveito,  que  se  na  lavoura  per  pouco  tempo  pôde 

'seguir,  em  taes  casos  não  dem  as  ditas  terras  para 
roças.  E  achando ,  que  se  não  segue  delias  dano,  dem 
lugar  para  pelos  ditos  tempos  poderem  fazer  as  roças 
com  o  tributo  da  terra,  se  for  tributaria,  ou  sem 
tributo  ,  se  for  isenta  ,  e  isto  em  favor  da  lavoura  : 
Tendo  sempre  respeito  ao  dar  das  roças,  que  por 
Tom.  111,  10 
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pouco  proveito  particular ,  c  de  pouca  dura ,  não 
se  faça  dano  gerai  aos  moradores  dos  lugares ,  ou  a 
algum  delles  em  particular. 

15  E  defendemos  aos  Prelados ,  Mestres ,  Prio- 
jes ,  Commendadores  ,  Fidalgos ,  e  quaesquer  outras 
pessoas ,  que  terras ,  ou  jurisdições  tiverem  ,  que  03 
casaes  ,  quintas  e  terras,  que  ficarem  ermas  ,  se  não 
forem  suas  em  particular  per  titulo, que  delias  tenhão, 
ou  per  titulo,  que  tenhão  as  Ordens ,  ou  Igrejas  e 
Mosteiros,  as  não  tomem  ,  nem  appropriem  pnra  si  , 
nem  para  as  Ordens,  Igrejas,  ou  Mosteiros,  e  as 
deixem  dar  os  Sesmeiros  de  sesmaria  ,  como  Nós  em 
nossas  terras  fazemos.  Nem  tomem  os  maninhos, 
que  per  próprios  títulos  não  forem  seus ,  ou  das 
Ordens  e  Igrejas  ,  nem  os  oceupem  ,  por  dizerem  , 
que  são  maninhos  ,  e  lhes  pertencem  ;  por  quanto 
os  taes  maninhos  são  geralmente  para  pastos ,  cria- 
ções e  logramento  dos  moradores  dos  lugares,  onde 
stão,  e  não  devem  delles  ser  tirados,  senão  para  se 
darem  de  sesmaria  para  lavoura  ,  quando  for  conhe- 
cido ,  que  he  mais  proveito ,  que  starem  em  matos 
maninhos:  e  usem  em  suas  jurisdições  e  terras, 
como  Nós  nas  nossas  usamos.  E  os  Sesmeiros  po- 
derão dar  os  maninhos  nos  casos  e  maneira  ,  que  per 
ftós  he  determinado,  que  se  possão  dar.  Porém  não 
tolhemos  ás  ditas  Igrejas  ,  Ordens  e  pessoas  Ecclc- 
siasticas  poderem  usar  de  qualquer  titulo  e  prova  > 
que  neste  caso  per  Direito  se  pôde  fazer. 

1 6  E  não  poderão  pôr  nas  Cartas  de  sesmarias  y 
quando  as  derem  ,  que  não  aproveitando  as  terras , 
ou  matos  ao  tempo,  que  for  limitado,  fiquem  á  Or- 
dem, ou  Igreja ,  ou  aos  sobreditos  senhores  delias.  E 
pondo-se  as  taes  clausulas,  as  havemos  por  nenhumas 
c  de  nenhum  vigor.  Por  quanto,  quando  as  terras 
não  são  aproveitadas  aos  tempos  nas  Cartas  limita» 
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dos,  ficão  ,como  dantes  erão,  para  os  Sesmciros  as 
poderem  tornar  a  dar, 

TITULO    XLIV. 

Do  contracto  da  sociedade  e  companhia* 


V>Ontracto  de  companhia  he  o  que  duas  pessoas  , 
ou  mais  fazem  entre  si,  ajuntando  todos  os  seus  y^^ 
bens,  ou  parte  delles  para  melhor  negocio  e  maior 
ganho.  E  algumas  vezes  se  faz  até  certo  tempo  % 
outras  vezes  simplesmente  sem  limitação  delle;  mas 
aindaque  se  faça  sem  limitação  de  tempo  ,  morrendo 
qualquer  dos  companheiros  ,  logo  acabará  o  contra- 
cto da  companhia,  e  não  passará  a  seus  herdeiros, 
postoque  no  contracto  se  declare  ,  que  passe  a  elles, 
salvo  se  a  companhia  fosse  de  alguma  renda  nossa  , 
ou  da  Republica  ,  que  algumas  pessoas  houvessem 
tomado  juntamente;  porque  nestes  casos  ,  aindaque 
algum  dos  companheiros  na  renda  falleça,  passará  o 
tal  arrendamento  a  seus  herdeiros  pelo  tempo  ,  que 
elle  durar  ,  se  assi  foi  no  dito  contracto  decla- 
rado, e  o  herdeiro  he  pessoa  diligente  e  idónea 
para  perseverar  na  dita  companhia. 

1  Se  o  contracto  de  companhia  for  feito  entre 
algumas  pessoas  de  todos  os  bens ,  que  tiverem  ,  logo 
o  senhorio  e  posse  dos  taes  bens  se  traspassará  reci- 
procamente nos  companheiros  ,  sem  ser  necessária 
alguma  apprehensão  corporal  ,  ou  acto  algum,  per 
que  se  alcance  senhorio,  ou  posse  de  alguma  cousa.  E 
tudo  o  que  qualquer  dos  companheiros  acquirir ,  de- 
pois de  feita  a  tal  companhia  de  todos  os  bens,  per 
qualquer  titulo  que  seja  ,  se  communicará  entre 
todos,  e  o  domínio  e  posse  delles  se  traspasará  nos 
ditos  companheiros. 
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2  E quando  o  contracto  da  companhia  não  for  de 
todos  os  bens ,  mas  de  parte  dellcs  ,  a-si  como  de 
certo  tracto,  ou  negocio,  aquillo  somente  se  com. 
municará  entre  os  companheiros  ,  que  cada  hum 
delles  houver  por  seu  trabalho,  ou  industria  no 
mesmo  tra"cto  ,  ou  negocio  ,  e  não  aquillo,  que  cada 
hum  delles  houver  per  outro  modo  fora  da  compa- 
nhia por  respeito  de  sua  pessoa ,  ou  per  beneficio 
particular,  que  de  alguém  recebeo  ,  assi  como  huma 
herança,  ou  legado,  doação,  ou  outra  cousa  seme- 
lhante. 

3  E  fazendo  algumas  pessoas  contracto  de  com- 
panhia em  matéria  i Ilícita,  e  reprovada  ,  assi  como 
em  roubar,  ou  outra  semelhante,  o  tal  contracto  será 
nullo,  e  de  nenhum  effeito  e  vigor.  Ese  algum  com- 
panheiro de  companhia  licita  houver  algum  ganho 
per  via  illicita,  não  poderá  pelos  outros  companheiros 
ser  constrangido  a  dar-lhe  parte  delle.  Porém,  se 
clle  a  dér  voluntariamente,  e  depois  for  condenado 
per  sentença  a  restituir  o  que  assi  ganhou  per 'meio 
illicito  ,  serão  obrigados  os  ditos  companheiros 
a  restituir  a  parte  do  ganho  illicito,  que  em  si  tem. 
Porém  não  serão  obrigados  a  pagar  a  pena  ,  em  que 
o  companheiro  fosse  condenado ,  salvo  se  forão  sa- 
bedores ,  que  o  dito  ganho  se  houvera  per  modo 
illicito,  e  com  tudo  quizerão  haver  sua  parte  delle, 
porque  em  tal  caso  pagaráõ  as  ditas  penas, 

4  O  contracto  de  companhia  se  desfaz  por 
morte  natural  de  qualquer  dos  companheiros.  E 
aindaque  fiquem  outros  alguns  vivos, também  quan- 
to a  elles  acabará  o  dito  contracto  ,  salvo  se  a  prin- 
cipio se  acordasse  entre  todos,  que  o  tal  contracto 
durasse  entre  os  que  vivos  ficassem#_ 

5  E  assi  mais  se  desfaz  a  companhia,  quando 
algum  dos  companheiros  a  renunciar,    dizendo  aos 
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outros  per  si,  ou  per  seu  Procurador,  que  não  quer 
mais  ser  seu  companheiro  ,  e  isso  quando  no  con- 
tracto da  companhia  se  não  declarou  o  tempo,  que 
havia  de  durar. 

6  Porém ,  quando  o  companheiro,  que  renunciar 
a  companhia  no  duo  caso ,  o  fizer  por  manha  e  enga- 
no, nem  por  isso  ficará  desobrigado  da  companhia. 
Assi  como  será  ,  quando  em  huma  companhia  de 
todos  os  bens  hum  dos  companheiros  se  afastar  delia, 
por  haver  só  huma  herança  ,  ou  legado,  que  lhe  seja 
deixado,  ou  se  em  huma  companhia  feita  entre  mui- 
tos para  tomarem  de  renda  huma  cousa,  algum  dos 
companheiros  dissesse  ,  que  não  queria  mais  ser 
companheiro,  com  intento  de  tomar  a  renda  só  para 
si.  E  em  cada  hum  destes  casos  ,  sem  embargo  da 
renunciação,  cada  hum  destes  companheiros  será 
obrigado  a  dar  parte  aos  mais  das  ditas  cousas  ,  e 
não  das  que  depois  de  ter  renunciada  a  companhia, 
por  nova  causa  acquirir 

7  Da  mesma  maneira  não  poderá  hum  compa- 
nheiro renunciara  companhia  ,  quando  a  tal  renun- 
ciação for  cm  prejuízo  delia  ,  ou  ainda  durasse  o 
tempo  delia.  E  em  cada  hum  destes  casos  ficará  obri- 
gado a  compor  aos  companheiros  a  perda  ,  que  pola 
tal  renunciação  se  causar,  e  communicar  com  elles 
qualquer  ganho,  que  elle  houver,  ou  a  companhia 
podéra  haver,  se  elle  se  não  afastara  delia ;  e  o  dano3 
que  sueceder  ,  ficará  somente  á  conta  do  compa- 
nheiro, que  fora  do  tempo  fez  a  dita  renunciação. 

8  E  postoque  antes  do  tempo  da  companhia  ser 
acabado  nenhum  dos  companheiros  se  possa  afastar 
delia,  todavia  em  certos  casos  o  poderá  fazer:  Assi 
como,  se  algum  dos  companheiros  for  de  condição 
tão  áspera  e  forte ,  que  com  elle  se  não  possao  avir  : 
Ou  se  o  que  se  afasta  da  companhia  allegar  que  hç 
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inviado  per  Nós,  ou  pela  Republica  a  algum  negocio: 
Ou  que  lhe  não  he  cumprida  alguma  condição ,  com 
a  qual  entrou  na  companhia  :  Ou  se  lhe  foi  tomada  , 
ou  embargada  a  cousa ,  em  que  a  companhia  he  feita. 
9  Não  se  declarando  no  contracto  da  companhia, 
quanta  parte  do  ganho  ,  ou  perda  haverá  cada  hum 
dos  companheiros,  entender-se-ha ,  que  cada  hum 
haverá  assi  do  ganho  ,  como  da  perda  iguaes  partes. 
Não  tolhemos  porém,  que  os  companheiros  logo  no 
tempo  do  contracto  possão  repartir  entre  si  a  perda 
e  o  ganho  doutra  maneira ;  porque  poderá  muitas 
vezes  a  industria  e  saber  de  algum  delles  ser  de  mór 
valia  e  proveito  para  a  mesma  companhia,  que  o 
cabedal ,  que  03  outros  rnetterem  ,  e  assi  será  justo, 
que  este  tal  tenha  mais  no  ganho ,  e  menos  na  perda; 
não  poderáõ  porém  os  companheiros  pôr  tal  pacto 
e  condição,  que  hum  companheirer  leve  o  ganho 
s". .        tf «  X  todo,  ena  perda  não  tenha  parte  ,  por  quanto  o  tal 

■é  /  y*"~-    /<frvr .  s  concerto  como  este  ,  fie  illicito  e  reprovado. 

^£7      ^    **  -^  10     As  dividas ,  que  se  fizerem  por  respeito  da 

companhia  e  sociedade,  delia  mesma  se  hão  de 
pagar,  postoque  a  esse  tempo  seja  já  acabada.  E  da 
mesma  maneira  se  ha  de  tirar  da  companhia  a  perda 
e  dano,  que  houve  nas  cousas  delia,  ou  que  aconteceo 
a  qualquer  dos  companheiros  nas  suas  cousas  pró- 
prias por  causa  da  tal  companhia  :  Assi  como  ,  se 
sendo  mandado  hum  delles  a  certo  negocio  tocante 
á  companhia  ,  o  roubarem  os  ladrões  no  caminho, 
ou  lhe  matarem  o  cavallo,  em  que  for,  ou  o  scravo 
que  levar. 

1 1     E  pelo  mesmo  modo  toda  a  despesa  e  gasto , 

que  se  fizer  em  beneficio  da  companhia  ,  se  ha  de 

a  Pagar  delia.  Porém  o  que  algum  dos  companheiros 

^  gastou  fora  da  companhia  ,  aindaque  fosse  em  algum 

acontecimento,  que  tivesse  origem  por  occasião  da 
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companhia,  não  se  tirará  ,  nem  pagará  delia  :  Assi 
como  ,  se  trazendo  hum  companheiro  a  seu  carga 
scravos  da  companhia  ,  fosse  ferido  per  algum  dei- 
les ,  por  lhe  querer  tolher  que  não  fugisse  ;  porque 
em  tal  caso  o  que  gastar  em  se  curar  ,  não  o  haverá 
pela  companhia,  mas  ficará  por  sua  conta  e  despesa 
particular. 

TITULO    XLV. 

Do  que  dá  herdade  a    parceiro  de  meãs  ,  ou  a  terço ,  ou 
quarto ,  ou  a  arrenda  por  certa  quantidade. 

Oe  alguma  pessoa  der  a  outrem  sua  vinha,  ou 
herdade  a  lavrar  de  meãs  ,  terço,  ou  quarto,  ou 
como  se  concertarem,  per  tempo  certo,  que  seja 
menos  de  dez  annos  ,  e  durando  o  dito  tempo  ,  se 
finar  algum  dclles ,  o  que  vivo  ficar  ,  e  os  herdeiros 
do  defunto  não  sejão  obrigados  a  manter  e  comprir 
o  contracto  ;  porque  o  contracto  feito  em  esta  forma 
segue  a  natureza  e  qualidade  do  contracto  da  par* 
cena,  c  assi  deve  ser  julgado  de  hum ,  como  do  outro. 
i  Porém  ,  se  ao  tempo  da  morte  de  cada  huma 
das  partes  principaes  o  Lavrador  tivesse  já  a  herdade 
lavrada  ,  a  vinha  podada  ,  ou  feita  alguma  outra 
obra  de  adubio  ,  passará  o  contracto  aos  herdeiros 
por  esse  anno.  E  assi  elles ,  como  a  outra  parte ,  que 
ficar  viva  ,  serão  obrigados  a  o  manter  por  esse  anno 
somente,  que  já  era  começado  de  adubar,  e  mais 

f   2     E  quando  o  senhor  da  vinha  ,  ou  herdade  a  ^yí^/u^  *&***  "*  ** 
desse  de  meãs,  terço,  ou  quarto  per  tempo  de  dez^i^&KS><*>^**^'^^  ^  *^ 
annos,  ou  mais,  passará  esse  contracto  aos  herdei-^  9^z?    Gá/rffc41*'1^      * 
ros  ;    porque  tal   contracto  assi   feito  não  segue  z  ^,tíJ?^c^y^  ^y  <■>    «"<" 
natureza  e  condição  do  contracto  da  parceria  ,  mas^,£^^^y  y    ***^,  v*2^ 
passa  em  outra  specie  de  contracto,   st^r/^ejZ^n  /  €*^Jnèr  ^^v    <*£   &  v<^, 


A*->\ 


■ -/et*    . 


'  L^>*  **-i> 


*r>l  . 
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.>^>v  •**   *<**»>    -      3     E  em  todo  ocaso,  onde  o  senhor  da  vinha  , 

ou  herdade  a  der  de  renda   por  certa  quantidade  de 

,^  ^— pão,  vinho,  azeite,  ou  dinheiro,  per  muito,  ou 

pouco  tempo  ,  sempre  o  contracto  passa  aos  her- 

/-;1X^  ,.       •**.    <€*j.~>i       «  deiros ,    porque   he  contracto  de  arrendamento  di- 

%j&>7  ,/u<<  *"*  *  *    verso  do  contracto  da  parceria,  e  por  tanto  deve  per 

-f^s^'*  ,  ,A4S&&4  ^r  outra  maneira  ser  julgado. 

r        «^  /£**** *~-   4     E  mandamos  que  todos  os  Lavradores,  que 

^jv  ^^^<!*~Mrouxerem  herdades  de  parceria  a  meãs ,  a  terço ,  ou 

^^^rc^-*'^cluart0  »  ou  a  certa  outra  cota  ,  não  tirem,  nem  le- 

\ry&*j*  ^JL^>*^vantem  o  pão  da  eira  ,  ate  o  primeiro  fazerem  saber 

3^    ao  senhorio,  ou  a  quem  seu  carrego  tiver  no  lugar, 

•  £/  ,  »       ou  termo.  E  nao  sendo  ahi, o  tirem,  e  meçao  perante 

'  .  duas  testemunhas  sem  suspeita.  E  tirando-o  de  outra 

„/rr  s~  *      .         y  maneira  ,  a  terra  será  estimada  per  dous ,  ou   três 

-    '      homens  bons  juramentados ,  e  do  que  estimarem 

que  a  terra  poderia  dar  ,  pagaráõ  a  parte ,  que  ha- 

víão  de  dar ,  em  dobro ,  para  o  senhorio  ,  ou  para  o 

que  lhe  deu  a  terra  a  lavrar,  sem  mais  por  isso  lhe 

/ser  dada  outra  pena  alguma  crime  ,  nem  eivei. 

TITULO    XLVI. 

Cotoo-  o  marido  e  mulher  são  meeiros  em  seus  bens. 
y&  fêcu.  *<?  2j,  3.  ,  2  2,7 

*uJ*3J+  tf.?."6r4L  A  Odos  os  casamentos  feitos  em  nossos  Reinos  e 
^senhorios  se  entendem    serem   feitos  per   Carta  de 


ametade:    salvo  quando  entre  as  partes  outra  cousa 
s***^&  fQr  acorciada  e  contractada,  porque  então  se  guardará 
£  &*  a*c*4f  st*^**-*--  o  que  entre  elles  for  contractado.  42 
sáMo/ju)*?  £«&&**&>,  stZfr-t  ^        1     E  quando  o  marido   e  mulher  forem  casados  5 

i&^  #L~*-J*  per  pa,a.vra!,  df  pre,s,ent^e  jj  p°rta  da  's^v ou  p"  ., , 

jus       licença  do  Prelado  fora  delia,  havendo  copula  carnal,^' 
Tfr^yfd&u*    ^crâo  meeiros  €m  seus  t,clls  c  fazenda.   E  postoque 
Âiú;#.  +,■;/.  éfa*  tf"?  ff.SíXy.  flfc.?x^^***^f*+^*^<&  «W-^lles 

/  l  á  '  r  S  j 

,    :  ^^ 


*£,  J3À>9 


1        V  v        #— 


sj* 


3ST,  ±L:^^  <*  l 


^7 


4r>fe  o   /, 
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>^ 


^ 


^ 


/  A_e_v/ 


^  *•■. 


^ 


y^, 


/  v  ir 

4 


5 


^>-? 


>    £L£*-^ 


,  *.  *- 


«O    -v« 


,^  i .  ^  / 


lUt  •-^    *      v  <     — 


J  6 1  ^ / 


Como  o  mautdo  e  mulher  sXo  meeiros,  etc.  Si 

elles  queirão  provar  c  provem  que  forão  recebidos  j£)±  ^X^  £ 
per  palavras  de  presente  ,  e  que  tiverão  copula  ,  se  ^  y,  ^  ^yÇ'i^'tí'  <*-*"* 
não  provarem  que  forão  recebidos  á  porta  da  Igreja ,  * 

ou  fora  delia  com  licença  do   Prelado  ,  não  serão  '  * 

2  Outrosi  serão  meeiros,  provando  que  stiverão^^^-6^       &?\ 
em  casa  teúdae  manteúda  ,  ou  em  casa  de  seu  pai,  £//5^  /2r*?  ^ 

ou   em  outra,  em  publica  voz  e  fama  de  marido  e  ' t     ' 

mulher  per  tanto  tempo ,  que  segundo  Direito  baste 

para  se  presumir  Matrimonio   antre  elles,  postoque 

se  não  provem  as  palavras  de  presente.  „  y^  ç*^ 

3  -  E  acontecendo,  que  o  marido  ,  ou  a  mulher  ffe  *>  ^  •&">■*•*•  ' 
venhão   a    ser    condenados  por   crime   de   heresia, 

por  que  seus  bens  sejão  confiscados  ,  queremos  que 
communiquem  entre  si  todos  os  bens,  que  tiverem 
ao  tempo  do  contracto  do  Matrimonio,  e  todos  os 
mais,  que  depois  acquirirem,  como  se  ambos  fossem 
Catholicos.  O  que  assi  havemos  por  bem  ,  por  se 
escusarem  conluios  e  falsidades,  que  se  poderião 
commetter  sobre  a  prova  dos  bens ,  que  cada  hum 
delles  comsigo  trouxe, 

TITULO     XLVIL 

Das  aftas- -e  camefa  cerrada.  £'?  ://y-" 

Uando  alguns  casão,  não  pelo  costume  e  Lei^V^^  ^"^^  ^' 
do  Reino,  per  que  o  marido  e  mulher  são  meeiros , 
mas  per  contracto  de  dote  e  arras,  mandamos  ,  que 
pessoa  alguma,  de  qualquer  stado  e  condição  que  seja, 
não  possa  prometter  ,  nem  doar  a  sua  mulher  ça- 
mera  cerrada,  e   promettendo-lha,  tal   promessa,  ,   .   . _ 

ou  doação  não  valha.  Mas  poderá  cada   hum  em  o  , w  ^/^^"^^  ^ ^ 
contracto  dotal  prometter  e   dar    a  sua  mulher  a  /v^  --^' 
quantia  ,  ou  quantidade  certa,  que  quizer ,  ou  certos       "  ^  ^ 

Tom.  111*  ii 
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bens,  assi  como  de   raiz,  ou  certa   cousa  de  sua 

fazenda,  com  tanto  que  não  passe  o  tal  promctti- 

rt  .    ,  mento  ,  ou  doação  de  arras  da  terça  parte  do  que  a 

*  tÀncÁJ&o  0/*  ^t^cn^7  niuiher  trouxer  em  seu  dote.   E  se  mais  for  promet- 

+*+>  ^r-^yc^Ç  -*_-*  j/TÓZ  tido  do  que  montar  na  terça  parte  do  dote  ,  não  va- 

"6?  &4*S>*'*    ^^^  ^-^  *e™  °  ta*  Promectimcnto  na  demasia,  que  mais  for. 

a,  r   -!?*$€?  <&.  ^      ^        l      ^  se   o  marido,   que  tacs  anãs  prometteo  a 

■ ■    <r-  ?7.  ■*-       gua    muiher,   tiver    a    esse    tempo  filho,   ou  filhos 

legítimos  ,    ou   outros    legítimos    descendentes    de 

outra  primeira  mulher,   e  for  algum  vivo  ao  tempo, 

que  se  as  arras  vencerem  ,  não  poderá   a  segunda 

mulher  haver  da  fazenda  do  marido   (  no  caso  que 

deva  haver  as   arras  promettidas  )  mais  que   o  que 

moncar  na  terça  parte  dos    bens ,  que  ao  tempo  do 

contracto   dotal  forem  do  marido  ,  que  lhe  promeu 

teo  as  arras,    postoque  a    quantia  promettida   por 

arras  no  contracto  dotal  seja   maior ,  que   o  que  se 

montar  na   terça   do  marido.    Por   quanto  no  que 

exceder  a  dita  terça  ,  queremos  que  tal  promessa,  e 

obrigação  de  arras  não  seja  valiosa  ,  nem  haja  effeito 

algum,   porque  nossa  tenção  he,  que  per  tal  obri» 

gação  de  arras  os  ditos  filhos  não  sejão  defraudados 

em  maneira  alguma  de  suas  legitimas. 


^'f^llMlT       ...       IITULOXLVIU/V^^ 


s/<&r*t'  T  '        /  A  ,.$ue  o  marido  não  possa  vender ,   nem  alhear  bens  sem 

■'      '"'  -  -"  fvJ.  ouiorva  da  mulher. (l/Uss  àêMZtfa}- 


<  0*,  .  . ...  /,„;  outorga  da  mulheuesuf  «■ 

Andamos  que  o  marido  hão  possa  vender,  liem 
Jl\&*  t^^tX  alhear  bens  alguns   de   raiz   sem    procuração,    ou 


^^expresso  conscntimentciTcIe  sua  mulher',  nem  bens, 
V. %J.  jésa*^    JV»^   cm  que  cada  hum  delles  tenha  o  uso  e  frueto  só- 
^ V& 7- /las&t*-   *á)<u       mente,    quer  sejão  casados  per  carta  de  metade, 

1       ^segundo  costume  do  Reino,  quer  per  dote  e  arras. /W^/ 


^Y2  ^y^~      *    S? 


Que  o  marido  nAo  possa  vender,  etc.      8,3  ,  ^  j   ^^ 

O  quai  consentimento  se  nao  poderá  provar,  senão ,/./y-L"    .     ,^     ^.^/ 
per   scriptura   publica  ;•  e  fazendo   o  contrario  ,   a£  ^^  ~  \    ^g^'^-  *&*"- 
venda,  ou  alheação  seja  nenhuma,  e  sem  effeito  <vy -*^   '       "  ^^tf^^  £*>+ 
algum.^E  postoque  se  allegue,  que  a  mulher  con-«^^x  ^    -'  ^?  s***^*'^ 
sentio  e  outorgou  na  venda,  ou*  alheamento  calada-^?*  ^        y.fC+*~ '*~ v"J>*v 
rmcnte  ,    tal  outorga    tacita    não  valha,    nem   seja*^**^^^  ^~  "*  r' 
alguém  admittido  a  allegar,  salvo  allegando  outorga  &/*  -    ^^^-, 
expressa,  e   provando.a ;    porque  muitas   vezes  as^^~~       / 
mulheres  por  medo,    ou    reverencia    dos  maridos     „ 
deixão  caladamente  passar  algumas  cousas  ,  não  ou-  : 

sando  de  as  contradizer  por   receo  de  alguns   scan-   ^  ;t/??/.  S-  ?£^y*'  ^-*^' 
dalos  e  perigos,  que  lhes  poderiãó  vir.  Porém    não^^^   *  s6A/./f4<43y"Àú4 
tolhemos    ao  marido,    que    possa  vender,   ou  rc-^,    ;,  s^.ç*. ^k**.'.    ^- ^' 
nunciar  qualquer  Officio^  que    tiver,  postoque   a^^<v/'^  * 

mulher  não  consinta.  ''   '/  ' 

i     E  vendendo,  ou  alheando  o  marido  alguns 
bens  de  raiz  sem  expressa  outorga  de  sua  mulher  ,  * 

postoque  para  firmeza  da  venda  ,  ou  alheamento  dê  * 

fiadores,  ou  penhores,   ou  prometia  alguma  pena,       ?        ^y     *  gZ^.J^JSfJl 
todo  será  nenhum  e  de  nenhum  vigora  E  obrigan-  /-^y'-     '*'     \  ' 

do-se  o  marido  a  trazer  outorga  de  sua  mulher  a 
certo  tempo ,  e  sob  certa  pena  ,  não  pagará  a  pena  , 
nem  incorrerá  nella ,  postoque  a  não  traga  ,  porque 
de  outra  maneira  esta  Lei  seria  defraudada ;  porque 
tanto  dano  receberia  a  mulher,  pagando- se  a  pena,  à 

como  valendo  a  venda ,  feita  sem  seu  consenti- 
mento. 

2  E  querendo  a  mulher  revogar  a  venda  ,  ou 
alheação  de  alguma  possessão,  ou  bens  de  raiz,  que 
per  o  marido  fosse  feita  sem  seu  expresso  consenti- 
mento, podel-os-ha  demandar  .em  Juizo  e  cobrar  ^  ■"  •  ';^rmrm  y  c 
essa  possessão,  ou  bens,  havendo  auetoridade  do///^^*  ^ 
marido  para  os  poder  demandar.)  E  não  lhe  querendo 
o  marido  para  isto  dar  seu  consentimento,  haja  Carta  y  f^rcd?* 

/      y<-r  ■      ■     ■  ■  % 


nossa  ,i  per  que  possa  fazer  a  demanda  e  revogar  a.//"    '  V       '„        o  ■     A 


<    .  .. . 
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venda,  ou  alheação  sem  auctoridade  do  marido,  f  A 
qual  Carta  mandamos  que  lhe  seja  dada  ,  salvo  sendo 
cila  tão  desasisada  ,  que  se  podesse  mover  a  isso 
sem  justa  razão,  nem  soubesse  governar  a  demanda, 
A  qual  auctoridade  lhe  poderáõ  isso  mesmo  dar  os 
Juizes  do  lugar,  onde  forem  moradores,  pela  ma- 
neira, que  dito  temos  no  terceiro  Livro,  no  Titulo 
(47) :  §>ue  o  marido  não  possa  litigar  em  Juizo  sobre 
1  n     bens  de  raiz  ,  etc. 

"^T44^?  3     E  se  o  marido,  ou. seus  herdeirosfisso  mesmo 

/  '  \  per  si  quizerem  demandar  a  cousa,   ou   bens   assi 

'^vendidos,  por  a   venda   ser  nenhuma,  podel-o-ha 
j  \ :/  t     :><  -'A'-  '•  fazer,  havendo  consentimento  de  sua,  mulher  para  a 
,  •.  í£  demanda,   porque  não   lhe  dando   consentimento, 
.A/jráo  a  poderá  elie  per  si  desfazer,  salvo  se  ella  fosse 
//ú£.  t  .    rd  &*"*       '         morta;   porque  então  será  necessário  consentimento 
í  /    -$/  ^ '*"/"  ^        ?>dos  herdeiros  da  mulher,  porque  nelles  stá  approvar 
*• ''  *  ?XjL  4  í.*3%  °  contracto»se  quizerem,  por  nelles  passar  o  direito, 

.  /** -  **   r  '     %     v"  *  que  a  mulher  tinha  para  fazer  tal  demanda:  por 

tanto  o  marido,  só  sem  consentimento  da  mulher, 
ou  de  seus  herdeiros  ,  não  poderá  fazer  a  dita 
demanda. 

4  E  em  todo  caso,  onde  a  mulher  demandar  a 
cousa  vendida  per  seu  marido  ,  ou  o  marido  fizer  a 
demanda  com  consentimento  da  mulher,  se  o  com- 
prador requerer  ,  que  lhe  torne  ella  o  preço,  que  deu 
por  a  cousa  ,  mandamos,  que  se  o  preço,  que  o  mari- 
do recebeo  ,  foi  convertido  cm  proveito  delia  ,  assi 
como  delle  ,  ou  per  qualquer  maneira  ella  houve 
communicação  do  preço  ,  a  cousa  assi  vendida  não 
lhe  seja  entregue ,  salvo  tornando  ella  o  preço ,  que 
por  a  cousa  foi  dado,  aindaque  o  comprador  fosse 
sabedor,  que  o  vendedor  era  casado  ao  tempo  da 
venda.  Porque  não  seria  cousa  razoada,  ter  ella  o 
proveito  do  preço ,  c  levar  a  cousa  inteiramente  sen* 
aerar.  y&  f.iT*  •  %*•  ^  '■/-> v*  */«  **^  ty-  &  -  >■  - 
/   6  /<? .  a*  JÁ.  â*  'L.ZfrUj 


a  pagar,  w  f  4*    *<*•  &/•;*  *f. 


Que  o  marido  não  possa  vender  ,  etc.     8$ 

5  E  se  ella  não  tiver  proveito  do  preço,  não 
será  obrigada  a  o  tornar ,  e  a  cousa  lhe  será  todavia 
entregue.  Porém  ,  se  o  comprador  não  soube  ,  nem 
teve  justa  razão  para  saber  ,  que  ao  tempo  da  venda 
o  vendedor  era  casado,  poderá  pedir  ao  vendedor  o 
preço,  que  deu  pola  cousa  comprada.  E  não  tendo 
per  onde  pague,  seja  preso,  até  que  pague  sem 
dano  da  mulher,  porá  malícia,  que  commetteo  , 
vendendo  cousa  de  raiz  sem  consentimento  delia, 
sendo  porém  em  todo    caso    a  cousa    entregue   á 

mulher,  ^  ^ 

6  E  no  caso,  onde  o  comprador  ao  tempo  da  ífe^f^  ifT-3  p9^^ã 
venda  soube,  ou  teve  justa  razão  para  saber,  que  o  ^V^r"  5SA  x^í  #f^Á?  0 
vendedor  era  casado  ,  e  não  lhe  pedio  outorga  da    / 

mulher  para  a  venda ,  não  lhe  poderá  pedir  o  preço, 
que  lhe  deu  por  a  cousa  comprada,  mas  perdel-o-ha, 
pois  comprou  a  cousa  de  raiz  sem  outorga  da  mu- 
lher do  que  sabia  ser  casado,  e  tornar-lhe-ha  ainda 
os  fruetos,  que  houve  dessa  cousa  no  tempo,  que  a 
teve  depois  da  compra  feita,  tirados  os  custos ,  queo    ^/  sjfc-^^A.^* 


se  fizerem  por  razão  dos  fruetos.  V  <7y«-<    ^^         j^  .*??<• 

7  E   querendo   o  comprador  cobrar  alguma* g**£\  ^  ^J^xZt. 
bemíeitorias  necessárias  ,  ou  proveitosas,  que  tez  na  ^  *       ^    y  ' 

cousa  comprada  no  tempo,  que  esteve  em  posse  della,*^^  ^J^X^T",  Xm 
será  obrigado  compensar  os  fruetos,  que  houve  delias  faí>,  X  •>*  ^  ' 
cm    todo  caso,  aindaque  os  recebesse  antes  da  lide 
contestada  sobre  a  dita  cousa. 

8  E  o  que  dissemos  nas  alheações  dos  bens  át/#*  w$c>>  úf/yf^?  ¥/'&> 
yúz  ,  haverá  também   lugar  nos  bens  em  praz  a  dos  àl^s/^  *  <%**?&   **~  A"/ 


ou  arrendados  ,  se  o  arrendamento  for  de  dez  annos*  á&^èrf  &  </"^       c  " 
e  dahi  para  cima,  e  nos  outros  casos  declarados  no    ^  ^  *         .  / 

terceiro  Livro,  no  Titulo   (47):  $ue  o  marido  nãa^  '*?"  ^  '^'  "V"*»  ■"**"' 
possa  litigar  em  Juízo,  etc.  faAfZ.  /C*S.  /*?*"    *y 

9    «È  tudo  o  que  dito  he  ,  haverá  lugar  assi  em  '/,.  /^?.  /?L. /"  &$%*A 
as  alheações,  que  forem   feitas  per  o  marido  sem  /77,UAf,  ,<W<6^    í/y  C^J 


t>    !  ,. 
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expresso  consentimento  da  mulher  antes  dò  Matri- 
monio ser  entre  elles  per  copula  carnal  consum- 
mado  ,  como  nas  que  depois  de  ser  consummado  fo- 
rem feitas.  / 

TITULO    XLIX. 

S^itc  nenhum  Official  da  Justiça ,  ou  Fazenda  receba 
deposito  algum, 

/JL/Efendemos   a   todos   os  Corregedores,  Juizes, 
^    Meirinhos  ,  Alcaides ,  Tabelliães  ,  Scrivães  de  nos- 
sos Reinos,  e  a  todos  os  Officiaes  da  Justiça  e  da 
,y^y  Fazenda  e  da  Governança  das  Cidades  e  Villas,  de 

qualquer  qualidade  que  sejao ,  postoque  de  maior 
condição  que  os  sobreditos ,  que  não  recebão  per  si  , 
nem  per  outrem  ,  nem  per  modo  algum  hajão  á  sua 
mão  ,  ou  poder  ,  dinheiro  ,  nem  outra  cousa,  que 
per  seu  mandado  ,  ou  de  outro  qualquer  Official  se 
houver  de  consignar ,  ou  depositar.  E  fazendo  o 
contrario,  sejao  privados  dos  Officios  ,  e  nunca 
mais  os  hajão,  e  paguem  em  dobro  outro  tanto , 
quanto  receberem,  ametade  para  quem  os  aceusar , 
e  a  outra  para  nossa  Camera  ,  e  sejão  degradados 
bum  anno  para  Africa. 

1  E  porque  algumas  vezes  os  Corregedores 
c  Juizes  ,  ou  outros. Officiaes  mandão  consignar  di- 
nheiro ,  ou  outra  cousa  em  mão  dc^átgnm  homem 
bom  ,  e  depois  lho  pedem  emprestado ,  ou  per 
outro  algum  modo  ,  de  maneira  que  o  preço  ,  ou 
cousa  depositada,  que  não  podião  receberem  consi- 
A  gnação,  vem-no  depois  a  receber  da  mão  daquelle, 
•a  que  foi  entregue,  como  a  homem  bom  ,  e  o  con- 
vertem em  seus  próprios  usos :  querendo  Nós  a  isto 
prover  ,  mandamos  ,  que  em  este  caso  esse  homem 
bom  \  cm  cuja   mão   foi   consignado  o  preço ,  ou 


Que  nenhum  offic.  da.just,  ,  ou  faz end.  etc,  87 

qualquer  outra  cousa,  n-íío  se  .possa  escusar,  por 
dizer  que  o  entregou  ao  tal  Juiz,  Corregedor,  ou 
Orficial ,  mas  seja  obrigado  a  responder  por  elle ,  e 
enrregal-o  a  quem  com  direito  deva  ser  entregue,  E 
não  o  entregando  do  dia  ,  que  lhe  for  mandado  ,  a 
nove  dias ,  seja  preso  ,  e  não  seja  solto, até  que  o  en- 
tregue. 

T  I  T  U  L  O     L. 

Do  emprestidot  que  se  chama  mutuo. 

X  Oda  a  pessoa,  que  empresta  a  outra  cousa  alguma, ■$**..&"- 1  ,^K^  f  « -'-  £*  &3>* 
que  consiste  em  numero,  peso,  ou  medida,  como 
dinheiro  ,  vinho  ,  azeite  ,  trigo ,  ou  qualquer  outro 
legume,  tanto  que  se  recebe  a  tal  cousa  emprestada, 
fica  a  risco  daquelle  ,  que  a  recebeo  ;  porque  pela 
entrega  ficou  própria  do  que  a  recebeo ,  e  fica 
sempre  obrigado  a  pagar  o  género,  que  não  podia 
perecer ,  que  he  outro  tal  dinheiro ,  trigo  ,  vinho  % 
ou  azeite,  ou  outro  legume.  /r^-^-    ^^t^_ 

1      E  esta  cousa  assi  emprestada  deve   tornar  o  ^^^&^V^  ^2£*n^  ^^ 
devedor  ao  tempo  e  prazo  ,  que  lhe  for  posto  ,  ç^£  ^^  JX^fa  cf*  Z& 
não  sendo  declarado  tempo,  cada  vez  que  o  ácrédor  '  -r>  o>   ^>sfç<cr* 
Jha  pedir  ,  e  desse  tempo  fica  constituído  em  x^0X2im  ^j^Ll^^^1111^^^ 
O  qual   se  não  deve  entender  logo,    porque  %tú?k<?  rt^^j^^y  • 
vão  e  frustratorio  o  beneficio,  se  logo  se  houvesse  átiy^-f 
pedir  o  que  se  empresta;    polo   que  se   darão  ao  *  *« 
devedor  dez  dias  de  spaço  ,  como  se  dão  ao  que  se  sz* 
obriga  a   pagar   alguma  cousa    sem  declaração  de-  <v^*3  fP^rsS&á*? 
tempo,  ou  dilação ,  ou  mais  spaço,  se  ao  Julgadora*    *  &~ ,  ^w^-^ 
parecer  assi,  segundo  a  qualidade  das  pessoas,  tempo  * 
e  lugar.    Mas,  se  a  circumstancia  da  cousa  ,  ou  do,, 
lugar,  onde  se  havia  de  pagar,  trouxesse  dilação  ,V 
sperar-se-ha   que   se  acabe;  assi   como,  se   hum  **  ^ 
emprestasse  a  outro  em  Lisboa  cem  cruzados  para 


t 
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lhos  pagar  cm  Braga,  aindaque  não  dissesse  quando, 
dar-se-ha  tanto  tempo,. que  boamente  possa  ir  a 
Braga,  para  lhos  dar  lá.  £  se  hum  emprestasse  a 
outro  trigo ,  011  vinho  para  lho  pagar  de  sua  her- 
dade, entender-se-ha  que  spere  tanto,  até  que  delia 
haja  a  primeira  novidade. 

2  E  por  quanto  de  se  emprestar  dinheiro  aos 
£l  mancebos    filhosfamilias  se  dá  azo   a  o  converterem 

em  usos  deshonestos  e  occasião  de  serem  viciosos  , 

e  se   pôde  presumir,   que  carregados   de   dividas  e 

/      '    iÇj  /*  apertados   por  ellas  procurem   a  morte  a   seus  pais, 

•  srí  jT-  ^4  i*<tfcu  lha  desejem  :  para  se  isto  evitar,  mandamos  que 

/~^-4        ?ufur>-?r '•**&,#*  ^   o  que  emprestar  a   algum  filho,  que  stiver  debaixo 

'{7^0  #*u^    '])   do  p°der  de  seu  pú  » ciuer  scía  var5°»  quer  femca » 

x    /  /,        g/  perca   o  direito  de   o  pedir  assi  a  seu  pai ,  como  a 

*   f*  elle  ,  postoque  os  ditos  filhosfamilias,  a  que  se  fez 

o  dito  empréstimo  ,  saião  do  poder  de  seus  pais 
por  morte,  casamento,  ou  emancipação.  E  da 
mesma  maneira  se  não  poderá  pedir  aos  fiadores, 
que  por  elles  ficarão. 

3  Porém,seotal  filhofamilias  stiver  em  algu- 
ma logea  de  mercadorias ,  ou  tiver  algum  tracto  de 
consentimento  e  mandado  de  seu  pai,  ou  sem  elle  , 
será  obrigado  a  pagar  o  que  se  lhe  emprestar.  Por- 
que, se  per  mandado  de  seu  pai  stá  no  tal  tracto  , 
fica  o  pai  obrigado  polo  empréstimo  ,  que  ao  dito 
filho  se  fizer ;  e  se  o  dito  filho  negociava  sem  man- 
dada de  seu  pai ,   ficará  elle  obrigado  até  onde  che- 

*?   ^s<aM&   d*    gar  o  seu  peculip7  e  mais  não. 

'i     %$>.   S'      léf&4-     E   quando    o    filhofamilias    stá   em   parte 

y       /  alongada  e  remota  por  causa  do  studo  ,  será  o  pai 

&&/.  4&4p7f,J<%% obrigado  a  pagar  o  que   se  emprestar   ao  dito  filho 

i *%?? e<^  ?  /i^  <  para  os  gastos    do  studo,    não  sendo   porém  mais 

que  o  que  o  pai  lhe  costumava  dar.    E  o  mesmo 

«erá  no  que  se  emprestar  ao  filhofamilias  soldado  9 

que 
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que  stiver  na  guerra  em  parte  remota ,  ou  que  andar 
na  Corte  em  nosso  serviço. 

TITULO     LI. 

Do  que  confessa  ter  recebido  alguma  cousa ,  e  depois 
o  nega. 

VaJJUalqucr   pessoa,    que  confessar,  que   reeebeo  frj   f/u^^  //n*****^ 
algum   empréstimo,  poderá  dizer  e  allegar  ateses-  /9/L.    /£/£>    /j&yj&<y7si* 
senta  dias  ,  que  o  não  rccebeo.  E  pondo  esta  excepção 
antes  dos  sessenta  dias ,   não  seja  constrangido  pagar 
o  confessado  per  elie.  E  postoque  ao  tempo  do  con- 
tracto diga  ,  que  renuncia  esta  Lei  ,  tal  renunciação 
seja  nenhuma.   E  defendemos  aos  Tabelliães  e  §zx\-  y** 
vães ,  que  taes  obrigações  houverem  de  fazer,   Q£iv /?j&Ls.f(jz+++s  ^^ 
não  screvão  taes  renunciações,   e  fazendo  o  contra-    /^^S'*^*S&%  ^ ' $f 
rio,   per cão  os  Officios.  ff)  t       ///"V/ 

i     Porém  ,  se  o  credor  provar  per  Tabelliao  c  #6    c6Gê*^o  Sj  /^+ 
testemunhas ,  que  presentes  forão  ao  tempo  do  con-       £Lfsr**    fé*  ' 
tracto,  ou  per  algum  modo  licito  ,  que  realmente"*'      '  y 

e  com  effeito  entregou  ao  devedor  o  que  per  elle  ^ C*s**+*Jl* '   ■ 
foi  confessado  ,  será  o  devedor  constrangido  a  pagar    ^/Y.  £    *>?% 
a  quantia  em  sua  confissão  conteíída  ,  com  as  custas  ^y     • 

em  tresdobro,  pois  maliciosamente  litigou.  E  não 
lhe  seja  em  Juizo  recebida  alguma  outra  razão, 
que  haja  mister  outra  prova  fora  da  scriptura  da 
dita  confissão,  pois  negou  o  que   tinha  razão   de 

,  saber ,  e  lhe  foi  provado.  E  não  provando  o  credor, 
como  lhe  entregou  o  conteúdo  na  scriptura,  será 
constrangido  a  entregar  ao  devedor  a  scriptura  da 
obrigação,  e  fazêl-o  livre  do  que  nella  confessou , 
salvo  se  na  scriptura  da  confissão  o  Tabellião  der 
sua  fé,   que  em  sua  presença  e  das  testemunhas  o 

'devedor  houve  e  reeebeo  em  si  emprestado < o  con- 
Tom.  HL  12 
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fessado  per  elle  ;  porque  neste  caso  não  será  neces- 
sário ao  credor  dar  outra  prova  além  da  scriptura  da 
confissão,  postoque  airída  durem  os  sessenta  dias. 
Porque  pois  o  Tabellião  o  affirma,  deve  inteiramente 
ser  dada  fé  a  sua  scriptura  cbm  as  testemunhas  , 
sem  outra  alguma   prova. 

2  E  se  o  que  tal  confissão  fez  sob  sperança  do 
que  havia  de  receber  ,  o  negar  antes  dos  sessenta 

^     dias  ,  e  pozer  a  dita  excepção  fora  do  Juizo  ao  seu 

credor,  dizendo  que  não  recebeo  cousa  alguma   do 

que  confessou,  ou  que  não  recebeo  tanto,  como  con- 

-*      fessou  ,  postoque  em  Juizo  não  seja  demandado  per. 

í?      **  seu  credor  ,  protestando  o  devedor ,  e  declarando 

/^  antes  dos  sessenta  dias  ,  que  não  recebeo  o  per  elle 

confessado  ,   ficará    perpetuada  essa   excepção  ;  de 
maneira   que  nunca   jamais   o  credor   poderá  com 
^  effeito  constranger    o  devedor    per   tal    confissão  , 

nem  seus  herdeiros,  salva  provando  primeiro,  que 
o  devedor  houve  e  recebeo  o  conteúdo  em  sua 
confissão.  E  sendo  o  credor  fora  da  terra,  ou  escon- 
dendo-se  em  maneira,  que  não  possa  facilmente  ser 
achado ,  poderá  o  devedor  fazer  sua  protestação 
perante  o  Juiz  somente.  E  facão  todo  screver,  para 
depois  não  recrescer  duvida  ,  e  se  poder  aproveitar 
cm  todo  o  tempo  da  dita  protestação. 

3  E  morrendo  o  devedor  antes  dos  ditos  ses- 
senta dias  ,  poderáõ  seus  herdeiros  allegar  esta  ex- 
cepção antes  dos  ditos  sessenta  dias  acabados  ;  e  isto 
mesmo  dizemos ,  se  morrer  o  credor,  e  ficar  vivo  o 
devedor  ,  ou  se  morrerem  ambos  %  e  ficarem  seus 
herdeiros.   E  passados  os  sessenta  dias,  não  poderáo 

* *  os   herdeiros   (postoque   sejao  menores)  allegar  tal 

excepção.  E  assi  como  esta  excepção  podem  allegar 
os  herdeiros  do  devedor ,  assi  a  podem  allegar  seus 
fiadores. 


Do  O^E  CONFESSA  TER  RECEBIDO,  ETC.    91 

4  E  se  o  devedor  depois  da  confissão  feita  , 
pagar  antes  dos  sessenta  dias  parte  da  divida,  ou 
em  algum  outro  modo  reconhecer  sua  confissão  ser 
verdadeira,  não  pode.rá  jamais  pôr ,  nem  allcgar  esta 
excepção. 

5  Outrosi  ,  se  o  devedor  antes  de  sua  confissão 
era  obrigado  ao  credor  por  razão  de  compra ,  ou 
aluguer,  ou  de  injuria  ,  que  lhe  fosse  julgada,  ou 
per  outro  algum  modo  (e  não  por  razão  de  emprésti- 
mo), e  querendo  o  tal  devedor  fazer  disso  obrigação  a 
seu  credor ,  confessou  ,  que  recebeo  delle  emprestado 
o  que  da  outra  obrigação  lhe  devia ,  cessará  a  ex- 
cepção dos  sessenta  dias  ,  e  não  se  poderá  em  tempo 
algum  allegar  :  porque  esta  Lei  somente  ha  lugar 
nos  empréstimos  e  confissões  sobre  elles  feitas. 

6  E  postoque  esta  excepção  se  deva  oppôr 
antes  dos  sessenta  dias  serem  passados  ,  se  o  devedor, 
passados  elles,  quizer  tomar  em  si  o  carrego  de  pro- 
var ,  que  nunca  recebeo  o  que  em  sua  confissão  he 
conteúdo ,  em  parte ,  ou  em  todo ,  sempre  será 
recebido  á  tal  prova ,  com  tanto  que  o  prove  per 
scriptura  publica  nos  casos,  onde  segundo  nossa 
Ordenação  he  necessária.  / / 

7  E  em  todos  os  casos ,  em  que  o  credor  ha 
de  provar  a  confissão  do  devedor  ser  verdadeira  , 
podel-o-ha  provar  per  testemunhas  ,  ou  per  qualquer 
outro  modo  ;  porque  ,  pois  elle  já  tem  por  si  a  scri- 
ptura, e  ainda   he  constrangido  a  provar,   que  a 

,  confissão  conteúda  nella  he  verdadeira  ,  com  razão 
deve  ser  recebido  a  proval-a  per  qualquer  modo  de 
prova-,  que  poder  dar. 
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TITULO    LII. 

//    )   V  //      /J^ 

^tu^.  x*-  '-  >-  rx*<~*      •       £)0  ^  confessa  o  que  lhe  be  deixa âo  em  seu  juramento 

*~9-  fj?  com  a^iuma  qualidade* 

U4w-/*'^  /^         IVJL Andamos  que  em  todo  contracto,  de  qualquer 

(%«id*'*^&>  t*  *  ■    *  *  ^^  qualidade  que  seja  ,  onde  for  deixado  em  juramento 

//  r^^   ^L'j*      (*Ui/c0      da  parte  qualquer  cousa,  sobre  que  for  contenda, 

J/y  ea  parte,  que  jurar,  confessar,  que  o  que  lhe  he 

deixado    em    seu  juramento   he   verdade,   e  poser 

alguma  qualidade  ,   que  conclua   não  ser  obrigado 

/  ao  por  que  he  demandado  ,  ou  ao  por  que  o  querem 

obrigar  ,  postoque  a  tal  qualidade  seja  separada  âo 
que  se  lhe  demanda ,  aquellc  ,  que  jurou  ,  seja  crido 
em  todo  na  dita  qualidade  ,  para  não  ser  obrigado: 
Assi  como,  se  hum  homem  demandasse  outro,  que 
lhe  emprestara  dez  cruzados  ,  e  por  não  ter  prova  , 
ou  por  a  não  querer  dar,  o  deixasse  em  seu  jura- 
mento ,  e  o  demandado  jurar,  que  he  verdade  ,  que 
lhos  emprestou  ,  mas  que  depois  lhos  pagou  ,  neste 
caso,  e  em  outros  taes ,  será  crido ,  que  lhos  pagou, 
postoque  outra  prova-  não  dê,   nem  tenha. 

TITULO     LIII. 

Do  contracto  de  emprestido ,  que  se  chama  commodato* 


o 


f  /  n  VY  ^-^  Commodato  he  huma  concessão  graciosa  ,  que 

UUt  £>*A  p*     /•  se   faz   je  alguma   cousa    para  certo   uso.    E  diz-se 

graciosa,   porque   se  se   fizesse  por  dinheiro,  seria 
aluguer ,   ou   arrendamento.    E    se   fosse    por  outra 
cousa,  que   não   fosse   dinheiro,   ou  para    uso  não 
.p  p     ^  certo,  seria  outra  espécie  de  contracto.lE  por  tanto 

Lf^^y^Tíf3*^^*  a^' he  chamado  commodato,  porque  se  dá  para  corn- 

ar/ «  J-  54  §  Sf  tJi'za  tm  -  modo  e  proveito  somente  do  que  recebe  a  cousa* 
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E  este  uso  bastará  que  seja  tácito  ,  e  não  expresso  > 
assi  como,  se  alguém  emprestasse  hum  livro ,  para 
o  que  o  pede  o  trasladar,  entender-se-ha  ,  que  lho 
empres&a  pelo  tempo  ,  em  que  razoadamente  o  possa 
fazer. 

i  E  a  differença ,  que  ha  entre  o  commodato 
e  o  mutuo  he ,  que  no  commodato  não  passa  o 
senhorio  ,  nem  a  posse  da  cousa  no  que  a  recebe,  e  * 
somente  se  lhe  concede  o  uso  delia  ,  para  tornar  a 
mesma  cousa.  E  por  tanto  o  commodato  não  se 
faz  de  cousas  ,  que  consistem  em  numero,  peso  e 
medida  ,  assi  como  dinheiro  ,  vinho ,  azeite  ,  ou 
outras  semelhantes  ,  que  com  o  uso  se  consumem  ,  e 
se  não  podem  tornar  as  mesmas  em  specie.  Porém  , 
se  algumas  cousas  destas  se  dessem  para  se  não 
gastarem  ,  antes  se  tornarem  as  mesmas ,  seria  com- 
modato ;  assi  como  ,  se  huma  pessoa  emprestasse  a 
outra  algumas  moedas  de  ouro,  ou  prata  para  algum 
apparato  de  festas,  ou  representações,  e  para  lhe 
tornarem  as  mesmas  moedas,  acabadas  as  festas; 
polo  que  ,  se  o  tal  dinheiro  se  perdesse  por  caso 
algum  fortuito  em  poder  do  commodatario,  não  será 
obrigado  a  pagal-o  ,  como  fora  ,  se  se  lhe  dera  o  tal 
dinheiro  para  o  gastar  e  consumir  ,  como  dissemos 
no  Titulo  (50):  Do  emprestido  ,  que  se  chama  mutuo. 

2  E  porque  este  contracto  se  faz  regularmente 
em  proveito  do  que  recebe  a  cousa  emprestada  ,  e 
não  do  que  a  empresta  ,  fica  obrigado  aquelle  ,  a 
que  se  empresta  ,  guardal-a  com  toda  a  diligencia  , 
como  se  fora  sua.  E  não  somente  se  lhe  imputará  o 
dolo  e  culpa  grande,  mas  ainda  qualquer  culpa  leve 
c  levíssima,  assi  pola  cousa  principal,  como  polo 
accessorio.  E  por  tanto,  se  hum  emprestasse  huma 
egoa  a  outro  ,  a  qual  comsigo  levasse  hum  poldro  t  a 
mesma  obrigação  terá  na  guarda  do  poldro  ,  que  na 
da  egoa,  '• J 
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f/A 


3  Porém  ,  se  a  cousa  perecesse  por  caso  fortui-  'V  •  ' 
to  ,  não  será  obrigado  o  commodatario  a  pagar  o  /  *~j 
dano,  salvo  quando  no  dito  caso  fortuito  interviesse 
culpa  sua  ;  assi  como  ,  se  pedisse  hum  cavallo  em- 
prestado para  ir  a  huma  certa  romaria  ,  e  fosse  á 
guerra,  ou  saísse  aos  touros  ,  aonde  lhe  matassem 
t  ^  *.     *         o  dito  cavallo,    ou  se  foi  em  moía  de  tornar  a  cousa 

fjylle*  O**-  £j«S.Yôy,Í.     '  emprestada  a  seu  tempo \) ou   entre  as   partes    foi 
J^Jfc  acordado,  que  o  que   recebeo  a  cousa  emprestada, 

ficasse  obrigado  aos  casos  fortuitos. 

4  E  os  casos  fortuitos  então  escusará5  ao  que 
'recebeo  a  cousa  emprestada,  quando  clle  direitamen-  . 

te  usou  delia.  Porém  ,  se  hum  emprestasse  a  outro 
L  VJiuma  baixcila  de  prata  para  agazalhar  alguns  hospe- 
^<ks  em  sua  casa  ,  e  elle  a  levasse  pelo  mar,  onde 
os  Cossarios  lha  remassem  ,  ou  se  perdeo  em  nau- 
frágio ,  ou  de  qualquer  outra  maneira  ,  ficará  obri- 
gado a  pagal-a ,  pois  por  sua  culpa  suecedeo  o  tal 
caso. 

5  E  porque  algumas  vezes  as  cousas  empresta- 
das se  perdem  nas  mãos  dos  messageiros,  per  que 
se  mandão  pedir,  ou  tornão  a  seus  donos,  e  vem 
cm  duvida  a  cujo  risco  se  perdem  ,  se  do  que  em- 
prestou ,  se  do  que  recebeo  emprestado,  ordenamos 
que  se  a  cousa  se  perder  ,  ou  danar  pola  culpa  do 
messageiro,  per  que  se  mandou  pedir  para  trazer 
a  dita  cousa  ,  correrá  o  risco  aquelle ,  que  mandou 
o  messageiro  ;  salvo  se  foi  mandado  somente  para 
lembrar,  que  se  mandasse,  e  não  para  a  trazer. 
Porém  ,  se  o  que  recebeo  a  cousa  emprestada  ,  a  tor- 
nou a  mandar  per  quem  quiz,  ficará  á  sua  conta  e 
risco ,  pois  escolheo  máo  messageiro  ;  mas  se  elle  era 
tal  e  tão  idóneo,  que  seu  amo  fiava  delle  semelhantes 
recados,  e  que  senão  podia  presumir,   que  com- 

<J  mettesse  semelhante   maldade,   e  foi  enganado  e 

A 


/ 
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induzido  per  algum  ladrão,  ou  outro  máo  homem  , 
e  lhe  houve  á  mão  a  cousa,  que  levava ,  perder-se-ha 
por  conta  e  risco  do  que  a  emprestou  ,  por  quanto 
o  tal  caso  se  deve  reputar  por  fortuito. 

TITULO     LIV. 


Do  que  não  entrega  a  cousa  emprestada ,  ou  alugada  , 
ao  tempo ,  que  be  obrigado  ,  i  do  terceiro ,  que  a  em* 
larga. 


uE  algum  homem  recebeo  de  outro  alguma  cousa  %f 
que  tinha  ,  como  senhor  delia  ,  emprestada  ,  alugada, 

ou  arrendada  a  tempo  certo,  ou  em  quanto  aprouvesse  -  fáh*f  *Z*-  d^^o  ^ 
ao  senhor  delia  ,  e  depois  sendo  requerido  per  elle  ,  jêifó ^-S+c^o  ^^ u 
passado  o  tempo,  recusar  de  lha  entregar,  metterida  J^^^cp    s&t*** 
o  feito  em  Juizo  ,  até  ser  condenado  per  sentença  ^u^^y^' -*~?&  • 
difíinitiva  ,  que  passe  em  cousa  julgada  ,  não  somente  sy/yt* A yféC.  *  <<***■ 
entregará  a  cousa  ao  senhor  delia  ,   mas  além  dissa/v**/^  ^^r^^<^^^^*^* 
lhe  pagará  a  verdadeira  estimação  da  cousa,  pola-^^*^-^' 


k 


contumácia  ,  que  commeueo  ,  e  em  que  perseverou^  ^yu> 
em  lha  não  querer  entregar,  até  ser  condenado  per     ;^ 
sentença;    a  qual   pena  lhe  poderá  ser  demandada    :  —  ^^'^ 
em  todo  o  tempo,   assi   antes  da  sentença,    como    a/<^-  • 
depois  delia.  Porém  ,  se  o  demandado,  antes  de  spe- 
rar  sentença  ,  entregar  a  cousa  com  effeito,  não  será 
condenado  na  dita  pena.,  // 

\     E  se  o  que  recebeo  a  cousa  emprestada  ,  alu- 

.  gada  ,  ou    arrendada  ,  fez    nella    algumas   despesas 

necessárias,  ou   proveitosas,    poderá  reter  em  si  a 

dita  cousa,  até  que  lhe  seja  paga  a  despesa,  que 

nella  fez. 

2  E  o  que  recebeo  a  cousa  alugada  ,  ou  arren- 
dada do  senhor  delia  per  certo  tempo,  e  pagar  o 
aluguer  e  pensão  delia  aos  tempos  conteúdos  no 
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contracto  ,  poderá  reter  a  cousa  ,  até  que  todo  o 
tempo  do  aluguer,  ou  arrendamento  seja  acabado. 

3  E  se  o  senhor  da   cousa,  stando  em  posse 
•  AS)^_                                     delia  ,   a  emprestou   de  sua  mão  a  outrem  a  tempo 

certo  ,  ou  em  quanto  lhe  aprouverf  ou  a  alugou  ,  ou 
arrendou  a  tempo  certo,   por  certa  pensão  ,  se  pas- 
x£  ^    7   ,     T~  d^  /*&<*     '  sado  esse  tempo  ,  o  senhor  demandar  a  cousa  ,  como 
é^v^-"     cousa  emprestada,   alugada  ,  ou  arrendada,  não  lhe 
"         A  poderá  dizer  o  a  que  assi  foi  emprestada  ,   alugada, 
>Pjifi&W''c*%c"ê~/?t      ou  agendada  ,  que  a  cousa  he  sua  ,  e  que  lhe  per- 
/  tence  per  Direito  per  algum  titulo^E  postoque  alie- 

gue  tal   razão ,  não  lhe  será  recebida  ,  mas  será  cm  . 
todo  caso  obrigado  de  entregar  a  cousa  ao  senhor 
delia  ,  de  quem  a  recebeo ,  e  depois  que  lha  entre- 
gar ,  lha  poderá  demandar. 

4  Porém ,  se  demandando  o  senhor  da  cousa 
aquelle  ,  a  quem  a  emprestou  ,  arrendou  ,  ou  alugou  , 
viesse  algum  terceiro,  que  dissesse  ser  sua,  e  embar- 
gasse a  entrega  delia  ,  fazendo  sobre  isso  requeri- 
mento á  Justiça,  se  a  cousa  for  movei,  eo  que  a 
emprestou  ,  arrendou,  ou  alugou  ,  for  suspeito,  por 
não  ter  bens  de  raiz ,  que  abastem  para  pagamento 
delia,   será  sequestrada  em  mão  de  homem   fiel  e 

^  abonado,  até  que  seja  determinado  a  quem  pertence 

de  direito  ;  e  o  terceiro  será  ouvido  sobre  o  direito , 
que    pretender  ter  nella  ,   summariamente  ,    e   sem 
strepito,    nem   figura  de  Juizo,  somente  sabida  a 
I  verdade  ,  por  se  não  dar  lugar  ás  malícias,  que  de 

outra  maneira  facilmente  se  poderião  commetter  c 
fazer  em  tal  caso.  E  sendo  essa  cousa  de  raiz ,  sem 
embargo  de  tal  questão  c  contenda  movida  pelo 
terceiro,  será  restituida  e  entregue  ao  que  a  em- 
prestou, alugou,  ou  arrendou  ,  e  a  pede,  como  cousa 
emprestada,  alugada,  ou  arrendada.  E  depois,  que 
lhe  for  entregue,  lha  poderá  demandar  esse  terceiro* 


\ 
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TITULO     LV. 

£>ue  as  terras  da  Coroa  ,  e  os  assentamentos  dei  Rei ,  não 
possao  ser  apenhados ,  nem  obrigados* 


A, 


bS  terras  da  Coroa  do  Reino,  que  alguns  tem 
de  Nós  de  juro  e  de  herdade  ,  ou  em  mercê  ,  e  os 
assentamentos  ,  que  de  Nós  tiverem  por  qualquer 
razão,  não  podem  ser  apenhados,  nem  obrigados. 
E  postoque  os  que  as  taes  cousas  tiverem,  as  obri- 
guem ,  ou  apenhem ,  não  valerá  o  tal  apenhamento, 
porque  queremos  ,  que  não  possão  ser  alheadas,  nem 
apenhadas  sem  nosso  special  mandado.  E  aindaque 
as  ditas  cousas  não  possão  ser  pelos  sobreditos 
obrigadas  ,  ficaráó  porém  esses  devedores  obrigados 
a  pagar  as  dividas,  por  que  as  apenharem,  e  poderão 
ser  por  ellas  demandados;  e  sendo  condenados, 
far-se-ha  execução  nos  outros  seus  bens ,  assi  como 
nos  bens  de  cada  huma  outra  pessoa  do  povo  con- 
denada. E  não  tendo  outros  bens  ,  se  fará  execução 
pelas  rendas  das  sobreditas  cousas ,  que  de  Nós 
tiverem. 

TITULO     LVI. 

Dos  que  apenhao  seus  bens  com  condição,  que  não  pagando 
a  certo  dia  ,  fique  o  penhor  arrematado. 

OE  algum  devedor  empenhar  a  seu  credor  alguma 
cousa  movei,  ou  de  raiz ,  com  condição,  que  não 
'lhe  pagando  a  divida  a  dia  certo ,  o  penhor  fique 
por  ella  vendido  e  arrematado  ao  credor ,  mandamos 
que  tal  convença  seja  nenhuma  e  de  nenhum  effeito. 
Porém  ,  se  o  devedor  der  alguma  cousa  sua  em 
penhor  a  seu  credor  sob  condição ,  que  não  lhe 
pagando  a  tempo  certo ,  fique  o  penhor  arrematado 
Tom*  ILL  13 
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polo  justo  preço  ,  o  tal  apenhamento  assi  feito  vale* 
rá,  c  a  convença  será  guardada»  E  em  este  caso 
o  penhor  será  estimado  depois  do  tempo  da  paga 
per  dous  homens  bons  juramentados  e  escolhidos 
pelas  partes  ,  convém  a  saber ,  per  cada  hum  seu  ,  e 
ficará  arrematado  ao  credor  por  o  ppeço  ,  em  que 
for  estimado. 

1  E  se  ao  tempo  do  empenhamento  fosse  acor- 
dado entre  as  partes,  que  o  penhor  fosse  arrematado 
ao  credor  polo  preço,  que  pelo  credor  fosse  esti- 
mado ,  mandamos  que  o  empenhamento  feito  neste 
modo  não  valha  cousa  alguma;  porque  he  grande 
presunção  ,  que  facilmente  se  moverá  a  fazer  a  esti- 
mação não  verdadeira  ,  postoque  lhe  para  isso  seja 
dado  juramento ,  e  portanto  não  he  razão  darmos- 
lhe  azo  para  jurar  o  contrario  da  verdade. 

TITULO-   LVII. 

Que  ninguém  tome  posse  de  sua  cousa  t  nem  penhore 
sem  auetoridade  de  Justiça. 

i^Endo  em  algum  contracto  concordado  pelas  par- 
tes, que  o  credor  possa  per  sua  auetoridade  penhorar 
o  devedor  ,  não  lhe  pagando  a  divida  a  tempo  certo, 
não  o  poderá  per  tal  convença  penhorar  per  si  , 
salvo  achando  o  credor  o  penhor  de  todo  desem- 
jj iivu^J^-a  ffi.&A  */£#bargad°  »V-e  sem  alguma  contradição,  cm  maneira 
fc '-  <»A^Wb  «^£ue  se  nI°P°ssa  seguir  rixa  alguma  sobre  a  penhora. 

l     ~  j   p    E  em  outra  maneira  nao  poderá   o  credor  fazer  a 

(<r^Wtu)<^j(K  éZt  y>  ^áçenhora  ptr  si  mesmo  sem  auetoridade  de  Justiça, 
-*c-      ''Ji&MJp  strr&i^sUÃ  aindaque  no  contracto  lhe  seja  dado   poder  para  per 

"     J*°  *t&*^  *     ™em  outrosi  poderá  o  credor   penhorar  seu 

afr  .  ca    C€>,vt  devedor ,  aindague  tenha  sentença  contra  ellc.  Por- 
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que  o  penhorar  se  deve  fazer  per  auctoridadc  de 
Justiça  pelos  Offkiaes  para  isso  deputados  ,  salvo 
no  caso  dos  alugueres  das  casas,  como  acima  disse- 
mos no  Titulo  (23)  :  Dos  alugueres  das  casas.  ^\ 

TITULO    LVIII.^'—  '*** *~ 

Dos  que  tomao  forçosamente  a  posse  da  cousa ,  que 
cu  Irem  possue. 

uE  alguma  pessoa  forçar,  ou  esbulhar  outra  da 
posse  de  alguma  casa,  ou  herdade,  ou  de  outra 
possessão  ,  não  sendo  primeiro  citado  e  ouvido  com 
sua  Justiça  ,  o  forçador  perca  o  direito,  que  .tiver 
na  cousa  forçada  ,  de  que  esbulhou  o  possuidor  ,  o 
qual  direito  será  acquirido  e  applicado  ao  esbu- 
lhado, e  lhe  seja  logo  restituida  a  posse  delia.  E 
se  o  forçador  não  tiver  direito  na  cousa  ,  em  que  fez 
a  força  ,  pagará  ao  forçado  outro  tanto  ,  quanto  a 
cousa  valer,  e  mais  todas  as  perdas  e  danos  ,  que 
na  força ,  ou  por  causa  delia  em  qualquer  modo 
receber.  E  postoque  allegue,  que  he  senhor  da  cousa, 
ou  lhe  pertence  ter  nella  algum  direito,  não  lhe 
seja  recebida  tal  razão  ,  mas  sem  embargo  delia  seja 
logo  constrangido  restituil-a  ao  que  a  possuía ,  e 
perca  todo  o  direito  ,  que  nella  tinha ,  polo  fazer  per 
sua  própria  força  ,  e  sem  auetoridade  de  Justiça. 

1  E  esta  pena  de  o  forçador  perder  o  direito, 
que  na  cousa  tinha  ,  haverá  lugar  na  força  verda- 
deira ;  porque,  se  fosse  qua  si  força,  assi  como  se 
algum  oceupasse  a  posse  de  cousa  vaga  ,  que  não 
fosse  per  outrem  corporalmente  possuída  ,  a  qual  o 
forçador  cuidava  ser  alhea ,  e  depois  achou,  que 
era  sua  ,  será  o  forçador  recebido  a  provar  summa- 
riamente  como  a  cousa  he  sua  ;  e  se  o  provar  ate 
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quatro  dias  peremptórios  per  scnptura  publica,  ou 
1Tr£$.    IfaeSf*?/**'    y^cx  testemunhas  nos  casos  ,  em  que  per  nossas  Or- 
,tyy/  4&4Í# /&>*+£* .  denações  podem  ser  recebidas  vácrá  relevado  da  dita 
,,  *  ,  pena,  c  de  qualquer  outra ,   que   no  caso  couber. 

Porém  sem  embargo  de  o  assi  provar ,  será  o  esbu- 
lhado restituído  á  sua   posse*   E  sendo  restituído  , 
poderão  litigar  ordinariamente  sobre  a  propriedade, 
E  não  provando  dentro  nos  quatro  dias   como  era 
sua  ,  perderá  de  todo  o  direito  ,  que  na  cousa  tinha, 
sem  lhe   ser  dado  nunca   mais  tempo  para  provar 
como  era  sua. 
rssS**^^**  '       2  ^  Outrosi  não  incorrerão   nas  ditas   penas  as 
'  ,£,  íwj>essoas ,  a  que  per  Direito  he  outorgado  ,  que  possâo 
&<4ls  -  ^commetter  força  ;  assi  como  se  hum  for  foiçado  da 

yá!      r*   &&e '  tr&s^-*^     posse  de  alguma  cousa,   e  a  quizer  logo  per  força 
t^feZ"  ^b  ^^^recobrar  ,   podel-o-ha    fazer,    E    quanto   tempo  se 

//      /    .        f»nf-f»nH<»rcí    f»cfp  Incrn       finará  f>m  arhirrin  Hn    li^oarÈm* 


/y^AJjs      entenderá  este  logo,  ficará  em  arbítrio  do  Julgador, 
•     /££*' €jft0!f  .fí*  que  sempre  considerará  a  qualidade  da  cousa  ,  e  o 

lugar, onde  stá  ,  e  das  pessoas  do  íbrçador  e  forçado. 


/  7^z^0^/^~u^/<¥oxQxxt  sen^°  a  força  feita  per  homem  de  pequena 
\>  js' sl.    /condição  a  outro  tal ,   entender-se-ha  esta  palavra 
Jogo  ,  antes  que  o  forçador  se  oceupe  em  outro  afcío 
v  ...  ""'**    separado  ,  e  diverso   do   da  força.   E  sendo  a  força 
+r  s<^Ay^     feita  per  Fidalgo,  Cavalleiro,  ou  outra  pessoa  pode- 
y7i      rosa  em  cousa  de  grande  substancia  em  lugar,  onde 
o  forçado  nao  possa  tao  asinha  ajuntar  gente,  com 
que  possa  recobrar  a  cousa  forçada  ,  deve-se  enten- 
r!  der  a   palavra  logo,   que  tenha  c  forçado  spaço,.  em 
que  convenientemente  possa   chamar  seus  parentes 
'-  .«  -    [        '       c  amigos  para  cobrar  a  dita  cousa,    Assi  que  tudo 

,  s  isto  ficará  no  arbítrio  do  Julgador;  por  quanto  po- 

derá  isto  •  acontecer  entre    taes   pessoas  ,   e   sobre 
f,  s,<  '/^  tal  cousa,   em  que  bastarão  para   o  que  dito   he, 
,-,.■.  dous  ,  ou  três  dias,  ou  em  que  não  bastarão  dous 
vflnezes. 


i 
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3  Esc  alguém  comprar  alguma  cousa,  ou  a 
houver  per  via  de  escaimbo  ,  ou  doação  ,  ou  per 
outro  titulo  semelhante  ,  e  na  scriptuia  do  contracto 
lhe  foi  dado  poder  per  aquelle,  de  quem  houve  a 
dita  cousa,  para  tomar  e  haver  a  posse  delia  ,  dimit- 
tindo  de  si  e  desemparando  adita  posse,  em  taes 
casos,  e  cada  hum  delles,  o  que  houve  a  cousa ; 
poderá  haver  e  cobrar  a  posse  delia ,  não  achando 
quem  lha  contradiga.  E  os  Tabelliães,  sem  outro 
mandado  de  Justiça  ,  lhe  poderáo  dar  instrumentos 
públicos  de  como  tomarão  a  posse,  vendo  primeiro 
as  Cartas  das  compras  e  escaimbos,  ou  doações, 
feitas  sobre  as  ditas  cousas  aos  que  quizerem  tomar 
a  posse  delias;  e  não  vendo  elles  as  Cartas,  ou 
algum  justo  titulo,  per  que  a  cousa  lhes  pertença, 
não  lhes  dêm  instrumentos  de  taes  posses ,  que  assi 
quizerem  tomar,  sem  special  mandado  e  auetori- 
dade  de  Justiça.  E  fazendo-o  em  outro  modo , 
pagarão  á  parte ,  a  que  pertencer  ,  a  perda  e  dano, 
que  sobre  isso  se  lhe  recrescer,  e  Nós  lho  estranhare- 
mos, como  áquelles  ,  que  passão  nossos  mandados*  /  v^Ay^,^  ^^^éét 
(A'4  E  sendo  mostrado  aos  Tabelliães  titulo  justo, ^7/><  ,^  ,,,,,  /./,_, 
assi  como  testamento  ,  codicillo  ,  ou  Carta  de  afo-^v5  e.-\i:  c  > 
ramento  feita  pelo  senhorio  da  cousa  ,  per  que  se.  A>r ..,  -,,>, -c^/ ..  cwt ;A, 
mostre  pertencer  a  cousa  á  pessoa  ,  que  delia  quer^ 
tomar  posse ;  postoque  na  scriptura  não  lhe  seja 
dado  poder  para  a  tomar,  não  deixarão  porém  de 
dar  instrumento  da  tal  posse  ,  aindaque  se  tome  sem 
auetoridade  de  Justiça.  ^£e     ^    xc^i**   J^é^ 


<*»  /?  *  is 
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TITULO     LIX,  tfoéM  I  3 
Dos  fiaclôrts. 


o 


Fiador  não  deve  ser  demandado  em  algum 
caso  ,  até  que  o  principal  devedor  seja  primeiro  de- 
mandado e  condenado,  e  feita  execução  em  seus  bens, 
assi  moveis,  como  de  raiz  ;  e  feita  a  dita  execução  , 
no  que  se  não  poder  haver  pelos  bens  do  principal, 
poderá  ser  demandado  o  fiadora  isto  haverá  lugar  , 
quando  o  devedor  principal  for  presente  na  Villa  , 
onde  for  morador,  ou  em  seu  termo.  E  sendo  elle 
absente  da  dita  Villa  e  seu  termo  ,  poderá  o  fiador 
ser  demandado  e  condenado,  sem  o  ser  primeiro  o 
principal  devedor.  E  poderá  o  fiador  ,  se  quizer  , 
haver  spaço  para  ir  buscar  o  devedor,  e  trazel-o  ao 
Juizo,  onde  com  direito  deve  ser  demandado.  E 
trazendo-o  ,  então  deve  ser  feita  a  demanda  contra 
elle,  como  se  fosse  presente.  E  não  o  trazendo,  então 
poderá  o  fiador  ser  demandado  e  condenado,  sem 
o  principal  o  .«er  primeiro.  Porém  ,  aindaque  o 
principal  devedor  seja  presente ,  se  elle  for  tão 
pobre  ,  que  não  possa  pagar  a  divida  ,  e  o  Juiz 
for  disso  certificado  ,  poderá  o  fiador  ser  demandado 
em  aquella  parte,  a  que  os  bens  do  devedor  não 
poderem  bastar. 

i  E  bem  assi ,  aindaque  o  principal  devedor 
seja  presente  e  bastante,  e  não  seja  primeiro  deman- 
dado,  poderá  ser  demandado  o  fiador,  quando  ne- 
gasse ser  fiador  ;  porque  por  assi  negar  a  verdade , 
não  deve  gozar  do  privilegio  per  Direito  outorgado 
aos  fiadores  ,  que  he  que  não  possão  ser  demandados 
pelo  credor ,  sem  primeiro  ser  demandado  o  devedor. 

2  E  no  caso,  onde  os  fiadores  renunciassem 
expressamente  esta  Lei,  dizendo,  que  sem  embargo 
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delia  querião  ser  demandados  e  condenados ,  sem  o 
principal  devedor  ser  primeiro  demandado  e  conde- 
nado ,  guardar-se-ha  o  que  entre  as  partes  for  acor- 
dado. 

3  E  quando  se  obrigassem  ,  como  fiadores  e 
principaes  pagadores ,  ou  como  principaes  pagado- 
res somente  ,  postoque  não  renunciem  esta  Lei  > 
nem  outra  alguma,  sempre  poderáõ  ser  demandados 
primeiro  que  o  principal  devedor  ,  postoque  stê 
presente ,  e  tenha  per  onde  pagar. 

4  E  sendo  dous  homens  ,  ou  mais  fiadores  de 
hum,  se  na  fiança  declararem  a  parte  ,  porque  cada 
hum  se  obriga ,  essa  será  cada  hum  obrigado  a 
pagar,  e  nesse  mesmo  modo  e  maneira,  que  se 
obrigarem.  E  quando  não  declararem  a  parte  ,  em 
que  se  cada  hum  obriga  ,  ficará  cada  hum  obrigado 
in  solidum  ,  e  o  credor  poderá  demandar  qual  elle 
quizer  polo  todo.  O  que  mandamos  que  se  cumpra  , 
sem  embargo  de  per  Direito  Commum  o  contrario 
ser  determinado;  porque  queremos,  que  as  partes 
cumprão  neste  caso  o  que  ficarem  expressamente  , 
ou  o  que  são  obrigados ,  sem  mais  ser  necessária 
renunciação  de  alguma  Lei ,  para  cumprirem  o  que 
dito  he.  E  mandamos  que  nenhum  Scrivão ,  ou 
Tabellião  ponha  a  tal  renunciação,  pois  fica  de 
nenhum  effcito. 

TITULO     LX. 

Do  homem  casado,  que  fia  alguém  sem  consentimento 
de  sua  mulher. 

UE  algum  homem  casado  ficar  por  fiador  de  quaI-<^  w^-  ^i/'/"^  a 
quer  pessoa  sem  outorga  de  sua  mulher  ,  não  poderá  ■-?<"*  ••  -^r-^"  '  y 
por  tal  fiança  obrigar  a  metade   dos  bens^que  a'/        ;  -  ..^  *  ^ 

'  /v        g  t  -     ■-Sc 


. »~  ,  ■-  - -1 


<.  f  *  /$ 


£<<<„,*   fy.    -'    ''•/> 


10.1  Quarto  livro  das  ordenações  Titt.oo  e  6ú 
1  /  ,        ,.        <  /  yy?  fft 

T  *        $>  ?& .         ^a  pertencem.  E  sendo  casados  per  dote  e  arras, 

^V      J *  "  '  ~y    não  poderá  obrigar  os  bens,  que  per  o  contracto 

,   0xj*+«~<    &     ^^^Tclotal    pertencem   á  parte  de  sua  mulher.foE   isto, 

^3^.  Só  6  •  ^y*^      *  cjCi  queremos  que  não  haja  lugar  assi  indistinctamente 

'  i|  /&'/.    /<&  /\     -/ry&yt's    2^nas  fianças,  que  forem  feitas  em  nossas  rendas ;  por- 

1    ^*~g?    úr/7>   y&<  '/t/y*      que  ne^as  valerá  a  fiança  ,  que  os  maridos  fizerem 

\*tf?7.  *  ^  /?/V^ -sem  outorga  das  mulheres  cm   todos  os  bens  mo- 

■    ,       s  ,    'r/-     ? -J       veis ,  e  nos   de  raiz   valerá   quanto   á    metade  dos 

■"'       /.   ^4  frr.#J*A?fcí£  mandos  somente.    L  pola  metade,  que  dos   bens 
"*~^/X '  + >#>"-  #*-*•* /-/áfràs  raiz  pertencer  á  mulher,  ou  quando  casarem 

1.,..  //,  */*  **    per  outro  contracto  dotal ,  de  tudo  o  que  pelo  dito 
'         'é/tjZ  r+JÍ+  rf*Sy  ^* .  contracto  a  ella  pertencer  ,  não  valerá  a  dita  fiança, 
^^  ^á>. \ &~^  rsé**~  *** ~/t*ryw$  se  fará  execução  alguma.  E  isso  mesmo^   isto,>^^ 
<^,^  < /yu  '7^^^^'/    Z*~?*upz  dito  he  ,  se  não  entenderá,  qUãndo  os  maridos,^ 


áSt^t  ?*£*  fííSy  ^f  contracto  a  ella  pertencer  ,  não  valerá  a  dita  fiança, 
"    /%  ^"nem  se  fará  execução  alguma.  E  isso  mesmo^   isto,>, 
/^"^que  dito  he  ,  se  não  entenderá,  quandcTos  maridos, 
^^  ?^^  ^/^w^  ^  p^' ^nomarem  para  si  nossas  rendas  ,  ou  outras  quaesquer,J£^ 
^^^^^^^^•^^^^^^de  outras  pessoas,  e  derem  á  fiança  seus  bens  ;  por-  ^c 
p,<a**~rí^^*£  que  em  tal.  caso  ,  postoque  os  taes  arrendamentos /^ 
„Y.  á*ciy*4> **-"/*■  *  gejão  feitos  sem  outorga  das  mulheres  ,  todos  os  bens^ 


^^^^^^^^•^^^^^^de  outras  pessoas,  e  derem  á  fiança  seus  bens  ;  por-  ^ 
'^y^^?s,^£'.^  ^J^^^X  9ue  em  tal.  caso  ,  postoque  os  taes  arrendamentos/^ 

.  /^;  / ~X &er*4 "-*/*'  ^sejão  feitos  sem  outorga  das  mulheres  ,  todos  os  bens 
*'    r/y/ís-r-    •'< '£  á*^0^*"**^  marido  e  mulher,  assi  moveis,  como  de  raiz,   ^ 
><Ty   //]*>/.  ^-r^*"*"^ são  obrigados  aos  taes  arrendamentos,  salvo  se  no^1 
'    ..,**  /£*    contracto  dotal,  quando  casarão  fora  do  costume  doy*" 


>^ 77T+2U Reino,  outra  cousa  for  contractada. 


te,./**/'-     / 

?*    " "***" '?  Y  ^j?  TITULO     LXI. 

'  -       - 

,    /c*r**~*-*^^    '  Do  beneficio  do  Senatusconsulto   Velleano  ,   introduzida 


/£>«>*  <^y  *       X/y>  cm  faV0Y  ^as  mu^eres  %  que  fie  ao  por  fiadoras  de 

/    '<.'  r^^'^"'^      outrem.- l>  ,  >^;  ^       ?;n~    <*£> 

4  »   ^—    JTEr    Direito  he  ordenado,  havendo  respeito   á 

^       fraqueza  do  entender  das  mulheres,  que  não  podes- 

sem  fiar,   nem  obrigar-se  por  outra  pessoa  alguma  ; 

e  cm  caso  que  o  fizessem ,  fossem  relevadas  de  tal 

,    >/V/  tm//-      obrigação  per  hum  remédio,  chamado  em  Direito 

Velleano ;  o  qual  foi  specialmente  introduzido  eia 

-  '•  seu 
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seu  favor,  por  não  serem  danificadas,  obrigando-se 
poios  feitos  alheios  ,  que  a  ellas  não  pertencessem. 
E  postoque  isto  assi  geralmente  fosse  stabelecido  em 
todas  as  obrigações,  que  por  outrem  fizessem  ,  forão 
porém  exceptuados  certos  casos ,  em  que  fiando 
ellas  outrem  ,  ou  obrigando-se  por  elle  ,  aindaque 
seja  cousa ,  que  a  ellas  não  pertença ,  não  gozarão 
do  dito  beneficio  do  Velieano  ,  os  quaes  são  os  se- 
guintes. 

i  Primeiramente  ,  se  alguma  mulher  se  obri- 
gasse por  dinheiro,  ou  quantidade,  que  fosse  pro- 
mettida  para  a  liberdade  de  algum  scravo ,  assi 
como,  se  hum  homem  promettesse  certo  dinheiro 
para  remir  algum  captivo,  e  alguma  mulher  fiasse 6 
ou  se  obrigasse  por  aquelle,  que  tal  obrigação  fi- 
zesse, será  essa  mulher  obrigada  á  tal  fiança  e  obri- 
gação ,  assi  como  qualquer  homem ,  sem  gozar  do 
beneficio  do  Velieano.  É  isto  foi  assi  stabelecido  em 
favor  da  liberdade. 

2  Casando  alguma  mulher,  e  promettendo  ella, 
ou  outrem  por  ella  ,  ao  marido  certo  dote  em  casa- 
mento ,  e  dando  por  fiador  alguma  mulher,  que  se 
obrigasse  a  pagar  o  dote ,  ficará  essa  mulher ,  que 
assi  foi  fiador ,  obrigada  á  dita  fiadoria ,  sem  gozar 
do  beneficio  do  Velieano.  E  isto  foi  stabelecido  em 
favor  do  Matrimonio,  no  caso,  onde  for  licitamente 
feito,  e  segundo  a  disposição  do  Direito  Canónico ftj 
para  que  essa  mulher  assi  casada  não  podesse  em 
algum  tempo  ser  achada  sem  dote. 

3  E  se  alguma  mulher  enganosamente  fiasse 
outrem  ,  por  defraudar  o  credor ,  assi  como  vestin- 
do-se  em  vestidura  de  homem ,  por  mostrar  aquel- 
le, a  que  fazia  essa  obrigação,  que  era  homem,  ou 
se  ella  fosse  demandada,  como  herdeira  de  algum  de- 
vedor ,  e  sendo  certificada,  que  não  era  sua  herdeira , 
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dissesse,  que  o  era,  obrigando~se  por  essa  divida 

ao  credor,  e  depois   dissesse,  que  não  era  herdeira 

do   devedor,    chamando-se   ao    beneficio   do   VeU 

leano,  per  que  se  obrigara  pola  cousa  ,  que  a  eila  não 

pertencia  ,  cm  cães  casos  e  outros;  semelhantes  não< 

•  O     V,  ^_    $/s.4        poderá  gozar  do  dito  beneficio  ,  porque  enganosa. 

r' ,?    $    mente  fez  a  obrigação  com  tenção    de  defraudar  ao 

•    credor. 

4  E  se  alguma  mulher  se  obrigasse  a  outrem 
Ir/     Ya   ^    ,/?'  per  cousa  ,  que  a  ella  pertencia  ,  assi  como  se  ella 

!     »  «  /'//«j       comprasse  herança  de  algum  defunto  ,  e  se  obrigasse 

$f/t  j/%        .  /j^  a  algum  credor  do  defunto  por  alguma  divida ,  em 

que  elle  fosse  obrigado  ;  ou  se  alguma  mulher  obri- 

/.  gada  a  algum   seu  credor,  ao  qual  houvesse  dado 

certo  fiador ,  ella  depois  se  obrigasse  áquelle  seu 
fiador,  que  a  fiara,  em  outra  tanta  quantidade,  como 
fosse  a  da  primeira  obrigação  >  em  que  a  elle  pri- 

Íineiro  fiara  ;  em  estes  casos  e  outros  semelhantes  não 
se  poderá  chamar  ao  beneficio  do  Velieano,  nem 
gozará  dclle  em  algum  tempo. 

5  E  se  alguma  mulher  fiasse  outrem  ,  °u  se 
por  elle  obrigasse  ,  e  depois  essa  mulher  por  morte 
daqueile,  porque  se  assi  obrigara,  ficasse  sua  herdeira 
cm  todo,  ou  em  parte,  ficará  ella  então  obrigada 
■\  obrigação  e  fiadoria  por  aquella  parte  ,  em  que 
assi  for  herdeira,  sem  gozar  do  dito  beneficio  do 
Velleano. 

6  E  se  alguma  mulher  fiasse  outrem  ,  ou  se 
por  eile  obrigasse ,  e  depois  recebesse  delle  a  quan* 
tidade  ,  ou  cousa  ,  por  que  o  fiara  ,  ou  se  por  elle 
obrigara  ,  será  cila  obrigada  a  pagar  essa  cousa ,  oti 
quantidade  ,  por  que  o  assi  fiou  ,  ou  se  obrigou,  sem 

I  embargo  do  dito  beneficio  do  Vclleano. 

7     Porém  nos  casos  sobreditos,  em  que  as  mulhe- 
res 8  sendo  fiadores  >  ou  obrigando.se  por  outrem  t 
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não  podem  gozar  do  beneficio  áo  Velleano  ,  se  ellas 
a  esse  tempo  forem  menores  de  vinte  cinco  annos  t 
poderáõ  gozar  do  beneficio  da  restituição,  outorgado 
aos  menores  da  dita  idade,  guando  per  nossas  Or- 
denações e  per  Direito  o  podem  haver» 

8  E  nos,  casos  ,  onde  as  mulheres  não  podem 
gozar  do  beneficio  do  Velleano  ,  segundo  acima  te- 
mos declarado,  poderáõ  gozar  áo  beneficio,  per  Di- 
reito  outorgado  aos  fiadores,  que  se  por  outrem  obri- 
gão  ,  para  que  não  possao  per  essa  obrigação  ser  de- 
mandados ,  nem  feita  execução  em  seus  bens,  até 
que  primeiro  sejão  demandados,  e  condenados  e 
executados  os  principaes  devedores.  Porque  não  com 
menos  razão  o  devem  ellas  haver,  que  os  homens,  a 
que  per  Direito  geralmente  foi  outorgado,  segundo 
dissemos  no  Titulo  (59)  :  Dos  fiadores. 

9  E  postoque  alguma  mulher  nos  casos,  em  que 
pôde  gozar  do  beneíicio  do  Velleano,  o  renuncie 
expressamente  em  Juizo,  ou  fora  dellc,  e  que  diga  , 
que  he  delle  certificada,  e  não  quer  delle  usar  ,  não 
valha  tal  renunciação,  c  seja  de  nenhum  effeito,  nem 
vigor.  E  sem  embargo  delia  poderá  gozar  do  dito 
beneficio ,  assi  como  gozara,  se  .0  não  renunciara  , 
porque  por  a  mesma  fraqueza,  por  que  o  Direito  lhe 
quiz  dar  o  dito  beneficio ,  por  essa  achamos  que  fa- 
cilmente são  movidas  ao  renunciar.  Porém  ,  quando 
a  mulher  for  encarregada  da  tutoria  de  seu  filho,  ou 
neto  ,  o  poderá  renunciar  ,  segundo  he  conteúdo  no 
(Liv.  1.)  Titulo  (88)  :  Dos  Juizes  dos  Órfãos. 

10  E  se  alguma  .mulher  fiar  a  outrem  ,  obri- 
gando-se  por  eile  em  cousa  ,  que  a  ella  não  perten- 
cia ,  e  depois  da  dita  obrigação,  passados  dous  ân- 
uos ,  outra  vez  novamente  se  obrigar ,  ou  muitas  , 
mandamos  que  em  todo  ocaso  goze  do  beneficio 
do  Velleano ,  assi  .como  gozara ,  se  autra  vez  ,  ou 


- 
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mais  se  não  obrigara.  E  bem  assi  queremos ,  que  a 
mulher  se  possa  chamar  ao  beneficio  do  Velleano 
cm  todo  o  tempo,  c  gozar  delle,  postoque  recebesse 
algum  preço,  ou  qualquer  outra  cousa  por  fiar  al- 
guém ,  ou  se  obrigar  por  elle.  O  que  assi  mandamos 
que  se  cumpra,  postoque  nestes  casos  outra  cousa 
pçr  Direito  Commum  seja  stabelecida. 

yf  Das  doações ,  /que  hão.  dê  ser  insinuadas.  *&u 

c//>  fpypfy  *^rt<<<&^s2^  j^  Qja§  as  doações,  assi  de  bens  moveis,  como 
a*  e^hydíví./rf^La*  é*<S  de  raiz  ,  como  de  huns  e  outros  juntamente,  que^    / 

tz/Ao^-íg  l^^j^^^s^Passarem  ^e  trezentos  cruzadosf  ou  sua  valia,  serãoc 

/'  ^insinuadas  e  approvadas  per  Nós,  ou  per  os  Desem- 

jfoái  t/fát/à^r*  *&  Sís     bargadores  do  Paço.   E  não  sendo  insinuadas ,  não 
/.     S-/-       ,     +éí'/rf//m    va^eráõ,  salvo  até*a  quantia  de  trezentos  cruzados ;  e 
PC?  ^ft^L^o  sfc  /#/        quanto  ao  mais,  que  passar  da  dita  quantia,  não  va- 
t£sr  *^<r)   /Ú^vno^-Ieráõ,  nem  terão  vigor,  como  se  nunca  fossem  fei- 
•  ^f/^     tas.  É  isto  queremos  que  haja  lugar  nas  doações 
*c*^    /??   •  feitas  per  varões.  E  as  doações  feitas  per  mulheres, 

que  vivão  per  si,  quer  solteiras,  quer  viuvas,  que 
passarem   de  cento  e  cincoenta  cruzados^  ou  sua  ér* 
valia,  que  cada  huma  valer  aoTempo,que  for  feita, 
a?-  serão  insinuadas ;  c  a  que  o  não  for  ,  valha  somente 

si?  £  -  <  em  quanto  chegar   á  quantia  de  cento  e  cincoenta 

,  ■  +,  /fr^ cruzados,  e  no  que  passar,  não  valha,  nem  tenha 
'<*   -  effeito ,  como  se  feita  não  fosse. 

^  1     E  a  insinuação  se  fará,  mandando  tirar  in- 

quirição, em  que  primeiro  será  perguntado  o  que  fez 
0    .  a  doação,  se  a  fez  per  induzimento,  arte,  engano, 
medo  ,  prisão ,   ou  outro  algum  conluio  ,  e  se  he 
contente,   que   a  doação,    per  elle  feita,  seja  per 

Nós  confirmada  e  approvada.  E  bem  assi  devem  sei 

■ 
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perguntados  alguns  seus  visinhos  ,  que  tenhão  razão //^w  /ícnA  £&yjU*4*C> 
de  saber  como  a  doação  foi  feita.1  A  qual  inquirição    .  jy        >— -     ' 

vista  per  Nós,  ou  pelos  ditos  Desembargadores  4  se/^^    '**^  *^T  ^y 

per  cila  se  mostrar,  que  foi  feita  bem,  e  como  devia  J^.  ^t^ííz*?  c^'<^  Sè t&a,^ 
e  que  aquelle  ,  que  a  fez,  he  contente  ,  que  seja  pei -j/ ' -fy,    ^  s-     >> 
Nós  confirmada,   ser-lhe-há  dada   nossa  Carta   te^ua  S&yt.  /?.  *<£* 
confirmação,  e  de  outra  maneira  não.  v  ^.  /^  %«-tâ <sf<^' 

<.      «TITULO    LXIII.  -  VW^r 


Das  doações  e  alforria  ,  que  se  podem  revogar  por  eausa  cs  s-^s,  ^^    y  <%**>&£ 
de  ingratidão.  S&&J?— 

JLJL  S  doações   puras   e  simplesmente   feitas  stmjf&/.tfyj./:SÍ 

alguma  condição,  ou  causa  passada,  presente,  ou   ^?    7     /,  y  ^  ^^  ^^ 

futura,  tanto  que  são  feitas  per  consentimento  dos     ^  ' 

que  as  fazem  ,  e  aceitação  daquelles,  a  que  são  feitas,  <->^  -  -^  ^ /& 

ou  do  Tabeliião,  ou  pessoa,  que  per  Direito  em  seu  ,^^4^  J0r~*s<[    ^-tV 

nome  pôde   aceitar ,    logo  são  firmes  e  perfeitas ,  ^<j?^i>      J?~  *f  <X 

de  maneira  que  em  tempo  algum  não  podem  ser     C^  >,         ^      x^>  j 

revogadas.    Porém  ,  se  aquelíes  ,  a  que  forão  feitas,  ^f>S^'  y"'    ' 

forem    ingratos    contra  os   que  lhas   fizerão ,  com^fV^í^t^  ycr^-*   ^cc^íy^  .  x 

razão  podem   per  elles  as  ditas  doações  ser  xt\o- ^   a^.  ^>  ^u**  **oz& . 

gadas  por  causa  de  ingratidão.   E  as  causas  são  as 

seguintes. 

1  A  primeira  causa  he  ,  se  o  donatário  disse  ao 
doador,  quer  em  sua  presença,  quer  em  sua  absen- 
cia  ,  alguma  grave  injuria,  assi  como  se  lha  dissesse 
cm  Juizo ,  ou  em  público  ,  perante  alguns  homens 
bons ,  de  que  o  doador  recebesse  vergonha.  E  se 
for  dúvida  ,  se  a  injuria  assi  feita  he  grave,  ou  não, 
fique  em  arbítrio  do  Julgador. 

2  A  segunda  causa  he  ,  se  o  ferio  com  páo, 
-pedra,  ou  ferro,  ou  pôs  as  mãos  nelle  irosamenfcc 
com  tenção  de  o  injuriar  e  deshonrar. 


—  -•  — ^ 
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3  A  terceira  causa  he ,  se  o  donatário  tratou 
negocio  ,  ou  ordenou  cousa  ,  por  que  viesse  grande 
perda  e  dano  ao  doador  cm  sua  fazenda  ,  aindaque 
seu  propósito  não  tivesse  real  effeito  ;  porque  neste 
caso  sua  má  tenção  deve  ser  havida  por  consum- 
inada ,  se  para  isso  fez  tudo  o  que  pôde,  e  não 
ficou  per  elle  vir  a  effeito. 

4  A  quarta  causa  he  ,  quando  o  donatário  per 
alguma  maneira  insidiou  acerca  de  algum  perigo 
e  dano  da  pessoa  do  doador  ;  assi  como,  se  elle  per 
si ,  ou  per  outrem  lhe  procurasse  a  morte,  ou  pe- 
rigo de  seu  corpo  ,  ou  stado ,  postoque  seu  propósito 
não  tivesse  effeito,  como  fica   dito  no  paragraphò 

^»    precedente. 

2™*^-JT-  A  quinta  causa  he,  quando  o  donatário  pro- 
'  metteo  ao  doador,  por  lhe  fazer  a  doação,  dar-ihe , 
ou  cumprir-lhe  alguma  cousa,  eo  não  fez,  nem 
cumpri  o  ,  como  prometteo. 

6  Se  alguma  mulher  depois  da  morte  de  seu 
marido  fizer  doação  a  algum  seu  filho,  que  deite 
tenha,  e  depois  da  doação  se  casar  com  outro  ma* 
rido  ,  se  depois  esse  filho  for  ingrato  contra  ella , 
poderá  ella  revogar  essa  doação  por  cada  huma 
destas  três  causas  de  ingratidão  somente.  A  primeira, 
se  esse  filho  insidiou  a  vida  de  sua  rnãi.  A  segunda, 
se  pus  as  mãos  irosamente  nella.  A  terceira,  se  or- 
denou alguma  cousa  em  perda  de  toda  sua  fazenda. 
E  não  poderá  revogar  essa  mãi  em  outro  caso 
algum  a  doação,  feita  a  seu  filho  ,  por  outra  causa  de 
ingratidão ;  por  quanto  he  presu-mpção  de  Direito 
que  ,  pois  elia  se  casou  com  outro  marido  depois  da 
doação  feita  ,  facilmente  a  seu  requerimento  se  mo- 
veria a  revogal-a  :  e  por  tanto  lhe  forão  coarctadas 
as  causas  de  ingratidão  ,  por  que  podesse  revogar  a 
dita  doação. 


»•  ^í^o 
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7  Se  alguém  forrar  seu  scravo,  livrando-o  de 
toda  a  servidão,  e  depois  que  for  forro,  commetter' 
contra  quem  o  forrou,  alguma  ingratidão  pessoal  em 
sua  presença,  ou  em  absencia  ,  quer  seja  verbal, 
quer  de  feito  e  real,  poderá  esse  patrono  revogar  a 
liberdade  ,  que  deu  a  esse  liberto  ,  e  reduzil-o  é 
servidão,  em  que  antes  stava  :  E  bem  assi  por  cada 
huma  das  outras  causas  de  ingratidão  ,  por  que  o 
doador  pôde  revogar  a  doação  feita  ao  donatário , 
como  dissemos  acima.  '  ^  ^ 

8  E  bem  assi,  sendo  o  patrono  posto  em  capti-^^  '^      '  ^    <tZ+*~ 
veiro,  e  o  liberto  o  não  remir,  sendo  possante  para     ff/S*  ' '  ^ \  t 
isso  ,  ou  stando  em  necessidade  de  fome  ,  o  liberto  .^o  /^  '^   V  * 
lhe  não  soccorrer  a  ella  ,  tendo  fazenda  ,   per  que  a"  or*^**^ 
possa  fazer,  poderá  o  patrono  revogar  a  liberdade 
ao  liberto,  como  ingrato,  e  reduzil-o  á  servidão, 
cm  que  antes  stava. 

9  E  se  o  doador,  de  que  acima  falíamos,  e  o  L 
patrono,  que  por  sua  vontade  livrou  o  scravo  da 
sfcrvidãb,  em  que'  era  posto,  não  revogou  em  sua 
Vida  a  doação  feita  ao  donatário,  ou  a  liberdade, 
que  deu  ao  liberto,  por  razão  da  ingratidão  contra 
eile  commettida,  ou  não  moveo  em  sua  vida  de- 
manda em  Juízo  para  revogar  a  doação  ,  ou  liber- 
dade ,  não  poderáõ  depois  de  sua  morte  seus  her- 
deiros fazer  tal  revogação.  E  bem  assi  não  poderá 
o  doador  revogar  a  doação  ao  herdeiro  do  donatário 
por  causa  da  ingratidão  peio  donatário  commettida  % 
pois  a  não  revogou  em  vida  do  donatário  ,  que  a 
commetteo.  Porque  esta  faculdade  de  poder  revogar 
os  benefícios  por  causa  de  ingratidão,  somente  he 
outorgada  áquelles ,  que  os  benefícios  derão  ,  contra 
os  que  delles  os  receberão,  sem  passar  aos  herdei- 
ros, nem  contra  os  herdeiros  de  huma  parte,  nem 
da  outra. 
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10  E  postoque  na  doação  feita  de  qualquer 
beneficio  seja  posta  alguma  clausula  ,  per  que  o 
doador  prornetta  não  revogar  a  doação  por  causa  da 
ingratidão  ,  tal  clausula  não  valha  cousa  alguma,  e 
sem  embargo  delia  a  doação  poderá  ser  revogada 
por  causa  de  ingratidão,  segundo  temos  declarado. 
Porque,  se  tal  clausula  valesse,  provocaria  os  homens 
para  facilmente  caírem  em  crime  de  ingratidão. 

TITULO    LXIV. 


Da  doação  de  bens  moveis,  feita  pelo  marido  sem  outorga- 
da mulher. 


IAr 


ÍÁ 


'rtf,. 


ra  que  os  maridos  não  dem  os  bens  moveis , 
ou  dinheiro  em  prejuízo  de  suas  mulheres  ,  manda- 
mos que  se  os  maridos  derem  ,  ou  fizerem  doação 
\// em  suas  vidas  de  alguns  bens  moveis,  ou  dinheiro 
/Y,  a  algumas  pessoas  sem  consentimento  de  suas  mu- 
/f)íy%  3y^-  ^  7,  if/a  lheres ,  que  o  que  assi  derem  se  desconte  ,  quando 
4^?^%  &"»-  &?£&/•  A*  <  p  Matrimonio  entre  elles  for  separado,  na  parte  e 
^:^y/2.  +>  r-  quinhão  do  dito  marido  ,  ou  de  seus  herdeiros.   Po- 

y  £  dW  07"'"*  *•' /^* rim  isto  não  haverá  lugar  nas  doações  remunera- 
„gÓ:+  fau/ú»   /teí^  torias,  ou  de  esmolas,  que  o  marido  fizer,  porque 
atuo*  as  poderá   fazer  dos   bens   moveis   sem  consenti- 


/' 


UT /^7*  ~"~'<L  mento  de  sua  mulher,   salvo  se  as  ditas  doações, 

ffu  /ur  -e-f^-^á.  0*  7^7'^^7ou  esmolas  forem  immensas  ,  porque  então  ficará 
c/<i»  A^l  ■'  '  -/^^-^  &    seu  direito  resguardado  á  mulher,  se  o  tiver,  para 
i£á-%   S/fefc^  ^- as  desfazer.  >>•>'>-> 


TITULO 
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TITULO    LXV.  I 

Da  doação  feita  pelo  marido  ã  mulher ,  cu  -pela  mulher 
ao  marido. 

UEo  marido  fizer  doação  a  sua  mulher  ,  011  *.tdá/-  *A/*-  /&- ■(  &-sS/f?:/?y 
mulher  a  seu  marido,  depois  de  recebidos,  postoque  /  ^  //£>.  ^/.  0  >%•'/*<  $$-k 
entre  elles   não  interviesse  copula  ,  poderá  o  doador  x 

revogar  essa  doação,  quando  quizer.  E  postoque  a 
não  revogue  ,  se  o  que  a  fez  ,  não  tinha  a  esse  tempo 
filho  algum ,'  e  depois  lhe  veio  a  nascer  de  entre 
ambos  ,  fica  logo  essa  doação  revogada  per  o  nasci- 
mento do  filho./jf/E  por  tanto  a  cousa  doada  se  partirá 
por  fallecimento  de  cada  hum  delles  entre  os  her- 
deiros do  defunto  e  o  que  vivo  ficar.  E  assi  se  fará, 
quando  a  doação  fosse  feita  antes  que  fossem  casados, 
e  depois  per  casamento  fossem  seus  bens  entre 
elles  communicados,  segundo  costume  do  Reino  ; 
porque  em  estes  casos  e  outros  semelhantes  será  a 
cousa  doada  trazida  á  partição  com  os  herdeiros  do 
morto,  assi  como  fora,  não  sendo  feita  a  tal  doação. 

1  E  se  o  marido  fez  doação  a  sua  mulher  ,  ou 
cila  a  elle  ,  sendo  casados ,  e  o  que  a  fez  ,  morrer 
abintestado  sem  herdeiros  legítimos ,  descendentes, 
ou  ascendentes,  e  sem  até  o  tempo  da  morte  revo- 
gar a  doação  ,  fica  essa  doação  confirmada,  em 
quanto  não  passar  a  quantia  ,  em  que  he  necessária 
nossa  confirmação  ,  como  dissemos  no  Titulo  (62)  : 
Das  doações  ,  que  hão  de  ser  insinuadas»  E  ficando  por 
sua  morte  herdeiro  legitimo,  descendente,  ou  ascen- 
dente ,  poderá  esse  herdeiro  revogar  a  doação ,  até 
haver  cumpridamente  sua  necessária  legitima  ,  e  o 
mais,  que  sobejar  da  doação,  ha.vel-o- ha  esse  donatá- 
rio.   E  se  o  que  fez  a  doação,  sendo  casado ,  veio 
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a  fallecer  com  testamento  ,  em  o  qual  mandou 
distribuir  sua  terça  em  todo,  ou  em  parte,  sem 
revogar  a  doação,  serão  os  seus  herdeiros  legitimos 
primeiro  entregues  de  sua  legitima  ,  havendo  respei- 
to aos  bens ,  que  o  defunto  deu  em  sua  vida  ,  e  aos 
que  ficarão  por  sua  morte  ;  de  modo  que  a  doação 
seja  contada  coma  herança,  assi  principal,  como 
terça  ,  e  reputada  assi  como  legado,  porque  na  vida 
nunca  valeo ,  e  por  morte  foi  confirmada. 

2  E  não  ficando  tanta  herança  do  defunto  , 
per  que  os  herdeiros  possão  haver  sua  direita  legitima 
sem  a  doação ,  será  desfalcado  tanto  da  doação  , 
e  assi  da  terça  ,  soldo  á  livra  ,  até  que  a  legitima 
seja  primeiro  supprida;  e  feito  assi  o  desfalcamento, 
se  alguma  cousa  ficar  da  terça  e  da  doação,  o  que 
sobejar  da  doação,  havel»o-ha  o  donatário  ,  e  o  que 
sobejar  da  terça  ,  será  distribuído  conforme  ao  testa- 
mento. 

3     E  se  no  caso  acima  dite  fosse  a  doação  feita 
em  tal  modo ,  que   logo  em  vida  de  ambos  valesse 
per  Direito,  assi  corno,  quando  o  que  faz  a  doação^ 
não  he  per  ella  feito  mais  pobre  ,  ou   a  quem  he 
feita, não  he  per  ella  feito  mais  rico,  ou  em  qualquer 
outro  caso,  em   que,  tanto  que  a   doação   he  feita 
per  o  marido  á  mulher,  ou  per  ella  a  elle,  logo 
he  per  Direito  valiosa  :    Em  tal  caso    não  podendo 
os  herdeiros  haver   sua    legitima    toda  pela   heran- 
ça do  defunto    sem  a   terça  e    doação,    desfalcar- 
se-ha  da  terça  somente  tanto  ,  per  que  a  legitima 
seja  de  todo  supprida  ;  e  não  bastando  a  terça  para 
isso  ,  então  será  desfalcada  da  doação ,  e  não  se  fará 
desfalcamento  da  doação  ,  até  que  toda  a  terça  seja 
desfalcada  ;   porque  ,    pois  a  doação    valeo  cm  vida 
do  que  a  fez,  não  se  desfalcará  delia  para  suppri- 
mento  da  legitima,    salvo     quando  per    toda   sua 
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herança  ,  que  por  sua  morte  ficou  ,  assi  principal , 
como  terça ,  de  outra  maneira  se  não  pôde  haver 
supprimcnto  da  legitima. 


TULO     LXVI.í^A^^^í^^"^^ 


>/9> 


"^ 


TI 

Da  doação  ,  ou  venda  ,  feita  per  homem  casado^âsua^  J^f",        /-?  ' 
barregãa»  ^f^^7  .  <r*    ^' 

OE  algum  homem  casado  der  a  sua  barregãa  ^g^/^/;/  y/?/¥tâ? 

ma  cousa  movei,  ou  de  raiz,  ou  a  qualquer  outríy^  '  S*&  ts+cprdiÚ 

mulher,  com  que  tenha  carnal  affeição,  sua  mulher^^  ^J/'C         ^^~      ^ 

poderá  revogar  e  haver  para  si  a  cousa  ,   que  asst^W^  ^^ 

foi  dada  ;  e  mandamos  ,  que  seja  recebida  em  Juízos 

a   demandar  a  dita  cousa  sem  auetoridade  e  pro-^ 

curação   do   marido,  quer  a   esse   tempo  seja  emr^ 

poder  do  marido,  quer  apartada  delle  ;e  essa  cousas 

que  ella  assi  demandar  e  vencer ,  queremos  que  seja^ 

sua  própria  In  solidam ,  sem  seu  marido  haver  em  ella" 

parte,  e  que  possa  fazer  delia  tudo  o  que  lhe  aprou-  ^x^~ 

ver,  assi  e  tão  perfeitamente  ,  como  se  não  fossei  /^^^^  /  ^^  aJ^c^ 


casada,  Ejtudo  isto ,  que  temos  dito  na  doação,  feita  < 

pelo  homem  casado  a  sua    barregãa,  haverá   lugar  v^^ ' </v    ///-+ 

na  cousa,  que  per  elíe  a  ella  for  vendida,  ou  ape- P  u^<+^ ^^t* 

nhada  ,  ou  per  outro  qualquer  modo  traspassada  *l*s*ns+j  M  ^^ 

ou  que  a  barregãa,  fugindo-lhe,  levasse  furtada*,  o« \tâtfi? ' P*^  J*/ '4^/Z**^ 

roubada;  e  em  estes  casos  a   mulher  a  poderá  de-   ,•    &  $/,  0.  ^* 

mandar  e  haver,  sem  por  ella  pagar  preço  algum.  ^1      */  ^  ^ 

Porque  de  presumir  he,  que  a  tal  alheação  foi  feita    /  V^  s?/y  ** 

conluiosamente  ,  por  o  marido  defraudar  sua  mu-/'  ^       '     ?  Js,  ?Sis*#. 

lher.   A  qual  demanda   ella  poderá  fazer   em  todo  6****"  /*•  y.  yV^, 

o  tempo  ,   que  stiver  com  o  marido  sob  seu  poder  ;  4***"  "^^ 

e  sendo  apartada  delle  por  morte,  ou  per  qualquer  0    y  .  .  >?  S-  Â^Sx* 

outra   maneira  ,   a   poderá   fazer  do  dia  ,  que   o  tal 

apartamento  for  feito,  a  quatro annos  cumpridos  ;  e 
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morrendo  a  mulher  em  vida  do  marido,  e  ficando- 
♦  lhe  filhos,  ou  outros  descendentes,  ou  ascendentes  , 

•elles  poderáõ  isso  mesmo  demandar  a  dita  cousa  até 
quatro  annos  ,  contados  do  dia  ,  que  a  mãi  morreo. 

TITULO    LXV1I.         .  .  ^ 

>  •  *&v  ,^/?íf/  Dos  contractos  usurários. 

.    JlNI  Enhuma  pessoa  ,  de  qualquer  stado  e  condição 

.    *'         J     que  seja,  dê,    ou  receba    dinheiro,  prata,    ouro, 

*  "    '  '      *     ou  qualquer  outra  quantidade  pesada  ,  medida  ,  ou 

&,$■ '  /&  ,  /£  /d>\/&.  /£,     contada  a    usura,    por  que  possa   haver,    ou   dar 

;   /9*  £$.   jfirfo^T  <Ao  r>    alguma   vantagem,  assi    per   via   de  empréstimo, 

z    j  ?"  ,    35L^     como  de  qualquer  outro  contracto,  de  qualquer  qua- 

,c  4   / 'n >  *  &  1  idade  ,  natureza  e  condição  que  seja  ,  e  de  qualquer 

l//*',*]/    ÓL^  nome  que  possa  ser  chamado.   E  o  que  o  contrario 

.  eÉíi,  rf*-  ''  í*ty*Ppa" jfj    *fizer9  e  houver  de  receber   ganho  algum  do  dito 

\  ///¥Í7yy  *     ^  ^ ^^y^  contracto  ,    perca    todo  o  principal  ,  que  deu  por 

^  ^S^^^Uf^^      çf  haver  o  dito  ganho  e  acrescença  ,  se  a  já  tiver  rece- 

j^^^vtNflé***-*^^1-       bida  ao  tempo,  que  por  nossa  parte  for  demandado  , 

^,  .>w?£    €r/)i*;+6*éj&ii   c  tudo  em  dobro  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos,  c 

-  ^  í*KêS*J:&*     mais   será   degradado   dous   annos   para   Africa,   e 

•yy/^3   ff  5V  ^st0  P°^a  Prí rneira.  vez  que   for  comprehendido  ,  e 

1  ^ ^  "V  j£%&**ou*>   A  lhe  for  provado;  e  pola  segunda   vez  lhe  sejão  do- 


-   «^    >^  bradas   todas  as   ditas    penas,    assi    eiveis,    como 


crimes  :  E  pola   terceira  vez  lhe  sejão  isso  mesmo 

fre**       '  c"  tresdobradas  as  ditas  penas.  E  o  que  houver  de  dar 

^  '*>«*  >■*??- o  dito  ganho,  perca  outro  tanto  ,  como  foi  o  prin- 

t<    ,  *  ^w.  m   cipal ,  que  recebeo,e  mais  não.  E  se  o  devedor  tiver 

t/í<     c^1  *6  /ysój^*™?  já  paga   alguma   crescença  ,  ser-lhe-ha  descontada 

do    que  havia  de  pagar,  convém  a  saber  ,  do  outro 

tanto,   como   o   principal,    e  tudo  para   a  Coroa 

de  nossos  Reinos ,  a  qual  pena  haverá  ,  cada  vez  quç 

nisso  for  comprehendido  ,  e  lhe  for  provado. 


.' 


DOS    CONTRACTOS    1/SUttAKIOS.  II7  /    /?      /£ 

1     Pcstoque  as   usuras  sejão  geralmente  ic^xo-fó f  /'"' w*  / 

vadas  e  defesas,  em  alguns  casos  porém,  assi  per    /./  /i^^fô:  Jt  a4^l/jr'/u 
Direito  Canónico,  como  Civil ,  he  a  usura  permit-4^^  /+%#  o/.  w*J 

tida  e  licita;  assi  como,  se  fosse  per  alguém  promeu  vktf*.  ^%/4* /        \&     /. 


tido  a  hum  homem  algum  dote,  casando  com  alguma  ^77^  fô**:  ?•£'      •  ^   / 
mulher,  e  lhe  não  fosse  logo  pano  aauillo,  que  lhe         //  rA      *//,.  6*^      " 

apenhada  ,   até   lhe  ser  cumpridamente  pago  todo-*** 


*"'"    v*    num    iiv.iin.iii   intuiu    \j.\j  u ,  v.uúHiiuu  «.um    «iguuiw     >/  /V  D        '  ~~  J£\  /%      V 

mulher,  e  lhe  não  fosse  logo  pago  aquillo,  que  lhe         /'/JV-     «{"  /%  */)' 

assi  fosse  promettido  ,  sendo-lhe  apenhada  alguma  V^4  /?   /g   3f? *&v&     ^ 

cousa  por  isso  com  tal  convença  ,  que  o  que  casasse,  iqiHiC-   f*y         / 
podesse   haver   todos  os   fruetos  e   novos  da  cousa //^/ '/  S/ú^*  **    ™ 


o  principal  :  Em  este  caso  poderá  elle  haver  os  fru- 
etos e  novos  da  cousa  apenhada  em  salvo  ,  até  que 
seja  pago  do  principal,  que  lhe  foi  promettido 
em  casamento ,  sem  descontar  óo  principal  cousa 
alguma.  E  isto  haverá  lugar,  em  quanto  durar  o 
casamento  ,  e  o  marido  mantiver  a  mulher  segundo 
o  stado  e  usança  da  terra  ;  porque  apartado  o  Ma- 
trimonio por  morte  de  cada  hum  delles,  ou  per 
qualquer  outra  maneira,  dahi  em  diante  não  poderá 
mais  haver  em  salvo  a  renda  da  cousa  apenhada  , 
sem  descontar  do  principal.  E  em  outra  maneira, 
todo  o  ganho,  que  se  dahi  levasse  sem  desconto, 
seria  usura. 

2  E  se  fosse  vendida  alguma  raiz  por  certo 
preço  ,  e  no  contracto  da  venda  fosse  feita  avença  , 
que  tornando  o  vendedor  o  preço  ao  comprador  até 
cerro  tempo ,  ou  quando  quizesse  ,  fosse  a  venda 
desfeita  e  tornada  a  cousa  ao  vendedor  ,  poderá  o 
comprador  licitamente  haver  os  fruetos  e  rendas 
da  raiz  assi  vendida,  depois  que  houver  a  posse 
delia  per  virtude  da  dita  venda  ,  em  quanto  não 
for  a  venda  desfeita.  E  isto  haverá  lugar  ,  quando 
a  raiz  for  vendida  por  preço  razoado  ,  pouco  mais 
ou  menos  do  justo  preço.  Porque  ,  se  o  preço  fosse 
inuito  pequeno ,  a  pouquidade  delle  com  a  dita 


// 
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avença  fanão  o  contracto  ser  usurário  ,  como  mais 
declaradamente  dissemos  no  Titulo  (4):  Da  venda  de$S- 
,   yjbens  de  raizt  feita  com  condição  que  tornando-se  ,  etc. 
r  -  Jf .^  J??* y  's<- -    '*'  3     E  sealgum  comprasse  alguma  raiz  por  preço 

1  7  certo ,  o  qual  logo  pagasse  ,  e   não   fosse  entregue 

'  *  r '  3^/        ^        da  raiz  comprada  ,  sperando  de  a  receber  logo  ,  po- 
'/jívrfj    *  •  y'^'  ■      '     dera  em  todo  o  tempo  demandar  ao  vendedor  todos 
y?-  _- a6  t^tâ^m    fruetos  e   novos  e  rendas ,  que  elle  houve  ,  ou 
que  por  sua  culpa  o  comprador  deixou  de  receber 
/     '  *    /f  ^T^a  ra*z  »   clue  ass*  venc^eo  >  de  °iuc  recebeo  o  preço, 

,  ^pUxsí>'   ^ y"      * /  u  c  lha    não  entregou.  E  bem  assi  dizemos  no  com- 

í  7?-**^  ó^sr  ■    X.  S-"  '/"'<*  praâor,  que  recebeo  a  cousa  comprada  ,  e  não  pa-, 
/??     //, \c   *?£? .  gou  o  preço  ,  por  que  a  comprou  ;  porque  em  todo 

o  tempo  lhe  poderá  o  vendedor  demandar  o  preço 
principal,  e  mais  ajusta  valia  dos  fruetos,  que  re- 
cebeo ,  ou  podéra  receber  da  dita  raiz  ,  depois  que 
lha  comprou  ,  e  foi  delia  entregue ,  e  não  pagou  o 
preço  ao  vendedor. 
/  4     E   se  o   que  trouxer  alguma  possessão  por 

n  certo  foro  ,  ou   prazo  de  algum   senhorio ,  a   ape- 

/•  nhasse  ao  dito  senhorio  por  divida  alguma,  sòb  tal 

condição,  que  o  senhorio  houvesse  em  salvo  os 
fruetos  e  rendas  delia,  até  ser  pago  da  divida,  em 

Íestc  caso  poderá  o  senhorio  haver   as   ditas  rendas 
^  e   novos  em  salvo ,   até  ser    pago  da  divida  ,  sem 

/  descontar  delia  cousa  alguma  ;  porque  em  quanto 

assi  houver  os  fruetos  e  rendas  do  dito  foro ,  ou 
prazo  ,  não  haverá  a  pensão  ,  que  lhe  he  devida  em 
cada  hum  anno  ,  per  virtude  do  contracto  do  afo- 
ramento ,  ou  emprazamento.  E  sendo  feito  seme- 
lhante apenhamento  entre  outras  pessoas,  que  não 
sejão  o  foreiro  e  o  senhorio ,  tal  contracto  de  ape- 
nhamento feito  com  clausula  ,  que  o  credor  haja  em 
salvo  as  rendas  e  fruetos  da  cousa  apenhada  ,  até 
ser  pago  de  sua  divida,  será  usurário,  e  haverão  05 


02. 


"v> 
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contrahentes  as  penas  de  usurários  conteúdas  neste 

titulo.  j.-i  .  /y     ■    ^fÇ>l^^r^ 

5     Declaramos  ser  licito  ganho  de  dinheiro,  ou  /  x-  '     '   ^y^}f^^^r^  c 
quantidade  em  todo  o  caso  de  cambio  de  hum  Rci-^/^-    a  g  Jb^^***   ^  * 
no,  ou  lugar  para  outro,  e  bem    assi  ser  licito  C/^^Z.   /'y   *4  \s6+~^*v<*À 
verdadeiro   o  cambio  ,    quando  logo   se   dá  maior  /*' 
quantidade  em  hum   lugar,    por  lhe  darem  e  pa-^-^ 

garem  em  outro  lugar  mais  pequena.    E  isto  he  assi  t 

permittido  per  Direito  polas  despesas ,  que  os  Mer- 
cadores  stantes  ,  que  recebem  a  maior  quantia, 
fazem  em  manterem  seus  câmbios  nas  Cidades  e 
Villas,onde  stão.  n^  ^    ^/é£ 

6  E  dando-se   primeiro  alguma   quantidade     ^^7*     '/L^^  J/^/^/cl, 
menor    por   receber  ao  depois  maior,    aindaque  o  ^  ^    "*>/* 

que  dá  a  menor  quantidade  ,  receba  em  si  todo  o 
perigo ,  que  per  qualquer  maneira  possa  acontecer 
de  hum  Reino,  ou  lugar  para  outro  ,  não  deixará  por 
isso  esse  contracto  ser  usurário.  E  por  tanto  defen- 
demos ,  que  se  não  facão  taes  contractos  ,  e  quem 
os  fizer,  incorrerá  nas  penas  de  usurário. 

7  Mandamos  que  as  pessoas,  que  derem  di- 
nheiro a  cambio  ,  ou  o  pagarem  ,  não  facão  dif- 
ferença  de  o  dar,  ou  pagar  em  dinheiro  de  contado 
a  o  dar  e  pagar  per  letras,  ou  livrança,  levando  mais 
interesse  de  dinheiro  de  contado ,  do  que  a  tal 
tempo  se  cambiava  e  corria  na  Praça  commum- 
mente  per  livrança ;  e  o  que  o  contrario  fizer ,  e 
der  dinheiro  de  contado  a  maior  preço  ,  do  que 
correr  e  valer  na  Praça  em  livrança,  perca  o  di- 
nheiro ;  e  a  pessoa  ,  que  o  tomar,  ou  receber,  será 
obrigado  de  o  fazer  a  saber  ás  Justiças  do  lugar, 
aonde  o  tal  caso  acontecer,  dentro  de  dez  dias,  e 
não  o  fazendo,  incorrerá  em  pena  de  perder  outro 
tanto  dinheiro  ,  como  o  que  assi  tomou  e  recebeo. 
E  o  Corretor,  que  o  tal  cambio  fizer,  pagará  por 
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cada  vez  cem  cruzados  ,  das  quaes  penas  serão 
ametade  para  quem  os  aceusar,  e  a  outra  para  os 
Captivos. 

8  Por  quanto  somos  informado,  que  se  fazem 
muitos  contractos  illicitos  entre  Mercadores  e  outras 
pessoas,  os  quaes  por  encobrirem  as  usuras  ,  ven- 
dem mercadorias  e  cousas  fiadas  a  pessoas  neces- 
sitadas ,  que  não  são  Mercadores ,  nem  tratantes  , 
para  nellas  haverem  de  tratar  e  ganhar  ,  e  que  os 
compradores  lhas  tornão  logo  dar  e  vender  por 
muito  menos,  do  que  as  comprão  ,  por  lhes  darem 
o  dito  dinheiro  para  supprimento  de  suas  necessida- 
des, ou  as  vendem  a  outros  por  muito  menos  preço, 
do  que  as  comprão ,  por  lhes  darem  logo  o  di- 
nheiro,  de  maneira  que  não  somente  recebem  dano 
no  preço  ,  em  que  as  comprão  fiadas  ,  mas  ainda 
na  venda  delias  :  E  além  disso  ficão  suas  pessoas 
obrigadas  a  pagar  o  primeiro  preço ,  por  que  lhe 
for  Io  vendidas ,  e  por  não  poderem  pagar  nos  tem- 
pos limitados  em  seus  contractos ,  fazem  outras 
novas  obrigações,  confessando  a  divida  com  inte- 
resses ,  e  fazendo  dos  ditos  interesses  divida  princi- 
pal ,  de  modo  que  de  anno  em  anno  e  de  feira 
em  feira  se  vão  embaraçando  nas  ditas  dividas  e 
interesses  delias  :  mandamos  que  nenhum  Merca- 
dor, nem  pessoa  outra  venda  mercadorias  e  cousas 
fiadas,  per  si,  ou  per  outrem  ,  a  pessoas,  que  noto- 
riamente for  sabido,  que  nellas  não  hão  de  tratar , 
nem  faça,  nem  use  dos  ditos  contractos.  E  o  que 
o  contrario  fizer ,  perca  por  isso  a  aução,  que  per 
virtude  do  contracto  podia  ter  para  demandar  o 
preço  das  ditas  mercadorias  ao  comprador,  ou  a  seu 
fiador.  E  o  comprador  e  seu  fiador  não  ficarão 
obrigados  a  pagar  cousa  alguma  por  razão  dos  taes 
contractos.  E  além  disso  o  que  der ,  ou  vender  as 

taes 


^ 
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y 

taes  mercadorias  per  cada  huma  das  ditas  maneiras  , 
será  degradado  per  dous  annos  para  Africa  ,  e  pagará 

cincoenta   cruzados ,  ametade  para  os  Captivos ,  c  6+ 

a  outra  para  quem  o  accusar.    E  isto  não  haverá  *v 

lugar  naquellas  mercadorias  ,  que  cada  hum  houver  £. 

mister  para  sua  casa  ;  o  que  se  verá  pela  qualidade  £ 

das  pessoas  e  quantidade  das  mercadorias ,  c  pelo 
tempo,  em  que  lhas  venderem.  E  para  provados 
taes  contractos  e  traspassas ,  bastará  venderem-se 
as  ditas  mercadorias  e  cousas  ás  pessoas ,  que  no- 
toriamente nellas  não  costumão  tratar,  não  sendo 
as  que  houverem  mister  para  sua  despesa.  E  sendo 
caso,  que  por  defraudar  esta  Lei,  ou  a  prova,  que 
per  ella  havemos  por  bastante  ,  se  facão  assinados  , 
ou  scripturas  das  dividas  ,  confessando  as  pessoas , 
que  as  fizerem,  que  receberão  as  quantias  delias  em 
dinheiro,  sem  tratarem  das  ditas  mercadorias,  se 
o  Tabellião  não  affirmar,  que  vio  contar  e  re- 
ceber o  dinheiro  á  feitura  da  scriptura  perante  as 
testemunhas  delia ,  não  poderáõ  os  ditos  Merca- 
dores pelos  taes  assinados  e  scripturas  receber,  nem 
haver  o  dito  dinheiro ,  sem  provarem  per  teste- 
munhas dignas  de  fé,  como  realmente  virão  receber 
as  ditas  pessoas  o  dinheiro  conteúdo  nos  ditos  assi- 
nados e  scripturas. 

9     E  havendo  alguns  casos  além  dos  acima  di- 
tos, em  que  possa  haver  dúvida,  se  são  usurários  „ 

f^ou  se  se  pôde  per  Direito  levar  usura  ,  mandamos 

*/o  <lue  se  guarde  sobre  isso  o  que  for  achado  per  Di- 

^'reito  Canónico.  Porque,  pois  he  cousa,  que  traz  pec- 

^*  cado  e~  carrego   de   consciência  ,   convém    á   cerca 

^  disso  seguirmos  e  guardarmos  o   Direito  Canónico  j 

e  determinações  da  Santa  Madre  Igreja. 

10      E   para   que  os    que   fizerem   contractos 
usurários,  possão  ser  punidos ,  e  mais  facilmente  se 
Tom.  III.  16 
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possão  provar,  queremos  que  se  algum  dos  sobre- 
ditos, que  tal  contracto  fez ,  o  descobrir  a  Nós,  ou 
a  nossas  Justiças ,  antes  que  cada  hum  dclles  por 
isso  seja  accusado,  ou  antes  de  per  Nós  ser  feita 
mercê  a  alguma  pessoa ,  de  lhe  perdoarmos  todas 
as  penas  desta  Ordenação,  e  que  não  incorra  em 
pena  alguma:  Com  tanto  que  no  tempo,  que  per 
Nós  ,  ou  per  nossas  Justiças  ihe  for  assinado,  prove 
ser  o  contracto  usurário.  E  posroque  o  não  prove , 
a  confissão,  que  de  si  mesmo  fez,  dizendo,  que 
commettera  com  a  outra  parte  contraria  o  dito  con- 
tracto, não  lhe  prejudicará.  Porém  a  parte  contraria 
lhe  poderá  demandar  sua  injuria. 

TITULO     LXV1IL 

Que  se  não  facão  contractos  de  pão  ,  vinho ,   azeite  9 
e  outros  mantimentos ,  st  não  a  dinheiro. 


D 


Efendemos  que  nenhuma  pessoa ,  de  qualquer 
qualidade  que  seja  ,  não  dê  trigo,  cevada,  azeite, 
vinho,  nem  outro  qualquer  mantimento  ,  por  outra 
cousa,  que  aquella  pessoa,  com  que  contractar,  não 
tiver  de  sua  colheita  ,  poios  muitos  inconvenientes, 
que  disso  se  seguem  ,  salvo  se  ao  tempo  ,  que  con- 
tracta rem  ,  lhe  entregar  a  outra  cousa ,  que  lhe  polo 
dito  mantimento  dá  ;  porque  não  lha  entregando 
Jogo ,  ou  não  a  tendo  de  sua  novidade,  havemos 
o  tal  contracto  por  nenhum.  E  aquelle,  que  receber 
o  dito  mantimento  ,  para  por  elle  dar  outra  cousa, 
que  não  for  dinheiro,  ficará  com  o  dito  manti- 
mento, e  mais  ficará  desobrigado  de  pagar,  nem 
entregar  cousa  alguma  do  que  se  obrigou,  nem  sua 
valia;  e  jamais  em  tempo  algum  o  que  lhe  assi 
deu  o  mantimento  polo  dito  partido  d  o  não  poderá 
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demandar  por  elle,  nem  por  sua  valia.  O  que  man« 
damos  que  se  cumpra,  postoque  as  partes  renun- 
ciem  esta  Lei. 


TITULO    LXIX. 

Que  se  não  façao  arrendamentos  de  gados ,  ou  colmeas* 


4 


lOr  quanto  somos  informado .,  que  se  fazem  mui-  ; 

tos  contractos,  per  que  se  dão  bois  e  outro  gado  per 
certos  annos  de  renda  ,  por  certa  pensão  cm  cada 
hum  anno,  ora  os  bois,  ou  gado  vivao,  ou  morrão 
no  dito  tempo,  e  algumas  vezes  se  põem  nos  con- 
tractos, que  acabado  o  tempo  do  arrendamento,  lhe 
tornem  os  bois ,  ou  gado,  ou  sua  valia,  se  forem 
-mortos,  e  outras  vezes,  que  acabado  o  tempo  do 
arrendamento,  lhe  não  sejão  mais  obrigados  tornar 
es  ditos  bois ,  nem  gado  ;  e  assi  se  fazem  outros 
contractos  ,  que  dão  certas  cabeças  de  gado  ,  como 
vaccas ,  cabras  ,  porcos  ,  ou  colmeas  ,  per  certo 
tempo,  e  que  acabado  o  tempo,  lhe  dem  tantas  ca- 
beças mais  das  que  lhe  derão,  ora  a  criação  ,  011 
gado,  ou  colmeas,  que  lhe  dão,  vivão  ,  ora  mor- 
rão ,  ou  cresção  ,  ou  se  diminuão:  E  porque  os  raes 
contractos  são  illicitos  per  Direito ,  defendemos  que 
se  não  facão,  e  fazendo-se,  os  havemos  por  ne- 
nhuns e  de  nenhum  effeito  e  vigor.  E  quem  os 
/  ditos  bois,  gado  ,  ou  colmeas  ,  por  cada  hum  dos 
ditos  partidos  der,  perca  o  gado  e  colmeas,  que 
assi  der,  se  ainda  forem  vivos  ao  tempo  ,  que  por 
isso  for  demandado  ,  ametade  para  quem  o  accusar„  (1 

c  a  outra  para  nossa  Camera. 
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TITULO      LXX. 

Das  penas  convencionaes  e  judiei aes  >  e  interesses  t  em 
que  casos  se  podem  levar* 

t  *££  <?á     '$*6rftá*.  ^AS  penas  convencionaes  ,  que  per  convença  das 
\  .  ,  /  ' partes  forem   postas  e  declaradas   nos  contractos, 

/SA/        *i*srf*  não  podem  ser  mores  ,   nem   crescer   mais    que   o 

/j?  *6  jfâi  06    /dr43>,   principal.  E  isto  não  somente  haverá  lugar,  quando 
4   jZi      o  devedor  for  obrigado  dar,  ou  entregar  bens  de 
^**/       *  y/  raiz  ,  ou  moveis,  ou  se  moventes,  assi  como  scravo, 

$ p d*  isefaMs  tv  cavallo ,  ou  outra  cousa  semelhante,   mas  também 

quando  for  obrigado  a  alguma  obra  ,  ou  feito,   que 
promettesse  fazer  a  tempo  certo  ;    porque  em  tal 
J*  ' // /?é>6     ('Zw /%/ Qzso  não  a  fazendo  ao  tempo,  a  que  se  obrigou, 
fofy      x*^evc  ser  estimacla  a  obra  ,  que  houvera  de  ser  feita  , 
c  *  *  e  quanto  for  a  estimação ,  tanto  poderá  crescer  a 

^//   ,■***+,'»   //'/3        Ç~    pena,  e  mais  não.  E  em  isto  não  fazemos  differença 
Co  o-Uuaj    &  /#/&  entre  a  pena  ,  que  he  posta  e  promettida  per  multi- 

plicação de  dias  ,  ou  mezes,  e  a  que  he  posta  jun- 
tamente, porque  em  todo  caso  se  poderá  levar  até 
outro  tanto,  como  o  principal ,  e  mais  não.  E  isto, 
que  dito  he  das  penas  convencionaes,  haverá  lugar 
nas  judiciaes,  postas  per  alguns  Juizes  a  algumas 
partes,  ou  fiadores  em  algum  caso. 
,  ^  1      Sendo   a   pena    convencional    posta    e   pro- 

mettida em  contracto  de  empréstimo,  ou  outro,  em 
que  o  devedor  se  obrigue  dar  e  pagar  certa  quan- 
tidade de  dinheiro,  ouro,  prata,  trigo,  cevada, 
azeite,  mel,  ou  outras  cousas  semelhantes ,  que  se 
costumão  dar  e  pagar  per  conto,  peso  e  medida, 
postoque  o  devedor  não  pague  o  principal  ao  tempo, 
a  que  se  obrigou ,  não  se  poderá  por  isso  a  pena 
levar,  nem  demandar,  porque  se  presume  as  taes 
penas  serem *  em  estes  casos  promettidas  em  fraude 


<?ys 
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das  usuras 


,;,** 

w** 


e  por  tanto  com  sã  consciência  se  nao^  '  ^  *-s//1'^***  ^y^S-. 

podem   levar,   nem  demandar,  e  isto  quer  a  pena   ,     //, >«***" *./**" 
seja  juntamente   posta,  quer  per  multiplicação  de    /r  cÁ^fa^f^ 
dias  ;  e  somente  poderáõ  as  pessoas,  a  que  em  estesrr        .J,     /;^ 
casos  forem  penas  promettidas  ,  demandar  e  haver  *1/%^       ^fe»» 
perda,  que  receberão,  ou  interesse,  que  perderão t?-*^/^'  1í  s^t 
por  lhes   as  pagas   das  ditas  quantidades  e  dividas  &*cí^  -*"& 


principaes  não  serem   feitas  aos  tempos  limitados.^^^^Vy^^*" 
E  per  esta  determinação  não  he  nossa  tenção  revogar^.    çfyi>sA 

At 


cousa  alguma  do  que  temos  dito   no  Titulo  (67)  C^tá£«^*~zc 
Dos  contractos  usurários»  ,  ^.^A^^ 

2  E  quanto  aos  contractos  de  arrendamentos  %  ^  '  J  *^/l_- 
ou  alugueres ,  que  se  fizerem  per  pessoas ,  que  não  ^ 
costumão  tratar  com  seu  dinheiro,  nem  dar  dinheiro 

a  ganho,  e  que  arrendarem,  suas  rendas,  ou  pro- 
priedades a  quaesquer  pessoas,  e  poserem  penas,  não 
íhes  pagando  a  certo  tempo,  as  poderáõ  levar,  com 
tanto  que  se  não  levem  mais  que  o  principal ,  ora 
sejão  postas  juntamente  ,  ora  per  multiplicação  de 
dias. 

3  Outrosi ,  se  em  algum  contracto  torpe  for 
posta  pena,  ou  em  outro  ,  que  segundo  razão  na- 
tural não  se  pôde  cumprir  ,  não  se  pôde  levar ,  nem 
demandar  tal  pena.  Nem  quando  o  contracto  for 
per  Direito  reprovado,  de  maneira  que  per  jura- 
mento não  possa  ser  confirmado  ;  assi  como,  se  al- 
gum homem  promettesse  a  ourro  sob  certa  pena  de 
o  fazer  herdeiro  em  parte  ,  ou  em  todo  ,  ou  lhe  fi- 
zesse doação  entre  vivos  sob  certa  pena  de  todos  seus 
bens  moveis  e  de  raiz  ,  direitos  e  auções  ,  havidos 

e  por  haver ,  não  reservando  delles  para  si  cousa  aU         /,    -/-    jg  <; 
guma  :^Ou  fosse  feito  contracto  sobre  a  herança  dc^'^^^  cS  Ay< 

pessoa  viva ,  per  que  aquelle,  que  não  devia  ser  seu  %J/V-  " 
herdeiro,  o  seja  sob  certa  penav  porque  taes  con-  /^ 3>  • 
tractos  são  assi  illicitos  e  per  Direito  reprovados t  +■  /^U>'< 
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que  não  podem  per  juramento  ser  confirmados:  E  pec 
conseguinte  as  penas  em  elies  postas  se  não  podem 
pedir ,  nem  demandar. 

4  E  sendo  os  contractos  taes  ,  que  postoque 
sejão  contra  Direito,  podem  ser  confirmados  per 
juramento,  poder-se-há  levar  a  pena  entre  os  con- 
trahentes  posta ,  se  o  contracto  não  for  cumprido 
per  aquelle  ,  que  prometteo  de  o  cumprir  ;  assi 
como,  se  fosse  feito  contracto  entre  dous,  ou  mais  , 
que  speravão  ser  herdeiros  por  morte  de  algum ,  que 
ainda  seja  vivo,  que  por  sua  morte  algum  delles 
não  herdasse  em  sua  herança  ,  ou  se  algum  delles 
fizer  convença  com  aquelle,  de  cuja  herança  se  trata, 
per  que  não  possa  herdar  nella,  ou  em  outro  seme- 
lhante caso  ;  porque  ainda  que  tal  contracto  em  al- 
guns casos  per  Direito  não  valha,  póde-se  confirmar 
segundo  Direito  Canónico  per  juramento  ,  por  não 
ser  tão  reprovado,  como  os  outros,  de  que  se  acima 
faz  menção.  E  por  tanto  bem  se  pôde  pedir  e  levar 
a  pena  promettida  em  elle  ,  se  se  não  cumprir. 

TITULO     LXXL 

Dos  contractos  simulados. 

>  ■     ■  ^/Onsiderando  Nós  os  muitos  enganos,  que    ee 

^  •  seguem    dos    contractos    simulados,    que    algumas 

pessoas  fazem  maliciosamente  em' prejuízo  de  seus 
^  credores  ,  e  de  outras  pessoas  e  de  nossos  Direitos  , 
e  por  defraudar  nossas  Leis  e  Ordenações  ;  querendo 
nisso  prover ,  mandamos  que  pessoa  alguma  ,  de 
qualquer  stado  e  condição  que  seja ,  não  faça  con- 
tracto algum  simulado,  avença  ,  convença ,  escaim- 
bo,  permudação ,  aforamentos,  rendas,  apenha- 
jnentos,  empréstimos,  guardas  e  depósitos,  doações. 
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promissões,  stipulaçõcs ,  obrigações,  nem  cessão 
e  traspassação  delias,  confissões  feitas  em  Juizo  , 
ou  fora  delle,  nem  outros  contractos ,  de  qualquer 
natureza  e  condição  que  sejão  ,  sobre  quaesquer 
cousas  moveis,  ou  de  raiz,  perpetuas,  ou  acerto 
tempo,  que  simulados  sejão  ,  em  que  digão  e  de- 
clarem ,  ou  confessem  simuladamente  alguma  cousa, 
que  na  verdade  entre  elles  nos  taes  contractos  não 
seja  contractada ,  nem  convinda.  E  fazendo  o 
contrario ,  queremos ,  que  por  esse  mesmo  feito 
qualquer  dos  sobreditos  contractos  e  convenças,  c 
as  scripturas  e  Alvarás ,  e  autos  de  confissões,  feitos 
em  Juízo  e  fora  delle,  sejão  nenhuns  e  de  nenhum 
vigor  ,  e  lhes  não  seja  dada  auetoridade  alguma. 
E  além  disso  cada  numa  das  partes  contrahentes 
perca  a  cousa,  quantia  ,  ou  estimação  das  cousas, 
quanridade,  ou  dinheiro  c  dos  bens  moveis  e  de  raiz, 
declaradas  simuladamente  nos  ditos  contractos  è 
convenças,  segundo  acima  hc  dito.  Da  qual  quantia 
c  estimação  será  huma  terça  parte  para  quem  o 
aceusar  ,  ea  outra  terça  parte  para  nossa  Ca  mera, 
e  a  outra  para  as  pessoas ,  em  cujo  prejuizo  for  feita 
a  simulação.  E  se  não  for  feita  em  prejuizo  de 
pessoa  alguma  ,  somente  em  fraude  de  alguma  Lei, 
ou  nossa  Ordenação ,  será  amerade  da  dita  quantia 
c  estimação  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para 
nossa  Camera.  E  será  degradado  para  o  Brasil  per 
cinco  annos  com  pregão  na  audiência.  E  se  for 
,Cavalleiro,  e  dahi  para  cima,  será  degradado  per 
seis  annos  para  Africa. 

i  E  para  que  as  taes  simulações  possão  ser 
mais  facilmente  provadas^  e  os  que  as  fizerem,  pu- 
nidos, queremos  que  se  algum  dos  sobreditos  ,  que 
assi  fez  a  simulação,  a  descobrir  a  Nós  ,  ou  a  nossas 
justiças ,  antes  que  cada  hum  delles  por  isso  seja 
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accusado,  ou  antes  de  per  Nós  ser  feita  mercê  a 
alguma  pessoa  ,  de  lhe  perdoarmos  todas  as  penas 
desta  Ordenação ,  e  que  não  incorra  em  pena  al- 
guma :  Com  tanto  que  prove  a  dita  simulação  ao 
tempo,  que  lhe  per  Nós ,  ou  per  as  nossas  Justiças 
para  isso  for  assinado;  e  postoque  a  não  prove,  a 
sua  confissão,  que  de  si  mesmo  fez  ,  dizendo  ,  que 
fizera  a  dita  simulação,  lhe  não  prejudicará.  Poderá 
porém  a  parte,  de  que  assi  diffamou,  demandar  sua 
injuria,  e  scr-lhe-há  julgada  segundo  a  qualidade 
das  pessoas. 

TITULO    LXXIL 

Dos  conlracios  de  saf orados. - 

//  $■/         f     .«'/WOE  alguma  pessoa  em  qualquer  contracto   pro- 
metter  dar ,  ou  fazer  alguma  cousa  a  tempo  certo 
sob  certa  pena ,  e  não  a  dando ,  fazendo ,  ou  pa- 
gando ao  dito  tempo ,  que  logo  seja  feita  execução 
v;  ..  cm  seus  bens,  sem  elíe  mais  ser  citado  ,  nem  ouvido 

com  seu  direito,  mandamos  que  tal  desaforamento 
não  valha ,  postoque  logo  assi  a  tal  convença  seja 
julgada  per  sentença :  E  que  sem  embargo  de  tal 
contracto  e  sentença  ,  se  não  faça  execução  per 
dia,  até  o  condenado  ser  chamado  e  ouvido  com 
seu  direito  sobre  essa  execução.    w  &>***-**    >  .  tt< 


TITULO 


•>?' *í3 *£  ^  ~~£  -jr^Zu  ^  12Z 


Que  ú  não  façao  contractos,  etc.     129^  ^^/'"V 

i  /& •  ■  < y  /?#.    2 ,^/>  jy .  /^  r*y  j  ^ 

TITULO     LXXJII.        _  ^.^    .*Jl-M   -     ^— 

Ç$ue  se  não  facão  contractos,  nem   (listrados  com  jura-  '^*^ 

mento  promissório,  ou 'boa  fé.  *f  +  y*«*^  <£~*^~  y~A?" 

Enhuma  pessoa  em  todos  nossos  Reinos  e  Se-  ^.  t^4*~   *  <*-*,**  - 
nhorios  faça  contracto,  obrigação,  ppstura  ,  avença,  ^  ^  **yá*~^  ^^  y&JZ* 
convença,    promettirnento  ,    quitação,    nem   outro    ^  /J~ 

algum  distracto ,  assi  per  scripto  ,  como  per  pala-  ^^^  '  p  J^^^qS~o'. 
vra  ,  em  que  ponha  promettirnento  de.  boa  fé  ,  nem  /'  "^  -'S^^à^s*™^ „-  X^ 
outro  algum   juramento  ;    e   íazendo    o    contrario  .%^e*#9~.  ^S'  ^  WÍL- 

mandamos,  que  os  taes  contractos,  convenças,  o\\s£<*'  >^>   ^**o^  ^Jy^e  ' y^c^ 
distractos  não  valhão  ,  e  a  parte,  que  os  fizer,  perderá  *^  a^^**-**^ '  ****  J^^é* 
rodo  o  dinheiro,  que  no  contracto  der .,  ou  promet-^^    c*/?<**  ,  '^yjT*      *~«^ 
ter,  ou   sobre  que  entre  elles    for  feita   convença^  s^z^"^ 
e  a  outra  parte  perderá  outro  tanto  ,  sendo  o  con- ^z*-****-^  ^^  ""j^?% 
tracto  de  dinheiro  somente.  E  intervindo  de  huma/^y^^   *v^r  <^  ^^^ss  /z*~. 
parte  dinheiro,    e  da   outra    nao ,    assi   como   nas /^£^f/>*/^   '        ,  ^      ^^^ 
compras,  cada  huma   delias  perderá  o  quedava  no^^^  ^^       j£<*^^^ 
contracto.  E  sendo  de  ambas  as  partes  sem  dinhei-^^^^^   V^ 
ro,  cada  huma  das   partes  perderá  tudo  o  que  re-^^*^  W^j?    • 
ceber   pelo  tal  contracto ,  ou  convença.    O  que  se 
entenderá  no  juramento  promissório  somente,  e  não 
no  juramento  assertorio  ,  ou  declaratório. 

1  E  sendo  a  convença  ,  ou  distracto  feito  per 
Tabellião  publico,  ou  Scrivão ,  pague  outro  tanto, 
como  mandamos  que  cada  huma  das  partes  contra- 
hentes  pague.  E  se  ambas  as  parçes  contrahentes 
-rão  houverem  de  pagar  por  igual  ,  pagará  o  Ta- 
bellião,  como  o  que  menos  houver  de  pagar  ,  e  mais 
por  esse  mesmo  feito  perderá  o  Officio.  Das  quaes 
penas  as  duas  partes  serão  para  nossa  Camera ,  e  a 
terça  parte  para  o  aceusador. 
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TITULO      LXXIV. 

Dos  que  fazem  cessão  de  bens. 

^l^U/,^-  c/.y^J^.  $6  '      X  Orque  com  o  remédio  de  poder  fazer  cessão  dos 
/  bens  fazião    os  devedores  malícias   e  enganos   em 
;     &  ■>.£'  prejuízo  dos  credores  ,  os  quaes  se  lhes  não  podião 
^  S9  ■  jf  '  provar:   querendo   a   isto   prover,    mandamos  que 

A  *y^  não  possa  devedor  algum  fazer  cessão  de  seus  bens, 

e  se  a  fizer ,  seja  de  nenhum  effeito  e  invalida  : 
Salvo  provando,  que  ao  tempo,  que  contratou  , 
tinha  tanta  fazenda  sua ,  per  que  os  credores  bem 
podião  star  seguros  de  seu  pagamento,  e  por  lhe 
sobrevir  algum  caso  ,  dano,  ou  perda  sem  culpa 
sua  ,  por  onde  sua  fazenda  fosse  diminuída  ,  ou 
perdida ,  não  pôde  pagar  :  Ou  se  o  devedor  logo 
no  contracto  da  obrigação  ,  per  qualquer  maneira 
que  for  feito,  declarou  aos  credores ,  que  não  ti- 
nha fazenda ,  ou  que  a  tinha  obrigada  a  outras 
pessoas,  porque  em  cada  hum  destes  casos  poderá 
fazer  cessão.  E  quando  assi  a  fizer  nos  casos  ,  cm 
que  dissemos  que  a  pôde  fazer  ,  se  depois  delia 
feita,  houver  outros  bens  de  novo,  será  obrigado 
per  elles  á  divida ,  com  tanto  que  lhe  fiquem 
tantos  bens  ,  com  que  razoadamente  se  possa  man- 
ter segundo  seu  stado  e  condição ,  em  maneira 
que  não  pereça  de  fome  segundo  arbítrio  de  bom 
Juiz. 

1  E  o  que  der  lugar  aós  bens ,  declaral-os-ha 
todos  per  scripto ,  feito  e  assinado  per  sua  mão  , 
se  souber  screver  ;  e  se  não  souber  ,  mande-os  scre- 
ver  a  outrem  ,  e  elle  assine  o  scripto  per  sua  mão  t 
ou  mande  fazer  inventario  delles  a  hum  Tabellião 
publico,  ou  Scrivão,  que  faça  fé  de  como  decla- 
rou esses  bens  todos,  que  ao  tal  tempo  tinha,  no 
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scripto  conteúdos,  affirmando  não  ter  mais:  O 
qual  inventario  será  assinado  pela  parte.  E  assi  de- 
clarará  todas  as  dividas ,  que  deve  ,  e  lhe  devem  ,  e 
as  pessoas  ,  a  que  elle  declarar  que  deve  ,  serão  ci- 
tadas para  a  dirá  cessão  ,  e  o  rol  será  appresentado 
em  Juizo  ao  Juiz  ,  a  que  o  conhecimento  pertencer, 
cm  modo  que  depois  ,  se  se  poder  mostrar  que  elle 
a  esse  tempo  tinha  outros  bens  além  dos  que  de- 
clarou no  scripto,  não  possa  gozar  da  cessão  de 
bens  ,  que  assi  tiver  feita. 

2  E  sendo  contente  o  credor  ,  contra  quem  se 
quer  fazer  acessão,  que  o  devedor  haja  spaço  de 
cinco  annos  para  pagar  a  divida  ,  ser-lhe-ha  outor- 
gado.   O  qual   spaço  passado,— se  o  devedor   não 

pagar,  aindaque  queira  dar  lugar  aos  bens,  já  não  j 

poderá  em  prejuízo  dos  credores,  mas  será  preso, 
até  que  pague  ,    sem  embargo  da  cessão  ,  que  queria 

3  E  sendo  muitos  credores,  e  querendo  huns^^t^^^^ y^^ 

dar  o  dito  spaço  ao  devedor  ,  e  os  outros  não,   mas       ~      y, ' jZ&zcÀ6*<é>  if&^Z 

que  todavia  dê  logo  lugar  aos  bens ,  ou  seja  preso  \  &&   ^K<^^ 

stará  o  Julgador   por  aquella  parte,  a  que  mais  for  //í/v&J?, 

devido,  e  essa    confirmará.    E  aindaque   de   huma^    '  *.  ^f^ 

parte  seja  hum  só  credor  ,  e  de  outra  sejão  muitos  >^^^  ^£*^r* 

se  áquelle  só  for  mais  devido  ,  que  a  todos  os  outros,    ^r/   ^^ ^  ^>V^.  -^C^< 

esse  só  prevalecerá  sobre  os  outros  todos  ,  de  ma-^'    '  ^_    *.^£X*'*c*j 

neira   que    se   não   tenha   respeito  ao   numero  dos-  ^  ~7" 

credores,  mas  somente   á  summa   e  quantidade  da />^£  ^  fr*íí *éc ^^^ 

divida.   Porém  sendo  o  numero  dos  credores  ,  e  a  ^_        '       ^^    ' 

summa  e  quantidade  das  dividas  toda  igual ,  preva-  ^  SsrS><?  -    ^X&Sy^-^y 

lecerá  a  parte,  que  outorga  ser  dado  o  spaço  de  cinco  &<r.  ^>f-e  ^^T   ^*^^. 

annos,  por   ser  mais    piedosa.    Se  porém  a  menor    S  J^<é.£*-  &  *> 

parte  dos  credores  sentir  que  a  concórdia   da  maior  /      y '  *'       áP 

parte    hc   fundada    em    algum     evidente    engano  c^*;    J*         '/'syí?/ 


ou  malícia  ,  poderá  protestar,   e  se  guardará  o  quc^^'r' 
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dissemos  no  (Liv.  3,)   Titulo  (78)  :  Quando  poderão 
oppellar  dos  autos  ,  que  se  fazem  fora  do  Juizo» 

4  E  no  caso ,  onde  todos  os  credores  se  acor- 
dassem ,  que  o  devedor  houvesse  spaço  de  cinco 
annos  para  pagar  todas  as  dividas  ,  será  elle  obriga- 
do aceital-o  ,  aindaque  não  queira  ,  porque  esta 
eleição  de  cinco  annos ,  ou  dar  lugar  aos  bens ,  he 
outorgada  aos  credores  ;  e  pois  elles  escolhem  que 
o  devedor  haja  o  dito  spaço  de  cinco  annos,  não 
o  poderá  recusar  o  devedor. 
*  5  E  em  todo  o  caso  ,  onde  o  devedor  quizer 
fazer  cessão,  e  algum  credor  requerer  que  o  pren- 
dão ,  será  logo  preso.  E  sendo  preso,  se  liquidará 
se  a  pôde  fazer  ,  ou  não. 

6  E  todo  o  que  quizer  dar  lugar  aos  bens , 
fará  cessão  em  Juizo  ,  confessando  todas  as  dividas, 
por  que  a  faz  ,  declarando  e  mostrando  todos  os 
bens,  que  a  esse  tempo  tiver.  E  somente  lhe  fica- 
ráõ  os  vestidos ,  que  a  esse  tempo  tiver  vestidos  , 
com  tanto  que  não  sejão  de  muito  grande  valia , 
per  que  alguns  credores  possão  haver  pagamento  de 
suas  dividas.  E  se  for  duvida  ,  se  são  de  grande 
valia ,  ou  não ,  ficará  em  arbítrio  do  Julgador. 

7  E  declaramos  tudo  isto,  que  ditohe,  não 
haver  lugar  onde  for  querelado  de  algum  ,  ou  lhe 
for  provado  ,  postoque  se  não  querele  ,  que  he  bui- 
rão e  inliçador  ;  porque  aindaque  suas  dividas 
descendão  de  cousa  eivei  ,  já  esse  eivei  he  conver- 
tido em  crime ,  pois  he  culpado  de  buirão  ,  e  por 
tanto  lhe  não  valerá  a  cessão:  Nem  aos  Mercadores, 
que  quebrarem,  como  diremos  no  Livro  quinto, 
Titulo  (66)  :   Dos  Mercadores,  que  quebrao. 

8  E  bem  assi  não  poderão  fazer  cessão  de  seus 
bens  os  que  se  acoutarem  nas  casas  dos  Fidalgos 
nos  lugares ,  onde  Nós  stivermos  em  pessoa  ,  e.  na. 
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Cidade  de  Lisboa ,  por  não  serem  demandados  por 
suas  dividas,  não  acodindo  ás  citações,  que  lhes  por 
isso  forem  feitas,  segundo  mais  largamente  diremos 
no  quinto  Livro  ,  no  Titulo  (104)  :  §{ue  os  Prelados 
e  Fidalgos  não  acoutem  malfeitores. 

9  Nem  poderá  fazer   cessão  o  que  alheou  seus 
bens,  depois   de  ser  condenado  ,  em  prejuízo   do 

vencedor  ,  como  dissemos  no  (Liv.  3, )  Titulo  (86) :  •  -^ 

Das  execuções  ,  que  se  fazem  geralmente  pelas  sentenças»  é/úr^^*^>  ^'  &  •  ff** 

10  Nem   outrosi  poderáõ  fazer  cessão  nossos   yrf/       5T^ 
devedores  por  as  dividas,  que  nos  deverem  ,  como ^' 
diremos   no  Titulo  (76)  :   Dos  que  podem  ser  presos 

por  dividas  eiveis. 

TITULO     LXXV. 

Qiiando  valera  a  obrigação  feita  pelo  que  st á  preso» 

OEndoalgum  homem  preso  sem  mandado,  nem 
auetoridade  de  justiça  ,  e  posto  em  cárcere  privado, 
não  se  poderá  obrigar  ao  que  o  prendeo,  nem  ao 
que  o  mandou  prender  ,  nem  a  outra  pessoa  alguma, 
e  se  o  fizer  ,  não  valha  ,  nem  tenha  effeito  ;  e  sendo 
preso  per  auetoridade  de  Justiça  em  cadea,ou  Castel- 
Io,  se  elle  quizer  fazer  obrigação,  ou  contracto 
á  pessoa  ,  per  cujo  requerimento  foi  preso  ,  o  tal 
contracto ,  ou  obrigação  não  valerá  ,  salvo  sendo 
hi  presente  o  Juiz,  que  o  mandou  prender,  ou 
.conhecer  de  seu  feito  ;  o  qual  se  informará  de  sua 
prisão  ,  e  se  foi  preso  justamente  ,  e  se  com  razão 
quer  fazer  o  contracto,  e  conforme  a  isso  lhe  dará 
sua  auetoridade  ,  ou  não;  e  dando-lha,  valerá  o  con- 
tracto, como  se  o  fizesse  solto.  E  isto  nuo  haverá 
lugar  no  que  for  preso  sobre  sua  homenagem  em 
sua  casa,  ou  pela  Villa,  porque  poderá  contracta^ 
como  se  fosse  solto. 
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1  E  em  todo  o  caso,  onde  o  senhor  de  alguma 
jurisdição  mandar  nella  prender  alguém  ,  não  po- 
derá o  preso  ,  em  quanto  o  for,  lazer  obrigação, 
nem  contracto,  que  seja  em  proveito  do  dito  senhor 
da  jurisdição,  e  fazendo-o,  seja  o  contracto  ne- 
nhum, postoque  seja  feito  per  auctoridade  de  Justiça. 

2  E  todo  o  preso  poderá  fazer  obrigação  e 
qualquer  contracto  com  quem  lhe  aprouver  ,  e  va- 
lerá,  como  valeria,  fazendo-o  solto,  com  tanto  que 
o  não  faça  nos  casos  defesos  nesta  Ordenação. &<** 

TITULO     LXXVI. 

Dos  que  podem  ser  presos  por  dividas  eiveis ,    ou 
crimes. 


Or  divida  alguma  eivei  privada  ,  descendente  de 


é#  ^ &-     contracto,  ou  quasi-contracto,  em  que  o  devedor 
,  az  não  tenha  commettida  malicia,  não  deve  alguém 

ser  preso  antes  de  condenado  per  sentença  diffini- 
^^  tiva  ,  que  passe  em   cousa  julgada,    postoque  não 

^  ^       tenha    per  onde    pague ,    salvo  sendo   suspeito   de 
^  ^  s'*J  ^uSa>  como  dissemos  no  terceiro  Livro,  Titulo  (31 ): 
Quando  o  Reo  he  obrigado  satisdar  em  Juizo.  E  o  Jul- 
gador ,  que  o  contrario  fizer ,  pague  dous  mil  reis  , 
;^£^w  ^vy^ametade    para   quem   oaceusar,  e   a  outra  para  os 
y£  taptivos. 

c*sísx-^>    &    &'%&„'  *á7*  ^*  '   1     E  sendo  o  devedor  condenado  per  sentença, 
Jts^£&T'  Ç[uc  passe  em  cousa  julgada  ,  faça-se   execução  em 
/  '/  ~  J)    seus  bens.  E  não  lhe  achando  bens,  que  bastem  para 

tfyrrfU     ^^    f1^*  ^  a  condenação  ,  seja   preso  e    reteúdo  na  cadea  ,   até 

v^Jv>-        <  s  YS^-v     9ue  P3gue«    P°rém  dando  lugar  aos  bens  na  forma, 
/:-  que   per   Direito  deve,  será  solto,    como  se  con- 

/•*<     t-L*** .    'TC-tcJfa-z*        t£m  no  Titulo  (74):   Dos  que  fazem  cessão  de  bens. 
^/^t^i^i     ^y/^^^"'      E  sendo  a  divida  até  vinte  mil  reis,  e  o  devedor 
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houver  seis  mezes  que  stá  preso  na  cadea ,  será 
solto,  sem  dar  fiança.  E  se  dentro  em  hum  anno  não 
pagar  ,  tornará  a  ser  preso.  E  ganhando  no  dito 
anno  alguma  cousa,  poderá  o  credor  fazer  nella 
execução.  t  a         ,  jgj 

2  E  se  o  devedor  prometter  ao  credor  pagar--»*"*  ^^ ^^^J/í^^^ 
lhe  a  certo  tempo,  e  não  lhe  pagando,  que  se ja^^^^J^**^^^^^^ em- 
preso,  até  que  pague  ,  se  não  pagar  ao  tempo,  quei£/2£   j£^ 

se  obrigou,  deve  ser  preso  per  mandado  de  Justiça  , 
sendo  para  isso  requerido  ,  postoque  allegue  e  mostre 
que  tem  bens  ,  per  onde  pague, 

3  E  concertando -se  o  credor  e  o  devedor, 
que  não  pagando  a  divida  a  tempo  certo  ,  o  possa  o 
credor  per  sua  própria  auetoridade  prender  ,  tal 
convença  não  valha ,  nem  possa  o  credor  per  vir- 
tude delia  prender  seu  devedor  ,  mas  requeira  á 
Justiça;  a  qual,  vista  a  convença,  o  mande  prender  , 
postoque  allegue  e  prove  que  tem  bens  ,  per  onde 
pague.  Porém  ,  se  o  credor  achar  seu  devedor 
fugindo,  ou  querendo  fugir,  por  lhe  não  pagar,  e 
não  poder  haver  copia  do  Juiz  para  o  mandar  pren- 
der,  elle  per  si  o  poderá  prender,  ou  mandar  pren- 
der ,  levando-o  logo  á  prisão  publica  ;  e  requeira  ao 
Juiz  ,  que  mande  por  nelle  boa  guarda  ,  contando- 
lhe  a  causa  ,  por  que  o  prendeo.  E  se  o  retiver  per 
mais  de  vinte  quatro  horas  em  outro  lugar ,  sem  o 
Jevar  á  prisão  do  Concelho ,  incorrerá  na  pena  dos 
que  fazem  cárcere  privado. 

4  E  quando  a  divida  for  nossa ,  aindaque 
descenda  de  causa  eivei  ,  assi  como  de  contracto , 
ou  quasi-contracto,  poderá  o  devedor  ser  preso,  até 
que  pague  da  cadea  ,  e  neste  caso  não  será  solto , 
postoque  faça  cessão  dos  bens.  E  isto  se  não  enten- 
derá nos  que  deverem  dizimas  das  sentenças  ,  por- 
que estes  não  serão  presos  por  ellas. 


x 
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^£     E  se  a  divida  descender  de   malefício,  ou 
^  S%  ^quasi-maleficio ,  em   que  alguém   seja  condenado, 
deve  indistinctamente  ser  preso,  até  que   pague  da 
cadea,/  Por  tanto,  se  fosse   alguma  cousa  posta   em 
guarda  e  deposito  ,  e  o  depositário  recusasse  entre- 
'.gal-a   ao   senhor   sem    justa   e  legitima   razão,    ou 
usasse  delia  sem   vontade  expressa  do  senhor  ,  deve 
i    ser   preso  ,    até  que   da   cadea  entregue   a  cousa  ,  e 
'^  pague  o  dano  ,  que  nella   fez,  por  usar  delia  contra 
'<W&-  .  vontade  de  seu   dono.  £  não  será  solto,   postoque 

dê  fiadores,   nem  Doderá  dar  lugar  aos  bens.  E  sen- 


dê  fiadores,   nem  poderá  dar  lugar  aos  bens.  E 
do  delle  querelado  em  forma  devida  ,  haverá  a 


ao  aene  q 
**   _de  buirão  e  inliçador, 


pena 


**_^,  6  Porém  as  mulheres  não  serão  presas  por  di- 
vidas eiveis,  postoque  sejão  condenadas  per  sen- 
tença ,  salvo  sendo  mulheres  solteiras  publicas  5 
p/fx  porque  estas  taes  poderáõ  ser  presas  por  dividas 
eiveis,  não  sendo  alugueres  de  vestidos  e  jóias,  que 
alugão  na  Cidade  de  Lisboa  ,  porque  poios  ditos 
alugueres  não  serão  presas. 

TITULO     LXXVII. 


- 


Dos  que  podem  ser  recommendados  na  cadea* 

~i>  ^'67  t-"?i  •  <r  '  X_jM   todo   o  caso,  onde  alguém  for  preso  justa- 

^     *6  /^^^ ■  $   mente  ,  quer   por  causa  eivei ,  quer  crime  ,  poderá 

j4é  *&  &?  *^  ser  recommendado  na  cadea   por  qualquer  divida  , 

'*      yyyy    <& /<?  postoque  descenda   de  feito  eivei  ;  com  tanto  que 

**'  .0  credor  mostie  logo  a  divida   per  scriptura  pu- 

,6  /s  ê4fr+*&   ^  blica  ,  quando   a    quantia   for  tal,   em  que  se  re- 

s^jt*****  queira  a  scriptura.    E  não  chegando  á  dita  quantia, 

deve    fazer   certo  da  divida   per  testemunhas   até 

dous  dias    peremptoriamente.  E  não  mostrando  a 

divida  per  scriptura  ,   ou  testemunhas  ,  não  deve 

o  preso 


.     ♦  ■    ■ 
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o  preso  ser  reteúdo  na  cadea  polo  dito  embargo* 
Nem  poderá  outrosi  ser  reteúdo  por  pena  de  sangue, 
ou  de  arrancamento. 

1  E  em  todo  o  caso  ,  que  o  devedor  possa  ser 
recommendado  na  cadea ,  pondo  em  Juizo  penhores 
bastantes  á  divida,  porque  for  recommendado ,  ou 
dando  lugar  aos  bens  nos  casos ,  em  que  pôde  fazer 
cessão,  deve  logo  ser  solto ,  se  por  ai  não  for  preso» 

TITULO    LXXVIIL  J 

Das  compensações» 


c< 


^C&  f-^-  *?.m<J? 


_yOmpensação  quer  dizer  desconto  de  huma  divi- 
da a  outra  ;  e  foi  introduzida  com  razão  e  equidade,  //><s  ^^  J^^  ^^ 
porque  mais  razão  he  não  pagar  algum  o  que  deve,  J*"*^ 
se  lhe  outro  tanto  he  devido,  que  pagal-o ,  e  depois  g  £7  ^ .  ^ 
repetil-o ,  como  cousa ,  que  não  era  devida.  E  a 
compensação  ha  lugar  assi  na  aução  real,  como  na 
pessoal,  com  tanto  que  se  allegue  de  quantidade 
a  quantidade,  E  quantidade  quer  dizer  cousa,  que 
consiste  em  conto,  assi  como  he  o  dinheiro,  ou 
em  peso  ,  assi  como  cera  ,  ou  em  medida ,  assi 
como  azeite,  e  outros  semelhantes.  E  por  tanto,  se 
hum  homem  he  obrigado  e  devedor  a  outro  em 
certa  quantidade  de  dinheiro,  cera,  azeite,  ou  de 
outras  semelhantes  cousas ,  o  qual  lhe  he  devedor 
em  outro  tanto,  mais,  ou  menos,  desconte-se  huma 
divida  pola  outra  ,  em  quanto  ambas  concorrerem  , 
e  em  a  maioria  fique  salva  a  divida  áquelle,  a  que 
mais  for  devido. 

1     E  se  algum  demandar  certa  quantidade,  que 

tenha  dada  em  guarda  e  deposito,  e  o  outro  disser, 

que  o  outro  lhe  deve  outra  tanta  por  outro  algum 

titulo,  que  não  for  semelhante,  não  haverá  lugar 

Tem.  111.  itf 


<^ft. 
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a  compensação  ;  mas  ellc  será  obrigado  a  lhe  entre- 
gar tudo  aquillo ,  que  lhe  deu  em  guarda ,  e  ficar- 
lhe-ha  salvo  todo  o  seu  direito  acerca  do  que  lhe 
/    ^  clle  dever  de  qualquer  outra  obrigação.    Porque  o 

'^é-  §5~    ' r-'  contracto  da  guarda  è  deposito  he  de  tal  natureza , 

O        *  )     ?c?    que  não  admiue  compensação  alguma  de  Caso  ,  que 
/.  d).  <//:•■'  ,  não  seja  privilegiado  como  clle. 

/V^*>'  $     *  •    «  2     Em  t0^°  caso  de  força,   roubo,   furto,  ou 

qualquer  outro  semelhante,  per  que  alguma  quanti- 
dade   alhea  fosse  a   poder   de  algum   per   alguma 
arte  de  engano,  não  haverá  lugar  a  compensação. 
.  s  .        %  E  se  o   dono  demandar    essa  quantidade  ,  não  se 

...'.  lhe  poderá  oppôr  compensação  de  qualquer  outra, 
cm  que  elle  seja  obrigado  per  qualquer  titulo ,  salvo 
se*cllc  for  obrigado  per  semelhante  modo  de  força, 
roubo,  ou  furto,  porque  então  se  fará  compensação 
de  huma  quantidade  a  outra ,  em  quanto  ambas 
concorrerem, 

3  Nem  haverá  lugar  ,  quando  a  alguma  pessoa 
forera  devidos  alimentos,  postoque  consistão  em 
quantidade ,  quer  per  contracto  ,  quer  per  testa- 
mento, ou  per  outro  qualquer  modo  ;  porque  a  divi* 
da  dos  alimentos  he  tão  favorável ,  que  não  sofre 
ser-lhe  opposta  compensação  de  outra  divida ,  ainda- 
que  seja  de  quantidade. 

4  Outrosi  não  haverá  lugar,  quando  a  divida  „ 
\    sS            de  que  se  faz  compensação  ,  he  incerta  ,  e  a  divida  , 

.     principalmente  demandada ,  he  liquida ,  certa  e  clara 

/a,  fá)..        f  i?j/,"    per  confissão /da  parte ,  ou  per  outra  alguma  prova 

^  a  eflá^dãda.   Porque  neste  caso  não  se  deve  fazer 

compensação  da    divida    da  quantidade  incerta  e 

/A  ,    ,    ',■  tu  t  '      não  liquida  á  que  hc  certa;  salvo  se  o  que  allegar 

,4      /  *  */'        a  compensação,  se  obrigar  proval-a  até  nove  dias 

peremptoriamente.   E  em  outra  maneira  não  lhe 

'  "   ,  «era  recebida  a  tal  compensação, 

»  6  •■-,-<  ■  .  ;^* 

,       ^/  ■  •  ■  <    '         <ZX* 


f-  ys.^.s-,.  S.f.. 


rspv~u  '  ^?     ***&/>  »*à**3£  jr+xs*^^  /     ^y     ^A^    *wC* 

**^      S~      .?-&£*+*«/*+*  t4*o   x     2.        .  /£&_     C*£>.        <;■?;/      oc^iT- 


S*7 


■ 


Das  compensações,  139 

j  E  bem  assi ,  quando  alguma  divida  de 
quantidade  for  devida  a  Nós ,  ou  a  alguma  Cidade  , 
ou  Villa  ,  não  haverá  lugar  a  compensação ,  salvo 
nos  casos  ,  que  se  acharem  per  Direito ,  que  se  pode 
pôr  compensação  á  divida,  que  he  devida  a  alguma 
Cidade,  ou  Villa, 

6  E  se  em  cada  hum  dos  ditos  casos  speciaes,/^  tf^,  JúéZ  tKtâ  £$/3 
em  que  se  não  recebe  compensação,  for  opposta^,  ^f  2>k  ^^^stáf^^G 
compensação  de  algum  outro  caso  special ,  far-se-ha.x^x'  &  ^<^/:  t,  :<*zr- 
de  hum  caso  a  outro  ,  assi  como  se  fosse  demandada^ ■■■iA%  /j^f.  á/^^W^  • 
quantidade  posta  em  guarda  e  deposito,  que  he  caso^f  ^  -J^^^Tc^  z/Tií  /^ 
privilegiado ,  e  fosse  allegada  compensação  de  outra  /*  %j^  o^1^^ ^^^ 
quantidade  roubada ,  ou  forcada  ;  porque  então  deve- 
se  fazer  compensação  de  huma  a  outra.  E  o  mesmo 
será  em  outros  semelhantes  casos  privilegiados^'/! 

7  Postoque  a  compensação  haja  somente  lugar 
de  quantidade  a  quantidade,  e  não  de  huma  specie 
a  outra  (a  qual  specie  he  a  cousa,  que  se  não 
costuma  dar  per  conta ,  peso  e  medida ,  como  he 
hum  cavallo ,  hum  scravo ,  hum  livro,  e  outras 
cousas  semelhantes),  se  hum  homem  devesse  geral- 
mente a  outro  hum  sçravo ,  ou  hum  cavallo,  não 
declarando  mais  hum  que  outro ,  em  o  qual  caso 
seria  obrigado  pagar-lhe  hum  scravo,  ou  hum  ca- 
vallo communal ,  que  não  fosse  muito  vil ,  nem 
avantajado  ,  ou  sua  verdadeira  estimação ,  concer- 
tando-se  as  partes  de  se  pagar  a  dita  estimação, 
ou  sendo  assi  julgado  per  sentença  ,  bem  se  poderá 
a  cila  oppôr,  e  fazer  compensação  de  outra  quanti- 
dade, sem  embargo  que  pareça  ser  principalmente 
devida  a  dita  specie  ;  por  quanto  sendo  a  estimação 
delia  escolhida  pelas  partes  ,  ou  feita  condenação 
delia  ,  já  a  specie  he  convertida  em  quantidade. 

8  E  assi  se  fará  ,  quando  cerra  specie  f(  sse 
devida  de  huma   parte  a  outra  ,  assi  como  hum 


Í4O   QtJARTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TlTT.78  E  79; 

scravo  certo  c  nomeado,  cavallo,  ou  livro,  e  a 
dita  certa  specie  não  podesse  ser  havida  ,  polo  que 
he  devida  a  verdadeira  estimação  delia.  E  feita  a 
estimação,  licitamente  se  poderá  a  ella  oppôr  e 
*  -  . .  *  fazer  compensação  de  outra  tanta  quantidade  ,  ou 

maior ,  ou  mais  pequena  ,  em  quanto  numa  con- 
correr com  a  outra. 

J\  TITULO    LXXIX. 

Zr^^r^'  ^'         *f'/«-  Das  pmcripçoes.  / 

J^f,     S0  -**    '  j3E  alguma  pessoa  for  obrigada  a  outra  em  alguma 

O  rf?  ■  certa  cousa,  ou  quantidade,  por  razão  de  algum 

'//   ~6  J?fs6$áv  *ú  confract(>>  ou  quasi-contracto ,  poderá  ser  deman-    rj 
s/fsp.  *  &tào  até  trinta  annos ,  contados  do  dia  ,  que  essa 

/yX4  cousa  ,  ou  quantidade  haja  de  ser  paga,  em  diante. 

E  passados  os  ditos  trinta  annos,  não  poderá   ser   * 
,  ^^*m        /. />-^    mais  demandado  por  essa  cousa,  ou  quantidade; 
-  /v_    v  <^^,    __      por  quanto  por  a  negligencia",  que  a  parte  teve  ,  de 
^    j?     não  demandar  em  tanto  tempo  sua  cousa,  ou  divida, 
havemos  por  bem ,  que  seja  prescripta  a  aução  ,  que 
.       a  tinha  para  demandar.   Porém  esta  Lei   não  haverá 

>/  lugar  nos  devedores,  que  tiverem  má  fé;  porque 
'fjjt  ^  cstes  taes  n*°  P°deráô  prescrever  per  tempo  algum, 

por  se  não  dar  occasião  de  peccar ,  tendo  o  alheo 
indevidamente. 

1     Porém,  se  adita  prescripção  for  interrom- 

S1  />       s-.  *a  P^a  Per  citação^feita  ao  devedor  sobre  essa  divida, 

4)  td/cv>  7<w<+  y!  caI/o^j^        ou  pCr  outro  quaiquer  modo,  per  que  pçr  Direito 

X^  **M*êJiy/%  **?*  ^^^r^deva  ser  interrompida  ,  começará  outra  vez  de  novo 

fá '  Jffby'^-  &£•  ^    correr  o  dito  tempo. 
""///Cf  //tÁrf.   £&-■/»■"•<*'*     1     E  se  aquclle,  a  que  for  a  cousa ,  ou  quan* 
*V"  vl      /?£*£/>•  3^  ll^dc  devida,  for  menor  de  quatorze  annos,   não 

/fá/TrO  J*" :  J'~"  /  correrá  contra  elk  o  dito  tempo,  até  que  tenha 


^r  <3> 


■~,~.--*~>?  /&4~?"*á  ^^y^^     *"~~J&  ^"* 


idade  de' quatorze  annos  cumpridos.  E  tanto  que^^ m,  ^^>*^    *6>.  ^.5 


chegar  a  cila,  correrá  contra  elle.    E  postoque  &      Sfy^r    j?^&9 
dito  tempo  corra  contra  o  maior  de  quatorze  annos  %**^rs£  *  J^ 

c  menor  de  vinte  e  cinco,   poderá  elle  pedir  resti*  ^Ó"      %T'  .   J**^*^* 

tuição  contra  sua   negligencia,   que  teve  em   não  f?^*^*.  ^r.   ^^^^o 
demandar  dentro  do  dito  tempo,  até  chegar  a  idade  ^^^^4^^^^^-^J^< 
de  vinte  e  cinco  annos ;  com  tanto  que  do  tempo*  ^  <2^f~ y^y^/^ u 

que  elle  chegar  a  idàde^de   v  frite  e  cinco  ali  nos ,  é2e£&«£  3.  ?*r0^'  ^  ■ 
até  quatro  "annos  cumpridos,,  em  que  fará  vinte  e  . 

nove  annos  V~a  peça  è  impetre.  E  pedida,  e  impe» 
trada  í  restituição,  poderá  haver  e  cobrar  toda  sua 
divida  ,  como  se  nunca  o  dito  tempo  de  trinta 
annos  corresse  contra  elle. 

3  E  quanto  aos  bens  obrigados  a  outrem  em 
geral,  ou  em  special ,  se  guarde  o  que  temos  dito 
no  Titulo  (3)  :  Que  quando  se  vende  a  cousa  .  que  te 
obrigada  ,  sempre  passú  com  seu  encargo.  S**f  Í^L^ff  $ 

Dos  testamentos ,  e  em  que  forma  se  farão* 

Uerendo  alguma  pessoa  fazer  testamento  aberto 
per  Tabellião  publico,  podêl-o-ha  fazer ,  com  tanto 

que  tenha  cinco  testemunhas  varões  livres,  ou  tidos^r^-  ^ ^ ^  J^r^óc^ 
por  livres ,  e  que  sejão  maiores  de  quatorze  annos,  *S/  /í^'  ^  •      S^^ 
de  maneira    que    com   o   Tabellião  ,    que   fizer  o  */"£*>**    <^' 
testamento  ,    sejão  seis  testemunhas.    O  qual  testa- 
mento o  Tabellião  screverá  nas  Notas  ,  e  será  .assi- 
nado pelas  ditas   testemunhas  e   pelo  testador,  se 
souber  e  poder  assinar ;   e  não    sabendo  ,  ou   não 
podendo  ,  assinará  por  elle  huma  das  testemunhas  a 
a  qual    logo  dirá  ao  pé  do  sinal,   que  assina   per» 
mandado  do  testador  ,  por  elle  não  saber ,  ou  não 
poder  assinar.  E  tal  testamento  será  firme  e  valioso, 


. 


< 


« 


?/* 
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1  E  querendo  o  testador  fazer  testamento  cer- 
rado ,  o  poderá  fazer  desta  maneira.  Depois  que 
screver,  ou  mandar  screver  seu  testamento,  em  que 
declare  sua  vontade,  ©assinará,  não  sendo  scripto 
per  sua  mão  ;  porque  sendo  scripto  per  sua  mão, 
abastará  ,  aindaque  não  seja  per  elle  assinado.  E  não 
sabendo  assinar,  será  assinado  pela  pessoa,  que  lho 
screver ,  e  será  cerrado  e  cosido ,  e  elle  testador  o 
entregará  ao  Tabellião  perante  cinco  testemunhas, 
varões  livres,  ou  havidos  por  taes  ,  e  maiores  de 
quatorze  annos,  e  perante  cilas,  lhe  perguntará  o 
Tabellião  ,  se  he  aquelle  o  seu  testamento,  e  se  o  ha 
por  bom  ,  firme  e  valioso;  e  dizendo  que  si ,  fará 
logo  em  presença  das  testemunhas  o  instrumento  da 
approvação  nas  costas  do  próprio  testamento,  de- 
clarando como  o  testador  lho  entregou  ,  e  o  houve 
por  seu  ,  bom  e  firme  ;  no  qual  instrumento  de 
approvação  assinaráo  todas  as  cinco  testemunhas, 
e  o  testador ,  se  souber  ,  ou  poder  assinar.  E  não 
sabendo,  ou  não  podendo,  assinará  por  elle  huma 
das  testemunhas,  declarando  ao  pé  do  sinal,  que 
assina  per  mandado  do  testador ,  por  elle  não  saber , 
ou  não  poder  assinar ',' e'  de  outra  maneira  não  será 
valioso  o  testamento  :  E  isto  sem  embargo  de  qual- 
quer costume,  que  em  conrrario  haja  em  algum 
lugar,  ou  lugares.  E  o  Tabellião,  que  fizer  instru- 
mento de  approvação  de  algum  testamento ,  ou 
codicillo,  sem  o  fazer  assinar  pelas  testemunhas, 
nelle  nomeadas  ,  e  pelo  testador ,  perderá  o  Officio  t 
e  o  instrumento  de  approvação  será  nenhum. 

2  E  por  se  evitarem  as  falsidades,  quese.po- 
derião  fazer  nos  testamentos,  mandamos  ao  Tabel- 
lião ,  que  o  instrumento  de  approvação  fizer ,  o  faça , 
ou  comece  em  parte  de  alguma  das  folhas,  em  que 
alguma  parte  do  testamento  seja  scripta.  E  sendo 
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todas  as  folhas  scriptas ,  em  maneira  que  não  possa 
fazer  o  instrumento  de  approvação,  ou  o  começar 
a  fazer  em  alguma  das  folhas  do  testamento  ,  então 
porá  em  qualquer  parte  do  testamento  o  seu  sinal 
publico.  E  no  instrumento ,  que  fizer  de  approvação 
em  outra  folha,  em  que  stê  envolto,  ou  cosido 
o  testamento,  declarará  como  nelle  fica  o  seu  sinal 
publico,  por  não  ter  folha  limpa,  em  que  come- 
çasse o  instrumento  de  approvação  ,  de  maneira 
que  se  não  possa  tirar  o  testamento  verdadeiro  do 
instrumento  de  approvação  ,  e  metter  outro  falsa- 
mente fabricado  em-seu  lugar.  E  o  Tabellião,  que 

de  outra  maneira  fizer  o  instrumento  de  approvação*  ,    .. 

perderá  o  Ofricio.  ç  ^ 

3     E  se  o  testamento  for  feito  pelo  testador ,V4^&0  Ã>  ^^^^^^^^^ 
ou  per  outra    pessoa  privada  ,  e  não  tiver  instru-  '  ^^-;^w  ^ 

mento  publico  de  approvação  nas  costas ,  nem  for  ^      - 

feito  per  Tabellião  ,  esse  testador  ,  per  cuja  mão  íoí 
feito,  ou  assinado  o  testamento  ,  e  bem  assi  qual- 
quer outra  pessoa,  per  cuja  mão  for  feiro  e  assinado* 
seja  havido  em  lugar  de  Tabellião  ,  de  maneira 
que  com  esse  testador  ,  per  cuja  mão  for  feito ,  ou 
assinado,  ou  com  a  pessoa  privada,  que  o  fizer, 
ou  assinar,  sejão  seis  testemunhas;  as  quaes  teste- 
munhas assinarão  no  testamento,  sendo  primeira 
lido  perante  ellas,  e  serão  varões  maiores  de  qua- 
torzeannos,  e  .livres,  ou  tidos  por  taes.  E  neste 
caso,  quando  for  feito  pelo  testador,  ou  per  outra 
>  pessoa  privada  sem  instrumento  publico  nas  costas, 
deve  tal  testamento  ser  publicado  depois  da  merte 
do  testador  per  auctoiidade  de  Justiça,  citando  as 
partes,  a  que  pertencer,  segundo  forma  de  Direito. 

4  E  poderá  o  testador  ao  tempo  de  sua  morte 
fazer  testamento  per  palavra  ,  ou  ordenar  de  seus  bens 
per  alguma  maneira ,  não  fazendo  disso  scriptura  ' 
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alguma,  E  neste  caso  mandamos  que  valha  o  testa- 
mento com  seis  testemunhas ;  no  qual  numero  serão 
contadas  assí  as  mulheres,  como  os  homens,  por 
ser  feito  ao  tempo  da  morte.  Porém  convalescendo 
o  testador  da  dita  doença,  o  tal  testamento  será 
nullo  e  de  nenhum  cflfeka.^*r /^á^fej^  T^*-"* 

TITULO  ^LXXXI. 

Das  pessoas ,  a  que  não  he  permlttido  fazer  testamento. 

Vy  Varão  menor  de  quatorze  annos  ,  ou  a  fêmea 
menor  de  doze,  não  podem  fazer  testamento,  nem 
o  furioso.  Porém,  se  não  tiver  o  furor  continuo, 
mas  per  luas ,  ou  dilucidos  intervallos ,  valerá  o 
testamento,  que  fez  ,  stando  quieto  e  fora  do  furor  , 
constando  disso  claramente  ;  como  também  valerá 
o  testamento  ,  que  antes  do  furor  tiver  feito.  E 
isto,  que  dizemos  do"  furioso,  se  entenderá  tam- 
bém no  que  nasceo  mentecapto  ,  ou  que  veio  a 
carecer  de  juizo  por  doença,  ou  qualquer  outra 
maneira. 

i  E  se  o  que  stá  em  continuo  furor  sem  in- 
tervallo  e  remissão  alguma,  fizer  seu  testamento, 
tão  ordenado ,  como  o  faria  hum  homem  de  perfeito 
juizo,   não  valerá  por  isso  o  tal  testamento./// 

2  E  se  o  que  tem  dilucidos  inter  vai  los  ,  fizer 
seu  testamento,  e  se  duvidar  se  o  fez,  stando  em 
seu  perfeito  juizo ,  deve-se  considerar  a  qualidade 
da  disposição  c  testamento  ;  porque,  se  o  que  nelle 
se  dispõem,  he  tão  razoado,  c  feito  com  tão  boa 
ordem,  como  o  fizera  hum  homem  de  são  juizo, 
deve-se  presumir  e  crer,  que  no  tempo ,  que  o  fez , 
stava  em  seu  perfeito  juizo.  E  sendo  feito  em  outro 
j^iodo,  se  presumirá  o  contrario. 
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3  Item  não  pôde  fazer  testamento  o  filhofa- 
milias  ,  que  he  aquelle  ,  que  stá  debaixo  do  poder 
de  seu  pai,  e  isto  de  qualquer  idade  que  seja  ,  posto- 
que  o  pai  lho  permitta  e  consinta.  Porém  dos  bens 
castrenses  ,  ou  quasi-castrenses  poderá  livremente^ 
dispor  e   fazer  testamento ,  aindaque   o  pai  lho  não 

consinta  ,  tendo  idade  legitima,  y^  ^>,  y^  ,&, 

4  Item  o  herege,  ou  apóstata  não  pôde  fazer  ^/^K^^~^  j^*****-**, 
testamento,  nem   o  scrayo  ,  nem  o  Religioso  pro-/^T '  ' 

íesso  ,  nem   o  pródigo  ,  a  que   he  defesa   e  tolhida^  ■/''•> 
a  administração   de  seus  bens,  nem  outros   seme- 
lhantes a  estes. 

5  Item  não  pode  fazer  testamento  o  mudo 
e  surdo  de  nascença  ;  mas  os  que  ouvem  e  falíão 
com  difflculdade,  poderáô  fazer  testamento.  E  se 
o  que  por  algum  caso  ,  ou  doença  se  tornou  mudo 
e  surdo,  souber  screver,  e  fizer  testamento  per 
sua  mão,  valerá  o  tal  testamento.  E  não  sabendo 
screver ,  fazendo  o  dito  testamento  per  mão  de 
outrem  ,  valerá  o  tal  testamento,  impetrando  pri- 
meiro para  isso  nossa  licença. 

6  Item  qualquer  pessoa  ,  que  per  sentença  foc 
condenada  a  morte  natural  ,  não  pôde  fazer  testa* 
mento  ;  e  se  o  fizer,  não  valerá  cousa  alguma.  E 
postoque  em  qualquer  tempo  antes  da  dita  con- 
denação o  tenha  feito,  tanto  que  for  condenado, 
logo  o  tal  testamento  perde  toda  sua  virtude,-  e  he 
per  Direito  de  nenhum  vigor ,  assi  como  se  nunca 

-  fosse  feito  :  porque  a  , condenação  o  faz  servo  da* 
pena  ,  em  que  he  condenado  ,  e  per  conseguinte  he 
privado  de  todos  os  actos  civis  ,  que  requerem  au- 
ctoridade  do  Direito  Civil  ,  assi  como  he  o  testa- 
mento. E  pelo  conseguinte  os  bens  dos  taes  con- 
denados vem  a  seus  herdeiros  ,  ou  a  Nós ,  segun- 
do nossas  Ordenações  ,  e  disposição  de  Direito. 
Tem.  III.  19 


j^Jb  ^o    *S/^  <*""»  ^^y  "  S&^^    ^f^A^.  ^*4?*fc 

SÇ'*f*ic  *»  &    SZ>  /^^lifi  "QilARTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TlTT.  8l  E  $2. 

^^v.-w  v^)íw^j;nôi  ácerca  dist0>  por  nos  pare. 

cer   cousa  muito  grave  ,  e  cm  alguma  maneira  con- 
A      ■         tra  a   humanidade  ,   porque   a   pena  corporal ,  por 
qualquer  delicto  que   seja  dada  ,  he   para  a  Justi. 
ça    satisfactoria ,  e  para    o  bem   da  alma   não  deve 
haver    tanto  lugar ,  que   o  que  cada   hum  para  sal* 
vação  delia  e    remissão  de  suas   culpas  ante    nosso 
Senhor  pôde  fazer  de  seus  bens  ,  lhe  seja  em  todo 
tolhido  (  postoque  por  assi  ser  á  morte  condenado, 
por  servo  da  pena  deva  ser  havido  )  ,  por  este  re- 
1  speito  ,  e  principalmente  polo  havermos  por  servi- 
ço  de    Deos  e  bem  de  muitas  almas  %  cujos   cor- 
^  pos  per  Justiça  padecem  ,  queremos  que  quaesquer 
pessoas,  que  per  Justiça  houverem  de  padecer  ,  pos- 
-      -  são  fazer  seus  testamentos ,   para  em  elles  somente 
^,  .-  tomarem  suas  terças  ,  e  disporem  delias  ,  distribu- 

jndo-as  em  tirar  Captivos ,  casar  órfãs ,  fazer  esmo- 
las aos   Hospitaes  ,  mandar  dizer    Missas  ,   e  para 
concerto  e  refazimento  de  Mosteiros  c  Igrejas,  E 
*      *  '*  '" '-"--      cm  outras  algumas   cousas  e    despesas  não  poderá5 

'"■  -*  distribuir  as  ditas  terças.  Porém   isto   não   haverá 

lugar  nos  que  forem  condenados  por  crime  de  here- 
sia ,  treição  ,  ou  sodomia. 

TITULO     LXXXII. 

•  - '  -  &> 

Quando  no  testamento  o  pai  não  faz  menção  do  filho  t 

ou  o  filho  do  pai ,  e  dispõem  somente  da  terça*  //y 

UEo  pni  ,^òu  mãi  fizerem  testamento ,  c  sabendo 
que  tem  filhos  ,  ou  filhas ,  tomarem  a  terça  de  seus 
bens,  e  a  deixarem  a  quem  lhes  aprouver,  ou  a 
mandarem  distribuir  depois  de  suas  mortes  ,  como 
for  sua  vontade ,  postoque  no  testamento  não  sejão 
os  filhos  expressamente  instituídos  ,ou  desherdados, 
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mandamos  que  tal  testamento  valha, e  tenha  effeito. 
Por  quanto  ,  pois  tomou  a  terça  de  seus  bens  no  te- 
stamento, e  sabia  que  tinha  filhos,  parece  que  as 
duas  partes  quiz  deixar  aos  filhos,  e  os  instituio  nellas , 
poscoque  delias  não  faça  expressa  menção  ,  e  assi 
devem  ser  havidos  por  instituidos  herdeiros ,  como 
se  expressamente  o  fossem,  em  favor  do  testamento.        ./  ,  4?&sé<  J^>á 

1  E  dispondo  o  pai ,  cu  mãi  em  seu  testamento  'y'***^ 
de  todos  seus  bens  e  fazenda ,  não  fazendo  menção^  /?&  • 
de  seu  filho  legitimo  ,  sabendo  que  o  tinha ,  ou  des- 
herdando-o,não  declarando  a  causa  legitima,  por  que 

o  desherda  ,  tal  testamento  he  per  Direito  nenhum 
e  de  nenhum  vigor  quanto  á  instituição  ,  ou  desher- 
dação  nelle  feita  ;  mas  os  legados  conteúdos  no  dito 
testamento  serão  em  todo  caso  firmes  e  valiosos  , 
em  quanto  abranger  a  terça  do  testador  ,  assi  e 
tão  compridamente  ,  como  se  o  testamento  fosse 
bom  e  valioso  per  Direito. 

2  E  declarando  o  pai ,  ou  mãi  em  seu  testa- 
mento a  causa  ,  ou  razão,  por  que  desherda  seu  filho 
legitimo ,  se  o  herdeiro  instituido  no  testamento 
quizer  haver  a  herança  ,  que  nelle  lhe  fei  deixada  , 
deve  de  necessidade  provar  a  causa  e  razão  ,  por  que 
o  filho  foi  desherdado  ,  ser  verdadeira ,  segundo 
no  testamento  foi  expressa  e  declarada  ,  e  que  he 
legitima  e  sufficienre  para  o  filho  por  ella  poder 
ser  desherdado,  A  qual  provada  ,  ficará  o  testa- 
mento bom  e  valioso,  e  o  herdeiro  instituido  haverá 

,  essa  herança,  que  lhe  foi  deixada,  sem  outro  embar- 
go. E  não  provando  elle  a  causa  da  desherdação 
ser  verdadeira  e  legitima  ,  ficará  o  testamento  ne- 
nhum ,  e  haverá  o  filho  teda  a  herança  do  pai  ,  ou 
mãi,  se  a  quizer  haver.  Porém  pagará  os  legados 
conteúdos  no  testamento  pelo  modo  sobredito. 

3  Porém ,  se  o  pai ,  cu  mãi  ao  tempo  ,  que  fez 
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testamento,  tinha  algum  filho  legitimo  ,  e  crendo 
que  era  morto  ,  não  fez  delle  menção  no  testamen- 
•  to,  mas  dispoz  e  ordenou  de  todos  seus  bens  c 
fazenda  ,  instituindo  outro  herdeiro  ,  em  tal  caso  o 
testamento  será  nenhum ,  não  somente  quanto  á 
instituição  ,  mas  também  quanto  aos  legados  nelle 
conteúdos, 
•  4     E    tudo  o  que  acima  dito  he,   quando  o  pai 

morre  deixando  filhos  ,  haverá  lugar  ,  quando  faz 
testamento  ,  e  morre  sem  filhos,  e  lhe  ficão  netos  , 
ou  outros  descendentes.  E  isso  mesmo  haverá  lugar, 
quando  o  filho,  ou  neto  ,  ou  outro  descendente  fal- 
lecer ,  c  fizer  testamento  em  cada  huma  das  ma* 
'  neiras  sobreditas  ,  sem  deixar  descendentes,  e  tiver 
pai ,  mãi  ,  ou  outros  ascendentes. 

5  Outrosi  ,se  o  pai,  ou  mãi  ao  tempo  do  testa- 
mento não  tinha  filho  legitimo ,  e  depois  lhe  so- 
breveio, ou  o  tinha  ,  e  não  era  disso  sabedor  ,  e  he 
vivo  ao  tempo  da  morte  do  pai ,  ou  mãi ,  assi  o 
testamento,  como  os  legados  nelle  conteúdos  são 
nenhuns  e  de  nenhum  vigor. 

TITULO    LXXXIIL 

Dos  testamentos  dos  soldados  e  pessoas  %  que  morrem 
na  guerra» 

j  -    s    .  .  "  /  XOIos  trabalhos  e  perigos  da  vida  ,   a  que  os  sol- 

x.  /  dados   se    oirerecem   por  a  defensão     e   conserva- 

*  ção  da   Repubica  ,  com   razão   se   lhes  concedem 

/  per  Direito    muitos  privilégios  ,  principalmente  na 

disposição  de  suas  ultimas   vontades.  O  que  nestes 

/      Keinos    muito   mais   deve   haver  lugar  por  o  mui- 

ro  serviço ,  que  a  Deos  Nosso  Senhor  e  a  Nós  fazem 

■nas  continuas  guerras,   que  cm  muitas  Províncias 
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de  Ásia  e   Africa   temos  com  os  inimigos  da  nossa 

Santa  Fé  Catholica.  :  s53^^-^ 

1  Por  tanto,  postoque   per  Direito  steja  intro-^/^^^^      c-r>  ^  ^   ^^ 
duzido,  que  nenhum  filhofamilias  possa  fazer  te-^*  a^<^<^  ^  ^^^  °"' 
stamento  ,   aindaque   lho  seu  pai  consinta:  o  filho- ô<^y^h^^^^^  ■  ^5^^ 
-famílias  ,  que  soldado  for,  poderá  livremente  testar  «^^  -ir /r    ^^/^ó»^o 
dos   bens  castrenses  ,   ou  quasi-castrenses.  E  isto  se    fzZ        .  .  ^^^í-ZT  &  ^ 
entenderá    daquelles    soldados  ,  que   tem    legitima/^^  **    *  ^^*^  ^*^<4 
idade  de   quatorze  annos    para    fazer   testamento  ;  <v**^/^          /^2<j>*^c> 
porque  ,  se   algum  menor  de   qu-atorze  annos  fossei  ^//^<^^  ^    ,/  ^^^^iA^ 
soldadoj^Jou  tivesse   na    milicia  algum  Officio  ,  ow-£p^vtZ'&  ^  c'  -/i*w 
dignidade  ,  não  poderia  por  isso  testar.                        ^l^e    á^wV  ^*^pr*^&^ 

2  E  sendo  stabelecido. per  nossas  Ordenações  */5?y^^A 
que  os  condenados  á  morte  natural  não  podem  fa- 
zer testamento  ,  mais  que  da  terça  parte  de  seus 
bens,  que  lhes  pcrmittimos  para  certas  obras  pias  : 
se  ruim  soldado  for  condenado  a  morte  natural  por 
algum  delicto  $  poderá  fazer  testamento  livremente 
de  todos  seus  bens  castrenses ,  como  se  condenado 
não  fora ,  e  com  o  mesmo  privilegio  acerca  das 
solennidades,que  se  requerem  para  testar,  que  antes 
da  sentença  tinha»  O  que  se  entenderá,  quando  o  seu 
Capitão,  ou  o  Juiz,  que  a  sentença  der  ,  lhe  reservar 
e  declarar  nella  ,  que  possa  dispor  de  seus  bens  ,  e 
fazer  testamento, 

3  E  se  hum  soldado  instituísse  alguém  por  her- 
deiro em  huma  propriedade  ,  ou  outra  cousa  ,  Fi€ 
visto  morrer  abintestado  no  restante  de  sua  fazenda, 

,e  succeder-Ihe-hao  os  que  lhe  houverão  de  sueceder, 
se  não  fizera  testamento,  por  ser  concedido  per 
privilegio  aos  soldados  ,  que  pnssão  morrer  em  parte 
com  testamento  e  em  parte  abintestado.  %/ 

4  E  se  o  soldado  instituir  hum  por  herdeiro 
dos  seus  bens  castrenses,  e  outro  dos  bens ,  que  não 
£são  castrenses .,  entender-se-ha  serem  duas  heranças, 
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E  por  tanto  as  dividas  ,  que  fez  o  soldado,  stando  na 
guerra  ,  pagar-se-hão  pelo  herdeiro  dos  bens  ca- 
strenses :  e  as  dividas ,  feitas  fora  da  guerra  ,  pagará 
o  herdeiro  dos  outros  bens  ,  que  não  são  castrenses, 
E  da  mesma  maneira  ,  se  se  devesse  alguma  cousa 
a  hum  soldado  por  razão  dos  bens  castrenses  ,  c 
outra  por  razão  dos  não  Castrenses  ,  cada  herdeiro 
cobrará  o  que  por  respeito  da  sua  herança  lhe  cou- 
ber. Porém  ,  se  os  bens  castrenses  não  bastassem 
para  pagamento  das  dividas  feitas  na  guerra,  ou 
os  outros  bens  não  castrenses  para  pagamento  das 
outras  dividas  ,  e  o  herdeiro  de  huns  dos  bens 
não  quizesse  aceitar  a  herança  ,  o  outro  herdeiro 
dos  outros  bens ,  que  aceitar  ,  será  obrigado  pagar 
todas  as  dividas ,  ou  deixar  todos  os  bens  aos  credo- 
res ,  para  per  elles  se  pagarem. 

5  Os  soldados  y  quando  vão  em  suas  Compa- 
nhias para  a  guerra  ,  ou  stao  no  Arraial ,  podem 
fazer  seu  testamento  com  duas  testemunhas  somen- 
te, homens ,  ou  mulheres  ,  per  que  se  prove,  como 
lhes  ouvirão  o  que  disposerão  ,  ou  lho  virão  screver,. 
com  tanto  que  as  ditas  testemunhas  sejão  chamadas 
para  o  tal  acto.  E  stando  no  conflicto  da  batalha , 
podem  fazer  testamento  de  palavra  ,  ou  per  scripto, 
ainuaque  seja  no  chão  com  a  e  pada  ,  ou  nos 
scudos  ,  ou  nas  spadas  com  o  sanguedas  feridas  , 
ou  em  qualquer  outra  cousa  ,  com  tanto  que  se 
prove  com  as  ditas  duas  testemunhas  ,  como  os 
fizerão ,  aindaque  não  sejão  chamadas  ,  mas  se 
achem  a  caso  ao  fazer  dos  testamentos. 

6  E  os  testamentos,  que  os  soldados  fizerem  no 
exercito  ,  ou  conflicto  da  batalha  ,  conforme  ao  pri- 
vilegio militar,  não  tendo  as  solennidades,  que  o 
Direito  no  testamento  dos  que  não  são  soldados  re- 
quere  ,  não  terão  vigor  mais  que  morrendo  elles  na 
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guerra,  ou  dentro  de  bum  anno ,  depois  de  serem 
despedidos  delia  ,  sendo  a  despedida  honesta  e  ne- 
cessária ,  e  não  por  erros  ,  ou  culpas  suas.  O  qual 
anno  se  não  estenderá  aos  nossos  Officiaes ,  que  no 
exercito  tem  Officios  ,  aos  quaes  ,  durando  a  guerra, 
mandarmos  suecessores  nos  Carregos,  porque  os  taes 
não  se  chamão  despedidos. 

7  E  se  aígum  soldado  ,  que  pelo  privilegio  mi- 
litar fez  testamento,  e  morreo  dentro  do  anno  da 
milícia  ,  poz  alguma  condição  a  seu  herdeiro ,  que 
se  não  cumprio  dentro  do  dito  anno,  sempre  o  testa- 
mento valerá,  até  se  a  condição  cumprir,  ou  faltan- 
do a  condição,  não  valerá  o  tal  testamento. 

8  E  do  privilegio  de  testar  ,  concedido  aos  sol- 
dados ,  gozaráõ  outrosi  quaesquer  pessoas,  posto- 
que  soldados  não  sejão  ,  que  no  exercito  se  acharem, 
stando  em  terra  de  inimigos  :  mas  os  testamentos  , 
que  fizerem,  não  serão  validos,  senão  morrendo  elles 
na  batalha. 

9  E  todos  os  testamentos ,  que  os  soldados  nv 
zerem  fora  do  exercito  ,  ou  expedição  e  conflicto 
da  guerra  em  suas  casas  ,  ou  em  outra  parte ,  serão 
feitos  com  a  solennidade  ,  que  o  Direito  requere  nos 
testamentos  dos  que  não  são  soldados.  E  por  tanto 
os  que  temos  postos  em  Presídios,  ou  Fortalezas , 
e  os  moradores  e  fronteiros  dos  lugares  de  Afri- 
ca ,  não  gozaráS  do  dito  privilegio  de  testar  sem 
as  solennidades  ,  que  o  Direito  requere,  salvo  se 
os  soldados  dos  ditos  Presídios  e  Fortalezas  stive- 
rem  de  cerco  ,  ou  cm  conflicto  de  batalha;  porque 
cm  taes  casos  pederáõ  fazer  seu  testamento  da 
maneira,  que  acima  dissemos,  que  o  podem  fazer 
os  outros  soldados* 
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TITULO     LXXXIV. 

Dos  que  pr chibem  a  algumas  pessoas  fazerem  seus  testa» 
mentos  ,  ou  os  constrangem  a  isso. 


M, 


.Andamos  que  toda  a  pessoa  ,  que  impedir  a 
outra  fazer  testamento  ,  ou  outra  qualquer  ultima 
vontade  per  força  ,  ou  engano ,  que  lhe  faça  per 
si  ,  ou  per  interposta  pessoa  ,  sendo  herdeiro ,  que 
pretender  sueceder  abintestado ,  seja  havido  por 
indigno  ,  e 'perca  para  nossa  Coroa  toda  a  parte,  que 
lhe  cabia  haver  abintestado  por  fallecimento  da 
pessoa  ,  que  assi  foi  forçada,  011  enganada. 

1  E  impedir  fazer  o  testamento,  he  não  so- 
mente tolher  ao  testador  a  faculdade  de  livremente 
testar,  mas  também  defender  ao  Tabellião,  ou  á 
pessoa  ,  que  houver  de  screver  o  testamento,  que' não 
entre  aonde  o  testador  stá  ,  ou  as  testemunhas 
necessárias  ,  e  chamadas  para  o  tal  acto  ,  ou  fazer- 
íhes  sobre  isso  ameaças. 

2  E  se  tendo  huma  pessoa  feito  já  seu  testa- 
mento ,  o  quizer  revogar,  e  os  herdeiros  instituídos 
lho  impedirem  ,  o  que  já  tinha  feito  não  valerá  cousa 
alguma  ,  por  quanto  o  testador  teve  vontade  decla- 
rada de  o  revogar ,  se  se  lhe  não  impedira.  E  a 
herança  se  applicará  á  nossa  Coroa,  como  deixada 
a  pessoas  indignas.    fa'/r/if./te&  #&**/$  <f%  y . 

3  E  se  querendo  alguma  pessoa  fazer  testamen- 
to ,  e  deitar  a  outra  por  seu  herdeiro  ,  ou  deixar- 
lhe  algum  legado  ,  outro  terceiro  lho  tolhesse  com 
força ,  medo  ,  ou  engano  ,  provando  aquelle  ,  que 
houvera  de  ser  instituído,  ou  a  que  se  houvera  de 
deixar  o  tal  legado,  a  dita  força  ,  medo  ,  ou  enga- 
no ,  e  a  herança  ,  quantidade  ,  ou  cousa  ,  que  no  tal 
testamento  se  lhe  houvera  de  deixar,  o  que  impedio 

fazer- se 
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fazcr-se  o  testamento,  lho  pagará  em  dobro.  Eo 
dito  testamento  não  valerá  em  proveito  dos  que  o 
tal  medo ,  ou  engano  fizerão. 

4  E  o  que  dito  he  acerca  dos  que  tolhem  a 
outros  fazer  testamentos  ,  haverá  também  lugar  nos 
que  constrangem  a  alguém  com  medo ,  força ,  ou 
ameaças,  que  faça  testamento,  e  nelle  o  institua  por 
herdeiro,  ou  a  quem  elle  quizèr  ,  ou  lhe  deixe  al- 
gum legado.  Porém  ,  se  a  mulher  tivesse  feito  testa- 
mento ,  em  que  não  deixasse  cousa  alguma  a  seu 
marido  ,  ou  o  marido  ,  em  que  outrosi  não  deixasse 
cousa  alguma  a  sua  mulher  por  offensas  ,  ou  discór- 
dias, que  entre  elles  houvesse,  e  cada  hum  delies 
com  palavras  brandas  aplacasse  o  animo  do  outro , 
de  maneira  que  viesse  afazer  outro  segundo  testa- 
mento, em  que  o  marido  deixasse  a  sua  mulher  a 
fazenda  ,  ou  parte  delia,  ou  a  mulher  a  seu  marido, 
valerá  o  dito  segundo  testamento* 

5  E  mandamos  que  tanto  que  vier  á  noticia 
do  Juiz  da  terra,  que  ha  alguma  pessoa  ,  que  deixa 
de  fazer  testamento  por  medo  de  seus  parentes  , 
stando  doente,  ou  lho  impedem,  ou  de  quaesquer 
outras  pessoas  ,  postoque  ninguém  lho  peça  ,  nem 
requeira  ,  de  seu  officio  vá  a  casa  desse  doente,  ou 
impedido,  e  faça  vir  hum  Tabellião,  e  as  testemu- 
nhas necessárias ,  com   os  quaes  possa  o  testador 

livremente  fazer  seu  testamento, 

•-  v  \  * 
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TITULO    LXXXV. 

"Dos  que  não  podem  ser  testemunhas  em  testamentos. 

'        j?  ^  ^-^   Varão  menor  de  quatorze  annos  não  pôde  ser 

gSfa  ^^  ^^^^  testemunha  nos  testamentos ,  nem  a  fêmea   menor 

<s  3*f,  <£JêÁ—    *  /^~^de  doze  nos  casos  t  em  que  conforme  a  Direito  as 

,    &  /     -  fêmeas   podem   ser   testemunhas   nos   testamentos ; 

nem  pode  ser  testemunha  o  tunoso,   nem  o  mudo 

Jk  surdo^  nem  o  cego,  nem  o  pródigo  ,  a  que  he 

tolhida  a  administração  de  seus  bens ,   nem  o  scra-  , 

vo ;  mas  se  elle,  sendo  reputado  por  livre  ao  tempo 

do  testamento,  fosse  nelle  testemunha,  e  depois  se 

achasse   ser  captivo ,  não  deixara  por  isso  de  valer 

o  testamento,   pois  polq  erro  commum,   em   que 

todos  com  elle  stavao,   era  tido  por  livre. 

i     Item  não  pode  ser  testemunha  no  testamento 
o  que  nelle   he  nomeado    por  herdeiro ,    nem    os 
filhos  ,  que  tem  debaixo  de  seu  poder  ,  nem  o  pai  , 
'/&£??  *lo^^     SOD  cu)°  poder  o  tal  herdeiro  stá  ,  nem  os  irmãos  do 
s^ZD    <<^  herdeiro  instituído  ,  se  todos  stão  debaixo  do  poder 

de  seu  pai.  Porém  aquelles ,  a  que  forem  deixados 
alguns  legados ,  podem  ser  testemunhas  no  testa- 
mento, em  que  lhes  forem  deixados.  E  assi  o  pode- 
rão ser  aquelles,  que  stiverem  debaixo  de  seu  poder. 

TITULO     LXXXVI. 

Dos  Codicillos* 

V^Odicillo  he  huma  disposição  de  ultima  vontade 
sem  instituição  de  herdeiro.  E  por  isso  se  chama 
codicillo  ,  ou  cédula,  per  diminuição,  que  quer 
dizer  pequeno  testamento  ,  quando  huma  pessoa 
dispõem  de  alguma  cousa  ,  que  se  faça  depois  de 
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sua  morte ,  sem  tratar  nelle  de  direitamente  insti- 
tuir ,  ou  desherdar  a  algum  ,  como  se  faz  nos  testa- 
mentos. 

1  Os  codicillos  ora  sejão  abertos  ,  ou  feitos  per 
publico  Tabellião  ,  ou  cerrados  com  instrumentou 
de  approvação  nas  costas ,  ou  feitos  e  assinados  pelo 
testador,  ou  per  outra  alguma  pessoa  privada,  basta 
intervirem  nelles  quatro  testemunhas  (quando  se 
fizerem),  homens,  ou  mulheres,  maiores  de  qua- 
torze  annos,  livres  ,  ou  por  taes  reputados,  em  tal 
maneira ,  que  com  o  Tabellião,  ou  com  o  que  o  faz  , 
ou  com  qualquer  outro ,  que  o  screver ,  sejão  cinco 
testemunhas,  com  tanto  que  as  testemunhas  nomea- 
das no  instrumento  de  approvação  assinem  todas. 

2  E  isto,  que  dito  he,  haverá  lugar  nos  codi- 
cillos feitos  nas  Cidades,  Villas  c  lugares  de  grande 
povoação.  Mas  nos  outros  lugares  de  tão  pequena 
povoação ,  em  que  tão  facilmente  se  não  pode  achar 
o  dito  numero  de  testemunhas  ,  quer  o  codicillo 
seja  aberto  ,  quec  cerrado ,  ou  feito  per  palavra  ao 
tempo  da  morte  ,  valerá  com  três  testemunhas  D 
homens,  ou  mulheres. 

3  E  toda  a  pessoa  ,  que  per  nossas  Ordenações 
e  Direito  pôde  fazer  testamento ,  pôde  fazer  codi- 
cillo. E  a  que  não  pôde  fazer  testamento  >  não  pode 
fazer  codicillo* 


<->  •> 
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TITULO    LXXXVIL 


Z)í7í  substituições  dos  herdeiros*/, 

OUbstituição  he  instituição  de  herdeiro  feita  pelo 
testador  em  segundo  jrráoT'E  pôde  ser  huma  de 
cinco,  que  em  Direito  se  chamão  vulgar,  reciproca, 
pupillar,  exemplar,  compendiosa;  as  quaes  o  Direito 
introduzio  ,  para  que  os  testadores  tivessem  mais 
facilmente  quem  aceitasse  suas  heranças. 

Substituição  vulgar. 

1  Substituição  vulgar  pôde  fazer  qualquer 
testador  ao  herdeiro,  que  instituir,  e  por  esta  razão 
se  chama  vulgar,  e  commummente  se  faz  em  esta 
forma  :  Instituo  a  Pedro  por  meu  herdeiro  ,  e  se  não  for 
meu  herdeiro ,  seja  meu  herdeiro  Paulo,  As  quaes  pala- 
vras :  se  Pedro  não  for  meu  herdeiro ,  comprehendem 
dous  casos,  por  cada  hum  dos  quaes  pôde  acontecer, 
que  o  dito  Pedro  não  seja  herdeiro :  o  primeiro , 
se  o  não  quizer  ser,  o  segundo,  senão  poder;  e 
per  qualquer  delles  que  aconteça  o  Pedro,  herdeiro 
instituído,  não  ser  herdeiro,  haverá  lugar  a  substi- 
tuição vulgar  ,  e  Paulo  substituto  haverá  a  herança 
do  testador. 

2  E  quando  o  testador  nomeadamente  declarar 
hum  caso  só  destes  dous  na  substituição  vulgar, 
que  fizer ,  assi  como,  se  disser  :  Se  Pedro  não  quizer 
ser  meu  herdeiro  ,  seja  meu  herdeiro  Paulo ,  e  este  caso 
nomeado  não  acontecer,  senão  o  outro ,  de  que  o 
testador  não  fallou ,  assi  como  será ,  se  o  Pedro  não 
poder  ser  herdeiro,  também  ao  tal  caso,  que  não 
foi  expresso  na  substituição  vulgar,  feita  neste  modo, 
se  extenderá  a  vontade  do  testador $  e  o  substituto 
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vulgar  naquelle  caso ,  que  o  testador  somente  spe- 
cificou,  também  haverá  a  herança,  acontecendo  o 
outro  caso  ,  de  que  o  testador  não  fez  menção. 

3  Tanto  que  o  herdeiro  instituído  aceitar  a 
herança,  logo  expirará  a  substituição  vulgar.  Porém, 
se  este  herdeiro,  que  assim  aceitou  a  herança  ,  for 
menor  de  vinte  e  cinco  annos  ,  ou  filhofamilias  , 
instituído  per  seu  pai  testador  ,  os  quaes  per  parti- 
cular privilegio  ,  que  lhes  he  outorgado  em  Direito, 
podem  mudar  sua  vontade  acerca  da  aceitação  da 
herança,  e  usando  do  tal  privilegio,  se  afastarem 
da  herança  ,  que  huma  vez  aceitarão,  em  tal  caso 
tornará  o  substituto  vulgar  a  haver  a  tal  herança,  de 
que  já  era  excluído. 

4  E  da  mesma  maneira  ,  se  o  soldado  fizer 
testamento  ,  e  nelle  fizer  substituição  direita  militar 
conforme  ao  privilegio,  que  o  Direito  lhe  concede, 
aindaque  o  herdeiro  per  elle  instituído  aceite  a  he- 
rança ,  nem  por  isso  deixará  de  haver  lugar  o  substi- 
tuto, que  pelo  dito  soldado  lhe  foi  dado,  antes 
vindo  o  tempo  ,  ou  acontecendo  o  caso,  em  que  a 
tal  herança  he  deixada,  será  a  cila  admittido* 

Substituição  reciproca. 

5  Substituição  reciproca  he  a  que  comprehen- 
de  e  contém  muitas  substituições  differentes  por 
causa  das  pessoas,  entre  as  quaes  se  faz.  E  chama-se 

'reciproca  ,  porque  nella  muitos  herdeiros  instituí- 
dos se  substituem  entre  si  reciprocamente.  A  forma 
delia  he  ,  quando  depois  de  hum  testador  haver 
instituido  muitos  herdeiros  em  seu  testamento, 
acrescenta  estas  palavras:  Os  quaes  substituo  entre  si \ 
ou  per  outras  semelhantes  ordena  que  suecedão 
huas  aos  outros. 
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6  E  acontecendo  que  todos  os  herdeiros ,  que 
assi  hum  testador  instituir,  e  reciprocamente  substi- 
tuir ,  passem  da  pupillar  idade ,  em  tal  caso  a 
substituição  reciproca  entre  elles  feita  não  será  mais 
que  vulgar.  Porém ,  se  estes  herdeiros  instituídos 
todos  forem  pupillos  ,  filhos  do  testador ,  neste  caso 
a  substituição,  feita  entre  elles  reciprocamente,  in- 
clue  em  si  a  substituição  pupillar  de  tal  modo  ,  que 
fallecendo  qualquer  delies  ,  depois  de  ser  herdeiro, 
dentxo  da  idade  pupillar  ,  lhe  suecederá  o  outro  filho 
seu  coherdeiro  ,  postoque  ao  tal  tempo  este  substi- 
tuto não  seja  já  pupillo,  mas  maior.  E  esta  substi- 
tuição pupillar,  que  se  incíue  na  reciproca,  não  sg 
chamará  tacita,  mas  expressa  per  palavras  geraes. 

Substituição  pupilla r. 

7     Substituição  pupillar  he  a  que  o  pai   faz 
a  seu  filho  pupillo,  que  tem  debaixo  de  seu  poder, 
nesta  forma  :   Se  meu  filho  Pedro  fallecer  dentro  da 
-  pupillar  idade ,  seja  seu  herdeiro  Paulo.  E  porque  da 

\     7  substancia  desta  substituição  he  ,  que  se  faça  a  pes- 

,  r  <iy  '  «&,&  **  * /*AAfA"   soa ,  que  stê  em  poder  do  testador,  a  não  pôde  fazer 
'Vá.  mãi  a  seu  filho,  nem  o  ascendente  a  seu  descen* 
™~*         /'dente;  porque  conforme  a  Lei  do  Reino,  os  filhos 
e  filhas  pelo  casamento  ficão  fora  do  poder  de  seus 
'<<&&***>  fk   pais  ,  e  per  conseguinte  03  netos  ,  que  do  tal  filho , 
^\j  t     ,,     -  ou  filha  nascerem  ,  não  ficão  debaixo  do  poder  de 

<Uu  f7»  c  «*'•     seus  avôs ,  ou  outros  ascendentes  por  parte  de  seu 
-   >,  pai.   Nem  também  se  poderá  fazer  ao  filho  cman- 
/y/;  cipado. 

fav"  8     E  para  a  substituição  pupillar  valer ,  he  ne- 

cessário ,  que  o  pai  faça  primeiro  seu  testamento  ,  e 
institua  herdeiro  em  seus  bens ;  porque  não  o  fazen*» 
do,  não  valerá  a  substituição  pupillar  feita  a  seu 
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filho.  E  não  basta  instituir  herdeiro  ,  mas  requere- 
se,  que  o  dito  herdeiro  aceite  a  herança  ;  porque  não 
a  aceitando  ,  a  substituição  pupillar ,  como  parte  do 
testamento  do  pai ,  ficará  sem  effeito  algum, 

9  E  tanto  que  o  filho  varão  chegar  a  quatorze 
annos ,  e  a  fêmea  a  doze ,  expira  a  substituição 
pupillar  ,  que  seu  pai  lhe  tinha  feita.  E  bastará 
entrar  qualquer  destes  filhos  pupillos  no  derra- 
deiro dia  do  anno  ,  em  que  se  acaba  a  pupillar 
idade  ,  postoque   não  seja  de  todo  acabado. 

10  E  da  maneira  que  o  pai  pode  fazer  testa* 
mento,  em  que  dê  substituto  pupillar  a  seu  filho, 
fallecendo  dentro  da  pupillar  idade  ,  dessa  mesma 
maneira  pôde  por  elle  fazer  codicillos  pupillares; 
nos  quaes  ordene,  que  fallecendo  o  dito  filho  dentro 
da  tal  idade,  o  herdeiro,  que  houver  de  sueceder 
abintestado  ao  pupiilo  ,  fallecendo  elle  dentro  da 
pupillar  idade  ,  restitua  os  bens  do  pupiilo  a  alguma 
certa  pessoa.  O  qual  herdeiro  abintestado  do  pupiilo 
restituirá  a  herança  a  quem  seu  pai  mandou. 

Substituição  exemplar* 

11  Substituição  exemplar  he  a  que  hum  ascen- 
dente faz  a  seu  descendente  ,  o  qual  não  pôde  fazer 
testamento  por  causa  de  algum  impedimento  natu- 
ral e  perpetuo  ,  assi  como  se  fosse  furioso  t  mente- 
capto,  surdo  e  mudo  de  nascimento.  E  chama-se 
exemplar,  porque  se  faz  a  exemplo  da  pupillar  nesta 
forma  :  Instituo  a  meu  filho ,  ou  a  meu  neto  Pedro  por 
meu  herdeiro  •  e  se  fallecer\  durando  o  furor  ,  que  tem , 
seja  seu  herdeiro  Paulo:  o  mesmo  será  de  qualquer 
outro  impedimento.  E  esta  substituição  pôde  tam- 
bém fazer  a  mãi ,  ou  qualquer  outro  ascendente  per 
linha  feminina. 


í 
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**xl"  Substituição  compendiosa. 

12  Substituição  compendiosa  he  a  que  hum 
testador  faz  ao  herdeiro  ,  que  instituio ,  quando  quer 
que  elle  failecer.  E  chama-se  assi  ,  porque  debaixo 
de  hum  compendio  de  palavras  contém  em  si  muitas 
substituições  de  diffcrente  natureza  :  a  forma  ,  em 
que  se  faz,  he  esta  :  Instituo  por  meu  herdeiro  a  Pedro  2 
e  quando  quer  que  elle  failecer  ,  ou  depois  de  sua  morte , 
ou  por  sua  morte  seja  herdeiro  Paulo, 

TITUjLO     LXXX  VIII.  ^^W*f' 

6  /$  ^fÁ»  á  'Sff  &as  caush  ,  por  que  o  pai ,  ot/mãi  podem  deskerdar 

seus  filhos. 

4.^^.,ú,?^y£c^^/y?J^^  causas,   porque  os  pais  ,   ou    mais   podem 
ít**sí^L  *á^  ^—  desherdar  os  filhos    são  as  seguintes. 

_^_         '' .  Sèti         1     be  alguma  filha,  antes  deter  vinte  e  cinco  ^v  - 

/<>         jt+jíce.   '-&À0-U  snnos ,  dormir  com  algum  homem  ,  ou   se  casar  /, 

c  f      'Ç*/  y     "      >^        scm  mandado  de  seu  Pai  >  ou  de  sua  maJ  £não  tendo 

^éAcuó^s1*  >    !^^  Pai»  Por  esse  mesr"o  feito  será  desherdada  e  exclui- 

"'  ss  *<  yy  y  ^a  ^e  t0(^os  os  bens  e  fazenda  do  pai,   ou   mãi  > 

'  postoque  não  seja  per  elles  desherdada  expressa- 

r*4oc**-%    &&   Z/^^   &/L*<&<s  2     E  se  ao  tempo  da  morte  do  pai,  ou   mãL-^ 
.,..;.  houver  outros  filhos  legítimos,  não  poderá  o  pai,: 
/ y.s>       r^~  ou  mai  lazer  herdeira  a  filha,  que  assi  errou,   na 

legitima,  que  per  Direito  lhe  vinha  ,  contra  vontade 
^yG<^w  ^-*j  •*  dos  filhos  ,  ou  filhas  legitimas,  que  o  tal  erro  não  >s ' 

t/fá-  /^  f^^^^^^/^^commetiêrão.  E  se  ao  tempo  da  morte  do  pai ,  ou 
c4  4 *6  t^^úr     I»ãi  não  houver  outro  filho,  ou  filha  legitima,  ou 

"9s  /   </<    ej&  «       ^     netos,  ou  descendentes  legitimos  de  cada  hum  del- 
s&c+U,  /       ks>  poderáõ  elles  e  cada   hum  delles  fazer  her- 
Á,  deira  a  filha ,  que  contra  elles  errou ,  como  e  em 
S+«~*^,~?^  *Jf***"'*    '-<^*  -/*V^  f^-^>^  quanta 
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quanta  parte  lhes  aprouver.  Porque,  pois  a  elles  so- 
mente foi  feita  a  injuria ,  com  razão  a  podem  per- 
doar ,  pois  não  há  outro  filho  ,  ou  filha,  ou  neto, 
a  quem  nisso  se  faça  prejuízo. 

3  Porém,  se  a  filha  casasse  com  homem ,  que 
notoriamente  seja  conhecido ,  que  casou  melhor  c 
mais  honradamente,  do  que  seu  pai  e  mãi  a  podião 
casar ,  não  fica  desherdada  e  excluída  de  todos  os 
bens  e  fazenda  ,  como  acima  dito  he  ;  mas  somente 
o  pai ,  ou  mãi  a  poderáõ  desherdar ,  se  quizerem  , 
cia  ametade  da  legitima,  que  lhe  pertencia  direita* 
mente  por  morte  de  cada  hum  delles.  E  não  a  des- 
herdando  expressamente  da  dita  ametade  pela  dita 
causa,  haverá  livremente  sua  legitima  em  todo, 
como  se  o  casamento  fora  per  consentimento  do 
pai ,  ou  mãi :  E  isto  ,  quer  ao  tempo  da  morte  haja 
outro  filho,  ou  filha  legitimo,  ou  neto  de  cada  hum 
delles  ,  quer  os  não  haja.-^  ^à/K^^^/fr^/.^4íy.s^/^>  f^jJ? 

4  E  bem  assi  poderá  o  pai ,  ou  mãi  desherdar  'f^.  *  ' 
seu  filho,  ou  filha,  se  irosamente  poserem  as  mãos 
a  seu  pai ,  ou  a  sua  mãi, 

5  Item ,   se  o  doestar  de  palavras  graves  e  iri 
juriosas,  maiormente  em  lugar  público,  onde  o  pai., 
ou  mãi  com  razão  se  envergonhem.    E  ficará  em 
arbítrio  do  Julgador ,  se  as  taes  palavras  forão  gra* 
ves  ,  ou  leves. 

6  Item,  se  aceusar  crimemente  o  pai,  ou  a  mãi, 
por  algum  crime,  que  não  toque  a  nosso  Stado. 

7  Item,  se  usar  de  feiticeria  ,  conversando  com 
feiticeiros. 

8  Item  ,  se  der  peçonha  ao  pai ,  ou  mãi  ,  ou 
tratar  de  lha  dar,  e  não  ficar  per  elle  ser-lhe  dada  , 
ou  der  azo,  favor,  conselho,  ou  consentimento  a 
outrem  acintemente  para  lha  dar. 
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9  Item,  se  per  qualquer  maneira,  per  si ,  ou  per 
outrem  ,   procurar  sua  morte. 

10  Item,  se  houve  affeição ,  ou  ajuntamento 
carnal  com  a  mulher  de  seu  pai ,  ou  com  sua  man- 
ceba ,  que  comsigo  tinha  em  casa  manteuda  e  go- 
vernada ;  e  o  mesmo  dizemos  na  filha,  que  seme- 
lhante ajuntamento  tiver  com  o  marido  de  sua  mâi  % 
ou  seu  barregão,  que  a  tivesse  comsigo  em  casa 
manteuda. 

1 1  Item  ,  se  deu  informação  famosa  do  pai , 
ou  mãi  á  Justiça ,  pela  qual  receberão  alguma  des- 
honra  na  pessoa ,  ou  dano  em  seus  bens  e  fa- 
zenda. 

12  Item,  se  o  pai ,  ou  mãi  forão  presos  por  di- 
vida ,  e  o  filho  varão  os  não  quízer  fiar  para  os  tirar 
da  cadea  ,  sendo  abonado  e  abastante  para  os  fiar 
e  livrar  delia,  e  sendo  para  isso  requerido. 

ij  Item,  se  tolherão  ao  pai ,  ou  mãi  fazerem 
testamento  ás  suas  vontades  ,  porque  neste  caso , 
morrendo  o  pai  nesse  tempo  sem  testamento ,  será 
esse  filho,  ou  filha  excluido  de  sua  herança.  E  não 
morrendo  ,  poderão  depois  livremente  desherdar  esse 
filho,   ou  filha  ,  que  lho  tolheo. 

14  E  se  algum  pai ,  ou  mãi  perdesse  o  siso 
natural ,  e  o  filho,  ou  filha  ,  ou  qualquer  outro  seu 
divido  ,  que  á  mingoa  de  seus  descendentes  ,  ou 
ascendentes  sua  herança  podesse  herdar  abintestado, 
fosse  negligente  em  o  curar  em  sua  enfermidade, 
este  tal  poderá  ser  desherdado  desse  pai ,  ou  mãi , 
ou  avô,  tornando  elles  a  seu  siso  e  entendimento 
perfeito ,  em  maneira  que  possão  fazer  seus  testa- 
mentos livremente.  E  morrendo  elles  abintestados, 
ou  com  testamento  feito ,  antes  que  perdessem  o 
siso ,  não  haverão   sua  herança  os  herdeiros ,  que 
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forão  remissos  e  negligentes  em  os  servir  e  procurar 
sua  saúde*  Porque  he  de  presumir  ,  que  se  tornarão 
a  seu  perfeito  entendimento  ,  não  lhes  deixarão 
sua  herança  pola  ingratidão,  que  contra  elles  tinhão 
commettido. 

15  E  perdendo  algum  homem  ,  ou  mulher  seu 
siso  e  entendimento,  e  aquelle,  que  sua  herança 
houvesse  de  herdar,  assi  per  testamento,  como  abin- 
testado ,  fosse  remisso  e  negligente  em  o  servir  e 
curar  de  sua  enfermidade  ,  e  algum  estranho  lhe 
requeresse,  que  procurasse  pola  saúde  do  desasisado, 
senão  ,  que  elle  o  serviria  e  procuraria  por  elia  ,  e 
esse,  a  que  tal  requerimento  fosse  feito  ,  fosse  nisso 
remisso  e  negligente,  e  o  tal  requerente  servisse  o 
desasisado ,  e  trabalhasse  por  sua  saúde,  quanto  bem 
e  razoadamente  podesse  ,  neste  caso,  elle  haverá  a 
herança  do  desasisado  por  sua  morte,  morrendo  elle 
fora  de  seu  entendimento  ,  e  o  outro,  que  havia  de 
haver  a  herança  ,  será  havido  por  ingrato  ,  e  como 
tal  será  delia  excluido. 

16  Outrosi  ,  se  o  pai  ,  ou  mãi  vierem  a  ser 
captivos,  e  o  filho,  ou  filha  forem  negligentes  em 
os  remir  do  captiveiro,  e  esse  pai ,  ou  mãi  for  posto 
em  liberdade  sem  ajuda  do  filho,  ou  filha,  poderá 
o  pai  ,  ou  mãi  assi  remido  do  captiveiro  desher- 
dal-os  livremente.  E  se  o  pai ,  ou  mãi  morrerem 
em  captiveiro  por  culpa  ,  ou  negligencia  de  seu 
filho,  ou  filha,  esse  filho,  ou  filha  assi  negligente 
cm  os  pôr  cm  liberdade  ,  será  excluido  de  toda 
sua  herança  pola  culpa  e  negligencia ,  que  com- 
metteo. 

1 7  Item  poderá  o  pai ,  ou  mãi  ,  que  forem 
Catholicos  Christãos,  desherdar  livremente  os  filhos 
hereges,  que  perfeitamente  não  crerem  em  nossa 
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Santa  Fé  Catholica ,  desviando-se  do  que  tem  e  crê 
a  Santa  Madre  Igreja. 

1  8  E  tudo  o  que  dito  he  á  cerca  do  pai ,  ou 
mãi ,  haverá  lugar  no  avô  e  na  avó ,  e  nos  outros 
ascendentes ,  assi  da  parte  do  pai ,  como  da  mãi. 

TITULO    LXXXIX. 

Das  causas ,  porque  poderá  o  filho  desberdar  seu  pai , 
ou  mãi. 


o 


S  casos ,  em  que  os  filhos  e  filhas  podem  des- 
herdar  seus  pais  e  mais ,  são  os  seguintes. 

1  O  primeiro,  se  o  pai,  ou  mãi  der  peçonha 
a  seu  filho,  ou  filha  acintemente ,  ou  per  algum 
outro  modo  tratasse  e  procurasse  sua  morte,  esse 
filho,  ou  filha  poderá  licitamente  desherdar  tal  pai, 
ou  mãi  de  toda  sua  herança. 

2  O  segundo  caso  he,  se  o  pai  tiver  ajunta- 
mento carnal  com  a  mulher  de  seu  filho,  ou  com 
sua  barrcgãa ,  que  tenha ,  ou  tivesse  em  algum  tempo 
teúda  por  sua  manceba,  sabendo  que  o  era.  E  bem 
assi, se  a  mai  houver  ajuntamento  carnal  com  o  ma- 
rido ,  ou  barregão  de  sua  filha ,  que  a  tivesse  em 
algum  tempo  teúda  e  manteúda  por  manceba ,  sa- 
bendo que  o  era» 

3  O  terceiro  caso  he ,  se  o  pai,  ou  mai  de- 
fendeo,  ou  impedio  a  seu  filho,  ou  filha  fazer  testa- 
mento livremente,  e  segundo  sua  livre  vontade ftr 
querendo-o  fazer  no  caso,  onde  podéra  licitamente 
per  Direito  testar. 

4  O  quarto  caso  he ,  se  o  pai  der  peçonha  a 
sua  mulher ,  mãi  de  seu  filho,  ou  filha,  para  a  ma- 
tar ,  ou  a  tirar  de  seu  entendimento ,  ou  per  outra 
maneira  tratar  de  sua  morte  j  ou  se  a  mãi  fizer  cada 
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huma  das  ditas  cousas  ao  marido ,  pai  do  filho  ,  ou 
filha. 

5  O  quinto  caso  he  ,  se  o  filho ,  ou  filha  per- 
desse o  entendimento  natural ,  e  o  pai ,  ou  mãi  não 
quizessem  curar  delle ,  como  dissemos  no  titulo  pre- 
cedente, do  filho  negligente  em  curar  o  pai ,  ou  mãi 
em  semelhante  caso. 

6  O  sexto  he,  se  o  filho,  ou  filha  fosse  captiva, 
e  o  pai ,  ou  mãi  o  não  quizesse  remir  ,  sendo  pode- 
roso e  bastante  para  o  fazer ,  segundo  mais  cumpri- 
damente  temos  dito  no  titulo  precedente ,  do  fi- 
lho >  ou  filha,  que  não  curou  de  remir  seu  pai , 
ou  mãi. 

7  O  sétimo  he ,  se  o  filho ,  ou  filha  fosse  Ca- 
tholico  Christão ,  e  o  pai,  ou  mãi  fossem  hereges. 

8  E  tudo  o  que  dito  he  no  pai  e  mãi ,  que 
podem  licitamente  nos  casos  acima  ditos  ser  desher- 
dados  pelo  filho,  ou  filha,  haverá  isso  mesmo  lugar 
no  avô  e  na  avó ,  que  semelhante  maldade  houvesse 
commettido  ao  neto ,  ou  neta. 

TITULO     XC. 

Em  que  casos  poderá  o  irmão   querelar  o  testamenlè 
do  irmão» . 


G, 


rEraImente  he  per  Direito  permittido  ao  irmão, 
que  em  seu  testamento  possa  desherdar  seu  irmão , 
postoque  não  declare  causa  alguma  ,  por  que  o  des- 
herde.  E  entende-se  ser  desherdado,  aindaque  delle 
não  faça  menção  no  testamento.  E  não  poderá  o  ir- 
mão desherdado  contradizer  e  fazer  revogar  o  testa- 
mento, em  que  assi  for  desherdado,  salvo  em  cada 
hum  destes  casos  ,  que  se  seguem. 

x    Quando  o  irmão  testador  fizer  herdeiro  pessoa 


** 
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infame  de  infâmia  de  direito ,  ou  de  feito;  assi  como, 
se  o  herdeiro  instituído  fosse  reputado  entre  os  bons 
por  vil  e  torpe,  e  de  máos  costumes  ,  por  ser  bê- 
bado ,  taful  ,  ou  de  outra  semelhante  torpeza.  .Po- 
rém ,  se  o  irmão  desherdado  fosse  tão  torpe,  vil ,  ou 
infame ,  como  o  herdeiro  instituído ,  não  poderá 
*  elle  contradizer  o  testamento  do  irmão  ,  em  que  assi 

for  desherdado. 

2  E  não  poderá  o  irmão  contradizer  o  testa- 
mento de  seu  irmão,  em  que  for  desherdado,  posto- 
que  nelle  seja  instituída  alguma  pessoa  infame,  se 
se  contra  elle  provar,  que  foi  ingrato  a  seu  irmão 
defunto,  com  tanto  que  a  ingratidão  seja  commet- 
tida  por  cada  huma  destas  causas  :  Se  ordenou  per 
alguma  maneira  sua  morte ,  ou  lhe  dormio  com  sua 
mulher,  ou  lhe  fez  alguma  accusação  crime,  ou 
lhe  procurou  perda  de  todos  seus  bens,  ou  da  maior 
parte  delles. 

TITULO    XCI. 

Como   o  pai  e  mãi  succedem  na  herança  do  filho  ,  e  não 
o  irmão,  tf  f 


F. 


Inando-se  o  filho ,  ou  filha  sem  testamento  em 
vida  de  seu  pai,  ou  mãi  ,  ou  de  ambos,  o  pai  c 
mai ,  ou  qualquer  delles  ,  que  vivo  for  ao  tal  terrfpo , 
herdará  todos  seus  bens  e  fazenda  ,  postoque  haja 
outros  filhos  irmãos  do  defunto  ,  porque  o  pai  e 
mãi  excluem  em  todo  os  irmãos  do  defunto  de  sua 
herança."/ 

1  E  fallcccndo  o  filho,  ou  filha  com  testa- 
mento ,  e  sendo  em  idade  para  com  direito  o  poder 
fazer,  quer  seja  emancipado,  quer  stê  em  poder 
de  seu  pai  (nos  casos  ,  cm  que  o  filho  ,  que  stá1  sob 


f  _  ■  ■  *  i  a      -  '        * 
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poder  de  seu  pai,  pôde  fazer  testamento),  deve  ne- 
cessariamente deixar  as  duas  partes  de  seus  bens  a 
seu  pai,  ou  a  sua  mãi  ,  se  os  tiver,  e  da  terça  parte 
poderá  ordenar  ,  como  lhe  aprouver.  E  isto  mesmo 


haverá    lugar  no  avô  e  avó,  e  outros  ascendentes, 

porque 

irmão. 


o  e  avo,  e  outros  ascenaentes,       ^  *» 

onde  houver   ascendentes,  não  herdará   o  /^^ ^  2»~>  y* 


r: 


y/>  Porém  ,  se  o  filho ,  ou  filha,  que  tiver  bens , 
que  houve  do  património,  ou  herança  de  seu  pai  , 
ou  do  avô  da  parte  do  pai ,  se  finar  abintestado  sem 
descendentes,  e  sua  mãi  lhe  succeder  nos  ditos  bens, 
e  ella  se  casar  com  outro  marido,  ou  já  ao  tempo, 
que  succedeo,  era  casada,  se  ella  do  primeiro  marido 
tiver  outro  filho,  ou  filhos,  irmãos  do  filho  defun- 
to ,  haverá  sua  mãi  o  uso  e  fructo  somente  dos 
ditos  bens  em  sua  vida;  os  quaes  não  poderá  alhear, 
nem  obrigar  ,  nem  haverá  o  segundo  marido  parte 
da  propriedade  delles.  E  por  fallecimento  delia  os 
haverão  livremente  os  filhos  do  primeiro  matrimo- 
nio ,  que  por  fallecimento  de  sua  mãi  ficarem  vivos, 
sem  os  filhos  do  segundo  Matrimonio  em  os  ditos 
bens  poderem  succeder  v  nem  haver  nelles  parte  al- 
guma. E  se  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua  mãi  não 
ficarem  filhos  vivos  do  primeiro  Matrimonio  ,  posto- 
que  fiquem  netos ,  filhos  de  algum  dos  ditos  filhos  , 
não  haverá  lugar  a  disposição  desta  Lei.  Porém  , 
ficando  filho  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua  mãi  , 
c  algum  neto  de  outro  filho  já  morto,  o  dito  neto 
concorrerá  na  successao  do  tio  morto  com  o  tio 
\'ivo;  e  se  o  filho,  ou  filha,  que  se  finou.,  de  cuja 
successao  se  trata  ,  se  finar  com  testamento,  guar- 
dar-se-ha  o  Direito  Commum  neste  caso. 

3  E  sendo  a  tal  fazenda ,  em  que  assi  a  dita 
jnãi  succeder,  do  filho  em  bens  moveis,  ou  dinheiro, 
será  a  mãi  obrigada  dar  fiança  a  elles  de  ficarem 
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em  salvo  ao  tempo  de  sua  morte  para  o  filho,  ou 
filhos  ,  a  que  hão  de  vir. 

4  E  o  que  dico  he  na  mãi,  haverá  isso  mesmo 
lugar  no  pai ,  que  sueceder  ao  filho  ,  ou  filha  nos 
bens ,  que  lhe  vierão  da  fazenda  da  mãi ,  ou  dos  avôs 
da  parte  delia  ,  se  elle  se  casar  com  outra  mulher, 
e  lhe  ficarem  por  sua  morte  filhos  da  primeira  ,  ir- 
mãos do  filho  defunto  ,  a  que  elle  tiver  suecedido ; 
porém  o  pai  nã<Xserá  obrigado  dar  fiança /'postoque 
£)       *      / ^  /y  a  fazenda  seja  de  benTmoveis  ,  ou  dinheiro.  E  não 

-  *  //¥y+  tf"'     4  hnvprá  lucrar  a  disnosicãn  Hesfa  I  ,ei  nos  avò*.  nu  nas 


/ 


.-/-   u 


haverá  lugar  a  disposição  desta  Lei  nos  avôs,  ou  nas 
avóasj  que  segunda  vez  se  casarem. 

?'  '"   r''1/  *  *  ""      *  *>s       -1    A**^>    Como  o  filho  do  peão  sue cede  a  seu  pau, 

l^E  algum  homem  houver  ajuntamento  com  al- 
guma mulher  solteira  ,  ou  tiver  huma  só  manceba , 
não  havendo  entre  elles  parentesco  ,  ou  impedi- 
mento, por  que  não  possão  ambos  casar,  havendo  de 
.-.cada  huma  delias  filhos,  os  taes  filhos  são  havidos 
por  naturaes.  E  se  o  pai  for  peão ,  succedef-lhe-hão, 
e  viráõ  á  sua  herança  igualmente  com  os  filhos  le- 
gítimos, se  os  o  pai  tiver.  E  não  havendo  filhos  le- 
gitimes, herdarão  os  naturaes  todos  os  bens  e  he- 
rança de  seu  pai  ,  salvo  a  terça  ,  se  a  o  pai  tomar, 
.- da  qual  poderá  dispor,  como  lhe  aprouver.  E  isto 
mesmo  haverá  lugar  no  filho  ,  que  o  homem  solteiro 
peão  houver  de  alguma*  scrava  sua,  ou  alhea ,  se 
por  morte  de  seu  pai  ficar  forro.  'J  ' 
&u    nú   tá*  «y^^G'  -  1     E  se  ao  tempo,  que  os  taes  filhos  nascerem, 

o  pai  for  Cavalleiro,  ou  Scudeiro,  ou  de  outra 
semelhante  condição,  que  costume  andar  a  cavallo, 
não  sendo  o  que  assi  costuma  andar  a  cavallo,  Official 

—  -    mechanico 
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CòMO  O  FILHO  DO  PEÃO  SUCCEDE  A  SEU  PAI.      -l6q  *  >y  ^^^    *0  &*"■■*- 


mí»rViahirn       npm     Viavirfn    f»    frafarín    nnr  nf»ãn       nãrt/ww  <-  "7 /  '^ 


mechanico,  nem   havido  c  tratado  por  peão,  ™°     ?7  ' 7/ '*  <?  s  y^,  ^y . 
herdaráõ  os  taes  filhos   sua  herança  ,  nem   entraráõ  Áyr<^"    '  ?  • 

a  partilha  com  os  hinos  legítimos ,  nem  com  outips^  - ^/'t*y7  ^^^ 

legítimos  ascendentes.  E  não  tendo  o  pai  descenden-^^1  ^  J^*^^^t  * 
tes,  nem  ascendentes  legítimos,  poderá  dispor  de  to-^  ***?!*/+<?'        '  ^^^^ 
dos  seus  bens  ,  como  quizer.  E  fallecendo  sem  testai  **çy#*i  €^y     l*7tf>Z? 
mento,  herdaráõ  seus  bens  os  parentes  mais  chewt^/^*>  y**1*       y?y  ^^- 
gados,  e  não  os  filhos  naturaes  ;  porque  os  filhos A****"'?"**   ^  ^yy*'^      '' 
naturaes  não  podem   herdar  abintestado  seus  pais  ^  *&*    '    ~y        ^á^e/ 
salvo  se  ao  tempo,    que  nascerem  ,  forem  seus  ^x^f'^^\^[^y^   <JL^      *' 
peães  ,  como  dito  he.    E  pos toque  o  pai  tenha  Or-  ***•  **tà?X.,  ^i^y    ^^ 
dens  menores,  nãõ  será  por  isso  havido  por  Caval-^^  /***%^    ^£à*     \ 
leiro,  quanto  a  este  caso.  ***  ,<ê-^  y'^"*j7   '  ^    t 

2  E  se  ao  tempo,  que  os  filhos  nascerem,  o^^V^^'       ^^i  * 
pai  for  peão  ,  aindaque  depois  seia  feito  Cavalleiro-/^  ^'    n    ,     ■?-    ,,  /yyn    \>*4 
ou  de  outra  maior  condição,  nao  perderão  por  issox<  r"    ju  %y?*fáU/ 
os  filhos  naturaes  a  sua  herança  ,  ou  a  parte,  que^' '**"*'"' j^'  /^w^***** 
lhes  delia  pertencer,    mas  havcl-a-hão  ,  assi  como  *."' r //yr/  '^  ^  /He*** 
devião  haver  ,  se  o  pai    fosse  ainda  peão  ao  tempo   y*      ^  *^i*£  a****   ** 
de  seu  fallecimento.                                                       ^  ^  ^j^   ^.^«J^ 

3  Porém,  se  o  Cavalleiro,   que   tiver   fiSjjos-^  r^sJ&fr+é&r.  #*?  > 
naturaes  ,  não  tiver  filhos  alguns  ,  nem  outros  descen-/^"'     V  ■  #/*á  séi/1?  *** 
dentes  legítimos,  e  tiver  pai,  ou    mãi ,  ou  outros  ''fT^  "         ~*J~*  w?**-" 
ascendentes  legítimos,   poderá  em  seu  testamento /     £,    f  yL*"*?  *yz*«^-'    ' 
deixar  toda  sua  terça  ,  ou  parte  delia  aos  filhos  na-^*'      ^  ^^  „  ^  ,-,*/*  v^~ 
turaes ;  e  não  tendo  descendentes ,  nem  ascendentes^'^  ^  yj**^** ^f^^^*^ 
legítimos,  poderá  em  seu  testamento  deixar  tQda^'**^  **?*&  j^*^*?  ~ 
sua  fazenda  aos  filhos  naturaes ,  se  quizer  ,  ou  dispo^; \^^ '? /t^  ^< '  ?%  "^ 
'delia  em  outra  maneira  ,  como  lhe  aprouver.  ***uZij>  &*?  ^y  eíl~>'T' ''^  * 
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TITULO    XCIIL-, 

Como  os  irmãos  de  danado  coito  sue  cedem  buns  a  outros» 

^  .?    -  ■ '     v  »     vs  \    . 

^$W-  /r.A  í/sS/?  ij^Líando  algum  filho  de  Clérigo,  ou  de  algum 
^  ^  outro  danado ,  ou   punível  coito  per  nossas  Orde- 

nações, ou  per  Direito  Commum ,  a  que  o  pai» 
ou  mãi  nao  pôde  sueceder  ,  por  assi  ser  nascido  de 
coiro  danado  ,  ou  punível ,  morrer  abintestado  ,  sue- 
ceder-lhe-ha  ,  e  o  herdará  seu  irmão  ,  filho  de  sua 
mãi  ,  postoque  seja  nascido  de  illicito  e  danado 
coito  ,  ou  punível ,  não  havendo  outro  impedimento, 
seiião  por  serem  produzidos  de  tal  coito.  E  assi  po- 
derão sueceder  a  quaesquer  outros  parentes  e  di« 
vidos  por  parte  de  sua  mãi  conjunctos;  assi  que 
os  irmãos  e  os  outros  dividos  ulteriores  possão 
entre  si  sueceder  abintestado,  aindaque  descendão 
de  danado  e  illicito  coito  per  linha  de  mãi  conjun- 
ctos, E  quanto  á  suecessão  daquelles,  que  postoque 
sejão  de  illicito  coito,  não  he  porem  danado,  nem 
punível  ,  como  dito  he  ,  guardar-se-ha  o  que  per 
nossas  Ordenações  e  Direito  Commum  he  deter* 
minado,  i/x***  *>*  r/<  ?t  a*  ^  ^^«n^y***^  <?  pr  *>'**-*> 

~S—T  ITULO    XC1V/    '""J*~ 

Como  o  marido  e  mulher  suteedem  hum  a  outro» 


F, 


Allecendo  o  homem  casado  abintestado,  e  não 
tendo  parente  até  o  decimo  gráo  contado  segundo 
o  Direito  Civil ,  que  seus  bens  deva  herdar ,  e  fi- 
cando sua  mulher  viva,  a  qual  juntamente  com  elle 
estava  e  vivia  em  casa  teúda  e  manteúda ,  como 
mulher  com  seu  marido,    ella  será  sua  universal 
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herdeira.    E  pela   mesma   maneira  será  o  marido 

herdeiro   da   mulher  ,    com    que     stava   em    casa 

manteúda,  como  marido  com  sua  mulher,  se  ella 

primeiro  fallecer  sem   herdeiro  até  o  dito  decimo 

gráo.    E  nestes  casos  não  terão  que  fazer  em  taes  ^     €    j./^wi^^y^^ 

bens  os  nossos  Almoxarifes.  /*~*».>fc-  *"•***'*  X/^^\^.  *fr '•»**- -* 


TITULO    XCV. 


Como  a  mulher  fica  em  posse  e  cabeça  de  casal  por    \\£_âÊT' 


M< 


morte  de  seu  marido.  *  >\  \^\ 


lOrto  o  marido,  a  mulher  fica   em    posse  e  «        .  ^ 

cabeça   de  casal ,    se  com   elle   ao  tempo    de  sua  c  j*  ^    (  ^J 

morte   vivia   em    casa   teúda  e    manteúda  ,    como 

marido  e  mulher;  e  de  sua  mão  receberáõ  os  her-  ^ 

deiros  do   marido   partilha  de  todos  os  bens,  que  ^ 

por  morte  do  marido  ficarem  ,   e  os   legatários  os  *  > 

legados:    Em    tanto  que  se  alguns   dos  herdeiros,  -  %" 

ou  legatários  ,  ou  qualquer  outra  pessoa  tomar  posse  p 

de  alguma  cousa  da  herança  depois  da  morte  do 
marido,    sem    consentimento  da    mulher,    ella   se: 

pode  chamar  esbulhada  ,  e  ser-lhe-ha  restituída  ;  c  ' 

pois  que  tanto  que  o  casamento  he  consummado 

per  copula,  he  a  mulher  feita  meeira   em  todos  os  /. 

bens,  que  hão  ambos  (como  dissemos  no  Titulo 
(46)  :  Como  o  marido  e  mulher) ,  e  o  marido  por 
morte  da  mulher  continua  a  posse  velha  ,  que  antes 
tinha  ,  justa  razão  he  que  por  morte  do  marido  fosse 
provido  a  ella  de  algum  remédio  acerca  da  posse , 
o  qual  remédio  he  ficar  ella  em  posse  e  cabeça  de 
casal. 

1  E  todo  o  sobredito  ha  lugar  nos  bens  com- 
muns,  que  hão  de  ser  partidos  entre  a  mulher  e 
os  herdeiros  do  marido,  ou  entre  o  marido  e  os 


*?: 
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herdeiros  da  mulher ,  c  em  outra  maneira  não  ;  por- 

/?..//  y-  <lue  »   se  °  marido  e  a  mulher  tivessem  alguns  bens 

>//*rf  ^f4"^*  &™*Ityàdi  Coroa  do  Reino,  ou  de  morgado  ,Vou  de  empra- 

/  Vi 'jJítâ2<?&-  ^.zamento,  em  que  a  mulher  não  fosse  nomeada ,  de 

¥%  /*"  v/v^  í-utJu*  mane^ra  clue  n^°  tivesse  direito ,  ou  outros  seme- 

T&m  *si*é*  *^  jj  /    lhantes  ,  então  não  ficará  a  mulher  em  posse  de  taes 

Jo&u  /iÂ£  /fiwrft'^  ^^bens ,  que  o    marido  houvesse  e  possuisse  em  sua 

$  - '/  4J     Yw****10  $  v^a  :   Nem  ^sso  mesmo  °  marido ,    por  morte  da 

^°^  d/  /A 0/  9ívrf>  mulher,  dos  bens,  que  pelo  mesmo  modo  a  ella  per- 

fy$yJf   vu/' -    V  .  ^tencessem ,   salvo  se  cada  hum  dos  ditos  bens  fossem 

oU  /yy  #•  ^y'*  */'         comPra(^os   Pe^°  marido  e  mulher,    ou    per   cada 

>4%  'fri.<uUki  VwT-    /^/^áium   deli  es  ,    sendo   casados ,    ou    nelles    fizessem 

itt     .y  ♦£»/•  fè-faÁfài bemfeitorias,  em  modo  que  oque  vivo  ficar,    haja 

y  »  ^r)    A/<+    ,  t.óéjn&z  haver  parte  da  valia  dos  ditos  bens,  ou  do  preço  , 

i*  '.  „  ,         que  custarão  ,    ou    das    bemfeitorias ;  porque  então 

<,*  lass*  1«J*  *■   tv  ~  f    /      0  que   vivo   ficar  ^  ficará  em   posse  dos   bens ,  até 

tfaJ^O^'^**fyf^  o    lhe  ser  dada  a  parte,    que  na   valia,  ou  preço  ,  ou 

■fru+nio -foJ*  0&crtf./u>0*  bemfeitorias  deve  haver.  E  se  taes  bens ,  011  terras  > 

fl  em  que  a  mulher,  ou  marido  deve  ficar  em  posse, 

forem   obrigados  á  mulher  per  o   marido ,    ou  ao 

marido  per  a  mulher  per  consentimento  e  auetori- 

dade  do  senhorio,  o  que  assi   ficar  vivo,  stê  em 

posse   de    taes  bens ,  e  não  seja  delles  tirado ,  ate 

a  divida  ser   paga,  ou  per   Direito   determinado, 

que  não  deve  ter  a  tal  posse. 

2  E  se  o  que  vivo  ficar ,  disser  e  allegar  alguma 
justa  razão  ,  por  que  taes  bens  ,  ou  terras ,  que  do 
defunto  forem ,  lhe  pertencem  ,  ou  tem  em  ellas 
direito  algum  ,  e  as  pessoas  fossem  taes  ,  de  que 
se  tema  virem  a  pelejas  e  arruidos ,  mandamos , 
que  os  ditos  bens  e  terras  se  ponhão  em  sequestro 
cm  mão  de  pessoa  fiel  e  idónea,  que  os  tenha, 
até  ser  determinado  per  Direito  a  quem  pertencem. 

3  E  o  que  dito  he  ,  não  haverá  lugar  nos  ca~ 
samentos   feitas   per  cartas    de   arras ,  salvo  cm. 
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aqtielles  bens ,   em  que  per  bem  e  virtude  do  con-Li >  1   - 
tracto    devem    ser    meeiros    o   marido   e   mulher  , 
porque  em  taes  bens  ficará  em  posse  ,  assi  como  se 
o  casamento  fosse  feito  per  carta  de  ametader  o 

4     E  declaramos  que,   postoque  os  bens  sejíío 
communicados  entre    o   marido   e    mulher,    tanto 

que  casão  simplesmente  ,  ou    per  carta  de  metade  , -^ _ 

se  ao  tempo  ,   que  casarão,   cada  hum  delles  t i n  ha^^  <r 4*.** e** < 


é 


>. 


h 


dividas  ,  que  devesse  a  credores  ,  não  será  obrigado  t*tw>K  *0  4*^ 
o  outro  ás   ditas  dividas  em   tempo  algum  ,  nem/**'  ■"£ ****£$* 
se  fará  execução  nos  bens,  que  trouxer  ,   em  parte  %^-?/^  J&%*&  *&   é  2^-*^ 
nem  em  todo,  em  quanto  o  Matrimonio  entre  elles^^r^  ^^  ^^J1/^^   jT' 
durar  :  somente  se  poderá  fazer  execução,  durando ^>//'/>^   e***^**^**"^,/?^ 
o  Matrimonio,  nos  bens,  que  aquelle  f  que  assi  ffo*~t*j£r0',yfti"^r?''  ^^ 
devedor,  trouxe  comsigo  ao  tempo  ,  que  casou,  bé***??'^  "f*"*^ 
na  sua   metade  dos  bens  ,  que  depois  de  casados^ .  ^^^^^ 


forão  acquiridos.^;  ■'// 


73& 


É  se  algum  homem  aceusasse  alguma  mu-^'^^   st^^^p/^ 
lher   por  adultério,  dizendo  ser  casado  com  elJa,^^  f2*~*  *?  *»**    **** 
emandasse  por  sua  mulher  em  qualquer  outro  ^-^^^  ^y     l  ^  ^f^CL^ 
caso,  e  ella   o  negasse,  e  por  o  assi  negar,  íosstòf^  ^^'^J^  ^/gg?  £> , 
livre,  ou  absoluta  da  tal  aceusaçao,  ou  demanda  %*^,  £' ,  y^fSZ.  £~*  <Z~s^~-2fr 


não  poderá  ella  depois  da  morte  do  que  a  aceusou  ; 
ou  demandou   por  mulher,  pedir  parte   na  sua  fa- 
zenda como  mulher,  postoque  queira  provar,  que  < 
o  era  ao  tempo,  que  elle  a  aceusou ,  ou  demandou,  *  '•  < 

/r^^m  Cã.. 


Jt ,  rtOfSZ 
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TITULO     XCVI. 

Como  se  hão  de  fazer  as  partilhas  entre  os  herdeiros* 


Q< 


'Uando  algum  homem  casado,  ou  sua  mulher 
se  finar  ,  deve  o  que  ficar  vivo  ,  dar  partilha  aos 
filhos  do  morto ,  se  os  tiver ,  quer  sejão  filhos 
dantre  ambos,  quer  da  parte  do  que  se  finou, 
se  forem  legítimos ,  ou  taes  ,  que  per  nossas  Orde- 
nações ,  ou  Direito  devão  herdar  seus  bens.  E  não 
havendo  hi  filhos  ,  dará  partição  aos  netos ,  ou 
outros  descendentes  do  defunto,  ou  aos  ascenden- 
tes, se  descendentes  não  tiver,  quando  os  ascen- 
dentes stiverem  em  igual  gráo.  E  stando  os  ascen- 
dentes em  desigual  gráo  ,  herdará  o  ascendente 
mais  chegado  em  gráo;  assi  como,  se  se  finasse 
huma  pessoa  sem  descendentes ,  e  tivesse  sua  mãi 
viva,  e  seu  avô  ,  ou  avôa ,  pai,  ou  mãi  de  seu 
pai  ,  em  tal  caso  suecederá  a  mãi,  c  não  o  avô, 
ou  avôa  por  parte  de  seu  pai ,  e  assi  em  seme- 
lhantes casos.  E  não  havendo  herdeiros  descenden- 
tes ,  ou  ascendentes  per  linha  direita ,  dará  o  que 
vivo  ficar,  partição  aquém  o  morto  mandar  em  seu 
testamento.  E  fallecendo  sem  testamento,  a  dará 
aos  parentes  mais  chegados  do  defunto,  segunda 
disposição  do  Direito,  e  partirá  com  os  herdeiros 
do  defunto  todos  os  bens  ve  cousas,  que  ambos 
havião  ,  assi  moveis,  como  raiz. 

1  E  tendo  o  pai,  ou  mãi,  ou  qualquer  pes- 
soa algum  herdamento ,  de  que  deva  dar  partilha 
a  outrem  ,  se  a  pessoa,  a  que  deve  ser  dada  par- 
tilha, o  fizer  citar  perante  os  Juizes ,  e  requerer  que 
vá  partir  com  elle ,  e  ellc  o  recusar  fazer ,  por  ser 
algum  dos  irmãos,  ou  herdeiros  fora  da  terra,  de 
maneira    que  o    não  poderião   achar  tão  asinha  „ 
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devem  os  Juizes  ir,  ou  mandar  ao  dito  herdamento, 
ou  lugar,  e  devem  dar  ao  que  pede  a  partilha , 
outra  tamanha  parte  naquelle  lugar ,  quanta  per 
Direito  lhe  pertencer ,  e  clle  a  lavre  e  aproveite,  co- 
mo quizer.  E  não  será  obrigado  tornar  á  partilha 
os  fructos ,  que  delia  houver ,  quando  o  absente  vier, 
e  requerer  partilha ,  mas  somente  tornará  á  parti- 
lha a  parte  do  herda  mento  ,  que  lhe  foi  entre- 
gue ,  sem  outros  fructos.  E  tendo  elle  feito  gran- 
des ^bemfeitorias  ,  deve  o  que  quer  com  elle  vir 
á  partilha,  fazer  outra  tal  bcmfeitoria  em  outro  her- 
damento  ,  ou  campo  da  herança  ,  se  o  hi  hou- 
ver ,  e  então  devem  partir  ;  e  não  o  havendo , 
pagará  sua  parte  da  despesa  ,  que  em  aquella  cousa 
foi  feita  ,  e  então  partiráõ.  E  esta  mesma  maneira 
se  terá  ,  quando  algum  dos  irmãos  stiver  em  ca- 
ptíveiro. 

2  Porém  ,  se  algum  dos  irmãos  ,  ou  herdeiros 
não  for  na  Terra  ,  e  os  outros  pedirem  partilha  dos 
bens,  que  lhes  pertence  herdar  por  fallecimento  do 
defunto  ,  se  o  absente  stiver  em  lugar  certo  c 
sabido,  onde  bem  possa  ser  citado  para  vir,  ou 
mandar  star  á  partilha  ,  o  que  tem  e  stá  em  posse 
dos  bens  ,  não  lhes  dará  partilha  delles ,  até  vir  o 
absente  ,  ou  ser  citado,  ou  requerido  para  star  com 
elles  per  si ,  ou  per  seu  Procurador  á  partilha  ; 
porém  dar-lhes-ha  sua  parte  dos  renovos,  que  em 
esse  meio  tempo  se  houverem  dos  ditos  bens,  e 
terá  em  guarda  o  quinhão  do  absente  ,  e  dar-lho-ha, 
quando  vier  ,  e  pagará  cada  hum  primeiro  seu  qui- 
nhão das  despesas,  que  forem  feitas  na  cultura  dos 
herdamentos  e  adubios   dos  ditos  bens. 

3  E  demandando  algum  a  outro  partilha  de 
herdamento ,  de  que  per  Direito  deva  haver  parte  , 
$c  o  demandado  lha  não  quizer  dar ,  ou  querendo 
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cllc  dar  partilha  a  outro ,  a  que  a  deva  dar ,  clle  a 
não  quizer  receber ,  sendo  para  isso  chamado  a  Juizo, 
onde  quer  que  stê  ,  e  sendo  sperado  o  tempo,  que 
lhe  for  assinado,  não  querendo  elle  vir,  nem  enviar 
por  si  outrem  ,  que  stê  á  partilha  ,  entregarão  ao 
que  quer  partir  ,  seu  quinhão  do  herdamento ,  ou 
bens  em  lugar  de  penhora.  E  não  será  obrigado 
trazer  á  partição  ao  outro,  que  não  qniz  partir  ,  os 
fructos  e  rendas ,  que  dos  ditos  bens  houver  em  esse 
meio  tempo  ,  até  que  venha  partir. 

4  E  se  algum  stiver  em  posse  de  herdamentos, 
de  que  deva  dar  partilha ,  e  os  outros ,  que  nelles 
tem  quinhão  ,  lhe  demandarem  seu  quinhão  do 
pão  e  dos  fructos,  que  colheo  desses  herdamentos» 
que  lavra  e  possue ,  deve-lhes  dar  outro  tanto  qui- 
nhão  dos  fructos,  quanto  cada  hum  deve  haver  nos 
herdamentos  ,  e  elles  lhe  devem  dar  cada  hum  seu 
quinhão  da  semente,  que  ahi  metteo  ,  e  das  outras 
despesas,  que  ahi  tiver  feitas. 

5  Tendo   os  herdeiros  ,  ou   companheiros  ai- 
-  *    ^  ^^f^     ^  guma  cousa  ,  que  não  possão  entre  si   partir   sem 

t,  ^f^  *&,  c-Ae'  ''dano,  assi  como  scravo  ,  besta,  moinho,  lagar, 
vr^í"**  ou  outra  Cousa  semelhante,  não  a  devem  partir, 
mas  devem-na  vender  a  cada  hum  delles ,  ou  a 
outro  algum,  qual  mais  quizerern  ,  ou  per  seu  apra- 
zimento  trocarão  com  outras  cousas  ,  se  as  ahi  hou- 
ver. E  se  se  não  poderem  per  esta  maneira  avir, 
arreridal-a-hão,  e  partiráõ  a  renda  entre  si. 

6  E  se  por  morte  do  pai ,  ou  mãi  ficarem 
muitos  filhos ,  e  algum  for  menor  de  vinte  cinco 
annos,  poderão  os  outros  irmãos  partir  por  si ,  e  por 
elle  ,  com  o  pai,  ou  mãi,  que  vivo  ficar,  com  aueto-  • 
ridade  do  Juiz,  a  que  pertencer;  e  depois  que  tiverem 
partido,  dará  o  Juiz  Partidor  ,  que  parta  pelo  menor 
com  os  outros  irmãos ,  que  forem  de  idade  cumpri- 
da ,  e  valerá  a  partilha  assi  feita»  y 
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7  Finando-se  o  pai,  se  ficar  a  mãi  viva  ,  sendo 
casados  per  carta  de  ametade,  e  antes  que  tenha 
dado  partilha  da  herança  aos  filhos  ,  ou  outros 
herdeiros  do  marido,  comprar,  ou  ganhar  com  os 
fruetos ,  ou  dinheiro  da  herança  alguma  cousa , 
tendo  recebido  os  fruetos  ,  que  aos  filhos ,  ou  outros 
herdeiros  pertencião  (quer  os  filhos  sejãodantre  am- 
bos, quer  da  parte  do  morto),  deve  trazer  tudo  á  par- 
tilha ,  quando  lha  demandarem  ,  assi  o  que  ficou  per 
morte  do  marido ,  como  o  que  depois  comprou  , 
ou  ganhou  ,  antes  de  ter  partido  com  os  herdeiros 
do  marido  a  herança  ,  ou  fruetos  delia  ;  e  isto,  quer 
se  cila  case  ,  quer  não.  E  se  os  filhos,  ou  herdeiros 
do  marido  antes  quizerem  partilha  dos  fruetos  e 
renovos  dos  bens  da  herança  ,  não  haverão  parte 
dos  ganhos  e  compras  ,  que  depois  forem  feitas. 
E  se  quizerem  partilha  dos  ganhos  e  das  compras, 
não  haverão  partição  dos  fruetos  e  renovos,  que  de- 
pois vierão. 

8  E  se  por  morte  da  mulher  ficar  o  marido 
vivo  ,  e  ficarem  filhos  da  parte  da  mulher  so- 
mente, ou  outros  seus  herdeiros,  se  filhos  delia 
não  ficarem, ,  será  o  marido  obrigado  dar  aos  filhos 
de  sua  mulher  ,  ou  aos  outros  seus  herdeiros  par- 
tilha do  que  comprar  ,  ou  ganhar  com  os  fruetos  , 
ou  dinheiro  da  herança  ,  em  quanto  lhes  não  der 
partilha  dos  bens  ,  ou  dos  fruetos  e  renovos  delles. 
E  dando-lhes  sua  parte  dos  fruetos  c  renovos,  não 
será  obrigado  dar-lhes  partilha  das  compras  e  ga- 
nhos :  A  qual  escolha  ficará  aos  herdeiros  do  de- 
funto. E  ficando  por  morte  da  mulher  filhos 
dantre  ambos,  guardar-se-ha  a  disposição  do  Direito 
Commum, 

9  Outrosi ,  se  por  morte  do  pai ,  ou  mãi  ficar 
algum  de  seus   filhos ,    ou  outro  seu   herdeiro  n«i 

Tem»  111*  23 
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posse  dos  bens,  e  vierem  outros  seus  irmãos,  ou 
herdeiros  de  fora,  e  lhe  pedirem  partilha  dos  ditos 
bens  e  herança  ,  aquelle,  que  assi  stiver  emposse, 
haverá  sua  parte  daquillo ,  que  tiverem  os  outros 
herdeiros,  que  vierem  pedir  a  partilha  ,  sendo  cousas: 
tacs  ,  que  elles  sejão  obrigados  trazel-as  á  partilha  , 
como  acima  dissemos.  E  os  irmãos ,  ou  herdeiros, 
que  assi  vierem  de  fora ,  não  entraráõ  na  posse  dos 
ditos  bens,  que  elie  tiver  para  partir;  mas  de  fora 
lhe  devem  pedir  partilha  delles. 

10  E  stando  algum  em  posse  dos  bens  de  sen 
pai  ,  ou  sua  mãi  per  hum  anno ,  ou  mais,  levando 
delles  os  fruetos  e  renovos  ,  dará  aos  outros  irmãos 
c  herdeiros  partilha  dos  fruetos  e  renovos  ,  ou  terá 
cada  hum  delles  outro  tanto  tempo  os  ditos  bens, 
quanto  os  elie  teve  ,  c  então  partiráô. 

1  r  E  depois  que  algum  começar  dar  partilha 
a  seus  irmãos,  ou  a  outros  quaesquer,  não  a  pôde 
deter  ,  que  a  não  acabe  de  todo ,  por  razão  de  en- 
trega de  casamento ,  nem  de  outra  alguma  cousa  , 
nem  fará  sobre  isso  demanda,  até  que  a  partilha 
seja  acabada.  E  o  que  houver  de  dar  partilha,  co- 
rneçal-a-ha ,  ou  no  movei ,  ou  na  raiz  ,  qual  mais 
quizer. 

12  E  começando  alguma  pessoa  dar  partilha 
a  seus  filhos ,  ou  irmãos ,  ou  a  quaesquer  outros  her- 
deiros ,  não  poderá  dilatar  ,  nem  deter  a  dita  parti- 
lha por  duvidas  algumas  ,  que  depois  mova.  È  se  a 
pessoa,  que  scá  em  posse  da  herança,  antes  de  co- 
meçar a  dar  partilha  ,  allegar  algumas  duvidas,  so- 
bre que  deva  haver  demanda  ,  será  tirada  da  posse 
da  herança  c  bens ,  e  os  ditos  bens  e  novidades  del- 
<4// ' /;  % .         les  se  sequestrarão  ,   ate  as  duvidas  se  acabarem.   E 

não  se  acabando  as  partilhas  e  duvidas  delias  dentro 
de  hum  anno  ,  contado  do  dia  da  morte  do  defunto, 
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Jogo  os  bens  e  heranças  se  sequestrarão  ,  salvo 
constando  notoriamente,  que  não  se  acabarão  as 
partilhas  e  duvidas  delias  dentro  no  dito  anno  por 
culpa  do  possuidor,  senão  dos  outros  herdeiros. 
E  o  mes  me  oc  guardará,  quando  algum  dos  her- 
deiros tiver  em  si  dote  ,  ou  cousa,  que  deva  trazer 
á  collação ,  e  disser  que  quer  ser  herdeiro  ,  e  mover 
alguma  duvida  acerca  do  que  assi  hc  obrigado  tra- 
zer á  collação  :  porque  logo  o  Juiz  das  partilhas  de 
seu  offkio  sequestrará  o  diiodote,  ou  cousa  ,  posto- 
que  lhe  não  seja  requerido  pelas  partes. 

13  E  porque  o  Juiz  dos  Órfãos  e  mais  Julga- 
dores, que  fazem  partilhas,  tenhão  cuidado  de  fazer 
os  ditos  sequestros  ,  mandamos  que  em  suas  resi- 
dências se  pergunte  particularmente,  se  os  fizerão 
nos  casos  acima  declarados,  e  não  os  fazendo,  se 
lhes  dará  em  culpa  nas  ditas  residências.  E  os  ditos 
sequestros  se  não  levantarão  ,  postoque  as  partes  o 
requeirão  ,  com  se  offerecerem  a  dar  fiança.  E  sen- 
tindo-se  alguma  das  partes  aggravada  de  o  Juiz 
não  fazer  os  ditos  sequestros  ,  não  poderá  appellar , 
somente  poderá  aggravar  per  instrumento ,  ou  per 
petição. 

14  Porém  o  irmão,  que  não  stá  em  posse  da 
herança ,  pôde  requerer  ao  que  stiver  em  posse  delia, 
que  traga  logo  á  partilha  o  que  houve  de  seu  pai ,  ou 
mãi,  postoque  a  partilha  seja  entre  elles  começada  , 
e  não  seja  ainda  acabada.  E  neste  caso  não  será  o 
irmão,  que  stiver  em  posse,    tirado  delia. 

15  E  o  que  dissemos  do  irmão,  que  stá  em 
posse  da  herança  de  seu  pai  ,  ou  mãi  ,  haverá  lugar 
no  marrdo  ,  que  por  morre  da  mulher  tem  em  seu 
poder  os  bens,  que  ambos  havião  e  possuião  em  sua 
vida  :  E  bem  assi  na  mulher ,  que  por  morte  de  seu 
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mari  lo  ficou  em  posse  e  cabeça  de  casal ,  de  cuja 
mão  os  herdeiros  hão  de  receber  a  herança. 

16     E  se  os  irmãos  começassem  entre  si  partir 

a  h  rança  de  seu  pai ,  ou  mãi ,  ou  de  qualquer  outro 

defunto,  que  a  elles  pertença  ,  sem  aigi,rrvdelles  star 

em  posse  da  herança  ao  tempo,  que  começarão  fazer 

a  puitilha  ,    poderá   cada  hum  delles  ailegar  contra 

o  outro  em  todo  o  tempo  (postoque  a  partilha  não 

seja  entre  elles  acabada)  qualquer  razão,  que  lhe  com 

•  dueito    pertença  ,    assi  da    entrega  do   casamento  , 

como  de  outra  qualquer  cousa,  e  será  ouvido  com 

•  seu  direito  ,  sem  embargo  de  já  a  partilha  sfer  entre 

i  » .•••  <    ^.  *  .        clles  começada. 

•  K  17     Havendo  filhos  ,  que  tenhão  dotes  , -se- fará 

"partilha  do  liquido  entre  os  outros  filhos ,  que  não 
tiverem  dotes,    salvo  se  os  dotados  disserem    que 
>  •*-'"«  -      r    -  ■  ,*»  ■       querem  vir  logo  á  partilha  com  seus  dotes:    porque 

*.  %         .»-..,         .-  *  então  se  fará  partilha  direita  entre  todos.  E  havendo 

„  >  t\  ^        ,  %  alguma  fazenda  de  partilha  ,   que  não  seja  liquida, 

...         .  ,.'*.v  ou  cluc  stc  fora  do  Reino  ,  se  fará  partilha   da  fa- 

zenda liquida  ,  que  stiver  no  Reino  ;  e  assi  como 
a  fazenda  ,  que  não  he  liquida ,  ou  que  stiver  fora 
do  Reino,  se  for  arrecadando,  assi  se  irá  fazendo 
partilha  delia.  E  isto  se  entenderá,  quando  todos 
forem  moradores  no  Reino  ,  porque  morando  algum 
delles  fora  do  Reino,  e  tendo  fazenda  ,  que  deva  vir 
á  partilha  ,  não  se  lhe  dará  partilha  da  que  stiver 
no  Reino ,  sem  primeiro  se  fazer  partilha  da  que 
stiver  fora  delle. 
,   y  18     E  quando  a    partilha  for   de  todo  feita  c 

acabada  entre  os  irmãos,  ou  outros  herdeiros,  se 
for  feita  em  sua  presença  c  de  seu  expresso  aprazi- 
mento  e  consentimento,  per  mandado  da  Justiça, 
e  per  paradores ,  e  for  concordada  e  assinada  pelo 
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Juiz  e  partidores  ,  ou  quando  as  partes  fizerem  par-^- ^jy    ^s^j? 
rilha  entre  si  sem  auetoridade  de  Justiça  ,  tanto  quey^T^  *^y 
perelles  for  acabada, e  o  auto,  que  se  delia  fizer,  for-*^^  *<&J*** 
per  elles  'assinado  em   scriptura  publica,  ou   autos^^^^  &>& 
públicos,  em  cada  hum  destes  casos  não  se  poderá      ,^r  S 

jamais  2.  -p«ic!lha  desfazer,  postoque  alguma  á***^^?***** ^f  - 
apartes  a  contradiga.  Porém,  se  disser  que  foi*melia  J%s^* e^*«^~  * 
enganado  além  da  ametade  do  que  justamente  lhe  x/  ^  $* 
pertencia  haver  ,  e  o  assi  provar ,  as  partilhas  putrosi  ^^"^  ' 

se  não  desfarão  ,  mas  os  outros  herdeiros  lhe  com-^^  .&**  m~  * 
porão  somente  a  sua  direita  parte.  / 

19  Postoque  a  partilha  seja  feita  e  acabada,  se 
alguma  das  partes  disser,    que  he  errada  ,  e   feita 
como  não  deve,  e  provar ^ue  he  aggravado  e  dani-^f' 
ficado  em  a  sexta  parte  do  que  lhe  direitamente  per-*^^  /í**^ 
tencia  haver,    a  dita  partição  se  não  revogará  ,  nem^^^^^/ 
fará   outra    de  novo,    mas  os  outros  herdeiros  lhe  ^<wc*~-J" , 
comporão  outrosi  sua  direita  parte  ;  com  tanto  que^W^c,  ^/t^-CTt  && -  &  — 

o  que  assi  da  partição  se  queixa,  a  contradiga  e  re-^v^,  /20  *fârf%í~+    éF^S'*  a^L, 
clame  até  hum  anno  ,  contado  do  dia,  que  a  partilha <f&*> .    j^*?^  ^r^*>'  ^^^ 
se  acabou  ,  perante  o  Juiz  das  partilhas ,  ou  perante^  ^  *^n*&*r*»^á~<>**  fi^    \ 
outro  qualquer   Julgador,  stando  em  outra   parte ,     ^     il&*;'*^ár&*ry**j6* 
tomando  disso  instrumento  publico.  \^C,    ^A^véfy»'^    *%*rT* 

20  E  quando  o  herdeiro  allegar  que  foi  enga-   /^^  ^r,  -  J^~,\^> 
nado   na  sexra   parte,  ou  além  da  ametade  do  que    " 

justamente  lhe  pertencia  haver,  como  acima  dito 
he,  a  sexta  parte  se  entenderá  respectivamente  a  to- 
do o  quinhão  do  herdeiro, que  allegar  o  dito  engano. 
ai  Eoqueditohe,  se  deve  entender, quando 
todos,  forem  de  perfeita  idade;  porque,  se  alguns 
daquelles  ,  entre  os  quaes  for  feita  a  partilha,  não 
forem  de  idade  cumprida  de  vinte  cinco  annos,  e  se 
acharem  depois  enganados  nella  ,  podel-a-hão,  se 
quizerem,  desfazer  per  remédio  da  restituição,  que 
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per   nossas  Ordenações   e   Direito   lhes  he  outor- 
gado. 

22  E  sendo  a  partilha  acabada  ,  se  merteráÕ  os 
herdeiros  de  posse  dos  seus  quinhões,  conforme  as 
cartas  de  partilha, que  lhe  forem  passadas,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  embargos ,  «Jon«  ^'Jf4  as  outras 
partes  a  isso  venhão.  Nem  se  impedirá  a  dita  posác 
e  entrega,  postoque  as  ditas  partes  appellem,  ou 
-»  aggravem  das  ditas  partilhas, 

,f'*u*6Lm&  *^&  $%$<£  23     E  os  aforamentos  perpétuos,  que  algumas//: 

í?>6      J<^^  <^^<^  j  *<r/y  pessoas  tomão  para  si  e  seus  herdeiros  e  suecessores, 
ú   <?¥*<#£  ^jT^^~scmPre   seha0  de  Partir  Per  estimação  entre  os  fi-x?'^/ 
sáéU^+S&rtá/-^  ou  herdeiros  do  defunto,    por  cuja  morte  fi- 
j+  Jà^>    ç,J   /,/"  7T^     caríl°  os  Dens  aíorados.    h.  porque  os  taes  bens ,  se- 
s?  V-Tt/T^        o,    ^  Cy°  ÇpViào  a  natureza  dos  foros  ,  não  se  hão  partir  ,  e 

^^  V^V^      hão  de  andar  em   huma  só  pessoa,  mandamos  que 

7/ff  /s  /  l/ú^1^  Srà/'     se  encabecem  em  hum  dos  herdeiros,  em  que  se  to- 
.     j  ^     s   sfi       dos ,   ou  a  mór  parte  delles  concordarem  ,  do  dia  , 
/J/i//,  rr-  *'  c/7'  ' '      i — 7-  que  se  o  foreiro  finar,  até  seis  mezes.  E  o  que  assi  os 
^^dT^^f^^    /'&/    houver,  pagará  a  estimação  aos  outros  herdeiros, 
'k'0tt/¥^K^*a**>  a  cada  hurn  seu  quinhão,  e  a  pensão  ao  senhorio, 

JU'  éyráf"**^*'  /       segundo  forma  do  contracto.  E  não  se  acordando  , 
4/rfj'  £*??       '  sejão  obrigados  vender  os  ditos  bens  aforados  dentro 

v/  sP  JTlt?  c^e  se*s  mezes»  requerendo  primeiro  o  senhorio  ,   se 

/£/l *-py£-  X-a  '  *'  áà.p*-    os  quer  tanto   por  tanto- 1  E  o  que  comprar  o  dito 
/  foro,  pagará  a  pensão   ao  senhorio  ,  e   os  herdeiros 

W»-  &»  /*t7^i<^^     -*.     partiráõ  entre   si   o   preço,  que    assi  houverem  da 
í&at    v     *á*  '  venda  ,  segundo  forem  herdeiros.  E  passados  os  seis 
^"v-cf^-  mezes,   sem   o  encabeçarem   em  algum   delles,  ou 
y^-  ^<>,    venderem ,  mandamos  que  o  foro  seja  devoluto  ao 
*  êy^f  ^  senhorio  ,  se  o  elle  quizer. 

24     E  quando  o  marido,  ou  mulher,  ou  cada 

ysfr  &    ™*6   /? 5,4         hum  delles  ,  sendo  já  casados  per  carta  de  ametade, 

1.4^.  *£>  ^V^    i&Aroc  -"tomarem   algum   aforamento    em    perpetuo  ,    per 
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quaesquer  palavras,  que  no  contracto  forem  postas» 
serão  ambos  meeiros  no  aforamento ,  e  por  morte 
de  cada  hum  delles  se  partirá  per  estimação  entre  o 
que  vivo  ficar,  e  os  herdeiros  do  que  fallecer,  se- 
gundo dissemos  no  paragrapho  precedente.  E  se 
antes  que  cada  hum  delles  casasse,  tivesse  o  tal  afora- 
mento em  perpetuo ,  e  depois  casasse ,  partir-se-ha 
antre  o  que  vivo  ficar,  e  os  herdeiros  do  defunto, 
per  estimação ,  ficando  sempre  o  aforamento  enca- 
beçado no  que  o  tinha ,  antes  que  casasse ,  ou  em  cada 
hum  de  seus  herdeiros.  Porém  ,  se  no  contracto  do 
aforamento,  que  foi  feiro  antes  que  casasse,  for  con- 
teúdo, que  o  aforamento  he  dado  para  aquelle,  a 
que  foi  dado,  e  para  seus  filhos  ,  ou  para  seus  filhos 
e  seus  descendentes ,  sem  fazer  menção-  de  herdeiros 
e  successores ,  ou  de  herdeiros,  cu  successores,  não 
se  partirá  o  tal  aforamento  ,  nem  a  estimação  dellc 
por  morte  de  cada  hum  delles  entre  o  que  vivo  ficar, 
e  os  herdeiros  do  que  fallecer ,  mas  ficará  precípuo 
com  o  que  antes  o  tinha  ,  ou  seus  herdeiros.  E 
quanto  aos  que  casarem  per  dote  e  arras  ,  guardar- 
se-ha  o  que  entre  elles  for  acordado. 

25  E  vindo  alguma  das  partes  com  suspeição 
ao  Juiz  das  partilhas,  sendo  na  Cidade  de  Lisboa, 
o  Juiz  dos  Órfãos,  ou  outro  Julgador,  a  que  a  suspei- 
ção se  poser,  tomará  por  adjunto  para  o  ajudar  a 
proceder,  e  para  determinação  das  duvidas ,  outro 
Juiz  dos  Órfãos  da  mesma  Cidade  ,  ao  qual  se  não 
poderá  pôr  suspeição  alguma  ;  e  nos  outros  lugares 
do  Reino,  quando  for  posta  suspeição  aos  Juizes  dos 
Órfãos,  ou  a  outros  Julgadores,  a  que  algumas 
partilhas  forem  commettidas,  ou  as  fizerem  por  ra- 
zão de  seus  Officios ,  tomará  cada  hum  delles  por 
adjunto  o  Juiz  de  Fora,  se  o  no  lugar  houver,  e 
não  o  havendo  ,  tomará  hum  dos  Juizes  ordinários, 
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que  seja  mais  sem  suspeita.  E  sendo  o  Juiz  de  Fora 
-  r  •  juntamente  Juiz  dos  Órfãos,  tomará  por  adjunto  hum 
dos  Vereadores  do  tal  lugar,  que  seja  mais  , sem 
suspeita.  E  huns  e  outros  procederão  nas  ditas  parti- 
lhas com  os  ditos  adjuntos,  ate  de  todo  se  acabarem  >, 
sem  aos  ditos  adjuntos  se  poder  pôr  suspeição  algu- 
ma. 

TÍTULO    XCV1I.  . ■£*£ 

v   .  Das  collaçoes. 

,...  4  *6  j£/0&/4^U  è^Eopai,  ou  mãi,  ou  ambos  juntamente  derem 
/     s/y***  alguma  cousa  movei ,  ou  de  raiz  a  algum   de  seus 

s/,    / '/  /  fiihos,  quer  em  casamento,  quer   em  outra  qual- 

quer maneira ,  será  obrigado  tornar  tudo  á  collaçao 
aos  outros  seus  irmãos  depois  da  morte  do  pai  e 
mãi ,  que  fizerão  a  doação,  com  as  novidades,  que 
os  bens,  que  assi  tiver  em  seu  poder,  e trouxer  á  col- 
laçao ,  renderem  depois  da  morte  dos  doadores  até 
o  tempo  das  partilhas ,  porque  não  os  tendo  em  seu 
poder  ao  tempo  ,  que  se  o  pai ,  ou  mai  finar  ,  nao 
será  obrigado  trazer  as  novidades  á  collaçao:  c  isto, 
postoque  pelos  irmãos  lhe  não  seja  requerido,  se 
■'* -.     * «  •   „  elle  quizer  com  elles  entrar  á  herança.   E  bem  assi 

trará  á  collaçao  tudo  o  que  houver  de  seu  pai,  ou 
mãi ,  ou  o  que  delles  procedesse,  que  se  chama  em 
'  Direito  profecticio.  oj 

'#*  1     É  fallecendo  somente  o  pai ,  ou  mãi,  ficando 

o  outro  vivo  ,  e  havendo  hi  outros  filhos ,  se  aquel- 
le,  a  que  foi  feita  a  doação,  quizer  entrar  á  he- 
rança do  que  se  finou  ,  trará  á  collaçao  ametade  do 
que  lhe  foi  dado,  e  elle  e  os  outros  irmãos  par- 
tirão a  outra  herança  commummente  com  o  pai  , 
ou  mãi ,  que  for  vivo ;  e  depois  que  for  morto  o 
dito  pai  ,  ou   mãi,   tornará  aquelle,  a  que  foi  feita 


a 
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a  doação,  á  collação  a  outra  metade  ,  que  ficou  ,  c 
partirá  outra  vez  igualmente  com  seus  irmãos,  E 
o  que  dito  he  ,  se  entenderá  ,  quando  o  pai  e  mãi 
casarão  per  carta  de  ametade,  segundo  Lei  do  Rei- 
no ;  mas  quando  o  pai  e  mãi  forão  casados  per 
dote  e  arras ,  e  dotarão  os  filhos  ,  ou  lhes  fizerão 
outra  qualquer  doação,  se  guardará  a  disposição  do 
Direito  Commum  ,  ora  dotassem  ambos ,  ou  cada 
hum  per  si. 

2  E  não  tornarão  á  collação  o  jantar,  ou  cea  , 
que  o  pai ,  ou  mãi  lhes  derão  em  os  dias  de  sua 
voda. 

3  E  se  o  filho  ,   ou  filha  ,  a  que  foi  feita  doa-  $j*t^*&*  yt^*6' c*£*&S 
ção  per  o  pai ,  ou  mãi  ,  ou  per  ambos  ,  assi  em  ca-  Jí^Jl^y^èr/f.e  *  ^  *<^*<*y 
samento ,  como  per  qualquer  outra  maneira,  não^^^     jp^  jé^&íc  /??yf 
quizer  por  morte  do  pai,  ou  mãi,   ou  de  ambos  entrar  y  'rf^^^^^^l  -^V-  * 
com  os  irmãos  á  herança  do  pai  ,  ou  mãi ,  ou  de  am-V^  ^^    ^^-^^^jz^ 
bos  ,  não  será  obrigado  tornar  a  seus  irmãos  a  cousa,  ^XX ^h  ^y^f  ^J? ^ ^^^^  j 
que  lhe  foi  dada  ;   salvo  se  a  doação  for  tão  grande  %^#^^^*  ^^^^^^^,  d 
que  exceda  a  legitima  desse  filho  ,   ou  filha  ,  a  que  s^       _  f* 

foi  feita,  e  mais  a  terça  da  herança  de  seu  pai,  ^X-.  (J  ^JP*  <&<£  m' 
ou  mãi ,  ou  de  ambos ,  se  ambos  lhe  fizerão  a  doa^^^^^T^  .  -/**  J7.  /&  # 
çr.o  ,  por  cuja   causa  a  legitima  dos  outros  filhos  ú^    &*^ /  >££, 

que  em  alguma  parte  diminuída;  porque  em  tal  caso,  x^Sr^*^ j^n^^  ^^ 
se  á  herança  não  quizer  entrar,   será  obrigado  refa-  x2^^  */£)*]?** 

zer  aos  irmãos  toda  sua  legitima  ,  que  tirada  a  terçax^  <&<> 

lhes  pertence  haver  dos  bens  do  pai  ,  ou  Ynãi ,   ou  /'  **       '  ^^S 

de  ambos,  se  ambos  fizerão  a  doação. 'E  se  elle  QiZc  &  *^<  * 
,  ainda  não  for  entregue  dos  bens  ,  ou  quantidade  %^ 
de  que  lhe  foi  feita  doação  ,  não  poderá  demandar, 
T  nem  haver  mais  que  o  que  montar  em  sua  legitima, 
e  na  terça  do  pai  ,  ou  mãi  ,  que  lhe  fizerão  a 
ml  doação."  Porque  sempre  as  terças  do  pai  emai, 
até  onde  abrandei  em  ,  são  obrigadas  a  refazer  os  ca* 
samentos,  que  premettem,  e  doações,  que  fazem  a  seus 

*  \ 
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íilhos ,   aindaque  expressamente  não  fossem  obriga-^ 

das,  e  postoque  os  defuntos  delias  ordenem  outra 

cousa. 

ç  &>    .     4     E  declaramos  que  para  se  dizer  que  a  doa- 

&^/n  ção  he  grande,  e  excede  a  legitima    e  terça  ,  se  ha 

,  4  /  ^  /i**4*   àc  olhar  a  valia  dos  bens  do   que   os  deu  ,  ou  pro- 

*       '  £        y    metteo  em  casamento  ao  tempo  ,   que  afez,  ou  ao 

/■  .Xinr  v-t/y        atempo  de  sua  morte,   qual  escolher  o  donatário/ E 

//.    fU    **fcf*~*f'  *^s^<%^esta  escolha  será  somente  nas  doações   dadas  em  ca- 

*   samento* ;  porque  nas  outras  doações,  que  se  fizciem 

'***   "  * '  aos  filhos  ,  se  olhará   o  que  os  bens  do  doador  vale- 

rem  ao  tempo  de  sua  morte. 

5  E  quando  os  filhos  dotados  declararem  ,  que 
4.  p  ^                                        não  querem  ser   herdeiros ,   e  os  dotes  excederem 

suas  legitimas ,  e  as  terças  dos  doadores  ,  e  forem 
obrigados  refazer  aos  outros  filhos  suas  legitimas  per 
inteiro,  o  Juiz  das  partilhas  poderá  obrigar  aos. 
filhos  ,  que  se  saem  com  seus  dotes,  a  comporem  a 
seus  irmãos  o  que  mais  tiverem  em  si,  executiva- 
mente sem  mais  outro  processo. 

6  E  querendo  o  filho  ,  a  que  foi  feita  a  doa- 
ção pelo  pai  ,  ou  mai  ,  entrar  á  sua  herança,  e  tra- 
zer á  partilha  a  dita  doação ,  podel-o-ha  fazer  cm 
todo  o  caso  ,  aindaque  os  irmãos  não  queirão. 

7/4;E  não  trará  o  filho  á  collação  a  seus  irmãos 
.0  que  lhe  o  pai ,  ou  mãi  derem  para  apprender  em 
scholas ,  ou  em  studo  ,  ou  a  quem  o  ensinar  a  qual- 
quer outro  mester,  nem  o  que  lhe  deu  para  ir  a 
alguma  romaria  ,  ou  para  sua  cavalleria,  em  quan- 
to he  solteiro,  postoque  vá  muitas  vezes  águer* 
ra ,  e  postoque  ,  quando  a  cila  foi,  já  fosse  caval- 
leiro.  Porém  ,  se  depois  que  o  filho  for  casado ,  for 
á  guerra  ,  e  lhe  seu  pai ,  ou  mãi  derem  qualquer 
cousa  para  lá  gastar ,  trará  á  collação  todo  o  que 
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lhe  assi  derem  :  salvo  se  ao  tempo,  que  foi  á  guerra^ 
sendo  casado  ,  ainda  não  era  cavallciro  ;  porque 
neste  caso  ,  postoque  seja  casado  ,  pois  se  vai  fazer 
cavalleiro  ,  havemos  por  bem  que  não  traga  á  colla- 
ção o  que  nisso  gastar.  ->r 

8  Nem    trará  o  filho    á  collação  o  que  lhe  Q^^fLy.  /J*^   /¥s 
pai  ou  mãi  derem  panTsaír"de_cáptiveiro  ,  ou  de      <p^' 

homczio  ,  nem  o  que  com  ellc  gastarem  no  Paço  ( 
quando  era  solteiro;  porque,  se  depois  de  casado  lhe 
foi  dado ,  postoque  seja  para  o  gastar  no  Paço  ,  tra* 
rá  á  collação  o  que  lhe  assi  for  dado.  E  declaramos 
que  Paço  neste  caso  se  entende  somente  nos  que 
comnosco  vivem  ,  ou  com  a  Rainha ,  ou  Príncipe, 
ou  cada  hum  de  nossos  filhos. 

9  E  isto  ,  que  dizemos ,  que  o  que  for  dado 
para  cavalleria,  ou  Paço  ,  se  não  traga  á  collação  ,  se 
enttnde,  quando  as  cousas,  que  lhe  assi  forem  dadas  \ 
são  já  gastadas  ;  porque  se  ainda  as  tiver  ao  tempo 
da  morte  de  quem  lhas  deu ,  será  obrigado  trazeUas 
á  collação  ,  assi  como  as  tiver.  E  postoque  as  não 
tenha  ,  se  lhe  provarem ,  que  o  que  lhe  foi  dado 
para  cavalleria  ,  o  trouxe  e  vendeo,  ou  gastou  no 
Reino  ,  será  obrigado  trazer  á  collação  o  que  disso 
recebeo  ,  ou  o  que  valia  ao  tempo  ,  que  o  trouxe. 

10  E  queremos  que   não  tragão  á  collação  os  /^P/P&?^.X^ 
filhos,  ou  outros  descendentes  as  mercês,  que  a  elles, 

ou  a  seus  pais  €  ascendentes  para  elles  fizermos  t 
ou  tenhamos  feitas,  ou  promettidas,  de  casamentos* 
ou  ajudas  de  casamentos  ;  porque  queremos  que  se- 
jão  precipuas  e  in  solidum  dos  filhos  ,  ou  descen- 
dentes ,  para  que  as  desembargarmos  e  mandarmos 
pagar ,  nem  lhes  sejão  imputadas  em  suas  legitimas- 
postoque  seja  certo  e  manifesto ,  que  por  respeito 
e  contemplação  dos  pais  ,  ou  dos  outros  ascenden- 
tes ,   e   per  seu  requerimento  as  taes  doações  d# 


I  83      QUARTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TlT.  97; 

casamentos  ,  ou  ajudas  dellcs  forão  feiras  aos  filhos  ,' 
ou  a  outros  descendentes.  E  poderáõ  com  os  outros 
herdeiros  entrar  á  partilha  dos  bens  e  herança  do 
pai,  ou  mãi  ,  e  dos  outros  ascendentes.  E  quere- 
mos que  os  ditos  casamentos  e  mercês  de  ajuda 
para  elles  se  regulem  ,  como  se  fossem  bens  quasi- 
castrenses,e  não  tenhão  natureza  de  bens  profecti- 
cios.  E  isto,  que  dito  he,  haverá  lugar  e  se  guardará 
nos  casamentos  ,  e  ajudas  para  elles  dadas,  ou  pro- 
mettidas  per  Fidalgos  e  outras  quaesquer  pessoas  , 
que  não  sejão  ascendentes  per  linha  direita  daquelles, 
a  que  os  casamentos,  ou  ajudas  para  elles  derem  , 
porque  nas  doações  feitas  pelos  ascendentes  se  guar- 
dará o  que  per  Direito  for   determinado. 

11  Porém,  se  a  vontade  e  tenção  dos  que  as 
doações  e  mercês  fizerem  ,  for  que  se  hajão  de  par- 
tir e  vir  á  collaçao  ,  deve-se  declarar  expressamen- 
te nas  doações  ;  porque  o  que  declaradamente  ácer^ 
ca  disto  per  os  doadores  for  dito  e  ordenado  ao 
tempo,  que  as  doações  fizerem,  mandamos  que  se 
guarde. 

12  E  as  cousas  de  juro,  que  alguns  de  Nós  tra- 
zem ,  ou  em  vida ,  e  as  tenças  ,  que  são  em  vida  , 
ou  em  quanto  for  nossa  mercê  ,  que  os  pais ,  ou 
mais  ,  ou  avôs  nos  requerem  ,  que  em  suas  vidas 
as  ponhamos  em  cada  hum  de  seus  filhos  ,  ou  ne-  * 
tos,  e  por  nos  disso  aprazer  ,  lhes  mandamos  fazer 
cartas  das  ditas  cousas  em  hum  filho,  ou  neto;  de* 
terminamos,  que  quando  as  taes  cousas  dermos  a 
filho  ,  filha  ,  ou  outro  descendente  per  consentimen- 
to do  pai  ,  mãi ,  ou  avô ,  que  a  dita  tença  ,  ou  cousa 
de  Nós  ,  ou  da  Coroa  de  nossos  Reinos  tinha  ,  a- 
dita  cousa,  ou  tença,  ou  estimação  delia  não  venha 

i  collaçao,  nem    se   impute  em  sua  legitima  por» 
morte  do  que  a  soltou,  ou  traspassou. 
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T3     E  dando  o  pai ,  ou  mãi  a  seu  filho  bens  Az/fifós.  ^S*^*^^'^Ç' 
raiz  ,  se  os  tiver  ,  quer  sejão  dados  em  certo  preço  %  /^ .  ^  ^  *" 

quer  não  ,  traUos-ha  á  collação  a  seus  irmãos  ,  se  os/^* ' 
tiver.   Porém  ,  se  o  dito  filho  tiver  feito  bemfeitorias    L^  ^ç.  3 .  ^ ' ^ 
nos  ditos  bens  de   raiz  ,  depois  que  lhe   assi   forão 
dados  ,  fique-lhe  escolha  trazer    á  collação   os  ditos  Y 

bens   assi   como  stão  ,  com  tanto  que  os  irmãos  lhe  á~    #&*#***"       ^  ^ 
paguem  as  bemfeitorias  ,  que  nelles   tiver  feitas  ;  c~~    <s^ 
se  antes  quizer  trazer  o  preço  ,  que  vai  ião  ao  tempo^^*^" 
que    lhe   forão  dados  ,  podel-o-ha   fazer.   E   se    os^  < 
bens  stiverem  danificados  ,    tendo    respeito  ao  tem-^  **^ 
po ,   em   que   lhe   forão    dados ,  fique    escolha    aos  ^  cz_  " 


irmãos   constranger  ao  dito  seu  irmão  trazel-os  assi^^* 

como  stao ,  e  mais  a   estimação  do  dano,   ou  que^^^*^  ^v^C->^- 

traga  o  preço  ,    que  valião  ao  tempo  ,   que  lhe  forão  £r~  y^^  *    cJ&u 

dados.  As  quaes  escolhas,   absi  no  caso  das  bemfei-        ~  fr  °/Í>ko   S?*> 

rorias,  como  dos  danificamentos  ,  haverão  lugar  só-      ./fanZ?***^     -*  ^    ^'J^^K, 
mente,  quando  as  bemfeitorias,  ou  danificamentos       &âr.+~     r/*      ^^   &,4&\ 
chegarem  á  quarta  parte  do  preço  ,  que  os  bens  va->  ^c^^ y^/V/^S^    t^JU, 
lião  ao  tempo  ,  que  lhe  forão  dados.  c/U^&^fc   *-  /^^ 

14  E  se  aquelle  ,  a    que  os   bens  forão  dados  v*r  -    5^-  !&"  * 
em  casamento,  os  não  tiver  ,  por   os  ter  vendidost  ry  / £ 9  —■  ^^ 
doados  ,  ou   alheados  ,  será  obrigado  trazer  á  col- 
lação o  preço,  que  valião  ao  tempo  ,    que  lhe  forão 
dados  em  casamento. 

15  E  se  lhe  forão  dados  em  casamento  bens 
moveis  ,  e  os  ainda  tiver  ,  tral-os-ha  á  collação  no 
stado,  em  que  ao  tempo  da  partilha  stiverem  ,  quer 
lhe  fossem  dados  em  preço  certo,  quer  não.  E  não 
os  tendo  para  os  poder  trazer  ,  trará  a  estimação  do 
que  valião  ao  tempo  ,  que  lhe  forão  dados  em  ca- 
samento, ou  outros  bens  inoveis  tacs  ,  como  elles 
erão  ao  tempo,  que  lhos  derão  ,  qual  elle  mais 
q<  izer. 

16  E  quando  o   filho,  que  stá  cem  seu  pai  „ 
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ou  com  sua  mãi  ,  ou  com  ambos ,  ganhar  alguma 
cousa  por  seu  trabalho  ,  quer  antes  de  casado  ,  quer 
depois,  ou  lha  Nós  dermos  ,  ou  qualquer  outra  pes- 
soa ,  não  será  obrigado  de  a  trazer  á  collação  aos 
outros  seus  irmãos  depois  da  morte  de  seu  pai,  ou 
mãi ,  postoque  a  demandem  ,  salvo  se  o  ganhou  com 
os  bens  do  pai,  ou  da  mãi  ,  vivendo  e  stando  cora 
elles  ,  e  governando-se  com  os  bens  delles.  Porque 
em  este  caso  o  pai ,  ou  mãi  devem  haver  e  rece- 
ber tudo;  e  depois  que  morrer  o  pai  ,  ou  mãi ,  os 
irmãos  o  partirão  entre  si ,  depois  que  partirem  com 
o  que  ficar  vivo,  e  haja  cada  hum  sua  parte.  E 
aindaque  o  filho  se  governe  com  os  bens  do  pai , 
ou  da  mãi,  se  com  os  bens  delles  o  não  ganhar,  nãa 
será  obrigado  a  trazel-o  á  collação.  /// 

17  E  se  o  filho,  que  stiver  debaixo  do  poder 
de  seu  pai ,  houver  delle  alguns  bens,  ou  que  delle 
procedessem  ,  e  srando  sob  seu  poder,  fallecer  o  pai, 
trará  á  collação  a  seus  irmãos  tudo  aquillo,  que  assi 
houve  de  seu  pai  ,  e  bem  assi  todos  os  ganhos ,  que 
dos  ditos  bens  procederão  ,  se  os  houve  ,  vivendo  c 
stando  com  o  pai ,  ou  mãi. 

18  E  ganhando  o  filho ,  que  stiver  sob  poder 
de  seu  pai  ,  alguns  bens  em  acto  militar,  ou  em 
acto  de  Letras  ,  postoque  o  pai  morra  ,  stando  o 
filho  sob  seu  poder  ,  não  trará  os  taes  bens  á  colla- 
ção a  seus  irmãos  ,  porque  todos  esses  bens  e  ganhos, 
que  delles  procederem  %  são  próprios  desse  filho,  que- 
os  ganhou. 

19//E  se  o  filho  ,  stando  sob  poder  de  seu  pai  9 
ganhasse  alguns  bens  per  outra  alguma  via  ,  que  se 
chama  em  Direito  adventícia  ,  haverá  o  filho  a  pro- 
priedade delles  ,  e  o  pai  os  usos  e  fruetos  ,  em  quanto 
?t'  o  filho  stiver  sob  seu  poder  ;  e  tanto  que  for  eman- 
&-     cÍ£ado^  ou  casado,  logo  lhe  serão  entregues ,  para 
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dèlles  haver  o  senhorio  cumprido,  como  de  sua  cousa 
própria.  E  se  o  pai  falleccr  ,  stando  o  filho  sob  seu 
poder ,  haverá  o  filho  todos  esses  bens  assi  como 
seus  próprios ,  e  não  os  trará  á  collação  a  seus 
irmãos  ,  nem  parte  alguma  delles. 

20^;Se  o  avô  fizer  em  sua  vida  doação  de  algu- 
ma cousa  a  seu  neto,  ou  neta  ,  filhos  de  seu  filho  > 
ou  de  sua  filha  ,  trazel-a-ha  á  collação  depois  da 
morte  de  seu  avô  ,  se  quizer  entrar  á  sua  herança 
com  seus  thios  ,  irmãos  de  seu  pai,  ou  mãi,  filhos  do 
dito  seu  avô  ,  que  lhe  fez  a  doação,  se  a  esse  tempo 
o  pai ,  ou  mãi  dos  ditos  netos  vivo  não  for. 

21  E  sendo  ainda  ao  tempo  da  morte  do  avô 
vivo  o  filho,  ou  filha,  pai,  ou  mãi  do  neto,  ou 
neta  ,  a  que  foi  feita  a  doação  pelo  avô,  querendo 
o  pai,  ou  mãi  do  neto,  ou  neta  entrar  á  herança 
de  seu  pai ,  ou  mãi  ,  trará  á  collação  a  seus  irmãos 
aquillo  ,  que  per  seu  pai  ,  ou  mãi  foi  dado  ao  ne- 
to ,  ou  neta  ,  filho  ,  ou  filha  desse  ,  que  quer  entrar 
á  herança  de  seu  pai  ,  ou  mãi  com  seu  irmão  ,  ou 
irmãos.  Porque  ,  pois  a  doação  foi  feifra  pelo  avô  ao 
neto  por  contemplação  de  seu  pai,  ou  mãi  ,  se  esse 
pai  ,  ou  mãi  quer  entrar  á  herança  do  avô  com  seu 
irmão  ,  he  justo  que  traga  á  collação  tudo  aquillo, 
que  por  sua  contemplação  foi  dado  pelo  avô  a 
seu  filho ,  ou  filha  ,  aindaque  todos  sejão  vivos.  E 
não  querendo  o  dito  filho,  ou  neto  entrar  á  parti- 
lha, se  terá  a  maneira  ,  que  acima  dissemos.  E  tudo 
o  que  se  descontar  ao  filho  na  suecessão  de  seu  pai, 
ou  mãi  pola  doação  ,  que  fez  a  seu  neto  ,  se  contará 
na  legitima  ao  dito  neto  pelos  seus  irmãos  ,  quan- 
do se  finar  o  pai  ,  ou  mãi,  a  que  assi  foi  descon-  \S£&4?  /?&¥ 
tado.                                                                               t  ^s/s /f^s^y^  ' 

22  E  por  quanto  muitas  vezes  acontece,  que^^  ^  .  «  #3 t  J?^j>  S?  y-^ 
algumas  pessoas  comprão  alguns  bens,  que  outros  /^^^J^^  .«w^^^^^V^ 
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trazem  emprazados  em  certas  pessoas  com  auctort-  \  ^ 
dade  dos  senhorios ,  e  os  ditos  compradores  em  sua 
vida ,  ou   por  seu  fallecimento  nomeao  cada  hum 
de  seus  filhos  ,  c  entre   o  dito  nomeado  e  os   ou-  . 
tros  irmãos   se    seguem    duvidas  e   contendas  ,  se 
trará  o  dito  nomeado  á  collação,  ou   lhe  será  im- 
putado em  sua  legitima  a  valia    do  dito  prazo,  ou  ; 
o  dinheiro  ,  que  seu  pai  por  elle  deu  ,   ou  se  haverá 
o  prazo  precípuo  ,   sem  os  irmãos  terem  contra  elle  \\. 
direito  algum  sobre  elle  :  E  isso  mesmo  alguns  hão      % 
per   emprazamento   de   certas    pessoas  alguns  bens 
danificados ,    ou    matos    maninhos ,  e  fazem    em 
eiles  muitas  bemfeitorias  e  despesas,   e  nomeão  al- 
gum filho  ,  e  os  outros  requerem  que  traga  á  collação 
a  valia  do  dito  prazo ,  ou  o  que  o  pai   nas  berofeu^  *  ^ 
torias  gastou  :  Querendo  Nós  a  isto   prover  ,  man- 
damos que  ,  se  o  pai  ,  ou  mãi  tiver  algum  empraza-  v 
mento  ,  que  lhe  seja  feito  em   pessoas ,    ou  para  elle  ç  l 
e  para  seus  filhos ,  ou    para   elle   e  para  sua  mulher 
e   hum  filho  ,  que  dantre  ambos  nascer,  ou  o  que^  S 
derradeiro  delles  nomear,  e  em  sua  vida  o  der  em^   \ 
casamento,   ou   per  outro   titulo  a  cada   hum  de  .  ^ 
seus  filhos  ,  e  o. nomear  ao  dito  prazo  ,  seja  obriga- 
do o  dito  filho  a  o  trazer  á  collação ,   se  quizer  her- 
dar com  seus    irmãos  ,  ou    lhe   será  imputado  em 
seu  quinhão  a  valia    e  estimação  do  prazo,  que  va- 
lia ao  tempo,  que  lhe  foi  dadoVOS  se  o  pai  ,  que  lho-<^ 
deu  ,  for  a  derradeira  pessoa  ,  trará  á  collação  o  que  ! ' 
valia  na  vida  do  pai  ,  que  lho  deu.  E  não  lhe  sen-  fc£ 
do  dado  cm  vida  do  pai  ,  ou  mãi  ,  mas  nomean- 
do-o   somente  ao  prazo  para  depois  de  sua  morte  , 
não  será  obrigado  trazer  o  prazo  ,  nem  a  valia  del^e 
á  collação,   nem   lhe  será  imputado  em  sua  legi- 
tima ,   nem   descontado   delia  ,   salvo  se  fosse  com- 
prado ,  ou  acquindo  do  dinheiro  ,   ou  fazenda  do^ 

pai  ~ 
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pai ,  ou  mãi ,  que  o  nomeou ,  ou  postoque  não  fosse 
comprado,  tivesse  o  nomeante  feitas  muitas  bem- 
feitorias  e  despesas  nelle ;  porque  nestes  casos  será 

o  filho  nomeado  obrigado  trazer  á  collação,  ou  lhe  y  ^     ^  ^&y£? éZ* 
será  contado  em  seu  quinhão  o  preço,  por  que  o  prazo  ^    *" '     /      ^Vyy 
foi  comprado,  ou  o  que  valia  ao  tempo,  que  o  <^.   S3.    **•   ' 
houve  ,  qual  o  filho  nomeado  mais  quizer.  È  assi' 
lhe  será  contado  no  caso  das  bemfeitorias  o  preço, 
que  o  prazo  mais  valer  por  razão  delias  ao  tempo  , 
que  elie  houver  o  prazo ,  ou  o  que  custarão  as  ditas 
bemfeitorias ,  qual  elle   mais  quizer.  E  isto  não  se 
entenderá  em  algumas  despesas  e  bemfeitorias  pe- 
quenas ,jyh  em  em  algumas  outras,  que  o  nomeante  //^^  ,^v~,  ^/w^"í. 
de  necessidade,  conforme  a  Direito,  sem  outra  con-  .,  Jfc/ 1^,. /// í/j. 

venção  das  partes ,  nem  condição  posta  no  contracto  ^A  "  '  • 

emphyteutico,  he  obrigado  fazer. 
J^^53  Mandamos  ,  que  depois  que  huma  vez  se 
fizer  partilha  do  preço,  ou  das  bemfeitorias  de  al- 
guma propriedade  foreira  em  vidas ,  por  ser  com- 
prada pelo  defunto ,  ou  ter  nella  feitas  bemfeito- 
riac  ,  aa  quaes  se  avaliarão  e  partirão  já  na  partilha, 
que  huma  vez  se  fez  dos  bens  do  dito  defunto,  não 
tornem  outra  vez  á  collação,  nem  se  avaliem  para 
a  partilha ,  que  se  fizer  daquelle ,  que  houve  a 
tal  propriedade,  e  pagou  o  preço  delia,  ou  as  bem- 
feitorias ,  que  nella  forão  feitas  :  salvo  se  de  novo 
houver  outras  bemfeitorias  feitas  per  aquelle ,  que 
,a  houve,  e  de  cujos  bens  agora  se  faz  a  partilha; 
porque  neste  caso  se  partirão  somente ,  e  viráõ  á 
collação  as  bemfeitorias  e  o  preço  delias  ,  que  de 
novo  se  fizerão./  -  / 
^áÉ_24     E  se  algum  homem,  sendo  casado  per  carta  *  -^  ,  /£*  ]h 

de  ametade,  comprar  alguns  bens  foreiros  para  si    á 
e  certas  pessoas ,  a  que  os  taes  bens  per  nomeação 
devão  vir,  sua  mulher  será  meeira  na  valia  do  prazo, 
Tom.  111.  25 
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ou  no  preço ,  que  os  bens  custarao:>/E  bem  assi  , 
quando  o  marido  fizer  nos  bens  foreiros  grandes 
despesas  e  bemfeitorias ,  segundo  a  declaração  do  pa- 
ragrapho  (22):  E  por  quanto ,  quer  esses  bens  houvesse 
per  compra ,  quer  per  outro  qualquer  titulo ,  será 
sua  mulher  meeira  na  valia  das  ditas  bemfeitorias. 
JêCãs  E  o  filho,  ou  filhos,  que  o  pai  nomear, 
serão  obrigados  pagar  á  mulher  do  nomeante  ,  quer 
seja  sua  mãi  ,  quer  não,  se  ella  em  a  nomeação 
expressamente  não  outorgou  a  parte,  que  do  preço 
do  prazo,  ou  bemfeitorias  lhe  pertence,  como 
acima  temos  dito,  E  ficando  ella  nomeada  cm  tal 
prazo,  será  obrigada  satisfazer  aos  herdeiros  do 
marido  a  sua  parte  da  valia  delle,  ou  bemfeitorias  „ 
qual  ella  escolher,  pela  maneira  ,  que  em  os  filhos 
dito  he.  E  esta  maneira  se  terá  com  o  marido, 
quando  o  prazo  for  da  mulher. 

TITULO    XCVIII. 

Em  que  casos  não  poderá  o  pai  haver  o  usofrueto  dos 
bens  do  filho», 


o 


Pai  não  haverá  o  usofrueto  nos  bens  adven- 
tícios do  filho,  que  stá  sob  seu  poder,  nos  casos  se- 
guintes. 

1  O  primeiro  he ,  quando  alguma  cousa  for 
dada ,  ou  deixada  ao  filho  sob  tal  condição  ,  que 
não  haja  o  pai  o  usofrueto  delia ,  nem  outro  algum 
proveito. 

2  O  segundo,  se  o  pai  renunciar  o  usofrueto  da 
cousa,  e  lhe  aprouver  de  o  não  haver. 

3  O  terceiro ,  se  for  dada  e  deixada  alguma 
cousa  a  esse  filho  per  outra  pessoa  ,  e  o  pai  lhe  de- 
negar faculdade  para  haver  a  dita  cousa  assi  doada , 
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ou  deixada  ,  não  lhe  querendo  consenrir  que  a  haja  , 
e  o  filho  a  houver  sem  seu  consentimento. 

4  O  quarto,  se  for  dado  e  deixado  o  uso- 
frueto  de  alguma  cousa  ao  filho  ,  porque  segundo 
Direito  não  se  pôde  de  hum  usofrueto  haver  outro 
usofrueto. 

5  O  quinto  caso  he ,  se  Nós  dermos  alguma 
cousa  ao  filho,  quer  movei,  quer  de  raiz. 

6  Nem  haverá  outrosi  usofrueto  dos  bens  dos 
filhos  no  caso ,  em  que  não  fizer  por  morte  da  mãi 
delles  inventario  dentro  de  dous  mezes  do  dia  do 

fallecímento  delia,  como  dissemos   no  Livro  pri-       ,,  0,  tfs>  06  J&^*' 

meiro,  no  Titulo  (88J  :  Dos  Juizes  dos  Órfãos  ,  pa-  ^«~*   ~ 
ragrapho  (8):   E  mandamos.  .•  06  /?S* 

7  E  em  todos  os  outros  casos  geralmente  haverá 
o  pai  o  uso  e  frueto  nos  bens  adventícios  do  filho, 
que  stá  sob  seu  poder,  como  dissemos  no  Titulo 
{97) :  Das  colhiçoes. 

TITULO     XCIX. 

Em  que  casos  a  mãi  repetira  as  despesas ,  que  fez  com     ^<  y/^^í/^^V^^^ 


N. 


I  Ascendo  algum  filho  de  legitimo  Matrimonio, 
em  quanto  durar  o  Matrimonio  entre  o  marido 
e  a  mulher ,  elles  ambos  o  devem  criar  ás  suas  pró- 
prias despesas ,  e  dar-lhe  as  cousas ,  que  lhe  forem 
necessárias  segundo  seu  stado  e  condição.  E  apar- 
tado o  Matrimonio  por  alguma  razão  sem  fallecí- 
mento de  cada  hum  delles  ,  a  mãi  será  obrigada 
criar  o  filho  até  idade  de  três  annos  de  leite  so- 
mente ,  e  o  pai  lhe  fará  a  outra  despesa  necessária 
para  sua  criação.  Porém  ,  se  a  mãi  for  de  quali- 
dade ,  que  com  razão  não  deva  criar  seu  filho  aos 


196     Quarto  livro  das  ordenações  Tít.  99. 

peitos ,  o  pai  será  obrigado  a  o  mandar  criar  á  sua 
custa  ,no  tempo  de  três  annos ,  assi  de  leite ,  como 
de  qualquer  outra  despesa  necessária  para  sua  cria- 

•    /"  ?áà  &^  1     E  se  o  filho  não  for  nascido  de  legitimo  Ma- 

trimonio, quer  seja  natural ,  quer  spurio  ,  e  de  qual- 

^  quer  outra  condição,  a  mãi  será  obrigada  crial-o  de 

leite  até  três  annos ;  e  toda  a  outra  despesa  assi  no 
dito  tempo,  como  depois ,  será  feita  á  custa  do  pai, 
como  dissemos  no  filho  legitimo.  E  se  nos  ditos 
três  annos  a  mãi  fizer  com  o  filho  alguma  despesa  , 
que  o  pai  he  obrigado  fazer,  poderá  em  todo  caso 
cobral-a  e  havel-a  do  pai ,  pois  que  a  cila  fez  em 
tempo,  que  elle  tinha  essa  obrigação. 

2  E  em  todo  caso  ,  onde  o  pai  for  obrigado 
pagar  a  criação  do  filho,  se  \xko  tiver  per  onde  o 
possa  fazer ,  pagar-se-há  pelos  bens  do  filho.  E  não 
tendo  o  filho  bens ,  far-se-há  á  custa  da  mãi,  era 
quanto  o  ella  bem  poder  fazer. 

3  E  morrendo  o  pai ,  se  a  mãi  for  tutora  do 
filho  ,  ou  administrar  seus  bens  como  tutora  ,  será 
obrigada  criaUo  de  leite  até  os  três  annos  ,  e  toda  a 
outra  criação  se  fará  á  custa  dos  bens  do  filho  ;  e 
não  tendo  elle  bens  ,  faça-se  á  custa  da  mãi ,  como 
mais  largo  dissemos  no  Livro  primeiro,  no  Titulo 
(88) :   Dos  Juizes  dos  Órfãos*  9/0 

4  E  tendo  o  filho  bens,  per  que  se  possa  bem 
criar,  se  a  mãi  fizer  em  sua  criação  alguma  despesa 
além  da  criação  do  leite,  podel-a-há  cobrar  dos 
bens  do  filho,  postoque  a  faça  sem  protestação  de 
a  cobrar  dos  bens  delle  ,  pois  que  a  fez  ,  como  sua 
tutora,  ou  curadora.  E  isto  haverá  também  lugar 
em  qualquer  despesa ,  que  com  elle  fizer  depois  dos 
três  annos,  sendo  sua  tutora  ,  ou  curadora. 

5  E  não  sendo  a  mãi  tutora,  nem  curadora 


Em  que  casos  a  mai  repetira',  etc.       197 

do  filho,  nem  tendo  administração  de  seus  bens,  se 
fizer  alguma  despesa  acerca  dos  bens  do  filho, 
postoque  a  faça  sem  a  dita  protestação  ,  podel-a-há 
repetir  e  cobrar  pelos  bens  delle. 

6  E  fazendo  a  mai  alguma  despesa  com  a 
pessoa  do  filho  ,  não  sendo  sua  tutora  ,  nem  cura- 
dora  ,  nem  sendo  administradora  de  seus  bens ,  se 
a  fizer  sem  protestação  de  a  cobrar  e  haver  depois 
pelos  bens  do  filho ,  a  não  poderá  mais  repetir ; 
porque,  pois  sem  protestação  a  fez,  presumc-se,que 
sua  tenção  e  vontade  foi  fazei» a  de  sua  própria  fa- 
zenda, e  não  do  filho,  salvo  sendo  o  filho  muito 
rico  e  a  mai  pobre  ,  e  a  despesa  grande  por  respeito 
da  qualidade  da  pessoa  e  de  seu  património.  Porque 
neste  caso  a  poderá  repetir ,  sem  ter  para  isso  feito 
protestação.  E  fazendo  ella  alguma  despesa  com  a 
pessoa  do  filho  com  protestação  de  a  cobrar  depois 
pelos  bens  do  dito  filho,  poderá  tudo  cobrar  e  haver 
pelos  bens  delle,  salvo  a  despesa  ,  que  fizer  em  ©■ 
criar  de  leite  até  três  annos. 


TITULO    C. 

Per  que  ordem  se  sue  cederá  nos  Morgados  e  hns  * 
vinculados. 


iOr  tirarmos  as  dúvidas ,  que  se  movem  em  al- 
guns casos  sobre  a  suecessão  dos  Morgados ,  orde- 
namos ,  que  na  suecessão  delles  e  dos  bens  vincu- 
lados ,  postoque  o  filho  mais  velho  morra  em  vida 
de  seu  pai ,  ou  do  possuidor  do  Morgado ,  se  o  ta! 
filho  mais  velho  deixar  filho,  ou  neto,  ou  descen- 
dentes legitimos,  estes  taes  descendentes  per  sua 
ordem  se  preferirão  ao  filho  segundo.  O  que  não 
somente  haverá  lugar  na  suecessão  do  Morgado  em 
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~>„'^»  respeito  dos  ascendentes  ,  mas  também  em  respeito 


v^t-J'  xc"^^  /  dos  transversaes  ,  sendo  descendentes  do  instituidor , 

&*  s*^*^  *•  de  maneira  que  sempre  o  filho  e  seus  descendentes 

legítimos  per  sua  ordem  representem  a  pessoa  de 
seu  pai ,  postoque  o  dito  pai  não  houvesse  succedido 
no  tal  Morgado.  E  se  os  transversaes  não  forem 
descendentes  do  instituidor  ,  se  guardará  o  que  he 
disposto  per  Direito  Commum. 

1  E  concorrendo  na  successão  dos  Morgados 
irmãos,  varão  e  fêmea,  ordenamos,  que  sempre  o 
irmão  varão  succeda  no  Morgado  e  bens  vinculados , 
e  preceda  a  sua  irmã  ,  postoque  seja  mais  velha.   É 

■  o  mesmo  será  nos  outros  parentes  em  igual  gráo 
mais  chegado  ao  ultimo  possuidor ,  porque  sempre 
o  varão  precederá  na  successão  á  fêmea ,  postoque 
cila  seja  mais  velha. 

2  E  nos  Morgados  e  bens  vinculados,  de  qual- 
quer qualidade  que  sejão  ,  suecederá  o  parente  mais 
chegado  ao  ultimo  possuidor ,  sendo  do  sangue  do 
instituidor. 

t/f^.  pá  ?#  JfátSsJ /?yX       3     E  tudo  o  que  acima  dito  he,   se  entenderá  ,gW 

não  declarando,  ou  dispondo  o  instituidor  em  quaes-  ^ 
quer  dos  ditos   casos  em  outra  maneira,  porque  o/^ 
que  elle  ordenar  edisposer,  se  cumprirá.  ^0 

4  Esta  Ordenação  somente  haverá  lugar  na  suc-fv, 
cessão  dos  Morgados  e  bens  vinculados  patrimo- 
niaes  ;  e  quanto  á  successão  das  terras  e  bens  da 
Coroa  se  guardará  o  que  dissemos  no  Livro  segundo, 
no  Titulo  (35)  :  Da  maneira,  que  se  terá  na  successão 
das  terras  e  bens  da  Coroa» 
n      ,  fa^   a&k  <*oj£^        5     E  porque  a  tenção  dos  Grandes  c  Fidalgos  , 

fcfc-q  ?-y         J  / y?^c  pessoas  nobres  de  nossos  Reinos  e  Senhorios ,  que 

~Á^j   /"  f  'aíaJ  f16^  '      .^instituem  Morgados  de  seus  bens,   e  os  vinculao 
/./z  (?/sJa  Yfc*  t'**  para  andarem  cm  seus  filhos  e  descendentes,   con- 
./*   .'■*<*  forme,  ás  clausulas  das  instituições >  que  fazem  e 
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ordenão ,  he  para  conservação  e  memoria  de  seu 
nome  e  acerescentamento  de  seus  stados  ,  casas  e 
nobreza ,  e  para  que  em  todo  o  tempo  se  saiba  a 
antiga  linhagem,  donde  procedem,  e  os  bons  servi- 
ços, que  fizerão  aos  Reis  nossos  predecessores,  poios 
quaes  merecerão  delles  serem  honrados  e  acerescen- 
tados ,  do  que  resulta  grande  proveito  a  estes  Rei- 
nos,  para  que  nelles  haja  muitas  casas  e  Moigados 
para  melhor  defensão  e  conservação  dos  ditos  Rei- 
nos,  e  nos  poderem  os  possuidores  delles  com  mais 
facilidade  servir,  e  aos  Reis,  que  pelo  tempo  em 
diante  nos  suecederem  na  Coroa  destes  Reinos : 
E  que  por  tanto  ajuntando-se  per  via  de  casa- 
mento duas  casas  e  Morgados  de  differentes  insti- 
tuidores e  gerações  em  huma  só  pessoa  para  nelles 
sueceder  (como  já  algumas  nestes  Reinos  per  ca- 
samento se  unirão),  será  causa  de  se  extinguir  a 
memoria  dos  que  os  fundarão  e  instituirão ,  e  de 
não  terem  os  irmãos ,  parentes  e  criados  a  quem 
se  acostem  ,  e  de  se  diminuírem  as  casas  e  Mor- 
gados dos  Grandes  e  Fidalgos  e  Nobres  ,  o  que  será 
em  grande  dano  e  prejuizo  do  Reino ,  e  muito 
desserviço  nosso;  e  vendo  Nós  os  ditos  inconve- 
nientes e  outros,  que  de  se  unirem  e  ajuntarem  as 
ditas  casas  e  Morgados  podem  recrescer,  querendo 
nisso  prover,  como  Rd  e  Senhor,  a  quem  pertence 
olhar  pola  conservação  dos  Stados  e  Nobreza  de 
nossos  Vassallos  ,  desejando ,  que  em  nossos  tem- 
pos as  casas  e  Morgados  destes  Reinos  e  Senhorios 
se  conservem  e  augmentem  ,  e  que  stê  sempre 
viva  a  memoria  e  nome  dos  instituidores  delles  , 
e  não  se  confundão ,  nem  misturem  huns  com  os 
outros  : 
yt&rS^b  Ordenamos  e  mandamos  que  todas  as  vezes 
K  que  se  ajuntarem  per  via  de  casamento  duas  casas 
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c  Morgados ,  dos  quaes  hum  renda  cada  anno  qua- 
tro mil  cruzados,  ou  dahi  para  cima,  o  filho  maior, 
que.  delle  nascer  (o  qual  conforme  ás  instituições  dos 
ditos  Morgados  houvera  de  sueceder  em  ambos)  , 
sueceda  somente  em  hum  dos  ditos  Morgados  , 
qual  elle  quizer  escolher,  eo  filho  segundo  sue- 
ceda em  o  outro  Morgado  e  casa  :  e  isto  sem  em- 
bargo de  quaesquer  clausulas  e  condições ,  pelas 
quaes  o  filho  mais  velho  seja  chamado  pelos  insti- 
tuidores e  fundadores  a  ambos  os  Morgados ,  e  sem 
embargo  outrosi  de  quaesquer  Leis  e  costumes  , 
que  houver  ,  peias  quaes  o  filho  mais  velho  deva 
sueceder  nos  ditos  dous  Morgados  ;  porque  todas 
ellas  e  quaesquer  de  nosso  próprio  moto ,  certa 
sciencia ,  poder  real  e  supremo ,  per  esta  Lei  revo- 
gamos e  havemos  por  revogadas ,  quanto  para  efw 
feito  de  o  dito  filho  mais  velho  não  haver  de  sue- 
ceder em  ambas  as  ditas  casas  e  Morgados  ,  ficando 
em  tudo  o  mais  as  ditas  Leis  ,  costumes ,  clausulas 
e  condições,  postas  nas  instituições  delles,  em  sua 
força  e  vigor. 

7  E  isto  haverá  lugar ,  sendo  o  filho  segundo 
capaz  da  suecessão  do  tal  Morgado ,  conforme  á^* 
instituição  delle  :  porque  sendo  por  algum  caso  o 
dito  filho  segundo  incapaz,  suecederá  outro  irmão, 
se  o  houver  ,  sendo  outrosi  capaz  para  nelle  sue- 
ceder. 

8  E  não  havendo  irmão  capaz ,  ou  havendo 
hum  só  filho ,  poderá  o  filho  primogénito  possuir rM 
em  sua  vida  ambos  os  Morgados ,  até  delle  por  sua 
morte  ficarem  filhos  ,  ou  taes  descendentes ,  nos 
quaes  possa  haver  effeito  a  divisão  e  separação,  que 
das  ditas  duas  casas  e  Morgados  conforme  a  esta 
Lei  mandamos  que  se  faça. 

9  E  não  ficando  do  dito  Matrimonio  filho 

algum 
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algum  varão,  e  ficando  huma  ,  ou  roais  filhas  taest 
que  ccnfórme  a  qualidade  dos  bens  e  clausulas  das 
instituições  podem  succeder  nos  ditos  Morgados ,  o 
que  dito  he  no  modo,  em  que  nos  ditos  Morgados 
os  filhos  devem  succeder ,  haverá  lugar  nas  filhas, 

L-AAsfo*,Q  E  se  houver  hum  só  filho  varão,  que  haja 
de  escolher  hum  dos  ditos  Morgados,  no  outro  sue- 
cederá  a  filha,  que  houver,  não  sendo  excluída  pelas 
clausulas  da  instituição;  e  sendo  chamada  per  ella 
em  caso,  que  não  haja  filho  varão,  poderá  succeder 
no  outro  Morgado.  E  em  caso,  que  a  dita  filha  seja 
excluída  pelas  clausulas  da  instituição,  o  dito  filho 
só  ,  que  houver,  suecederá  em  ambos  os  Morgados  , 
e  os  possuirá  ,  como  acima  dito  he  no  caso,  em  que 
há  hum  só  filho. 

^^|i  E  por  quanto  neste  Reino  há  algumas  pes- 
soas dos  Grandes  e  Fidalgos  delle ,  que  tem  bens 
da  Coroa  per  doações,  que  de  Nós  e  dos  Reis  an- 
tepassados houverão  s  nos  quaes  conforme  a  Lei 
Mental  e  Ordenação  do  segundo  Livro,  titulo  trinta 
e  cinco  ,  não  pôde  succeder  senão  o  filho  varão 
maior ,  dos  quaes  se  fundarão  algumas  casas  e 
Morgados  conforme  as  doações,  que  para  isso  tem, 
e  pode  vir  em  dúvida  ,  se  o  filho  segundo  suecederá 
no  tal  Morgado,  por  ser  de  bens  da  Coroa  :  havemos 
por  bem  e  mandamos  que  o  outro  filho  possa  neltc 
succeder,  sendo  tal,  em  que  concorrão  as  quabdades, 
que  conforme  a  dita  Lei  Mental  e  Ordenação  hou- 
vera de  ter  para  succeder  nos  ditos  bens  e  Mor- 
gado ,  se  seu  irmão  por  mais  velho  o  não  precedera ; 
por  quanto  a  suecessão  do  Morgado  destes  bens  da 
Coroa  se  não  deferio  ao  filho  mais  velho,  em  quanto 
não  escolheo  qual  dos  ditos  Morgados  queria,  e  assi 
não  he  visto  o  outro  filho  succeder  a  seu  irmão 
Tem.  111.  26 


202   Quarto  ltvro  das  ordenações  Tit.  ioo. 

nclles,  mas  immediatamente  a  seu  pai,  conforme  á 
doação,  que  dos  ditos  bens  da  Coroa  tiver. 

12  E  isto  mesmo  havemos  por  bem  se  guarde  rfvt 
naquellas  filhas,   a  que    per   Nós,  ou   per  os  Reis 
nossos  antecessores  ,  ou  pelos  que  depois  de  Nós 
vierem ,  for  feita  mercê  ,  que  possão  succeder  nos 
bens  da  Coroa  sem  embargo  da  Lei  Mental. 

13  E  não  podendo  as  ditas  filhas  succeder  nos>^ 
taes  bens  da  Coroa,  por  não  haver  derogação  da  Lei 
Mental,  havendo  filho  varão,  elle  succederá  em 
ambos  os  Morgados,  e  os  possuirá  em  soa  vida  ,  até 
delle  por  sua  morte  ficarem  filhos ,  ou  taes  descen- 
dentes, em  os  quaes  possa  haver  lugar  a  divisão  e 
separação  acima  dita. 

14  E  esta  Lei  queremos  e  mandamos  se  en- 
tenda não  somente  casando  as  pessoas  destes  Reinos 
e  Senhorios  de  Portugal  com  outras  naturaes  delles , 
mas  que  também  haja  lugar  nas  pessoas ,  que  casa- 
rem fora  dos  ditos  Reinos  com  pessoas  estrangeiras 
e  não  naturaes:  per  maneira  que  em  nenhum  tempo 
se  possão  ajuntar ,  nem  ajuntem  as  ditas  casas  e 
Morgados  deste  Reino  com  os  outros  de  outro  Reina 
de  fora  deste,  senão  na  forma  desta  Lei. 

15  E  outrosi  mandamos,  se  entenda  não  so- 
mente nos  filhos  e  netos,  mas  também  em  todo» 
os  outros  descendentes  ,  em  qualquer  gráo  que  seja, 
e  em  todas  as  outras  pessoas ,  que  per  bem  das  in- 
stituições dos  taes  Morgados  e  doações  dos  bens 
da  Coroa  nelles  e  nos  ditos  Morgados  podem  suc- 
ceder. 
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TITULO      CL 

Em  que  casos  os  successores  das  terras  da  Coroa  serão 

obrigados  ás  dividas  de  seus  antecessores. 

\a^Uando  faliecer  alguma  pessoa  ,  que  tiver  terras 
da  Coroa  do  Reino ,  e  por  sua  morte  ficarem  divi- 
das feitas  em  serviço  do  Reino,  ou  delRei  ,  ou  em 
criar  e  manter  seus  filhos ,  ou  taes  dividas  forem 
de  serviço  de  criados  ,  a  que  per  nossas  Ordenações 
era  obrigado  pagar  seus  serviços ,  ou  casamentos, 
aquelie,  a  que  as  ditas  terras  vierem,  ora  lhe  venhão 
por  as  haver  e  acquirir  a  pessoa,  por  cuja  morte  lhe 
ficarão  ,  ora  por  as  haver  e  acquirir  algum  outro 
seu  antecessor,  postoque  elle  não  queira  aceitar  a 
herança,  nem  ser  herdeiro,  se  outros  bens  patri- 
moniaes  não  houver  ,  que  bastem  para  pagamento 
das  dividas  ,  todavia  fique  obrigado  a  pagar  as  di- 
vidas da  sobredita  qualidade  até  a  quantia,  que 
as  rendas  e  fruetos  das  ditas  terras  renderem  dous 
annos  primeiros  seguintes.  Porém  não  será  obrigado 
a  pagar,  sen^o  em  quatro  annos  primeiros  seguin- 
tes ,  contados  do  tempo ,  que  o  defunto  falleceo , 
cada  anno  hum  quarto  do  que  as  terras  renderem 
nos  ditos  dous  annos ;  o  que  se  repartirá  em  cada 
hum  dos  quatro  annos  pelos  credores,  soldo  á  livra, 
havendo  respeito  ao  que  for  devido  a  cada  hum ,  e 
'não  ao  numero  dos  credores.  E  não  abastando  as 
rendas  e  fruetos  dos  dous  annos  ás  ditas  dividas , 
não  será  obrigado  a  pagar  mais  cousa  alguma. 

1  E  todo  o  acima  dito  haverá  lugar  nas  di* 
vidas  ,  que  ficarão  por  morte  dos  Administradores 
dos  Morgados.  Porém,  se  o  defunto,  que  deixou  as 
dividas,  for  o  instituidor  do  Morgado,  guardar-se«há 
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o  que  dissemos  no  terceiro  Livro  ,  no  Titulo  (93)  : 
Como  se  hão  de  arrematar  os  bens  e  rendas  dos  Morgados, 

TITULO    CIL 


&  y.   ^^   -*      ,  j  <?  ^      Dos  Tu/ores  e  Curadores ,  que  se  dão  aos  Órfãos» 

/       y  í»    *>&      ;  v^J  Juiz  dos  Órfãos  terá  cuidado  de  dar  Tutores 

„  c  Curadores  a  todos  os  Órfãos  e  menores ,  que  os 

C  v  não  tiverem  ,  dentro  de  hum  mez  do  dia  ,  que  fica- 

*  t  rem  órfãos ;  aos  quaes  Tutores  e  Curadores  fará  en- 

t       \j*/*  &??    '  tregar^todos  os  bens  moveis  e  de  raiz  e  dinheiro  dos 

' nT  '  ditos  órfãos  e  menores  per  conto  e  recado,  e  inven- 

JhMj  J™J7'  tario  feito  pelo  Scrivão  de  seu  carrego  ,  sob  pena  de 

v  privação  do  Officio. 

/?        *~  tf*  s  <7 y         1     E  para  saber  como  ha  de  dar  os  ditos  Tu- 

#zí) •/*>/•     '  00-  ^  tores  e  Curadores,  primeiramente  se  informará  se 

*£&*"*'■****  *  faj?*^  <s%?  Pa* »  ou  avô  deixou  em  seu  testamento  Tutor ,  ou 

/?    /is     /,/#/*_,    Curador  a  seus  filhos ,  ou  netos  :  E  se  era  pessoa  , 

^     /£/  **>*■'  que  podia  fazer  testamento,  por  quanto  algumas 

pessoas  o  não  podem  fazer,  como  acima  he  dito. 
E  saberá  outrosi ,  se  deixou  por  Tutor,  ou  Curador 
pessoa,  que  per  Direito  o  pôde  ser,  que  não  seja 
menor  de  vinte  e  cinco  annos ,  ou  sandeu  ,  ou  pró- 
digo, ou  inimigo  do  órfão,  ou  ptybrc  ao  tempo  do 
fallecimento  do  defunto,  ou  s era v çt,  ou  infame,  ou 
Religioso,  ou  impedido  de  algum  outro  impedimento 
perpetuo.  E  onde  Tutor  for  dado  em  testamento 
perfeito  e  solenne,  não  será  dado  ao  órfão,  ou  menor 
outro  Tutor,  ou  Curador  pelo  Juiz  ;  mas  aquelle, 
que  lhe  foi  dado  em  testamento,  o  será,  cm  quanto 
o  fizer  bem,  e  como  deve,  a  proveito  do  órfão,  ou 
menor,  e  não  fizer  cousa,  por  que  deva  ser  tirado  da 
dita  Tutoria,  ou  Curadoria,  E  estes  Tutores,  ou 
Curadores  .dados   em   testamento   pelas  sobreditas 
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pessoas  ,  que  per  Direito  os  podem  dar,  não  serão 
obrigados  dar  fiança  alguma. 

i  E  se  algum  pa-i  em  testamento  deixar  Tutor, 
ou  Curador  a  seu  filho  natural ,  e  não  legitimo ,  ou 
a  mãi  deixasse  Tutor,  ou  Curador  cm  seu  testa- 
mento a  seus  filhos  ,  estas  taes  Tutorias  ,  ou  Cura- 
dorias devem  ser  confirmadas  pelo  Juiz  dos  Órfãos, 
se  vir  que  os  taes  Tutoies,  ou  Curadores  são  para 
isso  pertencentes.  -  .        .  çr  Ji,  /^f^+. 

3     E  se  algum  órfão  não  tiver  Tutor  ,  ou  Cura-    *^^ÍL/j>/&      &  ^ ^/^* ~ 


dor,  que  lhe  fosse  deixado  em  testamento,  e  tiver  ^  /if<? ^ 

mãi,  ou  avó,  que  viverem  honestamente,  e  não  fo- ^^  ^' 
rem  já  outra  vez  casadas, e  quizerem  ter  as  Tutorias^ 
ou  Curadorias  de  seus  filhos ,  ou  netos  ,  não  consen- 
tirá o  Juiz  dos  Órfãos,  que  usem  delias,  até  perante 
eile  se  obrigarem  de  bem  e  fielmente  administrarem 
os  bens  e  pessoas  de  seus  filhos ,  ou  netos :  e  que  ha- 
vendo de  casar,  antes  que  casem ,  pediráõ  que  lhes  - 
sejao  dados  Tutores,  ou  Curadores,  aos  quaes  entre- 
garáõ  todos  os  bens,  que  aos  ditos  órfãos  pertence- 
rem ;  para  o  que  renunciarão  perante  o  Juiz  o  bene- 
ficio da  Lei  do  Velleano,  a  qual  diz  ,  que  nenhuma, 
mulher  pôde  ser  fiador  ,  nem  obrigar-se  por  outrem, 
a  qual  Lei  lhes  será  declarada  qual  he,  e  o  favor,  que 
per  ella  lhes  he  dado.  E  assi  renunciarão  rodos  os 
outros  direitos  e  privilégios  introduzidos  em  favor 
das  mulheres:  E  que  sem  embargo  delles  cumprirão 
tudo  aquillo,  a  que  assi  se  obrigarem.  E  este  auto  e 
^enunciação  e  obrigação  screverá  o  Scrivão  no  in- 
ventario dos  bens  dos  ditos  oríãos,  e  o  Juiz  o  assinará 
de  seu  sinal ,  e  o  fará  assinar  a  três  testemunhas  pelo 
menos,  que  serão  presentes;  das  quaes  huma  sobscre- 
verá  e  dirá,  que  assina  pela  dita  Tutora,  ou  Cuiadora, 
que  assi  se  obrigou,  por  lho  ella  rogar,  quando  ella 
não  souber  screver.  E  tanto  que. o  dito  auto  for  feito* 
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lhe  deixará  ter  os  órfãos ,  ou  menores  e  seus  bens , 
em  quanto  o  bem  fizer,  e  se  não  casar.  E  não  tendo, 
nem  possuindo  bens  de  raiz  as  ditas  mais ,  ou  avós 
dos  órfãos  ,  per  que  possão  cumprir  a  obrigação  so- 
bredita ,  darão  fiança  bastante  e  segura  a  toda  a  fa- 
zenda dos  ditos  orfâos  ,  que  lhe  assi  ficar  em  poder ; 
a  qual  fiança  o  Juiz  fará  assinar  e  se  rever  nos  inven- 
tários com  testemunhas,  como  se  costuma  nas  notas 
de  semelhantes  contractos,  e  ser-lhe-há  dada  fé, 
como  a  se  ri  pt  ura  feita  per  Tabellião  das  Notas.  E 
outras  mulheres  não  serão  dadas  por  Tutoras,  ou 
Curadoras ,  nem  lhes  será  consentido,  que  usem  de 
tal  carrego,  postoque  o  queirão  ser. 

4  E  se  alguma  mulher ,  sendo  viuva,  for  dada 
por  Tutora,  ou  Curadora  de  seus  filhos,  ou  netos 
na  maneira  que  dito  he  ,  e  se  casar  ,  e  por  isso  lhe 
for  removida  e  tirada  a  Tutoria  ou  Curadorra,  se  ella 
depois  viuvar,  e  quizer  tornar  a  ser  Tutora  ou  Cura- 
dora dos  ditos  seus  filhos ,  ou  netos ,  não  lhe  será 
consentido. 

5  E  se  o  órfão,  ou  menor  não  tiver  Tutor, 
ou  Curador  dado  em  testamento,  nem  mãi,  ou  avó, 
que  seja  sua  Tutora  ,  ou  Curadora  na  maneira  que 
dito  he  ,  o  parente  mais  chegado,  que  tiver  no  lu- 
gar, ou  seu  termo ,  onde  stão  os  bens  do  órfão, 
será  constrangido  ,  que  seja  seu  Tutor,  ou  Curador. 
E  se  tiver  muitos  parentes  em  igual  gráo,  o  Juiz 
escolherá  o  mais  idóneo  e  pertencente  para  isso  ,  e 
o  constrangerá  a  o  ser.  Porém  antes  de  lhe  entregar 
o  dito  órfão ,  ou  menor  e  seus  bens  ,  dará  fiador 
abonado ,  que  por  elle  se  obrigue  ,  que  guardará  e 
aproveitará  os  bens  do  órfão,  e  os  fruetos  e  rendas 
delles.  E  além  disto  o  dito  Tutor,  ou  Curador  ju- 
rará de  fazer  todas  as  cousas,  que  forem  em  pro- 
veito do  órfão,  £  guardar  fielmente  sua  pessoa  c 


/^, 
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bens.  Porém,  se  ò  Tutor  for  abonado  em  tantos  bens    ^7  *  \g        #  /y<r<2 

de  raiz  ,  per  que  o  órfão  razoadamente  possa  ter  se-<^  /#?  *•  ' 
gurança   de  seus  bens    e  rendas  delles  ,  em  quanto^^/f^5^ 
em  poder  do  Tutor  stiverem,  não  será  constrangido^  .^'^í^^ 
a  dar  fiança,    E  não  sendo   abonado,  se  jurar  aos /V^  #á*t^ 
Santos  Evangelhos  ,  que  não  tem  ,  nem  pódè  achar   /V^^^fe^  *õ  t*^"^^.  * 
fiador,  tendo  feita   toda   a  diligencia  em  o  buscar,^/ '  Z3*^  y^  t^t~~ 

se   o  Juiz  houver  per  verdadeira  informação,  que^       ^ /^y  ^•<*  &á>  s£<£* 
elle   he   pessoa   honesta   e  digna  de  fé ,  e  que  bem ^f*^*  '     ^--A    «<Z       ^ 
rege  e  governa  sua  pessoa  c  fazenda,  de  que  razoa-^^y^^^/-^^^ 
damente  se   deva   e  possa    fiar  a  pessoa  e  bens  do     ^^^  ÍÍ&Ò&  v***^"**® 
órfão,  concorrendo  rodas  estas  cousas ,  seja  relevada       / 
da  fiança  ,  e  seja  constrangido  a  reger  e  administrar^í^^^^^ 
a  dita  Tutoria.   E  em  quanto  o  Juiz  achar  parente 
do  órfão  abonado  para  ser  Tutor  ,  não  constrangerá 
o  que  não   for  abonado,  aindaque  seja  parente  mais 
chegado  em  gráo  ,  de  maneira  que  somente   por 
falta  do  abonado  seja  constrangido  o  não  abonado. 
E  em  quanto  for  achado   parente  do  órfão  idóneo 
c  pertencente  para  ser  seu  Tutor,  não  seja  constran- 
gido a  isso  algum  estranho. 

6  E  se  algum  parente  mais  chegado  se  escusar 
de  ser  Tutor,  não  herdará  os  bens  do  dito  órfão  ,  se 
morrer  antes  de  haver  quatorze  annos,  se  for  varão  ; 
e  antes  de  doze  ,  se  for  fêmea.  E  morrendo  o  órfão 
depois  da  dita  idade  ,  não  perderá  o  tal  seu  parente 
o  direito,  que  tiver,  para  herdar  em  seus  bens,  por 
assi  se  escusar  da  Tutoria. 

7  E  não  se  achando  parente  ao  órfão  para  poder 
ser  constrangido,  o  Juiz  obrigará  hum  homem  bom 
do  lugar,  que  seja  abonado,  discreto,  digno  de  fé, 
e  pertencente  para  ser  Tutor  e  Curador  do  dito  ór- 
fão, e  para  guardar  e  administrar  sua  pessea  ebens, 
que  o  órfão  tiver  nesse  lugar  :  ao  qual*  fará  entregar 
o  dito  órfão  e  todos  seus  bens  per  scripto. 
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8  E  tendo  o  órfão  alguns  bens  em  outro  lugar 
fora  da  jurisdição  do  dito  Juiz  ,  este  Juiz  scre- 
verá  com  diligencia  ao  Juiz  do  lugar  ,  onde  os  ditos 
bens  stiverem ,  dando-lhe  declaradamente  a  infor- 
mação do  negocio,  e  requerendo-lhe  da  nossa  par- 
te, que  faça  logo  dar  hum  Curador  abonado  a 
esses  bens,  e  lhos  faça  entregar  per  scripto  ,  sendo- 
lhe  primeiro  dado  juramento,  que  os  administrará 
bem  e  fielmente,  e  dará  conta  delles  e  dos  fructos 
c  rendas ,  que  renderem  ,  a  todo  o  tempo  ,  que  para 
isso  for  requerido.  E  o  dito  Juiz  tenha  cuidado  de 
haver  a  resposta  per  scripto  do  outro  Juiz,  a  que  tal 
recado  enviar,  e  da  obra,  que  per  elíe  fez:  o  que 
todo  se  screverá  no  inventario  dos  bens  do  dito  ór- 
fão, para  todo  vir  a  boa  arrecadação.  E  faça  o  dito 
Juiz  de  tal  maneira ,  que  por  sua  culpa  ,  ou  negli- 
gencia os  bens  dos  órfãos  não  recebão  dano ,  porque 
todo  o  dano  e  perda ,  que  receberem,  pagará  per 
seus  bens. 
jf    r  .  9     E  os  Tutores,  que  não  sendo  parentes  ,  fo- 

//     ofa  ^ >  Ásai/^u^      rem  constrangidos,  não  serão  obrigados  ter  as  ditas 
i/Was  -  Tutorias  contra  suas  vontades  mais  que  dous  annos 

/^f^Á  contínuos,  contados  do  dia  ,  que  começarem  reger 

e  administrar.  E  acabados  os  dous  annos ,  o  Tutor 
requererá  logo  ao  Juiz  dos  órfãos ,  que  dê  outro 
Tutor  ao  órfão.  E  o  dito  Juiz  constrangerá  logo 
ao  outro  na  maneira  que  dito  he  ;  ao  qual  man- 
dará entregar  per  scripto  todos  os  bens  e  rendas 
do  órfão,  constrangendo  o  Tutor,  que  de  antes  foi , 
que  lhos  faça  logo  entregar  realmente  e  com  ef- 
feito.  E  não  fazendo  a  entrega  do  dia ,  que  a  conta 
for  acabada,  até  nove  dias  primeiros  seguintes ,  seja 
logo  preso,  até  que  da  cadea  com  ef feito  pague 
e  entregue  ap  Tutor  novo  tudo  o  que  per  conta 
for  achado,  que  deve  ao  órfão.  E  assi  se  faça  cada 

vez 
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vez   que  algum  Tutor  for  removido ,  ou  dado  outro 
de  novo. 

10  E  se  algum  Tutor  ,  não' sendo  parente  ào 
órfão  ,  quizer  ter  a  Tutoria  mais  tempo  ,  que  os 
ditos  dous  annos,  achando  o  Juiz  que  a  administrou 
bem  o  tempo  passado  ,  e  que  he  abonado  para  isso, 
e  que  não  ha  outra  causa  para  lhe  dever  ser  tira- 
da ,  deixar-lhe-ha  ter  a  dita  Tutoria,  em  quanto  o 
bem  fizer ,  e  bem  parecer  ao  Juiz. 

TITULO    cm. 

Dos  Curadores  9  que  se  dão  aos  pródigos  e  mentecaptos*       ss  -^  ^^^r  <^^ 

p        '.       „  '*'*•  *  ^ 

XTOrque  além  dos  Curadores,  que  hão  de  ser 
dados  aos  menores  de  vinte  cinco  annos ,  se  devem 
também  dar  Curadores  aos  desasisados  e  desme- 
moriados ,  e  aos  pródigos  ,  que  mal  gastarem  suas 
fazendas  :  Mandamos  que  tanto  que  o  Juiz  dos  Ór- 
fãos souber  que  em  sua  jurisdição  ha  algum  san* 
deu  ,  que  por  causa  de  sua  sandice  possa  fazer  mal  , 
ou  dano  algum  na  pessoa  ,  ou  fazenda,  o  entregue 
a  seu  pai ,  se  o  tiver  ,  e  lhe  mande  de  nossa  parte  , 
que  dahi  em  diante  ponha  nelle  boa  guarda,  assi 
na  pessoa  ,  como  na  fazenda  ;  e  se  cumprir,  o  faça 
aprisoar ,  em  maneira  que  não  possa  fazer  mal  a  ou- 
trem. E  se  depois  que  lhe  assi  for  encarregada  a 
guarda  do  dito  seu  filho  ,  elle  fizer  algum  mal ,  ou 
dano  a  outrem  na  pessoa,  ou  fazenda  ,  o  dito  seu 
pai  será  obrigado  a  emendar  tudo  ,  e  satisfazer  pelo 
corpo  e  bens ,  por  a  culpa  e  negligencia  ,  que  assi 
teve ,  em  não  guardar  o  filho.  E  os  bens,  que  o  san- 
deu tiver  ,  serão  entregues  ao  dito  seu  pai  per  in- 
ventario feiro  pelo  Scrivão  dos  Órfãos ,  e  o  Juiz 
Tom»  111.  27 
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ordenará  certa  cousa  ao  dito  pai  ,  per  que  o  haja  de 
manter. 

i     E  sendo  o  sandeu  ,  ou  pródigo  ,  ou  desme- 
moriado casado,  será  entregue  a  seu  pai,   se  o  ti- 
ver, e  será  feito    pelo    Juiz  e  Scrivão  dos   Órfãos 
^r>,       ^        „  inventario  de  todos  os  bens  moveis  e  de  raiz  ,  e  da 

v  fcfflh*-  S.£>.h.àcS  a.  A^.renc|a  delles,  e  assinarás  o  Juiz  a  sua  mulher  o  ne- 
/w  *á>'  /íur^.&r^.  i^^Vcessario  para  seu  mantimento  ,  e  dos  filhos  ,  se  os 
fí  $//é  n&^/f  tiver,  e  para  vestir  e  calçar,  e  alfaias  de  casa  ,  e  ou- 

tras despesas  necessárias  ,  conforme  a  qualidade  de 
sua  pessoa  ,  e  da  fazenda  do  dito  seu  marido ;  e  ao 
pai,  que  he  dado  por  seu  Curador, se  dará  juramen- 
to ,  que  bem  e  fielmente  governe  a  fazenda  e  bens 
do  filho  ,  e  faça  delle  curar  com  boa  diligencia  a 
Médicos  ,  segundo  lhe  for  necessário,  e  a  qualidade 
de  sua  pessoa  requerer.  E  o  Juiz  mandará  screver 
ao  Scrivão  todas  as  despesas  ,  que  o  dito  seu  Cura- 
dor fizer ,  assi  acerca  da  cura  e  mantimento  do  di- 
to seu  filho  ,  como  do  mantimento  e  despesas  ,  que 
fizer  com  a  mulher  e  filhos  do  dito  seu  filho ,  para 
tudo  vir  a  boa  arrecadação.  Porém  ,  se  sua  mulher 
viver  honestamente  ,  e  tiver  entendimento  e  dis- 
crição, e  quizer  tomar  carrego  de  seu  marido  ,  ser- 
Jhe-hão  entregues  todos  seus  bens  ,  sem  ser  obriga- 
da fazer  inventario. 

2  E  esta  Curadoria  administrará  o  pai ,  ou  a 
mulher,  em  quanto  o  filho  ,  ou  marido  durar  na  san- 
dice. E  tornando  a  seu  perfeito  siso  e  entendimen- 
to, ser-lhe-hao  tornados  e  restituídos  seus  bens  com 
toda  livre  administração  delles  ,  como  a  tinha,  antes 
que  perdesse  o  entendimento.  E  o  pai  será  obrigado 
dar  conta  como  os  regeo  e  administrou  ,  em  quanto 
foi  seu  Curador.  E  se  alguma  duvida  houver  entre 
tiles  sobre  a  dita  conta  ,  determine-a  o  Juiz,  como 
achar  per  Direito* 
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3  E  sendo  furioso,  per  intervallos  e  interposi- 
ções de  tempo,  não  deixará  seu  pai,  ou  sua  mulher 
de  ser  seu  Curador  no  tempo  ,  cm  quç  assi  parecer 
sesudo,  e  tornado  a  seu  entendimento.  Porém,  em 
quanto  elle  stiver  em  seu  siso  e  entendimento  ,  po- 
derá governar  sua  fazenda,  como  se  fosse  de  perfeito 
siso.  E  tanto  que  tornar  á  sandice  ,  logo  seu  pai ,  ou 
sua  mulher  usará  da  Curadoria ,  c  regerá  e  admi- 
nistrará a  pessoa  c  fazenda  delie  ,  como  dantes. 

4  E  não  tendo  o  desasisado  pai,  nem  mulher, 
c  tendo  algum  avô  da  parte  dopai,  ou  da  mãi , 
o  Juiz  lhe  encarregará  a  Curadoria.  E  tendo  am- 
bos vivos,  a  encarregará  ao  que  para  isso  formais 
pertencente  ,  e  o  constrangerá  ,  que  aceite  o  dita 
cargo. 

5  E  no  caso  que  o  desasisado  não  tiver  pai  , 
nem  mulher,  nem  avô,  seja  constrangido  para  ser  seu 
Curador  seu  filho  varão,  se  o  tiver  tal,  que  seja  para 
isso  idóneo,  e  maior  de  vinte  cinco  annos  j  c  não  ten- 
do tal  filho,  seja  constrangido  seu  irmão,  para  isso 
pertencente ,  c  maior  da  dita  idade  ,  e  que  tenha 
casa  manteúda  ,  em  que  viva  ;  e  não  havendo  tal 
irmão,  será  constrangido  seu  parente  mais  chegado  x. 
assi  da  parte  êo  pai  ,  como  da  mãi  ,  que  para 
isso  for  pertencente  e  abonado  em  tantos  bens  t 
que  abastem  ,  segundo  a  fazenda  e  património  do 
desasisado.  E  não  tendo  parentes  ,  seja  constrangi- 
do qualquer  estranho  idóneo  e  abonado  ,  como  dito 
he.  .   ~^. 

6  E  se  o  Juiz  per  inquirição  souber,  que  ,j 
em  a  Cidade,  Villa  ,  ou  lugar  de  seu  julgado  ha 
alguma  pessoa  ,  que  como  pródigo  desordenadamen- 
te gasta  e  destrue  sua  fazenda,  mandará  pôr  Alva- 
rás de  edictes  nos  lugares  públicos ,  c  apregoar  per 
pregoeiro ,  que  dahi  em  diante  ninguém  venda,  nem 
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cscaimbc ,  nem  faça  algum  outro  contracto .  de 
qualquer  natureza  e  condição  que  seja  ,  com  elle, 
sendo  certos  ,  que  todos  os  contractos  ,  que  com 
elle  forem  feitos,  serão  havidos  por  nenhuns.  E 
além  disso,  se  o  dito  pródigo  per  virtude  de  taes 
contractos  alguma  cousa  receber,  não  poderá  mais 
por  ella  ser  demandado.  E  feito  tudo  isto  e  scripto 
pelo  Scrivão  dos  Órfãos  ,  dará  o  Juiz  Curador  á 
fazenda  e  bens  dotal  pródigo,  guardando  em  tudo  o 
que  acima  dissemos  do  desasisado.  *// 

7  E  esta  Curadoria  durará,  em  quanto  o  dito 
pródigo  perseverar  em  seu  máo  governo  ;  e  tomando 
elle  em  algum  tempo  a  bons  costumes  c  tempe- 
rança de  sua  despesa,  pola  fama, que  delle houver  ,  e 
pelo  arbítrio  cjuizo  de  seus  parentes,  amigos  e  vi- 
zinhos ,  que  o  saibão  e  affirmem  per  juramento 
dos  Evangelhos,  em  tal  caso  lhe  serão  entregues 
seus  bens  para  os  livremente  reger  e  administrar. 

&  E  estes  Curadores  dados  assi  aos  desasisados , 
como  aos  pródigos  ,  não  serão  obrigados  a  servir 
mais  em  cada  huma  Curadoria ,  que  dous  annos 
cumpridos ,  segundo  acima  he  ordenado  acerca  do 
Curador  dativo,  que  he  dado  ao  menor  de  vinte 
cinco  annos,  salvo  no  caso,  onde  lhe  for  dado  por 
Curador  seu  pai,  ou  sua  mulher,  ou  avô  ;  porque 
cada  hum  desres  terá  a  Curadoria,  em  quanto  o  san- 
deu durar  na  sandice,  ou  o  pródigo  em  seu  máo 
governo» •  ./w<>  A*^**   /^^^^  s/.s*fi*«*  j  à 
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TITULO      C1V. 

Dos  que  se  escusão  de  ser  Tutores. 


JL  Orque  as  pessoas  ,  que  são  dadas  por  Tutores , 
algumas  vezes  se  escusão  de  o  ser,  para  que  se  saiba 
quaes  escusas  são  legitimas,  e  quaes  não,  declaramos 
que  por  privilegio,  que  algumas  pessoas  tenhão,  nun- 
ca se  entende  serem  privilegiadas  para  deixarem  de 
ser  Tutores  de  seus   parentes  ,  as  quaes   Tutorias  se 
chamão  em  Direito  legitimas.   Mas  somente  aquelle, 
que  assi  for  privilegiado,  será  escuso  de  ser  Tutor 
daquelles,  que  são  dados  pelo  Juiz  a  pessoas  estranhas* 
que  em  Direito  se  chamão  Tutores  dativos.  Porém  »^<- 
se  algum  tivesse  cinco  filhos  legítimos  entre  machos  /*£ /&S&   >>^ 
e  fêmeas,  ou  tivesse  cinco  netos,  ou  netas  de  algum   ^    yU^y^ 
seu  filho,  ou  filhos  ,  ou  de  filha,  ou  filhas,  já  de-^j^á-^    ^\ 
funtos ,  ou  essa   filha,  mãi   dos  ditos   netos,  sejfc  gí&èr*»*     ^/^ 
casada  com  outro  marido  ,  se  esse  pai  tivesse  todos ^U  *^  **  <#£  'J?^*?^  , 
os  cinco  filhos  em  seu  poder  ,  ou  o  avô  tivesse  todos  ^^/i*  y  ^  V  S&**  ^^  * 
os  ditos   netos  debaixo  de  sua  administração ,  será^^,^^^/^  >>-'?>**%,*' 
escuso  de  todas  as  Tutorias  ,  quer  seja  deixado  por  _.  ^iJiàj^^^sy^ 

Tutor  em  testamento,  quer  seja  parente  do  órfão, ."  S$%^*^*&^ 

quer  dado  pelo  Juiz  por  falta  de  parentes.  E  posto-  ^"^  J?    t^^ti^J?     - 

que  os  ditos  cinco  filhos,  ou  netos  não  sej ao  vivos ^***ffir 
ao  tempo,  que  a  dita  Tutoria  for  encarregada  a 
seu  pai ,  ou  avô,  se  elles,  ou  cada  hum  delles  mor- 
derão em  acto  de  guerra  ,  ou  indo  para  ella  em  nosso 
serviço,  estes,  que  assi  morrerão,  serão  contados 
para  escusar  o  dito  seu  pai  ,  ou  avô  de  toda  a  Tuto- 
ria ,  assi  como  se  fossem  vivos. 

i     E  serão  escusos  de   todas   as  Tutorias ,  assi 
deixadas  em  testamento,  como  legitimas,  ou  dativas, 
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os  nossos  Desembargadores  ,  Corregedores ,  Ouvi- 
dores, Juizes  c  Vereadores  de  quaesquer  Cidades  t 
Villas  ,  ou  lugares  de  nossos  Reinos.  Mas  os  Jui- 
zes e  Vereadores  não  serão  escusos  das  Tutorias,  de 
que  já  fossem  encarregados^  antes  que  houvessem  os 
Officios ,  salvo  os  Juizes  de  fora,  que  Nós  enviar- 
mos a  algumas  Cidades,  ou  Villas,  em  quanto 
nossa  mercê  for  ;  porque  estes  taes  serão  escusos  de 
todas  Tutorias  ,  postoque  ao  tempo  ,  que  os  enviás- 
semos, já  delias  fossem  encarregados  ,  e  as  tivessem 
aceitadas.  E  bem  assi  serão  escusos  todos  os  Qfrí- 
ciaes ,  que  são  deputados  para  servir  ante  os  sobre- 
ditos ,  assi  como  Procuradores  ,  Scrivães ,  Enque- 
redores  e  Contadores  ,  Carcereiros ,  Porteiros  e  Ca- 
minheiros. 

2     E  pela  mesma  maneira  serão  escusos  os  que 

administrão  cousas  nossas,  como  Védõr  da  Fazenda, 

/    ./  /     Contadores,    Thesoureiros  ,    Almoxarifes    e    todos 

fa  £>■*'  y^r^'/-  '  os  mais^Officlaes^^que  "rJutrosi  são   deputados  para 

£^<r    -  &  $f  '^pty  ^X's'   servir  anteelles:   E  bem  assi  os  Rendeiros  de  nossas 

./.     y/JZc    /  JL+   *>**£*.  rendas,  que  sejao  de  vinte  mil  reis  para  cima. 

£*^*^   ■        7//;/%^       3     Item   todo  o  maior  de   setenta    annos    será 
^U  vfi&"  ty^  escuso  de  toda  a  Tutoria  deixada  cm  testamento, 

,  yy  ou    legitima,  ou  dativa.    E  bem   assi  o  menor  de 

*>  vinte  cinco  annos  ,  postoque  tenha  impetrado  Carta 

nossa  ,  per  que  seja  havido  por  maior  ,  e  lhe  sejão 
entregues  seus  bens  ,  não  será  constrangido  para 
Tutoria  alguma  ,  até  ser  de  vinte  cinco  annos  per- 
feitos. E  postoque  o  tal  menor  queira  ser  Tutor, 
não  lhe  seja  consentido. 

4  Item  será  escuso  de  toda  a  Tutoria  o  que 
for  enfermo  de  tal  enfermidade,  que  razoadamente 
não  possa  reger  e  administrar  sua  fazenda  ,  cm 
quanto  tal  enfermidade  durar. 
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5  E  bem  assi  será  escuso  de  toda  a  Tutoria  o 
Fidalgo  de  linhagem,  ou  Cavallciro,  e  o  Doutor 
cm  Leis,  Cânones,  ou  Medicina  ,  feitos  per  exarne 
em  studo  geral :  e  postoque  cada  hum  destes  queira 
ser  Tutor  ,  não  deve  ser  a  ello  recebido.  Porém 
sempre  lhes  ficará  seu  direito  resguardado  de  suece- 
der  na  herança  do  órfão,  se  ao  tempo  de  sua  morte 
lhes  pertencer  per  Direito :  porque ,  pois  não  houve 
nelles  culpa  em  deixarem  de  ser  Tutores  ,  não  lhes 
deve  ser  imputada  para  perderem  o  direito  de  suo 
cederem  ao  órfão. 

6  E  porque  além  destes  Tutores,  que  são  dados 
aos  órfãos  ,  em  quanto  não  chegão  a  idade  de  qua- 
torze  annos,  se  são  varões,  ou  até  doze,  se  são  femcas3 
depois  que  passão  da  dita  idade  ,  e  não  chegão  a 
vinte  cinco  annos  lhes  são  dados  Curadores,  tudo  o 
que  acima  dissemos  acerca  das  pessoas  ,  que  pedem 
ser  Tutores  ,  assi  deixados  em  testamento,  como 
daquelles ,  que  são  constrangidos ,  por  serem  paren- 
tes dos  órfãos ,  como  dos  que  são  dados  pelo  Juiz; 
por  falta  de  parentes ,  e  também  acerca  das  escusas  a 
que  por  si  podem  allegar,  como  em  aquelles ,  que 
o  não  devem  ser,  haverá  lugar  em  os  Curadores, que 
forem  dados  aos  menores  de  vinte  cinco  annos. 

TITULO    CV. 

Das  mulheres  viuvas ,   que  casão  de  cincoenia  annos  9  w£/í%£X-& *jf% " 

tendo  filhos.  X^>^  ^  J&^X  <*^ 

Q 


/, 


Uando  alguma  mulher  casar,  sendo  de  cincoenta 


annos,  ou  dahi  para  cima,   tendo  filhos,   ou  outros  W     ".  .  /!^L&  - 

descendentes  ,  que  per  Direito  lhe  possão  sueceder,^  ^é ú-r  ^  **".  |f^>  " 
não  poderá  alhear,  per  titulo  algum  que  seja,  em  sua  ,     <£ <*&    ^*       '        ,^ 
"  +  ^^^:  *£  A*  *~l     A^i^y^^/  **"     ; 


^t/U  /^-t^-^f  4 
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vida ,  nem  ao  tempo  de  sua  morte  as  duas  partes 
dos  bens  ,  que  tinha  ao  tempo,  que  concertou  de  se 
casar,  nem  as  duas  partes  dos  bens ,  que  depois  de 
ser  casada  houve  per  qualquer  titulo  de  seus  ascerr- 
^  y  ■  s^L  s^rs  dentes^ou  descendentes  j<e  somente  poderá  dispor 
/  i^tsjya^*      *4»  ^a  terça  dos  ditos  bens  á  sua  vontade.    E  alheando 

t  ,    fí*  ^  S-v  jj-*~~  as  duas  partes  ,  per  qualquer  modo  que  seja  ,  have- 

is   n  £*  mos  a  ta^  emalheação  por  nenhuma   e  de  nenhum 

vigor.  E  se  ao  tempo  de  sua  morte  não  tiver  descen- 
dentes ,  ou  ascendentes,  as  duas  partes  ,  que  manda- 
mos, que  não  possa  alhear,  íicaráô  aos  parentes  mais 
chegados  ,  e  da  terça  poderá  testar  á  sua  vontade. 
E  tendo  bens,  em  que  haja  de  nomear  ,  em  nenhum 
delles  poderá  nomeai  o  marido ,  com  que  na  tal 
idade  casar. 
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TITULO    CVI. 

Das  viuvas ,  que  casão  antes  do  anno  e  dia. 


kS  viuvas ,  que  se  casarem ,  antes  de  ser  passado 
anno  e  dia  depois  da  morte  dos  maridos ,  não  sejão 
por  isso  infamadas ,  nem  os  que  com  ellas  casarem  # 
nem  lhes  levem  por  isso  penas  algumas  de  di- 
nheiro. 
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TITULO     CVII. 

Das  viuvas ,  que  albeao ,  como  não  devem ,  e  desbaratão 
seus  bens. 

JL  Orque  a  Nós  pertence  prover,  que  ninguém 
use  mal  do  que  tem, querendo  supprir  a  fraqueza  do 
entender  das  mulheres  viuvas,  que  depois  da  morte 
de  seus  maridos  desbaratão  o  que  tem  ,  e  ficao  po- 
bres e  necessitadas ,  e  querendo  outrosi  prover  como 
seus  successores  não  fiquem  danificados ;  mandamos 
que  se  for  provado,  que  ellas  maliciosamente,  ou 
sem  razão  desbaratão ,  ou  alheão  seus  bens  ,  as  Justi- 
ças dos  lugares ,  onde  os  bens  stiverem  ,  os  tomem 
todos ,  e  os  entreguem  a  quem  delles  tenha  carrego 
até  verem  nosso  mandado,  e  a  ellas  facão  dar  manti- 
mento, segundo  as  pessoas  forem  ,  c  os  encarregos, 
que  tiverem.  E  fação-o  saber  a  Nós ,  para  mandar- 
mos prover  nesses  bens ,  em  maneira  que  os  que  os 
houverem  de  herdar  ,  não  recebão  dano. 

1  Porém,  se  a  tal  viuva  foi  mulher  de  Fidalgo, 
ou  de  Desembargador,  ou  Cavalleiro ,  se  as  Justiças 
da  terra  tiverem  delia  tal  informação ,  por  honra 
do  marido  e  da  sua  linhagem  ,  fação-nol-o  logo  a 
saber  antes  de  outra  cousa  ,  para  mandarmos  o  que 
for  Direito  sem  scajidalo  de  sua  geração. 
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TITULO  PRIMEIRO, 


Dos  Hereges  e  Apóstatas* 

Conhecimento  do  crime   da  heresia  pertence  ^"f*  '     s^^C^ 

principalmente  aos  Juizes  Ecclesiasticos.  E  porque       ^^K^^^    .^•^     <z 
elles  não  podem  fazer  as  execuções  nos  condenados    ^  ^^  /^*cfrkj&«'- 

no  dito  crime  ,  por  serem  de  sangue  ,  quando  con-  S<f&&-     ^  [  ^      s0^  ^ 
denarem  alguns  hereges  ,  os  devem  remetter  a  Nós  ^^  *^  '  *? r<^> 

com  as  sentenças,  que  contra  elles  derem  ,  para  os  ^2*^    *^  ^sy^j,  &$ .  <^/&^ 
nossos  Desembargadores  as  verem  :  aos  quaes  man»  *  *&&*  +  ' .      /^y^  .  f. 
damos  ,  que  as  cumprão,  punindo  os  hereges  con-    ^^^fH^^^^sCT^  ^^  - 
denados  ,  como  per   Direito  devem.    E   além  das      ^^^^    ^^^^^ 
penas  corporaes,  que  aos  culpados  no  dito  malefício  &3  -  *_*%' 
forem  dadas  ,  serão  seus  bens  confiscados  ,  para  se  ^  ^ 
delles  fazer  o  que  nossa  mercê  for,  postoque  filhos 
tenhão. 

i  E  tendo  o  tal  herege  prazo  algum  de  Igreja  ; 
o  qual  possa  passar  a  herdeiro  estranho  per  Lei , 
costume,  ou  contracto,  em  tal  caso  suecederá  o  nosso 
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Fisco  em  lugar  do  herdeiro  estranho  ,  assi  como  deve 
sueceder  nos  prazos ,  que  o  tal  herege  tiver  de  par- 
ticulares. E  Nós  mandaremos  vender,  ou  traspassar 
o  tal  prazo  dentro  de  dous  annos  em  pessoa  ,  que  o 
possa  possuir  conforme  as  condições  delle. 

2  E  se  o  tal  prazo  for  de  qualidade  ,  que  não 
possa  vir  a  herdeiro  estranho ,  e  se  haja  de  tornar 
á  Igreja,  em  tal  caso  o  nosso  Fisco  o  possuirá,  c 
haverá  os  fruetos  delle,  em  quanto  o  herege  viver. 

3  E  em  todos  os  casos,  cm  que  o  prazo  tornar 
á  Igreja ,  haverá  o  nosso  Fisco  o  preço  das  bemfei- 
torias  e  melhoramentos  ,  assi  como  de  Direito  o 
devem  haver  os  herdeiros, 

4  Porém,  se  algum  Christao  leigo  ,  quer  antes 
fosse  Judeu  ,  ou  Mouro  ,  quer  nascesse  Christao,  se 
tornar  Judeu,  ou  Mouro,  ou  a  outra  seita  ,  e  assi 
lhe  for  provado ,  Nós  tomaremos  conhecimento 
delle,  e  lhe  daremos  a  pena  segundo  Direito.  Por- 
que a  Igreja  não  tem  aqui  que  conhecer,  se  erra  na 
fé ,  ou  não*  E  se  tal  caso  for ,  que  elle  se  torne  á 
fé,  ahi  fica  aos  Juizes  Ecclesiasticos  darem-lhe  suas 
penitencias  spirituaes. 

TITULO    II. 

Dos  que  arrenegão ,  eu  blasfemao  de  Deos  ,  ou  dos 
Santos* 


Qi 


JUalquer  que  arrenegar,  descrer,  ou  pesar  de 
Deos,  ou  de  sua  Santa  Fé,  ou  disser  outras  blasfé- 
mias, pola  primeira  vez,  sendo  Fidalgo,  pague 
vinte  cruzados,  e  seja  degradado  hum  anno  para 
Africa.  E  sendo  Cavalleiro,  ou  Scudciro ,  pague 
quatro  mil  reis,  e  seja  degradado  hum  anno  para, 
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Africa.  E  se  for  peão,  dem-lhe  trinta  açoutes  ao 
pé  do  Pelourinho  com  baraço  c  pregão,  e. pague 
dous  mil  reis.  E  poia  segunda  vez ,  todos  os  sobre- 
ditos incorrão  nas  mesmas  penas  em  dobro-  E  pola 
terceira  vez,  além  da  pena  pecuniária,  sejão  de- 
gradados três  annos  para  Africa,  e  se  for  peão , 
para  as  Galés,  ,*  ,    /  //    ^^ 

i  E  arrenegando  ,  descrendo  ,  pesando ,  ou  di-  ^  ^^— '  * 
zendo  outras  blasfémias  contra  algum  Santo,  pola^^^~ 
primeira  vez,  se  for  Fidalgo,  pague  quatro  mil  reis: 
E  se  for  Cavalleiro,  cu  Scudeiro  ,  dous  mil  reis: 
E  sendo  peão  mil  reis.  E  pola  segunda  vez  paguem 
as  ditas  penas  em  dobro.  E  pola  terceira  ,  o  Fi- 
dalgo pague  oito  mil  reis ,  e  seja  degradado  hum 
anno  para  Africa,  E  o  Cavalleiro  ,  ou  Scudeiro, 
pague  seis  mil  reis ,  e  seja  degradado  hum  anno 
para  Africa.  E  o  peão  pague  quatro  mil  reis  ,  e  seja 
degradado  hum  anno  para  Galés. 

2  Porém  ,  se  alguma  pessoa  de  qualquer  con- 
dição per  algumas  outras  pakwras  mais  enormes  e 
feas  blasfemar ,  ou  arrenegar  de  nosso  Senhor ,  ou 
de  nossa  Senhora,  ou  da  sua  Fé,  ou  dos  seus  San- 
tos ,  fique  em  alvidrio  dos  Julgadores  lhe  darem 
outras  maiores  penas  corporaes ,  segundo  lhes  per 
Direito  parecer ,  havendo  respeito  á  graveza  das  pa- 
lavras e  qualidade  das  pessoas,  e  do  tempo  e  lugar  t 

onde  forem  ditas.  \  ^   ^> 

3  E  nas  devassas^ordinarias ;  que   per  nossas  K?£+  *^5~~~f*4Á^<     ** 
Ordenações  se  tirarem  em  cada  hum  anno  t  se  per-  'fs*^^^<jf*<^r~^^ 
guntará  também  devassamente  dos  que  blasfemão^^^^^-^^?^^^^^ 
de  Deos  e  de  seus  Santos  na  maneira  sobredita.  J^^kCsè*? 

4  Porém    mandamos,  que  em  todos  os  casos^  ^ 
sobreditos ,    onde  per  esta  Ordenação  cabe  pena  de 
açoutes ,  ou  degredo  ,  ninguém  possa  ser  aceusado 
per  Meirinho  ,  nem  Alcaide ,  nem  per  outra  pessoa. 
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do  povo,  sem  primeiro  dar  querela  pereira.  E  nos 
casos  ,  onde  não  cabe  senão  pena  de  dinheiro,  po- 
derá qualquer  pessoa  aceusar  sem  querela  e  perante 
quaesquer  Justiças.  Porém  assi  no  caso  da  querela  , 
como  da  aceusação  sem  querela ,  não  lhe  será  re- 
cebida querela  ,  nem  será  recebido  a  aceusar  ,  senão 
até  hum  anno  do  dia,  que  o  crime  acontecco  :  e  to- 
dos os  autos ,  que  em  outra  maneira  forem  feitos, 
havemos  por  nenhuns. 

5  E  quanto  ás  pessoas  ,  que  disserem  cada  hu- 
nia  das  ditas  blasfémias ,  havemos  por  bem  ,  que 
os  que  o  souberem ,  postoque  não  querelem  ,  possão 
em  segredo  denunciar  per  juramento,  e  nomear  as 
testemunhas  ,  que  disso  sabem,  aos  Corregedores  do 
Crime  da  Corte  ,  ou  da  Casa  do  Porto  ,  quando  a 
jurisdição  a  elles  pertencer,  ou  a  qualquer  Desem- 
bargador, que  com  alçada  mandarmos  a  algum 
iugar,  ou  Comarca,  se  nesse  lugar,  ou  Comarca 
acontecer.  E  feitas  assi  as  ditas  denunciações  em 
segredo  ,  mandamos  aos  ditos  Corregedores  ,  ou 
Desembargadores  ,  que  citadas  as  partes,  de  que  for 
denunciado,  perguntem  as  testemunhas ,  que  lhes 
forem  nomeadas;  e  achando  culpados  os  de  que  assi 
for  denunciado,  os  condenem  nas  penas  sobreditas 
de  dinheiro  e  corporaes ,  segundo  suas  culpas  mere- 
cerem. E  da  pena  pecuniária,  em  que  forem  con- 
denados, hajão  os  denunciadores  ametade,  e  a  outra 
será  para  os  Captivos.  E  sendo  o  denunciado  acha- 
do sem  culpa,  será  o  denunciador  condenado  nas 
custas  ,  como  se  delle  tivesse  querelado. 

6  E  quando  alguns  forem  por  cada  hum  dos 
sobreditos  casos  aceusados  somente  por  parte  da 
Justiça,  não  havendo  ahi  outro  quereloso,  aceusador, 
ou  denunciador,  as  penas  de  dinheiro,  em  que  fo« 
icrn  condenados,  sejão  todas  para  os  Captivos. 


DOS    FEITICEIROS.  ) 

TITULO    III.      j 

Dos  feiticeiros. 

OTabelecemos  ,  que  toda  pessoa  ,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  seja,  que  de  Lugar  Sa- 
grado, ou  não  Sagrado  tomar  pedra  de  Ara  ,  o« 
Corporaes  ,  ou  parte  de  cada  huma  destas  cousas, 
ou  qualquer  outra  cousa  Sagrada  ,  para  fazer  cora 
cila  alguma  feitiçaria  ,  morra  morte  natural. 

i  E  isso  mesmo ,  qualquer  pessoa  ,  que  em 
circulo  ,  ou  fora  delle,  ou  em  encruzilhada  invocar 
spiritos  diabólicos ,  ou  der  a  alguma  pessoa  a  comer  8 
ou  a  beber  qualquer  cousa  para  querer  bem,  ou  mal 
a  outrem  ,  ou  outrem  a  elle  ,  morra  por  isso  morte 
natural.  Porém  em  estes  dous  casos ,  primeiro  que 
se  faça  execução  ,  nol-o  faião  saber,  para  vermos 
a  quakdade  da  pessoa ,  e  modo.,  em  que  se  taes  cou« 
sas  fizerão  ,  e  sobre  isso  mandarmos  o  que  se  deve 
fazer. 

2  Outrosi  não  seja  alguma  pessoa  ousada  ,  que 
para  adivinhar  lance  sortes,  nem  varas  para  achar 
thesouro  ,  nem  veja  em  agoa,  crystal ,  spelho,  spa- 
da  ,  ou  em  outra  qualquer  cousa  luzente ,  nem  em 
spadoa  de  carneiro  ,  nem  faça  para  adivinhar  figu- 
ras ,  ou  imagens  algumas  de  metal ,  nem  de  qual- 
quer outra  cousa  ,  nem  trabalhe  de  adivinhar  em 
cabeça  de  homem  morto,  ou  de  qualquer  alimária  3 
nem  traga  comsigo  dente ,  nem  baraço  de  enforca- 
do ,  nem  membro  de  homem  morto ,  nem  faça 
com  cada  huma  das  ditas  cousas  ,  nem  com  outra 
(postoque  aqui  não  seja  nomeada)  specie  alguma  de 
feitiçaria,  ou  para  adivinhar,  ou  para  fazer  dano 
a  alguma  pessoa  ,  ou  fazenda  ,  nem  faça  cousa ,  per 
que  huma  pessoa  queira  bem  ,  ou  mal  a  outra,  nexa 
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para  legar  homem  ,  nem  mulher  para  não  poderem 
haver  ajuntamento  carnal.  E  qualquer,  que  as  ditas 
cousas,  ou  cada  huma  delias  fizer,  seja  publica- 
mente açoutado  com  baraço  e  pregão  pela  Villa  , 
ou  lugar,  onde  tal  crime  acontecer,  e  mais  seja 
degradado  para  sempre  para  o  Brasil ,  e  pagará  tre3 
mil  reis  para  quem  o  accusar. 

3  E  por  quanto  antre  a  gente  rústica  se  usão 
muitas  abusões  ,  assi  como  passarem  doentes  por 
silvão,  ou  machieiro,  ou  lameira  virgem,  e  assi 
usão  benzer  com  spada  ,  que  matou  homem ,  ou 
que  passe  o  Douro  e  Minho  três  vezes  ,  outros  cortão 
solas  em  Figueira  baforeira  ,  outros  cortão  cobro  em 
lumiarde  porta  ,  outros  tem  cabeças  de  saudadores 
encastoadas  em  ouro,  ou  em  prata  ,  ou  em  outras 
cousas  ,  outros  apregoão  os  demoninhados,  outros 
levão  as  imagens  de  Santos  junto  da  agoa  ,  e  alli 
fingem  que  os  querem  lançar  em  cila  ,  e  tomão 
fiadores,  que  se  até  certo  tempo  o  dito  Santo  lhes 
não  der  agoa  ,  ou  outra  cousa  ,  que  pedem,  lança- 
rão adita  Imagem  na  agua,  outros  revolvem  pe- 
nedos ,  e  os  lanção  na  agoa  para  haver  chuva  , 
outros  lanção  joeira  ,  outros  dão  a  comer  bolo  para 
saberem  parte  de  algum  furto  ,  outros  tem  mandra- 
goras  em  suas  casas  ,  com  tenção  que  per  cilas  ha- 
verão graça  com  senhores,  ou  ganho  cm  cousas, 
que  tratarem ,  outros  passão  agoa  per  cabeça  de  cão , 
por  conseguir  algum  proveito  :  E  porque  taes  abu- 
sões não  devemos  consentir  ,  defendemos  ,  que  pes- 
soa alguma  não  faça  as  ditas  cousas  ,  nem  cada 
huma  delias  ;  c  qualquer ,  que  a  fizer ,  se  for  peão  ; 
seja  publicamente  açoutado  com  baraço  e  pregão 
pela  Villa  ,  e  mais  pague  dous  mil  reis  para  quem 
©  ascusar.  E  se  for  Scudeiro,  e  dahi  para  cima  , 
seja  degradado  para  Africa  per  dous  annos;  e  sendo 
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mulher  da  mesma  qualidade,  seja  degradada  três 
annos  para  Castro- Marim,  e  mais  paguem  quatro  mil 
reis  para  quem  os  aceusar.  E  estas  mesmas  penas 
haverá  qualquer  pessoa,  que  disser  alguma  cousa  do 
que  srá  por  vir,  dando  a  entender,  que  lhe  foi  re~ 
velado  per  Deos ,  ou  per  algum  Santo ,  ou  em 
visão,  ou  em  sonho,  ou  per  qualquer  outra  ma- 
neira. Porém  isto  não  haverá  lugar  nas  pessoas,  que 
per  Astronomia  ,  vendo  primeiro  as  nascenças  das 
pessoas,  disserem  alguma  cousa  segundo  seu  jui- 
to  e  regra  da  dita  sciencia. 

TITULO     IV. 

Dos  que  benzem  cães ,  ou  bichos  sem  auetoridade  delRei* 
ou  dos  Prelados, 


D, 


'Efendemos ,  que  pessoa  alguma  não  benza  caesa 
ou  bichos,  nem  outras  alimárias,  nem  use  disso  % 
«em  primeiro  haver  nossa  auetoridade,  ou  dos  Pre- 
lados ,  para  o  poder  fazer.  E  o  que  o  contrario  fizer, 
seja  publicamente  açoutado,  se  for  peão ,  e  pague 
mil  reis  para  quem  o  aceusar.  E  se  for  Scudeiro, 
ou  dahi  para  cima ,  seja  degradado  per  hum  anno 
para  Africa,  e  pague  dous  mil  reis  para  quem  o 
aceusar.  E  sendo  mulher ,  será  degradada  per  dous 
annos  para  Castro-Marim,  e  pagará  os  ditos  dous 
mil  reis. 


:_- 
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TITULO    V. 

Dos  que  fazem  vigílias  em  Igrejas  ,  0»  vodos  fera 
delias. 


M, 


.Andamos,  que  pessoa  alguma  não  faça  vigílias 
de  dormir,  comer  e  beber  em  Igrejas,  nem  se 
ajuntem  a  comer  e  beber  por  razão  das  Missas ,  que 
mandão  dizer,  que  chamão  Missas  dos  Sabbados  , 
nem  guardem  por  devação  o  Sabbado,  ou  quarta 
feira  ,  não  sendo  mandado  guardar  pela  Igreja  ,  ou 
per  Constituição  do  Prelado.  E  a  pessoa  ,  que  cada 
huma  destas  cousas  fizer,  seja  presa,  e  da  cadea 
pague  mil  reis  para  quem  a  accusar. 
'r    s>/,  1     E  defendemos  ,  que  não  facão  vodos  de  co- 

^ y     ,   $/   mer  e  de  beber  nas  Igrejas,   nem  fora  delias,  posto- 
.  !  que  digão  ,  que  o  fazem  por  devação  de  alguns  San- 

^  j&w*'**    /  ;  tos  ,  sob  pena  de  o  que  o  assi  pedir  e  receber,  pagar 

^/  /  y,  /c^t^io  ,/'  'ré  '  cm  dobro  da  cadea  tudo  o  que  receber  ,  para  quem 
o  accusar.  Não  tolhemos  porém  os  vodos  do  Spirito 
Santo ,  que  se  fazem  na  Festa  de  Pentecoste  ,  por- 
que somente  estes  concedemos ,  e  outros  alguns 
não. 

2  Porém  nos  lugares ,  onde  costumão  comer  , 
quando  levão  os  defuntos,  o  poderáõ  fazer  sem  pena 
alguma ,  não  comendo  dentro  no  corpo  das  Igrejas* 


TITULO 
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>>T  I  T  U  L  O     VI.    $&&££A      *  ét^y&ú*Jlr 
Do  crime  de  Lesa  Magestade*  ///&.     j&  J&£  #&  fí/^^ 

JLjEsa  Magestade  quer  dizer  traição  commettida  #6  /'y//t*C4.      sée+^Jx, 
contra  a  pessoa  do  Rei ,  ou  seu  Real  Stado ,  que  he    /,  .  xíc^.  ^^á^ 

tão    grave   e  abominável   crime,    e   que  os   anti-  éáv*^     *"  ]^L 

gos  Sabedores  tanto  estranharão,  que  o  comparavão  ^      j?<\>   ffcjfa^     -fr}*^ 
á  lepra  ;   porque  assi  como  esta  enfermidade  enche  \  ~ 

todo  o  corpo,  sem  nunca   mais  se  poder  curar,  e  /'  /^/««^W^^y2^^ 
empece  ainda  aos  descendentes  de  quem  a  tem  ,  e  &<^&/) 

aos  que  com  elle  conversão ,  polo  que  he  apartado  <*//u  ^/  's* 

da  communicação  da  gente  :  assi  o  erro  da  traição  ^^,      /ú*^     j^^^^ò 
condena  o  que  acommette,  e  empece  e  infama  os  "jf   y      0 

que  de  sua  linha  descendem ,.  postoque  não  tenhão  e    ^^~°  -**'i#f,  ?™<&4cMt^ 

CUlpa.  ^     y.'^  ^ÍW>>~ 

1  Os  casos,  em  que  se  commette  a  traição,  são  \°  j  ?^  ^^ 
estes,  O  primeiro,  se  algum  tratasse  a  morte  de  seu  ^gj.  r^^r  <*  /^^7 
Rei,  ou  da  Rainha  sua  mulher,  ou  de  algum  de       p             J?        tx 

seus  filhos ,  ou  filhas  legítimos ,  ou  a  isso  desse  ajuda,  ?l*j    y?7i*  **<&&**  ^e^ 
conselho  e  favor.  y  x       /^ 

2  O  segundo  he,   se  o  que  tiver  Castello  ,  ou/^^y>      ^    ^^ 


Fortaleza  do  Rej  ,  elle,   ou  aquelle ,  que   da  sua/^^>  ^t*^?  s*.      & ^^ 
mão  a  tiver  ,  se  levantar  com  ella,  e  a  não  entregar^'  ,  -s  »  ^ 

logo  á  pessoa  do  Rei ,  ou  a  quem  para  isso  seu  spe-  ^at^stàr^-e***    ^y  <^    \ 
ciai  mandado  tiver,  ou  a  perder  por  sua  culpa.  sy        '     <       's>~    A- 

3  O  terceiro  ,  se  em  tempo  de  guerra  algum  ^7  /^        y 

se  fosse  para  os  inimigos  do  Rei ,  para  fazer  guerra  {?&&       v  s^x*/*?-^/^^ 
aos  lugares  de  seus  Reinos.  *  <,      y^    /^  sy    <4£ 

4  O  quarto,  se  algum  dér  conselho  aos  inimigos     ^W    s*  /*'/.  ^*  *&]#' 
do  Rei  per  carta  ,  ou   per  qualquer  outro  aviso  em 

seu  desserviço ,  ou  de  seu  Real  Stado. 

5  O  quinto  ,  se  algum  fizesse  conselho  e  con-  ^£^SÍuA  *^  <%*&   >L^e^ 
federação  contra  o  Rei  e  seu  Stado,  ou  tratasse  de  *y,  Ç' *  ;#*£*£%   J"/^ 
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i  se  levantar  contra  elle,  ou  para  isso  desse  ajuda, 

9         conselho  e  favor. 

6  O  sexto,  se  ao  que  fosse  preso  por  qualquer 
dos  sobreditos  casos  de  traição  ,  algum  desse  ajuda, 
ou  ordenasse  como  de  feito  fugisse,  ou  fosse  tirado 
da  prisão. 

7  O  sétimo,  se  algum  matasse,  ou  ferisse  de 
propósito  em  presença  do  Rei  alguma  pessoa,  que 
stivesse  em  sua  companhia, 

8  O   oitavo ,  se   algum   em  desprezo  do  Rei 
quebrasse  ,   ou  derribasse  alguma  imagem  de  sua  se-, 
melhança  ,  ou  armas  Reaes ,    postas  por  sua  honra  e 
memoria, 
4r'9     E  em  todos  estes  casos,  e  cada  hum  delles  he 

propriamente  commettido  crime  de  Lesa  Magesta- 
y^  /      y  r~  de,  e  havido  por  traidor  o  que  os  commetter.    E 

fy)  vft-uTf}^  >x^^^*/Ufy    sendo  o  commettedor  convencido  por  cada  hum  del- 
^^t/f  /i/á/r  /?•  rl}     *cs  >    sers*    condenado   que    morra    morte    natural 
x/    7/  9  Pa    (?<  ^  •      cruclJlicntfi^Jc"Iõd"Qs~sêus  bens",  que  tiver  ao  tempo'! 
^T^A   '^  ^Icja  condenação,  serão  confiscados  para  a  Coroa  do\ 

c  .y/st-c^ÍA^t^  /  y^^YRáno ,  postoque  tenha  filhos,  ou  outros  algunsí 
#.srs>  aÃM^  ^rJ/J/t , (descendentes,  ou  ascendentes,  havidos  antes,  ou/ 
^ocJSf «  fí^ry^at^á  /depois  de  ter  commettido  tal  malefício/'  '  ' 

/  ^4&t4*6r*>  é^t*- &**)  io  E"sendo  o  tal  crime  notório,  serão  seus 
<^w£^  £&ujz^  ^ens  confiscados  por  esse  mesmo  feito  sem  outra 
^/"  alguma  sentença,  ti  / 

«  *  iy.      .  y  ii      E  se  o  culpado  nos  ditos  casos  faílecer,  antes 

4 //'f^&jk^ ~s&*«~     ^^^áe  ser  preso,  aceusado,  ou  infamado  pola  dita  mal- 
/%<ajh^  /t/dfòy  &S  dade  ,  ainda  depois  de  sua  morte   se  pôde  inquirir 

^^.   .a^/^^1^^^contra  e^e>  Para  ^ue  acnan^°-se   verdadeiramente 

^^^^^culpado,  seja   sua    memoria   danada,   e    seus  bens 

a    €&l^  ^^^^^^^^confiscados  para  a  Coroa  do  Reino,    E  sendo  sem 

culpa  ,  fique  sua  fama  e   memoria  conservada  em 

e  seus  bens  a  seus  herdeiros. 


t 


\ 
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12  E  quanto  ao  que  fizer  conselho  e  confede- 
ração contra  o  Rei  ,  se  logo  sem  algum  spaço ,  c 
antes  que  per  outrem  seja  descuberto,  elle  o  descobrir, 
merece  perdão.  E  ainda  por  isso  lhe  deve  ser  feita 
mercê,  segundo  o  caso  merecer,  se  elle  não  foi 
o  principal  tratador  desse  conselho  e  confederação. 
E  não  o  descobrindo  logo ,  se  o  descobrir  depois 
per  spaço  de  tempo  ,  antes  que  o  Rei  seja  disso 
sabedor,  nem  feita  obra  por  isso,  ainda  deve  ser 
perdoado,  sem  haver  outra  mercê.  E  em  todo  o  caso 
que  descobrir  o  tal  conselho,  sendo  já  per  outrem 
descoberto,  ou  posto  em  ordem  para  se  descobrir, 
será  havido  por  commettedor  do  crime  de  Lesa 
Magestade,  sem  ser  relevado  da  pena,  que  por 
isso  merecer ,  pois  o  revelou  em  tempo ,  que  o  Rei 
já  sabia  ,  ou  stava  de  maneira  para  o  não  poder  dei- 
xar de  saber. 


13     E  em  qualquer  destes  casos  acima  declara-nVee^/íw  "&s^ouisf-S  &> 


dos,  onde  os  filhos  são  exclusos  da  herança  do  pai  A  j>  /fJ^^^;/^^yJ^O 
se  forem  varões,  ficaráõ  infamados  para  sempre  A  (?  ç>  (  ~  £^^  &  ic*/^ 
de  maneira  que  nunca  possão  haver  honra  de  caval-x   i^J,  ~)Ly<^t  c*^  /tu' 

leria  ,  nem  de  outra  dignidade  ,  nem  Officio  ;*  nern(x  ^-^v^'   ^  ^ 

poderão  herdar  a  parente  ,  nem  a  estranho  abintesta-Y  '   *j *C  *  t 

do,  nem  per  testamento,  em  que  fiquem  herdeiros  ,fy/^^     ^      .J      J^^ 
nem   poderáõ  haver  cousa   alguma,    que  lhes  seja^  ■gr-'^   -ff '  <^*  *     ^^qj 
dada,  ou  deixada,  assi  entre  vivos  ,  como  em  ulti-^^  J^ZvcmSsdk^&r 
ma  vontade/,  salvo  sendo  primeiro  restituidos  á  sua"C     s      *j  „    ^H  S^^^,~    '* 
primeira  íama   e  stado.    E  esta  pena  haverão  poiaí'      X,  r  S^,     J& 

maldade  ,  que  seu  pai  commctteo.tE  o  mesmo  seráy~  fa**<^~' ^t&r*>  s&e? 
nos   netos  somente  ,)  cujo  avô   commetteo   o   dito^/^?^^, 
crime.    Porém  isto  não    haverá    lugar ,  quando  asy 
mais   commetterem    a  tal  maldade  ,    porque  neste/ 
caso  a   pena  e  infâmia  desta  Ordenação   não  pas-/ 
sara  dos  filhos. 

14    Porém  as  filhas  dos  taes  traidores  pcderá5 
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herdar  a  suas  mais ,  e  aos  outros  parentes,  assi  per 
linha  direita  ascendentes  e  descendentes  ,  como  per 
linha  transversal,  e  a  quaesquer  outros  estranhos, 
assi  abimestado  o  que  direitamente  lhes  pertencer , 
como  per  testamento,  ou  qualquer  outro  justo  ti- 
tulo de  ultima  vontade,  ou  de  entre  vivos.  E  isto, 
não  sendo  as  taes  pessoas ,  a  que  se  houver  de  suc- 
ceder ,  culpadas  no  tal  caso ,  porque  sendo  culpa- 
das ,  suas  fazendas  serão  confiscadas. 
•  <    v  ^  4S?  15     E  o  que  em  qualquer  dos  ditos  casos  com* 

1/  '    (  '??&     metter    traição  ,   se  tiver   bens   de    Morgado ,    ou 

Feudo  ,  ou  foro  *  que  devão  vir  per  geração  descen- 
dente, ou  andar  em  pessoas,  se  elle  per  Justiça 
morrer,  não  haverá  o  Fisco  os  ditos  bens,  mas 
havel-os-ha  aquelle,  a  que  pertencerem  per  bem 
da  instituição  e  condição  do  seu  Morgado,  Feudo, 
^  /<fsfr  <&fu*Su>  ou  aforamento.  E  fugindo  o  culpado  da  terra  ,  de 
^  maneira  que  se  não  possa  ncile  cumprir  a  pena  da 

\  <yU  /'r  '         .  Justiça  ,   haverá  o  Fisco  os  taes  bens,  em  quanto  vi- 

ver o  culpado,  pois  que  elle  os  não  pôde  haver 
pola  maldade,  que  commetleo.  E  morto  elle,  os 
Jiaverá  a  pessoa,  a  que  de  direito  pertencerem  ,  se- 
gundo forma  da  ordenança  e  instituição  de  seu  con- 
itracto  ,  sem  os  mais  haver  o  Fisco  por  razão  da  dita 
maldade. 
1  16     E  se  algum  trouxesse   Morgado,  Feudo, 

ou  foro  do  Rei  ,  quer  in  perpetuum ,  quer  em  pes- 
soas ,  e  commettesse  tal  crime  de  Lesa  Magestade  , 
por  que  seus   bens  devessem  ser  confiscados,    esse 
Morgado,  Feudo,  ou  foro  será   tornado  ao  Rei  ,  ^ 
para  fazer  delle  o  que  for  sua  mercê.  vC-  fa*^    /" 

1 7  E  sendo  esse  Morgado  Feudo ,  ou  íoro 
Ecclesiastico ,  se  terá  nelle  a  maneira  ,  que  dissemos 
no  Titulo  (1}  :  Dos  hereges  e  apóstatas. 

18  E  se  o  foro  for  dado  per  alguma  pessoa 
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privada  a  algum  foreiro  perpetuamente ,  e  esse  fo- 
leiro commerter  a  dita  maldade  ,  se  o  tal  foro  per 
bem  de  seu  contracto  poder  passar  a  algum  herdeiro 
estranho  ,  passará  ao  Fisco  na  maneira  que  o  tinha 
o  foreiro,  que  a  maldade  commetteo.  E  se  per 
bem  do  contracto  o  foro  não  podia  passar  a  herdeiro 
estranho,  não  passará  ao  Fisco,  mas  virá  ao  ascen- 
dente, ou  descendente  daquelle,  a  que  primeiro  foi 
dado ,  que  para  isso  seja  capaz.  E  não  havendo 
descendente,  ou  ascendente  capaz,  tornará  ao  se- 
nhorio, donde  procedeo. 

1 9  E  sendo  esse  foro  dado  em  certas  pessoas  , 
que  se  hajão  de  nomear  ,  logo  deve  ser  tornado  ao 
senhorio,  donde  procedeoj  porque  esse,  que  a  dita 
maldade  commetteo  ,  não  pôde  depois  de  com- 
mettida  nomear  pessoa  alguma.  E  se  antes  alguma 
nomeação  tiver  feita,  he  havida  por  nenhuma,  como 

se  nunca  fora  feita.  ^ 

20  E  sendo  casado  o  que  o  dito  crime  com *^e?'&& &?&  s^^è^^C^  ^-^ 
metter,  se  for  per  carta  de  ametade  segundo  cosiu* /?^y? £S 3? -%  <^^.^^^ 
me  do  Reino  ,  haverá  a  mulher  toda  sua  ametade*r<^$^.  ^Z^**-^^*  J?&^n. 
cm  salvo.  E  se  for  per  dote  e  arras,  haverá  todo^^^^^^^^.  S-tf^ 
seu  dote  e  suas  arras  ao  tempo, que  forem  vencidas,  5Ç,sú^*_f  e  ^lU*-  S&sf-  ~, 
e  tudo  o  que  houver  de  haver  per  bem  de  seu  con-  J^r^  ^c^a^c^0^^^ 
tracto  dotal  sem  embargo  da  maldade  commettida^?  _!_  /Zr^&ls  ^ry^t<- 
pelo  marido,  salvo  se  ella  houvesse  participado  no  ^>^*«   ^^i    " 

dito  crime.    E  bem  assi  serão  pagas  primeiro  todas^^5^^5*  <^<£^#^  £y^í£dL 
as  dividas  ,  que  o  traidor  tiver  feitas,  e  o  que  tiver  <íw£«-  7^*^Ç>    «*    &*  A 
mal  levado.  l#c*^<>\^  <&  e^    *^*^ 

21  E  quanto  aos  outros  casos  ,  que  o  Direito ^Í^c^Jck  /*+ <  *     *?*  £■. 
também   chama  crime  de  Lesa  Magestade  da  pri* 

meira  cabeça.,  assi  como  se  alguém  tratasse  morte 
de  algum  descendente,  ou  ascendente  do  Rei,  afora 
os  acima  declarados  ,  ou  irmão  seu  ,  ou  thio  irmão 
de  seu  pai ,  ou  de  sua  mãi ,  daquella  parte  ,  dè  que 
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o  Reino  suecede  ,  sendo  a  tal  pessoa  ,  contra  quem 
este  caso  commetcer,  legitima,  quer  seja  macho, 
quer  fêmea  :  E  bem  assi,  se  o  Rei  em  sua  pessoa  per 
si  mesmo  segurar  alguma  pessoa  ,  ou  gente  de  algu- 
ma Comarca  ,  Cidade ,  ou  Viila  ,  e  aquelles  ,  de  que 
assi  dér  a  dita  segurança,  a  quebrantarem,  nestes  ca- 
sos, neste  Capitulo  declarados,  os  commettedores  e 
feitores  de  qualquer  delles  haverão  pena  de  morte 
natural  ,  e  seus  bens  serão  confiscados,  postoque 
descendentes ,  ou  ascendentes  tenhão.  Porém  nem 
elles  serão  havidos  por  traidores  ,  nem  seus  filhos 
ficarão  infamados,  nem  inhabiles  para  sueceder, 
nem  excluídos  das  Honras  ,  Officios  e  Dignidades, 
E  nestes  casos  ,  morto  o  culpado,  antes  de  ser  aceu- 
sado,  preso,  ou  infamado,  logo  o  crime  fica  de 
todo  extincto,  e  não  se  poderá  delle  inquirir  por  cau- 
sa de  sua  memoria  e  bens  ,  porque  em  todo  ficará 
inteira  ,  e  os  bens  salvos  a  seus  herdeiros. 

Segunda   cabeça» 

y  fs  *'  tâZv  /7jy%  22  Além  dos  casos  sobreditos  ha  outros  r  em 
que  segundo  Direito  se  commette  crime  de  Lesa  Ma- 
gestade  ,  a  que  chama  Capítulos  da  segunda  cabeça, 
assi  como,  se  algum  tirar  per  força  de  poder  da 
Justiça  o  condenado  per  sentença  do  Rei,  que 
levassem  a  justiçar  per  seu  mandado,  ou  de  seus 
Officiaes  ,  que  para  isso  tenhão  poder  e  auetoridade 
sua. 

23  E  bem  assi  ,  se  ao  Rei  forem  dados  arre- 
fens ,  e  alguém  os  matar  ,  ferir  ,  ou  offender  sem 
justa  causa ,  sabendo  que  lhe  são  dados  em  arrefens  , 
e  durando  por  arrefens  ,  ou  lhes  dér  ajuda,  favor, 
azo ,  ou  consentimento  para  fugirem  de  seu  poder. 
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24  E  se  algum  quebrar  a  cadea  da  Corte,  e 
delia  tirar  o  preso,  que  já  stiver  condenado,  cu 
tiver  em  Juizo  confessado  o  malefício,  por  que  era 
preso,  por  se  delle  não  fazer  justiça. 

25  £  o  que  matar ,  ou  ferir  seu  inimigo,  sendo 
preso  em  prisão  ,  tomando  delle  vingança  ,  ou  algum 
Official  de  Justiça,  que  tenha  Officio  de  julgar  sobre 
seu  Officio. 

26  Outrosi ,  se  algum  Corregedor,  ou  Juiz  fosse 
enviado  per  EIRei  a  huma  Comarca,  Cidade,  ou 
Villa  ,  e  depois  por  alguma  razão  cessasse  seu  Of- 
ficio, e  EIRei  mandasse  lá  outro  Official  novo  com 
suas  Cartas  e  poderes  sufíicientes ,  e  o  primeiro 
Corregedor ,  ou  Juiz  lhe  não  quizesse  obedecer. 

27  E  os  Capitães  ,  Feitores,  ou  Officiaes  dei- 
Rei ,  de  qualquer  qualidade  que  sejão  ,  que  não  en- 
tregarem os  cargos,  ou  Officios  ,  que  tiverem, 
áquelles ,  que  para  isso  levarem  Provisões  delReí. 

28  E  nestes  casos ,  e  em  outros  semelhantes, 
que  o  Direito  chama  da  segunda  cabeça  ,  além  de 
haverem  as  penas ,  que  per  nossas  Ordenações  e  Di- 
reito Commum  devem  haver  ,  perderáõ  seus  bens 
os  commettedores  delles  ,  e  lhes  serão  confiscados ,' 
postoque  tenhão  descendentes,  ou  ascendentes  le- 
gítimos. 

29  E  em  todos  os  casos  deste  titulo ,  não  go- 
zará o  aceusado  de  privilegio  algum  para  não  dever 
ser  mettido  a  tormento  ,  nem  haver  pena  vil  ,  por- 
que de  todo  he  privado.  E  para  ser  mettido  a  tor- 
mento ,  bastaráõ  mais  pequenos  indicios  ,  que  onde 
taes  qualidades  não  concorrerem.  E  as  pessoas ,  que 
cm  outros  casos  não  poderião  ser  testemunhas ,  nestes 
o  poderáõ  ser ,  e  valeráõ  seus  ditos.  Porém ,  se  a 
testemunha  for  inimigo  capital  do  aceusado,  ou 
amigo  special  do  aceusador,  seu   testemunho  não 
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será  muito  crido,  mas  sua  fé  deve  ser  mingoada  , 
segundo  a  qualidade  do  ódio  ,  ou  amizade, 

TITULO     VII. 

^^  Dos  que  dizem  mal  dei  Rei.  #J 

^Jo/í/e^F  7?*^    i/i-of^v     \^J  Q^e  <Jisser  mal  de  seu  Rei  ,   não  será  julgado 

r  '   y\  /     ■  (/(^y  //ywc^>*0  per  outro  Juiz  ,   senão  per  elle  mesmo  4  ou  per  as 

*,fl  vy         ^pessoas,  a  quem  o  elle  em  special  commetter.  E  ser- 

/0fJjeAA^-    wy1*^  ?íí*lhe-ha  dada  a  pena  conforme  a  qualidade  das  palar 

^6    /d $*>  (yffi/J*Çvx*s>  pessoa,   tempo,  modo   e  tenção,   com  que 

V^      __.  forem  ditas.    A  qual  pena  se  poderá   estender  até 

S^\^%   ê&usLsC***  morte  inclusive ,    tendo  as  palavras  taes  qualidades  , 

por  que  a  mereça. 

TITULO     VIII. 

Dos  que  abrem  às  Carias  dei  Rei ,  ou  da  Rainha ,  m 
de  outras  pessoas. 

V^Ualquer,  que  abrir  nossa  Carta  ,  assinada  per 
Nós,  em  que  se  contenhão  cousas  de  segredo,  que 
specialmente  pertenção  á  guarda  de  nossa  pessoa,  ou 
Stado  ,  ou  da  Rainha  minha  mulher,  ou  do  Príncipe 
meu  Filho,  ou  á  guarda  e  defensão  de  nossos  Reinos, 
e  descobrir  o  segredo  delia,  do  que  a  Nós  poderia 
vir  algum  prejuízo,  ou  desserviço,  mandamos  que 
morra  por  isso. 

1  E  esta  pena  haverão  os  que  abrirem  as  Car- 
tas ,  e  descobrirem  os  segredos  delias ,  que  alguns 
Grandes,  ou  outras  pessoas  nos  enviarem  cerradas, 
que  isso  mesmo  specialmente  pertenção  á  guarda  de 
nossa  pessoa  ,  ou  Stado,  ou  da  Rainha  ,  ou  Príncipe, 

ou 
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ou  dc  nossos  Reinos.  E  se  as  ditas  Cartas  nos  so- 
breditos casos  abrir,  e  não  descobrir  os  segredos 
delias ,  se  for  Scudeiro ,  ou  pessoa  de  igual ,  ou 
maior  condição,  perca  os  bens,  que  tiver,  para  a 
Coroa  do  Reino ,  e  seja  degradado  para  Africa  para 
sempre;  e  se  tal  não  for,  além  do  dito  degredo, 
seja  publicamente  açoutado.  E  se  somente  abrir 
outras  nossas  Cartas  cerradas,  que  forem  assinadas* 
per  Nós,  em  que  mandamos  dizer  algumas  cousas, 
que  a  Nós  apraz,  ou  que  pertencem  a  nosso  serviço, 
que  não  são  taes ,  como  as  que  acima  declaramos , 
ou  abrir  Cartas,  que  para  Nós  vierem,  de  qualquer 
pessoa  que  sejão ,  do  que  lhe  aprouver,  ou  perten- 
cer a  nosso  serviço ,  se  for  Scudeiro ,  ou  de  seme- 
lhante, ou  maior  condição,  seja  degradado  quatro 
annos  para  Africa  ,  e  seja  riscado  de  nossos  Livros, 
se  for  nosso  morador.  E  se  não  for  da  dita  qualidade, 
seja  publicamente  açoutado  e  degradado  dous  annos 
para  Africa. 

2  E  as  mesmas  penas  acima  ditas  haverão  os 
que  abrirem  nossas  Cartas  ,  assinadas  per  nossos 
Desembargadores  e  Officiaes  da  Justiça ,  ou  da  Fa- 
zenda ,  e  selladas  com  nosso  sello. 

3  E  todo  o  que  dissemos  das  nossas  Cartas, 
se  entenderá  nas  da  Rainha,  e  nas  que  a  ella  forem 
enviadas:  E  bem  assi  nas  do  Príncipe,  segundo  a 
differenca ,  que  nas  nossas  fazemos. 

4  E  se  abrir  Cartas  dos  infantes,  Duques, 
Mestres,  Marquezes,  Condes,  Bispos,  ou  de  outros 
Prelados  semelhantes  ,  ou  de  outras  pessoas  ,  que  a 
Nós  forem  mui  chegadas  em  parentesco ,  se  for 
Scudeiro,  ou  pessoa  de  igual ,  ou  maior  condição, 
seja  degradado  para  Africa  até  nossa  mercê ,  c  sendo 
de  menor  condição,  seja  publicamente  açoutado.  E 
q  sobredito   se  guardará  também  nas  Cartas  das 

Tom»   UL  31 
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mulheres ,  que  ás  ditas  pessoas  são  iguaes  em  con- 
dição e  stado. 

5  E  os  que  abrirem  as  Cartas  de  outras  pessoas* 
serão  punidos  segundo  a  qualidade  das  pessoas,  que 
as  enviarem  ,  e  a  quem  forem  enviadas,  c  ao  que 
nellas  for  conteúdo  ,  e  da  pessoa,  que  as  abrir, 

TITULO     IX, 

/?+7<l  /%>         -/,  &.£  tâU   Das  pe s soas  do  Conselho  dei  Rei  e  Desembargadores  ,  que 
^™^  '  ,~,k^s  descobrem  o  segredo* 

^  *&&-  -?.  **^%>  »-p 

dn,ru*'w  *&  Stí*'      '    7     J[  Q^a  a  pessoa  de  nosso  Conselho ,  de  qualquer 

s6  ,yA*  ^  /%/ -    ^  stado  e  condição  que  seja,  que  descobrir  os  segre- 

y  £^v   /<S/íJ?  -    Sr  dos ,  que  Nós  com  cila  em  Conselho  praticarmos 

,    >    -^    y^y,?^      <?    c  fallarmos,  em  cousas,  que  specialmente  pertenção 

/  ts-rft^  yrS&       /<P  *  guarí^a  de  nossa  pessoa  ,  ou  stado,  ou  da  Rainha, 

-jf  é^*"      ^  ^  ou  Principe ,  ou  guarda  e  defensão  de  nossos  Rei- 

*/,  *JsOu<o     /y*  y.  nos,  ou  de  cousa,  de  que  a  elles  se  possa  seguir 

algum  dano,  ou  a  Nós    prejuizo,  ou  desserviço, 

morra  por  isso  morte  natural.    E  se  o  segredo  for 

de  outras  cousas,  que  pertenção  a  nosso  serviço, 

que  não  são  da  qualidade  das  acima  dicas  ,  o  que  o 

S^^rx;  />// f  ?  r^**^  descobrir,  será   degradado  para  Africa    até   nossa 

^X^sgg*  mercê,  e  ficará  infame  e  privado   de  mais  ser  do 

^     °  '*  y  nosso  Conselho. 

i  E  as  mesmas  penas  haverão  os  que  descobri- 
rem o  Conselho,  que  Nós  mandarmos  fazer  aparta- 
damente, sem  Nós  nellc  starmos  presente,  segundo 
as  qualidades  sobreditas  do  dito  Conselho. 

2  E  se  o  Regedor  ,  Governador ,  ou  Desembar- 
gador nosso  descobrir  qualquer  segredo  da  Justiça, 
que  em  Relação,  ou  como  nosso  Official  souber, 
ou  descobrir  os  votos  ,  ou  o  que  passar  na  Relação, 
que  descobrindo-se ,  faria  prejuizo  a  nosso  serviço. 
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ou  á  justiça  das  partes,  seja  privado  do  Officio,  c 
inhabil  para  nunca  mais  haver  Officio  de  julgar,  c 
mais  haverá  a  pena  de  perjuro. 

TITULO     X. 

Do  que  diz  mentira  a  EIRei  em  prejuízo  ãe  algum» 
farte. 


M 


.Andamos  que  toda  a  pessoa,  que  nos  vier  dizer 
mentira  em  prejuízo  de  alguma  parte,  c  sobre  ô 
que  nos  assi  disser,  não  impetrar  Alvará  nosso  ,  seja 
degradado  dous  annos  para  Africa,  e  pague  vinte 
cruzados  para  a  parte,  em  cujo  prejuízo  nos  assi 
disse  a  mentira ,  e  mais  ficará  em  arbítrio  do  Jul- 
gador dar-lhe  mór  pena,  segundo  a  qualidade  da 
pessoa,  em  cujo  prejuízo  for,  c  da  cousa,  que  nos  assi 
disse,  c  assi  de  julgar  á  parte  sua  injuria,  se  for 
caso  de  injuria, 

TITULO     XI. 

Do  Scrivao%  que  não  põem  a  sulscripçao  conforme  a 
substancia  da  Carta ,  ou  Provisão,  para  EIRei  assinar. 


M 


.Andamos  que  todo  o  Scrivão  em  qualquer 
Doação,  Carta,  Alvará,  ou  outra  Provisão,  que 
fizer,  para  haver  de  ser  per  Nós  assinada  ,  ponha 
muito  verdadeiramente  na  subscripção  delia  toda  a 
substancia  da  dita  scriptura ,  sem  faltar  cousa  alguma 
do  que  for  da  substancia,  em  tal  maneira  que  pos- 
samos pelas  subscripções  saber  toda  a  verdade  do 
substancial  das  taes  scripturas,  e  não  seja  necessário 
havermos  de  as  ver  todas.  E  quem  o  contrario  fizer, 
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sendo  o  que  assi  deixou  de  pôr ,  de  tal  substancia  , 
que  pareça,  que  com  malicia  foi  deixado,  seja  de- 
gradado para  sempre  para  o  Brasil,  e  perca  toda 
sua  fazenda,  ametade  para  quem  o  accusar,  e  a 
outra  para  nossa  Camera  ;  e  pela  tal  scriptura  se  não 
faça  obra,  nem  será  de  effeito  algum,  postoque  sem 
malícia  fosse  deixado  de  pôr.  E  aindaque  deste 
caso  haja  de  Nós  perdão,  não  lhe  será  guardado, 
porque  o  havemos  por  subrepticio. 

i  E  os  nossos  Scrivãcs  da  Camera  não  subscre- 
vao  Cartas,  Alvarás,  Regimentos,  ou  Provisões,  de 
qualquer  qualidade  que  sejão ,  que  hajão  de  ser 
assinadas  per  Nós  ,  ou  per  nossos  Desembargadores 
do  Paço,  salvo  as  que  forem  feitas  e  scriptas  pelo 
Screvente ,  que  cada  hum  dos  ditos  Scrivãcs  da  Ca- 
mera tiver  em  sua  casa  para  isso  habilitado,  sob 
pena  de  suspensão  do  Officio  até  nossa  mercê,  E  os 
Desembargadores  do  Paço  as  não  assinem  ,  sendo 
feitas  em  outra  maneira,  e  o  Chanceller  Mór  as  não 
passe  pela  Chancellaria ,  eo  Scrivão  da  Puridade, 
c  a  pessoa,  que  servir  de  Presidente  do  Desembargo 
do  Paço,  lhe  não  porão  a  vista, 

TITULO    XII. 

Dos  que  fazem  moeda  falsa  ,  ou  a  despendem ,  e  dos  que 
cerce ão  a  verdadeira  ,  ou  a  desfazem. 

^^•'TVT^J      r,        i.  a  li  -       i_       r- 

,*     _,     /jftft        '7     -LVAOeda  falsa  he  toda  aquella,  que  nao  ne  feita 

/ ' '  /ís?#       Jaf  Per  ma°dado  d°  Re» »  em  qualquer  maneira  que  se 

*6  <   r>w  /^  faça,  aindaque  seja  feita  daquella  matéria    e  forma, 

^  /&A&    /'?  '>    '       £'     de  que  se  faz  a  verdadeira  moeda  ,  que  o  Rei  manda 

V  /  rf/^á     //^/-  fazer  ;  porque  conforme  a  Direito  ao  Rei  somente 

pertence  fazel-a  ,  e  a  outro  algum  não,  de  qualquer 

dignidade  que  seja.  £  por  a  moeda  falsa  ser  cousa 


x  *  mh  n    inumi 
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muito  prejudicial  na  Republica  ,  e  merecerem  ser 
gravemente  castigados  os  que  nisso  forem  culpados, 
mandamos  que  todo  aquelle  ,  que  moeda  falsa  fizer, 
ou  a  isso  der  favor  ,  ajuda ,  ou  conselho ,  ou  for 
dello  sabedor,  e  o  não  descobrir,  morra  morte  na- 
tural de  fogo,  e  todos  seus  bens  sejão  confiscados 
para  a  Coroa  do  Reino. 

i  E  se  a  casa  ,  ou  qualquer  outra  propriedade, 
ende  a  moeda  falsa  for  feita  ,  não  for  do  culpado 
em  o  dito  malefício ,  será  òutrosi  confiscada,  se  o 
senhor  delia  ao  tal  tempo  stiver  tão  perto  delia,  e 
tiver  com  o  culpado  tanta  conversação  ,  que  razoa- 
da mente  se  possa  conjecturar,  que  devia  ser  sabedor 
do  tal  delicto  :  Salvo  se,  tanto  quedo  dito  malefício 
for  sabedor , .  o  descobrir  a  Nós  ,  ou  a  nossas  Justi- 
ças :  porque  neste  caso  não  perderá  sua  casa  ,  ou 
propriedade,  onde  a  moeda  falsa  for  feita ,  pois  não 
foi  consentidor.  E  se  o  senhor  da  casa  ,  ou  proprie» 
dade  ao  tempo  do  maleficio  stivesse  delia  tão  longe, 
que  verosimilmente  parecesse,  que  não  era  sabedor* 
não  perderá  a  dita  casa,  ou  propriedade.  Porém 
sendo  a  casa,  ou  propriedade,  onde  se  a  moeda  falsa 
fabricou ,  de  alguma  viuva  ,  ou  órfã  menor  de  qua- 
torze  annos ,  aindaque  cada  hum  delles  stivesse  tãa 
perto  delia  ,  que  razoadamente  devesse  saber  do  de- 
licto, a  não  perderá  ,  salvo  mostrando-se,  que  era 
disso  sobedor,  porque  então  não  será  relevado  da 
dita  pena. 

2  E  neste  crime  da  moeda  falsa  ninguém  go- 
zará de  privilegio  pessoal,  que  tenha  de  Fidalgo  s 
Cavalleiro,  Cidadão,  ou  qualquer  outro  semelhante, 
porque  sem  embargo  delle  ,  será  arormentado  e 
punido,  como  cada  hum  do  povo,  que  privilegiado 
não  seja. 

3  Outrosi  comprando-a   alguma  pessoa  ,  o» 
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vendendo-a  ,  ou  dcspcndcndo-a ,  ou  pagando  com 
ella  alguma  divida,  a  que  seja  obrigado ,  ou  usando 
delia  per  qualquer  outra  maneira  ,  sabendo  que  era 
falsa,  se  na  moeda,  que  assi  juntamente  e  por  hurna 
vez  comprar,  ou  despender,  ou  no  que  delia  com- 
prar, ou  despender  por  duas  vezes,  montar  mil  reis, 
morra  por  isso ,  e  perca  todos  seus  bens ,  ametade 
para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  a  Coroa  de 
nossos  Reinos.  E  essa  mesma  pena  haverá  qualquer 
pessoa,  a  que  for  legitimamente  provado,  que  por 
três  vezes  ,  ou  mais  comprou  ,  ou  despendeo  a  sa». 
bendas  tanta  moeda  falsa  ,  que  chegue  a  quantia 
de  quinhentos  reis.  E  o  que  menos  quantia  de  moeda 
falsa  comprar  ,  ou  despender,  sabendo  que  hc  falsa 
em  qualquer  quantidade ,  será  degradado  para  sem- 
pre  para  o  Brasil  ,  e  todos  seus  bens  serão  confisca- 
dos ,  dos  quaes  haverá  ametade  quem  o  aceusar. 

4  E  todo  o  que  cercear  moeda  de  ouro  ,  ou  de 
prata,  ou  a  diminuir,  ou  corromper  per  qualquer 
maneira,  se  as  cerceaduras,  ou  diminuição,  que  assi 
tirar,  quer  juntamente,  quer  por  partes,  valerem 
mil  reis  ,  morra  por  isso  morte  natural ,  e  perca  to- 
dos seus  bens,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a 
outra  para  quem  o  aceusar.  E  se  menos  valerem  , 
cm  quanta  quer  quantidade  que  seja  ,  será  degradado 
para  sempre  para  o  Brasil ,  e  perderá  todos  seus 
bens:  os  quaes  se  repartirão  pela  dita  maneira. 

5  E  defendemos,  que  nenhuma  pessoa, de  qual- 
quer condição  que  seja  ,  em  nossos  Reinos  e  senho- 
rios desfaça  ,  nem  mande  desfazer  moeda  de  prata, 
aindaque  a  moeda  seja  de  fora  delles.  E  o  que  o 
contrario  fizer,  será  degradado  dez  annos  para  Afri- 
ca ,  e  mais  perderá  ametade  de  toda  sua  fazenda  , 
ametade  para  nossa  Ca  mera  ,  c  a  outra  para  quem  o 
aceusar.  E  estas  mesmas  penas  haverá  quem  apartar 


•• 
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a  moeda,  que  for  de  maior  peso  do  que  deve  ser, 
e  a  vender  a  peso.  E  sendo  nosso  Official ,  que  tiver 
a  cargo  receber  dinheiro  nosso  ,  o  que  cada  huraa 
das  ditas  cousas  fizer ,  incorrerá  em  pena  de  morte 
natural ,  e  mais  perderá  por  isso  toda  sua  fazenda 
pela  sobredita  maneira. 

6  E  a  pessoa,  que  descobrir,  ou  mostrar  Navio, 
ou  casa,  em  que  se  possa  tornar,  ou  achar  moeda, 
que  vem  de  fora  do  Reino  ,  batida  do  nosso  cunho, 
ou  provar  que  alguma  pessoa  a  trouxe,  ou  mandou 
trazer,  ou  a  isso  deu  favor,  ajuda,  conselho,  ou 
foi  disso  sabedor,  e  o  não  descobrio,  ou  tratou  nella, 
per  qualquer  maneira  que  seja,  havemos  por  bem 
de  lhe  fazer  mercê  de  tudo  o  que  per  sua  industria 
for  achado ,  descoberto ,  ou  provado :  e  bem  assi 
de  amecade  da  fazenda  e  bens ,  c  quaesquer  outras 
cousas ,  que  por  o  tal  caso  se  perderem  per  bem 
desta  Ordenação;  e  lhe  perdoamos  a  culpa,  que 
tiver,  e  pena,  em  que  incorrer  por  qualquer  delicto, 
que  tenha  commettido ,  não  sendo  caso  de  morte 
natural,  ou  civil,  ou  de  resisteneia  feita  a  Officiai 
de  Justiça,  não  tendo  parte,  que  o  aceuse  nos  ditos 
casos.  E  mandamos  ás  nossas  Justiças  ,  que  tanto 
que  alguma  pessoa  lhes  descobrir  cada  huma  das  ditas 
cousas,  o  tenhão  em  segredo;  e  querendo. lhes  dar 
alguma  prova  disso ,  lha  tomem  com  brevidade ,  c 
tirem  inquirição  óo  caso,  e  facão  todas  as  diligencias 
para  se  achar  a  dita  moeda,  e  se  descobrirem  os 
culpados,  e  os  prendão,  e  facão  logo  screver  e  se- 
questrar suas  fazendas,  e  procedão  contra  elles,como 
for  justiça. 


24     Quinto  livro  das  ordenações  Tit.  13. 

TITULO    XIII. 

Dos  que  commettem  peccado  de  sodomia  e  com  alimárias. 

JL  Oda  a  pessoa,   de  qualquer  qualidade  que  seja , 
que  peccado  de  sodomia  per  qualquer  maneira  com- 
inetter,  seja  queimado  e  feito  per  fogo  em  pó,  para 
yy       .  /tf  /y/,  J&^s -'i*      (1UC  nunca  de  seu  corpo  e  sepultura  possa  haver  me. 
^^-  ^  moria  ,  e  todos  seus  bens  sejão  confiscados  para  a 

p£    /■?  /A  Coroa  de  nossos  Reinos ,  postoquc  tenha  descenden- 

tes ;  e  polo  mesmo  caso  seus  filhos  e  netos  íicaráõ 
inhabiles  e  infames ,  assi  como  os  daquelles  ,  que 
commettem  crime  de  lesa  Magestade. 

1  E  esta  Lei  queremos,  que  também  se  entenda 
e  haja  lugar  nas  mulheres  ,  que  humas  com  outras 
commettem  peccado  contra  natura  ,  e  da  maneira 
que  temos  dito  nos  homens. 

2  Outrosi  qualquer  homem  ,  ou  mulher  ,  que 
carnalmente,  tiver  ajuntamento  com  alguma  alimá- 
ria ,  seja  queimado  e  feito  cm  pó.  Porém  per  tal 
condenação  não  ficaráõ  seus  filhos ,  nem  descenden- 
tes neste  caso  inhabiles ,  nem  infames  ,  nem  lhes 
fará  prejuizo  algum  acerca  da  suecessão ,  nem  a 
outros,  que  per  Direito  seus  bens  devão  herdar. 

n         o        ^  T     E  as  pessoas ,  que  com  outras  do  mesmo  sexo 

(/         /        \/         commetterem  o  peccado  de  molncie,  serão  castiga- 

y<*  uj    f)*y  2m,  tty      £>    das  gravemente  com  degredo  de  galés  e  outras  penas 

?6  /J?w  #At,    *{,  /óro      extraordinárias,  segundo  o   modo   e  perseverancia 

do  peccado. 

4  E  para  que  este  delicto  seja  descuberto,  que- 
remos que  a  pessoa ,  que  fizer  certo,  que  algum  hc 
nelle  culpado,  haja  ametade  de  sua  fazenda,  fi- 
cando em  sua  escolha  quereUo  dizer  a  Nós,  ou  aos 

Cor- 
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Corregedores  do  Crime  da  Corte,  e  aos  da  Casa  do 
Porto,  em  segredo,  ou  em  publico,  e  em  cada 
huma  destas  maneiras  que  o  faça  certo  ,  haverá 
ametade  da  fazenda  do  culpado.  E  querendo  que 
não  seja  descuberto,  mandaremos  avaliar  a  tal  fa- 
zenda, tanto  que  o  culpado  for  condenado,  sem  pes- 
soa alguma  o  saber,  e  se  lhe  dará  ametade  do  que 
valer.  E  não  tendo  o  culpado  fazenda  ,  per  que  o 
descobridor  possa  haver  cem  cruzados,  Nós  lhos 
mandaremos  dar  da  nossa-  E  esra  parte,  de  que  hou- 
ver de  ser  pago  de  nossa  Fazenda  ,  não  haverá ,  ser 
não  dando  maneira  como  o  culpado  seja  preso, 

5  E  isso  mesmo  havemos  por  bem  ,  que  a  pes- 
soa ,  que  souber  certo  ,  que  algum  he  culpado  neste 
peccado,  e  o  não  disser  em  publico  ,  ou  em  secreto 
a  Nós ,  ou  aos  ditos  nossos  Corregedores ,  perca 
toda  sua  fazenda,  e  mais  seja  degradado  para  sem- 
pre fora  de  nossos  Reinos  e  senhorios,  E  poderá  ser 
aceusado  por  esta  culpa  no  publico,  ou  secreto  a 
Nós  ,  ou  aos  nossos  Corregedores  ,  assi  corno  o  cul- 
pado no  peccado.  E  haverá  o  que  lho  assi  provar  , 
ametade  de  sua  fazenda ,  ou  a  estimação  delia ,  quan- 
do a  secretamente  quizer  haver.  E  não  tendo  fazenda, 
per  que  possa  haver  quarenta  cruzados  ,  Nós  lhos 
mandaremos  dar  da  nossa.  E  esta  pena  não  haverá 
lugar  naquelle,  que  sendo  dado  por  testemunha  ,  o 
descobrir  em  seu  testemunho,  se  já  antes  não  era 
descoberto.  E  mais  queremos,  que  postoque  algum 
seja  culpado  no  tal  malefício,  vindo-nos  descobrir, 
e  fazer  certo ,  e  dar  maneira  como  seja  preso  aquel- 
le,  com  que  assi  peccou,  lhe  perdoar  toda  a  pena 
eivei  e  crime,  conteúda  nesta  Ordenação.  E  se  o 
não  poder  fazer  certo,  não  lhe  prejudique,  nem 
lhe  seja  dada  em  culpa  a  confissão ,  que  de  si  mesmo 
tiver  feita. 

Tom.  HL  32 
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6  E  vista  a  graveza  do  caso ,  os  Julgadores 
serão  advertidos  ,  que  quando  os  tocamentos  desho- 
nestos  e  torpes  não  forem  bastantes  para  ,  conforme 
a  esta  Ordenação  e  Direito,  se  haver  per  elles  o 
delicto  por  provado  ,  de  maneira  que  os  culpados 
devão  haver  a  pena  ordinária ,  ao  menos  os  taes 
tocamentos  se  castiguem  gravemente  com  degredo 
de  galés  e  outras  penas  ,  segundo  o  modo  e  per- 
severancia  do  peccado. 

7  Mandamos  ,  que  nestes  casos  se  haja  por 
provado  o  delicto  per  duas  testemunhas,  postoque 
sejão  dedifferentes  actos.  E  para  que  as  testemunhas 
possão  nos  ditos  casos  livremente  testemunhar  ,  ha- 
vemos por  bem,  que  nos  feitos  c  processos  dos  culpa- 
dos não  haja  abertas  epublicadas  ,  nem  sedem  os 
nomes  das  testemunhas.  Porém  isto  ficará  no  arbí- 
trio do  Julgador. 

&  E  em  todo  caso,  em  que  houver  culpas 
destes  peccados ,  ou  taes  indícios,  que  conforme  a 
Direito  bastem  para  tormento,  será  o  culpado  met- 
tido  a  tormento ,  e  perguntado  poios  companheiros, 
c  por  outras  quaesquer  pessoas  ,  que  o  dito  peccado 
comrnettêrão  ,  ou  sabem  delle. 

TITULO     XIV. 

Do  Infiel^ que  dorme  com  algumaChritiaa >c  da  Christã§, 
que  dorme  com  Infiel. 


c* 


_^Ualquer  Christão  ,  que  tiver  ajuntamento  car- 
nal com  alguma  Moura,  ou  com  qualquer  outra 
Infiel ;  ou  Christãa  com  Mouro ,  ou  Judeu  ,  ou 
com  qualquer  outro  Infiel ,  morra  por  isso ,  e  esta 
mesma  pena  haverá  o  Infiel :  E  isto ,  quando  tal 
ajuntamento   for  feito  per  vontade   e  a  sabendas; 
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porque  sc  alguma  mulher  de  semelhante  condição 
fosse  forçada  ,  não  deve  por  isso  haver  pena  alguma, 
somente  haverá  a  dita  pena  aquelle,  que  commetter 
a  tal  força.  E  isso  mesmo  o  que  tal  peccado  fizer 
por  ignorância  ,  não  sabendo  ,  nem  tendo  justa  ra- 
zão de  saber  como  a  outra  pessoa  era  de  outra 
Lei  ,  não  deve  haver  por  ello  pena  de  justiça.  E  so- 
mente a  pessoa  ,  que  da  dita  infidelidade  for  sabe- 
dor, ou  tiver  justa  razão  de  o  saber,  será  punida 
segundo  a  culpa,  em  que  for  achada* 

TITULO    XV. 

Do  que  entra  em  Mosteiro  ,  ou  tira  Freira  ,  ou  dorme  <^^£  s^&i^^  <%  <^£ 
com  ella ,  ou  a  recolhe  em  casa.  .        ^J^    /"^^^ 

Ji  Gdo  homem,  de  qualquer  qualidade  e  condição í2?J>,   *'_y       [     y     '^         \ 
que   seja,  que   entrar  em    Mosteiro  de  Fieiras   de;?;?~     *S7  -b^S  5  •      ** 
Religião  approvada,  e  for  tomado  dentro  ,  ou  lhe  for 

provado  ,  que  entrou ,  ou  steve  de  dia,  ou  de  noite      */      ,  /^^jT^**^^ 
dentro  no  Mosteiro ,   em  casa  ,    ou  lugar  dentro  do  *        '        ^     ^y^<?J^s&*^  f 
encerramento  delle,  que  pareça  que  era  para  fazer w£  ftf"  $ 
nelle  alguma  cousa  illicita  contra  a  honestidade  do^  Só  *  ^  **p?* 
dito  Mosteiro,  pagará   cem  cruzados  para  o  dito  ^^v  ,4**»  '^ 
Mosteiro  ,  e  mais  morra  por  ello  morte  natural. 

1  E  o  homem  ,  a  que  for  provado  ,  que  tirou 
alguma  Freira  de  algum  Mosteiro ,  ou  que  ella  per 
seu   mandado  e  induzimento   se  foi  a  certo  lugar, 

donde  assi  a  levar ,   e  sc  for  com  cila  ,  se  for  peão  ,  .   ^s,  g^,  ^^ 

morra  por  isso.    E  se  for  de  mór  qualidade  ,  pague  ^  ^  •  ~  '^7&léS 

cem  cruzados  para  o  Mosteiro  ,  c  mais  será  degra-    /^  yS-        "  ' 
dado  para  sempre  para  o  Brasil.    Mas  a  execução  /^"^  é 
da  morte  não  se  fará  nos  sobreditos  casos ,  sem  pri- 
meiro nol-o  fazerem  saber. 


2%    Quinto  livro  das  ordenações  Titt.  15  e  16. 

2  E  sendo  provado  ,  que  algum  homem  dor- 
mio  com  Freira  de  Religião  approvada  fora  do  Mo- 
steiro ,  em  caso  que  a  elle  não  tirasse,  pagará  cin- 
coenta  cruzados  para  o  Mosteiro ,  e  será  degradado 
dous  annos  para  Africa  ,  e  além  disso,  se  for  peão  , 
será  açoutado  publicamente  com  baraço  e  pregão. 

3  E  defendemos  que  nenhuma  pessoa  recolha , 
nem  receba  em  sua  casa,  nem  pousada  Freira 
alguma  sem  nossa  licença  special  ,  postoque  ella 
tenha  qualquer  Rescripto ,  ou  Provisão  para  poder 
andar  fora  do  Mosteiro;  e  recolhendo-a ,  ou  ten- 
d  -a  em  casa  sem  nossa  licença ,  perca  toda  sua 
fazenda,  ametade  para  quem  oaccusar,  e  a  outra 
para  nossa  Ca  mera. 

TITULO     XVI. 

Do  que  dorme  com  a  mulher ,  que  anda  no  Paço ,  ou  entra 
em  casa  de  alguma  pessoa  para  dormir  com  mulher 
virgem ,  ou  viuva  honesta  ,  ou  scrava  branca  de 
guarda. 


X  Odo  o  homem  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja, 
que  dormir  com  alguma  mulher,  que  andar  em  nossa 
casa ,  ou  em  casa  da  Rainha ,  ou  do  Príncipe , 
perderá  toda  sua  fazenda  ,  ametade  para  nossa  Ca- 
mera ,  e  a  outra  para  os  Captivos.  E  haverá  as 
mais  penas  abaixo  declaradas  ,  e  as  que  mais  per 
nossas  Ordenações  e  Direito  merecer. 

1  E  sendo  provado ,  que  alguma  pessoa  entrou 
em  casa  de  outro  para  dormir  com  mulher  livre , 
que  nella  stivcsse,  per  qualquer  maneira  que  seja  ,  se 
o  morador  da  casa  for  Scudeiro  de  linhagem  ,  ou 
Cavalieiro,  e  a  pessoa  â  que  lhe  entrar  em  casa,  for, 
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peão  ,  seja  açoutado  e  degradado  cinco  annos  para 
o  Brasil  com  baraço  e  pregão.  E  se  for  Scudeiro , 
ou  pessoa  ,  cm  que  não  caibão  açoutes  ,  seja  de- 
gradado com  hum  pregão  na  audiência  per  cinco 
annos  para  Africa.  E  se  a  pessoa  ,  em  cuja  casa  en- 
trou, for  de  maior  qualidade  ,  haverá  maior  pena  de 
degredo  ,  segundo  a  qualidade  da  pessoa.  As  quaes 
penas  haverá  somente  por  a  entrada  para  com  ella 
dormir  ,  postoque  não  dormisse.  E  se  com  elia 
dormir,  sendo  virgem  ,  ou  viuva  da  qualidade  ,  que 
diremos  no  Titulo  (23}  :  Do  que  dorme  com  mulher 
virgem  e  viuva  honesta  ,  além  de  haver  as  ditas  pe- 
nas, segundo  a  differença  das  pessoas  ,  lhe  pa- 
gará seu  casamento,  segundo  em  nossas  Ordenações 
he  conteúdo. 

2  E  se  pela  dita  maneira  entrar  para  dormir 
com  scrava  branca  de  guarda,  que  stc  das  portas  a 
dentro  ,  haverá  as  ditas  penas  crimes,  ora  dormisse 
com  ella  ,  ora  não. 

3  E  se  a  pessoa  ,  que  pelo  sobredito  modo  en- 
trar na  dita  casa  ,  quizer  casar  com  a  mulher  ,  com 
que  assi  entrava  a  dormir,  e  ella  também  quizer, e  o 
morador  da  casa,  a  quem  a  tal  offensa  for  feita ,  onde 
entrou,  nisso  consentir  ,  c  lhe  perdoar ,  será  rele- 
vado das  ditas  penas. 


TITULO     XVII. 

Dos  que  dormem  com  suas  parentas  e  affins* 


\^Ualquer  homem  ,  que  dormir  com  sua  filha  , 
ou  *om  qualquer  outra  sua  descendente  ,  ou  com 
sua  mãi ,  ou  outra  sua  ascendente  ,  sejão  queimados, 
c  ella  também ,  c  ambos  feitos  per  fogo  em  pó. 


30       Quinto  lívro  das  ordenações  Tít.  17. 

1  E  se  algum  dormir  com  suairmãa,  nora, 
ou  madrasta ,  postoque  scjão  viuvas,  ou  com  sua 
enteada,  postoque  a  mãi  seja  fallecida,  ou  com  sua 
sogra,  aindaque  a  filha  já  seja  defunta  ,  morrão  elle  c 
«Ha  morte  natural. 

2  E  o  que  dormir  com  sua  thia,  irmãa  de  seu 
pai ,  ou  mãi ,  ou  com  sua  prima  coirmãa  ,  ou  com 
outra  sua  parenta  no  segundo  gráo,  contado  segundo 
Direito  Canónico,  seja  degradado  dez  annos  para 
Africa  ,  e  ella  cinco  para  o  Brasil,  E  os  outros  pa- 
rentes até  o  quarto  gráo  inclusive  serão  degradados, 
os  homens  quatro  annos  para  Africa  com  baraço  e 
pregão,  ou  com  pregão  na  audiência,  segundo  a 
ôlifferença  das  pessoas  ,  c  as  mulheres  per  cinco  an- 
nos para  Castro- Marim. 

3  E  se  algum  dormir  com  sua  cunhada  no  pri- 
meiro gráo  de  affinidade  (  postoque  alguma  das 
pessoas,  per  quem  se  causou  o  cunhadio ,  seja  falle- 
cida), sejão  degradados  dez  annos  para  o  Brasil, 
para  differentes  Capitanias.  E  se  for  no  segundo 
gráo,  irá  elle  degradado  per  cinco  annos  para  Afri- 
ca, e  ella  per  sete  para  Castro- Ma  rim :  e  se  for  no 
terceiro  ,  ou  quarto  gráo  ,  será  elle  degradado  dous 
annos  para  Africa,  e  ella  três  para  Castro- Marim , 
com  baraço  e  pregão  na  audiência  ,  segundo  a  dif- 
ferença  das  pessoas.  Porém,  se  nos  ditos  casos, 
ou  pessoas  houver  outra  qualidade  ,  por  onde  ,  por 
assi  terem  ajuntamento  carnal ,  mereção  maior  pena, 
que  a  conteúda  em  cada  hum  dos  casos  desta  Orde- 
nação ,  não  tolhemos ,  que  a  hajão ,  segundo  o  caso 
for,  e  disposição  de  nossas  Ordenações  c  Direito. 
E  além  das  sobreditas  penas  perderáõ  seus  bens  nos 
gráos ,  que  dissemos  «o  segundo  Livro ,  ^tu- 
lo  (26) :   Dos  Direitos  Reaes, 

4  E  cm  cada  hum  dos  casos  sobreditos ,  se  a 
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mulher,  com  que  a$si  se  houver  o  ajuntamento  carnal, 
for  menor  de  treze  annos  ,  ou  sendo  maior  ,  se  vier 
logo  queixar  e  descobrir  ás  Justiças  ,  havemos  a 
ella  por  relevada  de  todas  as  penas ,  que  polo  dito 
crime  podia  merecer, 

5  E  ordenamos,  que  cm  cada  hum  anno  os 
Juizes  de  todas  as  Cidades  e  Villas  do  Reino  no 
tempo,  que  tirarem  devassa/dos  Officiaes  da  Justiç 
a  tirem  dos  que  tem  ,  ou  tiverão  ajuntamento  car-^ 
nal  com  suas  parentas  e  affins,  com  que  ha  fama 
que  stão  concertados  para  casar,  sem  terem  dispen 
sacão  ;  e  prendão  os  culpados,  e  procedão  contra 
elles  ,  condenando.os  nas  penas  ,  que  per  nossas 
Ordenações  e  Direito  merecerem  ,  dando  appel- 
lação  e  aggravo  nos  casos  ,  que  não  couberem  em 
suas  alçadas.  Porém  ,  sendo-lhes  appresentada  per 
qualquer  dos  culpados  dispensação ,  vista  pelo  Or- 
dinário, ou  seus  Officiaes  ,  e  mandada  cumprir  r 
sendo  Juiz  de  fora  per  Nós ,  e  parecendo-lhe  que 
he  conforme  ao  gráo  do  parentesco  ,  pronunciará  , 
que  se  não  proceda ,  sem  appellar  da  tal  pronuncia- 
ção.  E  parecendo-lhe  que  não  he  conforme ,  pro- 
cederá contra  elles  ,  e  o  fará  saber  ao  Ordinário  ,  ou; 
seus  Officiaes,  E  não  sendo  Juiz  de  fora  posto  per 
Nós,  enviará  a  tal  dispensação  ao  Corregedor  da  Co- 
marca com  as  culpas  cerradas  e  selladas,  per  pessoa 
sem  suspeita.  E  o  Corregedor  verá  se  he  conforme 
ás  culpas;  e  parecendo-lhe  que  o  he,  assi  o  pronun- 
ciará sem  appcllaçio ,  nem  aggravo.  E  parecen- 
do-lhe que  não  he  conforme  ,  o  pronunciará  assi 
nos  autos ,  e  os  enviará  cerrados  e  sellados  ao  Juiz  , 
para  proceder  contra  os  culpados.  E  o  Juiz,  que 
não  tirar  a  dita  devassa  cada  anno,  incorrerá  na 
pena  dos  que  não  tirão  devassa  dos  Officiaes  da 
Justiça.  E  o  Corregedor,  quando  fizer  correição  em 
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cada  lugar,  saberá  se  se  tira  a  dita  devassa,  ea  verá, 
como  hc  obrigado  ver  as  outras. 

TITULO    XVIIL 

^*£~      /  ÕJo     4-d/k  <$^  ^°  ^ue  dorme  per  força  com  qualquer  mulher ,  ou  trava 
0^1/lAASw       7  delia  >  ou  a  leva  per  sua  vontade.        *  w, 

a..  as/vt/sòÚLw  èttáeSj*****?  X  Odo  homem  ,  de  qualquer  stado  e  condição 
;  SyZ*Z  v  {Mr*/,?^  9ue  scJa»  quc  forçosamente  dormir  com  qualquer 
(   ^fr  eA./w"> ,  ^y   .         mulher,  postoque  ganhe   dinheiro  per  seu  corpo, 

,    gsis^    '7*^1^  <  ttâftí**'   ou  seja  scrava  1  rnorra  por  elio.   Porém  ,  quando  for 
•  com  mulher,  que  ganhe  dinheiro  per  seu  corpo,  ou 

com  scrava  ,  não  se  fará  execução ,  até  nol-o  fa- 
zerem saber,  e  per  nosso  mandado.  E  essa  mesma 
pena  haverá  qualquer  pessoa  ,  que  para  a  dita  força 
dér  ajuda ,  favor,  ou  conselho. 

1  E  postoque  o  forçador  depois  do  malefício 
feito  case  com  a  mulher  forçada  ,  e  aindaque  o 
casamento  seja  feito  per  vontade  delia ,  não  será 
relevado  da  dita  pena ,  mas  morrerá,  assi  como  se 
com  ella  não  houvesse  casado.  E  toda  esta  Lei  en* 
tendemos  emaquclJas,  que  verdadeiramente  forem 
forçadas,  sem  darem  ao  feito  algum  consentimento 
voluntário,  aindaque  depois  do  feito  consummado 
consintão  nelle  ,  ou  dem  qualquer  aprazimento : 
porque  tal  consentimento  ,  dado  depois  de  feito,  não 
relevará  o  forçador  em  maneira  alguma  da  dita  pena. 

2  E  se  algum  homem   travar  de  alguma  mu- 

(lher  ,  que  for  per  a  rua  ,  ou  per  outra  parte  ,  não 
sendo  para  dormir  com  ella  ,  somente  por  assi  delia 
travar,  seja  preso,  e  stê  trinta  dias  na  cadea  ,  e 
pague  mil  reis  para  o  Meirinho,  ou  Alcaide,  ou 
outra  pessoa ,  que  o  aceusar.    Porém ,  se  além  de 

travar 


jfc^ -  -      -  , ^ ■■!■!  "-MaaB^fc».    ■»* 


Do  QyE  DORME  PER  FORÇA  COM  QUALQUER  ,    ETC.  33 

travar  delia ,  trabalhar  para  dormir  com  ella  ,  ha- 
verá a  mais  pena,  que  merecer,  segundo  disposição    <//  / 
de  Direito. 

3  E  o  homem  ,  que  induzir  alguma  mulher  *? 
virgem  ,  ou  honesta  ,  que  não  seja  casada  ,  per  da- 
divas, afagos,  ou  promettimentes ,  e  atirar  ele-. 
var  fora  da  casa  de  séu  pai,  mãi ,  tutor,  curador, 
senhor  ,  ou  outra  pessoa  ,  sob  cuja  governança-^  du,  > 
guarda  stiver,  ou  de  qualquer  outro  lugar,  onde  an- 
dar, ou  stiver  per  licença,  mandado,  ou  consen- 
timento de  cada  hum  dos  sobreditos  j  ou  ella  assi 
enganada  e  induzida  se  for  acerto  lugar,  àonâeá. 
assi  levar,  e  fugir  com  ella,  sem  fazer  outra  ver- 
dadeira força  a  ella,  ou  aos  sobreditos ,  e  o  levador 
for  Fidalgo ,  ou  pessoa  posta  em  Dignidade ,  ou 
Honra  grande ,  e  o  pai  da  moça  for  pessoa  plebea  , 
e  de  baixa  maneira,  ouOfficiaí,  assi  como  Alfaia- 
te, Çapateiro,  ou  outro  semelhante,  não  igual  em 
condição ,  nem  stado ,  nem  linhagem  ao  levador , 
o  levador  será  riscado  de  nossos  livros,  e  perderá 
qualquer  tença  graciosa,  ou  em  sua  vida,  quede 
Nós  tiver  ,  e  será  degradado  para  Africa  até  nossa 
mercê.  E  qualquer  outro  de  menor  condição,  que 
o  sobredito  fizer,  morra  por  ello.  E  bem  assi  ha- 
verá lugar  a  dita  pena  de  morte  nas  outras  pessoas  , 
onde  houver  igualdade  de  linhagem.  Porém  ,  se 
o  tal  levador ,  que  levou  a  dita  mulher  per  sua  von- 
tade, postoque  ella  seja  de  muito  menor  condição 
que  elle^,  a  levasse  contra  vontade  do  pai,  mãi  , 
tutor,  curador,  ou  senhor ,  com  quem  viver,  ou 
cutra  pessoa,  sob  cuja  governança,  ou  guarda  stiver, 
sendo  presente  cada  huma  das  ditas  pessoas,  c  re- 
sistindo-lhe  o  dito  levador  ,  ou  bradando  cada 
huma  das  ditas  pessoas,  mandamos  que  morra  mor~ 
te  natural. 

Tom.  111.  s      33 
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4  E  por  quanto  se  muitos  chamão  Fidalgos  ,  c 
tomao  appellidos  das  linhagens ,  como  lhes  apraz, 
mandamos,  que  quando  tal  caso  acontecer,  e  hou- 
ver duvida  em  sua  fidalguia ,  antes  que  o  julguem, 
uol-o  facão  saber,  para  vermos  e  determinarmos  as 
qualidades  entre  as  pessoas. 

TITULO    XIX. 

Do  homem  y  que  casa  com  duas  mulheres ,  e  da  mulher  * 


, 


_  9  Ã _  ,         —  , 

que  casa  com  dous  maridos. 

\rá^j^*~t*»~>  «4  X  Odo  homem  ,  que  sendo  casado  e  recebido  com 
s?-2S.$#ye  &*3#  $a  4e**HiumsL  mulher ,  e  não  sendo  o  Matrimonio  julgado 
jpu*  ^^  jkg&£rik>  *á <***  por  invalido  per  Juizo  da  Igreja,  se  com  outra 
il*4w**òi,*j??4x  jrwfír-  casar  ,  e  se  receber,  morra  por  isso.^iE  todo  o  dano, 
06  a^^4t^^  '*£  ,4^r^,<^z^o$\z  as  mulheres  receberem ,  e  tudo  o  que  delias 
^WVw,*^  ^  ^^^v  levar  sem  razão,  satisfaça-se  per  os  bens  dclle , 
W^<  «J^  &^**&<   com°  for  dirci3t0-    E«*  mesma  pena  haja  toda  a  ^> 

mulher,  que   dous  maridos  receber,   e  com    ellea,//  > 
*l£U~ ^yu«"*«<y    ^fc*        casar  peIa  sobredita  maneira ,    o  que  tudo  haverá 

3ugar  ,    ora  ambos  os  Matrimónios  fossem  inválidos 


,    .sfaf  -fr*ifS^^>  per  Direito,  ora  hum  delles. 

jf-g        / **  /X  Ytf.  /$ .         1     E  se  o  condenado  á  morte  polo  dito  malefi- 

j    /^V    y,  c#;&*+<^r$-  c^°  *°r  menor  de  vmte  cinco  annos ,  ou  for  Fidalgo* 

e  por  tal  havido,  e  a  segunda  mulher,  com  que  casou, 

sis#.3&0'  *  ^^  j  *or  de  baixa  condição,  ou  se  o  condenado,  sendo- 

$£?&*/  ^  *•  f  S&°  *•'  lhe  fugida  a  primeira  mulher  ,  casou  com  segunda  , 

A    J/a  sem  saber  certo  ,  que  era  a  primeira  morta  ,  ou  em 

A  £o/cutT0S  casos   semelhantes ,   não   se   fará  execução  „ 

'/  *%Cjf  /  5ern  Pr*me'ro  no^o  fazerem  saber. £) 

jZ^sn*  fti  •  t^-y/7''  2     E  qualquer  homem,   que  sendo  casado  ,  c 

6  Mryr*"*^  Y'  tendo  a  mulher  viva  ,  a  deixar,  e  stiver  com  outra 

^y^.  oP/Jo-^fe***  °"  ^ô  publicamente  em  casa  teúda  e  manteúda ,  noniean- 

ví(tti\  /&?*&""*   ^M^iio-^eetratando-se  por  marido  c  mulher ,  e  sendo 


^^ 
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dos  visinhos  por  tacs  havidos  per  spaço  de  dous 
annos,  ou  postoque  com  elle  não  stê  tanto  tempo  , 
se  elle  commetteo  ,  ou  mandou  commetter  a  dita 
mulher,  ou  seu  pai,  ou  parentes  para  com  cila 
casar,  e  foi  com  ella  á  porta  da  Igreja,  para  ahi  serem 
recebidos  ,  ou  se  forao  apregoados  na  Igreja  ,  e 
feitos  os  banhos  ordenados,  e  depois  steve  com 
ella,  postoque  não  stê  mais  de  hum  dia,  e  sendo 
o  primeiro  casamento  verdadeiramente  provado  per 
testemunhas  ,  que  ouvissem  as  palavras  do  recebi, 
mento,  ou  per  sua  confissão  feita  em  Juizo,  negando 
elle  o  segundo  casamento,  e  não  se  podendo  provar 
per  testemunhas ,  que  lhes  ouvissem  dizer  as  pala- 
vras formaes  do  casamento ,  será  per  taes  indícios 
mettido  a  tormento ,  não  tendo  qualidade ,  que  o 
escuse  delle.  E  postoque  no  tormento  não  con- 
fesse o  segundo  casamento  ,  mandamos  ,  que  polo 
engano  e  injuria ,  que  a  ella  e  a  seu  pai  e  paren- 
tes fez  ,  seja  degradado  per  quatro  annos  para  Afri- 
ca, ou  per  mais  tempo,  se  aos  Julgadores  parecer  > 
que  por  sua  malícia  c  engano ,  e  dano  ,  que  se  disso 
seguio,  maior  degredo  lhe  devem  dar.  O  qual  de- 
gredo lhe  seja  dado  com  baraço  e  pregão  pela  Villa , 
ou  com  hum  pregão  na  audiência  ,  segundo  a  qua- 
lidade e  differença  das  pessoas.  E  quando  o  pri- 
meiro casamento  se  não  provar  verdadeiramente  per 
testemunhas,  que  ouvissem  as  palavras,  como  diro 
he,  somente  per  cada  hum  dos  sobreditos  indícios, 
não  será  mettido  por  ello  a  tormento  para  prova  do 
primeiro  casamento. 

3  E  per  este  mesmo  modo  se  proceda  contra 
qualquer  mulher  casada ,  que  for  por  parte  da  Justi- 
ça aceusada,  por  se  dizer  ,  que  tendo  o  marido  vi- 
vo, se  foi  casar  com  outro.  Porque  em  este  caso,  sen- 
do o  primeiro  casamento  verdadeiramente  provado  d 


- 
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ú 


e  do  segundo  havendo  prova  somente  dos  sobreditos 
indícios  ,  ou  de  cada  hum  delles,  e  não  se  podendo 
provar  per  verdadeira  prova  de  vista  e  ouvida  das 
palavras  formaes  de  Matrimonio ,  seja  mettida  a 
tormento  ,  para  confessar  o  segundo  casamento  ;  e 
negando  ,  seja  degradada  per  cinco  annos  para 
Castro- Ma  rim.  E  isto  haverá  lugar  ,  quando  o  ma- 
rido a  não  quizer  aceusar  polo  adultério ,  que  lhe 
commeteo,  ou  quando  ao  tempo  da  aceusação  o 
marido  for  já  defunto  :  por  quanto  sendo  o  primeiro 
marido  vivo ,  e  accusando.a  polo  adultério ,  não  será 
mettida  a  tormento  para  confessar  o  segundo  casa- 
mento :  porque  a  prova  somente  do  adultério  basta 
para  ser  julgada  á  morte. 

TITULO     XX. 

Do  Official  dclRei  %  que  dorme  c§m  mulher  ,  que  perante 
elle  requere. 

*&  J  Sfs6  /*/-v  A  °d0,°  Desembargador  ou  Official  de  Justiça., 
e  outro  algum  nosso  Ofncial ,  assim  da  Corte,  como 

z^y /<f* #  de  nossos  Reinos  ,  Advogado,  Procurador,    Scri- 

vão  ,  Porteiro,  Meirinho,  que  dormir  com  mu- 
lher ,  que  demanda  ,  ou  desembargo  requeira  pe- 
rante elle,  se  for  leigo,  perca  o  Offlcio,  e  mais  seja 
degradado  para  Africa  per  hum  anno.  E  se  for  Clé- 
rigo ,  perca  todo  o  que  de  Nós  tiver,  e  mais  o  Of- 
flcio. E  per  esta  Lei  não  tolhemos  as  outras  penas, 
que  per  Direito  mais  merecer,  sendo  a  mulher,  com 
que  assi  dormir ,  casada,  ou  de  outra  alguma  qualL 
dade ,  por  que  deva  em  outra  maneira  ser  punida* 
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TITULO    XXI. 

Dos  que  dormem  com  mulheres  órfãs ,  ou  menores ,  que 
síao  a  seu  cargo. 


o 


Juiz  ,  ou  Scrivão  dos  Órfãos  ,  que  dormir  com 
orfa  de  sua  jurisdição ,  perderá  o  Offlcio ,  e  será 
degradado  per  dez  annos  para  Africa,  e  mais  lhe 
pagará  o  casamento,   que  ella  merecer,  em  dobro. 

1  E  se  algum  Tutor,  ou  Curador,  ou  outra 
qualquer  pessoa  ,  que  tiver  órfã  ,  ou  menor  de  vinte 
cinco  annos  em  sua  casa  em  guarda  ,  ou  por  solda- 
da ,  postoque  órfã  não  seja  ,  stando  em  fama  de 
virgem,  postoque  virgem  não  seja,  com  ella  dor- 
mir, será  constrangido  pagar  á  dita  órfã  ,  ou  menor 
o  casamento  em  dobro,  que  ella  merecer,  segundo 
a  qualidade  de  sua  pessoa,  E  além  disso  será  preso 
e  degradado  per  oito  annos  para  Africa.  E  não  ten- 
do per  onde  satisfazer  o  dito  casamento  em  dobro, 
será  degradado  para  sempre  para  o  Brasil.  Porém 
vindo  depois  a  ter  per  onde  possa  pagar ,  lhe  pa- 
gará o  casamento  singelo. 


1 


^ 
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/%/  Ls^/uo  que  casa  com  mulher  viry 
•T/   çy,  em  pode  f  de  seu  pai  >  ma:  ( 


o  *f'À  ttâty"":  ''C  '^^M^y^y-  * 


«^, 


'  <  *  /  //.  ■  '  '       ' 


't,  ,<sÁ+u/ 


.  <U 


1  casa  com  mulher  virgem  fou  viuva  ,  que  stiver 
.  avô >  o«  senhor  ,  sem  sua 

<y  .   ^^/     JLAEfetidemos  ,  que  nenhum  homem  case  com  aí- 

s7i//^ts*&    *u  *  '  9    guma   mulher  virgem,  ou  viuva  honesta,  que  não 

/^-  f^rv*» M  y  passar  de  vinte  cinco  annos,  que  stê  em  poder  de 
seu  pai,  ou  mãi,  ou  avô,  vivendo  co  clles  em 
sua  casa  ,  ou  stando  em  poder  de  outra  alguma 
pessoa  ,  com  quem  viver,  ou  a  em  casa  tiver,  sem 
consentimento  de  cada  huma  das  sobreditas  pessoas. 
E  fazendo  o  contrario  >  perderá  toda  sua  fazenda 
para  aquelle,  em  cujo  poder  a  mulher  stava  ,  e 
mais  será  degradado  hum  anno  para  Africa.  E  se 
aquelle,  a  quem  damos  a  dita  fazenda,  a  não  quizer , 
seja  ametade  delia  para  nossa  Camera ,  e  a  outra 
para  os  Captivos.  E  estas  mesmas  penas  de  fazenda 
c  degredo  haverão  as  testemunhas ,.  que  ao  tal  casa- 
mento forera  presentes.  Porém,  se  for  pessoa,  que 
notoriamente  seja  conhecido  ,  que  ella  casou  melhor 
€om  elle ,  do  que  a  seu  pai ,  ou  mãi  ,  ou  pessoa  ,. 
em  cujo  poder  stava,  podéra  casar,  não  incorrerá 
clle,  nem  as  testemunhas  na  dita  pena. 

TITULO    XXIII. 


Do  que  dorme  com  mulher  virgem  e  viuva  honesta  pet 
sua  vontade. 


Andamos,  que  o  homem,  que  dormir  com 

'   mulher  virgem  per  sua  vontade,  case  com  ella,  se 

l&éh,  *>    ella  quizer ,  e  se  for  convinhavel ,  e  de  condição  para 

^— J  f^t^j  com  ella  casar.    E  não  casando,  ou  não  querendo 


—= 
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ella  casar  com  elle,  seja  condenado  para  casamento 
delia  na  quantia  ,  que  for  arbitrada  pelo  Julgador, 
segundo  sua  qualidade,  fazenda  e  condição  de  seu 
pai.  E  se  não  tiver  bens  ,  per  onde  pague,  se  for 
Fidalgo ,  ou  de  qualidade ,  que  não  deva  ser  açou- 
tado, será  degradado  para  Africa  até  nossa  mercê. 
E  se  for  pessoa  ,  em  que  caibão  açoutes  ,  seja  açou- 
tado com  baraço  e  pregão  pela  Villa  ,  e  degradado 
para  Africa  até  nossa  mercê.  E  postoque  lhe  esta 
pena  seja  dada  por  não  ter  bens ,  se  depois  em  vida 
delia  elle  houver  alguns  ,  será  obrigado  a  pagar 
ametade  da  dita  condenação  somente.  Porém  ,  sen- 
do preso  pola  dita  razão,  e  pondo  caução  de  ouro  , 
ou  prata  ,  ou  dinheiro  em  Juizo,  que  razoadamente 
possa  bastar,  segundo  a  qualidade  das  pessoas,  á  vir- 
gindade e  satisfação  de  seu  casamento,  seja  solto  , 
e  siga  o  feito  pessoalmente  ,  como  se  andasse  per 
carta  de  seguro.  E  sendo  condenado  per  sentença 
final ,  seja  satisfeita  essa  mulher  de  sua  virgindade 
per  a  caução;  e  não  bastando  para  a  condenação  c 
custas  ,  pague.se  pelos  bens  do  Juiz,  que  tão  pe- 
quena caução  tomou.  *J  ^éZ^s*^k 

1     E  sendo  dada  querela  obrigatória  de  algum  J^c^7^^^  * 
homem  ,  que  per  força  corrompeo  mulher  de  sua   /^s£   £2^>^>     && 
virgindade ,  responderá  preso,  até  o  feito  ser  findo  e  '  '     ^r         ^s^y>? >^~ 
desembargado.  E  quando   achado  for,  que  foi  que-  /#  ///<^  */?*       ^     \^ 
relado  maliciosamente,  seja-lhe  satisfeito  segundo  for        /yC*/*    j^S^^r^V^^f 
direito.  Porém,  se  abertas   e  duplicadas  as  inqui-^  ^^yc^^Z      j£>  *//?S 
rições  ,  for  achado  ,  que  a  virgindade  foi  corrompi*  ^7\^  s-s<5  -   " 
da    per   vontade  delia,  sem  outra    força  alguma,      „  ^£    »á  j?&*6  «^p>;** 
pondo  em  Juizo  caução  idónea  de  ouro,   ou  prata,    .  /^^/  /7*&v& ***-"+   ° 


ou  dinheiro,  segundo  acima  temos  dito,  seja  solto,   y^     ^/v„^ 
e  siga  pessoalmente  o  feito ,  até  ser  findo. 

2     Porém  mandamos,  que  as   ditas  mulheres ,  ^  y7  >?    <*6  *  *&£*>  &/*&4 
assi  corrompidas  sem  outra  força ,  demandem  suas  p       *,?   >  ^<i  ^y^^^ 


7'í~^V      "6^    7  fi*~*     4*+**~** 
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virgindades  e  satisfação  até  hum  anno,  contando  do 
dia  ,  que  deixarem  de  ter  affeição  com  ellas ;  e  pas- 
sado o  dito  anno  ,  não  possao  mais  demandar  suas 
virgindades  c  satisfação  delias,  salvo  per  via  de 
restituição,  se  forem  menores  de  vinte  cinco  annos, 
ou  tendo  justo  impedimento  ,  por  onde  no  dito 
tempo  não  podessem  demandar. 

9    s\  y/   »  #/j?y       3     ^  tuc*°  *sto»  clue  ^lt0  ne  em  cstc  titulo*  ha- 

i   Jlw.JUw  wfí  0&  S"fsfrx-tx'&  lugar  em  qualquer  homem  ,  que  dormir  com 

/  ,     A Z^    ^^mulher   viuva  ,  que  honestamente  viver,  que  não 

l/Mftvfc       /^  passar  de  vinte  cinco  annos,  stando  em  poder  de 

4yA&t  seu  pai  %  °u  av^  da  parte  do  pai» 

TITULO     XXIV. 

Do  que  casa  ,  ou  dorme  cem  parenta ,  criada ,    cu  scrava 
branca  daquelle  ,   com  quem  vive» 

A  Odo  homem  ,  que  com  outrem  viver ,  quer 
por  soldada ,  quer  a  bemfazer,  e  com  a  filha  ,  mai, 
irmã,  thia,  parenta,  ou  affim  ,  dentro  no  quarto 
gráo  contado  segundo  Direito  Canónico,  daquelle > 
ou  daquclla,  com  quem  viver,  quer  stem  das  por- 
ias a  dentro,  quer  fora  de  casa,  casar  sem  licença 
de  seu  senhor ,  ou  senhora  ,  com  quem  viver ,  ou 
dormir  com  cada  numa  das  sobreditas ,  quer  dentro 
cm  casa  de  seu  senhor  ,  ou  senhora ,  quer  fora  , 
ou  casar  ,  ou  dormir  em  casa  de  seu  senhor,  ou 
senhora  com  criada,  que  stiver  das  portas  a  dentro,  c 
não  servir  fora  de  casa  ,  morra  por  isso  morte  na- 
tural :  e  não  lhe  seja  recebida  defesa  ,  por  dizer r 
que  era  casado  com  a  dita  criada ,  e  que  casou  fora 
de  casa  de  seu  senhor ,  como  se  provar,  que  der- 
mio  com  cila  em  casa  de  seu  senhor,  ou  fora, 
era  a  criada  siivesse   por  soldada ,  ora  a  bemfazer. 

Porém 


-- 
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Porém  no  que  for  condenado  em  cada  hum  dos 
sobreditos  casos  á  morte  ,  não  se  fará  execução ,  até 
nol-o  fazerem  saber ,  para  vermos  o  caso  com  suas 
qualidades  e  circumstancias  ,  c  assi  mandarmos  o 
que  for  nossa  mercê. 

r  E  se  dormir  com  alguma  scrava  branca 
daquelle,  ou  daquelia,  com  que  assi  viver,  que  stê 
das  portas  a  dentro  guardada  ,  seja  degradado  para 
sempre  para  o  Brasil.  Eoque  dormir,  ou  casar  com 
criada  daquelle,  ou  daquelia  ,  com  que  viver,  que 
não  stiver  das  portas  a  dentro,  e  servir  fora  de  casa, 
quer  com  cila  durma  ,  ou  case  fora  de  casa  ,  quer 
em  casa ,  será  degradado  dez  annos  para  o  BrasiL 

TITULO     XXV, 

Do  que  dorme  com  mulher  casada. 

IVX  Andamos,  que  o  homem,  que  dormir  com^  J^^^/'2^^ 
mulher  casada  ,.  e  que   em  fama  de  casada  stiver  ,^  >^.    ^/^.  $J  *&'    ^i2~ 
morra  por  ello.   Porém ,  se  o  adultero  for  de  maior  jty;^&./?.  &$%?•  **U/**£i 
condição,  que  o  marido  delia  ,    assi  como  ,  se  o  tal^^-  ^^J, .  *á... -  ;%?'*.     f 
adultero  fosse  Fidalgo,  eo   marido  Cavalleiro ,  ou    -   /#3.  /&.    /&*&•&  &&&V 
Scudeiro,  ou  o  adultero   Cavalleiro,  ou  Scudeiro  , ■$//#     ^ £.  ^^  /^/- 
e  o  marido  peão ,  não  farão  as   Justiças  nelle  exe- 
cução ,  até  nol-o  fazerem  saber,  e  verem  sobre  isso 
nosso  mandado. 

1  E  toda  a  mulher  ,  que  fizer  adultério  a  seu 
marido  ,  morra  por  isso.  Ese  ella  para  fazer  adul- 
tério per  sua  vontade  se  for  com  alguém  de  casa  de 
seu  marido,  ou  donde  a  seu  marido  tiver,  se  o 
marido  delia  querelar,  ou  a  aceusar,  morra  morte 
natural.  E  aquelle ,  com  que  ella  se  for,  morra  por 
isso,  sem  mais  nol-o  fazerem  saber.  E  se  for  le- 
vada per  força  e  contra  sua  vontade  ,  morra  o  que 
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a  levar ,  c  não  ella.  E  se  o  marido  algum  darto  por 
esta  razão  receber  em  sua  fazenda  ,  seja-lhe  satisfeito 
pelos  bens  daquelle ,  que  lha  assi  levar. 

2  E  postoque  o  marido  querele  de  sua  mulher  , 
c  a  aceuse  ,  se  lhe  perdoar,  cm  qualquer  tempo  que 
seja  ,  assi  antes  da  aceusação  ,  como  durando  a  ac- 
cusação,  como  depois  de  ser  condenada  per  senten- 
ça,  mandamos  a  qualquer  Justiça  ,  sob  cujo  poder 
a  tal  mulher  stiver  presa  ,  que  tanto  que  o  marido 
lhe  perdoar  perante  a  mesma  Justiça,  ante  quem  pen- 
der o  feito  ,  sendo  do  dito  perdão  primeiramente 
feito  assento  ,  assinado  pelo  marida  e  Scrivâo  ,  01* 
Tabeiiião  do  feito,  e  per  elle  Juiz,  seja  logo  solta,  se 
por  ai  não  for  presa  ,  sem  mais  appellação.  E  isto 
haverá  lugar,  quando  somente  for  aceusada  de  adul- 
tério simples.  E  sendo  cila  não  somente  aceusada 
de  adultério  ,  mas  que  peccou  com  Mouro,  Judeu  , 
parente  ,  ou  cunhado  de  affinidade  em  tal  gráo  ,  que 
deva  haver  pena  de  Justiça,  se  lhe  o  marido  per- 
doar, seja  relevada  da  pena  ,  que  devera  haver  por 
o  adultério,  e  haja  a  pena ,  que  deve  haver  por  pec» 
car  com  Judeu  ,  Mouro  ,  ou  parente. 

3  E  mandamos ,  que  neste  caso  de  adultério 
seja  somente  recebido  o  marido  a  querelar,    assi  da 

,  ,   mulher,   como  do  adultero,  e  não  outra  pessoa  al- 

bjc4h> -.'^  ^ o  ^  rt^"-  .L '  gumayiJE  aindaque  per  algumas  inquirições  devas- 
fl, *.&"**-  frryfa.  i?2-  $///.+*  li  Sas  geraes  ,  ou  speciaes  se  mostre  claramente  algum 
4$- /«?.■=.  ¥*«»*  ú&°  *y"f»?**y  adultério  ser  commettido,  não  sejão  per  taes  inqui- 
/■eu  /#?/*+  *faÔrí,x.X/<H$lV  jiçõçs  presos  os  adúlteros  ,  nem  as  adulteras  ,  salvo 
^ifa.  fv5~2'?  4  %•  $*£  "j?  ^1^l(^niosCrari^0*sc  Per  e^as  »  Clue  °  adultério  foi  com- 
$  4 o  ■  6?  9'F9  ^xA^hc         .     ^rnettido  com  alguma  das  pessoas  conteúdas  no  para- 

**  ^Â  ^V^L  ;X.7^^?ho  P^cedente.  ^ 

^  /y^í;,,,^,,^.  4  E  postoque  o  mando  nao  possa  perdoar  ao 
'CyZ^<  ^  adultero  para  ser  relevado  totalmente  da  pena,  so- 

mente á  adultera  em  favor  do  Matrimonio ;  porém  > 


í_- — ^-- 
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porque  pareceria  scandalo  ao  povo ,  sendo  a  adul- 
tera reconciliada  com  seu  marido,  ser  o  adultero 
justiçado,  havemos  por  bem  ,  que  quando  o  marido 
perdoar  á  mulher ,  e  aceusar  o  adultero ,  elle  não 
morra  morte  natural  ,  mas  seja  degradado  para 
sempre  para  o  Brasil.  E  deixando  o  feito  do  adul- 
tero á  justiça  ,  dizendo  expressamente,  que  o  deixa 
á  justiça,  ou  que  o  não  quer  aceusar,  ou  não 
respondendo  cousa  alguma  á  citação,  ou  sendo 
lançado  de  parte ,  por  não  vir  aceusar ,  será  degra- 
dado dez  annos  para  Africa,  E  quando  perdoar  ao 
adultero,  será  degradado  sete  annos  para  Africa, 
Etudo  isto  haverá  lugar ,  quando  o  adultero  for  so- 
mente aceusado  por  simples  adultério  ;  porque  se 
além  do  adultério  fosse  aceusado  por  levar  mulher 
casada  per  sua  vontade ,  ou  per  força  ,  ou  de  sua 
casa,  ou  doutro  lugar,  donde  stivesse,  nem  a  re- 
conciliação da  mulher,  nem  o  perdão  do  marido 
lhe  podem  aproveitar  ,  nem  o  relevará  da  pena,  que 
rnereceo  por  a  assi  levar,  postoque  á  adultera  apro- 
veite, e  a  releve  da  dita  pena,  perdoando»- lhe  seu 
marido, 

5  E  morrendo  o  marido ,  que  aceusava  sua 
mulher  por  adultério, depois  da  lide  contestada,  não 
ficará  a  aceusação  extincta  ,  mas  proceder-se-ha 
pela  justiça  até  final  sentença  ,  não  havendo  parte  ,  a 
que  per  Direito  pertencer  a  aceusação  ,  que  a  queira 
proseguir.  E  absentando-se  o  marido ,  postoque 
seja  a  lide  contestada ,  seja  a  mulher  absoluta  da 
instancia  ,  e  solta,  se  for  presa  ,  constando  primeiro 
aos  Juizes  do  feito  ser  o  marido  vivo ,  ficando 
porém  reservado  ao  mesmo  marido  podel-a  aceusar, 
3e  quizer ,  a  todo  tempo. 

6  E  em  todo  caso ,  onde  a  mulher  for  conde- 
nada á  morte  por  adultério ,  haverá  o  marido,4jue  a 
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'/!i  ■  -  \  ^  rfyi-     accusar,  todos  seus  bens,  assi  dotaes  ,como  quaesquer 

~  áu**- ^      outros,  que  a  esse  tempo  tiver,  ou  lhe  per  Direito 
'/?(>'  fô.ff/f"  pertencerem  ,  não   tendo  filhos  ,  ou  outros  descen- 

dentes ,  que  houvesse  do  dito  marido  ,  ou  doutro , 
se  já  dantes  outra  vez  fora  casada  ,  ou  havidos 
dalgum  outro  homem  ,  os  quaes  per  nossas  Orde- 
nações ,  ou  per  Direito  Com  mu  m  lhe  podessera 
succeder*» 

7  E  sendo  caso  ,  que  a  mulher  accusada  polo 
adultério  for  condenada  em  alguma  outra  pena,  que 
não  seja  morte  natural  ,  o  marido  não  vencerá  os 
bens.  E  se  a  mulher  for  absoluta  do  adultério,  de  . 
que  o  marido  a  aceusava  ,  por  o  não  provar  ,  sendo 
o  casamento  provado  per  confissão  da  dita  mulher > 
feita  a  principio,  antes  que  fosse  dado  lugar  á  prova, 
haverá  a  mulher  todos  os  bens  do  marido,  que  a 
esse  tempo  tiver,  ou  lhe  per  Direito  pertencerem  , 
não  tendo  clle  filhos ,  ou  outros  descendentes  ,  como 
dizemos  no  paragrapho  precedente  ,  quando  o  ma» 
rido  vence  os  bens.  E  sendo  absoluta  ,  por  se  não 
provar  o  casamento ,  não  vencerá  os  bens  do  dito 
marido, 

8  E  quando  o  marido  accusar  sua  mulher,  ou 
o  adultero  por  adultério ,  postoque  não  possa  pro- 
var per  testemunhas  ,  que  ouvirão  as  palavras  de 
presente ,  se  provar  ,  que  forão  á  porta  da  Igreja 
perante  o  Cura  ,  ou  qualquer  Clérigo  outro,  que  sti- 
vesse  em  acto  para  os  receber  ,  e  que  se  tornarão 
para  casa ,  como  recebidos  c  casados  ,  e  com  essa 
voz  e  fama  de  casados  dahi  por  diante  viverão  em 
huma  casa  teúda  e  manteuda,  como  marido  e  mu- 
lher, per  spaço  de  hum  anno,  bastará  a  semelhante 
prova ,  para  se  provar  o  casamento  para  este  caso 
somente,  postoque  as  testemunhas  não  vissem  dar 
as  mãos.  nem  ouvissem  as  palavras  do  recebimento^ 


_j 


D©   QUE   DORME    COM    MULHER    CASADA.        45 

9  E  sendo  provado,  que  algum  homem  con- 
sentio  a  sua  mulher,  que  lhe  fizesse  adultério,  se- 
rão elle  e  ella  açoutados  com  senhas  capeilas  de 
cornos,  e  degradados  para  sempre  para  o  Brasil ,  e 
o  adultero  será  degradado  para  sempre  para  Africa  , 
sem  embargo  de  o  marido  lhes  querer  perdoar. 

10  E  se  algum  homem  acusasse  sua  mulher  por 
lhe  fazer  adultério  com  alguma  certa  pessoa  ,  e  por 
não  provar  o  adultério,  cila  fosse  absoluta,  e  depois 
da  morte  do  dito  marido  ella  casar  ,  ou  dormir 
com  aquella  mesma  pessoa,  porque  o  marido  a  accu* 
sara,  serão  ambos  condenados ,  assi  elle  ,  como  ella, 
em  morte  natural ,  e  que  percâo  as  fazendas  para 
os  herdeiros  do  primeiro  marido ,  que  a  assi  accu- 
sou  ,  se  os  accusar  quizerem.  Porém  ,  se  ella  tiver 
filhos  ,  ou  outros  descendentes  ,  que  lhe  possão 
succeder ,  não  haverão  os  herdeiros1  do  primeiro 
marido  ,  que  a  assi  accusarem  ,  os  bens  delia  ,  mas 
havel-os-hão  os  seus  descendentes.  E  não  querendo 
os  herdeiros  do  primeiro  marido  accusar,  podel-os- 
ha  accusar  qualquer  do  povo;  e  a  fazenda  ,  que  os 
herdeiros  havião  de  haver  accusando,  será  ametade 
para  quem  accusar ,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 

*>*&$&     TITULO    XXVI/^— 

Do  que  dorme  com  mulher  casada  de  feito ,  e  não  de 
direito ,  ou  que  stá  em  fama  de  casada,   ' 


o 


Homem ,  que  peccar  com  mulher  ,  que  for 
casada  de  feito  e  não  de  direito,  por  causa  de  algum 
parentesco,  ou  cunhadio ,  que  entre  o  marido  e  a 
mulher  haja,  ou  outro  impedimento,  por  que  o  Ma- 
trimonio   não    seja   valioso ,   assi   deve    haver   a 
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pena  de  morte,  como  se  o  casamento  per  Direito 
fosse  valioso  ,  se  ao  tempo  do  dito  peccado  ella 
fosse  havida  e  tratada  por  casada  daquelle,  que  a 
recebeo  por  mulher,  e  a  teve  em  fama  publica  de 
mulher,  nomeando -se  publicamente  por  mari- 
do e  mulher  ,  e  por  taes  havidos  geralmente  na 
visinhança  ,  onde  morão  :  porque  em  este  caso 
respeitou  o  Direito  muito  a  tenção,  que  o  adultero 
teve  de  peccar  com  mulher  casada,  cuidando  que  o 
era  ,  aindaque  o  ella  não  fosse  ,  pois  o  casamento 
per  Direito  não  valeo.  E  por  tanto  deve  haver 
aquella  pena  ,  que  he  dada  ao  que  peccou  com  mu-  . 
Jher  casada,  E  essa  mesma  pena  corporal  haverá 
aquella ,  com  que  o  dito  peccado  foi  commettido. 
Porém  ,  se  o  marido  era  sabedor  do  impedimento , 
por  que  o  Matrimonio  não  era  valioso,  ella  não  mor* 
rerá  per  Justiça ,  nem  o  marido  a  poderá  matar  , 
mas  haverá  ella  ,  quando  for  aceusada  polo  adultério, 
a  pena ,  que  bem  parecer  aos  julgadores  ,  havendo 
respeito  á  qualidade  do  impedimento :  e  também 
haverá  o  marido  essa  mesma  pena  arbitraria,  quan- 
do a  no  dito  caso  matar.  E  não  haverá  o  marido  os 
bens  da  mulher,  com  que  assi  for  casado  de  feito, 
e  não  de  direito,  por  razão  do  parentesco,  ou  cu- 
nhadio,  se  per  Justiça  cm  pena  de  morte  a  fizer 
condenar  ,  postoque  dantre  ambos  não  fique  filho  , 
nem  outro  algum  descendente. 

1  E  se  algum  homem_peccasse  com  mulher,  que 
não  fosse  casada  de  feito  ,  nem  de  direito  ,  a  qual 
stivesse  cm  poder  doutro  cm  fama  de  marido  e  mu- 
lher, c  por  tal  havida  e  tratada  delle  na  mesa  ,  c 
no  leito ,  e  por  taes  erão  havidos  per  toda  a  visi- 
nhança c  Viíla,onde  forem  moradores,  eelles  ambos 
assi  se  nomeavão  continuadamente  nos  contractos  , 
c  cm  quaesquer  outros  actos,  este  tal  não  deve 
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morrer,  que  he  a  verdadeira  pena  de  simples  adul- 
tério, pois  a  mulher,  com  que  peccou  ,  nunca  foi 
casada  de  feito,  nem  de  direito;  mas  haverá  outra 
pena  ,  que  seja  áquem  de  morte  ,  segundo  arbítrio 
do  Julgador  ,  por  a  má  tenção ,  que  teve  ,  de  peccar 
com  mulher  casada  ,  cuidando  que  o  era  ,  pois  sa- 
bia que  por  tal  era  tida  ,  havida  e  tratada  do  ma- 
rido ,  e  de  toda  a  outra  gente  geralmente.  Porém  o 
Julgador  não  poderá  neste  caso  arbitrar  menos  de 
dez  a n nos  para  Africa.  E  neste  caso  deste  paragra- 
pho  ella  será  degradada  cinco  annos  para  Castro- 
Marim  pola  offensa  ,  que  fez  á  Republica  ,  que 
cuidava  que  era  casada.  Porém  ,  se  além  da  prova 
sobredita  neste  paragrapho,  o  marido,  quando  acciu 
sar  sua  mulher,  ou  o  adultero,  mostrar  instrumento 
publico  de  contracto  de  casamento,  assi  o  adultero, 
como  a  mulher,  serão  degradados  dez  annos  para  o 
Brasil  para  differentes  Capitanias ,  e  ella  perderá  a 
fazenda  para  o  marido,  não  tendo  ella  filhos,  ou 
©utros  descendentes,  que  lhe  hajão  de  succcder. 

TITULO    XXVIL 

Que  nenhum  homem  Cortesão  ,  ou  que  costume  andar  na- 
Corte  ,  traga  nella  barregaa. 


Di 


"Efendemos,  que  nenhum  Cortesão,  ou  pes- 
soa, de  qualquer  condição  que  seja,  que  costume 
andar  na  Corte,  traga  nella  manceba  ,  nem  a  tenha 
em  ella  teúda.  E  o  que  o  contrario  fizer  na  Corte  4. 
c  a  dita  manceba  tiver  teúda  em  sua  pousada  ,  ou 
fora  delia  ,  postoque  ella  e  elle  sejão  solteiros  ,  se 
for  Cavalleiro  ,  ou  dahi  para  cima  ,  pague  vinte 
cruzados  ,  e  se  for  Scudeiro,  pague  dez  cruzados  ,  e 
se  for  homem  de  menos  qualidade ,  pague  cinco 
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cruzados  ,  c  será  degradado  cada  hum  delles  hum 
armo  fora  da  Corte, 

1  E  as  mulheres  ,  a  que  for  provado  ,  que  stao 
por  mancebas  de  cada  hum  dos  sobreditos  ,  sejao 
degradadas  per  hum  anuo  fora  da  Corte  ,  e  paguem 
dous  mil  reis;  e  mais  se  forem  Pescadeiras,  Pa- 
deiras ,  Regateiras ,  ou  usarem  doutros  semelhantes 
mesteres  na  Corte ,  não  possão  dahi  em  diante  de 
taes  officios  e  mesteres  usar  na  Corte  ,  nem  na  Ci- 
dade de  Lisboa.  E  porque  isto  seja  dado  melhor 
á  execução,  damos  lugar,  que  qualquer  do  povo  possa 
aceusar  e  demandar  as  pessoas  ,  que  as  ditas  man-. 
cebas  em  a  Corte  tiverem  ,  e  a  ellas  ,  e  hajão  para 
si  as  ditas  penas  de  dinheiro.  E  sendo  o  tal  Corte* 
são ,  ou  homem,  que  costume  andar  na  Corte  ,  casa- 
do ,  haverá  a  pena  de  barregueiro  casado,  além 
das  sobreditas  penas. 

2  E  quando  algum  Meirinho,  ou  Alcaide  ,  ou 
qualquer  do  povo  querelar  das  ditas  pessoas ,  o 
Corregedor,  ou  Juiz,  que  a  querela  receber,  lhe  dê 
juramento,  e  mande  que  pelo  juramento,  que  fez, 
diga  ,  que  querela  bem  e  verdadeiramente,  e  nomêe 
todas  as  testemunhas  ,  que  do  tal  malefício  sabem , 
e  per  que  se  possa  provar,  pondo-lhes  seus  pró- 
prios nomes  ,  sobrenomes  ,  alcunhas  e  mesteres , 
de  que  usão  ,  e  onde  são  moradores ,  em  maneira 
que  claramente  se  possa  saber  quem  são  as  teste- 
munhas, e  não  se  possão  outras  tomar  cm  seu  lugar. 
E  postoque  depois  queira  dar  outras  testemunhas , 
lhe  não  serão  recebidas.  E  nomeando-as  nesta  for- 
ma ,  lhe  seja  recebida  sua  querela ,  e  em  outra 
maneira  não.  E  sendo  o  querelado  preso,  ou  livran- 
do-se  per  carta  de  seguro,  ou  Alvará  de  fiança 
dos  ditos  casos ,  não  serão  ao  quereloso  ,  ou  á  justi- 
ça (  não  querendo  o  quereloso  aceusar )  recebidas 

mais 
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mais  testemunhas,  que  as  nomeadas  na  querela  ,  t 
segundo  o  que  ellas  disserem  ,  se  julgue  o  feito  o 
mais  breve  que  ser  possa.  Porem,  se  do  dito  crime, 
de  que  foi  querelado  ,  houver  já  alguma  prova  per 
inquirição  devassa  ,  ou  judicial  ,  poder-se*hão  os 
taes  testemunhos  dar  em  prova,  assi  pelo  quereloso, 
como  pela  Justiça  ,  não  querendo  o  quereloso  aceu- 
sar,  e  segundo  elles  se  julgará  ,  como  for  direito. 

3  Mandamos  que  este  crime  não  possa  ser 
aceusado  per  Meirinho ,  nem  per  outra  alguma 
pessoa  ,  sem  primeiro  dar  querela  perfeita  ,  como 
acima  dito  he  ;  a  qual  não  poderáõ  dar,  nem  lhes 
será  recebida ,  se  ao  tempo  ,  que  a  quizerem  dar, 
forem  já  os  ditos  barregueiros  apartados  do  peccado, 
havendo  três  mezes  que  stão  apartados. 

4  E  se  as  mulheres  culpadas  em  este  malefício, 
antes  de  serem  por  elle  presas  (postoque  já  delias 
seja  querelado  ,  se  ainda  não  forem  começadas  a 
aceusar),  se  casarem  ,  ou  entrarem  em  Religião 
approvada ,  serão  relevadas  das  ditas  penas  ,  que 
polo  dito  malefício  merecião.  E  casando-se  na  ca- 
dea  ,  depois  de  serem  presas  polo  dito  crime ,  ou 
começadas  de  aceusar  ,  postoque  soltas  andem ,  não 
serão  por  isso  relevadas  de  haverem  as  penas  con- 
teíidas  nesta  Ordenação ,  sendo  em  o  dito  peccado 
convencidas. 
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TITULO    XXVI11. 

Dos  harregueiros  casados  e  de  suas  barregacis* 


o. 


'Rdenamos,  que  o  homem  casado,  que  tiver 
barregaã  teúda  e  manteáda ,  seja  degradado  pola 
primeira  vez  per  três  annos  para  Africa  ,  e  da  prisão 
pague  a  quarentena  da  valia  de  todos  seus  bens, 
tirando  a  parte,  que  a  sua  mulher  pertencer.  E  pola 
segunda  vez  ,  que  for  comprehendido  no  dito  pec- 
cado  com  a  dita  barregaã,  ou  com  outra  ,  haverá  a. 
dita  pena  de  degredo  ,  c  pagará  a  quarentena  em 
dobro,  E  pola  terceira  vez  será  degradado  pelo 
dito  modo  ,  e  pagará  a  quarentena  em  tresdobro.  E 
se  a  quarentena  de  cada  vez,  que  for  comprehendido, 
não  chegar  a  três  mil  reis ,  sempre  queremos  que 
seja  condenado  em  tres  mil  reis. 

i  E  a  mulher,  que  stiver  por  manceba  teúda 
c  manteúda  de  algum  homem  casado,  pola  primeira 
vez  seja  açoutada  pela  Villa  com  baraço  e  pregão  % 
c  degradada  per  hum  anno  para  Castro-Marim ,  e 
mais  pagará  ametade  da  quarentena  ,  que  seu  barre- 
gão deveria  pagar,  se  polo  malefício  condenado  fosse. 
É  pola  segunda  vez  ,  que  for  comprehcndida  com 
o  dito  barregão  ,  ou  com  outro  ,  haverá  a  dita  pena 
crime,  e  pagará  a  quarentena  em  dobro.  E  pola  ter- 
ceira vez,  pagará  a  quarentena  em  tresdobro,  e  mais 
será  açoutada  e  degradada  ,  como  dito  he.  E  não 
chegando  a  metade  da  quarentena  de  seu  barregão  , 
cada  vez  que  a  houver  de  pagar  %  a  dous  mil  reisft 
será  condenada  nelles. 

2  E  as  sobreditas  penas  de  quarentena  dos  bar- 
legueiros  c  meia  quarentena  <íe  suas  barregaãs ,  c 
assi  a  pena  pecuniária  se  applicaráõ   ás  pessoas,  ç 
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pela  maneira  ,  que  temos  dito  no  Livro  primeiro  9 

Titulo  (74)  :  Dos  Alcaides  Mores, 

3  E  nas  sentenças  dos  degredos ,  que  forem 
dadas  contra  os  barregueiros  ,  ou  barregaãs,  sempre 
lhes  seja  defeso  fitarem  ambos  cm  hum  lugar,  du- 
rando o  tempo  de  seu  degredo.  E  se  o  que  por  razão 
do  dito  malefício  for  degradado,  levar  sua  manceba 
ao  lugar  do  degredo,  havemos  por  bem,  que  por 
esse  mesmo  feito  lhe  fique  dobrado  o  dito  degredo 
sem  remissão;  e  ella  será  logo  lá  açoutada  e  deitada 
fora  do  lugar,  onde  o  degradado  com  cila  stiver , 
sem  mais  o  Juiz  do  dito  lugar,  onde  assi  stiver,  ap- 
pellar ,  nem  receber  appellação. 

4  E  se  as  mulheres  culpadas  em  este  malefício, 
antes  de  serem  por  ellc  presas,  se  casarem ,  ou  en- 
trarem em  Religião,  se  guardará  em  todo  o  que 
dissemos  no  paragrapho  final  do  Titulo  precedente, 

5  E  mandamos  que  este  crime  não  possa  ser 
aceusado  per  Meirinho ,  nem  per  outra  pessoa  al- 
guma ,  sem  primeiro  dar  querela  perfeita  na  forma, 
que  dissemos  no  Titulo  precedente,  a  qual  manda- 
mos ,  que  em  todo  se  guarde  nas  querelas  e  aceusa- 
ções  dos  barregueiros  casados  e  suas  barregaãs,  A 
qual  querela  não  poderáõ  dar ,  nem  lhes  será  rece- 
bida, se  ao  tempo  que  a  quizerem  dar,  houver  já 
seis  mezes ,  que  esses,  de  que  querem  querelar,  sao 
apartados  do  peccado. 

6  E  queremos,  por  se  este  peccado  mais  evitar, 
que  para  prova  do  casamento  do  que  se  diz  ser  bar- 
regueiro  casado  ,  assi  quando  elle  for  aceusado  , 
como  a  barregaã,  baste  provar-se,  que  elle  stá  em 
voz  e  fama  de  casado ,  postoque  se  não  prove,  que 
forão  á  porta  da  Igreja  ,  nem  que  os  vissem  receber,  _ 
nem  mais  ourro  acto.tE  bem  assi  bastará  para  prova hbv.foj*- 
da  barreguice  ,  provar-se  como  sião  em  voz  e  fama 


p      Quinto  livro  das  ordenações  Tit.  28. 

de  barregueiros ,  e  que  são  costumados  e  vistos  entrar 
hum  em  casa  do  outro:  porque  a  tal  fama  junta 
com  o  que  se  assi  prova,  que  os  vem,  e  costumão 
entrar  hum  em  casa  do  outro  ,  havemos  por  suffi- 
ciente  prova  neste  caso  para  a  dita  condenação, 
postoque  se  não  prove  bem  fazer. 

7  E  por  quanto  na  Cidade  de  Lisboa  algumas 
mulheres  abarregadas  se  casão  com  homens  de  fora 
da  dita  Cidade  ,  não  a  fim  de  com  elles  viverem  , 
senão  a  que  os  maridos  se  tornem  ,  e  ellas  fiquem 
abarregadas,  sem  as  Justiças  entenderem  nellas,  nem 
serem  presas,  mandamos  que  sem  embargo  de  assi 
serem  casadas  ,  provando-se  que  seus  maridos  são 
absentes  per  spaço  de  dous  annos  ,  e  que  não  se  sabe 
onde  são,  stando  ellas  notoriamente  amancebadas  , 
não  sendo  os  ditos  seus  maridos  Scudeiros  de  linha- 
gem ,  ou  dahi  para  cima  ,  se  proceda  contra  cilas , 
como  se  casadas  não  fossem. 

8  E  mandamos  que  os  Rendeiros  da  Alcaidaria 
de  Lisboa  não  possão  trazer  homens ,  nem  reque- 
rentes, que  querelem  de  pessoas  por  barregueiros  c 
mancebas  de  Clérigos.  E  provando-se ,  que  quere- 
larão per  seu  mandado ,  haverão  os  ditos  Rendeiros 
as  penas,  que  haverião  os  querelados,  sendo-lhes 
provados  os  casos  das  querelas  ,  c  pagaráõ  as  custas 
em  dobro,  ametade  para  os  querelados,  e  a  outra 
para  os  Captivos. 
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TITULO    XXIX. 

Das  barregaãs  ,  que  fogem  áquelles  ,  cem  quem  vivem , 
e  lhes  leva  o  o  seu. 

OE  alguma  mulher  solteira  stiver  por  barregaã  de 
homem  solteiro,  casado,  Clérigo,  Frade,  ou  pessoa 
Religiosa  ,  e  lhe  ella  fugir  e  íevar  qualquer  cousa 
roubada  ,  ou  furtada  desse  barregão,  mandamos  que 
não  possa  ser  por  isso  demandada  ,  nem  constran- 
gida ,  que  torne  ao  dito  barregão  o  que  lhe  assi  levar, 
nem  haja  por  isso  pena  alguma. 

1  Porém  sendo  o  barregão  casado,  não  tolhemos 
a  sua  mulher  poder  civelmente  demandar  o  que  a 
dita  barregal  furtou,  ou  levou  a  seu  marido,  assi 
como  poderia  demandar  qualquer  cousa,  que  seu 
marido  desse  á  dita  sua  barregaã. 

TITULO     XXX. 

Das  barregaãs  dos  Clérigos  e  de  outros  Religiosos* 


T< 


Oda  a  mulher,  que  for  barregaã  de  Clérigo  ,  ou 
Beneficiado ,  ou  Frade ,  ou  de  qualquer  outra  pessoa 
Religiosa,  sendo-lhe  provado  que  stá ,  ou  steve  por 
sua  barregaã  teúda  e  manteúda  fora  de  sua  casa, 
havendo  delle  mantimento  e  vestido  ;  ou  postoque 
se  não  prove  o  que  dito  he,  se  se  provar  que  stá  em 
.voz  e  fama  de  sua  barregaã  ,  e  assi  que  em  spaço 
de  seis  mezes  contínuos  foi  visto  o  Clérigo,  oti 
Beneficiado,  ou  Religioso  entrar  em  sua  casa  ,  ou 
ella  em  casa  delle  sete,  ou  oito  vezes,  postoque 
cada  huma  das  ditas  vezes  se  não  prove,  senão  per 
huma  só  testemunha,  mandamos   que  pola  primeira 
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vez,  que  no  dito  peccado  for  convencida  per  cada 
hum  dos  modos  sobreditos,  pague  dous  mil  reis,  c 
seja  degradada  per  hum  armo  fora  da  Cidade,  ou 
Villa  c  seus  termos,  onde  stevc  por  manceba.  E 
pola  segunda  vez,  que  lhe  for  provado ,  que  stevc 
amancebada  com  a  mesma  pessoa  ,  ou  com  outra 
de  semelhante  condição,  pague  a  dita  pena  de  di- 
nheiro, e  seja  degradada  fora  de  todo  o  Bispado 
hum  anno.  E  pola  terceira  vez  seja  publicamente 
açoutada  e  degradada  fora  do  Bispado  até  nossa 
mercê.  E  se  depois  tornar  ao  dito  peccado  ,  seja 
degradada  para  sempre  para  o  Brasil,  Porém  sendo 
provado,  que  stava  ,  ou  stá  por  manceba  teúda  e 
manteúda  notoriamente  em  casa  década  hum  dos 
sobreditos,  assi  pola  primeira  vez,  como  pola  se- 
gunda  seja  açoutada  publicamente  e  degradada  fora 
do  Bispado  até  nossa  mercê,  e  mais  pagará  as  penas 
pecuniárias  sobreditas ,  as  quaes  penas  de  dinheiro 
serão  applicadas  ,  e  as  haverão  as  pessoas  per  a 
maneira  ,  que  temos  determinado  no  primeiro  Li- 
vro, no  Titulo  (74)  :  Dos  Alcaides  Mares. 

1  E  se  algum  Clérigo ,  ou  Beneficiado  tiver 
alguma  scrava  comsigo  em  casa  ,  que  com  elle  vi- 
va,  c  alguém  quizer  delia  querelar,  dizendo,  que 
dorme  com  ella,  e  a  tem  por  manceba ,  não  lhe  seja 
recebida  tal  querela  ,  nem  seja  por  isso  presa ,  nem 
aceusada,  salvo  se  o  quereloso  na  querela  per  jura- 
mento affirmar,  que  he  notório  e  manifesto,  que 
tem  delle  filhos ,  e  que  os  baptizou  ,  cria  e  nomea 
por  seus  filhos  :  porque  com  tal  declaração  se  rece- 
berá a  querela. 

2  E  quando  algum  Meirinho,  ou  Alcaide  e 
seus  homens,  ou  qualquer  do  povo  dér  querela  das 
raes  pessoas,  querelará  na  forma,  que  temos  dito  no 
Titulo  (27)  :   Que  nenhum  homem  Cortesão,  ou  que 
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costume  andar  na  Corte  ,  traga  nella  barregaa ,  o  qual 
mandamos  que  se  guarde  em  rodo  em  as  querelas  e 
accusações  das  barregaãs  dos  Clérigos  e  pessoas  Re- 
ligiosas. 

3  E  queremos  que  este  crime  não  possa  ser 
accusado  per  Alcaide,  nem  Meirinho,  nem  per 
outra  pessoa,  sem  primeiro  dar  querela  perfeita, 
como  acima  dito  he  ;  a  qual  não  poderáõ  dar,  nem 
lhes  será  recebida  ,  se  ao  tal  tempo  houver  já  hum 
anno,  que  essas,  de  que  assi  querem  querelar,  são 
apartadas  do  dito  peccado. 

4  E  se  as  mulheres  culpadas  neste  malefício, 
antes  de  serem  por  elle  presas,  se  casarem,  ou  en- 
trarem em  Religião,  se  guardará  em  todo  o  que  fica 
dito  no  Titulo  (27)  :  g>jte  nenhum  homem  Cortesão ,  m 
que  costume  findar  na  Corte  ,  etc. 

5  E  mandamos  que  roda  a  pessoa,  que  querelar 
de  alguma  mulher  por  manceba  de  Clérigo  ,  ou 
Religioso,  ou  de  homem  casado,  ou  cortesão,  ou 
querelar  de  algum  homem  de  barrcgueiro  casado, 
ou  cortesão,  ou  de  pessoa,  que  costumar  andar  na 
Corte,  depois  que  tiver  querelado,  não  faça  avença 
com  nenhuma  das  ditas  pessoas,  nem  com  outrem 
por  sua  parte ,  nem  receba  dinheiro  ,  nem  outra 
cousa  de  pessoa  alguma ,  por  não  aceusar  cada  huma 
das  pessoas,  de  que  tiver  querelado,  antes  que  a  sen- 
tença ,  de  que  não  haja  appellação,  seja  dada ;  nem 
se  possa  concertar ,  nem  levar-lhes  dinheiro  por  di- 
zer, que  as  farão  ir  á  mancebia.  E  fazendo  o  con- 
trario, pagará  vinte  cruzados  ,  ametade  para  quem 
os  aceusar,  e  a  outra  para  os  Captivos,  e  mais  se 
for  pessoa  ,  em  que  caibão  açoutes,  será  açoutado 
publicamente.  E  sendo  Meirinho,  ou  Alcaide ,  cu 
outro  algum,  que  nosso  Officio  tenha,  além  dos 
ditos  vinte  cruzados  de  pena ,  por  esse  mesmo  caso 
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perca  o  Officio,  que  assi  tiver  :  e  isto  além  de  qual- 
quer outra  pena,  que  per  bem  de  nossas  Oídenações 
por  cada  hum  dos  ditos  casos  merecer.  E  estas 
mesmas  penas  haverá  a  pessoa  ,  que  levar  e  receber 
dinheiro,  ou  outra  cousa  de  qualquer  outra  pessoa 
por  não  querelar  de  outrem  de  cada  hum  dos  ditos 
crimes.  E  queremos  ,  que  os  que  assi  derem  di- 
nheiro, ou  outra  cousa  davença  ,  ou  por  deixar  de 
aceusar ,  ou  de  querelar  em  cada  hum  dos  casos 
sobreditos,  possão  aceusar  quem  lho  levou,  e  pro- 
vando-o,  haverão  ametade  dos  ditos  vinte  cruzados. 

TITULO    XXXI. 

Que  o  Fr  adi  ,  que  for  achado  com  alguma  mulher ,  logo 
seja  entregue  a  seu  Superior» 

j  IV JL  Andamos    a  todas   nossas   Justiças  ,  que   nao 

/cí* ?S  _      706    ^^        prendao,  nem  mandem   prender,  nem  tenhão  em 

I       V  /6'?íl  nossas  prisões   Clérigo  algum  ,    ou  Frade  por   ter 

barregaã,  salvo  sendo-lhes  requerido  pelo  Prelado, 
ou  Vigário,  ou  seus  Superiores.  E  quanto  aos  Frades, 
que  forem  achados  fora  do  Mosteiro  com  alguma 
mulher,  mandamos  que  os  tomem  ,  e  tornem  logo 
ao  Mosteiro,  e  os  entreguem  a  seus  Superiores,  sem 
mais  irem  á  cadea. 


TITULO 
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TITULO    xxxir. 

Dos  Alcoviteiros  ,  e  dos  que  em  suas  casas  consentem  as 
mulheres  fazerem  mal  de  seus   corpos» 

^jUalquer  pessoa  ,  assi  homem  ,  como  mulher  , 
que  alcovitar  mulher  casada  ,  ou  consentir  que  em 
sua  casa  faça  maldade  de  seu  corpo  ,  morra  por 
ello,  e  perca  todos  seus  bens.  E  se  alcovitar  alguma 
Freira  professa ,  que  stê  em  Mosteiro ,  ou  con- 
sentir que  a  Freira  em  sua  casa  faça  mal  de  seu 
corpo  ,  seja  açoutada  ,  e  degradada  para  sempre  para 
o  Brasil  ,  e  perca  seus   bens. 

1  E  se  -alcovitar  alguma  moça  virgem  ,  ou 
viuva  honesta  de  boa  fama  ,  ou  consentir  que  em 
sua  casa  faça  mal  de  seu  corpo,  seja  açoutada,  e 
degradada  para  sempre  fora  da  Villa  e  termo ,  e 
perca  seus  bens.  E  qualquer,  que  polo  dito  malefício 
for  a  primeira  vez  accusada  ,  e  em  a  dita  pena  con- 
denada, se  depois  comrnetter  outro  qualquer  ma- 
lefício da  sobredita  qualidade  de  alcovitaria  ,  sendo 
por  ello  segunda  vez  accusada  ,  e  lhe  for  provado, 
será  degradada  para  sempre  para  o  Brasil ,  e  perderá 
seus  bens. 

2  E  a  pessoa  ,  que  alcovitar  filha  ,  ou  irmã 
daquelle ,  ou  daquella,  com  que  viver ,  ou  de  que  for 
paniaguado  ,  ou  de  que  rccebeo  bemfazer ,  ou 
consentir,  que  em  sua  casa  faça  mal  de  seu  corpo, 
morra  por  ello,  e  perca  seus  bens.  E  se  alcovitar 
alguma  sua  parenta,  ou  affím  dentro  de  quarto  gráo 
contado  segundo  Direito  Canónico,  que  stê  guar- 
dada das  portas  a  dentro  daquelle,  cem  que  viver, 
vá  degradada  para  sempre  para  o  Brasil.  E  se 
alcovitar  criada  da  pessea,  cem  que  assi  viver,  que 
stê  guardada  das  portas  a  dentro  ,  ou  meça ,  que  stê 
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cm  casa  do  dito  seu  amo  sob  sua  guarda  ,  ou  dcpo. 
sito ,  seja  degradada  dez  annos  para  o  Brasil. 

3  E  o  que  alcovitar  alguma  Christã  para  Mou- 
ro, ou  Judeu,  ou  para  outro  Infiel ,  ou  que  em  sua 
casa  consentir  que  faça  mal  de  seu  corpo ,  morra 
por  ello  ,  e  perca   seus  bens. 

4  E  qualquer  pessoa  ,  que  dér  consentimento 
a  sua  filha  ,  que  tenha  parte  com  algum  homem 
para  com  ella  dormir,  postoque  não  seja  virgem  , 
seja  açoutada  com  baraço  e  pregão  pela  Villa  ,  e 
degradada  para  sempre  para  o  Brasil ,  e  perca  seus 
bens,  E  sendo  de  qualidade,  cm  que  não  caibão 
açoutes  ,  haverá  somente  a  dita  pena    do  Brasil. 

5  E  quando  alguns  forem  condenados  nos 
sobreditos  casos  em  perdimento  de  bens  ,  será  ame- 
tadc  para  quem  os  accusar ,  e  a  outra  para  nossa 
Ca  mera. 

6  E  em  todos  os  casos  ,  em  que  alguma  mu- 
lher for  condenada  por  alcoviteira  em  alguma  das 
penas  sobreditas ,  onde  não  haja  de  morrer ,  ou  ir 
degradada  para  o  Brasil  ,  traga  sempre  polaina  ,  ou 
enxaravia  vermelha  na  cabeça  fora  de  sua  casa ,  c 
assi  se  ponha  na  sentença  ,  e  não  a  trazendo  ,  seja 
degradada  para  sempre  para  o  Brasil. 

7  E  toda  a  pessoa,  a  que  for  provado  que  alco- 
vitou algumas  das  sobreditas  pessoas  ,  postoque  se 
não  prove  que  a  alcovitaria  houve  effeito  pelo  dito 
commettimento  ,  seja  degradada  dez  annos  para  o 
Brasil  ,  se  cila  houvera  de  morrer  por  a  dita  alco- 
vitaria ,  se  viera  a  effeito.  E  nos  outros  casos ,  em 
que  não  houvera  de  morrer  ,  será  degradada  quatro 
«nnos  para  Africa  ,  sendo  homem  ,  e  sendo  mulher  9 
seis  para  Castro-Marim. 


^  ^-.^  » 


Dos  rutfiXes  e  mulheres  solteiras;      $9  s  P 

TITULO    XXXIII.  \  I 

Dos  Yuffiães  e  mulheres  solteiras* 

Dy/    x  ^^  ^-   /^* 
Efendemos  que  nenhuma  pessoa   tenha  mancc-  tyr^t/  ^ 
ba  teúda  em  mancebia ,  de  que   receba   bemfazer  ,  *&  /?&& 
ou  ella  dclle.  E   o  que  o  contrario  fizer ,  assi  elle, 
como  ella,  sejão  açoutados  publicamente  pelo  lugar, 

em  que  isto  for ;  e  elle  será  degradado  para  Africa  ,  I 

e  cila  para  o  Couto  de  Castro-Marim  até  nossa 
mercê ,  e  mais  cada  hum  delles  pague  mil  reis 
para  quem  os  accusar.  Porém  sendo  elle  Scudeiro  , 
ou  se  tratar  como  tal  ,  seja  somente  degradado  para 
fora  de  Villa  e  termo  para  sempre  com  pregão 
na  audiência,  e  mais  pague  os  ditos  mil  reis, 

1     Porém  ,  se  as  mulheres  assi  culpadas  neste 
malefício ,  antes  de  serem  por  elle  presas,  se  casarem, 

ou  entrarem  em  Religião,  se  guardará   em  todo  o  *? 

que  dissemos  no  Titulo  (27)  :  Que  nenhum  homem 
Cortesão ,  ou  que  costume  andar  na  Corte ,  iraga  nella 
barre gaa. 

TITULO      XXXIV. 

Do  homem ,  que  se  vestir  em  trajos  de  mulher , 
ou  mulher  em  trajos  de  homem ,  e  dos  que  trazem 
mascaras, 

Efendemos  que  nenhum  homem  se  vista ,  nem     ^^  ^c^^^   W1^ 
ande    em    trajos    de    mulher ,    nem    mulher   em  ^     /^      ^y^*?  **~- 
trajos  de    homem,    nem  isso  mesmo  andtmcom>—  i,c*****>£?      s      ^^ 
mascaras  ,  salvo   se  for  para  festas  ,  ou  jogos,  ç\uz  ^  ^^^  ^     '  f[^£vfr* 
se  houverem  de  fazer  fora   das  Igrejas ,  e  das  Pro-^O^  wA/  *    "' 
cissões.  E   quem   o   contrario  de  cada   huma  das  y0^é***"'^?  " 
ditas  cousas  fizer,  se  for  peão,  seja  açoutado  publi- '       c^4^'   '/  "* s*^~ '■ 
camente,  e  se  for  Scudeiro,  e  dahi  para  cima  ,  seiá*^^,,^^,  +**./&•$ 
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degradado  dous  annos  para  Africa ,  e  sendo  mulher 
da  dita  qualidade  ,  será  degradada  três  annos  para 
Castro-Marim.  E  mais  cada  hum,  a  que  o  sobredito 
for  provado,  pagará  dous  mil  reis  para  quem  o  accu- 
sar. 

T  I  T  U  L  O     XXXV. 

Dos  que  rmlao  ,  ou  ferem  ,  ou  tirão  com  Arcabuz  , 
eu  Besta. 


Q« 


_  (Jalquer  pessoa,  que  matar  outra  ,  ou  mandar 
matar,  morra  por  ello  morte  natural.  Porém,  se 
a  morte  for  em  sua  necessária  defensão ,  não  haverá 
pena  alguma  ,  salvo  se  nella  exccdeo  a  temperan- 
ça, que  devera  ,  e  podéra  ter  ,  porque  então  será 
punido  segundo  a  qualidade  do  excesso.  E  se  a 
morte  for  por  algum  caso  sem  malicia,  ou  vontade 
de  matar,  será  punido,  ou  relevado  segundo  sua 
culpa  ,  ou  innocencia,  que  no  caso  tiver. 

1  Porém,  se  algum  Fidalgo  de  grande  solar 
matar  alguém  ,  não  seja  jilgado  á  morte,  sem  noUo 
fazerem  saber,  para  vermos  o  stado  ,  linhagem  e 
condição  da  pessoa,  assi  do  matador  ,  como  do 
morto  ,  e  qualidade  e  circumstancias  da  morte,  e 
mandarmos  o  que  for  serviço  de  Deos  e  bem  da 
Republica. 
^y  y  ,;s>  /    .£-      y^  2     E  toda   a  pessoa  ,  que  a  outra   dér  peçonha 

^ -*  ^^>  para  a  matar  ,  ou  lha  mandar  dar  ,  postoque  de 
tomar  a  peçonha  se  não  siga  a  morte  ,  morra  morte 
natural. 

3     E  qualquer  pessoa ,  que  matar  outra  por  di- 

Jíf  'fiâyftá  /t?/iv  /^'/^  /  nheiro ,   ser»lhc-hão  ambas  as  mãos  decepadas  ,  e 

■  . .   -  ,   morra  morte  natural ,  e  mais  perca  sua  fazenda  para 

a  Coroa  do  Reino  ,  não   tendo  descendentes  legi- 

?  timos.    E  ferindo  alguma  pessoa    por    dinheiro , 
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morra  por  ello  morte  natural.  E  estas  mesmas  penas 
haverá  o  que  mandar  matar ,  ou  ferir  outrem  por 
dinheiro,  seguindo-se  a  morte,  ou  ferimento.  y         Zf^/ 

4     E  se  alguma  pessoa,  de  qualquer   condição  ^•^^^^^^  ' 
que  seja,  matar  outrem  com    Besta,  ou  Espingar-^  ^?*   /^'t  ~*J?JcSj<a,' 
da,  além  de  por   isso   morrer  morte  natural,   lhe  ,-   '4'f/  /tOC^- 
serão  decepadas  as  mãos  ao  pé  do  Pelourinho. 
com  a  dita   Espingarda  ,  ou    Besta  ferir  de   propo 
sito  com  Farpão,  Palheta,  Setta  ,  Viratão,  ou  Vi 
rote  ferrado  ,    postoque    não  mate  ,    morra   morte 
natural.  E  se  ferir  em  rixa  com  cada  hum  dosditos^ 
tiros  ,  postoque  não  mate  ,   se  for  Scudeiro  ,   e  dahi  ^  V^^      ^/ 
para  cima  ,  seja  degradado  dez  annos  para    o  Brasil     •  â^tz     0iJ 

com  hum  pregão  na  audiência  :  e  se  for  peão,  seja^/*^1^  ^UA^- 
publicamente  açoutado  ,  e  degradado    com    baraço  <^  ^,  v  <T  **^*>-  c  <     c^  _ 
e  pregão  pela    Villa    per  dez  annos  para  o  Brasil.  <-^  ^^  yJ 

E  se  tirar  de  propósito  com  Espingarda  ,  ou  com  ^^,x^*  *~^  ^       ^ 

Besta ,  ou  com  cada  hum  dos  ditos  tiros  para  /t^^ác^j  jís>U  k)e***4 
matar ,  ou  ferir,  e  não  ferir,  se  for  peão  seja-dc-^ /■?  ^  ^^^  ,£//,/ 
gradado  publicamente  pela  Villa  com  baraço  e 
pregão  per  dez  annos  para  Africa  ,  e  se  for  Scudei- 
ro, e  dahi  para  cima,  seja  degradado  com  pregão 
na  audiência  per  dez  annos  para  Africa.  E  se  tirar 
com  Espingarda  ,  ou  Besta  em  rixa  com  cada  hum 
dos -ditos  tiros,  e  não  ferir  ,  se  for  Scudeiro  c 
dahi  para  cima  ,  seja  degradado  com  pregão  na 
audiência  para  Africa  per  dous  annos ,  e  se  for  peão, 
seja  degradado  com  baraço  e  pregão  pela  Villa  per 
dous  annos  para  Africa. 

5  E  o  que  tirar  com  Arcabuz  de  menos  com- 
primento ,  que  de  quatro  palmos  de  cano,  postoque 
não  fira  ,  morra  morte  natural.  E  n  atando  ,  ou 
ferindo,  além  da  dita  pena  de  moite,  perca  tedos 
seus  bens  para  a  Coroa,  e  havendo  aceusador,  haverá 
a  terça  parte  dellcs. 


*&y&  $  /3 
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6     E  se  algum  preso   ferir  de  propósito  outra 
qualquer  pessoa,  que  na  cadea  stiver ,  seja-lhe  dece- 
pada huma  mão,  e  haja  a  mais  pena  ,  que  merecer, 
segundo  o  caso  for. 
.^  7     E  quem  mandar  dar  cutilada  pelo  rosto  com 

effeito  a  outra  pessoa,  ou  lha  dér,  constando  sua 
tenção  e  propósito  não  <er  outro  ,  senão  de  lhe  dar 
a  dita  ferida  pelo  rosto ,  será  degradado  para  o  Bra* 
sil  para  sempre  ,  e  perderá  sua  fazenda  para  a  Coroa 
do  Reino,  e  se  for  peão  ,  ser~lhe-ha  mais  decepada 
huma  mão.  E  estas  mesmas  penas  haverão  os  que 
para  isso  forem  em  sua  companhia.  Porém  não. 
lhes  será  cortada  a  mão  ,  e  em  lugar  disso  serão 
publicamente  açoutados ,  se  forem  pessoas  ,  em  que 
caiba  pena  de  açoutes.  E  além  das  ditas  penas  será 
julgado  ao  ferido  a  injuria,  segundo  a  qualidade 
de  sua  pessoa  ,  com  tanto  que  não  seja  menos  de 
dez  mil  reis  ,  por  muito  baixa  pessoa  que  seja  o 
ferido.  A  qual  quantia,  que  lhe  for  julgada,  será 
primeiro  tirada  da  fazenda  ,  que  assi  havemos  por 
perdida.  E  o  perdimento  da  fazenda  em  cada  hum 
dos  ditos  casos  não  haverá  lugar,  quando  o  malfei- 
.tor  tiver  ascendentes,  ou  descendentes  legítimos. 
E  por  se  este  delicto  mais  evitar  ,  havemos  por  bem 
que  quem  descobrir  quem  o  fez  ,  ou  mandou  fazer  > 
ou  para  elle  deu  ajuda,  e  dér  maneira  como  seja 
preso,  haja  ametade  das  fazendas  sobreditas,  que 
se  assi  perderem;  e  postoque  fosse  participante  no 
caso ,  lhe  perdoamos  toda  a  pena  ,  a  que  por  o  ma- 
lefício per  esta  Ordenação  for  obrigado  ;  c  não  po- 
dendo provar  o  dito  malefício  contra  aquelle,  que 
assi  diz  que  o  commetteo  ,  a  confissão,  que  fez  de 
si  mesmo,  lhe  não  prejudicará, 
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TITULO    XXXVI. 

Das  penas  pecuniárias  dos  que  matão  ,  ferem ,    ou  tirão 
arma  na  Corte. 

X  Odo  aquelle  ,  que  matar  qualquer  pessoa  na 
Corte,  onde  Nós  stivermos,  ou  no  termo  do  lugar, 
onde  Nós  sti vermos  até  huma  legoa  ,  ou  jio  lugar  , 
onde  a  Casa  da  Supplicação  stiver  sem  Nós ,  ou 
em  seus  arrabaldes ,  se  for  em  rixa  nova  ,  pague 
cinco  mil  e  quatro  centos  reis  ,  e  se  for  de  pro- 
pósito, pague  o  dobro  :  E  isto, como  for  condenado 
por  razão  da  dita  morte  em  qualquer  pena. 

1  E  o  que  tirar  arma  na  Corte  ,  ou  em  seus 
arrabaldes  ,  ou  no  lugar  ,  onde  a  Casa  da  Supplica- 
ção stiver  sem  Nós,  ou  em  seus  arrabaldes,  ou  na 
Cidade  de  Lisboa  e  seus  arrabaldes  ,  e  com  cila 
não  ferir  ,  pague  dous  mil  reis  da  cadea  ;  e  se  com 
ella  ferir  ,  pague  três  mil  reis ,  ametade  para  a  pie- 
dade ,  e  a  outra  para  o  Meirinho  da  Corte  ,  ou 
Alcaide  da  dita  Cidade  ,  ou  para  a  pessoa  ,  que  os 
der  á  prisão  ,  e  se  for  aleijamento  ,  pague  o  dobro.  E 
se  de  propósito  tirar  arma  ,  ferir  ,ou  aleijar,  pague 
o  dobro  do  que  pagaria,  sendo  em  rixa  :  e  isto  além 
das  penas  pecuniárias  cometidas  nos  Foraes  dos 
lugares,  onde  forem  feitos  os  ditos  malefícios.  E 
estas  penas  não  haverão  lugar  no  que  tirar  arma,  ou 
ferir  em  defensão  de  seu  corpo  e  vida ,  nem  nos 
scravos  captivos  ,  que  com  páo  ,  ou  pedra  ferirem  , 
nem  na  pessoa  ,  que  for  de  menos  idade  de  quinze 
annos  ,  que  com  qualquer  arma  ferir,  ou  matar, 
ora  seja  captivo ,  ora  forro,  nem  nas  mulheres,  que 
com  páo,  ou  pedra  ferirem  ,  nem  nas  pessoas,  que 
tirarem  armas  para  estremar,  e  não  ferirem 
ácintemente  ,  nem  em  quem  castigar  criado,   ou 
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Ay^*-  &&^-  '•    ■  discípulo,  ou  sua  mulher ,"ou  seu  filho,   ou  seu  scra- 
§  ///i,  /3e  *4f>  *  vo  ,  nem  em  Mestre  ,  ou  Piloto  ,  que  castigar  mari- 

nheiro, ou  servidor  do  Navio,  cm  quanto  stiverem 
sob  seu  mandado.  Porém ,  se  em  castigando  ferirem 
com  arma,  não  serão  relevados  das  ditas  penas. 


A, 


TITULO    XXXVII. 

Dos  delidos    commeítidss  aleivosamente. 


.Leivosia  he  huma  maldade  commettida  atrai- 
çoadamente  sob  mostrança  de  amisade  ,  e  com- 
mette-se  ,  quando  alguma  pessoa  sob  mostrança  de 
amisade  mata  ,  ou  fere  ,  ou  faz  alguma  offensa  a 
seu  amigo,  sem  com  elle  ter  rixa,  nem  contenda  , 
como  se  lhe  dormisse  com  a  mulher,  filha  ,  ou 
irmã  ,  ou  lhe  fizesse  roubo,  ou  força  :  E  se  algum  s 
vivendo  com  senhor  por  soldada  ,  ou  a  bemfazer, 
lhe  dormisse  com  a  mulher  ,  filha  ,  ou  irmã  ,  ou  o 
ferisse  ,  ou  matasse  ,  ou  lhe  fizesse  outra  offensa 
pessoal,  ou  algum  grande  furto,  ou  roubo, 

1  E  em  estes  casos,  e  outros  semelhantes,  em 
que  se  commetter  esta  maldade  atraiçoada  e  alei- 
vosamente ,  a  pena  corporal  será  muito  mais  grave 
c  maior,  do  que  se  daria  em  outro  semelhante  ma- 
lefício, em  que  tal  qualidade  de  aleivosia  não  hou- 
vesse. 

2  E  somente  no  caso,  em  que  algum  matasse 
o  senhor  ,  com  que  vivesse  ,  além  da  pena  corpo- 
ral serão  seus  bens  confiscados ,  postoque  o  con- 
denado tenha  filhos  ,  ou  outros  descendentes ,  ou 
ascendentes. 

3  E  em  todos  os  delictos  ,  commettidos  atrai- 
çoada e  aleivosamente  ,  não  gozará  o  aceusado  de 
privilegio    algum     para   não  dever  ser    mettido  a 

tormento 


DOS  DELICTOS  COMMETTIDOS  ALEIVOSAMENTE.    65 

tormento,  ou  para  não  haver  pena  vil.  E  para  ser  met- 
tido  a  tormento  bastarão  mais  pequenos  indícios , 
que  onde  tal  qualidade  não  concorrer.  E  as  pessoas, 
que  nos  outros  casos  não  podem  ser  testemunhas, 
nestes  o  poderáõ  ser,  e  valeráõ  seus  testemunhos. 
Porém  ,  se  a  testemunha  for  inimigo  capital  do  ac- 
cusado,  ou  amigo  special  do  aceusador  ,  seu  teste- 
munho não  será  muito  crido,  mas  diminuir-se-lhe- 
ha  o  credito,  segundo  a  qualidade  do  ódio  ,  ou  da 
amizade. 

TITULO     XXXVIII. 

Do  que  matou  sua  mulher  pola  achar  em  adultério. 

Chando  o  homem  casado  sua  mulher  em  adul-      i/#jdu&$.    <%&  +**"'-"^~ 
terio,  licitamente  poderá   matar  assi  a  ella^como *y'       Lífe  ^lu.^sr^h . 
o  adultero,  salvo  se  o  marido  for  peão  ,  *e  o  adultero  á~?  ^  ^^suá>  ^ 
Fidalgo,  ou   nosso  Desembargador,  ou  pessoa  de^^   #/*".<>*>/ 
maior  qualidade.    Porém  ,  quando  matasse  alguma^S^A^,    ^ 


das  sobreditas  pessoas,   achando*a  com  sua  mulher *^S7. 
em  adultério,  não  morrerá  por  isso ,  mas  será  de- 
gradado para  Africa  com  pregão  na  audiência  pelo 
tempo,  que  aos  Julgadores   bem  parecer,  segundo 
a  pessoa ,  que  matar ,  não  passando  de  três  annos. 

1  E  não  somente  poderá  o  marido  matar  sua 
mulher  e  o  adultero,  que  achar  com  ella  em  adul- 
tério, mas  ainda  os  pôde  licitamente  matar  ,  sendo 
certo  que  lhe  commettêrão  adultério  ;  e  entenden- 
do-o  assi  provar  ,  e  provando  depois  o  adultério  per 
prova  licita  e  bastante  conforme  a  Direito  ,  será 
livre  sem  pena  algjma  ,  salvo  nos  casos  sobreditos  , 
onde  serão  punidos  segundo  acima  dito  he. 

2  E  em  caso ,  que  o  marido  matar  sua  mulher 
Tom»  Hl.  37 
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licitamente  ,   não  a  achando  porém  no  adultério, 

não   haverá   cousa   alguma   d_os_  bens  /que  em~3o_t£ 

f /£?&&**  ftí/síZ:,  lhe  fos^em__dados/t  ou   per   successão ,  ou  doação  a 

^J^ra^y/^^^  mu  1  hêr~hou v esse£;   e  se  liverem  outros  bens,    que 

*      r  3      3*s^ã^g^^^rarobos  houvessem  acquirido,;  estes  haverá  o  marido 


r^l-{y  %"^/^^/^^^~^lldum »    sem  oshèrdéTros  da   mulher   haverem 

\ZJ$'?f*  wJ;        Partc  alglima  5  porque  somente  haverá  os  bens  todos 

/  da  mulher,  quando  a  aceusar  por  o  adultério  ,  e  for 

por  elle  condenada  á   morte,  ou  quando  a  matar 

juntamente  com  o  adultero  poios  achar  ambos  no 

adultério, 

3  E  se  o  marido ,  que  matar  sua  mulher  , 
quando  se  poz  em  livramento, confessou,  que  a  ma- 
tara por  ser  sua  mulher ,  e  lhe  ter  feito  adultério,  c 
por  não  provar  sua  defesa,  for  condenado  que  morra 
morte  natural ,  por  a  matar  sem  causa  ,  os  herdeiros 
da  mulher  venceráõ  os, bens  do  marido  ,  não  tendo 
elle  filhos  ,  ou  descendentes  outros  de  outra  mulher , 
que  per  nossas  Ordenações  ,  ou  Direito  Civil  lhe 
possão  sueceder.  E  sendo  caso  que  o  marido  seja 
condenado  em  outra  pena,  que  não  seja  morte  natural, 
os  herdeiros  não  venceráõ  os  bens  do  matador, 

4  E  no  caso,  que  o  marido  matar  sua  mulher, 
ou  o  adultero  ,  por  lhe  fazer  adultério  ,  será  neces- 
sário para  ser  livre  da  dita  morte  sem  pena  alguma, 
que  prove  o  casamento  per  testemunhas ,  que  ouvis- 
sem as  palavras  do  recebimento.  E  não  havendo  as 
taes  testemunhas,  que  ouvissem  as  palavras  do  rece- 
bimento, bastará  provar- se,  que  o  marido  e  mu- 
lher forão  á  porta  da  Igreja  perante  o  Cura  ,  ou 
qualquer  outro  Clérigo,  que  stivesse  em  acto  para 
os  receber ,  e  como  casados  tornarão  para  casa , 
c  em  voz  e  fama  de  casados  viverão  dahi  por  diante 
em  huma  casa  teúda  e  manteúda ,  como  marido  e 
mulher,  e  juntamente  offerecer  certidão  authentica 


. 
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do  Cura,  tirada  do  Livro  dos  casados ,  per  que  se 
prove  o  casamento.  Porém  não  provando  per  cada 
hum  destes  modos  o  Matrimonio  ,  e  provando-o  na 
forma  que  dissemos  no  Titulo  (25):  Do  que  dorme 
com  mulher  casada  ,  não  morrerá  morte  natural  ,  mas 
«era  degradado  para  sempre  para  o  BrasiL  E  não 
provando  o  Matrimonio ,  como  dito  he  no  dito  Ti- 
tulo ,  postoque  mostre  instrumento  dotal,  e  provem 
atarem  em  voz  e  fama  de  marido  e  mulher ,  mor- 
rerá morte  natural ,  pois  per  si  quiz  tomar  vingança* 
não  tendo  cada  huma  das  ditas  provas.  ^>-«  4t%%<úS 
5  E  declaramos ,  que  no  caso  ,  em  que  o  ma- 
rido pôde  matar  sua  mulher,  ou  o  adultero  ,  como 
acima  dissemos,  poderá  levar  comsigo  as  pessoas, 
que  quizer,  para  o  ajudarem  ,  com  tanto  que  não  se- 
jão  inimigos  da  adultera  ,  ou  do  adultero  por  outra 
causa  afora  a  do  adultério.  E  estes,  qUe  comsigo 
levar  ,  se  poderáõ  livrar,  como  se  livraria  o  marido, 
provando  o  Matrimonio  e  adultério.  Porém  sendo 
inimigos,  serão  punidos  segundo  Direito,  posto» 
que  o  marido  se  livre. 

TITULO    XXXIX. 

Dos  que  arrancão  em  presença  delRei%  ou  no  Taco , 
ou  na  Cor/e* 

JL  Oda  a  pessoa  ,  de  qualquer  stado  c  condição  que 
seja  ,  que  ferir  outra  em  rixa  em  nossa  presença  , 
ou  na  casa  ,  onde  Nós  stivermos  ,  morra  morte  na- 
tural ,  e  perca  sua  fazenda  para  a  Coroa  do  Reino. 
E  se  arrancar  arma  para  com  ella  ferir,  ou  offender 
alguma  pessoa  ,  sem  com  ella  ferir ,  será  degradado 
dez  annos  para  Africa  ,  e  perderá  ametade  de  sua 
fazenda  para  a  Coroa  ,  e  mais  haverá  as  penas  a 
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baixo  declaradas  do  que  fere  ,  ou  arranca  em  nossos 
Paços,  segundo  a  differença  das  pessoas. 

1  E  se  tirar  arma  dentro  nos  Paços  ,  onde  Nós 
stivermos,  ou  em  seu  circuito  da  primeira  porta 
para  dentro,  para  com  ella  ferir  ,  ou  offender  outra 
pessoa  ,  ora  com  ella  fira  ,  ou  offenda ,  ora  não , 
se  for  Fidalgo,  seja  degradado  per  quatro  annos  para 
Africa.  E  em  todo  o  tempo,  que  servir  o  degredo, 
não  haverá  soldo  ,  nem  mantimento  nosso  para  si , 
nem  para  os  seus.  E  se  for  Cavalleiro,  ou  Scudei- 
ro ,  ou  pessoa  de  menor  condição ,  seja  preso ,  c 
decepem-lhe  huma  mão. 

2  E  os  que  tirarem  arma  na  Cidade ,  Villa  , 
ou  lugar  ,  onde  Nós  sti vermos  ,  ou  a  Casa  da  Sup- 
plicação  sem  Nós,  ou  em  seus  arrabaldes  para  fe- 
rir ,  ou  offender  outrem  fora  de  nossos  Paços  e  seu 
circuito  ,  se  for  peão  ,  filho  de  peão ,  e  com  ella  não 
ferir,  seja  açoutado  publicamente  com  baraço  e 
pregão.  E  se  com  cila  ferir  de  propósito,  dece- 
pem-lhe huma  mão, sem  ser  açoutado.  E  se  for  em 
rixa  ,  será  açoutado  c  degradado  dous  annos  para 
Africa.  E  se  for  Cavalleiro,  ou  Scudeiro,  ou  de 
outra  semelhante  qualidade ,  que  não  seja  peão  , 
filho  de  peão  ,  nem  for  Fidalgo,  e  com  ella  não 
ferir  ,  seja  degradado  dous  annos  para  Africa  com 
pregão  na  audiência.  E  se  com  ella  ferir  de  propó- 
sito, seja  degradado  per  quatro  annos  :  e  se  ferir  era 
rixa ,  seja  degradado  per  três  annos.  E  se  for  Fidal- 
go, e  arrancar  arma,  ora  com  ella  fira,  ora  não, 
será  degradado  para  Africa  até  nossa  mercê  ;  e  era 
todo  o  tempo  ,  que  servir  o  degredo  ,  não  haverá 
soldo ,  nem  mantimento  nosso  para  si ,  nem  para 
os  seus. 

3  E  estas  penas  sobreditas  dos  que  arrancão , 
ou  ferem  no   Paço,  ou   na    Corte,   não   haverão 
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lugar  no  que  dér,  ou  ferir  com  páo,  ou  pedra,  mas 
ser-lhe-ha  dada  a  pena,  que  merecer ,  segundo  o 
desacato  e  dano  ,  que  fizer.  Nem  haverão  lugar  nos 
que  tirarem  arma  ,  ou  ferirem  em  sua  defensão  ,  nem 
nos  que  tirarem  arma  para  estremar,  e  não  ferirem 
ácintemente. 

4  E  além  das  sobreditas  penas ,  poderão  as 
partes  demandar  suas  injurias  segundo  a  qualidade 
de  suas  pessoas  e  das  culpas.  E  haverão  mais  os 
delinquentes  poios  taes  delictos  quaesquer  outras  pe- 
nas declaradas  em  nossas  Ordenações. 

TITULO    XL. 

Dos  que  arrancão  em  Igreja ,   ou  Procissão* 


M, 


.Andamos ,  que  qualquer  pessoa  ,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  seja  ,  que  dentro  em  Igre- 
ja ,  ou  Mosteiro  arrancar  spada  ,  ou  punhal  para 
ferir  outrem  ,  ou  em.Procissão  ,  ou  outro  lugar,  onde 
o  Corpo  do  Senhor  for,  ou  stiver,  seja  degradado 
para  sempre  para  o  Brasil.  E  fazendo  o  dito  arran- 
camento  em  Procissão  ,  onde  não  vá  o  Corpo  do  Se- 
nhor ,  seja  degradado  dez  annos  para  o  Brasil. 
E  ferindo  alguma  pessoa  ,  haverá ,  além  do  dito  de- 
gredo ,  a  pena  ,  que  per  nossas  Ordenações  e  Direi- 
to por  tal  caso  merecer ,  e  que  haveria  ,  fazendo  o 
dito  ferimento  em  qualquer  outra  parte,  porque  só 
polo  dito  arrancamento  incorrerá  nas  penas  desta 
Ordenação. 


í 
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TITULO     XLI. 

Do  ser  avo ,  ou  filho ,  que  arranca  arma  contra  seu 

senhor ,  ou  pai. 


o 


Scravo ,  ora  seja  Christão ,  ora  o  não  seja  , 
que  matar  seu  senhor,  ou  filho  de  seu  senhor ,  seja 
atenazado,  t  lhe  sejão  decepadas  as  mãos,  e  morra 
morte  natural  nà  forca  para  sempre  ,  e  se  ferir  seu 
senhor,  sem  o  matar,  morra  morte  natural.  E  se 
arrancar  alguma  arma  contra  seu  senhor,  postoque 
o  não  fira  ,  seja  açoutado  publicamente  com  baraço 
c  pregão  pela  Vilia  ,  e  seja-lhe  decepada  huma  mão. 
1  E  o  filho ,  ou  filha,  que  ferir  seu  pai,  ou 
mãi  com  tenção  de  os  matar ,  postoque  não  morrão 
das  taes  feridas ,  morra  morte  natural, 

TITULO     XLII. 

Dos  que  ferem ,  ou  injuriao  as  pessoas ,  com  quem  trazem 
demandas, 

X  Oda  a  pessoa,  que  ferir,  disser,  ou  fizer  qual- 
quer injuria  a  outra  ,  que  com  ella  trouxer  deman- 
da ,  ou  o  mandar  fazer ,  haverá  a  pena  crime  e 
civil  cm  dobro,  que  houvera,  se  com  elle  não  trou- 
xera demanda.  E  se  a  pena  for  tal,  que  se  não 
possa  dobrar ,  ficará  em  arbitrio  do  Julgador  dar- 
Ihe  mais  outra  ,  segundo  o  caso  merecer.  E  no  casd 
que  ferir,  ou  mandar  ferir,  perderá  todo  o  direito , 
que  na  demanda  podia  ter  em  vida  do  ferido ,  e 
por  sua  morte  seus  herdeiros  o  poderá5  proseguir. 
E  isto  se  entenderá ,  se  se  não  provar  que  o  feri- 
mento foi  feito  por  outras  injurias  ,  ou  causas,  que 
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para  isso  tivessem ,  mas  somente  por  assi  andarem 
em  demanda. 

1  E  se  algum  ferir,  ou  per  o  dito  modo  fizer 
-qualquer  offensa  ,  ou  injuria  a  algum  Procurador 
ào  Concelho  ,  com  o  qual  Concelho  elle,  ou  outra 
pessoa ,  que  lhe  toque ,  trouxer  demanda  ,  ou  a  quem 
contra  elle  procurar  ,  ou  requerer  qualquer  feito  , 
ou  causa  ,  ou  lho  mandar  fazer  ,  haverá  a  pena  cm 
tresdobro,  assi  eivei ,  como  crime  ,  que  houvera, se 
com  eiie  não  trouxera  demanda. 

TITULO    XLIII. 

Dos  que  fazem  desafio. 


Efendemos  ,  que  pessoa  alguma  ,    de  qualquer 


D 

condição  que  seja  ,  assi  nosso  natural,  como  estran-    ' 

geiro  ,   postoque  seja  Offlcial  de  armas,  não  seja  tão  x  ^O-^  -  '?    * 

ousado,  que  em  nossos   Reinos  e  Senhorios  cm  seu    -  *3   ^  ,*4?jZ . 

nome,  ou  de  outrem  repte  e  desafie  outro,  on^>  ^r '?" 
o  requeira  para  se  com  elle  matar ,  ou  com  a  pes-  <*^* 
soa,  em  cujo  nome  o  desafia  ,  ou  que  lhe  fará  co- 
nhecer alguma  cousa  mão  por  mão,  ou  com  muitos, 
ou  com  poucos ,  sob  pena  de  por  esse  mesmo  feito 
perder  todos  seus  bens  para  a  Coroa  do  Reino,  e 
mais  perder  quanto  de  Nós  tiver,  e  ser  riscado  de 
nossos  Livros ,  se  nosso  morador  for ,  e  ser  degra- 
dado para  Africa  até  nossa  mercê,  e  mais  em  ne- 
nhum tempo  nos  servirmos  delle  em  cousa  alguma. 
Porém,  se  as  palavras  forem  ditas  em  rixa  nova  ,  c 
depois  não  se  seguir  mais  algum  acto  de  desafio  , 
não  haverão  as  penas  deste  Titulo. 

1  E  se  o  reptador  desafiar  Fidalgo  notável  (o 
que  ficará  em  nosso  arbítrio)  ,  ou  o  requerer  para 
se  com  elle  matar,  ou  que  lhe  fará  conhecer  alguma 
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cousa,  haja  as  dirás  penas,  e  mais  será  açoutado 
publicamente,  se  for  peão.  E  estas  mesmas  penas 
haja  aquelle ,  que  o  repto  pelos  sobreditos  modos 
fizer  em  nossos  Reinos  a  algum  outro,  postoque 
fora  stê  delles ,  se  elle  reptado  for  nosso  natural  e 
sujeito.  E  nesras  mesmas  penas  incorrerão  aquelles , 
que  o  repto  a  elles  feito  aceitarem  ,  e  os  que  forem 
por  padrinhos,  ou  asseguradores ,  ou  que  acompa- 
nharem aos  sobreditos  no  desafio. 

2  <E  os  que  levarem  scriptos  ,  ou  recados  de 
desafio,  per  qualquer  via  que  seja  ,  incorrerão  em 
pena  de  dez  annos  de  degredo  para  o  Brasil ,  e  per- 
derão ametade  de  suas  fazendas  sem  remissão. 

TITULO    XLIV. 

Dos  que  nos  arruidos  chamão  outro  appellido ,  senãê 
o  dei  Rei» 


N. 


Inguem  seja  tão  ousado,  que  em  arruido ,  ou 
briga,  que  se  levante,  chame  outro  appellido,  salvo: 
Aqui  delRei.  E  o  que  outro  appellido  chamar  ,  seja 
degradado  com  pregão  na  audiência  per  cinco  annos 
fora  do  lugar  e  termo  ,  onde  isto  acontecer. 

TITULO     XLV. 

Dos  que  fazem  ctssuada ,  ou  quebuio  pwlas  ,  ou  as  Jechao 
de  noite  por  fora. 

V^/Ualquer  pessoa,  que  com  ajuntamento  Regente, 
além  dos  que  em  sua  casa  tiver  ,  entrar  em  casa 
de  alguém  para  lhe  fazer  mal  ,  e  o  ferir  a  elle, 
ou  a  outrem  ,  que  na  dita  casa  stiver  ,  morra 
morte  natural.   E  postoque  não  fira,  se  for  peão, 

seja 


_ 
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seja  publicamente  açoutado  pela  Villa  com  baraço 
e  pregão,  e  degradado  dez  annos  para  o  Brasil.  E 
se  for  Scudeiro ,  ou  Cavalleiro  ,  ou  dahi  para 
cima,  será  degradado  dez  annos  com  pregão  na 
audiência  para  Africa. 

1  E  se  o  ajuntamento  de  gente ,  que  assi  fez  , 
for  para  fazer  mal,  ou  dano  a  alguma  pessoa,  c 
não  entrar  em  casa  alguma  ,  postoque  com  o  ajun- 
tamento não  faça  mal ,  nem  dano,  se  for  Fidalgo  , 
seja  preso  e  degradado  quatro  annos  para  Africa, 
e  pague  cem  cruzados,  ametade  para  quem  o  ac- 
cusar ,  e  a  outra  para  nossa  Camera.  E  sendo  Scu- 
deiro, ou  Cavalleiro,  pague  cincoenta  cruzados  pela 
mesma  maneira.  E  sendo  peão,  seja  açoutado  pu- 
blicamente com  baraço  e  pregão, e  pague  vinte  cru- 
zados pelo  mesmo  modo  :  e  não  os  tendo,  seja  de- 
gradado dous  annos  para  Africa.  E  estas  mesmas 
penas  ,  segundo  a  differença  dos  casos  e  das  pessoas  > 
haverão  os  que  forem  na  assuada  e  ajuntamento  para 
fazer  mal ,  ou  dano,  postoque  não  seja  o  que  fez  o 
dito  ajuntamento :  salvo  no  caso  de  morte  natural , 
porque  somente  haverá  o  que  em  tal  ajuntamento 
for,  morte  eivei  em  lugar  de  morte  natural. 

2  E  se  fizer  ajuntamento  de  gente  pela  maneira 
sobredita  ,  para  ir  fazer  mal ,  ou  dano  ,  postoque 
com  ella  não  vá,  riem  saia  a  fazer  mal,  mandamos 
tyue  polo  ajuntamento  ,  que  fez  de  gente  para  fazer 
mal,  incorra  nas  penas  do  dinheiro  sobreditas  so- 
mente, segundo  a  differença  das  pessoas  acima  ditas.  oJtL&ZT**- 

3  Eo  Juiz  do  lugar,  em  que  cada  hum  dos  so-  J^áí^ 
breditos  malefícios  acontecer  ,    será  obrigado  tirar 

devassa^  postoque  lhe  não  seja  requerido  ,  e  proceder^^^^* 
per  ella  contra  os  malfeitores,  como  for  direito.     ^í^*^-^  ^ 

4  E  qualquer  pessoa,  que  per  força  entrar  em 
alguma  casa,  quebrando  as  portas,  ou  lançando-as 

Tom.  III.  38 
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fora  do  couce  ,  ora  comsigo  leve  gente  de  assuada  , 
V/    y  ora  não,  e  for  para  ferir,  matar,  roubar,  forçar, 

ou  tomar  mulher,  ou  injuriar  alguma  pessoa  ,  que 
dentro  na  casa  stê,  postoque  nenhuma  das  sobre- 
ditas cousas  faça ,  será  degradado  para  sempre  para 
o  Brasil ,  c  mais  pagará  a  injuria  á  parte  pola  força, 
que  lhe  assi  fez  ,  havendo  respeito  á  qualidade  das 
pessoas.  E  além  disso  será  punido ,  segundo  o  dano, 
ou  offensa ,  que  lhe  fizer. 

5  Defendemos ,  que  nenhuma  pessoa  feche  por- 
tas algumas  por  fora  contra  vontade  de  seus  donos  f 
ou  sem  o  elles  saberem  ;  e  o  que  o  contrario  fizer, 
se  for  peão,  seja  açoutado  publicamente  com  baraço 
e  pregão  pela  Villa;  e  sendo  de  maior  condição,  será 
degradado  dous  annos  para  Africa.  E  se  quando  assi 
fecharem  as  portas ,  fizerem  outro  malefício ,  ou 
forem  com  assuada  ,  serão  punidos ,  segundo  per 
outras  nossas  Ordenações  merecerem. 

TITULO     XLVL 

Dos  que  vem  de  fora  do  Reino  em  assuada  a  fazer  mah 


OE  alguns  forem  tão  ousados,  que  de  fora  destes 
Reinos  venhão  a  elles  com  assuada  ,  ou  per  outra 
maneira,  para  malfazerem  com  armas ,  mandamos 
que  percao  as  armas,  que  trouxerem ,  e  sejão  presos 
até  nossa  mercê.  E  commettendo  algum  crime,  ou 
malefício  ,  haverão  a  pena ,  que  per  nossas  Orde- 
nações e  Direito  merecerem. 


— > 
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TITULO    XLV1I. 

S^ue  nenhuma  pessoa  traga  comsigo  homens  scudados* 


D. 


'Efendemos,  que  pessoa  alguma  não  traga  com- 
sigo pela  Cidade  ,  Villa  ,  ou  lugar  em  tempo  de 
paz  ,  ou  tregoa  homens  scudados ,  nem  adargados. 
E  o  que  os  trouxer,  se  for  Fidalgo  ,  ou  pessoa  de 
Stado,  pola  primeira  vez  pague  cincoenta  cruzados, 
ç  pola  segunda  cento.  E  se  for  Scudciro ,  ou  Ca- 
valleiro,  pague  vinte  cruzados  por  cada  vez  ;  e  sendo 
nisso  comprehendido  três  vezes  ,  ou  mais ,  haverá 
a  mais  pena  de  degredo  ,  que  houvermos  por  bern. 
E  se  for  de  menos  condição,  pola  primeira  vez  pague 
três  mil  reis  ,  e  pola  segunda  seis  mil  reis  ,  e  pola 
terceira  seja  degradado  dous  annos  para  Africa.  As 
quaes  penas  pecuniárias  serão  ametade  para  o  Mei- 
rinho, que  os  achar,  e  a  outra  para  os  CaptivoSo 

TITULO    XLVIII. 

Dos  que  tirão  os  presos  do  poder  da  Justiça ,  ou  das 
prisões ,  em  que  stuo ,  e  dos  presos  ,  que  assi  são  //- 
rados  ,  ou  fogem  da  eadea» 

V/Ualquer  pessoa,  de  qualquer  stado  e  condição  %  ^ •f/;/^/^  ^>^- 
que  seja ,  que  depois  de  algum  ser  preso  cm  poder 
de  Official  de  Justiça  ,  que  poder  tenha  para  pren- 
der, lhe  tirar  o  preso  de  poder,  incorra  nas  penas,  ^^^  ^  ^J  ^  /<£*53 
que  incorreria,  se  resistisse  á  Justiça,  tirando  armas 
contra  ella,  segundo  for  a  qualidade  dos  Oííiciacs 
da  Justiça  ,  a  que  tirar  o  preso  ,  como  diremos  no 
titulo  seguinte,   E  tirando-o  da  mão  de  qualquer 
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outro  do  povo ,  que  houvesse  achado  o  dito  preso 
êm  algum  malefício  ,  se  for  peão,  seja  açoutado  pu- 
blicamente pela  Villa  e  degradado  para  Africa  dous 
annos.vE  se  for  Scudeiro  ,  011  de  semelhante,  ou 
*  *  %  maior  condição,   seja  degradado   para   Africa  per 

quatro  annos.  E  além  das  ditas  penas  crimes  pagará 
;  .  ;  ás  paires  contrarias,  por  cuja  causa  se  prendia  ,  todo 
o  interesse  de  dinheiro,  em  que  for  condenado  o 
preso,  que  foi  tirado,  sendo  aceusado  per  edictos  , 
c  condenado  ;  e  isto  não  o  podendo  haver  as  partes 
pelos  bens  e  fazenda  do  preso  ,  que  assi  foi  tirado  f 
e  per  edictos  aceusado  e  condenado. 

1  E  se  o  preso  stivesse  já  na  prisão  aprisoado 
cm  poder  do  Carcereiro  ,  e  debaixo  de  sua  guarda  , 
quem  per  força  o  tirar  de  seu  poder,  ou  der  a 
ello  ajuda,  quebrando  as  portas  ,  ou  ferrolhos  da 
prisão,  ou  furando  as  paredes,  ou  telhados,  ou  que- 
t  ;  v  ^  J-  brando  os  ferros  das  cadeas,  em  que  stivesse  preso, 

I  '    -  ^  .  .  ^  ou  tomando-lhe  per  força  as  chaves,  e  abrindo  os 

Xl  *yv  ferros  e  portas ,  ou  tirando-o  per  força  em  qualquer 

outra   maneira  de  seu  poder,  ou  postoque  o  preso 

^   ,  uU/)  ^  Jião  seja  tirado,  fazendo  cada  huma  das  cousas  so- 

u-r^  j;  _    breditas ,  CmogãTpõ71ssq2  E  se  o  preso,  que  assi 

'u    £*  w<^-  íftMYL  *  <* '      for  tirado  do  cárcere,  fosse  já  condenado,   ou  em 

/     i^f  J^^i  /^  Ju*zo  houvesse  confessado  o  malefício,  por  que  era 

u  c  hjtAi*  ô&  ///.preso,  além   de  morrer ,  perderá   mais  seus  bens, 

/y         /?\j>á    7*^u4<vc>  s^-se   não   tiver   descendentes,    ou  ascendentes    legi- 

-  V™?  /     o      t/  ^J^timos. 

^TÍf^s  ^^Xyí/>  1     E  será  havido  por  provado  o  malefício  de 

\  i-íZi  ^'  pátf£%   '  *<**  qualquer  preso  ,  que  fugir  da  cadea,  quando  assi  for 
-*     *       ,    lyyt  /     quebrada,  postoque  se  lhe  não  prove,  que  per  seu 
.u^-Z-k**  */'"/" -  andado  seVez.  * 

sU<0"   nUf  -   "  3     E  os  presos,  que  per  si,  sem  outra  força, 

ou  ajuda  de  fora  fugirem  ,  serão  punidos  segundo 
arbitrio  do  Julgador,  havendo  respeito  ás  qualidades 
das  pessoas ,  e  culpas,  que  nas  fugidas  tiverem. 


•  juf  t'OA>  iMj 
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TITULO      XLIX.  4ee4i*4Â>  *  /%t*yUàJu   *s<4> 

Dos  que    resistem  ,   ou   desobedecem  aos   Offidaes  da  &4t%.  tá    s^/*&2>  Jt^s** 
Justiça,  ou  lhes  dizem  palavras   injuriosas.       \    y  y^,y      ,'si*   y^í 

^wSUalquer  pessoa  ,  que  resistir  contra  algum  âo±--'       -  ~~^&f^Z^ 

Desembargadores  de  cada  huma  das  Casas,  assi  da^^^^^v^  -z^y^C^J^^  ^ 


Supplicação,  como  do  Porto  ,  ou  contra  algum  dos^^  ^  #&* ^  '^y 
Corregedores  da  Corte,  ou  da  Casa  do  Porto,  ou>^  d&è^  ^  ^  *  "**■ 
da  Cidade  de  Lisboa  ,  ou  Meirinhos  da  nossa  Cor--^*^**^'^^^!^  -  #*' 
te  ,  ou  da  Casa  do  Porto  ,  ou  Alcaides  da  Cidadc^^*^  '  ^\  ^J/-  z?^^ 
de  Lisboa  ,   querendo-os  prender  ,  ou  mandando-^f  ■ 

Jhes  fazer  cousa ,  que  toque  a  seu  Officio  e  poder  ,  ^^   '  ^^^  ^  ^ 

que  tem,    e   na   resistência   algum    dos  sobreditos  ^ \  s***  &'■** 

fosse  ferido,  quem  o  fizer,  morra  por  isso  morte  ^*-- 
natural.  Porém  per  tal  sentença  se  não  fará  execu- 
ção, até  primeiro  nol-o  fazerem  saber,  para  vermos  I 
a  grayeza  do  caso  e  qualidade  das  pessoas,  e  man- 
darmos o  que  houvermos  por  bem.  E  quem  a  cada 
hum  dos  sobreditos  resistir  com  armes  t  postoque 
não  haja  ferimento ,  seja  degradado  para  o  Brasil 
para  sempre,  E  se  resistir  a  algum  dos  sobreditos  , 
não  tirando  armas  ,  ou  lhe  disser  palavras  injuriosas 
sobre  cousas  de  seu  Officio,  será  degradado  para 
Africa  per  dez  annos. 

1  E  qualquer  pessoa,  que  resistir  contra  al- 
gum Corregedor  das  Comarcas  de  nosso  Reino  c 
Ilhas,  ou  Ouvidor,  que  per  Nós  seja  posto,  ou 
Ouvidor  dos  Mestrados ,  e  seus  Meirinhos  e  Scri. 
vães  ,  que  com  elles  servem  ,  e  na  resistência  o  fe- 
rir ,  ser-lhe-há  decepada  huma  mão,  e  mais  será 
degradado  para  o  Brasil  para  sempre.  E  se  resistir 
com  armas ,  postoque  o  não  fira ,  será  degradada 


'  Sr/?  i 
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para  Africa  per  dez  annos.  E  se  lhe  resistir,  não 
tirando  armas  ,  ou  lhe  disser  palavras  injurio  as 
sobre  seu  Officio,  será  degradado  para  Africa  per 
seis  annos. 

2  E  a  pessoa ,  que  resistir  contra  algum  nosso 
Juiz  de  fora,  ou  Ouvidores   de  quaesquer  pessoas , 

'0&'Syf£  &  Cê^w  /  ^^       que  de  Nós  poder  tenhão  para  os  pôr  ,  e  seus  Mei- 

^suP*  f  V^V^  '      rínhos  ,  ou  Juizes  ordinários  das   Cidades   e  Villas 

^Ofc*,    *  ^  f***  ^^  -~  ^^^ notáveis  de  nossos  Reinos   c  Senhorios  ,  e  seus  Al- 

'fírát^  ?r*uyi'< ^caides  c  Scrivães ,  que  com  elles  servem  ,  e  na  dita 

resistência  o  ferir  ,  ser-lhe-há  a  mão  decepada  ,  e 
/&   **  *&  A  irá  degradado  per  dez  annos  para  o  Brasil.  E  se  lhe 

•<áW  /^^^^^  *  resistir  com  armas,  postoque  não  fira  ,  será  degra- 
(ísPtjp^a^r>  dado  para  Africa  per  seis  annos.  E  se  lhe  resistir, 

não  tirando  armas,  ou  o  injuriar  verbalmente  sobre 

cousa  de  seu  Officio ,  será  degradado  para  Africa 

per  quatro  annos. 

3  E  quem  resistir  contra  algum  dos  Juizes  or- 
k  dinarios,  Vereadores ,  Almotacés  ,  Alcaides  das  Vil- 
las e  Concelhos  de  nossos  Reinos  e  Senhorios,  Por- 
teiros,  Jurados,  Vintaneiros  delles ,  e  homens  dos 
Meirinhos  da  Corte  c  Comarcas  e  Ilhas ,  c  aos  ho- 
mens dos  Alcaides ,  assi  da  Cidade  de  Lisboa,  como 
das  outras  Cidades,  Villas  c  Concelhos,  e  na  re- 
sistência ferir  cada  hum  delles,  ser-lhe-ha  decepada 
huma  mão ,  c  será  degradado  para  Africa  per  dez 
annos.  E  se  lhe  resistir  com  armas,  postoque  o  não 
fira  ,  será  degradado  para  Africa  per  quatro  annos. 
E  se  lhe  resistir,  não  tirando  armas ,  ou  os  injuriar 
com  palavras  injuriosas  sobre  seus  Officios ,  será 
degradado  para  Africa  per  dous  annos. 

4  E  nestas  mesmas  penas  acima  conteúdas 
incorrerá  qualquer  pessoa  ,  que  não  consentir ,  que 
cada  hum  dos  ditos  Officiaes  ,  ou  outro  qualquer  Óf- 
iiciai  de  Justiça  entre -em  sua  casa  a  fazer  alguma 


_:~- 
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execução»  ou  penhora.  E  quando  tal  caso  acontecer, 
fazendo-se  alguma  affronta  ,  ou  offensa  ,  ou  dizen- 
do.se  algumas  palavras  injuriosas  aos  ditos  Officiaes, 
clles  farão  de  tudo  acto  com  o  Scrivão  ,  que  leva- 
rem, que  dará  fé  do  que  passar  :  pelo  qual  acto  e 
fé  o  Julgador,  a  que  pertencer,  prenderá  logo  a  tal 
pessoa,  e  suspenderá  de  qualquer  Offlcio ,  Cargo, 
ou  jurisdição,  que  tiver,  e  procederá  contra  elle 
summariamente  ,  dando  appellação  e  aggravo  nos 
casos ,  em  que  couber  ;  c  postoque  as  partes  culpadas 
sejão  livres  da  sobredita  culpa  ,  não  serão  soltos  da 
prisão,  em  que  stiverem ,  até  a  dita  execução  de  todo 
e  com  effeito  ser  acabada, 

5  E  se  o  ferimento,  resistência,  ou  injuria 
verbal  for  tal,  que  o  Official,  a  que  se  fizer,  mereça 
por  isso  emenda  e  satisfação  de  dinheiro,  havel-a-ha, 
è  ser-lhe-ha  julgada  ,  além  de  todas  as  penas  atraz 
declaradas  ;  a  qual  emenda  e  satisfação  será  três 
vezes  tanta  pena  pecuniária  ,  como  o  dito  Official 
poderia  haver  daquelle  ,  que  o  offendeo  ,  se  Official 
da  Justiça  não  fora. 

6  E  no  caso  ,  em  que  per  esta  Ordenação  da- 
mos pena  de  cortamento  de  mão  ,  se  não  entenderá 
nos  Fidalgos ,  nem  nos  Cavalleiros  ;  porque  estes  , 
quando  forem  cotnprehendidos  em  casos,  em  que 
per  esta  Lei  mereção  a  mão  cortada,  ser-lhes-ha 
dada  por  isso  outra  pena  ,  qual  parecer  que  mere- 
cem poro  dito  cortamento  da  mão,  de  que  os  rele- 
vamos ,  e  mais  haverão  o  degredo,  segundo  acima 
he  declarado. 

7  E  além  das  penas  sobreditas  não  tolhemos, 
que  o  que  ferir,  ou  matar  algum  nosso  Official  da 
Justiça  ,  perca  os  bens ,  segundo  he  conteúdo  no 
Titulo  (6)  :  Do  cYime  de  Lesa  Magestade* 

8  E  bem  assi  todo  o  que  resistir ,.  ou  offender 
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com  armas  ,  ou  sem  ellas,  per  cada  hum  dos  mo- 
dos acima  conteúdos  ,  a  qualquer  Official  da  Justiça 
de  nossa  Corte,  ou  do  lugar,  onde  a  nossa  Corte 
stiver ,  além  das  sobreditas  penas  seja  mais  con- 
denado em  trinta  cruzados  para  o  Official ,  a  que 
for  feita  a  resistência  ,  ou  offensa.  E  se  o  Official 
for  Meirinho,  ou  Alcaide,  será  ametade  para  clle, 
e  a  outra  ametade  para  os  seus  homens.  E  se 
for  feita  aos  seus  homens  somente,  ou  a  algum 
Porteiro  ,  seja  condenado  em  vinte  cruzados  para 
os  ditos  homens ,  ou  Porteiro,  E  não  aceusando  o 
Official  da  Justiça  cada  hum  dos  sobreditos  den- 
tro de  vinte  dias  do  dia  ,  que  a  resistência  ,  ou  of- 
fensa for  feita,  a  dita  pena  de  dinheiro  seja  para 
as  despesas  da  Relação ,  e  não  para  o  dito  Offi- 
cial. 

9  E  por  se  mais  evitar  este  delicto ,  manda- 
mos que  pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade  que 
seja ,  não  acolha ,  nem  encubra  ,  nem  traga  coni- 
sigo  em  nossa  Corte  algum  culpado  em  fazer  ,  ou 
ajudar  a  fazer  resistência  ,  ou  offensa  a  qualquer  Of- 
ficial da  Justiça  de  nossa  Corte,  ou  do  lugar,  onde 
a  Corte  stiver.  E  fazendo  o  contrario  (  postoque 
seu  criado  seja) ,  e  sendo-lhe  provado  ,  que  sa- 
bendo ,  ou  tendo  razão  de  saber  como  o  tal  re- 
sistio  ,  ou  offendeo  pela  sobredita  maneira  ,  e  o 
mais  trouxer  comsigo,  acolher  ,  ou  encobrir,  pague 
trinta  cruzados ,  ametade  para  o  Official  da  Justiça, 
a  que  a  resistência  ,  ou  offensa  for  feita  ,  e  a  outra 
para  a  piedade.  E  não  aceusando  o  Official  den- 
tro de  quinze  dias  do  dia  ,  que  o  souber  ,  a  ame- 
tade, que  para  elle  applicamos  ,  seja  para  as  despe- 
sas da  Relação.  E  mais  por  assi  ser  negligente  na 
dita  aceusação,  não  haja  os  trinta  cruzados,  que  lhe 
damos  no  precedente  paragrapho,  e  serão  os  trinta 

cru- 


DOS  QUE  RESISTEM  ,  OU  DESOBEDECEM,  ETC,      8T 

cruzados  para  as  despesas  da  Relação  ,  como  acima 
dissemos.  E  além  disso  mandamos  ,  que  o  dito 
Official  da  Justiça  ,  que  assi  não  accusar  cada  hum 
dos  que  com  sigo  trouxerem,  acolherem  ,  ou  enco- 
brirem os  ditos  delinquentes,  dentro  do  dito  tem- 
po, sendo-lhe  provado  que  o  .soube  ,  pague  trinta 
cruzados  para  quem  o  accusar  ,  e  seja  suspenso  do 
Ofíicio  seis  mezes. 

10  Outrosi  havemos  por  bem ,  que  quando 
alguma  pessoa  ,  de  qualquer  condição  que  seja  ,  re- 
sistir contra  cada  huma  das  nossas  Justiças  ,  que  o 
queira  prender ,  ou  tenha  preso ,  para  se  delia  defen- 
der que  o  não  prenda  ,  que  as  ditas  nossas  Justiças 
o  possão  livremente  matar  em  esse  acto  de  resisten- 
cia  sem  pena  alguma. 

ii  E  querendo  nossas  Justiças  prender  algum 
malfeitor  ,  que  deva  ser  preso  por  malefício  grave, 
em  que  coubesse  pena  de  morte  natural,  sendo  o 
Official  da  Justiça  dello  sabedor ,  e  não  se  querendo 
o  malfeitor  dar  á  prisão,  e  postoque  se  não  de- 
fenda ,  fugir  ,  o  poderá  o  dúo  Official  da  Justiça 
matar  sem  pena  alguma  ,  se  de  outra  maneira  o 
não  poder  prender ,  salvo  se  o  tal  Official  da  Justi- 
ça tor  inimigo  do  delinquente  :  porque  em  tal  caso 
o  não  poderá  matar.  Porém  o  Julgador  respeitará 
o  modo  e  temperança,  que  o  Official  da  Justiça 
teve  em  ferir  ,  ou  matar  o  que  assi  lhe  fugia  por 
não  ser  preso  ;  e  achando  que  o  poderá  prender  per 
outra  maneira,  sem  o  matar,  ou  ferir,  dar-lhe-ha 
a  pena  segundo  a  culpa  ,  em  que  o  achar:  porque 
não  deve  o  Official  da  Justiça  facilmente  proce- 
der a  matar,  ou  ferir  aquelle  ,  a  que  quer  pren- 
der ,  aindaque  fuja,  senão  quando  já  per  outra 
maneira  o  não  poder  prender,  E  sendo  o  malefí- 
cio ào  que  foge  tal ,  em   que  não  caiba  pena  de 

fçm*  III.  39 
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morte  natural  ,  c  o  Offtcial  da  Justiça  for  disso 
sabedor  ,  não  o  deve  matar  por  fugir  ,  aindaque 
de  outra  maneira  o  não  possa  prender  ,  c  matan- 
do.o,  haverá  a  pena  da  Justiça  ,  segundo  no  caso 
couber. 

12  E  se  por  cada  hum  dos  sobreditos  casos 
se  acoutar  a  algum  nosso  Couto  ,  ou  casa  de  algu- 
ma pessoa ,  de  qualquer  stadò  e  condição  que 
seja  ,  postoque  per  Nós ,  ou  nossos  antecessores  lhe 
seja  privilegiado  para  lhe  valer  ,  mandamos  que  lhe 
não  valha,  e  seja  logo  dahi  tirado,  sem  embargo 
de  quaesquer  clausulas  c  condições  ,  que  nos  ditos 
privilégios  sejão  postas,  porque  queremos  que  lhe 
não  sejão  guardadas  em  os  ditos  malefícios. 

TITULO    L. 

Dos  que  fazem  ,  ou  dizem  injurias  aos  Julgadores  , 
ou  a  seus  Officiaes. 


s. 


E   algum    fizer,   ou   disser  alguma  cousa  ,  que 

?  ésí^Jnão  deva,  a  algum  nosso  Desembargador,  Correge- 

yy/  p     'dor,  Ouvidor,  Juiz,  ou  outro  qualquer  Julgador  , 

.  UÁ  -c  ^que  per  nossa  auetoridade  tenha  Officio  de  julgar, 

^/vA  $•  >àjt^    Wh  pi*'  ^jou  mandar,   cm  algum  acto  sobre  seu  Officio  ,  ou 

t-  ^  fififzL>J. y. 'f.4  <ousa?  t  a  elfc  pmença ' assi  em  Juizo'.como 

fora   dclle,    se  for  em  sua   presença,    e  ahi  tiver 
* lô rt*cs-  Tabellião  ,  ou  Scrivão  ,  que  tudo  visse  passar,  faça 

logo  no  mesmo  dia  fazer  hum  acto  disso  ao  Ta- 
bellião, ou  Scrivão,  que  presente  stiver;  o  qual 
dará  de  tudo  sua  fé  como  passou  ,  e  pelo  dito  acto 
mande  perguntar  as  testemunhas,  que  presentes  fa- 
rão ,  e  as  que  clle  nomear  ,  per  o  Tabellião,  ou 
Scrivão  com  hum  Enqueiedor,  sem  o  Julgador  ser 
a  isso  presente ,  e  será  a  parte  citada  para  as  ver 
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jurar.  E  tanto  que  tiradas  forem,  eIJe  mesmo  o 
julgará  e  punirá  segundo  a  qualidade  das  pessoas  t 
c  como  achar  per  nossas  Ordenações  e  Direito, 
que  merece  pola  dita  culpa.  E  não  tendo  o  Julga- 
dor Tabellião,  nem  Scrivão presente,  quando  lhe 
for  feira  ,  ou  dita  a  injuria,  fará  fazer  hum  acto 
a  hum  Tabellião,  ou  Scrivão  a  seu  dito.  E  o  Jul- 
gador ,  que  o  dito  acto  não  mandar  fazer ,  será  de- 
gradado per  hum  anno  para  Africa.  E  os  Tabel- 
liães ,  ou  Scrivãcs  no  caso  ,  que  presentes  forem  , 
screvão  o  dito  acto  ,  e  ponhão  em  stado  como  o 
Juiz  per  ellc  não  mandou  proceder ,  para  depois  lhe 
ser  dada  a  dita  pena.  E  o  Julgador  ,  que  lhe  suc- 
ceder,  mandará  perguntar  polo  acto,  que  achar  feito, 
assi  com  fé  do  Tabellião,  como  pelo  acto  ,  que  foi 
feito  a  dito  do  Julgador,  as  testemunhas  ,  que  nelle 
achar  nomeadas ,  e  procederá  contra  os  culpados  , 
como  achar  per  Direito.  q 

1  E  sendo  presente   no  lugar  ,   onde  se  a  dita^^/f^^L^^ 
injuria  fez  ,  ou  disse  ao  tal  Julgador,  algum  superior  '  ^fa,     *    ^^ 
do  dito  Julgador ,  remetta   o  acto  a  ellc ;  o    quaLs*^  ></ 

superior  mandará  perguntar  as  testemunhas  nomea-  &&  S&S&     t^r  J*^K 
das  no  acto,  e   as   que  lhe  bem  parecer  ,  e    dará  3  4- 

determinação  no  feito,  como   lhe  parecer  Justiça.    * 

2  E  sendo  a  injuria  feita,  ou  dita  a  algum 
Julgador  em  sua  absencia ,  terá  a  mesma  maneira , 
que  acima  dissemos  no  caso ,  onde  lhe  he  feita ,  ou 
dita  em  sua  presença  ,  e  fará  fazer  acto  do  dia  ,  que 
vier  á  sua  noticia  ,  até  três  dias.  E  não  o  fazendo 
no  dito  tempo,  não  o  poderá  mais  fazer,  mas  po- 
derá demandar  sua  injuria  ,  como  qualquer  do  povo. 
E  sendo  cada  hum  dos  ditos  actos  feitos  em  outra 
forma,  será  nenhum. 

3  E  no  caso  ,  onde  a  injuria  fosse  feita  ao  Jul- 
gador, não  por  razão  de  seu  Officio,  mas  por  causa 


4&4£ 
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de  alguma  inimizade  antiga,  ou  rixa  nova,  que 
acontecesse  entre  elle  c  o  injuriante  ,  não  poderá 
esse  Julgador  condenar,  nem  proceder  por  tal  inju- 
ria, que  lheassi  seja  feita  ;  mas  podel-o-ha  prender, 
se  o  caso  tão  grave  for,  que  mereça  ser  preso,  para  se 
dcllc  fazer  cumprimento  de  Direito.  E  não  sendo 
de  qualidade  para  ser  preso  ,  emprazal-o-ha  ,  que  a 
certo  dia  pareça  pessoalmente  perante  Nós  sobre  a 
dita  causa ,  c  fará  saber  a  Nós  o  caso  como  passou 
cm  tal  maneira,  que  ministremos  Justiça  segundo 
o  caso  for. 

4  E  fazendo  alguém  injuria  a  algum  outro 
Official  sobre  seu  Offtcio,  assi  como  Alcaide  ,  Mei- 
rinho, ou  seu  homem  ,  Tabcllião  ,  Porteiro,  Scri- 
vão  ,  ou  outro  semelhante,  que  não  tenha  poder 
para  julgar,  ora  o  Julgador  seja  presente,  ou  absen- 
tc ,  logo  sem  strepito  ,  nem  figura  dejuizo  (ci- 
tando porém  a  parte  contraria  para  ver  jurar  teste- 
munhas )  mande  sobre  isso  fazer  acto  ,  e  tirar  in- 
quirição ;  e  summariamente  sabida  a  verdade,  lhe 
faça  cumprimento  de  Direito ,  de  maneira  que  os 
Ofrlciaes  ousadamente  possao  cumprir  nossos  man- 
dados e  dos  Julgadores  sem  recco  de  algum  ho- 
mem poderoso  por  isso  lhes  fazer  offensa  ,  ou  sem- 
razão  alguma. 

5  E  em  todos  os  casos  sobreditos  o  Julgador  t 
que  de  cada  hum  delles  conhecer,  dará  appellação 
ou  aggravo  de  sua  sentença  ás  partes,  que  delia  qui- 
zerem  appellar,  ou  aggravar  ;  e  não  appellando, 
appeilará  por  parte  da  Justiça  ,  sem  embargo  de  o 
caso  caber  em  sua  alçada  ,  salvo  no  caso  ,  onde  for 
julgado  pelo  superior  ;  porque ,  se  couber  em  sua 
alçada  ,  não  será  obrigado  a  receber  appellação  , 
nem  appellar  por  parte  da  Justiça. 

6  E  diffa mando    alguma  pessoa    de    algum 


DOS  OUE  FAZEM  ,  OU  DIZEM  INJURIAS ,  ETÍ.      8i[ 

nosso  Ofíicial ,  quer  em  Juízo  ,  quer  fora  delle  ,  que 

levou  alguma  peita  ,  ou*  que  aceitou  a  promessa  delia,  í 

ou  que  fez  maliciosamente  algum  erro  em  seu  Offi- 
cio  ,  c  o  não  provar ,  mandamos  que  seja  condenado 
na  injuria  e  emenda  para  o  tal  Official  em  dobro 
daquillo,  que  merece  o  dito  Ofíicial  por  lhe  dizerem 
tal  diffa mação,  e  mais  haverá  a  pena  crime,  que  nos 
bem  parecer  ,  havendo  respeito  á  qualidade  das  pes- 
soas ,  assi  do  que  diffamou  ,  como  do  Official  diffa- 
mado. 

TITULO    LI. 

Do  que  ahvanla  vol/a  em  Juizo  perante  a  Justiça. 

JLlEfendemos   que  nenhum  alevante   volta,    nem  $^,  ^/^b .  j?  ^^3, 
arroido  perante  Justiças  ,   ou  contra    ellas.   E  o  que     s^f/   <c  ^p^ 
o  contrario  fizer ,  se  de  propósito    alevantar  arroido  *  '  *%*h 

em  Juizo  contra  a  Justiça  ,  ou  contra  outrem  em  ^.  ^^j  ^^^^^yS^ 
sua  presença  ,  e  ferir  ,  morra  per  isso.  E  se  não 
ferir,  fique  em  arbitrio  do  Julgador  dar-lhe  a  pena  % 
que  lhe  direito  parecer  ,  além  das  mais  ,  que  per 
outras  nossas  Ordenações  merecer.  E  alevantando 
em  rixa  nova  sem  outro  propósito  ,  esse  Julgador 
o  condene  logo  na  pena  ,  que  merecer  sugundo  a 
qualidade  das  pessoas  e  dá  culpa  ,  que  em  tal  arroi- 
do tiver.  E  em  todo  o  caso  ,  assi  de  rixa  nova  , 
como  de  propósito  ,  faça  o  Julgador  screver  aos 
Tabelliães  ,  ou  Scrivãcs  acto  do  que  perante  elle 
passar,  para  se  depois  poder  ver  ,  se  se  houve  no 
caso,  como  devia,  E  não  o  fazendo  assi  ,  mandamos 
aos  Tabelliães  ,  ou  Scrivaes  ,  que  ponhao  tudo  em 
stado  contra  elle  ,  para  depois  se  ver  ,  se  o  deixou 
de  fazer  por  favor  de  alguma  das  partes  ,  e  assi 
haver  a  pena ,  que  per  Direito  merecer, 


á 
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TITULO    LU. 

Dos  que  f ais ifi cão  sinal,  ou  sello  dei  Rei  ,  ou  outros 
sinaes  authenticos ,  ou  sel/os. 

JL  Oda  a  pessoa  de  qualquer  stado  e  condição  , 
que  per  si ,  ou  per  outrem  falsar  nosso  sinal  ,  ou 
sello ,  ou  depois  de  nossa  Carta  ,  ou  Alvará  ser 
per  Nós  assinado,  acrescentar,  mudar,  ou  roin- 
goar  algumas  palavras  ,  ou  letras  ,  per  que  se  rruide 
em  alguma  parte  a  substancia  ,  ou  tenção  da  dita 
Carta ,  ou  Alvará ,  morra  por  isso ,  e  perca  seus 
bens  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos ,  se  descen- 
dentes, ou  ascendentes  legítimos  não  tiver. 

1  Outrosi  todo  aquelle  ,  que  falsar  ,  ou  mandar 
//Á£  <?6  £^,  ^  $í^^    falsar    sinal    de   algum   nosso  Desembargador     no 

#4&/%tâ>v      ^uc  a  seu  ^^c^°  pertencer ,  ou  sello  de  alguma 
Cidade  ,  Villa,   Concelho  ,  ou  outro  qualquer  sello 
06 /fs  f-     w?*       ^  ***-   authentico,  ou  acrescentar,  diminuir,  ou  mudar 
jfa^ív     /^yíZ  alguma  cousa  depois  da  Carta  assinada  ,  ou  sellada  , 

per  que  se  mude  em  alguma  parte  a  tenção  delia  , 
ou  falsificar  per  qualquer  maneira  alguma  scriptura 
publica  ,  ou  sinal  publico  de  Tabelliao  ,  ou  Scrivão, 
que  nossa  auetoridade  tenha  para  o  fazer,  seja  de- 
gradado para  sempre  para  o  Brasil ,  e  perca  os  bens 
para  a  Coroa  de  nossos  Reinos,  se  descendentes, 
ou  ascendentes  legítimos  não  tiver. 

2  E  o  que  falsar  sinal  de  qualquer  outro  Jul- 
gador cm  cousa,  que  a  seu  Officio  pertencer  ,  ou 
algum  Alvará,  a  que  segundo  nossas  Ordenações  se 
deveria  dar  fé,  se  verdadeiro  fosse  ,  como  a  scriptura 
publica ,  seja  degradado  dez  annos  para  Africa  ,  e 
perca  os  bens  para  a  Coroa.  E  nestes  casos  ,  posto- 
que  de  Nós  haja  perdão  ,  não  lhe  será  guardado  , 
porque  o  havemos  por  subrepticio. 
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TITULO     L1II. 

Dos  que  fazem  scriptuYas  falsas  ,  eu  usao  delias. 


O; 


"S  Tabelliães ,  ou  Scrivãcs  ,  que  fizerem  scriptu- 
ras  ,  ou  actos  falsos  ,  mandamos  que  morrão  morte 
natural ,  e  percão  todos  seus  bens  para  a  Coroa  de 
nossos  Reinos.  E  postoque  de  Nós  hajão  perdão, 
lhes  não  será  guardado,  porque  o  havemos  por 
subrepticio. 

1  E  o  que  ordenar,  que  algum  Tabellião,  ou 
Scrivão  faça  scriptura  falsa  ,  ora  o  Tabellião  seja 
sabedor  da  falsidade ,  ora  não  ,  se  a  scriptura  for  de 
qualidade,  que  se  poderia  per  ella  negocear  valia 
de  hum  marco  de  prata  ,  postoque  se  nãonegocee, 
morrerá  morte  natural  >  e  perderá  seus  bens.  E 
sendo  a  scriptura  de  menor  qualidade  ,  será  degra. 
dado  para  o  Brasil  para  sempre,  e  perderá  seus  bens. 
E  as  testemunhas ,  que  ao  fazer  da  tal  scriptura 
intervierern  ,  sabendo  que  se  íaz  falsa,  incorreráõ 
nas  mesmas  penas. 

2  E  tanto  que  alguma  pessoa  appresentar  scri- 
ptura em  algum  feito,  se  depois  a  tal  scriptura  for 
achada  falsa ,  o  que  a  assi  appresentou  ,  será  degra- 
dado dez  annos  para  Africa  ,  e  perderá  os  bens 
para  a  Coroa  de  nossos  Reinos  ,  se  descendentes, 
ou  ascendentes  legítimos  não  tiver.  O  que  haverá 
lugar  ,  postoque  depois  de  a  appresentar,  diga  que 
não  quer  usar  da  tal  scriptura.  Porém  ,  se  a  parte 
allegar  e  provar  alguma  razão  ,  per  que  pareça  ao 
Julgador  ,  que  do  feito  conhecer  ,  que  elle  não  fez 
a  falsidade  ,  nem  deu  a  ella  ajuda  ,  conselho  ,  nem 
favor  ,  nem  podia  delia  ser  sabedor ,  ser.  lhe-ha  re- 
cebida; e  provando  tanto,  per  que  deva  ser  relevado 
das  ditas  penas ,  não  lhe  serão'  dadas. 


*"> 
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J^/ij^  (í)  TITULO     LIV. 

Do  que  disser  testemunho  falso ,  e  do  que  o  f&z  dizer , 
cu  commette  que  o  diga ,  ou  usa  dei/e» 


A 


Pessoa,  que  testemunhar  falso,  em  qualquer 
caso  que  seja  ,  morra  por  isso  morte  natural  ,  c 
perca  todos  seus  bens  para  a  Coroa  de  nossos 
Reinos.  E  essa  mesma  pena  haverá  o  que  induzir 
e  corromper  alguma  testemunha  ,  fazendo- lhe  te- 
stemunhar falso  em  feito  crime  de  morte  ,  ora 
seja  para  absolver,  ou  para  condenar.  Porém,  se 
for  para  absolver,  não  se  fará  nelle  execução  ,  até 
noLo  fazerem  saber ,  declarando-nos  as  causas , 
por  que  foi  movido  a  tal  fazer.  E  se  for  em  outros 
crimes  ,  que  não  sejão  de  morte  ,  e  assi  nos  eiveis  , 
será  degradado  para  sempre  para  o  Brasil  ,  e  per- 
derá sua  fazenda  ,  se  descendentes  ,  ou  ascendentes 
legítimos  não  tiver.(JE  em  cada  hum  destes  casos 
não  poderá  a  parte  haver  perdão  de  Nós  ;  e  se  o 
houver  ,  mandamos  que  lhe  não  seja  guardado  , 
porque  o  havemos  por  subrepticio.  p»,  1 

1  E  provando-se,  que  alguma  pessoa  soborna- 
va  testemunha,  promettendo-lhe  dinheiro,  ou  qual- 
quer outra  cousa,  por  que  testemunhasse  falso,  posto- 
que  o  não  quizesse  aceitar ,  nem  dar  testemunho  , 
nem  ser  apprescntado  por  testemunha,  se  a  causa  , 
para  que  assi  sobornava  ,  for  eivei  ,  seja  açoutado 
pela  Villa  com  baraço  e  pregão.  E  se  for  feito 
crime,  em  que  não  caiba  morte,  haverá  a  sobredita 
pena.  E  se  for  em  caso  de  morte  para  condenar, 
seja  degradado  para  o  Brasil  dez  annos  ,  c  mais 
será  açoutado.  E  se  for  para  absolver ,  seja  degra- 
dado dez  annos  para  Africa. 
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2  E  o  que  appresentar  testemunhas  falsas,  ha- 
verá a  mesma  pena  ,  postoque  depois  de  appresen~ 
fadas  diga  ,  que  não  quer  usar  delias. 

TITULO    LV. 

Dos  par/os  suppostos* 


o 


Crime  do  parto  supposto  he  acompanhado  de 
muitos  outros ,  e  em  grande  dano  da  Republica. 
Por  tanto  mandamos,  que  toda  a  mulher,  que  se 
fingir  ser  prenhe,  sem  o  ser,  e  dér  o  parto  alheo 
por  seu,  seja  degradada  para  sempre  para  o  Brasil, 
e  perca  todos  seus  bens  para  nossa  Coroa.  E  as 
mesmas  penas  haverão  as  pessoas ,  que  ao  tal  crime 
derem  favor,  ajuda,  ou  conselho. 

1  Porém,  porque  na  aceusação  deste  crime  não 
somente  se  trata  de  castigar  a  mãi  ,  mas  também 
<k  privar  o  filho  ,  que  se  diz  ser  supposto  e  falso  , 
da  herança  e  bens  do  pai ,  que  se  lhe  dér  ,  quanto 
á  pena  o  marido  somente  poderá  aceusar  a  mulher, 
e  sendo  elle  fallecido  ,  os  herdeiros ,  que  abintestado 
lhe  havião  de  sueceder  ,  se  filho  não  houvera;  os 
quaes  poderáõ  proseguir  sua  aceusação  ,  postoque 
a  mulher  seja  morta,  e  poderáõ  aceusar  o  filho,  que 
se  diz  ser  supposto  por  seu  interesse. 

2  E  porque  ao  filho,  que  se  diz  nascer  do  parto, 
que  se  aceusa  por  falso,  se  podia  causar  dano  pela 
sentença,  que  contra  sua  mãi  se  desse:  mandamos 
que  no  que  toca  á  pena  da  mãi  ,  ella  possa  logo  ser 
aceusada  e  condenada  ,  ou  absoluta;  mas  por  o  que 
toca  á  suecessão  do  filho ,  stê  a  causa  suspensa  , 
até  elle  ser  de  idade  de  quatorze  annos ;  porque  se 
presume ,  que  ella  se  saberá  defender  do  tal  deli- 
cto,  como  cousa  ,  que  importa  a  vida  ,  sem  ter  nc« 
Tom.  111.  40 
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cessidade  do  adjutorio  do  filho,  e  não  se  sperará 
por  sua  puberdade  para  ella  ser  julgada:  mas  quanto 
ao  que  toca  ao  filho ,  porque  não  tem  idade  para 
se  delle  tratar  ,  se  sperará  o  dito  tempo.  E  a  sen- 
tença ,  que  contra  a  mãi  se  dér  ,  a  elle  não  preju- 
dicará ,  nem  a  sentença,  per  que  ella  for  absoluta  * 
aproveitará  a  elle  ,  porque  para  todo  o  caso  se  ha 
de  sperar  ;  que  o  filho  seja  da  dita  idade ,  porque 
como  causa  indefensa  antes  delia  poderião  os  paren- 
tes haver  sentença  em  prejuízo  delle ,  cm  lugar  de 
o  defender  c  ajudar. 

•  3  E  porque  acontece,  que  o  marido  e  mulher 
juntamente  fabricao  esta  maldade  ,  a  fim  de  priva- 
rem a  outro  da  herança  e  bens  ,  que  de  necessidade 
lhe  havião  de  vir ,  por  elles  não  terem  filhos :  Que- 
remos, que  o  que  acima  se  disse  da  mulher,  se 
entenda  cm  tudo  no  marido  ,  sem  a  sentença  de  sua 
condenação  ,  ou  absolvição  aproveitar,  nem  empe«* 
cer  ao  filho. 

TITULO     LVI. 

Dos  Ouriveses ,    que  engastao  pedras  falsas  ,   ou  contra- 
feitas ,  ou  fazem  falsidades  em  suas  obras. 

'■*svr.//&  <^j?*v6-  ^  JVX  Andamos,  que  nenhum  Ourives  lavre  ouro  cm 

/,  '^.   *6  #<?  S'&£vSíf%&  obra  sua  ,   nem  alhea  ,   de    menos   quilates    do  que 

'/  Ç  ^G*^  s^Of?  —  /?  v&  se  lavra  na  Moeda.  Mas  as  peças,  que  comprarem, 

J^*4^      sfr  *6  de  ouro,  que   forem    feitas   fora   do  Reino,  e  que 

/Sr*?-?       y,    ~0    notoriamente   parece   que  sao   de  obra  estrangeira  , 

Z  ^     ^7         poderá5   vender,    postoque  não  sejão   de  ouro  dos 

^■&fyt4*^  '  ditos  quilates,  que  corre.   E  primeiro  que  as  vendão, 

^  ^  as  mostrarão  aos  Juizes  de  seu  Officio,  para  verem 

a  qualidade  delias.  E  quando  as  venderem  ,  será  por 

a  lei  do  ouro,  de  que  as  taes  peças  forem. 
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i  Nem  outrosi  venderão  peças  de  prata  ,  ou 
ouro  a  olho  ,  senão  a  peso  ,  nem  farão  manilhas  de 
prata,  ou  ouro  sobre  outro  metal  algum,  qualquer 
que  seja. 

2  E  mandamos,  que  Ourives  algum,  ou  outra 
alguma  pessoa  não  engaste,  nem  ponha  pedra  al- 
guma falsa  ,  ou  contrafeita  ,  assi  como  são  Rubis  , 
Diamantes,  Esmeraldas,  Safiras,  Turquezas,  Balaes, 
Jacinthos  ,  Pérolas  ,  Aljôfar  grosso,  ou  miúdo  ,  nem 
outra  alguma  pedra  em  annel  de  ouro  ,  ou  de  prata  , 
nem  em  outra  cousa,  nem  peça  alguma.  O  que  se 
não  entenderá  na?  cousas,  que  lhes  mandarem  fa- 
zer para  serviço  das  Igrejas* 

3  E  quem  fizer  o  contrario  em  cada  hum  dos 
casos  acima  ditos  ,  perderá  todos  seus  bens  ,  me- 
tade para  a  arca  da  Piedade ,  e  a  outra  para  quem  o 
aceusar. 

4  E  nenhum  Ourives  de  ouro  ,  ou  de  prata  faça 
falsidade  alguma  nas  obras  de  ouro  ,  ou  prata  ,  que 
fizer  para  vender,  mettendo-lhes  alguma  liga  ,  per 
que  a  lei ,  bondade  e  valia  do  ouro  ,  ou  prata  seja 
abatida  ,  nem  mettao  nas  obras,  que  lhes  mandarem 
fazer,  mais  baixo  ouro,  ou  prata  do  que  os  donos 
das  obras  mandarem.  E  qualquer,  que  maliciosa- 
mente o  contrario  fizer  ,  se  a  falsidade  ,  que  tiver 
feita,  chegar  á  verdadeira  valia  de  hum  marco  de 
prata  ,  morra  por  isso.  E  não  chegando  á  dita  valia  , 
seja  degradado  para  sempre  para  o  Brasil.  E  em 
cada  hum  destes  casos  sua  fazenda  será  confiscada. 
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TITULO     LVIL 

Dos  que  f ai  si  fie  ao  mercadorias» 

O  E  alguma  pessoa  falsificar  alguma  mercadoria, 
assi  como  cera  ,  ou  outra  qualquer,  se  a  falsidade, 
que  nella  fizer,  valer  hum  marco  de  prata,  morra 
por  isso*  Porém  não  contratando  a  dita  mercadoria, 
a  execução  se  não  fará  ,  sem  nol-o  fazerem  saber.  E 
se  for  de  valia  de  hum  marco  para  baixo ,  seja  de- 
gradado para  sempre  para  o  Brasil. 

TITULO     LVIII. 

Dos  que  medem ,  ou  pesao  com  medidas ,  ou  pesos  falsos*. 


JL  Oda  a  pessoa ,  que  medir ,  ou  pesar  com  me- 
didas >  ou  pesos  falsos,  se  a  falsidade,  que  nisso 
fizer,  valer  hum  marco  de  prata,  morra  por  isso> 
E  se  for  de  valia  de  menos  do  dito  marco  ,  seja 
degradado  para  sempre  para  o  Brasil. 

TITULO    LIX. 

Dos  que  molhao ,  ou  lanção  terra  no  pão,  que  trazem, 
ou  vendem. 


Qc 


JUalquer  Carreteiro,  Almocreve,  Barqueiro,  ou 
outra  pessoa,  que  houver  de  entregar,  ou  vender 
pão,  ou  levar  de  huma  parte  para  outra,  e  lhe 
lançar  ácintemente  terra, agoa  ,  ou  outra  cousa  qual- 
quer ,  para  lhe  crescer  ,  e  furtar  o  dito  crescimento  %. 
se  o  dano  e  perda ,  que  se  receber  do  tal  pão  ,  valer 
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dez  mil  reis  ,  morra  por  isso.  E  se  for  de  dez  mil 
reis  para  baixo  ,  seja  degradado  para  sempre  para 
o  Brasil. 

TITULO     LX. 

Dos  furtos ',  e  dos  que  trazem  artificios  para  abrir  portas.  ^  ^  ** 

Andamos ,  que  qualquer  pessoa,  que  furtar  hum  ./'<#? ;?-     -^  ^ 
marco  de  prata ,  ou  outra  cousa  alhea  ,  que   valer ^$4*   S^/j^ .  t,    *?* 
tanto,  como  o  dito  marco ,  estimada  em  sua  verda-  ,>4^T^-  ^^y* 
deira  valia,  que  a  dita  prata   valer  ao  tempo  do  .,-^^C  ^??0 
futto,  morra  por  isso,  ^    ^/M?*^ 

1  E  se  for  provado  que  alguma  pessoa  abrio  /£^%r  />&  ^*  ^ 
alguma  porta,  ou  entrou  em  alguma  casa, que  stava^^^  Jis /ZZS'* 
fechada,  per  a  porta  ,  janella  ,  telhado  ,  ou  per  qual- 
quer outra  maneira  ,  e  que  furtou  meio  marco  de 
prata  ,  ou  sua  valia  ,  ou  dahi  para  cima  ,  morra 
por  isso  morte  natural.  E  postoque  se  lhe  não  pro- 
ve ,  que  furtou  cousa  alguma  da  dita  casa  ,  quere- 
mos ,  que  somente  polo  abrir  da  porta ,  ou  entrar 
em  casa  com  animo  de  furtar,  seja  açoutado  publi- 
camente com  baraço  e  pregão,  e  degradado  para 
sempre  para  o  Brasil.  t 

1     E qualquer  pessoa,  que  furtar  valia  de  quatro-     X  ^^^ ^^,  ^fL 
centos  reis,  e  dahi   para  cima  ,    não  sendo  o  furto  /z</£  $í?v     ^^^/s? 
de  qualidade ,  por  que  deva  morrer ,    seja  publica-  %/^  ^tá**-*»  /^''* 
mente   açoutado  com  baraço  e  pregão  ;  e  sendo  de    <,  #^  ., 

valia  de  quatrocentos  reis  para  baixo  ,  será  açoutado"77         ^         ^*>í«    ^-^i**^- 
publicamente   com  baraço   e    pregão,  ou    lhe    será  ^'J,  „^  ^W^~ 

dada  outra  menor  pena  corporal  ,  que  aos  }u\g*àQ-<  ^^ ^^XJU^cjl   /"^ 
res  bem  parecer  B  havendo   respeito  á  quantidade  e^^T 
qualidade  do  furto  e    do   ladrão.    Porém  ,    se   for^  ''^     \^ 
scravo,  quer  seja  Christão,  quer  infiel ,  e  furtar  valia    '*        SÍ  '     '      ,//^ 

yázJZ^  t  -  . ."!'•. 
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de  quatrocentos  reis  para  baixo,  será  açoutado  pu- 
blicamente com  baraço  e  pregão. 
>/&.**  2*  ?*ÚU/  t  3  E  faze"doualg^m  três  furtos  per  diversos 
tempos  ,  se  cada  hum  dos  furtos  per  si  valer  hum 
cruzado  ao  menos  ,  morra  por  isso,  posroque  já 
por  o  primeiro,  ou  segundo,  ou  por  ambos  fosse 
punido, 

4  E  qualquer  pessoa  ,  que  furtar  alguma  prata, 
ou  ouro  ,  vestimentas  ,  vestidos  dos  Santos  ,  orna- 
mentos dos  Altares,  e  outros  de  Igreja  ,  de  dentro 
da  Igreja,  ou  Mosteiro,  ou  de  alguma  casa,  que 
dentro  da  Igreja,  ou  Mosreiro  stiver,  ou  furtar  al- 
guma scriptura  de  algum  cartório  de  Igreja  ,  ou 
Mosteiro,  morra  por  isso  morte  natural,  postoque 
não  chegue  a  valia  de  marco  de  prata.  E  neste  caso 
não  se  fará  execução  ,  sem  nol-o  primeiro  fazerem 
a  saber.  E  os  que  na  Igreja  furtarem  alguma  cousa  , 
postoque  da  Igreja  não  seja ,  nem  chegue  a  marco 
de  prata  ,  sejão  açoutados  publicamente  ,  e  vão  de- 
gradados per  quatro  annos  para  galés. 

5  E  quando  alguma  pessoa  comprar  alguma 
cousa,  que  verosimelmente  pareça  ,  segundo  a  quali- 
dade delia  e  do  vendedor  ,  que  he  furtada  ,  ou 
que  não  he  do  que  a  vende,  e  depois  se  provar 
que  era  furtada ,  o  que  a  comprou  ,  seja  punido  , 
como  que  a  furtara  ,  e  não  lhe  seja  recebida  autoria 
alguma. 

6  Outrosi  em  a  Corte  e  em  a  Cidade  de 
Lisboa  pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade  que 
seja,  não  compre  cousa,  que  valha  de  cincoenta  reis 
para  cima  ,  senão  dos  Pregoeiros  c  Adellas,  que 
para  isso  são  ordenadas ,  ou  dos  Officiaes ,  que  as 
taes  cousas  fazem.  E  comprando-as  alguém  de  fora 
das  mãos  dos  sobreditos ,  e  provando-se  ,  que  são  de 
furto,  queremos  que  pague  da  cadea  em  quatrodobro 
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a  valia  da  dita  cousa  ,  amctade  para  a  Piedade  ,  e  a 
outra  para  quem  oaccusar  ,  além  do  principal,  que 
haverá  o  dono  da  cousa.  E  não  chegando  o  quatro- 
dobro  a  dous  mil  reis  ,  queremos  que  seja  conde- 
nado nelles.  E  mais  pola  primeira  vez  stê  na  cadea 
quinze  dias  ,  e  pola  segunda  ,  além  da  pena  dos 
dobros,  será  degradado  hum  anno  para  o  Couto  de 
Castro- Marim  ,  sem  nunca  para  sua  desculpa  lhe 
ser  recebido  autor,  a  quem  as  comprou,  postoque  o 
allegue  para  sua  defesa.  ^  ._  ^  /\ 

y/tf/E  sendo  alguma  pessoa  commettida   per  al-á&^^é^^  ^*^|S    '^ 
gum  ladrão,  ou   per  outrem  ,  que  compre  alguma^^^p^^^^.^^ 
cousa  furtada,  queremos  que  elle  o  possa  prender,^  £#  *&    £!f^* 
e  entregar  ás  Justiças  com   a  dita  cousa  ;  e   provan-ã  tf  ^"  <^r>~^s< 
do-se  ,  que  he  furtada  ,  esse  ,  que  o  prendeo,  haverá»  *fa^' f^^**'^ 
a    valia  da  dita  cousa,  que  lhe  vendião  ,  pela   fa-//,^^jv 
zenda  do  ladrão  ,  que  prendeo  ;   e  não  tendo  elle  per^  ^  ^^^ 
onde  pague  ,  queremos  que  o  haja  da  arca  da  Pie-,,^??  &&*&** 
dade  ,  com  tanto  que  não  passe  de  cinco  cruzados.  \ .  &tg**^*44%pry  a^z^ 

3     E   por  quanto  alguns  furtos   se  fazem    per,,  >^wj^^^  2 
algumas  pessoas  ,  não  começando  em  furto,   por  as„  -r^etâs&^á*£^p--J ' + 
cousas  furtadas  a  principio   virem  á   sua   mão  per,/  &?,  fí^/é^^^^^^^^- 
vontade   de  seus  donos,    assi  como  são   Feitores  ^J^^    ^^7^7^^ 
Recebedores,  Mordomos  e  outras  pessoas.de  que  s%^^^£^?è 
fia  dinheiro  ,  ou  qualquer  fazenda  ,  e  assi  Ouriveses»,,,^^-^^ 
ou  outros  Officiaes  mechanicos  :   E  bem  assi  ,  se  al-^^v^  £ 
guem  emprestasse  a  algum  seu  amigo  jóias  ,  prata  %//  ^W^y^^^^ 

cavallos,  ou  outras  quaesquer  cousas,   e  elle  fugisse  /f  ^~~  ^^  J^L^Ã 
com  ellas  ,    ou   as  vendesse,   ou    recebesse   algum^^^ 
deposito,  e  fugisse  com  elle  ,  ou  o  vendesse  ,  nestes 
casos  serão    punidos  os  malfeitores  segundo    arbi-^ 
trio    do    Julgador,   e    até   morte  natural  inclusive \J^ 
se  lhe   tanto   parecer   que    merecem  ,   conforme   a 
qualidade  do  caso  e  das  pessoas",  e  circumstancias^^^^  J^ V 
delle.  i  ^^T^s»^  *^>   &^&~-  ^*' 
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9  E  toda  a  pessoa,  de  qualquer  condição  que 
seja.,  que  for  achada  que  traz  gazuas  em  qual- 
quer parte  de  nossos  Reinos ,  seja  publicamente 
açoutada  e  degradada  para  as  galés  per  hum  atino , 
e  se  for  de  qualidade  ,  em  que  não  caibão  açou- 
tes, seja  degradada  cinco  annos  para  o  Brasil.  E 
qualquer  Ferreiro  ,  ou  Official  ,  a  que  for  provado  , 
que  fez  quaesquer  gazuas ,  haverá  a  sobredita  pe- 
na. 

10  E  sendo  alguma  pessoa  achada  depois  do 
sino  de  recolher  tangido  com  alguns  outros  artifi- 

s*^  x  cios,  que  se  mostre  que  são  para  abrir,  ou  que- 
brar arcas,  ou  portas ,  ou  as  lançar  fora  do  couce , 
haverá  a  dita  pena  de  açoutes  e  degredo  para  galés  , 
se  for  peão ,  e  se  for  de  qualidade  ,  em  que  não  cai- 
bão açoutes,  será  degradado  per  cinco  annos  para 
o  Brasil. 

•ir  E  qualquer  pessoa  ,  que  for  tomada  cortando, 
ou  desatando  bolsa,  ou  mettendo  a  mão  em  alguma 
aljubeira  ,  ora  nellas  se  ache  dinheiro,  ora  não,  se 
for  peão,  seja  açoutado ,  e  sendo  em  Igreja,  será 
inais  degradado  dous  annos  para  as  galés. 


TITULO     LXL 

Dos  que  iomao  alguma  cousa  per  forca» 

^c*  */>  /4  P  íy^p^      X   Essoa  alguma  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja  f 

/    /yc/      %&-   •<£?■    n^°  tome  cousa  alguma  per  força  e  contra  von- 

^—         /yV^  ta£*e  daquelle,  que  a  tiver  em  seu   poder.    E  to- 

mando-a  per  força  ,  se  a  cousa  assi  tomada  valer 

mais  de  mil  reis,  fhorra  por  isso  morte  natural.  E 

se  valer  mil  reis ,  ou  dahi  para  baixo ,  haverá  as 

penas 
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penas,  que  houvera,  se  a  furtara,  segundo  for  a 
valia  delia.  O  que  tudo  haverá  lugar ,  postoque  aU 
legue,  que  offerecia  o  preço  da  cousa  ao  possuidor,- 
ou  que  lhe  deixou  o  dito  preço  :  porque  ,  como  for 
contra  sua  vontade  ,  queremos  que  haja  as  ditas 
penas.  Porém  ,  se  forem  mantimentos ,  e  o  que  os 
tomar  for  Cavalleiro  ,  ou  pessoa  semelhante  ,  ou  dahi 
para  cima,  não  haverá  a  pena  desta  Ordenação, 
mas  as  penas  ,que  dissemos  no  segundo  Livro,  Ti- 
tulo (50)  :  §>iie  os  Senhores  de  terras  ,  nem  outras  pes- 
soas não  temem ,  etc.  ^^3 

1  E  a  pessoa,  a  que  for  provado,  que  em  ca-  Jí*'  <£<?  *  ^l*' ' ' 
minho,  011  no  campo,  ou  em  qualquer  lugar  fora  s5  A  '  ^^^^ 
de  povoação  tomou  per  força ,  ou  contra  vontade  a 
outra  pessoa  cousa,  que  valha  mais  de  cem  reis, 
morra  morte  natural.  E  sendo  de  valia  de  cem  reis 
para  baixo  ,  seja  açoutado  e  degradado  para  sempre 
para  o  Brasil* 

TITULO     LXIÍ. 

Da  ptna ,  que  haverão  os  que  achão  scravos  ,  aves , 
ou  outras  cmsas  ,  e  as  não  entregão  a  seus  donos  %  nem 
as  apregoa  o* 


OE  algum  scravo,  que  andar  fugido,  for  achado, 
o  achador  o  fará  saber  a  seu  senhor ,  ou  ao  Juiz  da 
cabeça  do  Almoxarifado  da  Comarca  ,  em  que  for 
achado,  do  dia  ,  em  que  o  achar,  a  quinze  dias.  E 
não  o  fazendo  assi  ,  haverá  a  pena  de  furto.  E  o 
Juiz  desse  lugar  notifique  per  sua  carta  ao  lugar, 
onde  morar  o  senhor  do  scravo ,  ou  ao  mesmo  se- 
nhor ,  e  á  sua  custa  se  leve  o  tfecade.  E  á  pessoa  , 
que  tiver  tal  scravo  per  auetoridade  de  Justiça,  se 
Tom,  HL  41 
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dará  para  seu  mantimento  vinte  reis  cada  dia  ,  e  os 
dias ,  que  se  servir  delle  ,  não  haverá  cousa  alguma 
polo  mantimento;  e  mais  haverá  o  achador  de  seu 
achadego  por  scravo  negro  trezentos  reis,  e  por 
scravo  branco,  ou  da  Índia,  mil   reis. 

1  E  porque  muitas  vezes  os  scravos  fugidos 
não  querem  dizer  cujos  são  ,  ou  dizem  ,  que  são  de 
huns  senhores,  sendo  de  outros,  do  que  se  segue  fa- 
zerem-se  grandes  despesas  com  clles ,  mandamos 
que  o  Juiz  do  lugar,  aonde  for  trazido  scravo  fu- 
gido ,  lhe  faça  dizer  cujo  he  ,  e  donde  he ,  per  tor- 
mento de  açoutes ,  que  lhe  serão  dados  sem  mais 
figura  de  Juizo,  e  sem  appellação,  nem  aggravo, 
com  tanto  que  os  açoutes  não  passem  de  quarenta. 
E  depois  que  no  tormento  afflrmar  cujo  he,  então 
faça  as  diligencias  sobreditas. 

2  E  tanto  que  algum  scravo  for  preso  na  Ci- 
dade de  Lisboa  ,  antes  que  o  mettão  na  cadea ,  ou 
em  outra  parte,  o  levem  a  hum  Julgador,  e  lhe 
digão  como  o  levão  preso  por  andar  fugido  ;  o  qual 
Julgador  lhe  fará  as  perguntas  necessárias,  para 
saber  se  anda  fugido,  e  disso  se  fará  assento.  E  se 
lhe  parecer  ,  que  anda  fugido,  o  mandará  ao  Tronco  , 
ou  á  cadea ,  ou  a  seu  dono ,  se  for  morador  na  Ci- 
dade. E  achando-se ,  que  passa  de  oito  dias,  que 
anda  fugido  ,  mandará  pagar  de  achadego  ao  que  o 
achou,  cem  reis  somente  ,  se  o  dono  for  morador  na 
Cidade.  E  se  se  provar,  que  anda  fugido,  sendo 
seu  dono  morador  fora  da  Cidade  ,  ou  sendo  scravo 
achado  fora  dos  muros  delia  ,  e  de  seus  arrabal- 
des ,  postoque  seu  dono  seja  morador  na  Cidade ,  e 
postoque  não  sejão  passados  os  oito  dias ,  pagar- 
ihe-hão  trezentos  reis  por  scravo  negro ,  e  mil  reis 
por  scravo  branco  ,  1du  da  índia. 

3     E  todo  aquelie,  que  achar  ave  alhea,  ou  outra 
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qualquer  cousa ,  tanto  que  souber  cuja  he  ,  lha 
entregue  logo ,  postoque  requerido  não  seja.  E  não 
a  entregando,  c  usando  delia  sem  vontade  de  seu 
dono  ,  seja  constrangido  que  lha  torne,  e  mais  seja 
punido  ,  como  se  a  principio  lha  furtara.  E  não 
sabendo  cuja  he  ,  a  mandará  apregoar  per  spaço 
de  trinta  dias  em  lugares  públicos  c  costumados. 
E  não  mandando  apregoar  ,  e  usando  delia  depois 
do  dito  tempo  ,  seu  dono  lha  poderá  demandar  , 
e  lhe  será  julgada  :  E  será  outrosi  punido  de  furto. 
E  vindo  seu  dono  a  demandar  essa  cousa  achada  , 
no  caso,  onde  o  achador  não  commetteo  furto  ,  pa- 
gará primeiro  ao  achador  todas  as  custas  e  despe- 
sas ,  que  fez  por  achar  e  guardar  essa  cousa  ,  que 
achou.  E  mais,  se  for  caçador  ,  pagar-lhe-ha  acha- 
dego,  convém  a  saber  ,  do  Açor  prima  cem  reis  ,  e 
polo  Açor  terço  e  Falcão  prima  cincoenta  reis  , 
e  por  Gavião   prima  vinte  reis. 

4  E  nas  outras  cousas ,  que  achadas  forem  ,  o 
achador  seja  obrigado  geralmente  em  todo  o  tempo 
entregar  isso ,  que  achou ,  sem  poder  demandar 
achadego  ,  salvo  se  lhe  for  promettido. 

5  E  se  algum  achar  Lobo,  ou  Ave  Caçador  , 
que  leve  preso  algum  Cordeiro ,  ou  outra  cousa 
alguma  ,  e  lha  tolher  com  seus  cães  ,  ou  per  outro 
qualquer  modo  ,  mandamos  que  a  torne  a  seu  dono, 
sem  outro  algum  achadego  ,  e  devem-lhe  ser  pagas 
as  despesas  ,  que  fez  por  tolher  essa  cousa.  E  não 
querendo  tornar  isso,  que  assi  tolheo ,  e  retendo-o 
forçosamente  contra  vontade  de  seu  dono,  seja 
havido  por  commettedor  de  furto. 

6  È  o  que  achar  alguma  ave ,  ou  alimária 
fera  em  laço,  cu  em  cepo,  £jue  ©utiem  amasse 
em  lugar  >  que  segundo  Direito  e  costume  se  devem 
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armar,  deve  entregar  isso,  que  achou  em  laço  alheo, 
sem  outro  achadego. 

7  E  quanto  ás  bestas  e  gado,  se  guardará  o 
que  dissemos  no  Livro  terceiro  ,  no  Titulo  (94)  s 
Como  se  hão  de  arrecadar  e  arrematar  as  cousas  acha* 
das  de  vente. 

TITULO      LX1II. 

Dos  que  dão  ajuda  aos  ser  avos   caplivos  para  fugirem  , 
ou  os  encebrem. 


D. 


"Efendemos,  que  nenhumas  pessoas  levem  fora 
de  nossos  Reinos  scravos ,  para  os  porem  em  sal- 
vo, e  saírem  de  nossos  Reinos,  nem  lhes  mostrem 
os  caminhos  ,  per  onde  se  vão  ,  e  se  possão  ir,  nem 
outrosi  dem  azo  ,  nem  consentimento  aos  ditos 
scravos  fugirem  ,  nem  os  encubrão.  E  qualquer 
pessoa  ,  que  o  contrario  fizer  ,  mandamos  que  sen- 
do achado  levando  algum  captivo  para  o  pôr  em 
salvo,  aquelle,  que  o  assi  levar,  sendo  Christão  , 
será  degradado  para  o  Brazil  para  sempre.  E  sen- 
do Judeu,  ou  Mouro  forro  ,  será  captivo  do  senhor 
doscravo,  que  assi  levava.  E  sendo  Judeu  ,  ou 
Mouro  captivo  ,  será  açoutado.  E  sendo-lhe  pro- 
vado que  o  levava ,  postoque  com  elle  não  seja 
achado  ,  haverá  as  mesmas  penas ,  e  mais  pagará 
a  valia  do  scravo  a  seu  dono. 

1  E  quanto  aos  que  derem  azo  ,  ou  encobri- 
rem ,  ou  ajudarem  aos  captivos  fugirem  ,  incorre^ 
ráõ  nas  penas  sobreditas. 


Como  os  stalajadeiros  sÁo  obrigados  ,  etc  ioi 

«TITULO     LXIV. 

Corno  os  Stalajadeiros    são   obrigados  aos  furtos  e  danos  %^/&£^  *y    <^^  s 
que  em  suas  Slalagens  se  fazem,  c.%  /&*    y^^^  ^  "- 

JL  Or  se  escusarem  os  furtos  ,  que  se  fazem  a  algu-      „       -  ^gív^*-*     —  ° 
mas  pessoas  ,  que  pousão  em  Stalagens ,  e  em  outras^ "  ^     y  /è&á?*~/*'  '- 

casas,  em    que   os  agasalhão  por  seu  dinheiro  ,   c  *^7 'ij^^^í^  £ú. 


outros  danos  e  crimes  ,  mandamos  que  todo  o>  ; 
Staiajadeiro,  ou  qualquer  outra  pessoa,  que  aga- 
salhar gente  por  dinheiro,  cada  noite  ,  antes  que  se 
deite  ,  çarre  as  portas  da  Stalagem  ,  ou  casa  ;  para 
o  que  terá  as  chaves  de  todas  as  portas,  que  a  dica 
casa  tiver ,  de  modo  que  ,  como  as  portas  forem 
fechadas  ,  ninguém  possa  sair  ,  sem  lhe  pedir  li- 
cença. E  como  for  manhã  ,  e  se  alevancar  ,  não 
abrirá  a  porta  ,  nem  deixará  sair  pessoa  alguma 
fora,  até  perguntar  a  toda  a  gente,  que  em  sua  casa, 
ou   Staiagem    dormio  aquella  noite  ,   se  lhe  falta  % 

ou  lhe  foi  furtada  alguma   cousa  ,  ou   lhe  foi  feito  ^  v_    ^^ 

algum  mal.  E  dizendo  alguém  ,  que  lhe  falta  qual-    '"f**"    ^^ 
quer  cousa  ,  ou  lhe  foi  feito   mal  algum  ,   não  dei-  /^/i<^  ^y^'*^  ***"      * 
xará  sair  pessoa  alguma    das  que  ahi  dormirão,  setrí^^^^,,;^   ^^^'    **^ 
primeiro  o   notificar  ao   Juiz  do  lugar ,  onde    isto    ,:/  ^        yy/T?   ^  s€lp?*>- 
acontecer  ,  e  sem  mandado  do  dito  Juiz,  depois  que  *J*?~\"        ^Jé^éV****' 
lho  notificar.   E   não  fazendo  a  dita  diligencia  ,   o >/&**r>1'  ^  ' 

Stalajadeiro,  ou  pessoa  ,  que  a  dita  gente  agasalhou  **/!  /&/& 
seja  obrigado  pagar   todo   o  furto  e  dano  ,  que  se 
provar  que  foi  feito  ao  queixoso. 
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TITULO.    LXV.  <4íâ**U& 

Dos  bulroes  e  inliçadores  ,    e  dos   que  se  kvantao  com 
fazenda  alhea. 


B, 


^Ulrão  e  inliçador  he  aquelle  ,  que  spccialmcntc 
hypotheca ,  ou  obriga  per  fiança  huma  cousa  a 
dous ,  não  a  tendo  desobrigada  do  primeiro  credor  , 
não  sendo  a  cousa  bastante  para  satisfazer  aos 
credores  ambos.  E  bem  assi  ,0  que  vende  a  diversas 
pessoas,  pão,  vinho,  azeite,  mel,  sal,  e  outras 
cousas  dante  mão  ,  promettendo  pagar  logo  no  pri- 
meiro anno  de  suas  herdades  ,  Vinhas  ,  Olivaes  , 
Colmeas  ,  ou  Marinhas ,  affirmando  a  cada  hum 
delles,  que  tudo  aquillo  haverá  nellas  o  dito  anno  , 
não  tendo  taes  propriedades,  de  que  arrazoadamente 
possa  haver  o  que  assi  vende.  Item  o  que  pede 
dinheiro  emprestado  de  muitas  partes ,  prometten- 
do e  fazendo  seguranças  per  scriptura,  ou  pala- 
vra ,  que  a  breve  tempo  pagará  ,  e  depois  que  tem 
o  dinheiro  em  seu  poder,  diz  que  não  tem  per 
onde  pagar ,  e  que  o  citem,  E  para  que  taes  ma- 
lefícios e  outros  semelhantes  se  não  facão ,  man- 
damos, que  quando  for  querelado  com  juramento 
c  summario  ás  nossas  Justiças  de  algum  por  buirão 
e  inliçador  ,  que  taes  cousas  ,  ou  outras  semelhan- 
tes fez  ,  declarando  nas  querelas  as  buíras  ,  e  as 
pessoas ,  a  que  as  fez  ,  sendo  o  summario  obrigató- 
rio, que  baste  para  o  querelado  ser  preso  ,  o  seja 
logo,  e  não  será  solto,  até  que  pague  da  cadea  tudo 
o  que  dever,  e  for  obrigado  pelos  ditos  modos; 
c  mais  perderá  para  Nós  a  terça  parte  da  quantia  , 
ou  estimação,  que  valerem  as  cousas  ,  que  inliçou  , 
vendeo  ,  empenhou  ,  trocou  ,  ou  per  qualquer  ou- 
tro modo  bulroso  alheou ,    e  outra  terça  parte  para 
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as  pessoas  danificadas.  E  além  disto  haja  a  pena  de 
degredo ,  ou  outra  ,  segundo  for  o  caso  da  buíra  , 
que  fizer,  e  o  Julgador  entender ,  que  merece  ,  até 
morte  exclusive  >  não  sendo  em  nenhum  dos  ditos 
casos  menos  a  condenação  de  degredo,  que  de  dous 
annos  para  Africa. 

1  Toda  a  pessoa,  que  alguma  propriedade, 
011  cousa  ,  em  que  caiba  arrendamento  ,  vender  ,  ou 
arrendar  por  sua,  não  o  sendo ,  nem  tendo  razão 
de  a  haver  por  sua  ,  pagará  em  quatrodobro  a 
valia  delia.  E  sendo  de  valia  de  dez  mil  reis  para 
baixo ,  será  degradado  quatro  annos  para  Africa. 
E  sendo  a  cousa  de  valia  de  dez  mil  reis  até  vinte 
mil ,  será  degradado  para  sempre  para  o  Brasil  , 
e  sendo  de  valia -de  vinte  ,mil  reis  para  cima, 
morra  morte  natural.  E  estas  mesmas  penas  have- 
rão,  segundo  a  distinção  acima  dita,  os  que  ven- 
derem hurna  cousa  duas  vezes  a  differentes  pes- 
soas. 

2  E  a  pessoa  ,  que  comprar ,  ou  per  qualquer 
titulo  houver  alguma  cousa  de  outrem  ,  sabendo,  ou 
tendo  razão  de  saber  segundo  o  arbítrio  do  Julgador, 
como  não  era  do  que  lha  vendeo,  ou  traspassou,  e 
que  a  houve  per  máo  titulo  :  haverá  as  penas  assi 
pecuniárias  ,  como  corporaes  ,  que  acima  pozemos 
ao  que  vende  a  cousa  ,  que  não  he  sua. 

3  E  se  alguma  pessoa  tiver  algum  Casal ,  ou 
outra  propriedade ,  e  pagar  algum  foro  ,  ou  pensão 
delia  a  outra  pessoa  t  como  seu  Foreiro  ,  ou  Pen- 
sionario  ,  e  a  for  tomar  novamente  de  empraza- 
mento da  mão  de  outro  senhorio  sem  consentimento 
daquclle,a  que  paga  o  foro,  ou  pensão,  se  for  peão, 
seja  açoutado :  e  se  for  Scudeiro  ,  ou  dahi  para 
cima  ,  será  degradado  dous  annos  para  Africa.  E 
além  disso  perderá  todo  o  direito,  que  tiver  na  cousa 
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aforada ,  e  será  devoluta  c  applicada  ao  senhorio  , 
se  a  elle  quizer. 

TITULO    LXVI. 

Dos  Mercadores ,  que  quebrão :  E  dos  que  se  levaniao 
com  fazenda  albea. 
>#)£<)&      a    {/f*^L*)  02tAs£Y 

^/i^r^^^^^    0âu&>  ^.^Or  quanto  alguns  Mercadores   quebrão   de  seus 

^      tratos  ,  levantando-se  com    mercadorias ,  que  lhes 

jázÂ^*J\>,  ^«^^^^  /  forão  fiadas ,  ou  dinheiro,  que  tomarão  a  cambio, 

f   &í*ÀaJ&u)*s  ^-6*>        e  se  absentão  e  escondem  suas  fazendas,  de  maneira 

yjy  £f/iv  (\uc  delias  se  não  pôde  ter  noticia  ,  e  outros  põem 

j     £:■;     d£    r%/&     y    •     seus  créditos   em   cabeça  alhea,   e   para   allegarem 

/.  /^ Ç ft^sJ* J? s? ,  ^y^    perdas,  fazem  carregações  fingidas:  Querendo  Nós 

6  r      y     s/^/fitsy^A^    Áed»    prover ,  como  os  taes  enganos    e  roubos  ,  e  outros 

^    /' *°  ^     y/yy^y   semelhantes  senão  facão,  ordenamos  e  mandamos 

tffe.  já  /<?~t>**w*''        ^    qUe  os  Mercadores  e  C:\mbiadores ,  ou  seus  feitores , 

f  *  é>  /9e   'J? %  /t""™  *      que  se  levantarem   com  mercadorias  alheas ,  ou  di- 

ty/  .-^tj    ^6  *''^'     íy6c     nheiro,  que  tomarem  a  cambio,  absentando-se  do 

s?v4      /y^y    *  </  $/#\\igw ,   onde  forem  moradores  ,  e  esconderem  seus 

/<<&  /^  ^' t^w  livros  de  razão,  levando  comsigo  o  dinheiro  ,  que 

te/í.  a£   ^  '  yy  /  jOhi*  tíverem »  ou  passando-o  per  letras  a  outras  partes , 

^>  /¥?&    ç  '         ''       '     c  esconderem  a  dita  fazenda  em  parte,  de  que  se 

^  /  yóp      ssi*"  v^f  t*  &  n50  saiba,  assi  neste  Reino,  como  fora  delle,   ou  per 

I    *7  »  j     £  w  ufa*9'^  ^qualquer  outro   modo  a  encobrirem,  sejão  havidos 

por  públicos  ladrões,  roubadoies,  e  castigados  com 
as  mesmas  penas  ,  com  que  per  nossas  Ordenações  e 
Direito  Civil  os  ladrões  públicos  se  castigão  ,  e 
percão  a  nobreza  e  liberdades ,  que  tiverem ,  para 
não  haverem  pena  vil. 

i  E  quando  por  falta,  de  prova  ,  ou  por 
outro  algum  respeito  jurídico  ,  nos  sobreditos  se  não 
poder  executar  a  pena  ordinária,  serão  condenados 

em 
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em  degredo  para  galés  e  outras  partes  ,  segundo 
o  engano  ,  ou  malícia  ,  em  que  forem  comprehen- 
didos;  e  não  poderáõ-mais  em  sua  vida  usar  o 
Offlcio  de  Mercador,  para  o  qual  os  havemos  por 
inhabilitados.  £  usando  delle  ,  incorrerão  nas  penas  $ 
que  per  nossas  Ordenações  incorrem  os  que  usão 
de  Officios  públicos ,  sem  para  isso  terem  nossa 
licença,  E  nas  mesmas  penas  incorreráõ  seus  feito- 
res ,  que  os  ditos  delictos  commetterem.  As& — >v£*        *2  ^*— - 


2  .  E  bem  assi  não  poderá5  fazer  cessão  de  bens,  . 
nem  gozar  de  quita,  ou    spera  ,  que  os  credores  v*?  3  ,  £  ^^  ^  ^ 
lhes  derem ,  postoque   per   scriptura    publica    lha^  " 

concedão  ,  por  quanto  as  havemos  por  nullas  ,  sem  <*^ 
embargo  de  quaesquer  clausulas  e  condições,  que 
nellas  forem  postas,  E  poderáõ  os  credores  fazer 
execução  inteiramente,  por  o  que  lhes  deverem  ,em 
suas  pessoas  e  fazenda  ,  que  lhes  for  achada  ,  ou  de- 
pois per  qualquer  titulo  adquirirem. 

3  -Item  ,  vindo  á  noticia  dos  Officiaes  de  Justi- 
ça ,  que  alguns  bens  dos  ditos  levantados  stão  em 
algumas  Igrejas ,  Mosteiros,  lugares  pios,  Forta- 
lezas, Navios,  ou  em  casas  de  pessoas  poderosas  , 
de  qualquer  qualidade  e  condição  que  sejão,  as 
tiraráõ  delias  ,  sem  lhes  ser  posto  duvida  ,  ou  em- 
bargo algum.  E  farão  delias  inventario,  e  depo- 
sitarão para  pagamento  dos  credores. 

4  E  as  pessoas,  que  em  seu  poder  tiverem  di- 
vidas, conhecimentos,  scripruras  ,  ou  outra  qualquer 
fazenda,  que  pertença  aos  ditos  levantados,  lha 
não  entregarão  ,  postoque  em  deposito,  ou  guar- 
da a  tenhão  recebida  ,  nem  lhe  pagaráõ  dividas: 
mas  sabendo  per  qualquer  via,  que  algum  Merca- 
dor se  levantou  ,  o  manifestarão  dentro  em  quinze 
dias  aos  Officiaes  da  Justiça,  a  que  o  conheci- 
mento do  caso  pertencer.   E  provando-se ,  que  Uk 
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entregarão  alguma  cousa,  ou  pagarão  divida,  depois 
de  serem  levantados,  ou  quebrados,  a  pagaráõ 
outra  vez.  E  os  encobridores  perderão  outra  tanta 
fazenda  para  os  credores  ,  quanta  foi  a  que  enco- 
brirão. 

5  E  mandamos  ,  que  pessoa  alguma  ,  de  qual- 
quer condição  que  seja  ,  não  receba  ,  nem  recolha 
em  suas  casas,  Fortalezas,  Náos,  pessoa  alguma, 
que  se  levantar ,  ou  quebrar  de  seu  credito,  nem 
fazenda  sua  :  antes  os  entreguem  ás  Justiças  ,  quan- 
do para  isso  forem  requeridos.  E  não  os  entregan- 
do ,  serão  obrigados  pagar  de  suas  fazendas  aos  cre- 
dores tudo  o  que  o  dito  levantado  lhes  dever  ,  e 
haverão  as  mais  penas  crimes ,  que  per  nossas  Or- 
denações são  postas  aos  que  recolhem  furtos  e 
malfeitores. 

6  E  os  que  derem  conselho  ,  ajuda  e  favor 
para  os  ditos  Mercadores  quebrarem ,  ou  lhes  aju- 
darem a  encobrir,  ou  salvar  suas  pessoas  e  fazen- 
da ,  pagaráõ  as  dividas ,  que  elles  deverem  ao« 
credores  ,  e  serão  castigados  ,  como  participantes 
no  mesmo  levantamento  ,  conforme  a  culpa  ,  que 
contra  elles  se  provar. 

7  E  as  pessoas  ,  que  por  sua  culpa  perderem 
sua  fazenda  ,  jogando,  ou  gastando  demasiada- 
mente ,  incorrerão  nas  sobreditas  penas  ,  excepto 
que  não  serão  havidos  por  públicos  ladrões  ,  nem 
serão  condenados  cm  pena  de  morte  natural :  mas 
em  penas  de  degredo  ,  segundo  a  qualidade  da 
culpa ,  cm  que  forem  comprehendidos ,  e  quantU 
dade  das  dividas,  com  que  quebrarem  ,  e  se  levan- 
tarem. 

8  E  os  que  caírem  em  pobreza  sem  culpa 
aua ,  por  receberem  grandes  perdas  no  mar ,  ou  na 
terra    cm   seus  tratos  e  commercios  lícitos  ,  não 
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constando  de  algum  dolo  ,  ou  malícia  ,  não  incorre^^f**"  "       #^s-^r~~- 

ráõ  cm  pena  alguma  crime.    E  neste  caso  serão  os  -^-f^    '^^'.^w^   ^ 

autos  remettidos   ao  Prior   e  Cônsules  do  Consula-^^ 

do,    que  os  procurarão  concertar  e   compor  zqvq.J^^^/C 

seus  credores,  conforme  a  seu  Regimento.  :  +  $**??*  ***& 

9     E  mandamos  aos  Julgadores  ,  a  que  o  co- 
nhecimento pertencer  ,  que  tanto  que  á  sua  noticia 

vier ,  que  algum    Mercador   se  levantou  ,  vão  logo 

a  sua  casa  ,  e  facão  auto  e  inventario  do  que  neila 

acharem,  e   lhe  tomem  o    Livro  da   razão,    e  se 

informem  de  seus  acrédores  ,  da  quantia  do  dinhei* 

ro ,  ou  fazenda  ,  com  que  se  levantou  ,  e  do  tempo, 

em  que  lhe  foi  dada  ;  e  tirem    devassa   de  modot 

que  se  saiba  a  verdade ,  e  a  causa  ,   que  teve  para 

quebrar ,  e  procurem  de  prender  os  culpados  ,  c 

procedão  contra  elles ,  como  for  Justiça,  E  sendo 

absentes ,  procederão  per  edictos  na  forma  de  nossas 
Ordenações. 

10  Qualquer  pessoa  ,  postoque  Mercador  não 
seja  ,  nem  seu  feitor  ,  que  se  alevantar  com  dinhei- 
ro ,  ou  divida,  ou  qualquer  fazenda  alhea  ,  ou  se 
poser  onde  a  parte  não  possa  delle  haver  direito 
( se  a  divida,  com  que  se  alevantar,  for  de  cem  cru- 
zados,  e  dahi  para  cima  ),  morra  morte  natural.  E 
sendo  de  cem  cruzados  para  baixo,  não  descendo 
de  cincoenta  cruzados  ,  seja  degradado  per  oito 
annos  para  o  Brasil.  E  sendo  de  cincoenta  cruzados 
para  baixo ,  será  degradado  per  o  tempo  ,  e  para 
onde  aos  Julgadores  bem  parecer.  As  quaes  penas 
assi  da  morte  ,  como  a6  outras,  haverão  lugar,  posto- 
que pelas  taes  dividas  ,  com  que  se  alevantárão , 
podessem  fazer  cessão. 


lo3  Quinto  livro  das  ordenações  Titt.  67  e  6tf. 

TITULO    LXVIL 
Dos  que  arrancão  marcos. 

V^Ualquer  pessoa,  que  sem  auctoridade  de  Justi- 
ça ,  ou  sem  consentimento  das  partes,  a  que  per- 
tencer ,  arrancar  marco,  posto  em  alguma  herança 
por  demarcação,  se  for  peão,  seja  açoutado  pu- 
blicamente pela  Villa,  ou  lugar,  e  degradado  dous 
annos  para  Africa.  E  se  for  Scudeiro  ,  e  dahi  para 
cima,  seja  somente  degradado  os  ditos  dous  annos. 
E  mettendo  marco  novamente  ,  sem  auctoridade 
de  Justiça,  ou  das  partes,  a  que  tocar  ,  haverá  as 
mesmas  penas  ,  e  pagará  a  valia  da  propriedade  , 
que  queria  alhear  com  mctter  o  marco,  ametade 
para  a  parte ,  e  a  outra  para  nossa  Camera.  E 
arrancando  marco,  não  sabendo  que  o  era,  mas 
somente  com  tenção  de  furtar  a  pedra  ,  ou  a  cousa 
posta  por  demarcação,  haverá  a  pena  de  furto, 
segundo  a  valia  delia,  pois  que  teve  tenção  de  fur- 
tar ,  e  furtou  cousa  alhea, 

TITULO    LXVIII. 

Dos  vadios.. 


IVA  Andamos,  que   qualquer    homem,  que   não 
</&*£  e^'4#>jo- -yiver  com  senhor,   ou  com  amo  ,   nem  tiver  Offi- 
Z4/_     ^^^  Z^1*    cio  ,  nem  outro  mester,  em  que  trabalhe  ,  ou  ganhe 
rr^^-^V^-  sua   vida,  ou    não   andar   negoceando   algum    ne- 
gocio seu ,  ou  alheo,  passados   vinte  dias  do  dia, 
'^f  >       que  chegar   a  qualquer  Cidade,  Villa,   ou  lugar, 

-  '  não  tomando  dentro  nos  ditos  vinte  dias  amo ,  ou 


senhor,  com  quem  viva  ,  ou  mester,  em  que  tra- 
balhe ,  c  ganhe  sua  vida,  011  se  o  tomar,  e  depois 


DOS    VADIOS. 


IO9 


o  deixar  ,  c  não  continuar,  seja  preso  ,  e  açou- 
tado publicamente.  E  se  for  pessoa  ,  cm  que  não 
caibão  açoutes,  seja  degradado  para  Africa  per  hum 
anno.  ^'/Sirf 

1  E  na  Cidade  de  Lisboa  os   Corregedores  da  «^^•^  ***"*■&&*  ^ 
Corte  e  da  Cidade,  e  Juizes   do  Crime  delia  ,  je^'^^*5"  ^"^^ 
informaráõ' particularmente  cada  três  mezes ,   seha^^^^  ^  ^  - 

nella  algumas  pessoas  ociosas  e  vadias,  assi  homens, 
como  mulheres.  E  achando  que  as  ha,  as  mandaráõ 
prender  ,  e  cada  hum  delles  procederá  summaria- 
mente,  sem  mais  ordem  ,  nem  figura  de  Juizo  , 
que  a  que  for  necessária  para  se  saber  a  verdade. 
E  os  ditos  Corregedores  darão  suas  sentenças  á  exe- 
cução sem  appellação,  nem  aggravo.  E  os  Juizes 
darão  appellação  e  aggravo  nos  casos  ,  em  que  cou- 
ber. E  parecendo  a  cada  hum  dos  ditos  Correge- 
dores ,  que  merecem  mór  castigo  ,  o  farão  saber  aos 
Desembargadores  do  Paço,  e  com  seu  parecer  alte- 
rarão as  ditas  penas  ,  mandando-os  embarcar  para 
o  Brasil ,  ou  para  as  Galés  per  o  tempo ,  que  lhes 
bem  parecer. 

2  E  allegando  cada  hum  dos  ditos  vadios , 
que  os  vinte  dias  desta  Ordenação  não  são  passa- 
dos ,  ou  que  teve  justa  causa  para  andar  nos  ditos 
lugares,  ellcs  serão  obrigados  ao  provar  do  dia, 
que  o  allegarem  ,  a  dous  dias  seguintes.  E  manda- 
mos a  todos  os  Julgadores,  que  sobre  este  caso 
tenhão  particular  cuidado  ,  e  sejão  muito  diligentes 
em  prender  e  castigar  os  taes  vadios. 


110      QuíMTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TíT.  69, 

TITULO    LXIX./;v 

Que  não  entrem  no  Reino  Ciganos  ,  Arménios  ,   Arábios , 
Persas  ,  #*v/;  Mouriscos  de  Granada, 

IVA  Andamos ,  que  os  Ciganos  ,  assi  homens,  como 
mulheres  ,  nem  outras  pessoas,  de  qualquer  Nação 
que  sejão,  que  com  elles  andarem,  não  entrem 
em  nossos  Reinos  e  Senhorios.  E  entrando  ,  sejão 
presos  e  açoutados  com  baraço  e  pregão.  E  feita 
«elles  a  dita  execução  ,  lhes  seja  assinado  termo  con- 
veniente, em  que  se  saião  fora  delles.  E  não  se 
saindo  dentro  do  dito  termo,  ou  tornando  outra 
vez  entrar  nelles  ,  sejão  outra  vez  açoutados ,  e  per- 
cão  o  movei  ,  que  tiverem  ,  e  lhes  for  achado,  ame- 
tade  para  quem  os  aceusar  ,  e  a  outra  para  a  Mise- 
ricórdia do  lugar,  onde  forem  presos  ;  e  sendo  algu- 
mas das  ditas  pessoas  ,  que  com  os  Ciganos  anda- 
rem ,  naturaes  destes  Reinos ,  não  serão  lançados 
delles  ,  mas  serão  além  das  sobreditas  penas  de- 
gradados dous  annos  para  Africa. 

1  E  sendo  achadas  em  nossos  Reinos  pessoas; 
que  nos  trajos ,  lingoa  e  modo  pareção  Arménios  , 
Gregos ,  Arábios  ,  Persas ,  ou  de  outras  Nações 
sujeitas  ao  Turco,  sejão  presos,  até  constar  de  suas 
pessoas,  e  da  causa  de  sua  vinda,  e  negocio,  que  vem 
tratar,  e  per  quanto  tempo.  E  os  Julgadores  ,  cada 
hum  em  sua  jurisdição  ,  per  suas  cartas  e  autos  , 
que  disso  farão ,  nol-o  farão  logo  saber ,  para  man- 
darmos ver  os  ditos  autos  ;  e  constando  delles  tanto, 
que  baste  para  \\^o  serem  havidos  por  espias  e 
vadios,  lhes  será  limitado  tempo  conveniente  para 
sua  stada  nestes  Reinos  ,  conforme  ao  que  constar 
do  negocio  :  passado  o  qual  tempo  (  sendo  nelles 
mais  achados  )  ,  serão  presos  ,    e  degradados   para 


Que  nAo  entrem  no  reino  ciganos  ,  eto  ih 

Galés  pelo  tempo  ,  que  houvermos  por  bem,  E 
mostrando  os  ditos  Estrangeiros  Breves,  ou  Bulias 
do  Sancto  Padre  t  para  pedirem  esmolas  ,  ou  para 
publicarem  Indulgências  %  as  Justiças  nol-as  envia- 
rão, para  as  mandarmos  appresentar  aos  Prelados  , 
a  que  vkrem  dirigidas  ,  para  examinarem  ,  se  são 
verdadeiras,  e  a  informação  ,  com  que  forão  impe- 
tradas ,  e  se  vem  nellas  cousas,  que  seja  justo  re- 
screver a  sua  Sanctidade  sobre  a  declaração  delias, 

2  E  os  Christãos  novos  Mouriscos  naturaes  do 
Reino  de  Granada  ,  e  os  que  delles  descenderem, 
assi  homens  ,  como  mulheres  ,  que  livres  forem  ,  em 
nenhum  tempo  poderáõ  entrar  neste  Reino  de  Por- 
tugal, nem  viver  nelle  com  suas  famílias,  nem  sem 
cilas ;  e  os  que  o  contrario  fizerem  ,  serão  presos ,  e 
degradados  para  as  Galés  para  sempre  ,  e  perderão 
todos  seus  bens  para  nosso  Fisco  :  as  quaes  penas 
executarão  os  Corregedores  da  Corte  e  d*  Relação 
do  Porto  ,  e  os  Corregedores  das  Comarcas ,  sem 
appellação  ,  nem  aggravo.  E  os  Juizes  a  elles  infe- 
riores appellaráo  para  os  diros  Corregedores.  E  as 
appellações ,  que  saírem  dos  Ouvidores  e  Juizes 
dos  Donatários  da  Coroa  ,  irão  aos  Julgadores  ,  a 
que  pertencerem,  e  nelles  fenecerão  ,  sern  mais  se 
poder  appellar. 


if2      Quinto  livro  das  ordenações  Tit.  70. 

TITULO     LXX. 

§hte  os  ser  avos   não  vtvcio  per  si ,  e  os  negros  tmo  facão 
bailos  em  Lisboa. 


N. 


Enhum  ícravo  ,  nem  scrava  captivo ,  quer 
seja  branco  ,  quer  preto  ,  viva  em  casa  per  si  ; 
c  se  seu  senhor  lho  consentir  ,  pague  de  cada  vez 
dez  cruzados  ,  arr.etade  para  quem  o  aceusar  ,  e  a 
outra  para  as  obras  da  Cidade ,  e  o  scravo ,  ou 
scrava  seja  preso  ,  e  lhe  dem  vinte  açoutes  ao  pé 
do  Pelourinho.  E  nenhum  Mourisco  ,  nem  negro  , 
que  fosse  captivo  ,  assi  homem  ,  como  mulher  , 
agasalhe  ,  nem  recolha  na  casa  ,  onde  viver,  algum 
scravo,  ou  scrava  captivo  ,  nem  dinheiro,  nem 
fato  ,  nem  outra  cousa  ,  que  lhe  os  captivos  derem  , 
ou  trouxerem  a  casa;  nem  lhe  compre  cousa  al- 
guma, nem  a  haja  delle  per  outro  algum  titulo, 
sob  pena  de  pagar  por  cada  vez  dez  cruzados  , 
ametade  para  as  obras  da  Cidade,  ou  Villa,  e  a 
outra  para  quem  o  aceusar  ,  além  das  mais  penas  , 
em  que  per  nossas  Ordenações  e  per  Direito  in- 
correr. 

1     E  bem  assi  na    Cidade  de  Lisboa,  chuma 
^íT^A  *&  ^P*1         ^  legoa  ao  redor  ,   se  não  faça  ajuntamento  de  scra- 


*6  /?/% 


vos  ,  nem  bailos ,  nem  tangeres  seus,  de  dia,  nem 
de  noite  ,  em  dias  de  Festas  ,  nem  pelas  semanas  , 
sob  pena  de  serem  presos  ,  e  de  os  que  tangerem  , 
ou  bailarem,  pagarem  cada  hum  mil  reis  para  quem 
os  prender ,  e  a  mesma  defesa  se  entenda  nos  pre- 
tos forros. 


TITULO 
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TITULO     LXXL 

Dos  O/ficiaes  dei Rei ,  que  recebem  serviços  ,  ou  peitas  ,  t 
das  partes ,  que  lhas  dão ,  ou  prometlenu 

JL/Efenderrros  a  todos  os  Desembargadores  e  Jul-  *y#&i* 
gadorcs ,  e  a  quacsquer  outros  Officiaes  ,  assi  da  ^  /&* 
Justiça,  coino  da  nossa  Fazenda,  e  bem  assi  da 
nossa  Casa,  de  qualquer  qualidade  que  sejão ,  e  aos 
da  Governança  das  Cidades,  Villas  e  íugares  ,  e 
outros  quaesquer.,  que  não  recebão  para  si,  nem 
para  filhos  seus,  nem  pessoas,  que  debaixo  de  seu 
poder  e  governança  stem  ,  dadivas  algumas ,  nem 
presentes  de  pessoa  alguma  que  seja  ,  postoque  com 
elles  não  traga  requerimento  de  despacho  algum.  E 
quem  o  contrario  fizer ,  perderá  qualquer  Officio  , 
que  tiver,  e  mais  pagará  vinte  por  hum  do  que 
receber,  ametade  para  quem  oaccusar,  e  a  outra 
para  nossa  Camera.  E  aquelle  ,  que  o  tal  presente 
dér ,  ou  enviar  ,  perderá  toda  sua  fazenda  ,  isso 
mesmo  ametade  para  nossa  Camera,  e  a  outra  para 
quem  oaccusar,  e  perderá  qualquer  Officio,  ou 
Officios ,  Carregos  e  mantimentos,  se  os  de  Nós  ti- 
ver, e  será  degradado  cinco  annos  para  Africa.  Não 
tolhemos  porém  que  possão  receber  tudo  o  que  lhes 
quizerem  dar  seus  descendentes  ,  ou  ascendentes  , 
e  outros  parentes  transversaes  até  o  segundo  gráo 
inclusive ,  contado  segundo  Direito  Canónico.  E 
assi  poderá5  receber  pão,  vinho,  carnes,  fruetas,  e 
outras  cousas  de  comer  ,  que  entre  os  parentes  e  ami- 
gos se  costumão  dar  e  receber  das  pessoas  ,  que  com 
elles  tiverem  razão  de  parentesco ,  ou  cunhadio  até 
o  quarto  gráo  ,  ou  que  tiverem  com  elles  tão  streita 
amizade ,  ou  outra  razão ,  por  onde  com  direito 
não  possão  ser  Juizes  de  suas  causas.  Nem  isso 
Tom,  llh  43 
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mesmo  nenhum  dos  sobreditos  Officiaes  poderá  ser 
Feitor  de  outros  Officiaes  seus  Superiores,  nem  para 
elles  comprar  nem  vender-lhes,  nem  empiestar-lhes 
cousa  alguma  do  seu.  E  os  Officiaes  ,  que  assi  de- 
rem ,  ou  lhes  comprarem  ,  venderem  ,  ou  empresta- 
rem cousa  alguma  ,  perderáõ  suas  fazendas ,  ameta- 
dc  para  quem  os  aceusar  ,  c  a  outra  para  nossa  Ca- 
mera.  E  perderáõ  os  Officios  ,  Carregos ,  ordena- 
dos e  mantimentos  ,  que  com  elles  tiverem  ,  c  serão 
degradados  cinco  annos  para  Africa,  e  não  poderáõ 
mais  haver  os  taes  Officios,  ou  Carregos,  que  assi 
tiverão.  E as  ditas  fazendas  e  Officios,  que  assi  se  hão 
de  perder  ,  e  dos  que  as  ditas  cousas  derão ,  vende- 
rão, comprarão,  emprestarão,  ou  negoccárão  para 
outros  Officiaes  ,  havemos  por  bem  ,  que  se  possão 
demandar  até  dez  annos  somente. 

i  E  trazendo  feito  perante  os  ditos  Julgadores 
c  Desembargadores  ,  e  mais  Officiaes  acima  ditos  , 
ou  requerendo  desembargo,  ou  despacho,  e  rece- 
bendo qualquer  cousa  daquelle,  que  assi  trouxer, 
ou  requerer ,  ou  de  outrem  ,  que  lho  der  por  elle  , 
sendo  cada  hum  de  todos  os  sobreditos  Officiaes , 
Official ,  que  tenha  Officio  de  julgar  ,  perca  para  a 
nossa  Coroa  todos  seus  bens  e  o  Officio  ,  que  de 
Nós  tiver.  E  se  a  peita  passar  de  cruzado ,  ou 
sua  valia ,  além  das  sobreditas  penas  será  degrada- 
do para  todo  sempre  para  o  Brasil.  E  sendo  de 
cruzado,  e  dahi  para  baixo,  será  degradado  cinco 
annos  para  Africa.  E  sendo  a  peita  de  valia  de 
dous  marcos  de  prata ,  ou  dahi  para  cima  ,  além 
do  perdimento  da  fazenda  ,  morrerá  morte  natu- 
ral, 

2  E  sendo  o  que  recebeo  a  peita,  Official ,  que 
não  tenha  Officio  de  julgar,  e  a  receber,  trazendo 
perante  clle  ,   ou  requerendo  qualquer  despacho  „ 
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além  de  perder  o  Ofíicio ,  pagará  trinta  por  hum  do 
que  receber ,  ametade  para  quem  o  accusai* ,  e  a 
outra  para  nossa  Camera. 

3  E  tendo  cada  hum  de  todos  os  sobreditos 
aceitada  a  promessa  de  alguma  cousa  ,  não  a  tendo 
recebida,  perderá  o  Officio^  e  pagará  o  tresdobro 
da  promessa  ,  que  tiver  aceitada  ,  para  a  Coroa  de 
nossos  Reinos. 

4  E  qualquer  pessoa ,  que  dér  ,  ou  prometter 
ouro,  prata,  dinheiro,  pão,  vinho,  azeite,  ou 
outra  cousa  a  algum  Juiz,  ou  Desembargador,  ou  a 
outro  Ofncial ,  de  qualquer  Oíficio  que  seja  ,  ainda 
que  de  Nós  não  tenha  mantimento  com  o  Ofrkio, 
em  quanto  perante  elle  andar  a  feito  ,  ou  requerer 
algum  desembargo,  de  qualquer  qualidade  que  seja* 
além  das  penas  sobreditas  perca  todo  o  direito  ,  que 
na  tal  causa  tiver ,  e  seja  logo  appíicado  á  parte, 

5  Porém  ,  seo  que  prometteo ,  ou  peitou  ao 
Desembargador ,  ou  Julgador,  ou  outro  Ofíicial ,  o 
descobrir  a  Nós  dentro  de  hum  mez,  e  antes  que 
disso  sejamos  sabedor  per  outra  via  ,  de  como  assi 
peitou,  ou  prometteo  a  peita  ao  dito  Ofíicial  ,  c 
foi  per  elle  aceitada  ,  e  nos  fizer  disso  certo  per 
provas  dignas  de  fé,  per  que  sejamos  disso  certifU 
cado  ,  elle  seja  relevado  das  ditas  penas  ,  e  lhe  fique 
todo  seu  direito  conservado  ,  como  se  nunca  tivesse 
peitado  ,  nem  promettido.  E  se  a  sentença  for  já 
dada  ,  seja  nenhuma  em  todo  o  caso,  aindaque  seja 
contra  elle.  E  sendo  impetrado  algum  despacho 
cm  favor  do  que  a  peita  deu  ,  ou  prometteo  ,  será 
válido  polo  assi  descobrir,  não  sendo  em  prejuízo 
de  alguma  pessoa  particular.  E  descobrindo-se  per 
outra  maneira  ,  o  despacho  ,  ou  cousa  ,  que  lhe  foi 
impetrada  per  aquelle  ,  que  recebeo  a  peita  9  ou 
aceitou  a  promessa  delia  ,  será  nenhum  ,  como  que 
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não  fosse  impetrada  ,  ou  havida,  E  no  caso,  em  que 
o  que  o  descobrir, o  não  poder  provar,  havemos  por 
bem  ,  que  a  sua  confissão  feita  pela  dita  maneira  lhe 
nã.o  prejudique, 

6  Outrosi  defendemos  aos  Juizes  das  nossas 
Alfandegas  ,  c  aos  Scrivães  ,  Thesoureiros  ,  Almo- 
xarifes e  Recebedores  delias,  e  aos  Scrivães  e  Re- 
cebedores ,  que  tem  carrego  de  screver  nossos  Direi- 
tos ,  ou  rendimento  de  nossas  rendas  ,  ou  fazenda , 
c  aos  Contadores ,  que  tomão  as  contas  das  nossas 
rendas  c  fazenda,  e  aos  Officiaes  delia,  de  qualquer 
sorte  e  qualidade  que  sejão  ,  e  aos  Arrendadores  , 
e  outros  quaesquer  nossos  Almoxarifes  e  Recebe- 
dores ,  que  não  levem  cousa  alguma  dos  Rendeiros, 
a  elles  súbditos  ,  postoque  por  suas  vontades  de 
graça  e  sem  seu  requerimento  lha  queirão  dar  ;  nem 
tenhão  parceria  com  elles  ,  nem  com  Offieial  algum  v 
a  elles  súbdito,  em  rendas  algumas  ,  sob  pena  de 
quem  o  contrario  fizer  ,  perder  o  Officio  e  pagar 
vinte  por  hum  do  que  receber,  e  o  que  lho  dér, 
terá  a  mesma  pena  de  vinte  por  hum  ,  e  se  tiver 
Officio ,  o  perderá  isso  mesmo.  E  se  tiverem  par- 
ceria de  renda  ,  cada  hum  perderá  toda  a  quantia , 
por  que  a  renda  for  arrendada  ,  e  mais  o  Officio  , 
que  tiver, 

7  E  cm  estes  casos  desta  Ordenação  não  basta- 
rão três  testemunhas  singulares  para  perdimento  dos 
Officios,  mas  requerer-se«ha  prova  bastante  segundo 
disposição  de  Direito. 

8  E  mandamos,  que  nenhum  Offieial  de  Justi- 
ça ,  que  tenha  Officio  de  julgar,  nem  Meirinho 
da  Corte ,  nem  Alcaides  de  Lisboa  recebão  ,  nem 
aceitem  de  alguma  pessoa  de  nossos  Reinos  ,  assi 
Ecclesiastica  ,  como  Secular  ,  Igrejas ,  Prazos  gra- 
ciosos ,  rendas,  tenças,  de  qualquer  sorte  e  qualidade 
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que  sejão,  Ecclesiasticas ,  nem  seculares ,  nem  para 
filho  seu  ,  nem  para  pessoa ,  que  debaixo  de  seu 
poder  e  governança  stê.  E  os  que  o  contrario  fize- 
rem ,  perderáÕ  os  Officios ,  que  tiverem  de  Nós  ,  e 
mais  suas  fazendas,  ametade  para  quem  os  aceusar  , 
e  a  outra  para  nossa  Camera.  E  a  sobredita  defesa  , 
havemos  por  bem  ,  que  haja  lugar ,  e  se  guarde 
inteiramente  em  todos  os  Officiaes  de  nossa  Casa , 
Camera  e  Fazenda  ,  em  nossa  Corte ,  e  fora  delia 
sob  as  ditas  penas. 

9  E  pelo  mesmo  modo  defendemos  ,  que  ne- 
nhum dos  Officiaes  conteúdos  nesta  Ordenação  possa 
comprar  de  litigante  ,  que  perante  elle  litigar  ,  ou 
requerer,  despacho  algum,  nern  menos  lhe  vender 
cousa  alguma  ,  em  quanto  perante  elles  o  tal  litigio, 
ou  requerimento  durar.  E  cornprando-lhe  alguma 
cousa,  ou  vendendo-lha  ,  haverão  as  penas  eiveis  c 
crimes  sobreditas  ,  assi  o  comprador  ,  como  o  ven- 
dedor ,  como  que  a  cousa  comprada  ,  ou  vendida 
fora  dada  de  peita,  e  aceitada  segundo  a  distinção 
da  valia  das  cousas  peitadas  acima  ditas. 

10  E  isso  mesmo  mandamos,  que  todos  os 
Officiaes  da  Justiça  ,  que  tem  Offlcio  de  julgar  ,  não 
possão  rogar  a  pessoa  alguma  ,  que  quite ,  ou  re- 
mitta  ,  ou  largue  alguma  cousa  a  outra  pessoa.  E 
fazendo  o  contrario  ,  incorrerá  o  Offkial ,  que  assi 
rogar,  nas  penas,  em  que  incorrera,  se  recebera 
delle  tudo  aquillo  ,  por  que  rogava,  postoque  a  parte 
rogada  não  quizesse  fazer  o  rogo. 


nS  Quinto  livro  das  ordenações  Tir.  72. 

TITULO    LXXII. 

Da  pena ,  que  haverão  os  Officiacs ,  que  Jevão  mais  do 
conteúdo  em  seu  Regimento ,  e  que  os  que  não  tiverem 
Regimento ,    o  peção. 


De 


'Efendemos  a  todos  os  Officiaes  da  Justiça  e  de 
nossa  Fazenda,  e  a  quaesquer  outros  ,  de  qualquer 
qualidade  c  condição  que  sejão  ,  a  que  hc  ordenado 
per  Regimento  o  que  hão  de  levar  ás  partes,  que 
não  levem  mais  do  que  per  seus  Regimentos  lhes  he 
$.  J?'  /#s6/fâú  /'?£$  ordenado,  postoque  as  partes  lho  queirão  dar.  Eo 
que  o  contrario  fizer ,  e  mais  levar  ,  por  qualquer 
quantidade,  que  lhe  for  provado  que  levou  além 
do  ordenado  ,  que  não  chegar  a  quinhentos  reis  , 
seja  degradado  dous  annos  para  Africa.  E  provan- 
do-se  ,  que  levou  quinhentos  reis ,  juntamente  ,  ou 
por  partes  ,  além  de  seu  ordenado  ,  ora  os  leve 
de  huma  só  pessoa,  ou  de  diversas  ,  seja  degradado 
três  annos  para  Africa.  E  provando-se  ,  que  levou 
dous  mil  reis,  juntamente  ,  ou  por  partes,  além  do 
seu  ordenado,  seja  degradado  para  Africa  até  nossa 
mercê.  E  provando-se  que  levou  seis  ml  reis  ,  jun- 
tamente, ou  por  partes,  seja  degradado  para  sempre 
para  o  Brasil.  E  em  todos  casos  sobreditos  per- 
derão os  Officios  ,  para  nunca  mais  os  haverem  ,  e 
mais  pagarão  anoveado  tudo  o  que  levarem  mais  do 
ordenado  ,  duas  partes  para  a  parte ,  a  que  foi  leva- 
do ,  e  das  sete  haverá  o  aceusador  ametade  ,  e  a 
outra  ametade  a  nossa  Camera.  E  se  a  mesma  parte 
aceusar  ,  haverá  ametade  das  noveas ,  e  a  outra  a 
nossa  Çamera  ,  e  haverão  as  mais  penas  conteiídas 
cm  seus  Regimentos.  E  queremos  ,  que  se  não  pos- 
s5o  escusar  das  ditas  penas  ,   per  costumes,  nem 
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usanças  geraes ,  nem  speciaes,  que  possão  allegar , 
por  mui  antigas  que  sejão ,  nem  per  sentenças  ,  que 
sobre  is*o  tenhão, 

1  E  se  a  algum  Qffieio  não  for  ordenado  Re- 
gimento do  que  ha  de  levar  ,  mandamos,  que  dentro 
de  quatro  mezes  do  tempo,  etn  que  forem  providos 
os  Officiaes  ,  o  venhão  requerer  a  Nós  ,  sob  pena 
de  perderem  os  Officios,  para  os  darmos  a  quem 
for  nossa  mercê. 

TITULO    LXXIIÍ. 


Dos  Almoxarifes  >  Rendeiros  e 
avenças. 


Jurados ,  que  fazem> 


D. 


PEfcndemos,  que  nenhum  Almoxarife,  nem  Mor- 
domo faça  avenças  ,  nem  as  consinta  fazer  sobre 
as  coimas  e  penas  ,  que  são  postas  por  razão  das 
armas  tiradas  ,  e  das  feridas ,  c  dos  outros  malefí- 
cios, antes  que  essas  cousas  sejão  feitas  e  julgadas.  E 
as  avenças,  que  assi  forem  feitas  ,  não  valhão.  Eo 
Almoxarife  ,  ou  Mordomo ,  que  as  fizer  ,  ou  con- 
sentir, seja  obrigado  a  todo  o  dano  t  perda  ,  que  se 
cHsso  seguir,  e  pague  outro  tanto  de  pena,  como 
for  a  coima  ,  ou  a  pena  ,  que  ha  de  pagar  a  pessoa  > 
com  que  a  avença  for  feita,  ametade  para  quem  o 
aceusar  ,  e  a  outra  para  os  Captivos. 

1  É  se  algum  Jurado  ,  ou  Rendeiro  do  verde, 
de  nossos  Reguengos  e  terras  Jugadeiras  ,  ou  de  '' 
algum  Concelho  fizer  avença  sobre  alguma  coima-,  *#&***> 
que  ainda  não  seja  feita  ,  ou  se  for  feita  ,  não  seja 
ainda  julgada ,  será  açoutado  publicamente  pela 
Vilhi  e  degradado  para  fóru  delia  c  seu  termo  hum 
anno. 


síf* 


f^^  <#K<^sCt^<~    -       ^^      >^.     sTs^-*??    ******* 
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TITULO    LXXIV. 

Dos  Ofjiciaes  dei  Rei  ,  ?K<r  Ibefurtao  ,  a«  </<f/#«0  /*r<fcr 
sua  Fazenda  per  malícia. 


Q< 


/%&■ 


\^£,Ualquer  Official  nosso ,  ou  pessoa  outra  ,  que  a 
alguma  cousa  por  Nós  houver  de  receber,  guardar ,  ^ 
despender  ,  ou  arrendar  nossas  rendas ,  ou  admi- 
nistrar per  qualquer  maneira,  se  alguma  das  ditas X 
cousas  furtar ,  ou  maliciosamente  levar,  ou  deixar  j  < 
levar ,  ou  furtar  a  outrem  ,  perca  o  dito  Officio ,  e  \£ 
tudo  o  que  de  Nós  tiver,  e  pague-nos  anoveado  a  | 
valia  daquillo ,  que  assi  for  furtado,  ou  levado,  c0^ 
mais  haja  a  pena  de  ladrão,  que  per  nossas  Orde-^ 
nações  aos  ladrões  he  ordenada  ,  segundo  for  a  | 
quantidade  da  cousa,  E  as  mesmas  penas  haverão.^ 
lugar  nos  nossos  Officiaes  ,  de  qualquer  Officio  que 
seja ,  que  derem  ajuda  ,  conselho  ,  ou  favor  aos  Òf-\3 
flciaes  conteúdos  nesta  Ordenação  para  fazer  cada^ 
huma  das  ditas  cousas. 


TITULO    LXXV. 


Dos  que  eorlão  Árvores  defruclo ,  ou  Sovereiros  ao 
Itngo  do  Tejo. 

Que  cortar  Arvore  de  fructo;em  qualquer  par- 
'  te  que  stiver  ,  pagará  a  estimação  delia. a  seu  dono 


^ 


</J   SYS-  /  r    .-  ?;  >"«  , 


cm  tresdobro.  E  se  o  dano,  que  assi  fizer  nas  Arvo- 
res, for  valia  de  quatro  mil  reis,   será  açoutado  e  ™ 
degradado  quatro  arínos  para  Africa.  E  se  for  valia 
de  trinta  cruzados ,  e  dahi  para  cima  ,  será  degra- 
dado para  sempre  para  o  Brasil.  //.? 

1     E  mandamos,  que  pessoa  alguma  não  corte 4 
nem  mande  cortar  Sovereiro,  Carvalho,  Ensinho  , 

Machieiro 


<3ÍVA^- 
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Machieiro  por  o  pé  ,  nem  mande  fazer  delle  car«  >? 

vão,  nem  cinza;  nem  escasque,   nem  mande  esca-  t^^  •  2>' ^^>^ ^"*+ 
scar ,  nem  çernar  alguma  das  ditas  arvores  ,  desde  JLs  S^^ío 
onde   entra   o    Rio    Elga    no   Termo   da   Vi  lia   do 

Rosmaninhal,  até  a  Vilia  de  Abrantes,  e  dahi  até  a  £ 

foz  do  Rio  de  Lisboa,  nem  até  dez  Iegoas  do  Tejo, 
contadas  delle  para  ambas  as  bandas  do  Sertão, 
desde  onde  se  mette  o  Rio  Sever  no  Termo  de  Mon- 
talvão, até  a  foz  do  Rio  de  Lisboa,  e  donde  se  mette 
o  Rio  Elga,  até  onde  entra  o  Rio  Sever.  As  quaes 
dez  Iegoas  se  contarão  da  banda  de  Portugal  so- 
mente, £  fazendo  o  contrario  ,  vá  degradado  quatro 
annos  para  Africa  ,  e  pague  cem  cruzados  ,  e  perca 
o  carvão  e  cinza,  ametade  para  quem  o  aceusar, 
e  a  outra  para  os  Captivos.  E  se  for  peão ,  seja  além 
disso  açoutado.  Porém  os  que  tiverem  Sovereiros 
próprios  os  poderão  cortar  ,  não  sendo  para  carvão, 
ou  cinza;  e  cortando-os  para  isso,  incorrerão    nas 

ditas   penas.  E  os  Juizes  dos   lugares  dos  ditos  li-  >o  O     /$ 

mires  tiraráõ  disso  devassa/ao  tempo,   que  tirão  a ify*^^*^^  f*^"       ^Xj, 
devassa   geral,  e    procedei áõ   contra   os   culpados, ^^<  *  /Zty 
como  for  Justiça. 

TITULO    LXXVL  <0è~Zr** 

2*6    X^    /^f—   S~áÀ*«,    S&yj?^    /?<*rt>c^ 

/?3>0  Dos  que  comprao  pão  para  revender.  ^'"^S 

_L/  Efendemos ,    que  pessoa   alguma  não  compre /<S?^~        j->  V>-  7* 

Trigo,  Farinha,  Centeo  ,  Cevada,  nem  Milho  para/^3  -  '"**$  ''*"*** 
tornar  a  vender,  assi  no  lugar,  onde  o  comprar  ,/^^^ 
como  para  o  tirar  para  fora,  salvo  se  o  comprar 
para  o  levar  a  vender  á  Cidade  de  Lisboa,  ou  ao 
Reino  do  Algarve,  ou  Ilha  da  Madeira,  ou  a  al- 
gum nosso  lugar  de  Africa,  ou  se  obrigar  em  nossa 
Tom.  III.  44. 


sá  j?j^^  :S*™  /SP?  **JS**^  pY  *&*& 

;   '<*£&&>   4a     *****  fy*é£>*r  *£?      ^^>^  Ar-ZU*^ 
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fazenda    vender-lhe   por  certo   preço  pão   para  0$ 
'+*++  nossos  fornos ,  ou  para  outros  lugares  ;  porque  então 

j  ^yè  a^f^^^p  o  poderá  comprar ,  havendo  primeiro  licença  do  Juiz 
*?  f.f  &*?*  <&+r*~«~  da  terra  ,  e  dando  fiança  á  valia  do  pão  em  dobro  , 
/  y     «  em  que  se  contenha  ,  que  ao  tempo  ,  que  pelo  Juiz 

da  terra,  onde  o  assi  quer  comprar,  lhe  for  assinado, 
trará  certidão  dos  Officiaes  da  Camera  de  cada  hum 
dos  ditos  lugares  de  como  o  pão  ahi  foi  vendido, 
c  não  a  trazendo  ao  dito  tempo ,  perderá  a  valia 
ào  pão  em  dobro.  E  os  Juizes ,  que  as  fianças  hou- 
verem de  tomar ,  assinem  somente  o  tempo ,  que 
parecer  conveniente ,  havendo  respeito  á  distancia  . 
dos  lugares  e  qualidade  do  tempo. 

1  Porém  os  Almocreves  naturaes  deste  Reino, 
que  quizerem  comprar  pão,  para  em  suas  bestas, 
com  que  costumão  ganhar  sua  vida,  o  levarem, 
poderá5  comprar  o  pão,  que  nellas  poderem  levar, 
e  irem  vendel-o  a  qualquer  lugar  destes  Reinos , 
sem  serem  obrigados  dar  fiança,  nem  pedir  li- 
cença. 

2  E  a  pessoa  ,  que  tiver  pão  para  vender ,  o 
qual  tenha  per  outra  alguma  via  licita,  e  não  per 
compra,  não  o  poderá  vender ,  sem  primeiro  justi- 
ficar ao  Juiz  do  lugar  ,  onde  tiver  o  pão  ,  donde  o 
houve,  e  como  não  foi  comprado,  nem  havido  para 
revender.  E  constando  ao  dito  Juiz  ,  lhe  dará  li- 
cença para  o  vender  ;  e  vendendo-o  sem  cila  ,  per- 
derá a  valia  do  pão  em  dobro  ,  ametade  para  quem 
o  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Camera  ,  c  será  de- 
gradado dous  annos  para  Africa. 

3  Mandamos  que  pessoa  alguma  não  venda 
em  lugar  algum  destes  Reinos  Trigo  ,  Centeo,  Mi- 
lho ,  nem  Cevada  em  grão ,  nem  em  farinha ,  não 
sendo  pessoa,  que  o  tenha  de  sua  renda,  ou  lavoura, 
nem  compre  mais  pão  do  que  para  despesa  de  sua 


O    ^t^^-/>*<^-  '"    >'/jTr/~ 
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casa  c  família  lhe  for  necessário ,  e  para  a  gente , 
que  houver  mister  para  adubio  de  sua  fazenda,  para 
o  anno  somente  ,  cm  que  o  comprar,  are  a  novidade 
do  anno  seguinte,  E  fazendo  o  contrario,  queremos 
que  seja  havido  por  provado,  que  o  comprou  para 
revender,  postoque  se  não  prove,  que  o  revendesseé 
E  perderá  o  preço ,  que  por  elle  tiver  dado,  eó 
dito  pão  ,  ametade  de  tudo  para  quem  o  aceusar,  e 
a  outra  para  nossa  Camera,  e  será  preso  e  degradado 
per  dous  annos  para  Africa. 

4  E  defendemos,  que  ninguém  compre  pão  % 
que  se  criar  nestes  Reinos ,  nem  dê  dinheiro  por 
elle  dance  mão  aos  Lavradores  e  pessoas  ,  que  o  la* 
vrarem,  para  lho  haverem  de  entregar  na  novi- 
dade, postoque  digão,  que  o  querem  levar  á  Cidade 
de  Lisboa ,  ou  ao  Reino  do  Algarve,  ou  a  quaesquer 
outros  lugares ;  e  comprando-o  dante  mão,  incorreráõ 
nas  penas  sobreditas.  Porém  os  Lavradores  ò  po- 
deráÕ  vender  ás  pessoas  ,  que  lho  comprarem  para 
despesa  de  suas  casas  e  família  ,  como  acima  dito 
he. 

5  E  mandamos  que  pessoa  alguma  não  atra- 
vesse o  pão,  que  de  fora  destes  Reinos  vier,  nem 
o  vá  atravessar  ao  mar ,  nem  aos  caminhos  ,  nem 
entenda  nelle  com  partido  algum  ,  e  o  deixem 
descarregar  e  vender  ás  próprias  pessoas  ,  que  o 
trouxerem.  E  quem  o  contrario  fizer ,  perca  o  pão 
em  dobro,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a  ourra 
para  quem  o  aceusar ,  e  vá  degradado  cinco  annos 
para  Africa. 

6  E  pessoa  alguma  não  venda  pão  a  Estran- 
geiros, Almocreves ,  ou  que  tratem  em  o  comprar 
para  vender,  por  quanto  somos  informado,  que  o 
tornão  a  vender  no  Reino  por  de  Castella;  sob  pena 
de  os  vendedores  pola  primeira  vez ,  que  nisso  forem 
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comprchendidos ,  perderem  o  preço,  porque  o  ven- 
derão ,  e  os  ditos  Estrangeiros  perderem  as  bestas 
e  pão  ,  que  tiverem  comprado ,  ametade  para  a 
nossa  Camera,  e  a  outra  para  quem  os  aceusar,  e 
de  serem  degradados  huns  e  outros  hum  anno  para 
Africa.  E  pola  segunda  vez,  sendo  peães,  serão  açou- 
tados e  degradados  dous  annos  para  Africa  ;  e  não 
sendo  peães,  pagaráõ  cincoenta  cruzados,  e  serão 
degradados  quatro  annos  para  Africa, 

7  Item  havemos  por  bem  ,  que  todas  as  pessoas 
destes  Reinos ,  ou  de  fora  delles,  que  trouxerem  de 
Castella  pão  ,  o  possão  livremente  vender  onde 
quizerem  ,  trazendo  certidões  dos  Juizes  do  primeiro 
lugar,  per  onde  entrarem,  assinadas  per  elles  ,  de 
como  o  trazem  de  Castella,  sem  embargo  de  quaes- 
quer  posturas  em  contrario. 

8  E  toda  a  pessoa  ,  que  tiver  pão  seu  ,  ou  de 
suas  rendas ,  o  poderá  levar  livremente  aonde  qui- 
zer ,  deixando  a  terça  parte  no  lugar,  donde  o  tirar, 
e  a  dita  terça  parte  poderá  tirar  com  licença  da 
Camera  do  dito  lugar.  E  no  termo  da  Cidade 
de  Lisboa  ,  ou  dez  legoas  ao  redor  delia ,  o  po- 
derá tirar  e  levar  a  ella  ,  sem  deixar  parte  alguma 
no  lugar,  donde  o  tirar,  sem  embargo  de  quaesquer 
posturas. 

^^^W  *^-  9  E  os  obrigados  a  levar  pão  á  Cidade  de 
s  y^  /tC4f  Lisboa  ,  que  na  Camera  delia  tiverem  para  isso 
feitas  suas  obrigações ,  poderáõ  livremente  comprar 
em  qualquer  lugar,  que  o  acharem,  e  lho  quizerem 
vender  ,  todo  o  pão ,  que  forem  obrigados  levar 
a  ella  ,  não  sendo  o  que  vem  per  mar  ,  nem  dos 
lugares  de  redor  da  dita  Cidade  dez  legoas  ,  nem 
ao  longo  do  Tejo  até  a  Villa  de  Abrantes  duas 
legoas  de  cada  parte  ;  os  quaes  obrigados  levarão 
certidão  dos  Officiaes  da  Camera  da  dita  Cidade, 
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da  quantidade  do  pão  ,  que  stão  obrigados  levar 
a  ella,  e  nas  costas  da  certidão  declarará  o  Scrivão 
da  Camera  do  lugar  ,  onde  o  comprarem  ,  a  quan- 
tidade de  pão  ,  que  comprarão,  e  será  assinada  pe- 
los Juizes.  r  9       y 

10  E  mandamos  que  os  Juizes  das  Cidades  t/^fâ&*>*  #&&  #?  ^^^^r  a 
Villas  e  Concelhos  destes  Reinos  tirem  em  cada^^  ^^u^icé  ^^  £^" 
hum  anno  devassas  nos  mezes  de  Março  e  Setcm* 
bro,^e  prendão  os  culpados,  e  procedão  contra 
elles  ,  dando  appellação  e  aggravo  nos  casos,  em 
que  couber.  E  os  Corregedores  e  Ouvidores  das  Co- 
marcas,  e  os  das  terras,  onde  os  Corregedores  não 
entrão  per  correição,  quando  forem  fazer  correição, 
saibão  se  os  Juizes  tirarão  as  ditas  devassas  ;  e 
achando  que  não  são  tiradas ,  as  tirem  ,  e  procedão 
contra  os  Juizes  ,  que  as  não  tirarão  ,  e  contra  os 
que  em  humas  e  outras  acharem  culpados. 

TITULO     LXXVII. 

Dos  que  comprao  vinho ,  ou  azeite  para  revender* 


D. 


'Efendemos,  que  pessoa  alguma  não  compre 
vinho,  nem  azeite,  para  tornar  a  vender  no  lugar, 
onde  o  comprar ;  e  fazendo-o,  seja  preso  ,  e  perca 
a  valia  do  vinho  ,  ou  azeite  em  dobro,  ametade 
para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 
Poderáõ  porém  comprar  vinho  e  azeite  para  o  tornar 
a  vender  no  mesmo  lugar  as  pessoas  ,  a  que  a  Ca- 
mera der  licença  para  o  venderem  per  medidas 
miúdas  de  canada,  e  dahi  para  baixo.  E  pela 
mesma  maneira  poderáõ  comprar  vinho  os  Stala- 
jadeiros  para  vender  pelo  miúdo ,  dando-lhe  a  Ca* 
mera  para  isso  licença. 


126    QuíNTO  LIVRO  DAS  ORDENAçSes  TlTT.  77  E  7$. 

r  E  as  pessoas ,  que  quizerem  comprar  vinho  , 
ou  azeite  em  hum  lugar  ,  para  o  levar  a  vender  a 
outro ,  o  poderáõ  fazer  ,  e  serão  obrigados  a  o  co- 
meçar a  vender  no  lugar,  onde  o  assi  levarem  ,  den- 
tro em  trinta  dias  do  dia  ,  cm  que  o  comprarem , 
para  o  que  levaráõ  certidão  publica  do  Juiz  do  lugar, 
onde  o  comprarão.  E  serão  obrigados  a  terem  sem- 
pre aberta  a  venda  do  dito  vinho  ,  ou  azeite  ,  sem  o 
encerrarem  ,  des  o  dia,  que  o  começarem  a  vender, 
até  se  acabar;  e  não  o  fazendo  assi  ,  perderão  a  va- 
lia do  vinho,  ou  azeite,  ametade  para  quem  os 
aceusar ,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 

2     E  mandamos  aos  Juizes,   que  tirem  devassa 

t)'ty£w^fy(fanVh  Ál/ói:       d°s   ditos   casos,    assi   corno   são  obrigados  a   tirar 

vy_    '///l/  d°s  que  comprão  pão  para  revender  ,  nos  tempos  e 

pela  maneira,  que  dissemos  no  Titulo  precedente. ^fE 

outrosi   os  Corregedores   cumpriráõ   acerca  diito  o 

que  no  dito  Titulo  lhes  temos  mandado. 

TITULO    LXXV1II. 

Dos  que  comprão  Colmeas  para  matar  as  abelhas  ,  e  dos 
que  matão  bestas* 


M< 


,<\ndamos  que  se  alguma  pessoa  comprar  al- 
guma Colmea  ,  ou  Colmeas  para  somente  se  apro- 
veitar da  cera  ,  c  matar  as  abelhas ,  se  for  peão  , 
seja  açoutado  ,  e  se  for  pessoa  ,  em  que  não  caibas 
açoutes,  será  degradado  dous  ànnos  para  Africa. 
E  assi  o  que  for  açoutado ,  como  degradado  ,  pagará 
em  quatrodobro  todo  o  que  valião  as  Colmeas  ,  que 
assi  comprou  ,  de  que  matou  as  abelhas  ,  ametade 
para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  os  Capti- 
vos. 

1     E  a  pessoa  ,  que  matar  besta  %  de  qualquer 


Dos  que  compkXo  colmbas  para  MAT.  ,  ETC.    Í27  , 

u-  v  11  r   •      o^ . +*  ST  o*  S<"**  <*+ 

sorte  que  seja  ,  ou  Boi  ,  ou  Vacca  alhca  per  malícia ,  /~^^ 

se  for  na  Villa  ,  ou  em  alguma  casa  ,  pague  a  esti-     7**"  ■s/" 

mação  em  dobro,  e  se  for  no  campo  ,  pague  eip-r^.    ^rtíipu^^u^  ***« 

tresdobro  ,  e   todo  para   seu  dono :  e  sendo  o  dano^*^   *+u0*4'4*-f*  >  **wfe<**~- 

de  quatro  mil  reis,  seja  açoutado  e  degradado  qua-  a^£L*  a**%*£?  ,/^y*^^ 

tro  annos  para  Africa.  E   se  for  de  valia  de  {rinta^^   f*e^r-    **~ ^ ^J^M^u. 

cruzados,  e  dahi   para  cima,  será  degradado  par»  *  &*-ft*r  vot^^éi^^  'y****^ 

sempre  para  o  Brasil.  ^J^-y/^p"^^    sU-y-Uc*^ 

TITULO      LXX1X.  Ls^í-  -_  *-#  * '  -  ■/".  '  v 


Dos  que  suo   achados  depois  do  sim  de  recolher  sem     s,  ^ 
armas  ,  e  des  que  andão  embuçados»  ' 

JL  Oda  a  pessoa,  que  for  achada   depois  do  sino 
de   recolher  em   qualquer    lugar   de    nossos  Reinos 

sem  arma  ,  pagará  sessenta  reis  para  quem  o  pren*^  /*£  >^  ^^  's&Z*  *£^ 
der  ;  o  que  pagará  da  cadea  ,  quandoo  não  quizer  y<^?¥ 
logo  pagar  perante  o  Juiz,  a  que  for  levado,  antes 
que  vá  á  cadea.  Porém  os  que  forem  achados  de- 
pois do  sino  na  Cidade  de  Lisboa  per  cada  hum  dos 
Meirinhos  da  Corte  ,  ou  onde  quer  que  Nós  stiver- 
mos  ,  ou  a  Casa  da  Supplicação  sem  Nós  ,  pagaráÕ 
duzentos  reis  para  quem  os  prender.  E  os  que  forem 
achados  depois  do  sino  sem  armas  ,  e  com  candca 
acesa  ,  ou  lanterna  ,  ou  outro  lume  ,  indo  pela  rua 
para  algum  certo  lugar  ,  e  bem  assi  os  moços  ,  que 
pão  passarem  de  quinze  annos  ,  não  serão  presos  , 
liem  pagaráô  pena  alguma. 

i  E  qualquer  scravo  branco  ,  ora  seja  Mouro  , 
ora  Christão,  que  passar  de  dezoito  annos,  sendo 
achado  na  Corte,  ou  na  Cidade  de  Lisboa  ,  depois 
que  for  cerrada  a  noite ,  seja  preso  ,  e  da  cadea 
pague  mil  reis  para  o  Meirinho ,  ou  Alcaide,  que 
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o  prender.    E  não  os  querendo  seu  senhor  pagar, 
seja  açoutado ,  e  todavia  seu  senhor  pague  duzen- 
tos reis. 
•  *6  #0  *^**&  /&6?       2     E  qualquer  homem  ,que  andar  embuçado  na 
^,    Sjp&s,,  _    #  <?  "  f  'Corte  ,  ou  na  Cidade  de  Lisboa  de  dia  ,  ou  de  noite , 
sfys      gj,     ^<     será  preso,  e  pagará  trezentos  reis  da  cadea   para  o 
.^'^     Meirinho  ,  ou  Alcaide  ,  que  o  prender.   O  qual  não 
r  será    preso,    sem   hum   Tabellião,  ou  Scrivão   das 

sfs    s#;4>    ^^<£(?  ^  /S/<t?   Armas  ser  presente  ,  ou  duas  testemunhas ,  que  dem 
V'  '?'*  *ú  fé  de  como  stava  embuçado.   A  qual  pena  não  ha- 

<éfySs&  verá  lugar,  vindo  de  caminho. 

3  E  a  pessoa  ,  que  for  achada  com  gualteira  de 
rebuço,  postoque  seja  per  caminho,  vá  degradado 
hum  anno  para  Africa ,  e  pague  dez  cruzados , 
ametade  para  o  aceusador  ,  c  a  outra  para  Capti- 
vos.  E  sendo  pessoa  de  qualidade  ,  pagará  vinte 
cruzados. 
,  4     E  todas  as  pessoas  ,  que  na  Cidade  de  Lisboa 

forem  presas  pelos  Alcaides  delia  ,  por  serem  acha- 
dos de  dia,  ou  de  noite,  embuçados,  ou  com  ar- 
mas defesas ,  ou  de  noite  depois  do  sino  de  reco* 
lher  coro  quaesquer  armas,  ou  sem  ellas,  sejão  le- 
vados ao  Tronco  ,  e  presos  em  elle  ;  e  os  Alcaides 
não  levaráõ  as  pessoas ,  que  por  os  ditos  casos  pren- 
derem ,  á  cadea  da  Cidade  ,  e  no  dito  Tronco  lhes 
darão  as  Justiças  ,  a  que  pertencer ,  seu  livramento. 
E  o  Alcaide,  que  levar  algum  dos  taes  presos  a  outra 
qualquer  prisão,  incorrerá  em  suspensão  de  seu  Of- 
fício  até  nossa  mercê.  E  assi  havemos  por  bem , 
que  não  sejão  mudados  nenhuns  dos  ditos  presos 
para  outra  alguma  cadea  da  Cidade,  nem  da  Corte, 
salvo  quando  per  special  mandado  do  Regedor  al- 
gum for  mandado  mudar,  por  lhe  saírem  culpas 
mais  graves  das  acima  declaradas.  E  sendo  presos 
por  outros  casos,  os  poderáõ  levar  ao  Tronco  ,  com 

tanto 


DOS  QUE  SÃO  ACHADOS  DEPOIS  DOSÍNO  ,    ETC.      I2Q, 

tanto  que  ao  outro  dia  pela  manhãa  até  o  meio  dia 
os  levem  á  cadea  da  Cidade,  sob  pena  de  as  Justiças, 
que  assi  o  nlo  fizerem  ,  pagarem  trinta  cruzados  por 
cada  vez,  amerade  para  o  aceusador,  e  a  outra  para 
o  Hospital  da  Cidade  de  Lisboa, 

| 
TITULO    LXXX..^^^^^^^-  *^r  -* 

Das  armas ,  ode  são  defesas  %  e  quando  se  devem  perder.****"  '**  <#& **&"/*'       <^- 

JLJ  ofendemos  ,  que  pessoa  alguma  não  traga  em  '?  ^^^y    fy>    ' /^c^X 
qualquer  parte   de  nossos  Reinos   péla   de  chumbo  \/^  /? -*^  ^*~     ^      ^ 
nem  de  ferro,  nem  de  pedra  feitiça  ;   e  sendo  acha-  ^-  S^^**  ^f    ^ #  ^ 
âo  com  eila  ,  seja  preso  ,  e  stê  na  cadea  hum  mez  ,  ?  *  *&/  '^^Í^C   '       ^s* 
e  pague  quatro  mil  reis,   e  mais  seja   açoutado  pu-  J^^     ^  yJ^^yy 

blicamente  com  baraço  e  pregão  pela  Cidade  ,  V\\- &4«     /*^r:>   "^       "^ 
la,  ou  lugar  ,  onde  for  achado.  E  sendo  pessoa  de  •V^jy"'—  ^^   '  p*?   ^v 
qualidade,  em  que   não  caibao  açoutes,  além  das ^à^^f.    £  ?  t^t***  '  r^** 
sobreditas  penas,  será  degradado  para  Africa   per 
dous  annos. 

1  Nem  outrosi  possa  trazer  armas  offensivas, 
nem  defensivas,  de  dia  ,  nem  de  noite,  salvo  se 
for  spada  ,  punhal,  ou  adaga  ,  como  abaixo  dire- 
mos :  sob  pena  de  perder  as  ditas  armas  ,  e  pagar 
duzentos  reis  de  pena  da  cadea,  se  for  peão  ;  porque 
sendo  Scudeiro,  e  dahi  para  cima  ,  ou  Mestre  de 
Náo,  ou  de  semelhante,  ou  maior  condição,  ser- 
lhe-ha  coutada  a  arma  ,  e  pagará  a  dita  pena  sem 
ir  á  prisão.  Porém  no  lugar,  onde  Nós  stivermos,  e 
na  Cidade  de  Lisboa ,  ou  em  outro  lugar,  para  onde 
se  mudar  por  algum  caso  a  Casa  da  Supplicação, 
o  que  for  achado  com  qualquer  arma  offensiva  ,  que 
não  for  spada,  punhal,  ou  adaga,  depois  que 
as  Ave  Marias  forem  dadas  ,  até  que  seja  manhãa  , 
Tom.  HL  45 
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seja  preso  ,  e  stc  na  cadea  bum  rrez,  e  pague  dous 
mil  reis  para  quem  o  prender.  E  tudo  isto,  que 
dito  he,  não  haverá  lugar  cm  pessí  as,  que  andarem 
caminho  ,  ou  que  forem  ver  suas  heranças  ,  que 
tiverem  fora  dos  lugares,  onde*  viverem  ,  em  quan- 
,  to  para  lá  forem  ,  e  lá  andarem  ,  ou  tomai  em  para 

1  suas  casas.   ^^*"   £./  t^t***    ///c?  - 

2  E  quanto  á  spada  ,  punhal  ,  ou  adaga  ,  to- 
£ -^             £0   /&s/7  cla  a  pessoa  a  poderá  trazer ,    assi  em   nossa  Corte  , 

y  fAv     /&/*?*— <^~ &£*  como  em  qualquer  parte  de  nossos  Reinos  ,  de  dia  , 

/tf/si  _    Ç^J&t  e  at^  °  smo  ^e  recomcr  tangido  ;  e  acabado  o  sino, 

^~  sendo  achado  com  spada,  punhal,  ou  adaga,   pa- 

y  (fZfit^'  .     ?  gará  duzentos  reis ,  e  perderá   as  armas,    com  que 

.    for  achado.  E  isto  se  não  entenderá   nos   Officiaes 

"■•■-•■"-'•  --      '■-."<■''*    lnechanicos  de  Lisboa,  e  homens,  que  vivem  de  seus 

,„,.  /t     ,,   y///r^    /r  ,.,,***&.  mesteres  :  porque  estes  poderáõ  depois  do  sino  ir  de 

,  suas  tendas  para  suas  casas,  ou  das  casas  para  as  ten- 

esf/ezi^?-    /s  >'■      '  /-  -       &    das  com  estas  armas.  Porém  nenhuma   pessoa  po- 

//       <*    st    /■    '- '' '-  ''■   &>•      ^er^  trazer  adaga  de  feição  de  sovela  ,   sob  pena  de 

^  /  Pagar  ^ez  cruzados  para  quem  aceusar,  e  Captivos, 

*  x    '    /  /,/  ^'^  e  ir  degradado  hum  anno  para  Africa. 

3  E  toda  a  pessoa  ,  que  na  Corte  ,  ou  Cidade 
de  Lisboa  for  achado  com  spada  de  ambas  as  mãos , 
de  dia  ,  ou  de  noite  (  não  sendo  Estrangeiro  )  ,  pa- 
gará dous  mil  reis,  e  perderá  a  spada  para  quem  o 
aceusar. 

4  E  qualquer  pessoa  ,  que  for  achada  em  qual- 
quer lugar  de  nossos  Reinos  com  spada  nua  de  noite, 
ou  de  dia ,  não  constando  claramente,  que  não  he 
para  fazer  mal,  stará  dous  mezes  na  cadea  ,  e  pa- 
gará três  mil  reis ,  ametade  para  o  Alcaide  ,  que  o 
prender,  e  a  outra  para  os  Captivos. 

5  Nenhum  Estrangeiro,  que  ao  lugar  de  Be- 
lém, termo  de  Lisboa,  vier  aportar,  ou  nelle  andar, 
irará  armas  algumas  offenâvas,  ou  defensivas ,  nem 
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punhal,  nem  faca,  sob  pena  de  ser  preso,  e  da 
cadea  pagar  mil  reis,  ametade  para  o  Alcaide  ,  ea 
outra  para  os  Capuvos  ,  e  perderá  as  armas,  que  lhe 
forem  achadas  ,  para  o  Alcaide  ,  que  lhas  tomar. 

6  E  mandamos  que  pessoa  alguma,  de  qualquer  *&•  ^*?^*á*^^  ^ry 
stado  que  seja  ,  não  traga  em  nossos  Reinos  e  Se-  f&P  #  &*%***"**  ^z&y' 
nhorios  spada  mais  comprida,  que  de  cinco  paU^~</^  y^-<^  '  *  ^^^ 
mos  e  meio  de  vara  ,  entrando  nelles  o  punho  z/itt?  -& ^^^  T^,  «  /y~ 
maçãa.  E  a  pessoa  ,  que  for  achada  com  spada  fe^£\&**g^"  ^^v  •  ^ 
maior  comprimento,    seja   presa,   e  perca  a  spada ,*^í^^^   *f* 


com  quaesquer  cabos,   que  nella  trouxer  ,   aindaque  £/ 
de  ouro  ,  ou   prata  sejão  ,  para  quem    lha   coutar. 
E  se  for  peão,   stê  trinta   dias   na  cadea  ,  e  pague 
dous  mil   reis,   ametade  para  quem  o  aceusar,  e  a 
outra  para  os  Captivos.  E  sendo  Scudeiro  ,  ou  de 
mór  qualidade,  pague  quatro  mil  reis,  e  seja  de- 
gradado per  um  anno  para  fora  do  lugar  ,  onde  for 
morador,  além  das  penas,  que  per  esta  Ordenação 
são  postas  ás  pessoas  ,  que  são  achadas  com  spadas 
aos   tempos   defesos.   Nem   outrosi  pessoa   alguma 
faça  as  ditas  spadas  ,  nem  as  venda  ,  nem  guar- 
neça ,  nem  alimpe  ,  nem  Official   algum  as  tenha 
em  sua  casa,   ou  tenda.    E  o  que  o  contrario  fizer , 
po!a  primeira  vez  seja   preso  e  degradado  per  um 
anno  para  fora  da  Cidade  ,  ou  lugar  ,  onde  for  mo- 
rador ,  e  pague  quatro  mil  reis.    E  pola  segundai 
seja   degradado  per  um  anno  para  Africa  ,  e  pague 
oito  mil  reis.  E  pola  terceira  seja   degradado   dous 
anãos  para   Africa  ,  e  pague  doze  mil   reis.    Das 
quaes  penas  será  ametade  para  nossa  Camera,  e  a 
outra  para  quem   o   aceusar  ;   e   perderá  outrosi  a 
spada   para   quem  o  aceusar,    todas    as   vezes  que 
nisso  for  comprehendido.   E  o  Julgadcr,  que  do  ca- 
so conhecer,  as  fará  cortar  perante  si ,  de  maneira 
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qne  não   fiquem  de  maior  comprimento  ,  que  de 
cinco  palmos  e  meio. 

7  E  o  Mouro,  ou  negro  captivo  ,  a  que  for 
achada  spada  ,  ou  punhal  ,  ou  páo  feitiço  ,  não 
indo  com  seu  senhor,  ou  sendo  negro  ,  ou  Mouro, 
que  o  não  costumasse  trazer  com  seu  senhor  ,  pague 
da  cadea  quinhentos  reis  para  quem  o  prendera  E 
não  os  querendo  seu  senhor  pagar  ,  seja  o  scravo 
açoutado.  Porém  isto  não  haverá  lugar,  quando  o 
dito  scravo  for  do  Paço  ,  ou  do  lugar  ,  onde  seu  se- 
nhor stiver  ,  e  per  seu  mandado  for  per  caminho  di- 
reito para  sua  casa,  ou  para  outra  parte  ,  onde  seu 
senhor  o  mandar. 

8  E  qualquer  Mouro  branco  ,  ora  seja  infiel  , 
ora  Christão,  que  na  Corte  for  achado  com  armas 
de  dia  ,  ou  de  noite  ,  dentro  do  lugar,  ou  fora  delle  , 
seja  publicamente  açoutado.  E  sendo  achado  com 
armas  depois  das  onze  horas  da  noite ,  morra  morte 
natural  na  forca. 

9  E  as  ditas  armas  poderão  ser  coutadas  per 
qualquer  Meirinho  da  Coite,  ou  da  Comarca  ,  ou 
Alcaide  da  Cidade  ,  Villa  ,  ou  lugar,  ou  per  cada 
um  dos  seus  homens  ,  onde  com  ellas  ,  ou  cada 
huma  delias  forem  achados.  Das  quaes  armas  e 
penas  haverá  o  Alcaide  Mór  ametade  ,  se  no  lugar, 
ondeforão  coutadas,  houver  Alcaide  Mór,  e  aquelle, 
que  as  coutar ,  outra  ametade  ,  salvo  se  forem  couta- 
das per  cada  um  dos  Meirinhos  d^  Corte,  ou  per 
o  Meirinho  da  Comarca  ,  stando  Nós  ,  ou  a  Casa 
da  Supplicação  no  lugar,  onde  forem  coutadas, 
como  dissemos  no  Titulo  (74)  :  Dos  Alcaides  Mores» 
E  se  no  dito  lugar  não  houver  Alcaide  Mór  ,  haveU 
as-ha  o  que  as  coutar.  E  isto  que  dizemos  ,  que  o 
Alcaide  Mór  haverá  ametade  das  penas  no  dito  lu- 
gar c  modo,  em  que  as  pôde  haver ,  entendemos  das 
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penas  de  duzentos  reis,  porque  nas  penas  de  maior 
quantia  ,  que  acima  dissemos  ,  levará  o  Alcaide  Mór 
somente  das  ditas  penas  (nos  casos  sobreditos,  em 
que  tem  ametade  das  armas)  cem  reis ;  e  da  demasia 
levará  quem  as  coutar  ametade,  e  a  outia  ametade 
será  para  os  Captivos. 


Privilégios» 

10.  E  as  pessoas ,  que  em  Lisboa  são  privile- 
giadas, não  poderáõ  per  bem  de  seus  privilégios, 
nem  de  alguma  clausula,  que  neíles  haja,  andar  de 
noite  ,  salvo  per  aquella  maneira  ,  que  podem  andar 
os  que  privilegiados  não  são;  e  sendo  achados  de 
noite  fora  de  horas,  se  procederá  contra  elles  ,  como 
contra  os  não  privilegiados.  E  se  forem  achados  com 
armas,  que  podião  trazer  por  razão  de  seus  privilé- 
gios ,  não  lhes  serão  tomadas  por  perdidas ,  e  so- 
mente pagarão  quinhentos  reis  por  ellas. 

1 1  E  porque  aos  Clerigds  de  Ordens  Sacras 
e  Beneficiados  he  defeso  per  Direito ,  que  não  tragão 
armas,  Nós  assi  mandamos  que  se  cumpra;  e  se 
forem  achados  com  ellas,  que  lhes  sejao  coutadas  e 
pedidas,  e  se-  as  não  quizerem  logo  dar,  sejão-lhes 
tomadas  per  os  Meirinhos,  ou  Alcaides  e  seus  ho- 
mens ,  quando  lhas  assi  acharem.  E  isto  se  não  en- 
tenderá, quando  os  ditos  Clérigos  de  Ordens  Sacras, 
cu  Beneficiados  forem  ás  Matinas,  ou  delias  vierem 
direitamente  para  suas  casas,  ou  andarem  caminho  , 
ou  forem  fora  da  Cidade,  Villa,  ou  lugar,  onde  vi- 
verem ,  e  em  quanto  lá  stiverem  ,  e  tornarem  para 
suas  casas:  porque  em  taes  casos  mandamos  que  lhes 
não  sejão  coutadas  ,  nem  tomadas. 

12  E  por  quanto  Nós  algumas  vezes  por  justos 
respeitos  concedemos  a  algumas  pessoas ,  que  possão 
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trazer  armas  offensivas  e  defensivas  ,  declaramos 
ser  nossa  tenção,  que  somente  posòão  trazer  cou- 
raças, casco,  saia  de  malha,  ou  gibão  e  calças  de 
malha  ,  e  que  as  rragão  de  soite ,  que  andem  cober- 
tas, li  não  poderáõ  trazer  per  bem  da  tal  licença 
armas  algumas  offensivas ,  salvo  spada,  punhal, 
ou  adaga. 

Arcabuzes. 

13  Defendemos  outrosi  que  pessoa  alguma,  em 
todos  nossos  Reinos  e  Senhorios  ,  não  traga  de  dia» 
nem  de  noite,  nem  tenha  em  sua  casa  Arcabuzes 
de  menos  comprimento,  que  de  quatro  palmos  em 
cano  ;  e  sendo  peão  o  que  o  trouxer,  seja  açoutado 
e  degradado  para  sempre  para  as  galés.  E  sendo 
pessoa  de  maior  qualidade  ,  seja  degradado  para  o 
Brasil  para  sempre.  E  sendo  scravo  ,  morra  morte 
natural.  E  quem  o  tiver  em  sua  casa,  sendo  peão, 
seja  degradado  per  cinco  annos  para  as  galés ,  e  pa- 
gue vinte  mil  reis,  E  sendo  de  maior  qualidade  ,  seja 
degradado  per  cinco  annos  para  Africa  ,  e  pague 
quarenta  mil  reis.  E  oOffkial,  que  o  fizer,  alimpar, 
ou  concertar ,  seja  degradado  per  três  annos  para 
as  galés,  e  pague  vinte  mil  reis.  Das  quaes  penas 
de  dinheiro  será  ametade  para  nossa  Camera,  ea 
outra  para  o  aceusador.  E  os  Julgadores  mandaráõ 
sj  yy  quebrar  perante  si  os  ditos  Arcabuzes. 

V  >u       y    £/0*    &&  x4     E  qualquer  pessoa  ,  que  for  achado  de  noite 

1  <&*l"'4v**      J^  depois  das   Ave- Marias  na   Corte,  ou   na  Cidade 

j? 0  />&  Jípé+^^t4**      4&   de  Lisboa,  ou  no  lugar ,  onde  stiver  a  Casa  da  Sup- 
^  s         J^     /^y*>jf^      plicação  ,  ou  do  Porto  ,  com  Espinguarda  carregada, 

Ssy  â  O      w*    *     *  ou  com  Besta  armada,  seja  preso,  e  da  cadêa  pa- 

gue quatro  mil  reis,  e  seja   açoutado  publicamente 
com  baraço  e  pregão  per  a  Viila ,  e  degradado  quatro 
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annos  para  Africa.  E  sendo  pessoa  de  qualidade  , 
em  que  não  caibão  açoures  ,  seja  degradado  per 
cinco  annos  para  Africa  ,  além  de  pagar  o  dito  di- 
nheiro. F  essas  mesmas  penas  haverá ,  sendo  achado 
com  a  Bébta  desarmada,  ou  Arcabuz  descarregado, 
provando-sc  que  o  levava  para  malfazer.  E  sendo 
achado  em  qualquer  Cidade,  ou  Villa  de  nossos 
Reinos  de  noire  com  Arcabuz  carregado ,  ou  Besta 
aimada,  haja  as  sobi editas  penas  de  dinheiro,  açou- 
tes e  degredo,  segundo  a  differença  das  pessoas, 
como  dito  he.  Das  quaes  queremos,  e  nos  praz, 
que  onde  a  nossa  Corte  stiver,  e  for  comprehcndida 
alguma  pessoa  em  cada  hum  dos  ditos  casos,  que 
o  Corregedor  da  Corte  seja  Juiz  disso  ,  e  não  outra 
alguma  Justiça.  E  das  ditas  penas  de  dinheiro  os 
Alcaides  Mores  dos  lugares  ,  onde  a  Corte  stiver,  le- 
varão aquellas  partes,  que  per  bem  de  nossas  Orde- 
nações hão  de  haver :  e  assi  quaesquer  outras  pessoas , 
que  nellas  tiverem  parte,  a  qual  parte  haverão, 
como  se  per  esta  Ordenação  as  não  acrescentássemos. 
E  do  que  ficar,  tirando  as  ditas  partes,  seráameta- 
de  para  quem  as  ditas  pessoas  tomar,  com  as  sobre- 
ditas cousas,  e  as  aceusar,  e  a  outra  será  para  os 
Captivos. 

15  E  mandamos,  por  se  não  destruir  a  criação//.^ 
das  aves  ,  e  por  não  se  perder  o  primor  e  a  arte  de 
tirar  a  ponto  com  a  Espingarda  ,  que  nenhuma  pessoa 
use  na  Espingarda,  Arcabuz  ,  nem  em  outro  qual-- 
quer  tiro  de  fogo,  de  munição  de  pelouros  peque- 
nos ,  nem  tire  com  ella  ,  nem  a  traga  comsigo,  nem 
a  forma  delia.  E  o  que  o  contrario  fizer,  e  tirar 
com  munição  ,  ou  pelouro  ,  que  notoriamente  não 
for  da  medida  do  cano  da  sua  Espingarda  ,  ou  Arca- 
buz, ou  tiro  de  fogo,  ou  lhe  for  achada  munição, 


</  2 
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ou  pelouros  mais  pequenos ,  que  a  medida  da  sua 
Espingarda,  pos  toque  se  não  prove  ,  que  atirou  com 
elles,  pola  primeira  vez  será  preso,  e  stará  vinte 
dias  na  cadea  ,  e  perderá  a  Espingarda  ,  ou  Arcabuz 
com  todas  as  pertenças  delia  ,  e  pagará  d  )us  mil 
reis ,  ametade  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  ame- 
tade  para  os  Captivos.  E  poli  segunJi  ,  além  das 
ditas  penas  ,  será  degradado  per  hum  anno  para 
Castro^Marim.  E  pola  terceira,  será  degradado  per 
hum  anno  para  Africa  ,  e  perderá  a  Espingarda  e 
pertenças  delia  ,  e  pagará  a  dita  pena  de  dinheiro  em 
dobro.  E  os  Juizes  de  cada  lugar  riraráò  devassa  no 
y )  õ  --Á^7'  tempOyfque  se  tirão  as  dos  Officiaes  da  Justiça ,  sobre 

/a/J/  °  dito  caso,    e  prenderá5   os  culpados,    e  proce- 
derão contra  elles ,  dando  appellação  e  aggravo  nos 
'  casos,  em  que  couber,  E  mandamos  aos  Correge- 

dores das  Comarcas  e  Ouvidores  das  terras ,  onde 
não  entrão  Corregedores ,  que  cada  anno  saibão 
pelos  lugares  ,  onde  forem  fazer  Correição ,  se  os 
Juizes  tirarão  as  ditas  devassas;  e  achando  que  não 
são  tiradas,  as  tirem,  e  prendão  e  procedão  contra 
os  culpados,  e  contra  os  Juizes,  que  as  não  tira- 
rão ,  como  for  justiça.  E  se  já  forão  tiradas,  vejão 
se  procederão  os  ditos  Juizes  contra  os  culpados  em 
cilas  pela  dita  maneira. 

Coutamento. 

16  E  havemos  por  bem  que  as  ditas  armas 
e  penas  nos  casos  ,  que  neste  Titulo  dissemos ,  que 
se  podem  coutar  e  perder  ,  sejão  demandadas  do 
dia,  que  forem  coutadas  ,  a  oito  dias ;  e  a  parte  ,  que 
entender  que  lhe  são  mal  tomadas  ,  as  poderá  isso 
mesmo  demandar  ao  que  lhas  tomou,  do  dia,  que 

lhe 
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lhe  forão  tomadas  ,  a  outros  oito  dias  ,  c  não  se  de- 
mandando no  dito  tempo ,  não  se  poderáõ  mais 
demandar. 

TITULO    LXXXÍ. 

Dos    que  dão  musicas  de  noite*. 

Jl  Or  se  evitarem  os  inconvenientes,  que  se  seguem 
das  musicas ,  que  algumas  pessoas  costumão  dar 
de  noite,  cantando,  ou  tangendo  com  alguns  in- 
strumentos ás  portas  de  outras  pessoas  :  Defende* 
mos,  que  pessoa  alguma  ,  de  qualquer  qualidade  e 
condição  que  seja  ,  não  se  ponha  só  ,  nem  com 
outros  a  tanger,  nem  cantar  á  porta  de  outra  algu- 
ma pessoa ,  desque  anoitecer  ,  até  que  o  Sol  seja 
saído  ;  e  sendo  achados  dando  as  ditas  musicas  % 
mandamos  que  assi  os  que  tangerem  e  cantarem  , 
como  os  que  a  isso  assistirem  ,  sejão  presos ,  e  stem 
trinta  dias  na  cadea  sem  remissão  ,  c  da  cadea 
paguem  todos  dez  cruzados,  cada  hum  aparte, 
que  lhe  couber  ,  e  percão  os  instrumentos  ,  que  lhes 
forem  tomados,  e  as  armas  para  o  Meirinho,*  ou 
Alcaide  ,  que  os  prender  ,  e  para  seus  homens. 


<TQtn.  111. 
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TITULO     LXXX1I. 

Dos  que  jogão  dados ,    ou  carias  ,   ou  as  fazem ,  eu  vnfe 
dem  ,  ou  dão  ia  boi  agem  ,  ^  de  outros  jogos  defesos. 

JL/Efendemos,  que  pessoa  alguma  ,  de  qualquer 
qualidade  que  seja  ,  em  nossos  Reinos  e  Senhorios 
não  jogue  cartas  ,  nem  as  tenha  em  sua  casa  c 
pousada,  nem  as  traga  comsigo  ,  nem  as  faça, 
nem  traga  de  fora  ,  nem  as  venda.  E  a  pessoa  ,  a 
que  for  provado  ,  que  jogou  com  cartas  qualquer 
jogo,  ou  lhe  forem  achadas  em  casa  ,  ou  as  trou- 
xer comsigo ,  pague  da  cadea  ,  se  for  peão ,  dous 
mil  reis;  e  se  for  de  maior  condição,  pague  dez 
cruzados,  e  mais  perca  todo  o  dinheiro, que  se  pro- 
var  que  no  jogo  ganhou  ,  ou  que  lhe  no  dito  jogo 
for  achado.  E  isto  se  não  entenderá  no  dinheiro , 
que  na  bolsa,  ou  em  outra  parte  comsigo  tiver, 
que  não   tenha  mettido ,  nem  posto  no  jogo. 

1  Quem  fizer  cartas  ,  ou  as  trouxer  de  fora 
do  Reino ,  ou  as  vender  em  alguma  parte  de  nos- 
sos Reinos  e  Senhorios  ,  seja  preso  ,  e  da  cadea 
pague  vinte  cruzados ,  se  for  peão  ,  e  seja  açoutado 
publicamente.  E  se  for  de  maior  condição,  pague 
quarenta  cruzados ,  e  seja  degradado  hum  anno 
para  Africa. 

2  E  os  que  jogarem  dados  ,  sejão  presos  ,  e 
da  cadea  paguem  vinte  cruzados,  se  forem  peães ,  c 
sejão  açoutados  publicamente  com  baraço  e  pre- 
gão ;  e  se  forem  de  maior  condição  ,  sejão  degra- 
dados hum    anno   para  Africa  ,  e  pagarão  quarenta 

W  cruzados;  salvo  se  jogarem  os  jogos ,  que  em  ta- 
boleiro  se  jogão  com  tabolas ,  os  quaes  lhes  não 
vedamos,  porque  as  pessoas  tenhão  com  que  se 
desenfadem* 
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3  E  se  for  provado  ,  que  alguma  pessoa  fez 
dados  ,  ou  cartas  ,  per  qualquer  maneira  falsifica- 
dos, ou  que  com  dados,  ou  cartas  ,  sabendo  que 
erão  falsos,  jogou  ,  ou  lhe  forem  achados  em  seu 
poder  falsificados,  se  for  peão,  seja  açoutado  pu- 
blicamente com  baraço  e  pregão,  e  degradado  dez 
annos  para  o  Brasil.  E  se  for  de  maior  condição  , 
será  degradado  os  ditos  dez  annos  somente  para  o 
Brasil  ,  e  mais  pague  assi  o  peão  ,  como  o  de  mor 
condição  anoveado  tudo  o  que  com  as  ditas  car- 
tas, ou  dados  falsos  ganhar.  E  sendo  o  ganho  de 
vinte  cruzados  ,  ou  sua  valia,  ou  dahi  para  cima  , 
além  das  noveas  ,  será  degradado  para  sempre 
para  o  Brasil  ,  e  tudo-  isto  além  de  pagar  a  pena, 
que  acima  dissemos,  dos  que  jogão  com  cartas, 
ou  dados. 

4  Mandamos,  que  pessoa  alguma,  de  qualquer    ^y^-^r>f 
qualidade  que  seja  ,  não    leve  dinheiro   de   tabola-  ^v  *&'' 
gem  por  jogarem  em    sua    casa  ,  nem  dê   de  co- 
mer ,   nem  de  beber  por  dinheiro  aos  que  nella  jo- 
garem.  E  quem   o  contrario  fizer  ,  pague  cincoen- 

ta  cruzados ,  e  seja  degradado  dez  annos  para  o 
Brasil  ,  e  sendo  peão  ,  além  disso  será  açoutado 
publicamente.  E  os  Julgadores  em  cada  hum  anno 
no  tempo,  cm  que  tirarem  devassas  geraes, /tirem  ^^ 
devassa  dos  que  dão  tabolagem  ,  e "das  pessoas ,  em  -  'ff^fc?' 
cujas  casas  se  joga  continuadamente  dinheiro  gros- 
so. E  sendo  os  culpados  pessoas  de  tal  qualidade, 
que  pareça  bem  aos  Julgadores  não  se  proceder  no 
caso,  sem  nol -o  fazerem  saber,  dar-nos-hão  disso 
conta,  para  mandarmos  o  que  houvermos  por  nosso 
serviço. 

5  E  por  se  evitarem  mais  os  jogos  ,  manda- 
mos que  se  ao  que  dá  tabolagem  em  sua  casa , 
algum  dos  jogadores,  que  nella  jogão,  ou  outra  qual- 
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quer  pessoa  ,  que  á  ella  vai  ver  jogar  ,  em  quanto  se 
na  casa  joga  ,  lhe  fizer  algum  furto  ,  injuria ,  ou  da- 
no ,  não  possa  pela  pessoa  ,  que  dá  a  tabolagem,ser 
demandado,  aindaque  a  injuria  seja  atroz  ,  e  de  lhe 
pôr  as  mãos,  salvo  se  o  matasse,  ou  ferisse;  por- 
que em  tal  caso  será  o  delinquente  castigado ,  co- 
mo se  em  outro  lugar  ,  ou  a  outra  pessoa  ferisse  , 
ou  matasse. 

6  Porém,  se  os  jogadores  entre  si  se  injurias- 
sem ,  ou  roubassem  huns  aos  outros ,  serão  julga- 
dos e  castigados  com  as  penas  ordinárias ,  que 
se  dão  aos  outros  delinquentes  de  semelhantes  de- 
lictos. 

7  E  porque  acontece  algumas  vezes,  que  os 
jogadores  obrigão  a  outros  a  jogar  forçosamente , 
ou  depois  que  jogão  ,  a  lhes  manterem  jogo  ,  quan- 
do perdem  ,  a  fim  de  se  desquitarem  :  Mandamos 
que  o  que  tal  força  fizer  ,  seja  degradado  quatro 
annos  para  o  Brasil.  E  fazendo  além  da  força 
alguma  injuria,  será  mais  condenado  para  a  parte, 
que  o  demandar,  empena  corporal  e  pecuniária, 
conforme  a  qualidade  da  pessoa  offendida  ,  e  da 
injuria,  que  se  lhe  fizer, 

8  E  os  que  forem  culpados  em  jogar  dados  , 
ou  cartas ,  poderáõ  ser  citados  ,  ou  demandados  do 
dia  ,  que  commetterem  o  malefício,  até  quatro  me- 
zes  primeiros  seguintes.  E  os  que  forem  culpados 
em  os  outros  casos  sobreditos  de  fazer  cartas  ,  ou 
vender  ,  ou  trazer ,  ou  jogar  com  cartas  ,  ou  dados 
falsos  ,  ou  por  terem  tabolagem  ,  poderáo  ser  aceu- 
sados  até  hum  anno  ,  e  mais  não. 

9  Das  quaes  penas  de  dinheiro,  conteúdas  nesta 
Ordenação,  será  ametade  para  quem  osaecusar,  e 
a  outra  para  nossa  Camera.  E  quanto  ao  dinheiro, 
ouro,  ou  prata,  que   for    achado  no   jogo»  será 
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ametade  do  que  o  achar  ,  e  a  outra  do  Alcaide  Mór 
do  lugar  ,  onde  assi  for  achado  jogando  ,  como  fica 
dito  no  Livro  primeiro  ,  no  Titulo  (74)  :  Dos  Alcai- 
des Mores. 

10  E  qualquer  pessoa  ,  que  ao  Domingo  ,  ou 
dia  de  festa  ,  que  a  Igreja  manda  guardar  ,  antes 
da  Missa  do  dia  ,  jogar  a  bola  ,  pagará  da  cadea 
quinhentos  reis  para  quem  o  accusar.  E  na  mesma 
pena  incorrerá  qualquer  Official  mechanico,  ou  ho- 
mem de  trabalho  ,  que  na  Corte,  ou  na  Cidade  de 
Lisboa  jogar  a  bola  pela  semana  em  qualquer  dia  , 
que  não  seja  de  guarda. 

11  E  aos  scravos  ,  que  forem  achados  em 
qualquer  parte  de  nossos  Reinos  ,  culpados  cm  cada 
hum  dos  casos  acima  ditos  ,  ou  jogando  outro  qual- 
quer jogo  na  Corte ,  ou  na  Cidade  de  Lisboa  ,  ser- 
lhes.hão  dados  vinte  açoutes  ao  pé  do  Pelourinho  , 
salvo  se  seu  senhor  quizer  pagar  por  o  seu  scravo 
quinhentos  reis  para  quem  o  prender ,  e  que  o  não 
açoutem. 

12  E  quando  os  Meirinhos  e  Alcaides  acha- 
rem jogando  dados,  ou  cartas  a.  alguns  Officiaes 
mechanicos ,  ou  pessoas  semelhantes  ,  leval-os-hão 
perante  hum  Julgador  ,  onde  serão  ouvidos  ,  como 
for  justiça.  E  sendo  pessoas  de  mais  qualidade,  os 
Julgadores  os  farão  chamar  a  suas  casas  ,  e  os  ouvi- 
rão, e  farão  em  tudo  cumprimento  de  justiça  , 
dando  sentenças  ,  das  quaes  as  partes  poderão 
appellar  e  aggravar  ,  qual  no  caso  couber.  E  os 
Corregedores  da  Corte  despacharão  os  taes  feitos 
cm  Relação. 


\ 
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TITULO    LXXXIII. 

Que  nenhuma  pessoa  se   concerte    com   outra  para   lhe 
fazer   despachar  algum  negocio  na  Corte* 

jLOrque  algumas  partes  ,  que  vem,  ou  envião  á 
nossa  Corte  requerer  seus  negócios  e  causas  ,  que 
não  são  de  Justiça,  se  concertão  na  Corre  com 
pessoas  ,  que  lhos  hajão  de  requerer  por  certa  cousa, 
e  isto  por  os  taes  ás  vezes  os  desesperarem ,  c 
lhes  fazerem  seus  despachos  dífficultosos  ,  os  quacs, 
se  as  próprias  partes  os  requeressem  ,  serião  breve 
e justamente  despachados:  defendemos,  que  pessoa 
alguma  não  faça  os  taes  concertos,  nem  os  aceite, 
postoque  lhe  sejao  requeridos ,  sob  pena  de  quem 
o  fizer  ,  pagar  anoveado  o  que  pelo  dito  concer- 
to lhe  for  dado  ,  ou  promettido,  e  per  ellc  acei- 
tado,  ametade  para  quem  o  aceusar  ,  e  a  outra 
para  os  Captivos,  e  mais  será  degradado  para  Afri- 
ca per  dous  annos. 

TITULO     LXXXIV. 

Das  cartas  ãif/amatorias. 

<v  &  £  <  T* 

JL  Or  quanto  alguns  scnptos  de  trovas  e  outras 
cartas  de  maldizer  se  lançao  em  alguns  lugares  , 
para  se  darem  ,  ou  dizerem  áquelles  ,  de  que  de- 
^j%  ^  sejão  diffamar  ,  mandamos  ,  que  se  algum  tal  scri- 
pto  achar  aberto  ,  e  o  ler  ,  que  logo  o  rompa  de  tal 
,  ^  maneira  ,  que  se   não  possa  ler  ,  sem    mais  fallar, 

nem  publicar  o  que  se  nelle  achou.  E  publican- 
do-o  ,  ou  mostrando-o  ,  ou  fallando  nisso  com  al- 
guma pessoa  ,  mandamos  ,  que  haja  a  pena  ,  que 
haveria  o  que  o  fez. 
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1  E  se  o  cal  scripto,  ou  carta  ,  que  assi  achar, 
for  cerrada  ,  e  não  tiver  sobrescripto  ,  a  abra  ,  e  se 
vir  que  he  de  maldizer,  logo  a  rompa.  E  se  for 
de  outras  cousas  ,  pode-a  dar  a  quem  vir  que  vem 
enviada.  E  publicando  o  dito  scripto,  ou  carta  de 
maldizer  ,  que  assi  achar ,  ou  mostrando-a  a  alguma 
pessoa  ,  haja  aquella  pena ,  que  haveria  o  que  a 
fez. 

2  E  o  que  fez  tal  scripto,  ou  carta,  ou  tro- 
vas de  maldizer  ,  mandamos  ,  que  haja  maior  pena 
da  que  merecia  ,  se  publicamente  e  em  presença 
daquelíe,  que  doesta,  ou  diffama  ,  o  dissesse  ,  haven- 
do.se  respeito  á  qualidade  das  palavras  e  diffa- 
mação,  e  das  pessoas,  contra  quem  os  taes  scriptcs, 
ou  trovas  são  feitas  ,  o  que  queremos  ,  que  seja  gra- 
vemente castigado. 

TITULO     LXXXV. 

D$s  mexeriqueiros. 

JLOr  se  evitarem  os  inconvenientes  ,  que  dos  me- 
xericos nascem  ,  mandamos,  que  se  alguma  pessoa 
disser  a  outra  ,  que  outrem  disse  mal  delle ,  haja 
a  mesma  pena,  assi  eivei  ,  como  crime,  que  mere- 
ceria ,  se  elle  mesmo  lhe  dissesse  aquellas  palavras, 
que  diz  ,  que  o  cutio  terceiro  delle  disse,  postoque 
queira  provar  que  o  outro  o  disse. 
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TITULO    LXXXVL 

Dos  que  põem  fogos. 

D. 


rJL/Efendemos ,  que  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  seja  ,  ponha  fogo  em 
parte  alguma  ;  e  pondo-se  algum  fogo  em  lugar  , 
de  que  se  possa  seguir  dano  ,  os  Juizes  e  Offi- 
ciaes  das  Cidades  ,  Villas  e  lugares,  onde  se  taes 
^  ""'  fogos   alevantarem  ,  acudão  e  facão   a  elles   acudir 

com  muita  diligencia,  para  prestes  se  haverem  de 
apagar  ,  fazendo  para  isso  os  constrangimentos  ,  que 
lhes  necessários    parecerem. 

i     E   tanto  que  o  fogo  for  apagado,   se  algum 
dano  tiver  feito  em  pães ,    vinhas,  olivaes  ,  c  em 
algumas  novidades ,    arvores  de  frueto  ,  colmeas  , 
coutadas  de  matos  ,  soveraes,  ou  em  outros  arvore- 
dos, ou  pascigos  ,  quer  sejão  de  partes,  ou  próprios 
dos  Concelhos ,   quer   baldios,  os   Juizes  vão  logo 
com  algumas  pessoas  ajuramentadas ,  que  nisso  bem 
\      entendão  ,  estimar  o  dano  ,  que  o  fogo  fez,   sendo 
'      presente  a  parte  ,  ou  partes  ,  a  que  o  dano  tocar,  se 
'<?  '//jer/s    'JXS    cm  esse  lugar  stiverem  ,  ou  o  Procurador  do  Con- 
I      celho,  se  o   dano  outra  parte   não  tiver;  da  qual 
estimação  darão  certidão,  feita  per  Tabellião  publico, 
ás  partes  ,  que  a  requererem  ,  e  ao  Procurador  do 
Concelho  do  que  a  elle  tocar  :  a  qual  será  assinada 
pelos  Avaliadores  ,   para  per    ella  cada  hum  reque- 
rer   e   arrecadar    a    estimação   de  seu  dano  pelos 
bens  do    danificador.    E   os  matos  e  pascigos  dos 
»L  Concelhos  e  baldios  se  estimarão,  havendo  respeito 

i  á  perda  ,  que  os  Concelhos  receberem  por  falta  das 

ditas  cousas  ,  que  assi  forem  queimadas, 

2     E   quando    o  fogo  fizer  dano ,   mandamos 
aos  Juizes ,  que  em  o  dia ,  que  for  apagado ,  ou  ao 

mais 
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mais  tardar ,  até  ao  outro  dia  ,  comecem  sobre  isso 
tirar  inquirição  devassa  ,  e  acabem  até  quinze  dias 
primeiros  seguintes  ,  sob  pena  de  pagarem  dous  mil 
reis  cada  hum  ,  ametade  para  os  Captivos  ,  e  a  outra 
para  quem  os  aceusar;  em  a  qual  inquirição  per- 
guntarão aquellas  pessoas,  per  que  mais  asinha  pos- 
são  saber  a  verdade ,  c  que  mais  razão  tenhão  de 
saber  quem  o  tal  fogo  poz.  A  qual  tirarão  nos  lu- 
gares ,  que  para  isso  lhes  mais  convenientes  parece- 
rem. E  em  os  Concelhos  de  pequena  povoação  per- 
guntarão até  seis  testemunhas  :  e  em  outros  mores 
até  doze  :  e  em  as  Cidades  e  Villas  grandes  até 
vinte,  e  mais  não.  Porém  ,  se  per  ellas  se  não  pro- 
var quem  poz  o  fogo,  e  os  Juizes  tiverem  de  novo 
noticia  de  algumas  pessoas,  per  que  se  possa  provar, 
perguntai- as-hão  ,  postoque  sejão  além  do  dito  nu- 
mero. E  se  per  menos  testemunhas  for  provado , 
não  perguntarão  outras,  mais ,  postoque  no  dito 
numero  caibão. 

3  E  se  o  que  poser  o  fogo ,  o  confessar  em 
Juizo  ,  não  se  tirará  a  devassa  ,  e  sendo  tirada ,  não 
se  vá  per  ella  em  diante. 

4  E  quando  do  fogo  se  não  seguir  dano  ao  Con- 
celho ,  nem  a  outrem  ,  nem  se  queixar  disso  alguém, 
não  se  fará  acto ,  nem  se  tirará  devassa. 

5  E  se  se  achar  culpado  no  pôr  do  fogo  ,  de 
que  se  seguir  dano,  algum  Cerava,  seja  açoutado 
publicamente,  e  ficará  na  vontade  de  seu  senhor 
pagar  o  dano ,  que  o  fogo  fez  ,  ou  dar  o  scravo  para 
se  vender,  e  do  preço  se  pagar  o  dito  dano.  E  se 
o  culpado  for  homem  livre,  sendo  peão  ,  seja  preso,  ;l^i 
e  da  cadea  pague  o  dano  ,  c  mais  seja  degradado 
com  baraço  e  pregão  pela  Villa  per  dous  annos  para 
Africa.  E  sendo  Scudeiro  ,  será  degradado  per  dous 
annos   para  Africa  com  pregão  na  audiência  ,  e  pa- 
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gará  o  dano  a  seus  donos.  E  se  for  Cavalleiro  ,  ou 
Fidalgo  ,  per  seus  bens  farão  as  Justiças  pi^ar  o 
dano  ás  partes  ,  e  mais  nol-o  farão  saber,  para  lhe 
darmos  o  castigo  ,  que  nos  bem  parecer  ,  segundo  o 
dano  for, 

6  E  quando  os  culpados  neste  malefício  forem 
absentes  ,  proceda-se  contra  elles  per  edictos.  E 
não  vindo  a  elles  ,  procedáo  os  Juizes  á  sua  reve- 
lia,  e  dem  contra  elles  sentenças.  E  tendo  nos 
taes  lugares  alguns  bens ,  per  elles  mandem  pagar 
os  danos. 

7  E  porque  alguns  ,  por  caçarem  nas  queima- 
das ,  ou   fazerem   carvão,    ou   pastarem    com   seus 

y/^ã  '7       gados  ,    põem    escondidamente    fogos    nos    matos  , 

/^>  para  se  poderem   aproveitar  das  queimadas  ,    e  por- 

que se   não  sabe    quem  o  fez  ,  não  são  castigados  ; 
mandamos ,  que  pessoa  alguma    não  cace  em  quei- 
^/  <v,/^/rv>v      mada,  do  dia  ,  que  for  posto  o  fogo,  de  que  se  seguio 

^6**  algum  dano ,  a  trinta  dias  ,  nem  entre  nella  a  pastar 
com  seu  gado  até  a  Paschoa  florida ,  e  Carvoeiro 
algum  não  faça  nella  carvão  até  dous  annos.  E  os 
que  o  contrario  fizerem  (se  outro  certo  danificador 
se  não  achar) ,  serão  obrigados  per  seus  bens  pagar 
todo  o  dano,  que  o  fogo  tiver  feito ,  sem  por  isso  ha- 
verem outra  pena. 

8  E  o  que  temos  dito,  não  haverá  lugar  nos  que 
poserem  fogo  per  licença  e  auetoridade  dos  Juizes 
e  Officiaes  ,  que  para  isso  tiverem  poder,  nem  nos 
que  em  suas  herdades,  casaes  ,  vinhas,  matos  e 
quaesquer  terras  suas  ,  ou  que  tragão  arrendadas  > 
poserem  fogo  para  queimarem  restolhos,  ou  mou- 
ras ,  ou  mato,  para  fazerem  suas  lavouras  e  semen- 
teiras ,  ou  para  porem  bacello  ,  ou  fazerem  outros 
adubios  ,  como  se  costuma  fazer:  pondo  porém  os 
tacs  fogos  nos  tempos  ,  que  não  forem  defesos  pelas 
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posturas  dos  Concelhos ,  porque  estes  serão  somente 
obrigados  pagar  o  dano,  se  o  fizerem ,  sem  incorre- 
rem em  outra  pena. 

9  Quando  os  danos  dos  fogos  tocarem  aos 
Concelhos  ,  os  Procuradores  delles  arrecadarão  a 
estimação  dos  danos  pelas  certidões  ,  que  dcllcs 
tirão.  E  será  o  dinheiro  entregue  ao  Thesoureiro, 
e  carregado  sobre  elle  em  receita.  E  onde  não  hou- 
ver Thesoureiro,  seja  carregado  sobre  o  Procura- 
dor ,  e  delle  se  não  fará  cousa  alguma  sem  nosso 
mandado.  E  quando  por  culpa  do  Procurador  ficar 
por  arrecadar  a  tal  paga  ,  ou  parte  delia  ,  elle  per 
si  e  seus  bens  seja  obrigado  a  pagar  ao  Conce- 
lho. 

10  E  os  que  poserem  fogo  ácintemente  em  ca- 
sas ,  edifícios ,  pães,  vinhas,  olivaes,  ou  arvores 
de  frueto ,  mandamos  que  sejão  punidos  conforme  3 
Direito  Commum. 

TITULO    LXXXVIL 

Dos  daninhos  ,  e  dos  que   iírao  gado ,  ou  lestas  do 
Curral  do  Concelho. 

jl  Or  se  evitarem  os  danos,  que  se  nas  proprie-^ÉÍ  ^ <&£*> 
dades  fazem  com  gados  e  bestas,  e  para  que  cada  a^  <*  '^^-   -*f 
hum  seja  senhor  livremente  do  seu  ,  mandamos  que  ■y.ss&y'  Xs*44&*^>  ' 
qualquer  pessoa  ,  que  ácintemente  metter,  ou  man- 
dar metter  gados  e  bestas  em  pão  ,  vinhas ,  olivaes  , 
ou  pomares  no  tempo ,   em  que  são  Coimeiros  pelas 
posturas  das   Cameras ,   sendo-lhe   provado  dentro 
de  seis   mezes  ,  pola  primeira  vez   seja  degradado 
três  mezes  fora   da  Villa  e  termo :  E  pola  segunda 
vez  seis  mezes  para  Castro-Marim  :  E  pola  terceira  t         "^    * 
hum  anno  para  Africa.  E  mais  por  cada  vez  pagará    ,^~>^— 


**********  <^& 
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o  dano  ,  que  fizer ,  e  coimas ,  segundo  as  posturas 
da  Camera. 

1  E  sendo  achados  os  gados,  ou  bestas  nos  pães, 
vinhas  ,  olivaes ,  ou  pomares  nos  tempos  defesos 
três  vezes  em  hum  mez  ,  serão  lançados  seis  mezes 
fora  do  termo  da  Cidade  ,  Villa  ,  ou  lugar,  onde  o 
dono  do  gado  ,  ou  bestas   morar  ,   c  assi  do  termo  , 

,  ^  ^  &     onde  forao  achadas  as  três  vezes.  E  neste  caso  basta- 

;S  s^átt*  ra  Para  Prova  das  achadas  a  fé  ,  que  se  achar  scripta 

/>v     .'i4av  no  livro  das  achadas  do  Jurado,  ou  pessoa  ,  que  te- 

nha poder  para  coimar,  e  dar  fé,  ouvindo  pri- 
meiro porém  os  donos  das  bestas  ,  ou  gados, e  proce- 
dendo summariamente  sem  outro  processo. 

2  E  querendo  prover  ,  como  os  Senhores  de 
terras  c  Alcaides  Mores  e  seus  Logotentes  ,  e  os 
Commendadores  das  Ordens  com  suas  criações  c 
gados   não  facão   dano  aos    moradores  e   visinhos, 

.mandamos  que   nenhum  Senhor  de  terras,    Alcai- 

;;y&-  '»    <&yf      de   Mór'   nem    seu  L°g°tente»    nem    Commcnda- 

dor  traga  gado  algum  ,  de  qualquer  sorte  que  seja  , 
nos  lugares  ,  ou  seus  termos  ,  onde  forem  Senhores  , 
Alcaides  Mores ,  ou  tiverem  as  Commendas.  E  fa- 
zendo  o  contrario  ,  percao  o  dito  gado  ,  e  mais  pa- 
guem duzentos  cruzados ,  ametade  para  quem  os 
aceusar  ,  e  a  outra  para  os  Captivos.  Porém  tendo 
terras  próprias ,  ou  da  Alcaidaria  ,  ou  da  Commen- 
da  ,  poderão  nellas  trazer  aquelle  gado ,  que  razoa- 
damente  possa  nellas  pastar;  o  qual  será  taxado 
pelo  Corregedor  da  Comarca  ,  ou  pelo  Ouvidor  del- 
ia ,  não  havendo  Corregedor ,  sendo  para  isso  re» 
querido  ;  e  antes  de  lho  taxar  ,  irá  per  si  ver  as 
terras  com  quatro ,  ou  cinco  homens  sem  suspeita  , 
que  tenhão  razão  de  saber  o  gado,  que  nas  ditas 
terras  pôde  pastar ;  e  tomada  assi  a  dita  informação, 
lhe  taxará  o  gado,  que  lhe  bem  parecer ,  da    qual 
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taxação  não  haverá  appellaçao,  nem  aggravo,  e  se 
fará  delia  assento  no  Livro  da  Camera,  assinado  per 
elle  Corregedor.  E  trazendo  cada  huma  das  dicas 
pessoas  gado  nas  ditas  terras,  sem  lhe  assi  ser  taxa- 
do ,  ou  mais  do  que  lhe  for  taxado  ,  incorrerá  nas 
ditas  penas.  E  o  gado,  que  lhe  for  taxado  para  poder 
trazer  nas  suas  terras  ,  não  poderá  pastar  outras  al- 
gumas do  termo  do  tal  lugar  ,  nem  os  gados  dos 
outros  moradores  entraráò  a  pastar  nas  terras  dos 
ditos  Senhores  de  terras ,  Alcaides  Mores ,  ou  Com- 
mendadorc*. 

3  E  bem  assi  defendemos,  que  nenhuma  pes- 
soa não  tire  besta  ,  boi,  vacca,  ou  outro  qualquer 
gado  do  curral  do  Concelho  ,  em  que  for  mettido 
pelo  Rendeiro,  ou  Jurado  ,  ou  per  outra  pessoa,  por 
a  achar  em  lugar  coimeiro  ,  ou  fazendo  dano.  È  a 
pessoa, que  o  tirar  sem  licença  do  Rendeiro,  Jurado, 
ou  da  pessoa ,  que  o  assi  metteo,  ou  de  Official  de 
Justiça  ,  que  para  isso  tenha  poder  ,  ou  sem  pôr  pe- 
nhor bastante  na  mão  do  Curraleiro ,  ou  da  visinhan- 
ça  ,  quando  ahi  não  houver  Curraleiro,  ou  se  não 
poder  achar,  pague  dous  mil  reis  para  o  Concelho  ,  c 
seja  degradado  hum  anno  para  fora  da  Villa  e  termo. 
E  se  for  scravo,  e  seu  senhor  os  não  quizer  pagar 
dem-lhe  dez  açoutes  ao  pé  do  Pelourinho. 

TITULO    LXXXVIII. 

Das   caças  e  pescarias  defesas* 

JL/Efendemos  geralmente  em  nosso  Reino,  que  *%■  ^%. 
pessoa  alguma  não  mate,    nem  cace  perdizes,  le-  X^^y^^ 
bies  ,   coelhos  com   boi,   nem  com  fios  de  arame,         ^-; 
nem  com  outros  alguns ;  nem  tome  ,  nem  quebre      ,  •vf. 
ovos  das  perdizes  ,  sob  pena  de  pagar  da  cadea 


jó^^^  «*£- 


1$0       QJÍNTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES   TfT.   88. 

dous  mil  reis  de  cada  vez  que  nisso  for  achado , 
ou  lhe  for  provado  dentro  de  dous  mezes  ,  e  mais 
perder  as  armadilhas.  Nas  quaes  penas  isso  mesmo 
incorrerão  as  pessoas ,  em  cujo  poder  ,  ou  casas  fo* 
rem  achadas  as  armadilhas  ,  ora  sejão  suas  ,  ora 
alheas. 

1  E  nas  Comarcas  da  Estremadura  e  dantre 
Tejo  e  Guadiana  ,  e  no  Reino  do  Algarve  ,  nos  me- 
zes de  Março  ,  Abril  e  Maio,  e  nas  Comarcas  da 
Beira,  Riba  de  Coa ,  Traz-os~  Montes,  e  Antrc 
Douro  e  Minho,  nos  mezes  de  Abril,  Maio  e  Ju- 
nho, pessoa  alguma  não  cace  perdizes,  nem  cria- 
ção delias  com  perdigões  ,  nem  com  aves  de  qual- 
quer qualidade,  redes,  fios,  ichós  ,  laços  ,  nem 
per  outro  qualquer  modo  ,  nem  lhe  rome  ,  nem 
quebre  os  ovos,  nem  as  cace  a  corricão  no  mez  de 
Julho  até  meado  Agosto  ,  nem  no  tempo  da  neve  , 
onde  a  houver  ,  quando  a  terra  stiver  cuberta  delia  , 
em  quanto  não  for  derretida,  nem  com  boi  em  qual- 
quer tempo  do  anno. 

2  E  nos  lugares  da  Estremadura  ,  e  entre  Tejo 
c  Guadiana  ,  e  Reino  do  Algarve ,  nos  mezes  de  Fe- 
vereiro ,  Março  e  Abril  ,  e  nas  Comarcas  da  Beira  , 
Riba  de  Coa,  Antrc  Douro  e  Minho,  e  Traz-os- 
Montes  ,  em  Março,  Abril  e  Maio  ,  se  não  cacem 
coelhos,  nem  lebres  com  cães,  redes  ,  fios  ,  laços  , 
foráõ  ,  besta  ,  espingarda  ,  nem  per  outro  qualquer 
modo  ,  nem  no  tempo  da  neve  nos  lugares ,  onde  a 
houver  ,  e  cobrir  a  terra  ,  em  quanto  não  for  der- 
retida. E  quem  o  contrario  fizer,  sendo  Fidalgo, 
ou  Cavalleiro ,  pola  primeira  vez  seja  degiadado 
hum  anno  para  Africa ,  e  pague  vinte  cruzados, 
E  pola  segunda  haja  as  ditas  penas  em  dobro :  e 
sendo  de  menor  qualidade ,  seja  preso  trinta  dias 
nacadea,  e  pague  dous  mil  reis.    E  pola  terceira 
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seja  degradado  hum  anno  fora  de  Villa  e  termo  , 
e  do  lugar,  onde  for  morador  ,.  e  pague  em  dobro 
adita  pena  de  dinheiro,  e  percão  as  aves,  cães, 
fios  ,  redes  e  armadilhas,  com  que  caçarem. 

3  Havendo  tanta  criação  de  coelhos  em  alguns 
lugares  ,  que  facão  dano  ás  novidades  ,  os  Officiaes 
das  Cameras  nol-o  poderáõ  screver  ,  enviando  com 
suas  cartas  informação  do  Corregedor  da  Comarca, 
para  nisso  provermos,  como  for  nosso  serviço. 

4  E  defendemos  que  em  Lisboa,  Almada, 
Sintra,  Torres  Vedras,  Santarém,  Tomar,  Tor- 
res Novas,  Porto  de  Mós,  Coimbra,  Évora, 
Monte  Mór  o  Novo  ,  Arraiolos,  Vimieiro  ,  Estre- 
moz ,  Sousel,  Fronteira,  Viana,  Vidigueira,  Be- 
ja v  Alcáçovas  ,  pessoa  alguma  não  mate  ,  nem  cace 
perdizes  com  candeos  ,  redes  de  cevadouro,  perdi- 
gão, ou  perdizes  de  chamado  ,  sob  pena  de  pagar 
por  cada  vez  que  for  achado  caçando  com  cada 
huma  das  ditas  cousas  ,  ou  se  lhe  provar  dentro  de 
seis  mezes  ,  ou  sendo-lhe  achadas  em  sua  casa,  ou 
em  seu  poder  ,  e  em  cada  hum  dos  ditos  lugares  , 
ou  seus  termos  ,  dous  mil  reis  da  cadea.  E  caçando 
com  boi  nos  ditos  lugares  e  seus  termos  ,  ou  sendo- 
lhe  provado  dentro  de  dous  mezes  ,  ou  sendo-lhe 
achado  em  seu  poder ,  ou  casa  ,  pagará  dez  cru- 
zados ,   e  será  degradado  dous  annos  para  Africa, 

5  E  pessoa  alguma  ,  de  qualquer  qualidade  que 
seja,  não  cace,  nem  mate  perdizes  com  Açor, 
Gavião,  nem  com  armadilha  ,  nem  a  corricão  ,  na 
coutada  nova  da  Cidade  de  Lisboa  ,  que  começa  da 
strada,  que  vai  delia  para  Bemfica  ,  e  de  Bemfica 
a  São  Marcos,  e  de  São  Marcos  a  Oeiras,  e  dahi 
direito  ao  mar.  Nem  cace ,  nem  mate  na  dita 
coutada  lebres  com  galgos,  redes,  besta,  espingarda, 
nem   com    outra    alguma    armadilha,    E  quem    o 
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contrario  fizer,  sendo  Fidalgo,  seja  preso,  c  da 
prisão  pague  por  cada  vez  cíncoenta  cruzados.  E 
sendo  de  menor  qualidade  ,  seja  preso  ,  e  da  prisão 
pague  vinte  cruzados,  e  percão  as  ave9  ,  cães  c 
instrumentos,  com  que  caçarem,  ametade  para  nossa 
Camera  ,  e  a  outra  para  quem  aceusar. 


Pescarias. 

6  E  defendemos  ,  que  pessoa  alguma  não 
pesque  em  Rios ,  nem  em  lagoas  de  agoa  doce  com 
rede,  cóvãos ,  nassas,  tesões,  nem  per  outro  algum 
modo,  nos  mezes  de  Março,  Abril  e  Maio  ,  somen- 
te poder-sc-ha  pescar  á  canna  com  anzol.  E  enten- 
der-se-ha  agoa  doce  nos  Rios  ,  onde  não  houver 
maré,  e  nos  em  que  a  houver,  onde  ella  não  che- 
gar. Nem  se  poderá  outrosi  pescar  nos  ditos  Rios 
e  lagoas  ,  aindaque  seja  fora  dos  ditos  três  mezes, 
com  redes  de  malha  mais  streita  da  que  for  li  mi- 
rada pela  Camera  ,  nem  com  rede  varredoura,  len- 
çoes  ,  trasmalhos  ,  nem  gal ritos  dobrados  ,  posto- 
que  sejao  feitos  pela  vitola  das  Cameras  ,  nem 
pessoa  alguma  os  tenha  em  sua  casa,  nem  fora 
delia.  E  mandamos  que  os  Officiaes  do  Concelho 
ordenem  em  Camera  a  largura  da  malha, de  que*de- 
vem  ser  as  ditas  redes  ,  para  que,  quando  pescarem 
fora  dos  ditos  três  mezes  da  criação,  não  possão 
tomar  peixe  miúdo ;  do  que  se  fará  assento  nos  livros 
da  Camera,  e  pela  vitola  ,  que  assi  ordenarem ,  que 
nas  Cameras  stará  ,  se  farão  as  ditas  redes.  E  quem 
o  contrario  fizer  ,  incorrerá  nas  penas  acima  decla- 
radas no  paragrapho  (5):  E  pessoa  alguma  ,  postas  aos 
que  cação  contra  forma  delia.  Porém  os  bordalos 
se  poderáõ  pescar  com  cóvãos  c  nassas  da  vitola , 

que 
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que  as  Cameras  ordenarem ,  por  quanto  ás  vezes  se 
mandão  dar  aos  enfermos. 

7  E  pessoa  alguma  não  lance  nos  Rios  e  la- 
goas ,  cm  qualquer  tempo  do  anno  (postoque  seja 
fora  dos  ditos  três  mezes  da  criação^ ,  trovisco,  bar- 
basco ,  cocca  ,  cal  ,  nem  outro  algum  material  , 
com  que  se  o  peixe  mata.  E  quem  o  fizer,  sendo  Fi- 
dalgo, ou  Scudeiro  ,  ou  dahi  para  cima  ,  pola  pri- 
meira vez  seja  degradado  hum  anno  para  Africa  ,  c 
pague  três  mil  reis.  E  pola  segunda  haja  a  dita  pena 
de  dinheiro  e  degredo  em  dobro  :  E  assi  por  todas 
as  vezes  que  for  comprehendido  ,  ou  lhe  for  pro- 
vado. E  sendo  de  menor  qualidade  ,  seja  publica- 
mente açoutado  com  baraço  e  pregão  ,  e  por  qual- 
quer outra  vez  que  nisso  for  comprehendido,  ou 
se  lhe  provar,  haverá  as  mesmas  penas,  e  será  de- 
gradado do  lugar,  onde  for  morador,  e  dez  legoas  ao 
redor  ,  per  tempo  de  hum  anno.  O  que  assi  havemos 
por  bem  ,  para  que  se  não  mate  a  criação  do  peixe, 
nem  se  corrompão  as  agoas  dos  Rios  e  lagoas  ,  em 
que  o  gado  bebe. 

8  E  porque  a  principal  pescaria  dos  Sáveis  e 
Lampreas  he  em  Março,  Abril  e  Maio,  havemos 
por  bem  que  os  Sáveis  ,  Sabogas  e  Tainhas  se 
possão  pescar  nos  ditos  três  mezes  com  redes  de 
vitola  e  malha  de  largura  de  sete  dedos  ao  través 
ao  menos.  A  qual  vitola  stará  nas  Cameras  dos  lu- 
gares mais  chegados  aos  Rios  ,  onde  se  houver  de 
pescar.  E  as  Lampreas  se  poderáõ  pescar  nos  ditos 
três  mezes  com  redes,  e  pela  maneira  ,  que  for  or- 
denado pelos  Officiaes  das  Cameras.  E  os  ditos 
Sáveis ,  Sabogas  e  Tainhas  não  se  poderáõ  pescar 
nos  dias  ,  que  a  Igreja  manda  guardar,  nem  com 
redes  de  mais  streita  malha  ,  que  a  sobredita.  E 
quem  o  contrario  fizer,  ou  pescar  as  Lampreas  fora 

Tom.  111.  48 
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da  dita  ordenança  ,  incorrerá  nas  penas  cometidas 
no  paragrapho  (5):  E  pessoa  alguma ,  cm  que  incor- 
rem os  que  cação  contra  forma  desta  Lei. 

9  É  nos  Rios ,  per  onde  estes  Reinos  partem 
com  os  de  Castella,  se  poderá  pescar  livremente 
cm  todo  o  tempo,  e  per  qualquer  maneira  que  se- 
ja ,  em  quanto  correm  entre  os  ditos  Reinos  so- 
mente. 

10  E  passados  os  três  mezes  da  criação,  se 
poderá  pescar  todo  o  peixe  dos  Rios  ,  que  se  secção 
de  todo  ,  com  redes,  de  qualquer  vitola  que  seja  ;  os 
quaes  Rios  os  Officiaes  das  Cameras  ,  onde  os  hou- 
ver, declararão  per  assentos  ,  que  farão  nos  Livros 
das  Cameras ,  para  se  saber  quaes  são.  Porém  em 
nenhum  tempo  se  poderá  pescar  nelles  com  os  ma- 
teriaes  peçonhentos  acima  ditos. 

11  No  Rio  Tejo,  assi  no  limite  e  termo  de 
Lisboa  ,  como  fora  delle,  pescador  algum  não  pesque 
azevias  com  tanchas  e  fatexas.  E  o  que  o  contrario 
fizer  ,  pola  primeira  vez  pagará  dez  cruzados : 
E  pola  segunda  vinte  cruzados  da  cadea ,  e  assi 
dahi  em  diante,  cada  vez  que  nisso  for  comprehen- 
dido. 

12  E  de  todas  as  penas  de  dinheiro,  conteúdas 
nesta  Lei,  será  ametade  para  quem  aceusar  e  a  outra 
para  Captivos  ,  e  as  redes ,  cães  e  armadilhas  para 
o  aceusador.  E  não  havendo  quem  aceuse  ,  somente 
a  Justiça  ,  serão  para  as  obras  do  Concelho» 

13  E  mandamos  ,  que  os  Juizes  de  cada  lugar 
tirem  em  cada  hum  anno  devassa  dos  casos  conteú- 
dos nesta  Lei  ,/nos  mezes  de  Junho  c  Dezembro  , 
c  procedão  contra  os  culpados.  E  não  havendo 
aceusador ,  o  Procurador  do  Concelho  os  aceuse  até 
final  sentença.  E  o  Juiz,  que  der  a  sentença,  faça 
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logo  carregar  cm  receita  a  condenação  das  ditas 
penas  de  dinheiro  sobre  o  Thcsoureiro  do  Concelho, 
e  as  que  pertencerem  aos  Captivos  sobre  o  Mam- 
posteiro  delles.  E  os  Juizes ,  que  não  tirarem  as  de- 
vassas ,  e  não  cumprirem  o  sobredito  ,  serão  degra- 
dados per  hum  anno  fora  do  lugar,  Villa,  ou  CU 
dade  e  seu  termo ,  e  pagaráõ  dous  mil  reis ,  ame*, 
tadc  para  quem  os  accusar  ,  e  a  outra  para  os  Ca- 
ptivos. 

14  E  sendo  os  culpados  pelas  devassas  Fidal- 
gos, ou  Cavalleiros ,  os  Juizes  de  fora,  onde  os 
hou\er ,  c  onde  os  não  houver  ,  0$  Corregedores  das 
Comarcas  conheceráõ  dos  ditos  casos ,  e  proveráõ 
as  devassas ,  quando  forem  aos  ditos  lugares  5  e  tão 
indo  os  ditos  Corregedores  a  elics,  os  Juizes  ordi- 
nários as  farão  trasladar ,  e  dentro  em  trinta  dias  do 
dia,  que  forem  acabadas  ,  as  enviaráõ  aos  ditos  Cor- 
regedores, ou  Ouvidores  das  Comarcas.  E  os  Jui- 
zes dos  lugares  ,  em  que  os  Corregedores  não  entrão 
per  Correição  ,  as  enviaráõ  aos  Ouvidores  dos  ditos 
lugares.  E  os  ditos  Corregedores  c  Ouvidores  pro- 
cederão contra  os  culpados.  E  os  Chancereis  e  Pro- 
motores farão  as  aceusações ,  ou  os  Scriyães  ,  a  que 
forem  distribuidas.  E  os  ditos  Corregedores,  quando 
proverem  as  ditas  devassas ,  saberão  se  os  Juizes  do 
anno  passado  as  tirarão,  e  procederão  contra  os  que 
acharem  culpados. 

15  E  as  sentenças,  per  que  os  culpados  forem 
condenados ,  não  se  tiraráõ  do  processo  ,  nem  elles 
serão  soltos ,  até  mostrarem  certidão  de  como  o  di- 
nheiro he  pago  e  carregado  em  receita  sobre  os 
ditos  Officiaes. 

16  E  se  os  Juizes  ,  que  as  devassas  tirarem» 
acharem  culpadas  pessoas  Ecclcsia atiças  ,  mandarão 
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o  traslado  de  suas  culpas  aos  Prelados  ,  ou  a  seus 
Vigários,  com  suas  cartas  requisitórias,  para  que 
procedão  contra  ellcs. 

17  E  nos  lugares,  onde  houver  outros  Regi- 
mentos nossos  ,  em  que  sejão  postas  outras  maiores 
penas ,  ou  defesas ,  guardar-se-hão,  como  nellas  for 
conteúdo. 

TITULO    LXXXIX, 

Que  ninguém  tenha  em  sua  casa  rosalgar  ,  nem  o  venda, 
nem  outro  material  venenoso* 


N, 


Enhuma  pessoa  tenha  em  sua  casa  para  vender 
rosalgar  branco,  nem  vermelho,  nemamarello, 
nem  solimão,  nem  agoa  delle ,  nem  scamonea, 
nem  ópio,  salvo  se  for  Boticário  examinado  ,  c  que 
tenha  licença  para  ter  Botica,  e  usar  do  ofíicio. 
E  qualquer  outra  pessoa,  que  tiver  em  sua  casa 
alguma  das  ditas  cousas  para  vender,  perca  toda 
sua  fazenda ,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a  outra 
para  quem  o  aceusar  ,  e  seja  degradado  para  Africa 
até  nossa  mercê,  E  a  mesma  pena  terá  quem  as 
ditas  cousas  trouxer  de  fora,  e  as  vender  a  pessoas , 
que  não  forem  Boticários. 

1  E  os  Boticários  as  não  vendão ,  nem  despen- 
dão ,  senão  com  os  Officiaes  ,  que  por  razão  de 
seus  Officios  as  hão  mister ,  sendo  porém  Officiaes 
conhecidos  per  clles ,  e  taes,  de  que  se  presuma  que 
as  não  darão  a  outras  pessoas.  E  os  ditos  Officiaes 
as  não  darão ,  nem  venderão  a  outrem  ,  porque 
dando-as ,  e  seguindo-se  disso  algum  dano,  have- 
rão a  pena,  que  direito  seja  ,  segundo  o  dano  for. 

2  E  os  Boticários  poderá5  metter  em  suas  me- 
zinhas os  ditos  materiaes ,  segundo  pelos  Médicos  9 
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Cirurgiões  e  Scriptores  for  mandado.  E  fazendo  o 
contrario,  ou  vendendo-os  a  outras  pessoas, que  não 
forem  Oiriciaes  conhecidos,  pola  primeira  vez  pa- 
guem cincoenta  cruzados ,  ametade  para  nossa  Ca. 
mtra  ,  e  a  outra  para  quem  accusar  e  descobrir.  E 
pola  segunda  haverão  mais  qualquer  pena  ,  que  hou- 
vermos por  bem. 

TITULO     XC. 

Que  não  façao  vodas ,  nem  baptismos  de  fogaça  ,  nem 
os  amos  peção  por  causa  de  seus  criados. 

X  Or  se  escusarem  os  gastos  ,  que  se  fazem  nas  vo- 
das e  baptismos  de  fogaça  ,  e  alguns  delictos,que  se 
nos  taes  ajuntamentos  commettem  ,  defendemos  , 
que  pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade  que  seja  , 
não  faça  per  si  ,  nem  per  interposta  pessoa  ,  voda 
de  fogaça  ,  ou  dinheiro,  nem  convidem  para  o  jan- 
tar, ou  cea  dos  noivos  pessoa  alguma,  nem  para 
os  convites  ,  jantares  ,  ou  ceas  dos  baptismos,  salvo 
os  parentes  dentro  no  quarto  gráo  :  os  quaes  não 
darão  cousa  alguma  para  a  dita  voda,  ou  baptismo. 
E  quem  o  contrario  fizer,  assi  os  que  convidarem, 
como  os  convidados ,  e  que  forem  aos  ditos  convi- 
tes ,  e  os  parentes  dentro  no  quarto  gráo  ,  que  de- 
rão  alguma  cousa  para  a  dita  voda  ,  postoque  não 
levem  dinheiro  ,  nem  fogaça  ,  nem  cousa  alguma  , 
nem  a  dem  para  a  voda  ,  sejâo  açoutados  com  ba- 
raço e  pregão  pela  Villa  ,  e  degradados  dous  annos 
para  Africa.  E  sendo  de  qualidade,  em  que  não 
caiba  pena  de  açoutes ,  e  baraço  e  pregão ,  sejão 
degradados  quatro  annos  para  Africa  com  pregão  na 
audiência. 

1     E  porque  alguns  amos  de  Senhores  de. terras* 
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e  Fidalgos ,  quando  lhes   levao  para  suas  casas  os 
x  filhos  ,  depois   de  os  acabarem    de  criar  ,  pedem  a 

muitas  pessoas,  que  os  ajudem  com  pão,  vinho, 
vaccas  ,  carneiros  ,  aves  e  outras  cousas  para  leva- 
rem ás  ditas  pessoas  h  cujos  filhos  crião  ,  o  que  não 
havemos  por  bem  ,  mandamos  que  nenhum  amo 
das  ditas  pessoas  peça  pela  sobredita  maneira  ,  nem 
tome  o  que  lhe  derem.  E  fazendo  o  contrario ,  ha- 
verá as  penas  acima  declaradas. 

2  E  queremos  que  por  os  casos,  conteúdos  neste 
Titulo ,  não  possa  ser  demandada  ,  nem  accusada 
pessoa  alguma  ,  passado  hum  anno  do  dia  ,  que  se 
commetrerem  ,  salvo  se  dentro  do  dito  anno  forem 
por  isso  presos  ,  ou  citados. 

TITULO    XCL 

Que  nenhuma  pessoa  faça  coutadas». 

JLVJL  Andamos  ,    que   pessoa  alguma  ,  de  qualquer 

/tf^^~  stado  ,    dignidade   e  condição  que  seja  ,  não   faça 

coutadas ,  nem  defesa  ,  assi  nos  montes  e  terras  de 

porcos    montezes ,    veados  ,    coelhos ,    perdizes   e 

«rJL?"  &*&,<>*/£,  **  #.  v         pastos  ,  como  nos  Rios  e  lagoas  de  peixes  e  aves. 

1  Outrosi  não  facão  coutadas  nos  matos  ma- 
ninhos e  charnecas ,  per  que  defendão,  que  não  cor- 
tem lenha ,  nem  tirem  cortiça  ,  nem  arranquem 
cepa ,  sem  lhes  pagar  algum  tributo.  E  fazendo-as, 
mandamos  ,  que  sejão  nenhumas.  E  mais  o  senhor 
de  terras  ,  ou  pessoa,  que  as  ditas  coutadas,  ou  cada 
huma  delias  fizer  ,  ou  mandar  fazer,  seja  suspenso 
da  jurisdição  ,  que  tiver  na  Villa  ,  ou  lugar  e  seu 
termo  ,  em  que  assi  fizer  as  ditas  coutadas.  E  o 
Official ,  que  per  clles  tiver  carrego  de  executar  as 
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penas  das  coutadas ,  por  cada  vez  que  demandar, 
ou  executar  alguma  pena  por  razão  das  ditas  cou- 
tadas ,  será  degradado  dous  annos  para  Africa  ,  e 
pague  vinte  cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceu- 
sar,  e  a  outra  para  aquelle  ,  que  assi  for  deman- 
dado, ou  executado.  E  mandamos  ás  nossas  Justi- 
ças ,  que  as  não  guardem  ,  nem  julguem  per  ellas 
taes  tributos  e  coimas ,  nem  penas  algumas ,  nem 
consintão  fazer  penhora  per  ellas,  e  alcem  as  taes 
coutadas  e  defesas. 

2  E  quanto  ás  nossas  coutadas,  feitas  per  Nós  , 
ou  pelos  Reis  nossos  antecessores  ,  que  per  Nós  não 
sejão  revogadas,  mandamos  que  se  guardem  e  cum- 
prão,  segundo  he  conteúdo  em  nossos  Regimentos, 
sobre  isso  feitos  ;  e  as  outras  coutadas  e  defesas,  que 
algumas  pessoas  per  nos9«s  Cartas  e  privilégios  tive- 
rem ,  ou  per  Cartas  dos  Reis  passados  ,  e  per  Nós 
confirmadas,  lhes  sejão  guardados.  E  querendo  os 
que  taes  coutadas  de  pastos  e  rçnhas  tiverem  ,  usar 
delias  contra  os  que  tiverem  herdades ,  que  confron- 
tão  e  visinhão  com  ellas ,  mandamos  que  as  ditas 
herdades  sejão  isso  mesmo  coutadas ,  somente  para 
os  que  semelhantes  coutadas  e  defesas  tem  ;  e  em 
as  ditas  herdades  lhes  levem  aquellas  penas  e  coi- 
mas ,  que  os  donos  e  senhores  das  coutadas  levão 
aos  que  com  cilas  assi  confromão,  e  em  todo  com 
clles  visinhem ,  como  os  que  as  ditas  coutadas  tive- 
rem ,  com  elles  quizerem  visinhar. 

3  E  se  os  que  tiverem  as  ditas  coutadas,  as 
quizerem  guardar,  não  poderáõ  entrar  nas  couta- 
das e  pastos  e  recios  do  Concelho ,  postoque  com 
clles  não  confrontem.  E  entrando  ,  pagaráõ  as  pe- 
nas ao  Concelho ,  que  elles  podem  levar  nas  suas 
coutadas. 

4  E  quanto  ás   penas ,  que  são  postas  pelos 
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Regimentos  e  Ordenação  ,  ou  per  nossas  Cartas,  aos 
que  quebrão  as  coutadas  ,  poderáõ  ser  demandados 
até  três  mezes  do  dia,  que  assi  quebrarem  as  ditas 
coutadas.  E  passados  es  ditos  três  mezes,  não  se 
possão  mais  demandar  ,  salvo  quando  Nós  nas  nos- 
sas coutadas  mandarmos  ,  que  em  mais  tempo  pos- 
são ser  demandados. 

TITULO    XCII. 

Dos  que  iomao  insígnias  de  armas  ,  e  dom ,  ou  <tppellido$% 
que  lhes  não  pertencem* 


c< 


.  sf?/?6  //'/l/^'i,    V_/Omo   os  Bíasões  das  armas  e  appellidos,  que  se 

^  ■    ■/     dão  áquelles ,  que  per    honrosos    feitos  os   ganha- 

rão ,  sejão   certos  sinaes  e  prova  de  sua  nobreza  e 
"honra,   e  dos  que  delles  descendem,  he  justo  que 
^//^^    *á        /^-      c  essas  insígnias  e  appellidos  andem  em  tanta  certeza  , 

^^t^p       ^áU^    &%**  Que  suas  famílias  e  nomes  se  não  confundão  com 
'    />      as  dos   outros,    que    não  tiverem   iguaes   mereci- 
mentos :    E   que   assi  como   elles  per  serviços  fei- 
<#*'*£}**     ^^-     tos  a  seus    ^Cls  >  ou  Respublicas  se  assinalarão   e 
aventajárão  dos   outros  ,  assi    sua    preeminência  e 
?*    dignidade  seja  a  todos   notória.    Polo    que  ordena- 
/t^*,  <*    mos,  que  qualquer  pessoa,  de  qualquer  qualidade 
^^        A    ^2     ^    e  condição   que  seja,  que  novamente  tomar  armas, 
/  y  que  de   Direito    lhe   não    pertenção,  perca   sua  fa- 
/-  *&  zenda  ,   ametade    para  quem  o  aceusar  ,  e    a  outra 

'  ?,  •'        para  os  Captivos.   E  mais  perderá  toda  sua  honra  c 

privilegio  de  fidalguia  e  linhagem,  e  pessoa,  que 
tiver,  e  seja  havido  por  plebeo  ,  assi  nas  penas, 
como  nos  tributos  e  peitas,  e  sem  nunca  poder  go- 
zar de  privilegio  algum  ,  nem  honra  ,  que  por  ra- 
zão de  sua  linhagem  ,  ou  pessoa  ,  ou  de  Direito  lhe 
pertença. 

1 
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i  E  o  que  tiver  armas  suas,  e  as  deixar  cm 
todo  ,  tomando  novamente  outras,  que  lhe  não  per- 
tenção  ,  haverá  as  mesmas  penas  ,  e  polo  mesmo 
caso  perca  as  suas  armas  próprias  ,  sem  as  mais 
poder  ter,  nem  delias  usar, 

2  E  quem  acrescentar  nas  suas  armas  alguma 
cousa  ,  que  per  Direito  não  possa  nellas  acrescentar, 
ou  delias  tirar  alguma  cousa,  que  per  Direito  não 
podia  tirar ,  incorrerá  em  pena  de  dous  annos  de 
degredo  para  Africa  ,  e  pagará  cincoenta  cruzados 
para  o  Rei  de  Armas  Portugal ,  ou  outro  Official 
de  Armas,  queoaceusar,  c  não  usará  de  outras 
armas  ,  senão  das  que  própria  e  direitamente  forem 
suas. 

3  E  alem  das  penas  acima  ditas  em  cada 
hum  dos  ditos  casos  ,  queremos  que  os  que  de 
novo  tomarem  armas  ,  não  lhes  pertencendo ,  ou 
acrescentarem  ,  ou  tirarem  ás  que  tiverem  ,  hajao 
mais  por  pena  ,  que  em  quaesquer  demandas  ,  que 
trouxerem,  ora  sejão  autores  ,  reos ,  assistentes ,  ou 
©ppoentes  ,  postoque  no  principal  sejão  vencidos , 
ou  vencedores ,  sejão  sempre  condenados  nas  custas 
para  a  parte  contraria  em  tresdobro ,  assi  nas  do 
processo  ,  como  pessoaes.  E  a  parte ,  que  com  elles 
litigar  ,  poderá  oppôr  no  feito  ,  depois  de  sentença 
dada  ,  cada  huma  das  ditas  cousas  ,  e  provando-as  , 
lhe  será  a  dita  parte  condenada  nas  custas  em  tres- 
dobro. 

4  E  para  que  cada  hum  saiba  a  ordem  ,  per 
que  deve  trazer  as  armas  ,  que  per  Direito  lhe  per- 
tencem ,  declaramos  que  o  Chefe  de  linhagem  será 
obrigado  trazer  as  armas  direitas  ,  sem  differença  , 
nem  mistura  de  outras  algumas  armas.  E  sendo 
Chefe  de  mais  que  de  huma  linhagem ,  será  obri* 
gado  trazer    as   armas   direitas     de  todas    aquellas 
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linhagens  ,  de  que  for  Chefe  ,  e  sem  mistura  em 
seus  quartéis ,  segundo  lhe  será  ordenado  per  Por- 
tugal Rei  de  Armas.  E  os  outros  irmãos  c  todos 
os  outros  da  linhagem  as  hão  de  trazer  com  a  dif- 
ferença  ordenada  no  nobre  Officio  da  armaria.  E 
assi  poderáõ  trazer  até  quatro  armas  ,  se  quizerem  , 
daquelles  ,  de  quem  descenderem  ,  esquartcladas  ,  c 
mais  não.  E  se  quizerem  tomar  somente  estremes 
as  armas  da  parte  de  suas  mais  ,  podeLo-hão  fazer. 
E  os  bastardos  hão  de  trazer  as  armas  com  sua  que- 
bra da  bastardia  ,  segundo  ordem  da  armaria. 

5  E  não  poderá  pessoa  alguma  trazer  as  ar- 
mas do  Reino  direitas ,  postoque  sejão  mistura- 
das com  outras  armas  ,  mas  hão  de  ser  trazidas  no 
quartel  direito  com  differença  ,  assi  como  a  cada 
hum  pertence  trazel-as  ,  convém  a  saber  ,  as  que 
vem  per  bastardia  ,  com  a  quebra  da  bastardia ,  e 
as  outras  com  a  differença  ordenada  pelo  Rei  de 
Armas. 

6  E  todos  aquelles ,  que  não  stando  assentados 
em  nossos  Livros  por  Fidalgos ,  ou  não  forem  feitos 
Fidalgos  per  nossa  special  mercê  ,  ou  dos  Reis 
nossos  antecessores  ,  ou  não  sendo  filhos  ,  nem  ne- 
tos de  Fidalgos  da  parte  de  seus  pais ,  ou  mais  , 
se  chamarem  Fidalgos,  assi  em  contractos,  ou  AU 
varas  ,  ou  quaesquer  outras  scripturas,  ou  appresea- 
tarem  cada  huma  das  taes  scripturas ,  ou  Alvarás, 
cm  que  lhes  chamem  Fidalgos  ,  ou  delias  usarem  p 
haverão  a  mesma  pena  de  custas  em  tresdobro, 
e  mais  pagaráõ  cem  cruzados  ,  ametade  para  quem 
os  aceusar  ,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 

7     E  defendemos  ,  que  nenhum  homem  ,  nem 
£      mulher  se  possa  chamar  ,    nem  chame  de  dom  ,  se 
,_lhc  não  pertencer  de  Direito  per   via    de  seu  pai, 
ou  avô  da  parte  de  seu  pai  ,  ou  per  nossa   merce  * 

-/V  ." 
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ou  que  nos  Livros  de  nossa*   moradias  com  o  dito  ^'^^  ^/^í  y^-^r  ^ 
dom  andarem.  E  as  mulheres  o  poderáõ   tomar  de  /*?  ^#  *  ,  ^\^^£, 

seus  pais,  mais,  ou  sogras  ,  que  o  dito  dom  direita-  *&  / Vé  '&  \C* 
jnente  tiverem  ,  como  sempre  neste  Reino  se  costu-  /'? ò  ^  • 
mou.  E  os  bastardos  ,  postoque  legitimados  sejão,  /'^S / 
não  se  poderá5  chamar  de  dom  ,  aindaque  de  Di- 
reito lhes  podéra  pertencer  ,  se  de  legitimo  Matri- 
monio forão  nascidos.  E  quem  fizer  o  contrario  do 
conteúdo  neste  Capitulo,  perderá  a  fazenda,  ameta- 
de  para  quem  o  accusar ,  e  a  outra  para  os  Capti- 
vos,  e  perderá  todo  o  privilegio  de  Fidalguia  c 
pessoa,  que  tiver ,  e  ficará  plebeo.  E  trazendo  algu- 
ma demanda  ,  em  qualquer  tempo  que  seja  ,  se  seu 
adversário  lhe  quizer  oppôr .,  que  se  chamou  de 
dom  ,  será  a  isso  recebido  ,  c  sendo-lhe  provado  , 
perderá  a  aução  e  direito,  que  tenha  ,  sendo  autor; 
c  sendo  reo ,  perderá  todo  direito ,  e  será  havida 
por  provada  a  aução  do  autor ,  e  sem  embargo 
da  exceição  se  irá  pelo  feito  em  diante  ,  e  a  cxcei- 
ção  se  receba  ,  e  se  proceda  nelia  ;  e  sendo  pro- 
vada, não  se  vá  mais  pelo  feito  em  diante,  e  o 
pronunciem  ,  como  dito  he.  E  não  se  provando  a 
exceição,  condenarão  a  parte,  que  a  allegou  ,  nas 
custas   em  dobro. 

8  E  os  pais,  que  a  seus  filhos,  que  não  che- 
garem a  dezasete  annos  ,  consentirem  que  se  cha- 
mem de  dom  ,  não  lhes  pertencendo,  ou  ás  filhas, 
cm  quanto  as  tiverem  em  suas  casas  solteiras  ,  ha- 
verão todas  as  sobreditas  penas  ,  como  se  elles 
mesmos  se  chamassem  de  dom ,  não  lhes  perten- 
cendo. * 

9  E  nenhuma  pessoa  tome  appellido  de  Fi- 
dalgo de  solar  conhecido,  que  tenha  terras  com 
jurisdição  cm  nossos  Reinos  ,  não  Jhe  pertencendo, 
nem  vindo   da   tal   linhagem  ,  postoque  seus  pais 
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assi  se- chamassem  ,  se  na  verdade  lhes  não  perten- 
cia. E  quem  o  fizer,  perderá  a  fazenda  ,  ametadc 
para  quem  o  accusar,  e  a  outra  para  os  Captivos , 
e  perderá  todo  o  privilegio ,  que  per  sua  linhagem  e 
pessoa  tiver ,  e  ficará  plebco.  Porém  os  que  no- 
vamente se  converterem  á  nossa  Sancta  Fé  ,  pode- 
rão tomar  e  ter  em  suas  vidas  ,  e  traspassar  a  seus 
filhos  somente  ,  os  appellidos  de  quaesquer  linha- 
gens ,  quequizerem,  sem  pena  alguma. 

TITULO      XCIIL 

Que  não  trarão  hábitos ,   nem  insígnias  das  Ordens 
Militares  em  jogos  ,  ou  em  mascaras» 


Mt 


£ '^  <y&*&&  jSt  /  iVX  Andamos  ,  que  pessoa  alguma  não  traga  em 
festas  ,  jogos  ,  ou  mascaras  ,  ou  representações  , 
hábitos  das  Ordens  de  Christo  ,  Santiago  e  Avis  , 
nem  fora  de  festas ,  não  sendo  provido  de  tal  ha- 
bito ,  sob  pena  de  ,  sendo  achado  ,  ser  preso  três 
mezcs  pola  primeira  vez  ,  e  pagar  da  cadea  quatro 
mil  reis ,  ametade  para  o  Convento  da  Ordem  ,  de 
que  trouxer  o  habito ,  e  a  outra  para  o  Meirinho,  ou 
Alcaide  ,  que  o  accusar ,  e  de  ser  pola  segunda  vez  , 
além  da  dita  pena  ,  degradado  para  Castro. Marim  , 
ou  para  Africa ,  segundo  a  qualidade  da  culpa  e 
acto  ,  em  que  profanar  o  dito  habito.  E  além  das 
ditas  penas ,  haverá  as  mais  ,  que  per  nossas  Orde- 
nações e  Direito  deve  haver, 

1  E  mandamos  ,  que  em  nenhuma  Confraria 
se  use  de  manto  branco  com  Cruz ,  ou  sem  ella  , 
por  reverencia  do  habito  de  Christo ,  sob  pena  de 
qualquer  Mordomo,  ou  Confrade,  que  com  elic  for 
achado,  pagar  pola  primeira  vez  dous  mil  reis, 
e  star  hum  mez  na  cadea ;  E  pola  segunda  pagar 
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quatro  mil  reis  ,  e  star  dous  mezes  na  cadea.  Porém 
poderáõ  trazer  em  lugar  dos  ditos  mantos  brancos 
outras  insígnias  por  sua  devação  ,  sem  scandalo 
e  prejuízo  de  alguma  das  Oidcns. 

TITULO     XCIV^ 

Dos  Mouros  e  Judeos ,  que  andão.  sem  sinal • 


o 


'S  Mouros  e  Judeos ,  que  em  nossos  Reinos 
andarem  com  nossa  licença  ,  assi  livres,  como  ca- 
ptivos  ,  trarão  sinal,  per  que  sejão  conhecidos ,  con- 
vém a  saber  ,  os  Judeos  carapuça ,  ou  chapco  ama. 
rello  ,  e  os  Mouros  huma  lua  de  panno  vermelho  de 
quatro  dedos  ,  cosida  no  hombro  direito ,  na  capa 
e  no  pelote.  E  o  que  o  não  trouxer ,  ou  o  trouxer 
cuberto  ,  seja  preso,  e  pague  pola  primeira  vez  mil 
reis  da  cadea  :  E  pola  segunda  dous  mil  reis  para  o 
Meirinho,  que  o  prender.  E  pola  terceira  ,  seja  con- 
fiscado, ora  seja  captivo,  ora  livre. 


HL 


TITULO      XCV. 

Dos  que  fazem  cárcere  privado* 


.Andamos,  que  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja ,  faça  per  si  cárcere 
privado  ,  retendo  em  elle  alguma  pessoa  ,  de  qual- 
quer qualidade  que  seja  ,  por  cousa  alguma.  E  de- 
claramos haver  feito  cárcere  privado  aquclle  ,  que 
per  si ,  ou  per  outrem  retém  algum  como  preso 
cm  alguma  casa  ,  ou  em  outro  lugar  ,  onde  seja  re- 
teúdo,  e  guardado  cm  tal  maneira,  que  não  seja 
em  toda  sua  liberdade  ,  postoque  não  tenha  ne- 
nhuma prisão.  E  o  que  o  fizer  ,  se  for  peão  ,  seja 
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açoutado    publicamente  ,  c  degradado   para    Africa 
per  cinco  annos.  E  se  for  Scudeiro  ,  ou  de    seme- 
lhante condição,  seja  degradado  para   Africa    cinco 
annos ,  e  mais  pague  tres  mil  reis  para  a  nossa  Chan- 
cellaria.    E  se  for    Fidalgo  ,    ou    Cavallciro ,    seja 
degradado  para  Africa  per  quatro  annos. 
£y         .        /         ^   ,         í      E  declaramos  ,  que  se  entenda   haver  com- 
/Wt    ^^^^^^^'^^.nicttido    cárcere    privado,  o   que  retiver  alguma 
ít    ^^^-W^/t^    pessoa  contra  sua  vontade  per  vinte  e  quatro  horas  \/ / 
/n/ZS/y/-  //rfi  ^f^Z4e  retendo-o  menos  de  vinte   c  quatro  horas  ,  posto- 
?  S*.  /&  ts&^is/tf&Z    ^que  não  caia  em  a  pena  sobredita    de   cárcere    pri- 
#/; /{  tfjf?  "vado,  haverá  outra  qualquer  pena  publica,    que  ao 

Julgador  parecer,  segundo  a  qualidade  das  pessoas 
e  tempo.  Porém  não  tolhemos  cm  cada  hum  dos 
ditos  casos  poderem  as  partes  demandar  suas  inju- 
rias. 

2  Porém  ,  se  o  marido  achar  com  sua  mulher 
cm  adultério  algum  homem  tal  ,  que  per  Direito 
não  deva  matar,  assi  como  Fidalgo ,  Cavalleiro, 
ou  de  outra  semelhante  qualidade  ,  podel-o-ha  reter 
preso  peio  dito  spaço  ,  sem  commetter  cárcere  pri- 
vado. 
.^?,^  .'y^  3  E  poderá  outrosi  o  credor  reter  preso  seu 
^^-rtJevedor  ,  achando-o  fugindo,  ou  querendo  fugir,  por 
lhe  não  pagar  sua  divida  ,  não  podendo  haver  so- 
corro de  Justiça  para  com  sua  auetoridade  o  pren- 
der. Porém  retendo  cada  hum  destes  mais  do  dito 
tempo  ,  isicorrerá  cm  crime  de  cárcere  privado. 

4  E  esta  Lei  não  haverá  lugar  no  que  encar- 
cerar seu  íilhofamilias,  ou  scravo  ,  poios  castigar 
e  emendar  de  más  manhas  e  costumes  :  porque  em 
tal  caso  os  poderá   prender. 

5  E  se  o  Julgador  souber,  que  algum  commet- 
teo  cárcere  privado  ,  c  não  proceder  contra  elle  per 
inquirição  e  aceusação,  perca  o  Officio,que  de  Nós 


i    ^fé 
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tiver.  E  neste  caso  todo  Julgador  poderá  devassa- 
mente  inquirir  para    saber    a    verdade,   tanto   que  ^p—^  -_^_ 
delia  tiver  informação.  E  pela  devassa  ;kjuc  tirar  9ÂZr,  2*&?*^^ 

proceda  ,  como  vir  que  o  caso  requer e  ,  de  maneira  ^~  /^ 

que  o  crime  seja  punido.  1 

TITULO    XCVL 

JDôs  que  sendo  apercelidos  para  servir  per  Carias  de! Rei, 
o  não  fazem  ao  tempo  ordenado. 

JYJL Andamos,  que   os  que  forem  apercebidos  para  ^^'J*y^   '.  ^J^S 
nos  haverem     de  servir   em   algumas    partes     per^^  S^^X  • 
nossas  Cartas  ,  ou  Alvarás,  ou  per  nossos  Officiaes,  ^'  S''/^  - 
que   para  isso  tenhão  nosso  Mandado  ,  ou    Regi* 
mento  ,  e  não  forem  aos  tempos  per    Nós   ordena- 
dos aos  taes  serviços  (  não  havendo  Provisão  nossa  , 
per  que  os  hajamos  por  escusos)  ,  percao  todo  o  que 
<3e  Nós  tiverem  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  e 
não  haverão   de  Nós  mais  moradia  ,  nem  tença,  c 
serão  degradados  dous  annos  para  Africa. 

TITULO     XCVÍI. 

Dos  que  fogem  das  armadas. 

%JE  algum  Piloto,  Mestre,  Contra-Mestre  ,  Ma- 
rinheiro ,  Grumete  ,  Bombardeiro ,  Espingardeiro  ,  c 
qualquer  outra  pessoa  desta  sorte ,  que  indo  nas  nos- 
sas Armadas,  deixar  a  Náo  ,  ou  Navio,  em  que  for 
ordenado,  e  delia  se  for  sem  licença  eauetoridade  do 
nosso  Capitão  Mór  da  tal  Armada,  ou  do  Capitão  do 
Navio,  em  que  assi  for  ordenado,  se  do  corpo  da  Ar- 
mada se  partir,  ora  a  Armada  vá  para  cousa  de  guer- 
ra ,  ora  de  mercadoria,  pagará  em  quatrodobro  todo 
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o  que  tiver  recebido  de  seu  soldo.  E  sendo  de  maior 
qualidade,  pagará  da  cadea  o  dito  quatrodobro  do 
que  tiver  recebido,  c  será  degradado  per  quatro  an- 
nos  para  Africa.  E  huns  e  outros  além  disto  perde- 
rão todos  os  privilégios  ,  que  tiverem  ,  de  qualquer 
sorte  que  forem  ,  sem  mais  os  poderem  tornar  a  ha- 
ver, nem  delles  usar  per  modo  algum.  E  postoque 
os  hajão  (porque  poderá  ser  que  passem  por  esqueci- 
mento),  não  lhes  serão  guardados,  nem  haverão 
effeito.  E  além  disto  perderáõ  quaesquer  Officios 
nossos ,  que  tiverem  ,  ou  das  Cidades ,  Villas  e  luga- 
res, onde  viverem  ,  sem  mais  a  elles  poderem  ser 
restituídos,  nem  haver  quaesquer  outros.  E  se  os 
houverem,  havemos  por  bem,  que  por  este  caso  lhes 
possão  ser  pedidos,  e  os  percão  polo  mesmo  feito, 
como  por  próprios  erros ,  que  nelles  fizessem  ,  por- 
que com  direito  os  devessem  perder.  E  isso  mesmo 
não  entraráõ  em  outros  Officios,  nem  Carregos  hon- 
rados do  Concelho  dos  lugares,  onde  viverem,  posto- 
que de  tempo  limitado  sejão. 

1  E  nestas  mesmas  penas  incorreráõ  os  que 
deixarem  as  Náos  e  Navios  ,  stando  nossas  Arma- 
das no  Porto  da  Cidade  de  Lisboa  ,  ou  cm  outro 
qualquer,  onde  se  armarem  ,  depois  de  serem  assen- 
tados em  rol ,  e  terem  recebido  o  soldo  ,  como  se 
depois  de  partidas  em  qualquer  outro  porto  o  fi- 
zessem ,  polo  desaviamento,  que  ás  ditas  Náos  disso 
se  seguiria. 

2  E  porque  alguns  Mercadores  c  outras  pes- 
soas armão  Náos  e  Navios  per  nossas  licenças 
para  a  índia,  c  para  outros  resgates  de  partes  de 
nossos  Senhorios  ,  e  receberião  grandes  perdas  e 
desaviamento,  por  assi  lhes  deixarem  as  Náos  e 
Navios,  queremos  que  os  que  semelhante  commet- 
terem ,  paguem   da  cadea    anoveado  para  os  ditos 

Mercadores 
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Mercadores  todo  o  que  delles  tiverem  recebido  dç 
seu  soldo.  E  nas  mais  penas  desta  Ordenação  não 
incorrerão  ,  senão  quando  as  taes  Náos  e  Navios  dos 
ditos  Mercadores  forem  em  companhia  e  con- 
serva da  Armada  c  Frota ,  em  que  for  nosso  Ca- 
pitão Mor. 

TITULO    XCVIIL 

Que  os  naturaes  deste  Reino  não  aceitem  navegação 
fora  dclle. 


M, 


.Andamos,  que  nenhuns  pilotos,  Mestres,  Ma. 
rinheiros  ,  que  nossos  naturaes  forem,  aceitem  par- 
tidos alguns  em  nenhumas  navegações,  nem  Ar- 
madas ,  que  fora  de  nossos  Reinos  e  Senhorios  se 
facão,  nem  vão  em  ellas  em  maneira  alguma,  sob 
pena  ,  se  o  contrario  fizerem  ,  e  lhes  for  provado  %  de 
perderem  por  esse  mesmo  feito  todos  seus  bens,  ame- 
tade  para  nossa  Camera ,  e  a  outra  para  quem  osac- 
cusar,  e  mais  sejão  degradados  per  cinco  annos  para  o 
Brasil.  Porque  pois  em  nossos  Reinos  tem  bem  em 
que  ganhar  suas  vidas  em  nossas  Armadas  e  nave- 
gações ,  não  he  razão  que  sendo  nossos  naturaes , 
facão  em  outra  parte  as  ditas  navegações.  E  isto  se 
não  entenderá  naquelles ,  que  forem  para  fazer 
guerra  a  Mouros, 


7om.  HL  50 


\j?      ySvo    ^^>>"~ 





170   Quinto  livro  das  ordenações  Tit.  99. 
TITULO     XCIX. 

Que  os  que  tiverem  s cravos  de  Guiné ,  os  baptizem* 


u, 


.Andamos ,  que  qualquer  pessoa  ,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja  ,  que  scravos  de  Guiné 
tiver  ,  os  faça  baptizar ,  c  fazer  Christãos  ,  do  dia  , 
Vv^X  (íue  a  scu  P°^cr  vierem,  até  seis  mezes,  sob  pena  de 
os  perder  para  quem  os  demandar,  E  se  algum  dos 
ditos  scravos,  que  passe  de  idade  de  dez  annos,  se 
não  quizer  tornar  Christão  ,  sendo  per  seu  senhor 
requerido,  faça-o  seu  senhor  saber  ao  Prior,  ou 
Cura  da  Igreja,  em  cuja  Freguezia  viver  ,  perante  o 
qual  fará  ir  o  dito  scravo  ;  e  se  eile,  sendo  pelo  dito 
Prior  e  Cura  amocstado ,  e  requerido  per  seu  senhor 
perante  testemunhas  ,  não  quizer  ser  baptizado,  não 
incorrerá  o  senhor  em  a  dita  pena, 

1  E  sendo  os  scravos  de  idade  de  dez  annos, 
ou  de  menos,  em  toda  a  maneira  os  facão  baptizar 
até  hum  mez  do  dia  ,  que  stiverem  em  posse  delles; 
porque  nestes  não  he  necessário  sperar  seu  consenti- 
mento. 

2  E  as  crianças ,  que  em  nossos  Reinos  e  Se- 
nhorios nascerem  das  scravas ,  que  das  partes  de 
Guiné  vierem  ,  seus  senhores  as  facão  baptizar  aos 
tempos,  que  os  filhos  das  Christãs  naturaes  do  Rei- 
no se  devem  e  costuma©  baptizar  t  sob  as  ditas 
penas. 


g/  &/ /^/.-  s~*«íu,  /*>*•-  ^  &**  **  sy^, 

rM*-  /*?*:  ^^  srtfSs  "*   **i. 
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TITULO     C. 

ZXw  cousas ,  y«£  j<?  »&  podem  trazer  por  dô. 

» 


-. 


vJUando   a  alguma  pessoa  fallccer  pai ,  ou  mãi ,  é&fjjf***"*- 
ou  outro  ascendente,    filho,    ou   filha,    ou  outro st<f?  4&U& 

descendente,  sogro,  ou   sogra,    genro,   ou   nora,/^^—    -^  '  ^      /7^? 
irmão  ,  ou  cunhado  ,  poderá  trazer  por  dó  capuz,  /Z4^-~    ST*  <* 
rabardo,  ou  loba  cerrada  ,  per  tempo  de  hum  ví\zzj£/ j 44*/ X/^/^-        ^£ 
somente a  e   não  serão  de  mais  comprimento,    que  <#£  ^ii>/u^      '*■      ^^" 
até  os  artelhos,  c  dahi  por  diante  poderá  trazer  capa  >  ^u^^^y '^ 
aberra  de  dó,  que   não    passe   de  mea   perna,  W?  }>fí4^  S^K^  ^1 ' 
quando  fallecer  thio,  sobrinho  ,  ou  primo  coirmão,  ^^foie    >*   ^  ^ 
poderáõ  trazer  capa  de  dó  somente,  que  não  passe  o  ^^/v^^k^^  .'^.^^  s' 
de  mea  perna.    E  os  pelotes  e  roupetas,  que  trou-    Jl    *-  fy-fjf.'   s^^* 
xerem  por  dó  ;  não  serão  mais  compridas  ,  que  até  íf  á*#^á^'  <**~~ 

cobrirem   os  giolhos,  e  não    trarão  nclles   mangasí^ ^/^^e  -^u^^ 

largas.  ^  i&'*^ £~    "^t^- 

1  E  nenhuma  pessoa  poderá  trazer  dó   mais ^^W*^^*  s^     s-yyy 
que  até    seis  mezes,   postoque  seja  por  as  pessoas ^ yy^>   S/*-*^'' 
acima  ditas.   E  assi  poderáõ  trazer  dó  o  dito  tempo 

de  seis  mezes  seus  criados  e  familiares  ,  que  com 

elles  viverem  estiverem,  não  sendo  capuzes  ,  nem   ^    ^#         ^     ^v^X 

lobas,  nem   tabardos,  nem  pelotes ,    nem  roupetas  5%^^ '  ^         *y 

de  mangas  largas,  nem  de  maior  comprimento,  que^^^^^"  '-* 

até  cobrir  os  giolhos. 

2  Nem  se    poderáõ  outrosi  trazer  guarnições ,       ,    ,r^s?<&*^~*   ^'  ^ 
nem  cubertas  de  sella  de  panno  de  dó  nos  Cavallos  ,  .-  ^^P^í*^    *^'   *^f^ 
nem  nas  Mulas ,    de  qualquer  modo  e  feição  que  se~    >   /&  '  y  ^ \ 
jao,  aindaque  seja  porás  pessoas  acima  ditas.         ^    /-f^s^—  ^X,  C  ^ 

3  E  não  se   poderá  trazer  dó  por  outro  algum  £ ..■y^t&fc  *&  f"^'     ^y^rj? 
parente  ,  em   qualquer  gráo  que  seja.   E   a  pessoa,    %      >"    0  *&&*^ 

que  o  contrario    fizer ,    sendo  peão  ,    seja  preso    e 
degradado  com  hum  pregão  na  audiência  per  dous 
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annos  para  Africa  ,  e  pague  dez  cruzados  ,  ametade 
para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  nossa  Camcra. 
E  sendo  pessoa  de  mór  qualidade,  seja  preso  e  de- 
gradado dous  annos  para  Africa  ,  e  pague  dez  mil 
reis  ,  ametade  para  o  aceusador,  e  a  outra  para  nos* 
sa  Camera,  e  huns  e  outros  perderáõ  os  vestidos,  que 
trouxerem  contra  esta  defesa  ,  para  quem  os  aceusar. 

TITULO    Cl. 

§>ue  não  haja  Alfeloeiros ,  nem  Qbreeiros. . 

JY1  Andamos ,  que  nenhum  homem  ,  nem  moço* . 
de  qualquer  qualidade  que  seja,  venda  Alfeloas, 
nem  obreas  ,  em  nenhuma  parte  de  nossos  Reinos 
publicamente,  nem  escondido.  E  o  que  o  contrario 
íizer  ,  seja  preso  e  açoutado  publicamente  com  ba- 
raço e  pregão.  Porém,  se  algumas  mulheres  qui- 
zerem  vender  Alfeloas  e  obreas,  assi  nas  ruas  c 
Praças ,  como  em  suas  casas ,  podeUo-hão  fazer 
sem  pena. 

'  TITULO     CII. 

/$&4  •   ^ue  se  n^°   'mPrim^°  Livros  sem  licença  delReU 

JL   Or  se  evitarem  os   inconvenientes,  que  se  po- 
dem seguir  ,  de  se  imprimirem  em  nossos  Reinos  e 
ys-^  Senhorios,  ou  de  se  mandarem  imprimir  fora  delles 
X  Livros,   ou  obras  feitas   per  nossos  Vassallos,   sem 

y.  ^   y     primeiro  serem  vistas  e  examinadas ,   mandamos , 
1   +     .- iw     v'?i,  /  que  nenhum  morador  nestes  Reinos  imprima ,  nem 

/  S^  mande  imprimir  nelles  ,  nem  fora  delles  obra  algu- 
.  v^  ma,  de  qualquer  matéria  que  seja ,  sem  primeiro  ser 


*# 
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vista  e  examinada  pelos  Desembargadores  do  Paço , 
depois  de  ser  vista  e  approvada  pelos  Officiaes  do 
Santo  Officio  da  Inquisição.  E  achando  03  ditos 
Desembargadores  do  Paço  ,  que  a  obra  hc  útil  para 
se  dever  imprimir,  darão  per  seu  despacho  licença 
que  se  imprima  ,  e  não  o  sendo  ,  a  negaráÕ.  E  qual- 
quer Impressor  Livreiro  ,  ou  pessoa,  que  sem  a 
dita  licença  imprimir ,  ou  mandar  imprimir  algum 
Livro,  ou  obra  ,  perderá  todos  os  volumes ,  que  se 
acharem  impressos ,  e  pagará  cincoenta  cruzados,, 
ametade  para  os  Captivos  ,  e  a  outra  para  o  accu- 
sador. 


I 


§>ue  não  peção  esmola  para  invocação  alguma  sem 


M, 


TITULO     CHI. 

licença  dei Rei.  A  ^  j^^  ^' S&*  é~ 

.Andamos  ,  que  pessoa  alguma  não  peça   esmo- 
las para   invocação  de   algum  Santo  ,  senão   as  que  ^   ^  ^^/  y?^ 
para  isso  mostrarem  nossas  Cartas ,  em  que  logo  vão-j^^  -  ^ ^^^ 
nomeadas  per  seus  nomes  as  pessoas,  que  houverem  ^ ^  ^^^t/^  *  s^Qw'^- 
de  pedir  as  ditas  esmolas  ,  c  arrecadar  as  Confrarias;        N    tí\    ^^^^^^"  ^^ 
os  quaes   não  farão    pregar,  nem   prégaráÕ  ,  nem^'         •    '    />T^'rf  ~*  Jb 
darão  Cartas   de  Indulgências  ,  e  será  nomeada  só-^-'  ^£*'        *%   ?  c^r** 
mente  huma  pessoa  em  cada  Bispado  ,  e  mais  não.  , -~?&-  *  ^^  /  & 
E   ao  que   não   mostrar   nossa  Carta  própria,  não 
será  guardado  o  traslado  em  publica  forma  ,  posto- 
que  o  amostre.    E  as  pessoas,  que  em  outra  maneira 
pedirem   para   as    ditas   invocações  ,    mandamos  a 
rodos  os  Officiaes  da  Justiça  ,  que  sendo  requerido» 
por  parte  da  redempção  dos  Captivos  ,  os  prendão  , 

e  lhes   tomem    logo  quanto  trouxerem    e  tiverem         ^x     ^  *~/s&í    X^> 
dos  petitorios ,  eo  entreguem  para   adita  redem-^^^' 
pção  aos  Mamposteiros  delia;  e  os  pedidores  não <$ /S     ^e^ 
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scjão  soltos  sem  nosso  mandado,  E  com  licença  dos 
Prelados  poderão  pedir  nas  Igrejas  c  Adros  delias  so- 


mente. 


TITULO    C1V. 


Que  os  Preladas  e  Fidalgos  não  acoutem  malfeitores  em 
seus  Coutos ,  Honrai ,    Bairros  ,  du  Casas:    E  dos  de* 

vedores ,  que  se  acolhem  a  ellas. 

,UEfendemos,que  nenhum  Senhor  de  rerras  ,  Pre- 
lado ,  Fidalgo  ,  nem  outra  pessoa,  de  qualquer  stado 
e  condição  que  seja  ,  xvko  faça  novamente  Coutos, 
nem  Bairros  coutados  ,  nem  acolha,  nem  coute  nel- 
lcs ,  nem  em  outros  antigos  e  honras,  postoque 
approvadas  pelos  Reis  nossos  antecessores ,  nenhuns 
malfeitores ,  nem  degradados.  E  fazendo  os  ditos 
Coutos ,  ou  emparando  nelles  malfeitores  para  não 
serem  presos ,  perderá5  a  jurisdição,  que  nos  taes  lu- 
gares tiverem  ;  e  não  tendo  jurisdição,  serão  degra- 
dados dous  annos  para  Africa ,  e  pagará  cada  hum 
duzentos  cruzados.  E  os  Alcaides  Mores ,  que  trou- 
xerem comsigo  ,  ou  acolherem  em  suas  Fortalezas, 
ou  casas  malfeitores  ,  ou  degradados ,  serão  suspen- 
sos das  ditas  Alcaidarias  Mores  ,  rendas  c  direitos 
delias  até  nossa  mercê,  e  mais  pagaráõ  duzentos 
cruzados. 

1  E  mandamos,  que  não  haja  ahi  Bairros  ,  nem 
se  guardem,  nem  valnao  a  pessoa  alguma,  que  á 
Justiça  seja  obrigada  ,  quanto  pertencer  á  execução 
da  Justiça  ,  sem  embargo  de  quaesquer  privilégios 
e  Provisões  em  contrario.  E  em  todas  as  outras  cou- 
sas declaradas  nos  privilégios  ,  de  que  sempre  stive- 
rem  em  posse,  poderáõ  delles  usar,  como  nelles 
(sendo  per  Nós  confirmados)  for  conteúdo. 
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2  E  por  quanto  alguns  malfeitores  ,  que  noto- 
riamente são  culpados  em  alguns  malefícios  ,  andão 
per  nossos  Reinos,  e  por  serem  chegados  a  alguns  po- 
derosos ,  as  Justiças  os  não  podem  facilmente  pren- 
der:  mandamos  a  todos  os  Corregedores ,  Juizes  e 
Justiças,  que  facão  toda  a  diligencia , que  poderem, 
para  saberem  os  lugares,  onde  stão,  e  onde  se  aco- 
lhem ,  e  facão  de  maneira  ,  que  os  prendáo  em 
quaesquer  casas  e  lugates  ,  onde  forem  achados  ,  ti- 
rando os  lugares ,  que  per  nossas  Ordenações  se 
mandão  guardar. 

3  E  tendo  nossas  Justiças  bastante  informação , 
que  algum  delinquente  scá  acolhido  em  casa  de 
alguma  pessoa,  de  qualquer  qualidade  e  preeminên- 
cia que  seja  ,  ora  seja  Duque  ,  Marquez  ,  Conde  , 
Arcebispo  ,  Bispo,  Prelado,  Dom  Abbade,  ou 
Prior  de  Mosteiro  ,  Senhor  de  terras ,  ou  Fidalgo 
principal,  possao  entrar,  e  entrem  livremente  na  tal 
casa  a  buscar  e  prender  o  delinquente.  E  o  mesmo 
possão  fazer,  indo  em  seguimento  delle ,  acolhendo- 
se  a  alguma  das  ditas  casas  ,  postoque  o  que  o  se- 
guir,  seja  Juiz  pedaneo ,  ou  Quadrilheiro  ,  sem  da 
parte  das  ditas  pessoas  ,  parentes  ,  ou  criados  lhe 
ser  posto  impedimento  ,  nem  duvida  alguma  na 
entrada  da  casa  ,  busca  e  prisão  do  homisiado,  E 
qualquer  das  ditas  pessoas,  que  o  contrario  fizer  ,  se 
tiver  jurisdição  ,  ou  terras  da  Coroa  ,  por  esse  mesmo 
caso  fique  suspenso  de  tudo.  E  não  tendo  terras ,  ou 
jurisdição,  se  tiver  juros,  tenças,  moradias,  ou 
acostamentos  de  nossa  Fazenda  ,  se  lhe  não  fará 
pagamento  algum  até  nossa  mercê  ,  e  incorrerá  nas 
penas  ,  cm  que  incorrem  os  que  tirão  os  presos  do 
poder  da  Justiça  ;  nas  quaes  outrosi  incorrerão  seus 
parentes  ,  ou  criados  ,  e  quaesquer  outras  pessoas  , 
que  nisto  forem  culpados.   E  as  Justiças  farão  de 
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tudo  actos  ,  que  nos  enviaráõ ,  cmprazando  as  ditas 
pessoas  grandes ,  que  em  certo  termo  pareçlo  pes- 
soalmente em  nossa  Corte.  E  isto  se  não  entenderá 
nas  casas  dos  Arcebispos,  Bispos  ,  Dom  Abbades  c 
Priores  ,  sendo  as  casas  tacs ,  que  per  Direito  ,  ou 
.costume  devão  gozar  da  immunidade  da  Igreja  nos 
casos  ,  cm  que  ella  vai. 

4  E  no  lugar ,  onde  Nós  stivermos ,  e  na  Ci- 
dade de  Lisboa  ,  pessoa  alguma  se  não  acolha  a 
casa  de  algum  Grande ,  ou  Fidalgo ,  por  não  ser 
demandado  per  seus  credores  ,  ou  por  não  ser  ac- 
cusado  por  crime  ,  que  tenha  commettido,  quer  seja 
tal  ,  em  que  a  Justiça  haja  lugar,  quer  não.  E  fa- 
zendo o  contrario,  stando  na  tal  casa  mais  que  hum 
dia  ,  o  Julgador,  a  que  o  conhecimento  pertencer, 
sendo  informado  per  duas  testemunhas  ,  como  assi 
stá  acoutado  ,  e  não  anda  publicamente  pela  Villa  , 
para  poder  ser  em  pessoa  eirado  ,  o  faça  logo  citar 
per  seu  Alvará  de  edictos,  para  que  até  oito  dias  per- 
emptórios appareça  perante  elle,  para  ser  ouvido 
com  o  que  o  quer  demandar  ,  e  assi  o  ha  por  cita- 
do para  todos  os  actos  judiciaes  ,  e  para  ver  jurar 
as  testemunhas  ,  e  ouvir  a  sentença  ,  e  para  a  exe- 
cução delia  e  arrematação  de  seus  bens ,  se  con- 
denado for  ;  a  qual  citação  havemos  por  boa  e  va- 
liosa ,  postoque  seja  certo  o  lugar,  onde  stá  ,  e  per 
ella  se  procederá  ,  sem  ser  necessária  outra  citação, 
nem  requerimento  da  parte  condenada.  Os  quaes 
Alvarás  se  porão  á  porta  do  Paço  no  lugar,  onde 
Nós  stivermos ,  e  na  Cidade  de  Lisboa  á  porta  da 
Relação. 

5  E  se  o  caso ,  por  que  se  acoutar  á  casa  de 
algum  dos  sobreditos  ,  for  crime,  e  passado  o  tempo 
da  citação  dos  edictos  ,  que  pelo  dito  modo  de- 
ve ser  feita,  se    não  vier  livrar  ,  e  pôr  a   Direito, 

proceda-sc 
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contra  elle  á  revelia,  e  além  da  pena, que  polo  ma- 
lefício merecer  (se  não  for  de  morte  natural ,  ou 
cível J  ,  pagará  mais  dous  mil  reis  para  o  Meirinho, 
ou  Alcaide  ,  que  o  aceusar  ,  postoque  polo  malefício 
principal  não  seja  condenado, 

TITULO     CV. 


Dos  que  encobrem  os  que  querem  fazer  mal. 


M, 


.Andamos,  que  ninguém  tenha,  ou  encubra 
em  sua  casa,  ou  em  outro  lugar  pessoa  alguma, 
que  queira  matar  ,  ou  fazer  outro  mal  a  outrem  em 
nossos  Reinos  e  Senhorios ;  e  se  alguns  pousarem  , 
ou  se  acolherem  encubertamente  em  alguma  casa  , 
ou  em  outro  lugar,  o  senhor  delia  ,  ou  quem  erai 
ella  morar,  sendo  disso  sabedor,  os  deite  logo  fora, 
e  faça-o  saber  á  Justiça  da  terra  ,  antes  que  se  o  mal 
faça.  E  os  que  assi  o  não  fizerem  ,  se  de  suas  casas 
saírem  para  matar  ,  ou  fazer  outro  mal ,  hajão  a 
pena,  que  merecerem  os  que  fizerem  o  mal.  E  posto- 
que os  que  o  mal  fizerem,  se  possão  escusar  e  defen- 
der,  que  o  fizerão  per  Direito,  não  sejão  porém 
escusos  da  pena  os  que  os  encobrirem ;  salvo  se 
aquclles,  de  cujas  casas  saírem ,  ou  encobrirem ,  forem 
taes  pessoas,  a  que  o  Direito  permitta  poderem 
ser  nos  taes  feitos  com  elles. 


Tom.  111. 
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TITULO    CVÍ. 

§>uô  cousas  do  trato  da  Índia  e  Mina  e  Guiné  se  não 
poderão  ter ,  nem  tratar  nel/as» 


D. 


'Efendemos,  que  nenhuma  pessoa,  assi  estran- 
geira, como  natural,  seja  ousado  a  ter,  ou  pos- 
suir, ou  tratar  nestes  Reinos  ,  ou  de  fora  para  elles, 
ou  delles  para  fora,  conchas,  coriis,  contas  par- 
das, ou  das  outras,  que  na  Mina  valem,  ou  ao 
diante  valerem,  que  vem  de  Guiné,  ou  lambeis, 
sob  pena  de  ser  publicamente  açoutado  ,  e  por  esse 
mesmo  feito  perder  toda  sua  fazenda  para  Nós.  E. 
sendo  pessoa ,  em  que  não  caiba  pena  de  açoutes  , 
será  degradado  per  cinco  annos  para  o  Brasil  com 
pregão  na  audiência  ,  sendo  nisso  comprehendido, 
ou  sendo. lhe  provado  legitimamente. 

1  E  bem  assi  nenhuma  pessoa  trará  da  índia 
cousa  alguma  das  que  per  Nós  são  defesas  nas  Gr~ 
denações  e  Regimentos,  que  para  a  índia  temos 
feito,  os  quaes  se  guardaráõ  sob  as  penas  nelles 
contendas  ,  postoque  nestas  Ordenações  não  sejáo 
incorporados. 

1  E  todos  os  descaminhados  de  cousas,  assi  de 
Guiné,  cómoda  Índia,  que  tomarem  os  Guardas 
e  Requeredotes ,  ou  outras  quaesquer  pessoas  ,  na 
hora  ,  que  forem  achados  tomados ,  serão  levados 
perante  o  Juiz  de  Guiné  e  índia  ,  e  assi  as  pessoas , 
em  cuja  mão  as  acharem  ,  quando  as  acharem  em 
poder  de  alguém.  O  qual  Juiz  com  o  Scrivão  dante 
elle  fará  acto  com  declaração  da  informação,  que 
houver ,  per  juramento  dos  que  lhe  trouxerem  o 
descaminhado,  para  proceder,  como  per  Direito 
deve  ,  e  para  as  partes ,  a  que  tocar,  saberem  o  que 
passa 9  e  serem  ouvidos  com  seu  direito,  quando 
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o  pretenderem  ter.  E  isso  mesmo  mandará  vir  pe- 
rante si  o  Recebedor  das  taes  cousas  c  Scrivao  de  sua 
receita  ,  para  o  que  for  sem  duvida ,  se  carregar  so- 
bre elle  ,  e  o  duvidoso  se  depositar  ,  e  se  pôr  a  bom 
recado,  como  cumprir  a  nosso  serviço  e  bexn  das 
partes. 

3  E  dos  descaminhados,  em  que  não  houver 
duvida ,  faça  o  dito  Juiz  logo  perante  si  entregar 
aos  que  os  trouxerem,  o  terço,  que  a  elles  applica- 
mos ,  e  assi  o  terço  do  que  se  logo  não  poder  deter- 
minar ,  tanto  que  for  julgado  por  perdido.  Po- 
rém do  que  for  tomado  pelos  Guardas  ,  se  lhes  da- 
rá a  metade  ,  como  stá  mandado  per  nosso  Regi- 
mento. 

4  E  defendemos  ,  que  ninguém  leve  ,  nem 
mande  de  parte  alguma  de  nossos  Reinos  ,  nem  de 
fora  delles  ,  as  Ilhas  de  Cabo  Verde  e  do  Fogo 
ferros  da  feição  ,  que  os  negros  os  querem  em  Gui« 
né  ,  de  que  nas  ditas  partes  podem  fazer  e  fazem 
ferros  de  Azagaias  ,  e  outras  armas  e  ferramentas  ; 
nem  os  faça  nestes  Reinos  ,  nem  vá  fazer  fora  dei. 
les ,  nem  mande  fazer ,  sob  pena  de  polo  mesmo 
caso  perder  toda  sua  fazenda  ,  ametade  para  nossa 
Camcra ,  e  a  outra  para  quem  o  aceusar  ,  e  mais 
ser  preso  e  degradado  per  cinco  annos  para  o  Brasil. 

5  E  isso  mesmo  ninguém  mande,  nem  leve 
destes  Reinos ,  nem  de  fora  delles  ás  Ilhas  do  Cabo 
Verde  e  do  Fogo  manilhas  de  latão  c  de  stanho  t 
c  laquequas  de  toda  sorte,  latão  de  toda  sorte, 
crystallino  de  toda  sorte,  matamingo,  pannos  da 
índia  ,  capas  de  Chaul  ,  Brocadilhos  de  Frandes  t 
camisões  de  seda  ,  ou  de  cores ,  da  feição  ,  que  os 
trazemos  negros,  pannos  vermelhos  e  amarellos,  que 
se  costumão  levar  a  Guiné  ,  sob  pena  de  se  perderem 
cm  tresdobro,  ametade  para  nossa  Ca  mera ,    e  1 


) 
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outra  para  quem  o  accusar.  E  o  morador  das  ditas 
Ilhas,  que  incorrer  na  dita  pena,  além  delia  ,  será 
degradado  delias  per  dous  annos,  e  os  que  lá  não 
forem  moradores  ,  serão  degradados  dous  annos  para 
Castco-Marim. 

TITULO    CV1L 

Dos  que  sem  licença  de! Rei  vão  ,  ou  mandão  á  Índia  , 
Mina ,  Guiné ;  e  dos  que  indo  com  licença ,  nat 
guardão  seus  Regimentos* 

JL/Efendemos,  que  pessoa  alguma,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja  ,  assi  natural  destes  Rei- 
nos ,  como  estrangeira,  não  vá,  nem  envie  fora  de 
nossos  Navios  ,  em  Navios  outros  alguns  ás  partes, 
terras  e  mares  da  índia ,  ou  á  Cidade  de  S.  Georgc 
da  Mina  ,  ou  ás  partes  de  Guiné  ,  ou  outras  quacs- 
-  quer  terras,  mares  e  lugares  de  nossa  Conquista,  a 
tratar,  resgatar,  nem  fazer  guerra  ,  sem  nossa  li- 
cença e  auetoridade  ,  sob  pena  de,  fazendo-o  ,  mor- 
rer por  isso  morte  natural,  e  por  esse  mesmo  feito 
perder  para  Nós  todos  seus  bens.  E  estas  mesmas 
penas  hajão  os  que  roubarem ,  ou  tomarem  os  Na- 
vios ,  ou  alguma  cousa  delles,  que  ás  ditas  partes 
forem ,  ora  sejão  de  nossas  armações  ,  ora  dos  que 
Já  forem,  ou  enviarem  com  nossa  licença,  ou  per 
bem  de  nossos  contractos.  E  assi  haverão  as  ditas 
penas  os  que  forem  achados  nos  mares  e  marcas 
das  ditas  partes  ,  postoque  outra  cousa  não  facão  % 
nem  lhes  seja  provado,  salvo  serem  nos  ditos  mares 
e  marcas  achados.  Mas  nestes  não  se  fará  execução 
de  morte,  sem  primeiro  nol-o  fazerem  saber  ,  para 
sobre  isso  mandarmos  o  que  houvermos  por  nosso 
serviço. 
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i  E  per  esta  Lei  damos  poder  a  todo  Capitão  , 
Piloto,   Mestre,  ou   Senhorio  dos  nossos  Navios,,     y  ^^        / 

ou  dos  nossos  Contratadores ,  e  assi  a  outra  qualquer       re- 
gente destes  Reinos   e  Senhorios,    que  ás  ditas  par-  ^ 
tes  c  mares  per  seus  privilégios ,  ou  nossas  licenças 
poderem  ir,  que  os  taes  Navios  nas  ditas  partes  e 
mares  e   marcas  acharem  ,  que    os  possão  tomar  , 
e  os  tragão  a  bom  recado  com  a  gente  delles  presos, 
como  pessoas  ,  que  nos  desservírão  ,  e  serão  entre- 
gues ao  Juiz  da  Índia   e    Mina,  c  per  clle  julgados 
conforme  a  nossas  Ordenações  e  suas  culpas,  É  do   • 
que  lhes  for  tomado  e  julgado  por  perdido  ,  haverão 
os  que  o  tomarem,   ametade  ,  e  todo  o  mais  ficará 
para  Nós.   E  isto  se  não  entenderá  nos  scravos  ,  que 
por  não  serem  tomados,  como  devem,  forem  havidos 
por  livres. 

2  E  bem  assi  defendemos,  que  pessoa  alguma 
não  leve  ,  nem  mande  ás  ditas  partes  e  resgates 
de  Guiné  mercadoria  alguma  de  qualquer  sorte  , 
ora  seja  das  de  nossos  Reinos  ,  ora  das  que  de  fora 
delles  vem  para  os  tratos  das  ditas  partes,  ora  das 
que  ha  em  Guiné,  que  se  vendem  e  resgatão  nas 
ditas  partes  nos  lugares  de  nossos  tractos  ;  nem 
leve  ,  nem  mande  cousa  alguma  ,  que  em  Guiné 
tenha  valia,  postoque  cá  seja  de  pouco  valor,  re- 
salvando  as  cousas,  que  per  nossos  Regimentos  e 
licenças  tivermos  ordenado ,  para  os  taes  poderem 
resgatar.  E  os  que  o  contrario  fizerem  ,  sendo  nisso 
comprehendidos ,  ou  sendo-lhes  provado  per  pro- 
vas legitimas  ,  se  for  Capitão  da  Cidade  de  S. 
George  da  Mina  ,  e  levar  mais  do  que  per  nossos 
Regimentos  ,  ou  Provisões  lhe  for  ordenado  ,  e  o 
que  assi  levar  mais  ,  valer  neste  Reino  seis  marcos 
de  prata,  por  esse  mesmo  feito  perderá  para  Nós 
toda  sua  fazenda,  e  tudo  o  que  de  Nós  tiver  ,  e  o 
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ordenado  da  dita  Capitania,  c  lhe  será  mais  dada 
qualquer  outra  pena  até  morte  natural  inclusive  % 
que  nos  parecer  que  merece. 

3  E  se  for  Alcaide  Mór,  Feitor,  Scrivão  da 
feitoria,  e  outros  quaesquer  Officiacs  da  dita  Cida- 
de ,  ou  moradores  delia ,  assi  os  que  stão  taxados , 
como  os  que  o  não  stão  ,  e  bem  assi  os  Capitães  e 
Scrivães  de  nossos  Navios  ,  que  em  cada  huma  das 
ditas  culpas  incorrer  ,  se  o  que  mais  levarem  ,  ou 
mandarem  levar  além  do  ordenado  ,  valer  na  Mina, 
ou  em  outra  qualquer  parte  de  Guiné  ,  para  onde 
a  tal  mercadoria  levarem ,  a  quantia  dos  ditos  seis 
marcos  de  prata ,  por  esse  mesmo  feito  perderão 
para  Nós  toda  sua  fazenda  ,  e  o  que  de  Nós  tive- 
rem, e  seus  soldos  e  ordenados  ,  sendo  nisso  com* 
prehendidos ,  ou  sendo-lhes  provado  per  provas  le- 
gitimas, e  além  disso  incorrerão  em  pena  de  morte 
natural.  Nas  quaes  penas  incorrerão  o  dito  Capitão 
cos  mais  acima  nomeados,  ora  levem  a  dita  mer- 
cadoria por  huma   só  vez,  ora  por  muitas  vezes, 

.  que  juntas  valhão  adita  quantia;  e  não  chegando 
á  valia  dos  ditos  seis  marcos  ,  perderão  para  Nós 
todos  seus  soldos  e  mantimentos  ,  e  incorrerão  em 
qualquer  pena  outra  eivei  e  crime  ,  que  houver- 
mos por  bem  ,  até  perdimento  de  todas  suas  fazen- 
das ,  c  degredo  para  sempre  para  o  Brasil.  E  se 
forem  pessoas ,  em  que  caibão  açoutes ,  serão  açou- 
tados ,  como  a  valia  do  que  assi  mais  levarem  ,  pas- 
sar de  mil  reis. 

4  E  em  todas  as  penas  acima  ditas  incorrerão 
o  dito  Capitão  e  pessoas  sobreditas  ,  encobrindo,  ou 
consentindo  a  outrem,  ou  não  o  manifestando  á 
Justiça  ,  tanto  que  disso  forem  sabedores, 

5  E  nas  culpas  desta  Lei  incorrerão  os  que  le- 
varem ,  ou  enviarem  ,  ou  encobrirem  as  ditas  cousas 
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c  mercadorias,  no- momento,  que  forem  mettidas 
no  batel ,  barca  ,  ou  almadia  ,  para  serem  levadas 
ao  Navio,  em  que  houverem  de  ir  á  Mina  ,  ou  a 
qualquer  parte  de  Guiné  sem  nossa  licença,  ora 
sejão  embarcadas  nas  ditas  partes,  ora  nestes  Rei- 
nos ,  postoque  as  ditas  cousas  e  mercadorias  não 
fossem  levadas  ,  nem  resgatadas  ;  porque  este  co- 
meço e  desejo ,  e  culpa  de  encobrir  e  disporem»se 
para  nos  desservir  ,  queremos  que  seja  castigado  , 
como  se  em  effeito  fosse  acabado  e  consummado. 

6  E  provando-set  que  cada  hum  dos  sobre- 
ditos >  ou  outra  qualquer  pessoa  resgatou  contra 
nossa  defesa  cousa  ,  que  valha  hum  marco  de  pra- 
ta ,  ou  dahi  para  cima  ,  morra  morte  natural.  E 
sendo  a  valia  de  marco  para  baixo,  será  punido, 
como  se  furtasse  o  que  assi  resgatou.  A  qual  va- 
lia se  considerará  ,  segundo  valer  onde  fez  o  resga- 
te. E  em  ambos  estes  casos  perderá  seus  bens  para 
Nós. 

7  E  porque  muitas  vezes  mandamos  fazer  ar- 
mações para  Cantor ,  e  para  outras  partes ,  e  os 
Capitães  levão  poder  para  per  si  resgatarem  as  ditas 
armações  ,  declaramos  ,  que  se  os  ditos  Capitães 
nossos  ,  e  bem  assi  os  de  nossos  Contratadores  ,  Pi- 
lotos ,  Mestres  e  qualquer  pessoa,  que  levar  poder 
para  fazer  os  ditos  resgates  ,  não  fizerem  nelles  ver- 
dade das  mercadorias ,  que  levarem  ,  e  do  que  ver- 
dadeiramente resgatarem  ,  sonegarem  tanta  merca- 
doria ,  que  valha  hum  marco  de  prata,  morrão  morte 
natural,  e  valendo  menos,  haverão  a  pena,  como 
que  o  furtassem  ,  e  em  ambos  estes  casos  perderáõ 
sua  fazenda  para  Nós. 

8  E  se  aos  Guardas  dos  Navios  e  Caravellas 
das  ditas  partes,  que  stao  na  Cidade  de  Lisboa  È 
for  provado  per  legitima  prova  ,    que  para  cilas 
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deixarão  levar  alguma  mercadoria  ,  ou  cousa  para 
resgate  ,  como  a  dita  cousa  valer  quatro  marcos  de 
prata  (cuja  valia  se  regulará  pelo  que  se  achar  por 
ella  no  lugar  do  resgate),  morreráõ  por  isso  morte 
natural  ,  e  percão  para  Nós  roda  sua  fazenda  ,  e 
estas  mesmas  penas  haverá  o  Meirinho  da  Cidade 
de  S.  George  ,  que  na  dita  culpa  incorrer.  E  quan- 
do valer  menos  o  que  assi  deixarão  passar  ,  serão  jul- 
gados como  acima  fica  declarado  ,  que  se  julguem  os 
que  consentem  levar  menos  quantia  dos  seis  marcos 
de  prata  ,  assi  de  mil  reis  para  cima ,  como  de  mil 
reis  para  baixo, 

9  E  qualquer  pessoa ,  que  receber  em  si  ,  ou 
em  sua  casa  malagueta ,  ou  outra  speciaria  ,  ou 
mercadoria ,  que  de  Guiné  venha ,  sem  primeiro  ser 
trazida  á  nossa  Casa  da  Mina,e  dentro  nella  despa- 
chada per  nossos  Officiaes ,  se  a  tal  cousa  valer  de 
mil  reis  para  cima  .,  perca  para  Nós  por  o  mesmo 
feito  toda  sua  fazenda  ,  e  valendo  dahi  para  baixo , 
será  preso  ,  e  pagará  dez  por  hum. 

10  E  defendemos,  que  nenhum  Capitão  de 
Navio ,  que  para  as  ditas  partes  de  Guiné  vá  ,  assi 
das  nossas  armações  ,  como  dos  Contratadores,  to- 
rne á  ida  outro  algum  porto,  senão  aquelle  do 
resgate ,  para  que  for  endereçado  ,  nem  lance  em 
outra  parte  algum  homem  dos  que  no  Navio  levar, 
sob  pena  de  peidimento  de  todos  seus  bens  ,  e  mais 
ser  degradado  cinco  annos  para  Africa.  Porém , 
quando  com  extrema  necessidade  de  algum  dano 
do  Navio  ,  e  remédio  de  sua  salvação  ,  não  poder 
ai  fazer,  poder-se-ha  ir  remediar  onde  lhe  melhor 
vier,  não  deixando  na  parte,  onde  assi  for,  pessoa 
alguma  ;  e  saindo  em  terra  alguns  do  tal  Navio 
para  se  proverem  do  que  lhes  cumprir  ,  serão  busca- 
dos pelo   Capitão  e  seu  Scriyão   perante   toda  a 

companhia 
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companhia  ,  e  não  sairáõ  mais  homens,  que  os 
que  forem  necessários  para  provimento  da  tal  neces- 
sidade. E  cada  vez  que  os  taes  saírem  fora ,  o 
Scrivão  fará  em  seu  livro  assento  da  busca  e  dili- 
gencia ,  que  se  nelles  fez,  para  se  saber  como  se  -jfl 
guardou  o  que  nisto  mandamos.  E  se  com  esta  ne- 
cessidade os  taes  Navios  forem  ter  a  alguma  das 
nossas  Ilhas ,  e  em  lugar, onde  stem  nossas  Justiças, 
cilas  farão  estas  diligencias  ,  e  delias  haverá  o  Capi- 
tão e  Scrivão  instrumento  publico  de  como  assi  se 
cumprio ,  e  de  todo  o  mais,  que  passar,  para  traze- 
rem para  sua  guarda.                                                          j     jy  ^f^w     s 

ii     E  por  quanto  alguns  Navios  dos   Contra-  -^f 

tadores  das  Ilhas  de   S.  Thomé  e  do  Príncipe   e   r-  ^^ 

Annobom  para  mantimento  dos  scravos  mandão 
ir  seus  Navios  a  Bizeguiche  e  a  outros  portos  ao 
redor  ,  para  tomarem  mantimento  de  milho  c  cou- 
ros para  repairo  dos  scravos  ,  que  hão  de  trazer : 
estes  taes,  quando  lhes  for  mandado  pelos  Contra- 
tadores e  Capitães  das  ditas  Ilhas,  poderão  allí  to- 
car, e  prover-se  das  ditas  cousas  somente,  não  dei- 
xando ahi  cousa  alguma  das  que  levarem,  sob  a 
dita  pena ,  e  os  Capitães  destes  Navios  cumprirá5 
nos  que  enviarem  a  terra  a  diligencia  acima  de- 
clarada. 

12  E  chegando  os  Navios ,  que  forem  para  as 
partes  de  Guiné,  aos  lugares  e  resgates,  para  que 
forem  endereçados,  assi  como  á  Cidade  de  S.  Geor- 
ge ,  cu  em  qualquer  outra  parte  ,  onde  nosso  Ca- 
pitão, Feitor  e  Officiaes  stiverem,  os  Capitães  dos 
Navios  não  lancem  batel  fora  ,  nem  pessoa  alguma 
saia  do  Navio  ,  sem  primeiro  para  isso  sperar  e 
ter  recado  e  licença  do  Capitão ,  que  no  tal  lugar 
stiver.  E  fazendo  o  contrario  ,  percão  polo  mesmo 
feito  para  Nós  toda  sua  fazenda,   e  sejão  degradados 
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dez  annos  para  o  Brasil:  e  sendo  pessoas ,  em  que 
caibão  açoutes  ,  serão  açoutados. 

13  E  quando  os  taes  Navios  tornarem  para 
estes  Reinos,  e  com  extrema  necessidade  tomarem 
algum  porto  na  costa  de  Guiné  ,  ou  em  qualquer 
das  nossas  Ilhas,  ter-se-ha  a  maneira  sobredita  na 
busca,  como  se  ha  de  fazer  á  ida  ,  não  deixando 
pessoa  alguma  na  terra  ;  porque  além  da  pena  aqui 
declarada,  quando  o  fizerem  (porque  seria  com  ma- 
lícia) ,  haverão  mais  qualquer  outra  pena  eivei  e  cri- 
me, que  houvermos  por  bem. 

14  E  vindo  os  taes  Navios  da  torna  viagem 
portar  a  Lisboa,  ou  a  outro  lugar,  cm  que  o  Juiz 
de  Guiné  e  o  nosso  Provedor  e  Offkiaes  sti verem 
(polo  que  trabalharão  quanto  nelles  for) ,  não  man- 
dará o  Capitão  lançar  o  batel  fora ,  nem  homem  , 
sem  primeiro  os  nossos  Officiaes  ordenados  serem 
dentro  nos  Navios,  e  serem  buscados  segundo  forma 
de  nossos  Regimentos  ;  e  com  seu  despacho  se  lan- 
çará o  batel  fora  ,  e  sairá  a  companhia  ,,  e  não  em 
outra  maneira ,  sob  pena  de  o  Capitão  perder  para 
Nós  toda  sua  fazenda,  e  ser  degradado  cinco  annos 
para  Africa.  E  saindo  alguma  pessoa  sem  mandado 
do  dito  Juiz  e  Officiaes,  perderá  o  soldo,  e  será 
açoutado  publicamente  ;  e  sendo  pessoa  ,  em  que 
não  caibão  açoutes ,  será  degradado  para  o  Brasil 
per  cinco  annos  ,  e  perderá  todo  seu  ordenado. 

15  E  nesta  pena  de  perdimento  de  bens  c  de- 
gredo incorrerá  o  Capitão  ,  quando  da  tornaviagem 
tomar  algum  porto,  que  não  for  o  de  Lisboa  ,  po- 
dendo vir  sem  risco.  E  assi  mesmo  o  Piloto  do 
Navio  polo  cargo  principal  ,  que  tem,  de  o  navegar. 

16  E  quando  os  taes  Navios  tomarem  outros 
portos  de  nossos  Reinos,  e  não  o  de  Lisboa  ,  por 
não  poderem  ai  fazer  (do  que  o  Scrivão  do  Navio 
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fará  assento  cm  seu  livro ,  para  se  saber  a  causa , 
por  que  se  fez)  ,  nos  quaes  portos  per  bem  de  nossos 
Regimentos  os  Capitães  hão  de  lançar  o  nosso 
ouro  fora  ,  para  o  trazerem  per  terra  ,  serão  obri- 
gados cumprir  o  Regimento,  que  sobre  isso  stá 
dado ,  sob  as  penas  nelle  declaradas. 

17  Mandamos,  que  pessoa  alguma,  que  stiver 
na  Cidade  de  S.  George,  em  quanto  nella  stiver, 
não  traga  coroa  aberta ,  de  maneira  que  os  cabellos 
do  lugar  da  coroa  facão  differença  dos  outros  da 
cabeça ,  mas  todos  sejão  iguaes.  E  quem  coroa 
trouxer,  perca  todo  seu  soldo  ,  e  o  que  de  lá  tiver 
vencido  do  tempo  atraz  ,  e  o  Capitão  o  enviará  para 
estes  Reinos  no  primeiro  Navio :  e  não  o  fazendo 
assi,  perderá  tanto  de  seu  ordenado,  quanto  valer  o 
soldo  do  que  trouxer  a  coroa  aberta.  E  o  que  fizer  a 
coroa  a  outro,  incorrerá  em  pena  de  perdimento  de 
todo  seu  ordenado.  E  a  pessoa ,  que  na  dita  Cidade 
stiver  ,  em  fim  de  cada  hum  mez  sob  a  dita  pena 
se  appresentará  perante  o  Capitão  e  hum  Scrivão 
da  feitoria,  para  lhe  ser  vista  a  cabeça  ,  se  traz 
coroa ;  o  qual  Scrivão  fará  disso  hum  assento  no 
Livro  ,   que  para  isso  terá  ,  sob  a  dita  pena. 

18  E  esta  mesma  maneira  acerca  das  coroas 
se  terá  em  todos  os  Capitães,  Pilotos,  Mestres, 
Marinheiros  ,  Grumetes  e  toda  a  outra  companhia  , 
que  andarem  e  navegarem  nos  Navios  das  ditas 
partes  de  Guiné.  E  mais  do  dia,  que  a  estes  Reinos 
chegarem  ,  a  dez  dias ,  não  farão  as  ditas  coroas  u 
sob  pena  de  perderem  os  ordenados  da  viagem  , 
postoque  os  tenhão  recebidos. 

19  E  qualquer  pessoa,  que  da  Cidade  de  S. 
George  da  Mina  trouxer  ouro  fora  da  arrecadação  , 
seja  punido,  como  se  verdadeiramente  o  furtasse. 

20  Defendemos,  que  nenhuma  pessoa  dê ,  nem 
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ponha,  nem  per  maneira  alguma  fundie  em  Navio, 
que  para  as  partes  de  Guiné  for  ,  mercadoria  algu- 
ma ,  sob  pena  ,  que  sendo-lhe  provado  que  o  fez , 
perca  o  Batel  ,  Barca  ,  ou  Navio  ,  em  que  se  provar 
que  o  levou  ,  e  incorrerá  em  pena  de  morte  natu- 
ral ,  c  perdimento  de  todos  seus  bens  para  Nós , 
valendo  a  tal  mercadoria  seis  marcos  de  prat-a  ,  e 
valendo  menos,  haverá  as  penas,  que  dissemos 
no  paragrapho  (2)  :  E  bem  assi.  E  esta  mesma  pena 
haverá  lugar  nos  quedos  Navios  da  Mina  fundiarem 
cm  outros  Navios  ouro,  ou  cousa  outra,  que  da 
Mina  venha. 

21  E  mandamos,  que  nenhum  Capitão,  Pi- 
loto, Mestre,  Marinheiro  e  gente  ,  que  nos  Navios 
de  Guiné  navegar  ,  leve  arca  ,  barça ,  boeta  ,  seirão  , 
nem  outra  vasilha  ,  que  seja  de  dous  fundos  ,  sob 
pena  ,  que  sendo-lhe  provado  que  a  levou  ,  perca 
todo  seu  ordenado  da  viagem  ,  e  seja  açoutado  pu- 
blicamente. E  sendo  de  qualidade,  em  que  não 
caiba  pena  de  açoutes,  será  degradado  dous  an* 
nos  para  Africa. 

22  E  nenhuma  pessoa  se  lance  com  os  negros  em 
parte  alguma  de  Guiné  ,  nem  se  deixe  lá  ficar  com 
elles  por  nenhuma  necessidade,  ou  razão  ,  que  para 
isso  possa,  allegar  ,  sob  pena  que  fazendo-o ,  morra 
por  isso  morte  natural ,  e  perca  todos  seus  bens  para 
Nós.  E  o  Capitão  do  Navio ,  Mestre ,  ou  Piloto  ,  que 
a  governança  do  tal  Navio  tiver  (não  havendo  ahi 
próprio  Capitão) ,  que  o  tal  deixar  ficar  ,  ou  o  con- 
sentir ,  como  lhe  for  provado  que  o  podéra  re- 
sistir ,  ou  haver  ás  mãos,  e  não  o  fizer ,  incorrerá 
jna  mesma  pena. 

23  E  havemos  por  bem  ,  que  as  pessoas ,  que 
descobrirem  e  fizerem  certo  das  cousas  e  culpas 
acima  conteúdas  %  e  per  sua  diligencia  alguns  forem 
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condenados  ,  ou  comprehendidos  nas  penas  desta 
nossa  Ordenação,  hajão  o  terço  de  todo  o  que  para 
Nós  se  houver  e  arrecadar,  e  elles  tiverem  desco- 
berto e  sollicitado.  E  mandamos  ao  Juiz  da  índia 
e  Mina  ,  que  lhe  faça  logo  dar  e  entregar  o  terço, 
que  se  arrecadar  ;  e  para  as  aceusações  dos  culpa- 
dos  nas  cousas,  nesta  Ordenação  conteúdas,  não  ha- 
verá tempo  limitado,  mas  em  todo  tempo  poderáõ 
os  culpados  ser  requeridos ,  aceusados  e  punidos 
segundo  forma  desta  Ordenação. 

24  E  descobrindo  alguma  pessoa  em  segredo  ao 
dito  Juiz  e  ao  Procurador  das  cousas  de  Guiné 
cousa,  por  que  alguma  pessoa  logo  seja  comprehen- 
dida  nas  difas  cousas,  culpas  e  penas  delias  ,  damos 
poder  aos  sobreditos  ,  que  de  todo  o  que  se  arrecadar 
per  tal  descobrimento  feito  em  segredo,  elles  lhe  pos- 
são  dar  e  dêm  secretamente  o  seu  terço,  sem  mais 
para  isso  ser  necessária  outra  mais  publicação,  nem 
auetoridade  de  Justiça.  E  neste  caso  lhes  damos 
para  isso  inteiro  poder  ,  fazendo-se  porém  recada- 
ção  no  Livro  do  Recebedor  das  taes  cousas  das 
ditas  condenações,  da  parte,  que  foi  dada  ao  que 
em  segredo  o  descobrio  ,  postoque  no  tal  assento  o 
nome  do  descobridor  se  não  declare.  Porém,  quando 
este  terço  se  assi  houver  de  dar  ao  descobridor, 
será  com  se  fazer  saber  ao  Provedor  ,  e  com  sua 
auetoridade  se  lhe  dará  *,  e  o  dito  Provedor  com  o 
Juiz  e  Procurador  assinarão  no  assento  do  Livro  do 
Scrivao,  para  sempre  se  poder  saber  ,  como  se  fez 
per  todos  três,  e  em  outra  maneira  se  não  fará. 

25  E  tudo  isto  se  entenderá,  cumprirá  e  guar- 
dará nas  Minas  e  tractos  de  Çofala  ,  e  assi  nos 
tractos  e  resgates  de  Arguim  ,  e  em  todos  os  outros 
nossos  tractos  e  resgates  desde  Arguim  até  as  ditas 
Minas  de   Çofala,  assi  como  se  entendem  e  hão 
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de  cumprir  c  guardar  na  dita  Cidade  de  S.  George  , 
e  todos  outros  tractos  de  Guiné.  E  assi  se  darão  em 
todo  á  execução ,  por  todos  serem  conformes  ao 
menêo  das  cousas  dos  tractos  da  dita  Cidade,  e  dos 
outros  tractos  das  ditas  partes. 

26  E  mandamos  outrosi  que  se  não  possão 
resgatar  nenhuns  Gatos  dalgalea  em  nenhuma  parte 
de  Guiné,  salvo  com  nossa  special  licença  e  auctori- 
dade  ,  sob  pena  de  os  perderem  para  Nós  ,  e  mais 
haverem  a  pena  crime,  que  houvermos  por  bem. 

27  E  porque  somos  certificado,  que  os  Ca- 
pitães e  companhias  das  Caravelas  e  nossos  Navios, 
que  mandamos  á  nossa  Cidade  de  S.  George  da 
Mina  ,  por  irem  á  Ilha  de  S.  Thomé  e  á  do  Prín- 
cipe tratar  e  mercadejar  ,  tomão  achaques  de  te- 
rem streitas  necessidades,  polas  quaes  com  razão 
devem  tomar  cada  huma  das  ditas  Ilhas  ,  para  nel- 
]as  se  repairarem  ,  e  em  vez  de  cumprirem  nosso 
serviço,  comprao  nas  ditas  Ilhas  muitos  scravos  , 
c  os  trazem  para  estes  Reinos,  e  fazem  outras  com- 
pras e  vendas  ,  de  que  somos  desservido,  afora  as 
demoras  ,  que  por  estas  causas  fazem  :  defendemos 
aos  Capitães  dos  ditos  nossos  Navios  e  Caravelas, 
que  mandamos  á  dita  Cidade  de  S.  George  da  Mina, 
que  não  vão  ás  ditas  Ilhas  de  S.  Thomé  e  do  Prín- 
cipe ;  e  vindo  a  ellas,  ou  a  cada  huma  delias,  por  te- 
rem para  isso  extrema  necessidade  para  sua  seguran- 
ça e  navegação,  não  tragáo  nos  ditos  Navios  nenhuns 
scravos,  nem  cousas  outras  algumas,  postoque  sejão 
havidas  e  compradas  daquellas  pessoas,  que  as  po- 
dem na  dita  Ilha  vender ,  e  postoque  delias  tragão 
recadações ;  sob  pena  ,  que  trazendo  alguns  scravos , 
assi  os  ditos  Capitães  ,  como  Scrivães  ,  como  Ma- 
rinheiros t  e  quaesquer  outras  pessoas  ,  que  nos 
ditos  Navios    vierem,  os  perderem  para  Nós,   c 


DOS    QUE    SEM    LICENÇA    DELREI    \'£o  ,    ETC.     19I 

mais  perderão  todos  seus  soldos  e  ordenados  ,  que  de 
Nós  houverem  de  haver  da  viagem  ,  e  além  disso 
haverão  qualquer  outra  pena  crime  e  cível ,  que  hou- 
vermos por  bem,  E  o  mesmo  se  entenderá  na  Ilha 
de  Santiago,  e  nas  outras  Ilhas  do  Cabo- Verde , 
e  na  Ilha  Terceira  e  da  Madeira,  e  em  quaesquer 
outras  Ilhas,  em  que  tocarem  os  taes  Navios, 

28  E  mandamos  ao  Feitor,  Thesoureiro  ,  Re- 
cebedor e  Scrivães  da  Casa  da  Mina  ,  que  traba- 
lhem quanto  nelles  for  ,  que  esta  Ordenação  se 
cumpra  inteiramente,  e  não  consintão  que  ás  di- 
tas partes  se  leve  mercadoria,  ou  cousn  alguma 
das  aqui  per  Nós  defesas.  E  fazendo  o  contrario  , 
e  enviando ,  ou  consentindo  enviar  ás  ditas  partes 
alguma  das  ditas  cousas,  incorreráõ  nas  penas,  cm 
que  incorre  o  Capitão ,  Feitor  e  Scrivão  da  Ci- 
dade de  S.  George  da  Mina  ,  e  mais  perderáo  seus 
Officios  ,  para  provermos  delles  a  quem  for  nossa 
mercê. 
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TITULO     CVIII. 

Que  nenhuma  pessoa  vã  a  /erra  de  Mouros  sem  licença 
dei  Rei. 


D. 


'Efendemos  ,  que  nenhum  Christão  nosso  natu- 
ral, nem  Estrangeiro,  que  stante  seja  em  nossos  Rei- 
nos e  Senhorios ,  postoque  seja  Alfaqueque ,  vá  a  ne- 
nhum lugar  de  terra  de  Mouros  sem  nossa  licença, 
assinada  per  Nós ,  ou  de  cada  hum  dos  Capitães 
de  Africa  ,  do  lugar,  em  que  stiver,  quando  for  por 
cousa  de  serviço  de  Deos,  ou  nosso,  sob  pena  de 
perder  todos  seus  bens,  ametade  para  nossa  Camera, 
c  a  outra  para  quem  o  aceusar,  e  mais  seja  degra- 
dado para  o  Brasil  até  nossa  mercê. 

TITULO     CIX. 

Das  cousas  ,  que  são  defesas  levarem- se  a  lerra  de 
Mouros  0 


D. 


"Efendemos  ,  que  nenhumas  pessoas ,  assi  de 
nossos  Reinos  e  Senhorios  ,  como  Estrangeiros  ,  que 
nelles  stem ,  não  levem  ,  nem  vendão ,  nem  man- 
dem vender  a  alguma  terra  de  Mouros  armas,  de 
qualquer  sorte  que  sejão  ,  offensivas  ,  nem  defen- 
sivas  ,  ferro,  pólvora  ,  nem  materiaes  para  se  fazer 
Navios  ,  nem  madeira  para  os  fazer,  linho  canave, 
artelharia  ,  nem  outra  cousa  alguma,  de  que  se  os 
Infiéis  possão  aproveitar  em  acto  de  guerra,  sob 
pena  de  perderem  todos  seus  bens,  ametade  para 
Nós,  ea  outra  para  quem  os  descobrir  e  aceusar, 
e  mais  sejão  degradados  para  sempre  para  o  Brasil. 
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1  E  estas  mesmas  penas  haverão  quaesquer 
estrangeiros ,  ou  nossos  naturaes  ,  que  forem  acha- 
dos em  alguns  dos  nossos  lugares  de  Africa  com 
armas  e  cousas  sobreditas,  tendo-as  secretas. 

1  E  sendo  tomados  na  passagem  ,  indo  para 
vender  cada  huma  das  ditas  cousas  a  terra  de  Mou- 
ros, ou  sendo  lá  tomados ,  além  das  ditas  penas  , 
sejão  feitos  scravos  daquelles  ,  que  os  tomarem. 

3  Outrosi  pessoa  alguma  ,  de  qualquer  condi- 
ção que  seja  ,  assi  dos  nossos  naturaes,  como  estran- 
geiros ,  não  leve  a  terra  de  Mouros  pão,  vinho, 
azeite  ,  mel  ,  sal ,  cera  ,  cevo  ,  nem  mercadoria 
alguma ,  durando  a  guerra  ,  segundo  pelas  Consti- 
tuições dos  Santos  Padres  he  determinado.  E  o 
que  fizer  o  contrario  ,  se  for  estrangeiro ,  por  esse 
mesmo  feito  perca  a  mercadoria,  que  assi  levar ,  e  os 
bens,  que  tiver  em  nossos  Reinos  e  Senhorios,  e 
assi  se  perca  o  Navio  ,  em  que  for  carregada.  E  se 
o  Mercador  ,  ou  senhorio  do  Navio  for  nosso  natu- 
ral,  ou  súbdito,  além  de  perder  a  mercadoria  , 
perca  todos  seus  bens  para  a  Coroa  de  nossos  Reinos. 
Porém  os  nossos  naturaes  pederáõ  levar  as  cousas 
declaradas  neste  paragrapho ,  para  resgatarem  Ca- 
.ptivos  Christãos,  que  lá  stêm  ,  mostrando  expressa 
licença  nossa.  E  não  a  mostrando ,  não  serão  rele- 
vados das  ditas  penas. 
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TITULO     CX. 

§>uc  se  ftãâ  resgatem  Mouros  com  ouro ,  prata ,  ou 
dinheiro  do  Reino. 


M, 


.Andamos ,  que  nenhuma  pessoa  forre  Mouro  f 
ou  Moura  ,  que  tiver  captivo ,  por  ouro ,  prata  , 
ou  dinheiro  ,  que  em  nossos  Reinos  haja ,  nem  per 
tempo  certo,  que  haja  de  servir  com  segurança: 
salvo  por  dinheiro,  que  o  dito  Mouro  haja  de  fora 
de  nossos  Reinos  ,  ou  por  resgate  ,  que  se  faça  dellc 
por  Christao ,  que  stê  captivo  em  terra  de  Mou- 
ros ,  ou  por  cavallos ,  ou  mercadorias ,  que  de  lá 
trouxer.  E  fazendo  o  contrario ,  o  Mouro,  que  assi 
forrar,  se  perca  para  Nós ,  e  isso  mesmo  o  dinheiro, 
ou  cousa  ,  que  o  senhor  delle  haja,  ou  tenha  rece- 
bido pola  dita  redempção. 

i  E  isto  não  haverá  lugar  nos  Mouros  c  Mou. 
jas  captivos  ,  que  houverem  nossa  licença  para  vi- 
verem e  morarem  em  nossos  Reinos ;  porque  estes 
se  poderão  resgatar  e  forrar  com  dinheiro  do  Reino, 
e  per  qualquer  outra  maneira  ,  que  com  seus  senho- 
res se  concertarem  ,  os  quaes  viverão  sempre  em 
nossos  Reinos ,  e  não  se  irão  delles  sem  nossa  special 
licença.  E  indo-se ,  e  sendo  tomados  no  mar ,  ou 
nos  lugares  dalém,  ou  do  estremo  para  se  irem  9 
serão  captivos  de  quem  os  tomar. 
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TITULO    CXI. 

Dos  Cbrisiaos  novos  e  Mouros ,  e  Christaos  mouriscos  -, 
que  se  vão  para  terra  de  Mouros  ,  ou  para  as  parles 
de  Africa  ,  e  dos  que  os  levão. 


D< 


'Efendemos,  que  nenhum  Christão  novo,  que 
fosse  Judeu,  se  vá,  nem  passe  de  nossos  Reinos 
para  terra  alguma  de  Mouros ,  sob  pena  de  perder 
toda  sua  fazenda,  e  ser  captivo,  sendo  tomado  no 
próprio  acto  de  sua  ida  ,  ou  em  qualquer  outro 
acto  ,  per  que  conhecidamente  pareça  elle  se  querer 
ir,  ou  fugir  para  as  ditas  partes  contra  esta  defesa. 
E  nestas  mesmas  penas  incorrerão  os  que  se  forem 
com  sua  casa  movida  para  qualquer  lugar  dalém  cm 
Africa,  postoque  de  Christaos  seja,  sem  nossa  special 
licença. 

i  E  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  condição  c 
qualidade  que  seja ,  leve  os  ditos  Christaos  novos 
para  as  ditas  panes.  E  a  pessoa ,  que  lhe  for  pro- 
vado que  os  levou  para  terra  de  Mouros  ,  morra 
por  isso  morte  natural,  e  perca  toda  sua  fazenda. 
E  se  se  provar ,  que  os  queria  levar  para  terra  de 
Mouros ,  perca  sua  fazenda  ,  e  seja  degradado  qua- 
tro annos  para  Africa.  E  se  os  levar  para  cada  hum 
dos  lugares  de  Africa,  que  de  Christaos  seja,  com  sua 
casa  movida  sem  nossa  licença  ,  perca  sua  fazenda , 
e  seja  degradado  quatro  annos  para  Africa.  E  se  se 
provar  que  os  queria  levar  para  cada  hum  dos  ditos 
lugares  de  Christaos  ,  perderá  toda  sua  fazenda  so- 
mente. 

2  Mandamos ,  que  nenhum  Christão  ,  que  fos- 
se convertido  da  Lei  dos  Mouros  á  nossa  ,  sendo 
forro,  nem  Mouro  forro,  de  quaesquer  partes  que 
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sejão ,  venha ,  nem  entre  nestes  Reinos  e  Senhorios, 
postoque  diga  ,  que  vem  com  tenção  de  ncgocear  , 
sob  pena  de,  sendo  nelles  achado  das  arraias  para 
dentro  ,  ser  captivo  de  quem  o  accusar  ,  e  publi- 
camente açoutado,  e  ferrado  no  rosto  ,  para  se  sa- 
ber como  he  captivo  ,  e  perderá  sua  fazenda. 

3  E  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  condição  e 
qualidade  que  seja,  leve  os  ditos  Mouros,  nem 
Ghristãos  novos  ,  que  houvessem  sido  Mouros,  fora 
destes  Reinos  per  mar,  nem  per  terra.  E  qualquer 
pessoa  ,  que  os  levar  para  terra  de  Mouros ,  ou  lhe 
for  provado  que  os  levou ,  morra  por  isso  morte 
natural ,  e  perca  toda  sua  fazenda  ;  e  o  Navio  ,  erh 
que  os  levar,  se  perderá  isso  mesmo,  postoque  não 
seja  seu.  E  se  os  levar  para  qualquer  outra  parte, 
que  rvio  seja  terra  de  Mouros  ,  perderá  o  dito  Na- 
vio, em  que  os  levou  ,  ou  queria  levar,  postoque 
não  seja  seu  ,  e  toda  sua  fazenda  ,  e  será  degradado 
quatro  annos  para  Africa.  E  se  alguma  pessoa  os 
tiver ,  ou  se  provar ,  que  os  teve  encubertos  em 
alguma  casa,  ou  em  qualquer  outra  parte  ,  incor-* 
rerá  na  mesma  pena  de  perdi  mento  de  fazenda  e 
degredo. 

4  Das  quaes  fazendas  c  Navios  ,  que  per  esta 
Ordenação  dizemos  que  se  percao ,  será  ametade 
para  nossa  Caraera ,  e  a  outra  para  quem  os  ac- 
cusar. 
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Das  (ousas ,  que  se  não  podem  levar  fora  do  Reino  sem 
licença  de/Rei. 


p. 


Essoa  alguma  de  qualquer  qualidade,  postoque 
seja  Estrangeiro,  que  nestes  Reinos  se  ache  ,  não 
tire,  nem  mande  tirar  per  si  ,  nem  per  outrem 
desces  Reinos  e  Senhorios  para  fora  delles ,  per 
mar  ,  nem  per  terra,  sem  nossa  licença  ,  trigo,  fa- 
rinha ,  cevada  ,  milho,  nem  outro  pão,  de  qualquer 
natureza  que  for  ,  nem  couros  vaceuns  ,  nem  pelles 
cabruas,  E  quem  o  contrario  fizer ,  e  com  cada 
huma  das  ditas  cousas  defesas  for  achado  em  lugar 
defeso,  ou  lhe  for  provado  que  as  passou,  incor- 
rerá em  perdimento  de  todos  seus  bens,  ametade  para 
quem  oaceusar,  ea  outra  para  nossa  Camera,  e 
será  degradado  para  o  Brasil  para  sempre.  E  nas 
ditas  penas  incorrerão  os  Juizes  e    Alcaides  das  sa-  \ 

cas  e  quaesquer  outros  nossos  Officiaes  ,  que  a  isto 
derem  consentimento,  favor  e  ajuda,  ou  saben- 
do-o,  o  não  defenderem,  nem  contradisserem  a 
tirada  e  levada  das  ditas  cousas  ,  postoque  ao  tirar 
delias  outro  consentimento  não  dem.  E  bem  assi 
quaesquer  Mestres,  ou  Senhorios  de  Navios  ,  que  as 
ditas  cousas  levarem  sem  nossa  licença.  E  sendo  Al- 
caides Mores  de  Fortalezas  ,  ou  Fidalgos  ,  pagaráõ 
somente  anoveado  o  que  das  ditas  cousas  passarem  , 
ou  mandarem  passar ,  e  serão  degradados  dous  an- 
nos  para  Africa, 

1  Outrosi  pessoa  alguma  não  tire  ,  nem  mande 
tirar  destes  Reinos  para  fora  delles,  pannos  dela 
feitos  no  Reino,  burel,  almafega  ,  lã,  pannos  de 
linho  ,  ou  de  stopa,  liteiro  ,  linho  em  rama,  mel  , 
cera,  cevo.  E  o  que  for  achado  com  as  ditas  cousas3 
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ou  lhe  for  provado  que  as  levou  sem  licença  nossa  , 
cada  vez  que  for  comprehendido  ,  perca  a  merca- 
doria,  que  lhe  for  achada  ,  ou  a  estimação  do  que 
lhe  for  provado,  que  levou,  e  mais  pague  cem  cruza- 
dos ,  ametade  para  o  accusador,  e  a  outra  para 
nossa  Camera,  e  seja  degradado  quatro  annos  para 
Africa.  E  os  Juizes  tiraráõ  devassa  cada  seis  rnezes 
sobre  isso  ,  perguntando  até  trinta  testemunhas.  E 
além  da  dita  devassa  ,  cada  vez  que  á  sua  noticia 
vier,  ou  lhe  for  denunciado,  que  alguma  pessoa 
tirou  alguma  das  ditas  cousas  do  Reino,  tirará5 
devassa  de  dez  testemunhas  ,  e  procederão  contra 
os  culpados,  dando  appcllaçãoe  aggravo  nos  casos, 
em  que  couber.  E  os  Corregedores  c  Ouvidores  verão 
as  devassas  ,  que  os  Juizes  tirarão ,  e  procederão 
contra  os  culpados.  E  se  os  Juizes  as  não  tiverem 
tiradas  ,  ou  não  procederem  contra  os  culpados , 
elles  procedão  contra  os  Juizes ,  como  for  justiça. 

2  Mandamos,  que  pessoa  alguma  não  leve, 
nem  mande  levar  courama  para  as  partes  da  índia  , 
curtida,  nem  em  cabello,  nem  obra  feita  delia, 
mais  que  a  que  lhe  for  necessária  para  a  viagem. 
E  levando-a  sem  nossa  licença,  sendo-lhe  achada 
na  Náo  ,  ou  provado  que  a  leva  ,  perca  a  dita  cou- 
rama e  obra  ,  ou  sua  justa  valia  em  dobro,  e  pague 
cem  cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceusar ,  e  a 
outra  para  nossa  Camera. 

3  E  se  algumas  pessoas  houverem  de  Nós  li- 
cença para  tirarem  qualquer  das  cousas  acima  ditas  , 
além  da  dizima  ,  que  em  nossa  Chancellaria  per 
Regimento  delia  hão  de  pagar,  pagaráõ  mais  outra 
dizima  para  a  redempçao  dos  Captivos ,  e  os  ta  es 
Alvarás,  ou  Cartas  de  licença  senão  farão,  sem 
primeiro  verem  certidão  do  Thesoureiro  da  redem- 
pção  dos  Captivos  ,  feita  per  seu  Scrivuo  ,  de  como 
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a  dita  dizima  he  paga  e  carregada  cm  receita  sobre. 
o  dito  Thesoureiro.  E  sendo  o  tal  Alvará  ,  ou 
licença  feita  sem  declaração  de  como  se  pagou  a 
dita  dizima  ,  mandamos  que  se  não  guarde  ,  nem 
haja  effeito* 

4  E  as  pessoas  ,  a  que  dermos  as  ditas  licenças, 
não  usaráÕ  delias ,  sem  primeiro  appresentarem  as 
próprias  ao  Juiz  da  terra  ,  ou  Alcaide  das  sacas  dos 
lugares ,  per  onde  houverem  de  passar  as  ditas  cou- 
sas ;  os  quaes  ,  tanto  que  lhes  appresentadas  forem  , 
as  coseráõ  no  Livro  da  Camcra  do  tal  lugar,  donde 
não  serão  mais  tiradas  ,  para  que  com  ellas  não 
passem  outra  vez  as  ditas  cousas  per  outras  partes, 
E  pelo  traslado  das  ditas  licenças,  postoque  seja 
em  publica  forma  appresentado  ,  se  não  fará  obra 
alguma.  E  sendo  provado,  ou  achado,  que  alguma 
pessoa  passou  as  cousas,  para  que  tinha  licença,  sem 
fazer  a  sobredita  diligencia  ,  incorrerá  nas  ditas 
penas  ,  como  que  não  tivera  a  tal  licença, 

5  E  os  lugares  ,  em  que  poderáo  ser  tomadas 
as  ditas  cousas  por  perdidas ,  declaramos  per  esta 
maneira:  Aos  Estrangeiros  serão  tomadas ,  tanto 
xjue  com  ellas  entrarem  na  derradeira  Villa  ,  que  sti- 
ver  junto  ao  estremo,  ou  passarem  per  ella.  Porém, 
quando  entrarem  na  dita  Villa,  não  lhes  serão  to- 
madas, antes  que  pousem.  Estando  já  pousados, 
se  não  tiverem  assentado  no  Livro  dos  Registros  as 
ditas  cousas  defesas,  como  as  ailí  mettêrão,  para  allí 
fazerem  seu  trato ,  ou  as  tornarem  a  trazer  para 
nosso  Reino,  poder-lhcs-hao  ser  tomadas.  Eaos  na- 
turaes  destes  Reinos  não  serão  tomadas  nos  ditos 
lugares ,  senão  quando  forem  achados  com  as  ditas 
cousas  dentro  de  mea  legoa  do  estremo.  Porém  , 
se  dentro  da  dita  mca  legoa  do  estremo  houver 
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alguma  Villa  Castellada  ,  não  lhes  serão  tomadas, 
postoque  dentro  nella  sejão  achados  com  cilas ,  salvo 
quando  forem  achados  além  da  dita  Villa. 

6  E  defendemos  j  que  pessoa  alguma  não  tire, 
nem  mande  tirar,  nem  dê  ajuda,  nem  consenti- 
mento para  se  tirarem  destes  Reinos  cavallos ,  ro- 
cins  ,  egoas  ,  nem  armas  ,  salvo  se  levar  lança  , 
spada  e  punhal  de  sua  pessoa  ,  porque  estas  poderá 
levar  sem  as  registrar.  E  fazendo  o  contrario,  perca 
as  ditas  cousas  anoveadas ,  ametade  para  quem  o 
accusar,  e  a  outra  para  nossa  Ca  mera  ,  e  mais  seja 
degradado  dons  annos  para  Africa. 

7  Oi  naturaes  destes  Reinos,  que  nellcs  forem 
moradores ,  indo  para  Castella  ,  poderáÕ  levar  quaes« 
quer  bestas  cavallares  e  muares  ,  que  lhes  forem  ne- 
cessárias para  suas  cavallarias  e  carregas  ,  com  tan- 
to que  as  registrem,  e  se  obriguem  que  as  torna- 
rão, ou  outras  tão  boas  por  ellas ,  postoque  sejão 
moradores  nos  próprios  lugares  do  estremo.  E  não 
mostrando  ,  ou  provando  como  as  tornarão,  ou  lhes 
morrerão  lá,  ou  trouxerão  por  ellas  outras  tão  boas  , 
incorrerão  nas  penas  conteúdas  no  paragrapho  aci- 
ma próximo.  A  qual  conta  lhes  não  poderão  to- 
mar mais  que  até  seis  mezes  do  dia ,  que  as  registra- 
rem. E  os  Estrangeiros  não  poderão  tirar  destes 
Reinos  nenhumas  das  ditas  bestas  com  registro,  nem 
sem  elle.  E  se  de  Castella  trouxerem  algumas  para 
este  Reino  ,  antes  que  descarreguem  ,  ou  entrem 
em  casa  ,  o  notificarão  ao  Alcaide  das  sacas ,  e  não 
stando  ahi,ao  Juiz  da  terra.  E  se  houverem  de  pas- 
sar adiante,  e  sperarem  tornar  as  ditas  bestas  ,  as 
registrarão  ,  e  não  as  registrando  ,  e  tornando-as  a  ti- 
rar,  sendo-lhes  tomadas,  as  perderá5,  postoque  quei- 
rão  provar  ,  que  as  mettêruo  de  Castella.  E  quanto 

aos 
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aos  asnos ,  podeUos-hãò  passar  assi  os  estrangeiros , 
como  naturaes  ,  sem  registro  algum. 

8  E  o  Alcaide  das  sacas,  ou  pessoa,  per  quem 
houverem  de  passar  as  certidões  dos  registros ,  le- 
vará de  assinar  cada  huma  dez  reis ,  quer  seja  a 
certidão  de  natural  ,  quer  de  estrangeiro.  £0  Scri- 
vão  das  sacas  de  assentar  o  registro  no  Livro  ,  que 
para  isso  ha  de  ter  ,  e  de  fazer  a  certidão  doze  reis  , 
quer  as  cousas,  que  se  registrarem,  sejão  muitas,  quer 
poucas,  como  for  huma  só  pessoa,  que  registre  ,  e  as 
cousas  forem  suas,  ou  elle  só  tenha  delias  carrego. 

9  E  para  que  a  passagem  das  ditas  cousas  de- 
fesas se  possa  melhor  impedir,  havemos  por  bem 
que  a  pessoa  ,  que  descobrir  aos  nossos  Alcaides  das 
sacas ,  ou  a  nossas  Justiças ,  ende  as  ditas  cousas  stao 
para  passar  para  fora  dó^ Reino  sem  nossa  licença  ,  e 
der  ordem  para  serem  achadas,  haja  por  seu  desco- 
brimento a  terça  parte  de  tudo  o  que  for  achado  e  to- 
mado ,  sendo  porém  as  ditas  cousas  tomadas  naquel- 
les  lugares  ,  em  que  per  nossas  Ordenações  e  Regi- 
mentos se  devem  perder.  E  das  outras  duas  partes 
será  huma  para  o  Alcaide  das  sacas  ,  que  as  ditas 
cousas  tomar ,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 

10  E  havemos  por  bem,  que  os  Alcaides  Mo- 
res dos  Castellos,  e  todos  os  Officiaes  de  Justiça  , 
e  quaesquer  outras  pessoas  possão  tomar  e  mandar 
tomar  as  ditas  cousas  defesas,  que  se  passão  para 
fora  do  Reino  sem  licença  ,  como  se  fossem  Alcai- 
des das  sacas  ,  pela  maneira  e  nos  lugares  acima 
declarados ,  e  do  que  assi  tomarem  e  mandarem 
tomar  hajão  a  metade  ,  e  a  outra  ametade  seja  para 
nossa  Camera.  E  mandamos  aos  ditos  Alcaides  das 
sacas,  que  lhes  não  ponhão  embargo  algum  ,  por- 
que assi  nos  praz  ,  por  melhor  se  remedear  o  dano  , 
que  se  nisso  faz. 

Tm.  111.  54. 
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TITULO    CXIII. 

Qiie  se  não  tire  ouro  ,  prata ,  nem  dinheiro  para  fora 
do   Reino, 

JL  Essoa  alguma  ,  de  qualquer  stado  que  seja ,  assi 
Z7     natural  ,  como  estrangeiro,   não  tire  per  mar,  nem 
per  terra  ,   nem  leve  ,  nem  mande  levar,  nem  tirar 
para  fora  de  nossos  Reinos  e  Senhorios  prata  ,  ouro 
amoedado ,  nem  por  amoedar  ,  nem  dê  favor ,  nem 
ajuda  para  se  levar.  E  quem  o  contrario  fizer  ,  sen- 
do nisso  achado ,  ou    sendo-ihe   provado ,    morra 
morte  natural ,  e  por  esse   mesmo  feito  perca  todos 
seus  bens  e  fazenda  ,  a  metade  para  quem  o  achar, 
ou  descobrir  ,  e  a   outra   para    nossa  Camera.   Nas 
quaes   penas  incorrerão  outrosi  os  que  consentirem  $ 
ou  derem  favor  e  ajuda,  ou  encobrirem  ,  que  outros 
levem,  ou  enviem  as  ditas  cousas  ,   e  sabendo-o  ,  o 
não  manifestarem  ás  Justiças  ,  tanto  que  disso  forem 
sabedores.  E  os  que  assi   levarem ,  ou  enviarem  o 
dito  ouro,  ou  prata,  ou  derem  favor  e  ajuda,  ou 
o  encobrirem  ,  incorrerão    nas  ditas   penas,   tanto 
que  as  ditas  cousas  forem  mettidas  em  algum  batel  % 
barca  ,  ou  outra  vasilha ,    para  nella   serem  levadas 
á  Náo  ,  Navio,  ou    Caravela   de  estrangeiros ,  ou 
naturaes  ,  postoque   ainda   não  sejão  mettidas  na  tal 
Náo,    Navio,  ou   Caravela,   para  que  as  levarem : 
E  aindaque     se    allegue  ,    que  antes   de  partirem 
os  taes   Navios  ,   as  havião   de  tornar   a   terra  ,  e 
que  as  levavão ,  e  tinhão  lá  ,  porque  por  não  serem 
naturaes,  ou  moradores  do  lugar,  cm  cujo   porto 
as  ditas  Náos ,  ou  Navios    stavão  ,    as   levavão  a 
clles ,  até  as  empregarem  ,  e  que  houverão   o   dito 
ouro,  ou  prata  de  trigo ,  ou  de  outras  mercadorias, 
que  trouxera©  ao  Reino» 
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1  E  porque  muitas  pessoas  mettem  ouro  e 
prata,  amoedado  c  por  amoedar  ,  em  fardos,  botas, 
pipas,  barris  e  caixas ,  em  que  mettem  outras  cousas 
c  mercadorias  ,  que  hão  de  levar,  ou  mandar  para 
fora  ,  para  assi  o  levarem  mais  dissimuladamentc  , 
por  isso  somente ,  sem  mais  outra  prova  de  como 
as  querião  levar  para  fora  do  Reino ,  incorrerás 
nas  ditas  penas  ,  postoque  os  taes  fardos  e  vasilhas 
stem  fora  dos  Navios,  Náos,  Caravelas,  Barcas  , 
ou  Bateis. 

1  E  assi  incorrerão  nas  ditas  penas  os  que  le- 
varem o  ouro ,  ou  prata  de  algum  lugar  perto  do 
mar  per  terra  á  barra  ,  ou  a  outro  lugar  mais  perto 
da  barra  :  porém  não  incorrerão  nas  ditas  penas 
as  pessoas,  que  levarem  dinheiro  amoedado  para  sua 
despesa  ,  e  que  lhes  for  para  isso  necessário,  segundo 
suas  qualidades  e  lugares,  para  onde  forem,  nem 
os  que  levarem  ouro ,  cm  que  for  engastada  alguma 
pedraria  ,  não  sendo  o  engaste  tão  grande,  que  no- 
toriamente pareça  ,  que  se  leva  a  pedraria  por  caso 
do  engaste. 

3  E  para  serem  relevados  das  ditas  penas 
os  que  levarem  dinheiro  para  sua  despesa  ,  ou  pe- 
draria engastada  em  ouro,  primeiro  que  embarquem 
as  ditas  cousas,  sendo  em  Lisboa  ,  o  farão  a  saber  á 
pessoa  ,  que  para  isso  temos  ordenada  ,  e  nos  outros 
lugares  de  porto  de  mar  aos  Juizes  ;  os  quaes  taxa- 
rão o  dinheiro,  que  lhes  parecer  que  as  taes  pessoas 
hão  mister  para  sua  despesa,  havendo  respeito  á 
qualidade  de  suas  pessoas  e  lugar ,  para  onde  houve- 
rem de  ir.  E  se  informarão  disso  ,  e  lhes  passa- 
rão certidão  ,  para  o  poderem  levar  e  embarcar.  E 
assi  verão  a  pedraria,  que  quizerem  levar  engastada  j 
e  achando,  que  o  ouro,  em  que  stiver  engastada,  he 
conveniente  á  pedraria ,  lhes  passarão  disso  certidão. 
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E  sendo  achada  alguma  pessoa  na  Náo,  Navio, 
ou  Caravela,  que  haja  de  ir  para  fora  ,  ou  batel, 
ou  outra  vasilha  com  dinheiro,  ou  jóias  engasta- 
das, sem  adita  certidão,  incorrerá  nas  ditas  pe- 
nas ,  postoque  diga  ,  que  levava  o  dito  dinheiro 
para  sua  despesa  ,  e  que  náo  he  mais ,  que  o  que 
lhe  he  necessário  para  seu  caminho  e  viagem  ,  e 
postoque  allegue  ,  que  o  engaste  não  he  mais  ,  que 
o  necessário  para  a  dita  pedraria  :  porque  por  levar 
as  ditas  cousas  sem  licença  ,  havemos  por  bem  , 
que  incorra   nas  ditas  penas. 

4     E  assi  poderáõ  levar  o  dito  ouro  ,  ou  prata  , 
amoedado  ,   ou    por   amoedar  ,    per  mar  para    as 
Ilhas  ,  ou  lugares  outros  de  nossos  Reinos  e  Senho- 
rios ,  e  delles  para  outros  lugares ,  com  tanto  que  , 
quando  os   quizerem  embarcar ,  o  facão    primeiro 
saber  na  Cidade  de  Lisboa  ao  Julgador ,    que  disso 
tiver  cargo  :  e  nos  outros  lugares   aos  Juizes  delles  , 
declarando-lhes   para    onde  o  querem    levar.  E  os 
ditos  Ofrlciaes  mandaráõ  fazer  assento  em  hum  Li- 
vro ,  que  para  isso  haverá  ,  de  como  a  tal  pessoa  leva 
a  dita  prata  ,  ouro  ,  jóias  ,  ou  dinheiro  ,  e  para  onde; 
no  qual  assento  se  obrigará  trazer  certidão   de  como 
levou  as  ditas   cousas ,    e    as  desembarcou  no   tal 
lugar,  para  o  que  lhe  será  assinado  termo  conve- 
niente, segundo  a  distancia  do  caminho  e   dispo- 
sição do  tempo  ,  o  qual  assento  será   assinado  pela 
tal  pessoa.  E  não  trazendo  certidão  no  dito  tempo  , 
que  lhe  foi  assinado  ,   não  sendo  impedido    por  al- 
gum caso  fortuito  ,  incorrerá  nas  ditas  penas  ,  como 
se  as  levasse  fora    do  Reino  :   porque  por   assi  não 
trazer  a   dita  certidão ,   o  havemos  por   provado. 
Porém,  se  forem  Estrangeiros  \  ou  naturaes,  e  quize- 
rem levar  as  ditas  cousas    em  Navios  Estrangeiros  , 
além  da  dita  obrigação  ,  darão  fiança  bastante  á 
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quantidade  das  ditas  cousas  ,  a  trazerem  a  certidão. 
É  não  a  trazendo  no  tempo  ,  que  lhes  for  assinado, 
além  de  incorrerem  nas  ditas  penas  ,  a  valia  das 
ditas  cousas  se  haverá  pela  fiança  ,  sem  elles  para 
isso  serem   mais  requeridos. 

5  E  porque  algumas  pessoas, querendo  levar  as 
ditas  cousas  a  alguns  Navios  ,  para  irem  per  mar 
para  fora  dos  lugares,  onde  stão  ,  as  metterião  em 
barcas,  dizendo  que  as  levão  para  alguns  lugares  do 
Rio  ,  para  onde  hão  de  fazer  seu  caminho  ,  e  as  po- 
deriâo  embarcar  nos  ditos  Navios ,  ou  Náos  ,  have- 
mos por  bem  ,  que  quando  alguma  pessoa  houver 
de  levar  as  ditas  cousas  a  algum  lugar  do  Reino, 
as  leve  em  huma  das  barcas  da  carreira ,  que  for 
ôo  lugar,  para  onde  ha  de  fazer  seu  caminho,  a  qual 
barca  não  será  fretada  per  elle  somente,  E  indo 
em  outra  barca  ,  ou  batel,  ou  na  barca  fretada  per 
elle  somente  ,  incorrerá  nas  ditas  penas  ,  e  em  per- 
dimento  do  que  lhe  for  achado ,  ou  se  provar, 
que  levou.  Porém  as  pessoas  ,  que  conhecidamente 
parecer ,  que  não  levão  as  ditas  cousas  para  as 
embarcar  em  Náos  ,  ou  Navios  ,  que  stem  no  porto, 
poderáõ  ir,  e  levarem  qualquer  batel,  ou  barca , 
postoque  per  elles  somente  seja  fretada, 

6  E  mandamos ,  que  os  Corregedores  das  Co- 
marcas em  cada  hum  anno  tirem  devassa  de  seis 
em  seis  mezes  dos  sobreditos  casos  nos  portos  de 
mar  ;  e  na  Cidade  de,  Lisboa  o  Julgador  ,  a  que  ti- 
vermos dado  o  dito  carrego  ,  e  prendão  os  culpados  è 
€  procedão  contra  elles.  E  quando  as  tirarem  ,  vejão 
pelos  Livros  do  registro,  se  as  pessoas  ,  que  levarão 
as  ditas  cousas  para  as  Ilhas  ,  ou  outros  lugares  de 
nossos  Reinos  e  Senhorios ,  trouxerao  as  certidões 
no  tempo ,  que  erão  obrigados ,  para  procederem 
contra   os  que  as  não  trouxerao. 
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7  E  os  Corregedores ,  que  as  devassas  não  tira- 
rem nos  ditos  lugares  e  tempos  ,  incorreráõ  nas  pe- 
nas ,  em  que  incorrem  os  Juizes  ,  que  não  tirão  as 
devassas,  que  pelas  Ordenações  são  obrigados.  E  nas 
residências  se  perguntará  ,  se  as  tirarão ,  e  se  as  pro- 
verão ,   para  se  proceder  contra  clies. 

8  Porém  o  que  for  para  fora  do  Reino ,  poderá 
levar  jóias  de  ouro ,  ou  prata  de  sua  pessoa  ,  que 
não  passem  de  cincoenta  cruzados  ,  sem  lhe  serem 
tomadas  ,  e  sem  pena  alguma.  E  bem  assi  os  que 
forem  destes  Reinos  para  os  de  Castella  ,  poderá5 
levar  o  dinheiro,  que  para  sua  despesa  lhes  for 
necessário  ,  segundo  a  qualidade  de  suas  pessoas 
e  distancia  dos  lugares  ,  para  onde  forem  ;  o  qual 
lhes  será  taxado  pelos  Juizes  e  Alcaides  das  sacas , 
se  presentes  forem  nos  lugares  ,  per  onde  passarem, 
fazendo,  antes  que  passem  ,  a  diligencia  do  registro, 
c  serão  cridos  per  seu  juramento  quanto  á  decla- 
ração dos  lugares  ,  para  onde  vão. 

9  E  quando  dermos  licença  a  alguma  pessoa 
para  tirar  destes  Reinos  ouro,  prata,  ou  dinheiro  , 
pagará  para  a  redempção  dos  Captivos  huma  dizi- 
ma ,  além  da  que  na  Chancellaria  he  obrigado  a 
pagar.  E  fará  as  mais  diligencias  ,  que  são  obriga- 
dos fazer  os  que  com  licença  nossa  tirão  merca- 
dorias defesas  ,  que  se  contém  no  Titulo  prece- 
dente. 

10  E  os  que  levarem  ouro  ,  prata  ,  ou  dinheiro 
para  os  Reinos  de  Castella  ,  poder-se-lhes-ha  tomar 
por  perdido  nos  lugares  e  pela  maneira  e  pessoas, 
que  se  contém  no  Titulo  precedente. 
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TITULO     CX1V. 

Dos  que  vendem  Nãos  ,  ou  Navios  a  Estrangeiros  % 
ou  lhos  vão  fazer  fora  do  Reino, 


D. 


'Efendemos  ,  que  pessoa  alguma  não  venda  a 
Estrangeiros  Caravelas  ,  nem  Náos ,  para  fora 
do  Reino  ,  nem  as  vá  lá  fazer  a  Estrangeiros  % 
nem  as  frete  para  fora  do  Reino  mais  que  per 
hum  só  anno,  e  não  será  hum  anno  apôs  outro. 
Nem  tire  panno  de  treu  ,  que  se  faça  neste  Reino, 
nem  madeira  ,  nem  taboado  para  fazer  Navios  fora 
do  Reino,  sob  pena  de  qualquer  ,  que  o  contrario 
fizer  ,  ser  preso  até  nossa  mercê  ,  e  perder  todos 
seus  bens   para  Nós. 


M, 


TITULO     CXV. 

Da  passagem  dos  gados. 


L  Andamos,  que  pessoa  alguma,  de  qualquer  sta- 
do  e  condição  que  seja ,  não  tire  per  si ,  nem  per 
outrem  destes  Reinos  para  fora  delles  nenhum 
gado,  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que  seja.  E 
quem  o  contrario  fizer  ,  e  com  elle  for  achado  ,  ou 
lhe  for  provado  que  o  passou  ,  ou  mandou  passar  „ 
ou  vender ,  incorra  em  perdimento  de  todos  seus 
bens  e  fazenda  ,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a 
outra  para  quem  o  aceusar ,  e  será  degradado  para 
sempre  para  o  Brasil.  E  nestas  mesmas  penas  in- 
correráõ  os  Juizes  ,  Alcaides,  e  quaesquer  outros 
Offkiacs,  que  a  isso  derem  ajuda,  favor  e  consen- 
timento ,  ou  sabendo  disso ,  não  defenderem  ,  nem 
contradisserem  a  tirada,  ou  levada  dos  ditos  gados, 
i     Porém  sendo  os  taes  culpados  Senhores  de 


s 
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terras ,  Alcaides  Mores  de  Fortalezas ,  ou  Fidalgos , 
havemos  por  bem  ,  que  paguem  somente  anoveado 
o  que  assi  passarem,  ou  mandarem  passar,  esejão 
degradados  dous  annos  para  Africa.  Os  quaes  sen- 
do comprehendidos  nos  taes  casos,  serão  pelas  Justi- 
ças emprazados  a  que  appareção  perante  o  Juiz  dos 
nossos  feitos  ,   para  se  livrarem. 

2  E  tanto  que  os  gados  forem  achados  den- 
tro de  mea  legoa  do  estremo ,  serão  tomados  por 
perdidos  ,  não  stando  na  dita  distancia  alguma  Vil- 
la  Castellada  ,  porque  stando  ,  não  serão  tomados  , 
senão  passada  a  dita  Villa  ;  salvo  se  forem  os  ga- 
dos da  lavoura  e  criação  dos  moradores  da  Raia  , 
que  estes  não  poderáõ  ser  tomados ,  senão  quando 
passarem  o  estremo,  ou  forem  achados  em  acto  de 
passagem. 

3  E  não  serão  tomados  por  perdidos  os  ga- 
dos dos  Lavradores  ,  que  per  licença  e  obrigação, 
feita  no  Livro  da  Ca  mera  ,  forem  com  o  gado  taxa- 
do a  lavrar  além  da  Raia  o  tempo  ,  que  lhes  for 
assinado.  E  passado  o  tal  tempo  ,  não  o  tornando  , 
nem  registrando ,  se  procederá  contra  elies  como 
passadores. 

4  Mandamos ,  que  toda  a  pessoa  cm  qualquer 
Cidade  ,  Villa  ,  ou  lugar  de  nossos  Reinos,  e  em 
seu  termo  ,  que  stiver  dentro  de  dez  legoasda  Raia 
de  Castella  ,  postoque  o  dito  lugar  stê  fora  das 
ditas  dez  legoas ,  se  alguma  parte  do  termo  sti- 
ver dentro  nellas ,  screva  todo  o  gado  vaccum  ,  por- 
cos e  outro  gado  miúdo  ,  de  qualquer  sorte  que 
for  (  não  sendo  ovelhas  ),em  hum  Livro,  que  para 
isso  somente  será  ordenado  na  Camera  da  tal  Ci- 
dade ,  Villa  ,  ou  lugar.  O  qual  gado  assi  screveráõ 
nos  mezes  de  Abril,  Maio.  e  Junho  até  dia  de  S. 
João  Baptista  de  cada  hum  anno,    declarando  cada 

assento 
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assento,  que  se  fizer  ,  quantas  cabeças  tem  de  cada 
sorte  do  dito  gado  ,  ora  seja  de  sua  criação  ,  ou  la- 
voura ,  ou  de  qualquer  outra  maneira  que  o  tenha  , 
e  assi  o  que  se  der  aos  pastores  em  pagamento  de 
suas  soldadas.  E  a  pessoa ,  que  não  screver  o  dito 
gado  ,  o  perderá ,  ou  sua  valia  ,  ametade  para  nossa 
Camera,  e  a  outra  para  quem  aceusar. 

5  E  no  anno  seguinte,  no  mesmo  tempo  de 
Abril  ,  Maio  e  Junho,  viráõ  descarregar  todo  o  ga- 
do ,  que  lhes  morreo,  ou  que  venderão  ,  ou  gasta- 
rão, per  qualquer  maneira  que  seja  ,  do  que  já  ti- 
nhão  scripto  o  anno  passado,  declarando  summa- 
riamente  no  fim  do  assento  o  que  lhes  fica  ,  e  junta- 
mente o  que  mais  tiverem  havido  até  aquellc  tem- 
po ,  ora  seja  de  sua  criação  ,  compra  ,  herança  ,  ren- 
da ,  ou  de  qualquer  outra  maneira  e  titulo,  per  que 
o  houvessem.  E  de  todo  o  gado  se  íará  receita,  para 
se  descarregar  o  anno, que  vem.  E  per  este  modo  se 
fará  dahi  em  diante  em  cada  hum  anno,  e  em 
nenhum  outro  tempo  do  anno  serão  obrigados  a  scre- 
ver, nem  descarregar.  E  o  Scrivão  da  Camera  não 
levará  mais  de  oito  reis  por  cada  assento,  que  fi- 
zer E  a  pessoa  ,  a  que  íbr  achado  mais  gado  da- 
quelle  ,que  tiver  scripto  ,  ou  descarregado,  perderá 
o  que  lhe  mais  for  achado  ,  ametade  para  nossa 
Camera  ,  e  a  outra  para  quem  aceusar.  E  os  Jui- 
zes ,  Vereadores  e  mais  Offkiáes  das  Cameras  dos 
lugares  ,  em  que  se  hão  de  screver  os  ditos  gados  t 
farão  repartição  dos  dias ,  em  que  cada  vintena  deve 
vir  screver,  c  descarregar  o  gado  nos  ditos  três 
mezes,o  que  farão  com  a  menos  oppressao  dos  cria- 
dores ,que  poder  ser.  E  vindo  algum  screver  depois 
rios  dias ,  que  lhe  forem  taxados  dentro  dos  três  me- 
zes ,  será  o  Scrivão  da  Camera  obrigado  a  lho  scre- 
ver. 

Tem.  III.  55 


2io     Quinto  livro  das  ordenações  Tit.  115. 

6  Os  Scrivães  das  Cameras  serão  nisso  muito 
diligentes  ,  e  obrigados  a  star  nos  dias  c  mezes 
de  Abril,  Maio  e  Junho  nas  casas  das  Cameras, 
ou  em  suas  pousadas  com  o  Livro  ,  e  dar  despa- 
cho ás  partes  ,  sob  pena  de  polo  primeiro  dia  ,  que 
a  parte  perder,  pagarem  cem  reis,  e  polo  segun- 
do quinhentos  reis  ,  e  polo  terceiro  serão  suspen- 
sos de  seus  Officios  per  hum  anno  ;  na&quaes  pe- 
nas o  Juiz ,  ou  Corregedor,  a  que  se  as  partes  aggra- 
varem ,  os  condenará  logo  sem  appellação  ,  nem 
aggravo ,  procedendo  nisso  summariamente,  sabida 
a  verdade  ,  sem  mais  ordem  ,  nem  figura  de  Juizo. 
E  executará,  logo  com  effeito  as  ditas  penas  ,  sem 
embargo  de  qualquer  suspeição ,  que  lhe  seja  posta* 
E  sendo  o  Scrivao  da  Camera  impedido  ,ou  absen- 
te  ,  os  Juizes  proverão  logo  em  seu  lugar  de  outro 
Scrivao  ,  ou  Tabellião  ,  que  lhes  melhor  parecer  , 
durando  o  dito  impedimento  ;  e  não  o  havendo 
no  lugar,  o  Juiz  e  Vereadores  ,  e  Officiaes  da  Ca- 
mera poderáõ  eleger  para  isso  huma  pessoa  apta  , 
que  saiba  bem  ler  e  screver,  e  lhe  darão  juramento, 
c  entregarão  o  dito  Livro ,  para  nelle  fazer  os  ditos 
assentos. 

7  E  as  pessoas  ,  que  não  tiverem  mais  que  até 
duas  rezes  ,  ou  vinte  cabeças  de  gado  miúdo  de  toda 
a  sorte  ,  e  até  cinco  porcos ,  não  serão  obrigados 
ao  screver,  nem  dar  delle  conta,  postoque  vivão 
dentro  das  dez  legoas.  Porém  provando.se  ,  que  o 
venderão  ,  ou  passarão  para  fora  do  Reino,  incorre- 
rão nas  penas  de  passadores. 

8  E  para  que  mais  se  evite  a  passagem  ,  ha* 
vemos  por  bem  que  todo  o  pastor ,  ou  pessoa , 
que  descobrir  ás  Justiças  o  gado  ,  que  seu  amo,  ou 
outra  qualquer  pessoa  passou ,  ou  vendeo  a  passado- 
les,  ou  a  pessoas  suspeitas  na  passagem  ,  e  per  seu 
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descobrimento  for  ocaso  provado  e  convencido, 
haja  por  isso  a  terça  parte  do  dinheiro  ,  gado  ,  ou 
fazenda,  que  for  applicada  a  nossa  Camera  ,  aíérri 
da  parte ,  que  lhe  pertencer  ,  sendo  aceusador.  E 
sendo  o  tal  descobridor  culpado  na  dita  passagem  , 
havemos  por  bem  de  lhe  perdoar  a  pena  ,  que 
nisso  tiver  ,  descobrindo-o  primeiro  ás  Justiças  ,  c 
provando,  o. 

9  Mandamos,  que  cada  hum  dos  Scrivães  das 
Cameras  tenha  hum  Livro  encadernado  do  tama- 
nho, que  o  requerer  a  qualidade  da  grandeza  do 
lugar  e  o  numero  dos  criadores,  que  nelle  hou- 
ver ;  do  qual  Livro  as  folhas  serão  numeradas  e 
assinadas  pelo  Juiz  do  tal  lugar ,  e  nelle  se  farão 
tituios  apartados,  convém  a  saber ,  hum  titulo  no 
principio  do  Livro  do  que  toca  ao  screver  dos  ga- 
dos e  descargas  delles  ,  e  outro  no  meio  delle  das 
Cartas  de  visinhança  e  de  guia  ,  e  licenças  dos 
Officiaes  das  Cameras  ,  certidões  e  registros  delias* 
E  no  titulo  dos  gados  ficarão  tantas  folhas ,  quan- 
tas forem  necessárias  para  se  fazerem  os  assentos 
daqueile  anno  e  dos  seguintes,  se  para  isso  bastar 
o  Livro.  E  em  cada  pagina  das  folhas,  em  que  se 
screver  o  gado  ,  se  não  fará  mais  que  hum  assento, 
e  nelle  se  assentará  o  nome  da  pessoa,  que  screver 
o  tal  gado  ,  com  as  mais  declarações  necessárias  da 
maneira ,  que  nesta  Lei  se  contém  ,  e  abaixo  do 
dito  assento  se  assentará  a  conta  c  descarga  ,  que 
a  tal  pessoa  deu,  do  gado,  que  assi  screveo  ao 
icmpo  ,  que  per  esta  Lei  he  obrigado  a  o  fazer.  E  a 
mesma  ordem  se  guardará  nos  assentos  das  Cartas 
de  visinhança  e  de  guia,  e  licença  dos  Officiaes 
das  Cameras. 

10  E  toda  a  pessoa  poderá  comprar  e  ven- 
der no  termo  ,  onde  viver  ,  o  gado ,  que  houver 
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mister  para  sua  lavoura, ou  para  sua  criação,  e  mais 
não.  E  assi  poderá  o  Carniceiro  obrigado  do  tal 
lugar  comprar  o  que  lhe  for  necessário  para  o  ta- 
lho ,  sem  outra  licença  ,  nem  diligencia  ,  sem  por 
isso  incorrer  em  pena  alguma.  E  querendo  comprar 
fora  do  lugar  e  termo ,  onde  he  morador ,  o  não 
poderá  fazer  sem  Carta  de  visinhança  ,  na  maneira 
seguinte. 

Cartas  de  visinhança. 

11  O  Carniceiro',  ou  pessoa  obrigada  a  cortar 
carne  em  cada  lugar  ,  quando  quizer  ir  comprar 
gado  fora  delle  ,  será  obrigado  pedir  cm  Camera 
Carta  de  visinhança  ;  na  qual  será  scripta  a  certidão 
de  sua  obrigação  ,  que  lhe  será  passada  ,  e  assinada 
pelo  Juiz  e  Vereadores,  em  que  lhe  declarem  a  for- 
ma da  tal  obrigação,  e  o  anno,  em  que  a  ha  de  cum- 
prir ,  e  o  numero  do  gado,  que  somente  ha  de  com- 
prar ao  tempo  delia.  E  lhe  será  dado  juramento  ,  se 
tem  comprado  algum  gado  para  ajuda  de  cumprir 
sua  obiigação,  e  se  pede  bem  e  verdadeiramente 
a  dita  Carta  de  visinhança  ;  e  com  isto  lhe  será 
passada  para  comprar  o  gado,  de  que  ainda  tiver  ne- 
cessidade, e  será  feita  em  huma  folha  de  papel  in- 
teira ,  para  no  que  delia  ficar  limpo  se  porem  as 
diligencias,  que  abaixo  serão  declaradas,  E  indo  ao 
lugar,  em  que  quizer  comprar  o  gado  ,  appresentará 
a  dita  Carta  aos  Officiaes  da  Camera  delle  ,  stando 
juntos  em  Camera  ;  e  per  elles  lhe  será  mandado, 
que  vá  buscar  o  gado  ,  que  lhe  quizerem  vender ,  e 
tornar-lhe-ha  a  trazer  em  rol  as  pessoas  ,  que  lho 
vendem  ,  e  quanto  cada  huma  ,  e  com  o  traslado  do 
rol  e  licença  ,  que  lhe  derem  ,  lhe  passará  oScrivão 
da  Camera  certidão  ao  pé  da  Carta  ,  do  gado  ,  que 
comprou,  e  leva  do  dito  lugar.  E  per  esta  maneira 
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o  fará  em  cada  lugar,  onde  o  for  comprar,  até  encher 
a  copia  conteúda   na  dita  Carta. 

12  E  se  a  Carta  de  visinhança  for  para  muito 
gado  e  para  muitos  lugares,  o  Scrivão  da  Came- 
la ajuntará  duas,  ou  ties  folhas  de  papel,  huma 
dentro  na  outra  ,  cosidas  á  dita  Carta  ,  de  manei- 
ra que  bem  possão  caber  os  assentos  dos  lugares, 
onde  o  Marchante,  ou  pessoa  for  comprar  o  gado. 
E  além  da  dita  Carta  ser  assinada  pelos  Oíhciaes 
da  Camera  ,  que  a  passarem  ,  todas  as  folhas  ,  que 
forem  em  branco  para  os  ditos  assentos  ,  serão  ou- 
trosi  assinadas  em  cima  na  cabeça  de  cada  folha 
pelo  Juiz  ,  e  o  Scrivão  da  Camera  declarará  no  fim 
da  Carta  as  folhas  delia  quantas  são  ,  e  como  vão 
assinadas ,  e  per  quem. 

13  E  a  pessoa  ,  que  assi  houver  de  trazer,  ou 
levar  o  dito  gado ,  haverá  as  licenças  dos  Offlciaes 
dos  lugares,  onde  o  comprar,  assinadas  per  elks 
nas  costas  da  Carta  e  folhas ,  que  ha  de  levar  em 
branco  ,  em  que  declare  as  pessoas ,  que  lho  hão  de 
vender,  ea  quantidade  e  sorte  delle  ,  para  a  todo 
tempo  se  ver  ,  se  tem  já  cumprido  ,  e  lhe  não  ser 
dada  licença  para  comprar  mais  ,  nem  lhe  será 
recebida  outra  nenhuma  certidão  de  fora. 

14  E  as  pessoas,  que  comprarem  gado,  não 
guardando  a  dita  forma  em  todo  ,  ou  em  parte  , 
pagaráõ  anoveado  todo  o  gado,  que  assi  comprarem; 
e  se  comprarem  mais  do  conteúdo  na  Carta  ,  per- 
deráõ  o  gado ,  que  mais  comprarem  ,  e  os  que  lho 
vendei  ão  ,  perderá5  o  preço  do  que  assi  venderem  , 
ametade  para  nossa  Camera,  e  a  outra  para  quem 
aceusar. 

1  5  E  tanto  que  os  Marchantes  ,  ou  seus  cria- 
dos ,  ou  outras  quaesquer  pessoas  chegarem  a  qual- 
quer  lugar   com  o  dito  gado  ,  que  houverem   ds 
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cortar ,  o  farão  a  saber  dentro  em  três  dias  do  dia  , 
que  chegarem  á  Corte,  ao  Almotacé  Mór ,  e  na  Ci- 
dade de  Lisboa  aos  Vereadores  delia  ,  e  nos  outros 
lugafes  aos  Juizes  delles  ;  os  quaes  lho  mandarão 
ver ,  e  registrar  no  Livro  a  Carta  de  visinhança 
e  as  diligencias,  que  com  ella  fizerão  ,  ao  pé  do 
assento,  que  se  fez,  quando  lha  passarão,  com  decla- 
ração ,  como  trouxerão  todo  o  gado  conteúdo  nella  : 
E  nas  certidões  ,  que  lhe  passarem  os  Scrivães  da 
Camera  dos  lugares  ,  onde  o  comprarão. 

16  E  esta  mesma  ordem  terão  as  pessoas  ,  que 
com  Carta  de  visinhança  forem  comprar  gados 
para  suas  criações  e  lavouras;  aos  quaes  se  assinará 
termo  de  três  mezes  para  o  comprarem  e  virem 
registrar,  sob  a  mesma  pena  de  perdimento  do  gado, 
ou  sua  valia,  E  passado  o  dito  tempo  ,  pela  dita 
Carta  se  não  poderá  fazer  obra  alguma ,  sob  a 
mesma  pena. 

17  E  querendo  alguma  pessoa  comprar  gado 
para  o  levar  a  vender  á  Corte,  ou  á  Cidade  de 
Lisboa,  ou  ao  Reino  do  Algarve  ,  o  não  poderá 
fazer,  sem  trazer  Carta  de  visinhança  c  obrigação 
em  forma  do  Almotacé  Mór,  ou  da  Camera  de 
Lisboa  ,  ou  da  Camera  da  Villa,  ou  lugar  do  Algar- 
ve ,  para  onde  o  quizerem  levar,  assi  e  da  manei- 
ra que  hão  de  fazer  os  Carniceiros  obrigados ,  sob  a 
pena  de  passadores.  E  as  pessoas,  a  que  se  derem  as 
taes  Cartas  ,  serão  conhecidas  e  taes  ,  que  possão 
cumprir  sua  obrigação.  E  não  a  cumprindo,  se 
procederá  contra  elles  por  parte  da  Justiça  ,  para 
serem  castigados.  E  não  sendo  conhecidas  ,  nem 
abonadas ,  não  lhes  serão  passadas  as  taes  Cartas  de 
visinhança* 
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Licenças. 

1 8  Todos  os  criadores  e  pessoas  ,  que  tiverem 
gado  para  vender  ,  o  poderáõ  ir  vender  e  cortai* 
cm  qualquer  lugar  do  Reino  ,  com  tanto  que  pe- 
ção  licença  em  Camera  ,  e  facão  assento  do  gado  , 
que  levão ,  e  dentro  de  quatro  mezes  tragão  certi- 
dão do  lugar,  onde  o  cortarão  ,  e  registrem  ao  pé  do 
dito  assento,  sob  pena  de  perdimento  da  valia  do 
dito  gado,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a  outra 
para  quem  aceusar. 

J9  E  por  menos  oppressao  dos  criadores  e 
povo ,  havemos  por  bem  ,  que  os  moradores  de  fora 
das  dez  legoas  da  Raia  ,  que  st i verem  e  viverem 
tão  perto  de  huma  Villa  ,  que  não  passe  de  legea , 
não  sejão  obrigados  a  pedirem  Carta  de  visinhan- 
ça  ,  nem  fazerem  registros  alguns  nas  compras  e 
vendas  dos  gados,  que  comprarem  e  vendei  em  ,  e 
levarem  a  pastar  aos  lugares ,  assi  visinhos  e  con- 
junctos.  E  somente  haverão  licença  da  Camera  para 
o  poderem  tirar,  e  dar-se-lhes-ha  a  dita  licença  9 
sendo  pessoas  conhecidas  e  visinhos  das  outras 
Villas  comarcas. 

20  E  a  pessoa ,  que  quizer  levar  gado  seu  fora 
ào  termo  do  lugar,  onde  viver  ,  ou  onde  o  gado  se 
criou,  para  o  trazer  lá  a  pastar ,  antes  que  o  leve, 
o  fará  assentar  no  Livro  da  Camera  do  lugar,  donde 
o  leva,  declarando-se  no  assento  quanto  he ,  e  se 
he  vaccum ,  se  miúdo,  ou  porcos  ,  e  será  obrigado 
a  o  tornar  a  trazer  ao  lugar  ,  donde  o  levou  ,  dentro 
de  seis  mezes.  E  levando  o  gado  do  dito  lugar  ,  sem 
fazer  o  dito  assento  ,  ou  não  o  tornando  a  ells 
dentro  nos  seis  mezes,  perderá  o  gado  ,  ou  sua  va- 
lia, ametade  para  quem  o  aceusar  3  c  a  outra  para 
nossa  Camera» 
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2i  E  vendendo  os  pastores,  ou  criadores  o 
gado,  que  assi  trouxerem  a  pastar  nos  ditos  lugares  , 
o  não  farão,  sendo  dentro  das  dez  legoas ,  sem  li- 
cença da  Camera  do  lugar,  ou  Villa  ,  em  cujo  ter- 
mo o  trouxerem  a  pastar  ;  na  qual  licença  se  decla- 
rará quanto  gado  venderão  ,  e  de  que  sorte  era  ,  e  a 
que  pessoas,  e  onde  erão  moradores.  E  não  sendo 
das  pessoas,  que  o  podem  compiar  ,  se  lhes  não 
dará  a  licença  ;  e  dando-lha,  se  fará  de  todo  assento 
no  Livro  da  Camera,  de  que  levará  sua  certidão , 
para  descargo  do  dito  gado,  sob  as  penas  sobreditas. 

Carnciradas. 


tf  C"  a/  vC^T-^  <^      0*^  -Hcadahuman.no   nos   mezes   de    Mai 
V^ y  ÀS        j?/*/    ^amcra  de  ca^a  num  d°s  lugares,  on 

T^viJ^y^)     ts^s* '       *  ^*    fazer,   declarando  a  sorte  e  quantid 


22  Os  que   quizerem    fazer  carneiradas,    chi- 
barradas  e  boiadas,    pediráõ    para    isso  licença  em 

Maio  e  Junho  na 
de  as  quizerem 
quantidade  do  gado  , 
de  que  as  sperão  fazer;  e  se  for  criador  ,  declarará  lo- 
go o  gado ,  que  tiver  de  sua  criação,  assi  novo,  como 
velho  ,  e  o  que  mais  spera  acrescentar  para  fazer 
a  dita  carneirada  ,  chibarrada  ,  ou  boiada.  E  ha- 
vendo de  ir  comprar  gado  fora  do  lugar ,  onde  for 
morador ,  levará  Carta  de  visinhança  dos  Ofnciaes 
da  Camera  do  dito  lugar,  com  declaração  de  quanto 
gado  ha  de  comprar.  E  nos  lugares ,  onde  assi  hou- 
ver de  ir  comprar  ,  fará  todas  as  diligencias ,  que 
se  contém  nesta  Lei.  E  passado  o  duo  tempo,  lhe 
não  darão  mais  licença  para  todo  aqutllc  anno  ale 
o  tempo,  que  ha  de  registrar  e  dar  conta  do  gado 
pelas  Cartas  de  visinhança.  E  fazendo  o  contrario  , 
incorrerá   cm  pena   de  passador. 

23  E  assi  havemos  por  bem,  que  as  pessoa*,  que 
quizerem  fazer  varas   de  porcos,   as  vão  screveratc 

quinze 
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quinze  dias  do  mez  de  Setembro  de  cada  hum  anno 
nos  Livros  da  Camera  de  cada  hum  dos  lugares, 
onde  as  houverem  de  fazer  t  com  as  declarações  so- 
breditas ;  e  não  o  cumprindo  assi,  incoireráõ  na 
pena  de  passadores. 

24  E  as  pessoas  ,  que  se  quizerem  mudar  de 
vivenda  com  seus  gados ,  de  cada  hum  dos  lugares 
de  dentro  das  dez  legoas  da  raia  ,  em  que  viverem  , 
para  outro  lugar,  levaráõ  certidão  de  guia  do  gado  , 
que  tiverem  scripto,  para  o  lugar,  onde  se  passarem. 
É  registrarão  no  Livro  da  Camera  do  tal  lugar  den- 
tro de  três  dias  do  dia  ,  que  entrarem  nelle ;  e  não  o 
cumprindo  assi ,  incorrerão  em  pena  de  perdiment© 
do  dito  gado. 


25  Todos  òs  Juizes  de  fora  tiraráô  nos  lugares       ^  ^^^  ^^^^ã 
de  sua  jurisdição  devassa  particular   em  cada  hum 

anno  des  do  principio  de  Junho  até    per  todo  ò      ^^s&C/^ 

mez  de  Agosto  sobre  quem  levou   gados   para  íóx\n  ^/^  ^fl/<; 

do  Reino ,  ou   deu  ajuda ,  azo  ,  ou  favor  para  se 

levarem.  A  qual  devassa  tiraráÕ  apartadamente  das  J^^ri& 

outras  ,    perguntando  nella  todas  as  testemunhas  , 

que   tiverem  informação,   que  tem  razão  de  saber 

deste  caso  ,  postoque  passem  de  trinta.  \a  s^m 

26  E  quando  vier  á  sua  noticia,  que  alguma^^r^^^' 
pessoa  ,  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  seja»^^^^^e^    ^^^^c^^^^ 
passou  gado  para  fora  do  Reino,  ou  mandou  passar, 
ou   deu  para   isso  azo,    ajuda,    ou    favor,   tiraráô^/^^ 
logo  sobre  isso  devassa  specialmente  ,   e  prenderá5 
os  culpados  ,  e  procederão  contra  elles  por  parte  da 
Justiça  ,aindaque  não  haja  aceusador,  dando  appel-     y 
lação  c  aggravo  nos  casos,  em  que  couber,    posto-   ' 
que  t  parte  não  appelle.    E  aindaq«e  já  sejão  tirada> 

Tom»  111.  56 
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outras  devassas  geraes  ,  todas  as  vezes  que  forem 
informados»  que  ha  hi  culpados  no  passar  dos  gados, 
assi  em  geral ,  como  cm  particular  ,  tiraráõ  a  dita 
devassa. 

27  E  esta  mesma  ordem  terão  os  Juizes  ordi- 
nários de  todas  as  Villas  e  lugares  de  nossos  Reinos 
no  tirar  das  ditas  devassas.  E  acabadas  de  tirar  p 
enviarão  o  traslado  delias  dentro  de  trinta  dias  aos 
Corregedores  das  Comarcas.  E  os  Juizes  das  terras  t 
em  que  os  Corregedores  não  entrão  per  via  de  cor- 
reição, as  enviaráõ  aos  Ouvidores  das  ditas  terras,  c 
cobraráõ  conhecimentos  delles  de  como  lhas  en- 
tregarão. E  não  o  cumprindo  assi ,  incorrerão  na 
pena  da  Ordenação  dos  Juizes  ordinários.  Porém  , 
sendo  as  pessoas ,  de  que  tiverem  informação  parti- 
cular, poderosas  na  terra  ,  não  tiraráõ  devassa  delias  > 
e  o  farão  logo  saber  ao  Corregedor  da  Comarca  ;  o 
qual  a  irá  tirar  com  a  mais  brevidade  que  poder  ,  e 
procederá  contra  os  culpados  na  maneira  que  dito 
he. 

28  E  quando  os  Juizes  ordinários  receberem 
querelas  de  alguns  passadores  ,  tanto  que  forem  pre- 
sos ,  ou  se  appresentarem  perante  elles  com  Carta  de 
seguro  ,  para  se  haverem  de  livrar  ,  remetteráõ  logo 
as  ditas  querelas  aos  Corregedores  ,  ou  Ouvidores  , 
com  os  acros  de  suas  prisões  ,  ou  appresentações  das 
Cartas  de  seguro;  os  quaes  Corregedores  ,  ou  Ou- 
vidores conhecerão  dos  taes  feitos  ,  e  os  determi- 
narão ,  dando  appellação  e  aggravo  nos  casos ,  em 
que  couber.  E  mandarão  levar  os  presos  ás  cadeas 
de  suas  Correições  ,  ou  Ouvidorias ,  quando  lhes 
parecer,  que  não  starão  seguros  nas  cadeas  dos  lu- 
gares, onde  assi  stiverem  presos. 

29  E  os  Corregedores  e  Ouvidores  dos  Mestra- 
dos c  das  terras  ,    em  que  os   Corregedores   não 
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entrão  per  via  de  correição  ,  em  cada  hum  dos  lu- 
gares de  suas  Correições  e  Ouvidorias  tirem  devassa 
cada  anno  sobre  os  passadores  e  quaesquer  outras 
pessoas  ,  que  forem  culpadas  em  passar  gados  ,  ou 
a  isso  deiãoazo,  ajuda  e  favor ,  postoque  já  pelos 
Juizes  sejão  tiradas  no  dito  anno  ,  e  cumprão  todo 
o  que  acerca  do  tirar  das  ditas  devassas  aos  Juizes 
he  mandado.  E  verão  as  devassas ,  que  pelos  Juizes 
forem  tiradas  ;  e  achando  que  he  necessário  per- 
guntar algumas  testemunhas  referidas,  as  pergun- 
tarão ,  e  farão  as  diligencias,  que  forem  necessá- 
rias. E  havendo  culpados,  contra  os  quaes  os  Juizes 
não  tenhão  procedido  ,  procederão  contra  elles* 
E  sendo  passado  o  tempo  ,  em  que  os  Juizes  havião 
de  tirar  as  ditas  devassas ,  e  as  não  tiverem  tiradas  s 
procederão  outrosi  contra  os  ditos  Juizes. 

30  E  nos  lugares  de  suas  Correições  e  Ouvi- 
dorias ,  onde  não  houver  Juizes  de  fora  ,  vejão  os 
Livros  dos  gados  em  qualquer  tempo  do  anno,  que 
a  elles  forem  ,  e  os  provejão  e  saibão  se  se  cumprio 
em  todo  o  que  esta  Ordenação  dispõem ,  ou  pór 
cuja  culpa  se  deixou  de  fazer  ,  e  sendo  por  culpa 
dos  Officiaes ,  procederáõ  contra  elles.  E  achando 
culpados  os  criadores  ,  compradores  ,  ou  vende- 
dores dos  gados  ,  procederáõ  outrosi  contra  elles  , 
dando  appellação  e  aggravo  nos  casos ,  em  que 
couber.  E  nos  lugares ,  onde  houver  Juizes  de  fora, 
elles  serão  também  obrigados  fazer  esta  diligencia 
e  provimento  no  mez  de  Julho  em  cada  hurn  anno. 

31  E  sendo  as  pessoas  culpadas  moradores  na 
Corte  ,  ou  na  Cidade  de  Lisboa  ,  ou  em  outras  Co- 
marcas do  Reino,  os  ditos  Corregedores  c  Ouvi- 
dores passaráõ  suas  Cartas  precatórias  para  as  Justi- 
ças ,  a  que  o  conhecimento  do  caso  pertencer ,  pro- 
cederem contra  elles,  como  for  justiça. 
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32  O  Almotacé  Mór  proverá  cada  anno  os  Li- 
vros das  Cartas  de  visinhança  e  obrigações  dos 
Merchantes  e  Carniceiros  da  Corte  ;  e  achando-os 
culpados,  os  fará  prender,  c  remetterá  com  suas  cul- 
pas ao  Juiz  dos  nossos  feitos  da  Casa  da  Supplica- 
çao,  para  que  proceda  contra  elles,  despachando 
seus  casos  em  Relação  ,  como  for  justiça.  E  não 
stando  a  Corte  np  lugar,  onde  a  dita  Casa  stiver, 
os  remetterá  ao  Corregedor  delia  ,  para  que  proceda 
contra  clles. 

33  E  o  Corregedor  do  Crime  da  Cidade  de 
Lisboa,  que  delia  tem  ordenado,  fará  na  dita  Ci- 
dade todas  as  diligencias  acima  declaradas ,  e  prq- 
verá  o  Livro  do  Sc  ri  vão  cia  Camera,  e  procederá 
contra  os  culpados ,  como  for  justiça. 

T  I  T  U  L  O    CXVL 

Como  se  perdoará  aos  malfeitores ,  que .  derem  outros  à 
prisão* 


Q. 


JUalquer  pessoa,  que  dér  á  prisão  cada  hum  dos 
culpados  e  participantes  cm  fazer  moeda  falsa  ,  ou 
em  cercear  ,  ou  per  qualquer  artificio  rningoar  ,  ou 
corromper  a  verdadeira  ,  ou  em  falsar  nosso  sinal  , 
ou  sello  ,  ou  da  Rainha  ,  ou  do  Príncipe  meu  filho , 
ou  em  falsar  sinal  de  algum  Vedor  de  nossa  fazenda, 
ou  Desembargador  ,  ou  de  outro  nosso  Offlcial  Mór, 
ou  de  outros  Officiaes  de  nossa  Casa  ,  em  cousas, 
que  toquem  a  seus  Officios ,  ou  em  matar ,  ou  ferir 
com  besta,  ou  espingarda,  matar  com  peçonha, 
ou  em  a  dar  ,  aindaque  morte  delia  se  não  siga  ,  em 
matai  atraiçoadamente ,  quebrantar  prisões  e  cadeas 
de  fora  per  força,  fazer  furto,  de  qualquer  sorte  e 
maneira  que  seja,  pôr  fogo  acinte   para  queimar 
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fazenda,  ou  pessoa  ,  forçar  mulher  ,  fazer  feitiços, 
testemunhar  falso  ,  em  soltar  presos  por  sua  von- 
tade, sendo  Carcereiro,  em  entrar  em  Mosteiro  de 
Freiras  com  propósito  deshonesto  ,  em  fazer  falsida- 
de em  seu  Offício,  sendo  Tabeliião,  ou  Scrivão, 
tanto  que  assi  der  á  prisão  os  ditos  malfeitores  ,  ou 
cada  hum  delles  ,  e  lhes  provar  ,  ou  forem  provados 
cada  hum  dos  ditos  delictos ,  se  esse ,  que  o  assi  deu 
á  prisão,  for  participante  em  cada  hum  dos  ditos 
malefícios  ,  em  que  he  culpado  aquelle ,  que  he 
preso  ,  havemos  por  bem  que,  sendo  igual  na  culpa, 
seja  perdoado  livremente,  postoque  não  tenha  per- 
dão da  parte.  E  se  não  for  participante  no  mesmo 
malefício  ,  queremos  que  haja  perdão  para  si  (tendo 
perdão  das  partes)  de  qualquer  malefício,  que  te- 
nha ,  postoque  grave  seja  ,  e  isto  não  sendo  maior 
daquelle  ,  em  que  he  culpado  o  que  assi  deu  á 
prisão.  E  se  não  tiver  perdão  das  partes ,  havemos 
por  bem  de  lhe  perdoar  livremente  o  degredo  ,  que 
tiver  para  Africa ,  até  quatro  annos ,  ou  qualquer 
culpa,  ou  malefício,  que  tiver  commertido,  por 
que  mereça  degredo  até  os  ditos  quatro  annos.  Po- 
rém isto  se  entenderá  ,  que  o  que  dér  á  prisão  o 
malfeitor,  não  haja  perdão  de  mais  pena,  nem 
degredo,  que  de  outro  tanto,  quanto  o  malfeitor 
merecer. 

1  E  além  do  sobredito  perdão  ,  que  assi  outor- 
gamos, nos  praz  ,  que  sendo  o  malfeitor ,  que  assi 
foi  dado  á  prisão  ,  salteador  de  caminhos  ,  que 
aquelle,  que  o  descobrir,  e  dér  á  prisão,  e  lho  pro- 
var, haja  de  Nós  trinta  cruzados  de  mercê. 
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TITULO    CX.VII. 

Em  que  casos  sf  devem  receber  querelas* 


"S  casos  ,  em  que  se  deve  e  pôde  receber  que- 
rela ,  são  os  seguintes:  quando  for  querelado  de 
algum  ,  que  sendo  Christão  fora  antes  fosse  judeu  , 
ou  Mouro,  ora  nascesse  Christão),se  tornou  depois 
a  fazer  Judeu  ,  ou  Mouro  ,  ou  de  outra  seita ,  que 
arrenegou  ,  ou  posou  ,  ou  per  outra  maneira  poz 
indevidamente  a  boca  em  nosso  Senhor  ,  ou  nos 
Santos  ,  que  hc  feiticeiro  ,  sorreíro  ,  adivinha- 
dor,  que  com metteo  crime  de  Lesa  Magestade, 
que  he  roubador  de  estradas",  que  matou  alguém, 
ou  dormio  com  mulher  de  ordem  5  commetteo  pec- 
cado  de  incesto,  forçou  alguma  mulher,  he  sodo- 
mitígo  ,  alcouviteiro ,  falsario,  poz  fogo  em  pães  , 
ou  em  vinhas ,  ou  em  outras  cousas ,  que  he  ladrão 
de  cem  reis  ,  ou  dahi  para  cima  ,  que  ferio  seu  pai , 
ou  mãi ,  fez  assuada,  quebrantou  cadea  ,  saltou 
por  cima  do  muro  ,  stando  a  Cidade,  ou  Vilía 
cercada  ,  ou  guardada  ,  ou  ,  sendo  Carcereiro ,  lhe 
fugirão  presos  ,  fez  moeda  falsa ,  ou  a  despendeo 
acinte  ,  ou  cerceou  a  verdadeira  ,  disse  testemunho 
falso  ,  ou  o  fez  dizer,  que  casou ,  ou  dormio  com 
criada  daquelle,  com  que  vive,  ou  casou  com  duas 
mulheres  ,  sendo  arribas  vivas,  ou  mulher,  que  ca- 
sou com  dous  maridos  ,  sendo  ambos  vivos  ,  ou  , 
sendo  nosso  Official ,  dormio  com  mulher ,  que  pe- 
rante elle  requeria  ,  que  sendo  infiel  dormio  com 
alguma  Christãa  ,  ou  Christão,  que  dormio  com 
alguma  infiel  ,  que  he  barregueiro  casado  ,  barregaã 
de  homem  casado ,  barregueiro  cortesão  ,  barregaã 
de  homem  cortesão,  que  he  manceba  de  Clérigo,  ou 
de  outro   Religioso ,   ou   he  rufião ,  que  sendo  de- 
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gradado,  não  cumprio  o  degredo  ,  que  ajudou  a  fu- 
gir captivos  ,  levou  cousas  defesas  para  terra  de 
infiéis  sem  nossa  licença  ,  ou  foi, ou  mandou  resga- 
tar á  Cidade  de  S.  Georgc  da  Mina.,  ou  ás  partes 
e  mares  de  Guiné  ,  que  arrancou  arma  na  Corte,  ou 
em  procissão,  ou  na  igreja,  que  tirou  com  besta, 
ou  espingarda ,  postoque  não  ferisse  ,  que  resistio, 
ou  desobedeceo  á  Justiça,  fez  cárcere  privado  ,  to- 
lheo  algum  preso  á  Justiça  ,  que  sendo  preso  fugio 
da  cadea ,  sendo  Julgador  deu  o  preso  sobre  fiança 
antes  de  sentença  final ,  de  que  não  haja  appeU 
lação,  nem  aggravo  ,  ou  se  disser,  que  commetteo 
algum  caso  ,  no  qual  he  posta  certa  pena  de  açou- 
tes ,  ou  de  degredo  temporal  para  fora  de  certo 
lugar  ,  ou  dahi  para  cima  ,  per  alguma  nossa  Or- 
denação,  a  quem  o  tal  caso  commetter ,  porque 
nestes  cada  hum  do  povo  pôde  querelar,  não  sendo 
inimigo. 

1  E  bem  assi  se  pôde  e  deve  receber  querela 
a  pessoa  ,  que  for  ferida  ,  se  mostrar  feridas l  abertas 
c  sanguentas  ,  ou  pisaduras  e  nódoas  inchadas  e^ 
negras,  quer  diga  que  foi  de  propósito,  quer  em 
rixa  ;  e  não  as  mostrando  ,  não  lhe  será  recebida, 
salvo  se  mostrar  acto, feito  perTabcllião  com  aueto- 
ridade  de  Juiz  ,  em  que  dér  fé  ,  que  lhe  vio  as 
feridas  na  forma  sobredita ,  e  que  protestou  quere- 
lar, tanto  que  soubesse  quem  o  ferira,  porque 
então  dentro  de  hum  armo  (visto  o  dito  acto)  po- 
derá perfazer  a  querela  ,  postoque  já  stê  são  das 
feridas.  E  passado  o  anno  ,  não  lhe  será  recebida  , 
mas  poderá  aceusar  sem  querela  quem  lhe  bem  vier. 
E  bem  assi,  se  querelar  de  alguma  pessoa  ,  que  lhe 
commetteo  adultério  com  sua  mulher,  ou  da  dita 
sua  mulher ,  ou  que  lhe  cortarão  alguma  arvore  de 
frueto. 
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1     E  nos  casos  ,  cm  que  cada  hum  do   povo 
/   pôde  querelar  ,  não  será  recebida  querela  a  inimigo; 
c  sendo-lhe  recebida  por  calar  a  inimizade  ,  c  de- 
pois lhe  for  provada ,    por  onde  a  querela  fique  nul- 
j       i  *     la  ,    condenará")  o  quereloso  nas  custas.    Porem  o 

%  '  inimigo  poderá  querelar  de  qualquer  pessoa  apósta- 
ta da  nossa  Santa  Fé  ,  ou  trédor  ,  ou  culpado  em 
falsa  moeda,  ou  que  falsou  sinal  nosso,  ou  fez 
scriptura  falsa,  ou  deu  testemunho  falso.  Outrosi 
o  inimigo  poderá  proseguir  civelmente  a  causa  ,  que 
lhe  pertence  ,  quando  pedio  algum  Offkio  de  seu 
inimigo  por  erros  ,  e  lhe  foi  dada  Carta  de  mercê 
delle. 

3  E  bem  assi,  se  o  quereloso  for  Meirinho,  ou 
-Alcaide,  ou  cada  hum  de  seus  homens,  poderá 
querelar  ,  postoque  seja  inimigo  ,  nos  casos,  em 
que  per  nossas  Ordenações  lhe  he  expressamente 
applicada  pena  de  dinheiro  ,  por  razão  de  alguns 
crimes  ,  nos  quaes  além  da  pena  de  dinheiro  hc 
posta  pena  corporal. 

4  E  havemos  por  bem  ,  que  se  alguma  pessoa, 
postoque  seja  Alcaide,  ou  Meirinho,  querelar  de 
outrem  por  contemplação  de  algum  seu  inimigo  , 
o  qual  lhe  houvesse  segurado  as  custas  ,  ou  o  dano, 
que  por  causa  da  querela  lhe  podesse  vir,  a  tal  que- 
rela e  aceusação  seja  nenhuma  ;  e  o  inimigo ,  que 

..    *•  pelo  dito  modo  fez  concerto  ,   haverá  a  pena  ,  que 

'haveria  a  pessoa  ,  de  que  for  querelado,  se  o  male- 
fício lhe  fora  verdadeiramente  provado  ,  c  a  queiela 
fora  licitamente  dada. 

5  E  postoque  algumas  pessoas  queirão  dar  que- 
relas de  outras  ,  porque  lhes  dissessem  más  palavras, 
ou  porque  saltarão  com  ellcs  para  os  matar  ,  ou  para 
lhes  fa^er  outro  mal ,  as  Justiças  lhas  não  rece- 
bão  ,    mas  poderáõ  demandar  suas  injurias  e  danos , 

dando 
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dando  petição;  e  será  a  parte,  a  que  tocar,  citada  para 
ver  jurar  as  testemunhas,  e  nestes  casos  os  Juizes 
as  mandarão  tirar ,  e  procedão  segundo  forma  de 
nossas  Ordenações. 

6  E  quando  se  houver  de  receber  querela,  se  fc)  õ*^^-^y <*   & 
dará  juramento  ao  quereloso  aos  Santos  Evangelhos^^/^  <* 
cm   que  porá  a  mão,  se  a   dá  bem   e  verdadeira- 
mente;  e  jurando-o  assi ,  e  nomeando  testemunhas 

para  a  dita  querela ,  pondo-ihes  seus  próprios   no-  ,  ^^ 

mes  e  sobrenomes,  alcunhas  e   mesteres,    de  que/.  -_^^á^*   £<^>  jz**-^-*  * 
usão  ,  e  onde  são  moradores,  de  maneira,  que  cla- 
ramente  se  possa  saber  quem   são  as  testemunhas  , 

e  não  se  possão  ao  diante  tomar   outras   em  seu  lu-  ^l._^  1 

gar,  lhe  será  recebida.^E  a  parte  e  o  Juiz  assina-^  >  t^^L^*~^^^ 
ráõ  a  dita  querela;  e  se  a  parte  não   souber,  ou  ^^y^^^y^ 
não  poder  assinar ,  bastará  o  sinal  do  Juiz  com  a  fé/^^^J^^^^^r^^^í) 
do  Tabellião,    em  que    faça  menção   de  como  o .^f^^f  é%J%>*^á 
quereloso  não  sabia,  ou  não  podia  assinar.^ E  bem^^^r^^ 
assi  dará  fiança  bastante   a   toda  a  perda  e  dano  ,  ^ 
emenda  e  satisfação  e  custas,  que  se  fizerem  sobre    0tf*  {&%*>* 

a  querela  ,  quando  não   for  de  caso  ,  que  a  elle  to"/^- ><^ 
que,  ou  pertença,  e  a  der  ,  como  cada  hum  do  po-*=*r\  ^  t; . /*  ^ 
vo ;    e  dando  a  querela  de  caso,  que  lhe  toque %  Sy^iP  ^t^Zc  €^^ 
ou   pertença,  não  será  obrigado  dar  fiança.  Porém  ^^    ^r  jr    \. 

os    Meirinhos  e   Alcaides,  quando  querelarem  de /^  ^*a£  $&y*  /^&&?,. 
casos,  de  que  se  lhes  possa  seguir  algum  proveito,     ^yp  ^414 
darão   fiança.  E  sendo  as  querelas  dadas  nesta  fór-  Isr*     '  * 

ma ,  o  Juiz  as  receberá ,  e  de  outra  forma  serão 
nenhumas. 

7  E  nos  casos  ,  em  que  os  querelosos  são  obri- 
gados dar  fiança  ,  será  de  vinte  mil  reis  ao  menos. 
E  postoque  o  fiador  não  exprima  a  quantia  ,  bastará 
dizer  somente,  que  fia  as  custas,  emenda  e  satisfa- 
ção. E  se  o  Juiz ,  que  tomar  a  fiança  ,  se  contentar 
de  fiador,  cuja  fazenda  ao  tempo  da   fiança  não 
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chegue  á  dita  quantia  ,  e  a  parte  contraria  oppo- 
ser  contra  a  querela  ,  que  o  fiador  não  he  bastante 
para  poder  pagar  os  vinte  mil  reis  ,  tal  excepção 
lhe  será  recebida  ;  e  sendo  provada  ,  se  annuliará  a 
querela  ,  e  o  Juiz,  que  tal  fiança  tomou  ,  será  con- 
denado nas  custas,  que  por  causa  da  dita  querela 
se  fizerao. 

8  E  se  o  quereloso  for  Clérigo,  ou  Beneficiado, 
ou  outro  Religioso,  ou  homem  de  Ordem  ,  que  não 
seja  da  jurisdição  secular,  não  lhe  recebão  a  que- 
rela ,  postoque  seja  de  caso,  que  lhe  toque  ,  sem  dar 
fiador  leigo,  que  se  obrigue ,  que  sendo  o  quere- 
loso condenado  em  custas  ,  ou  emenda  e  satisfa- 
ção ,  logo  per  a  mesma  sentença  ,  em  que  o  quere- 
loso he  condenado,  se  faça  execução  nos  bens  de 
seu  fiador  em  todo  e  por  todo  ,  sem  mais  para  isso 
ser  citado,  nem  demandado,  somente  será  reque- 
rido para  a  execução. 

9  E  nenhum  Julgador  receberá  querela  ,  salvo 
sendo  o  quereloso  morador   na  sua  jurisdição  ,  ou 

ti-jÁfosu^-  pio  ^^  "f"*  1&?  quando  o  crime  for  commettido  em  sua  jurisdição  , 
\  /JívtAAÍ^&~i*  ^^^^^Post°que  °  quereloso  não  seja  nella  morador.  £Porém 
^^^/u^m^uÍo  toM/^ otá-cx .querelando  perante  os  Corregedores  da  Corte,  ou 
/^ytAA>^ifZtA^ -à-\  Casa  do  Porto,  ou  Corregedor  da  Comarca, 
/  3  onde  o  tal  maleficio  for   commettido,  ser-lhe-ha 

'  recebida  a  querela  ,  e  querelando  em  outros  lugares  , 

será  a  querela  nenhuma. 

10  E  se  o  Julgador,  que  houver  de  recebera 
JÇ?  4-+^                               querela  ,  ou  o  Tabellião  ,  ou  Scrivão,  com  quem  a 

{/  tomar,  não  conhecer  o  quereloso ,  primeiro  que  lha 

receba  ,  lhe  mandará  que  appresente  huma  teste- 
munha conhecida ,  que  diga  ,  que  conhece  ser  o 
quereloso  a  pessoa  ,  que  se  nomea  ,  e  onde  he  mora- 
dor ,  e  tudo  assentará  o  Tabellião  na  querela  ,  serri 
a  dita  testemunha  assinar  nella,  E  o  Julgador,  que 


<! 
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de  outra  maneira  receber  a  querela  ,  pagará  todas 
as  custas  ,  que  por  e&sa  causa  se  fizerem  ,  porém  a 
querela  será  valiosa. 

11  E  defendemos  aos  Tabelliães  e  Scrivães  , 
que  nas  querelas  ,  que  tomarem  ,  não  screvão  outras 
razões,  nem  acrescentem  mais  palavras,  que  as  que 
as  partes  disserem  ,  nem  diminuão  cousa  alguma  , 
c  screvão  o  caso  pela  maneira,  que  a  parte  o  contar, 
c  mais  não.  E  fazendo  o  contrario  ,  percão  logo 
os  Of fiei  os,  e  sejão  presos,  para  lhes  mandarmos 
dará  pena  de  falsarios,  ou  outra,  que  houvermos 
por  bem. 

12  E  postoque  seja  querelado  per  querela  per- 
feita ,  os  Julgadores  não  prendão  per  ella  ,  até 
contra  os  querelados  ser  tanto  provado,  por  que 
mereção  ser  presos.  Porém,  se  os  querelcsos  qui- 
serem logo  ,  tanto  que  dão  as  querelas  ,  e  lhes  fo- 
rem recebidas,  ou  até  vinte  dias,  contados  do  dia, 
que  a  querela  for  recebida ,  dar  ao  Julgador  ,  que 
lha  recebeo ,  três ,  ou  quatro  testemunhas  ,  pergun- 
tar-lhas-ha  secretamente  com  o  Tabellião,  que  a 
screveo,  polo  conteúdo  nella ,  sem  aparte  ser  para 
isso  citada.  E  mostrando-se  pelas  ditas  testemunhas 
tanto ,  por  que  deva  ser  preso  (o  que  ficará  em 
arbítrio  do  Julgador),  o  prenda  com  toda  a  dili- 
gencia. 

13  Mandamos ,  que  nenhuma  parte  condenada 
em  feito  crime  ,  ou  eivei ,  possa  de  caso  algum  que- 
relar da  parte  ,  que  contra  elle  houve  a  sentença  de 
condenação  ,  até  ser  executado  com  effeito  em  to- 
do o  em  que  for  condenado  dar,  ou  entregar  á 
parte:  salvo  se  for  caso  de  feridas  abertas,  que 
mostrar  e  jurar  que  lhe  forão  dadas,  ou  mandadas 
dar  pela  parte  ,  que  contra  elle  houve  a  sentença» 
E  depois   que  a  execução   com    effeito  for   feita , 
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poderá  o  condenado  querelar  da  parte ,  que  contra 
elle  houve  a  sentença  ,  com  tanto  que  não  querele , 
senão  de  cousas,  que  a  elle  pertenção  ,  ou  dos  male- 
fícios, de  que  os  inimigos  per  nossas  Ordenações, 
ou  Direito  podem  querelar. 

14  Outrosi  não  se  recebão  querelas  dos  presos  , 
que  sti verem  condenados  em  degredo  para  sempre, 
para  qualquer  parte  que  seja  ,  postoque  os  quere- 
losos  digão,  que  querelão  de  cousas ,  que  lhes  per- 
tencem. 

15  E  porque  muitas  vezes  as  partes  vem  nos 
feitos  com  artigos  de  sobornação  ,  ou  falsidade,  ou 
outros  semelhantes,  e  não  lhes  são  recebidos ,  ou, 
sendo-lhes  recebidos ,  não  são  os  de  que  se  assi  quei- 
xarão poios  taes  artigos  condenados ,  e  depois  vão  a 
outros  Juízos  querelar  dos  mesmos  casos  ,  por  se 
evitarem  semelhantes  malicias  e  oppressões  :    Man- 

^-^  damos  ,  que  as   querelas   de  cousas  ,  que  toquem  a 

é .  p  í  /Ia    >a  /     feitos  julgados ,  não  se  recebão  J>senão  pelos  Jui- 

''      zes,  que  delles  forão  na  mór  alçada  ,  postoque  sejão 
9i)  & )*  °^  %4  Corregedores  do  Cível ,  ou  outros  Desembargadores, 

/  que  não  tem  poder  para  receber  querela  ,    porque 

Nós  lho  damos  nos  taes  casos ,  sendo  para  receber. 
E  serão  recebidas  e  scriptas  no  livro  das  querelas 
pelo  Scrivão  ,  que  o  tiver  ,  e  não  nos  actos  ,  e  serão 
remettidas  aos  Corregedores  do  Crime  da  Corte, 
e  ao  da  Casa  do  Porto ,  para  em  seus  Juízos  se 
livrarem.  E  se  os  taes  Julgadores  forem  Clérigos  , 
as  taes  querelas  se  não  darão ,  senão  perante  os  Cor- 
regedores do  Crime  da  Corte  nos  feitos ,  que  na 
Casa  da  Supplicação  forão  despachados  ,  ou  pe- 
rante o  Corregedor  do  Crime  da  Casa  do  Porto  nos 
feitos  despachados  nella  ;  os  quaes  Julgadores, antes 
que  recebão  as  querelas,  verão  os  feitos,  que  antre 
os   querelados  e  querelosos   forão   tratados ;   e  se 
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per  clles  virem  ,  que  os  querelosos  vicrão  já  nelles 
com  artigos  da  matéria  das  querelas  ,  que  querem 
dar  ,  postoque  lhes  não  fossem  recebidos  ,  não  lhas 
recebão  :  salvo  se  lhes  ficou  acerca  delles  seu  di- 
reito expressamente  reservado.  E  havemos  por  ne- 
nhumas quaesquer  querelas  ,  que  em  estes  casos  em 
outra   maneira  forem  dadas. 

Aecusaçoes* 

16  Se  os  querelosos  quizerem  accosar  e  de- 
mandar, vão  os  Juizes  per  esses  feitos  em  diante, 
até  darem  nelles  livramento.  E  não  querendo  aceu- 
sar,  tomem  os  Juizes  o  feito  pola  justiça  nos  casos , 
onde  ella  ha  lugar  ,  e  facão  as  aceusações  á  custa 
dos  querelosos  ,  se  tiverem  bens  ,  ou  de  seus  fia- 
dores ;  e  se  não  tiverem  bens ,  nem  dado  fiança  , 
serão  logo  presos.  E  sendo  os  aceusados  presos  por 
razão  destas  querelas  ,  tragão  os  querelosos  onde 
os  aceusados  stiverem,  e  far-se-ha  aceusaçao  á  custa 
dos  Concelhos  ,  onde  os  malefícios  forem  feitos. 
E  os  querelosos  não  serão  soltos,  até  que  paguem 
aos  Concelhos  todas  as  custas  ,  que  devião  pagar , 
se  os  feitos  seguirão  cm  pessoa  ,  com  todos  os  danos, 
que  os  Concelhos  por  essa  causa  receberem.  Porém  , 
se  os  aceusadores  amostrarem  perante  os  Juizes  da 
terra ,  onde  essas  aceusações  forem  feitas  ,  que  as 
não  podem  seguir  por  pobreza  ,  se  disto  as  Justiças 
forem  certas  ,  e  jurarem  esses  aceusadores  ,  que  não 
deixão  de  fazer  as  aceusações  por  malícia,  mas 
somente  por  pobreza  ,  digão  neste  caso  além  das 
testemunhas  nomeadas  na  querela  os  nomes  das 
mais,  per  onde  entenderem ,  que  se  provaráõ  essas 
aceusações  ;  e  então  não  sejão  presos  ,  nem  lhes 
facão  mal  por  esta  razão,  e  os  Concelhos  paguem 
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estas  custas  ,  não  tendo  o  quereíoso  dado  fiadores  ; 
mas  se  esses  aceusadores  vierem  a  tempo  de  terem 
per  onde  paguem  as  ditas  custas  ,  fação-lhas  pagar, 
17  E  se  as  aceusações  forem  feitas  na  Corte, 
c  os  aceusadores  querelosos  fizerem  certo  de  sua 
pobreza  ,  e  jurarem  e  nomearem  testemunhas  ,  co- 
mo dito  he  ,  os  Scrivães  da  Audiência,  onde  esses 
feitos  correm ,  facão  sem  dinheiro  as  scripturas,  que 
deverão  pagar  os  aceusadores  , ,  dos  quaes  despachos 
se  não  pagará  Chancellaria  alguma,  E  se  sobre  essas 
aceusações  se  mandarem  ás  terras  tirar  algumas 
inquirições  ,  paguem-se  das  rendas  dos  Concelhos  , 
onde  os  malefícios  forem  feitos  ,  e  as  enviem  á  Cor- 
te ,  e  assi  irá  na  carta.  E  se  os  aceusadores  em 
algum  tempo  tiverem  donde  pagar  as  ditas  custas  % 
fação*lhas  pagar. 

f\  18  E  não  dando  o  quereíoso  as  testemunhas, 
/que  he  obrigado  summariamente  ,  até  os  vinte  dias  , 
ou  dando-as  ,  e  não  se  achando  tanto  per  ellas  , 
por  que  deva  o  querelado  ser  preso  ,  e  o  quereíoso 
o  quizer  aceusar  ,  mandal-o-ha  citar,  e  dará  li* 
bello  contra  elle  ,  e  appresentará  a  querela.  E  bem 
assi  ,  suspeitando  o  querelado ,  como  a  querela 
he  dada  delle  ,  e  querendo-se  delia  livrar  ,  mandará 

<  citar  o  quereíoso.  E  tanto  que  cada  huma  das  ci- 
tações for  feita  ,  será  obrigado  apparecer  nas  Au- 
diências ,  assi  como  seria ,  se  tomasse  Carta  de  se- 
guro negativa. 

19     E  mandamos, que  quando  pelos  summarios 
das  querelas  não  for  tanto  provado  ,  por  que  os  que- 
relados devão  ser  presos,  os   querelosos  aceusem  os 
tf  tf     Ar  ^^^ /^jP/\m^QXiorc%  do  dia  ,   que  lhes  forem  recebidas,  até 
/A   &f*  '*    Jhum  anno  ,  não  sendo  os  querelados  já  presos  per 

^y°/^'  [alguma  inquirição,  ou   prova.    E  se  os   malfeitores 

IJprem  fugidos,  ou  absentes,  ou  stiverem   acolhidos 


Í 
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em  casa  de  algum  poderoso  ,  onde  os  não  pcdérem 
citar  ,  então  os  querelosos  os  accusem  per  edi- 
ctos.  E  não  aceusando  dentro  do  dito  tempo  ,  a 
Justiça  procederá  pelas  querelas  contra  os  quere- 
lados ,  segundo  forma  de  nossas  Ordenações  ,  eos 
aceusados  seguirão  as  Audiências  ,  como  seguros. 
E  postoque  ao  diante,  antes  de  os  reos  serem  livres, 
os  querelosos  queiráo  vir  aceusar ,  não  serão  ouvidos 
para  lhes  ser  julgada  emenda,  nem  satisfação,  se 
já  a  Justiça  ,  por  o  anno  ser  passado  ,  proceder 
contra  elles.  Porém  ,  se  quizerem  ajudar  a  Justiça , 
podel-o-hão  fazer. 

20  E  o  Tabellião  sob  pena  de  perdimento  do 
Officio ,  tanto  que  passar  o  anno  e  dia  ,  que  a  que- 
rela for  recebida  ,  notifique  ao  Julgador  como  elle 
tem  huma  querela,  de  que  he  passado  o  anno,  sem 
per  ella  se  fazer  obra,  para  o  Julgador  per  ella 
proceder  ,  segundo  forma  desta  Ordenação  ,  a  qual 
notificação  screverá  ao  pé  da  querela  >  e  o  Juiz  a  * 
assinará. 

21  E  não  rolhemos  que  em  todos  os  malefícios, 
que  forem    feitos    a  alguma  pessoa.,    de   que  pôde  ; 
querelar,  por  lhe  a  elie  tocar   e  pertencer  ,   se  que-  ' 
rclar  não   quizer  ,   poder    demandar   judicialmente 

contra  a  parte  contraria  sua  justiça  ,    e  seu  interesse  )  %       \ 

e   injuria,   sendo  a  parre  para  isso  citada.    E  se  a 

parte  citada  se  quizer  livrar ,   não  se  poderá  livrar       ^f^^^é-L^^Lji.- 

per  seu    Procurador  ;V mas    apparecerá    em  pessoa  /      ^^*  - 

nas  Audiências,  e  nao  apparecendo  ,  nao  será  ouvi«v< 

do  seu  Procurador.   Porém  ,  se  o  crime  for  tão  leve,  jí^  ^^>  ^£z  -  -f^j^l^ 

que   não  caiba  nelle   mór    pena  ,  que   de    degredo 

temporal   para  fora    de  certo  lugar,  ou    dahi  para 

baixo,   poder-se-ha  livrar  per    Procurador.    E  isto 

não  haverá  lugar  ,  se  elle  tomar  Carta  de  seguro , 

e  se  com  ella  appresentar  •  porque  então ,  postoque 
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t#lf&*   CU* 


L*OV^-^Ys* 


o  crime  seja  muito  leve ,  sempre  será  obrigado  ap- 
parecer  em  Juizo :  c  não  apparecendo,  não  será 
ouvido  per  Procurador, 
„«jJtt,-  /&£  etâ?^  22  E  quanto  ao  accusador  ,  sempre  appare- 
/&&  f-  /*  ty^té^/fú*  CQr*  crn  Pessoa  nas  Audiências  ,  salvo  se  o  crime 
for  tão  leve,  em  que  não  caiba  mór  pena,  que  de 
degredo  temporal  ,  e  dahi  para  baixo,  se  o  accu- 
sado  não  tomar  Carta  de  seguro  :  porque  tomando-a, 
sempre  o  accusador  apparecerá  ,  pois  o  aceusado  ha 
de  apparecer. 

23  E  mandamos  ,  que  quando  alguém  quizer 
aceusar  outra  pessoa  de  morte  de  algum  homem  , 
o  não  possa  aceusar,  sem  primeiro  delle  querelar, 
salvo  se  a  outra  parte  o  citar  ,  que  o  venha  aceusar  , 
por  ter  tomado  Carta  de  seguro  ,  ou  por  ser  preso 
por  alguma  devassa,  que  se  por  causa  da  morte 
tirasse. 

TITULO     CXVIII. 


1$. 


to 


Dos  que  qiterelão  maliciosamente ,  ou  não  provão  suas 
/o  f    .  n  querelas  e  denunciacoes» 

-fcT*^  ^>wl  ^E  alguém  querelar  de  outro  ,  e  o  reo  aceusado 
^y*/  <é>  /  $n  ^or  ^vre  Per  serucn9a  do  malefício  e  querela  ,  por 
se  não  provar  o  conteúdo  nella  ,  mandamos  ,  que 
o  tal  quereloso  seja  nessa  mesma  sentença  conde- 
nado nas  custas,  e  em  todo  o  dano  e  perda  ,  que  o 
reo  por  razão  dessa  querela  e  aceusação  receber  ,  o 
que  todo  pagará  da  cadea.  Porém  sendo  o  quere- 
loso achado  em  malícia ,  será  condenado  nas  custas 
em  dobro  ,  ou  em  tresdobro ,  segundo  a  malícia,  em 
que  for  achado. 

1  E  além  disto ,  se  o  Julgador  achar  ,  que 
o  quereloso  querelou  maliciosamente  ,  ou  que  he 
revoltoso    e   useiro  a   dar  taes  querelas  ,    e    fazer 

semelhantes 
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semelhantes  aceusações,  dar-lhe-ha  mais  a  pena  cri- 
me arbitraria ,  que  lhe  bem  e  direito  parecer  ,  se- 
gundo a  qualidade  da  malícia  ,  ea  prova,  que  delia 
houver. 

2  E  denunciando  algum  com  juramento  de 
outra  pessoa  ,  sendo  o  denunciado  achado  sem  cul- 
pa ,  será  o  denunciador  condenado  nas  custas,  como 
se  tivesse  querelado. 

TITULO     CXIX. 

Como  serão  presos  os  malfeitores. 

Enhum  Julgador  ,  Alcaide  ,    Meirinho  e  pes-  ., -^  j  ■    ^ 

soa,  que  tiver  Carrego  de  Justiça,   prenda  ,  nem        ,^^    T*?^ 
mande  prender   pessoa  alguma  ,   senão   as   de  que       ,    ^^r/^. 


N 


/^^.^"-^ 


£j>  — 


for  querelado    de  taes  querelas,   porque    segundo  '    '         s<y<f 

nossas   Ordenações    mandamos   prender,  ou  contra  ^^<>- 

eiles  se  acharem  culpas  de  devassa  ,   por  que  devao 


ser  presos ,  ou  por  taes  cousas  ,  que  segundo  nossas 
Ordenações  o  mereção  ser,  sob  pena  de  quem  o  con- 
trario fizer,  pagar  dez  cruzados  para  os  presos  das 
nossas  cadeas  ,  e  além  disso  haverá  o  castigo  ,  que 
nos  bem  parecer ,  nas  quaes  penas  o  condenará 
o  Juiz  ,  que  mandar  soltar  o  preso.  E  se  o  mesmo, 
que  o  prendeo  ,  o  mandar  soltar,  poderá  ser  deman- 
dado perante  qualquer  seu  Superior.  Por  tanto  o 
Alcaide,  nem  Meirinho,  e  seus  homens  não  pren- 
dão  per  querela ,  que  lhe  seja  mostrada ,  sem 
mandado  do  Juiz  ;  salvo  não  se  achando  o  Juiz  , 
porque  então  o  poderá  levar  á  cadea ,  até  haver 
copia  do  Juiz.  E  das  pessoas,  que  assi  forem  presas, 
não  facão  de  seus  feitos  sentenças  para  passarem 
pela  Chancellaria  ,  postoque  venhão  per  appella- 
ção  ,  se  os  preses  sti verem  no  lugar,  ou  a  cinco 
Tom.  III.  58 
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legoas,  onde  os  tacs  Julgadores  despacharem  os  di- 
tos feitos  ;  somente  flcaráõ  assinadas  nos  processos 
pelos  Julgadores ,  que  as  derem  ,  e  em  poder  dos 
Scrivães  dos  feitos,  e  as  partes  levaráõ  Alvarás 
assinados  pelos  ditos  Julgadores  para  sua  guarda, 
de  que  pagaráõ  somente  a  assinatura  ,  que  temos 
ordenado  ,  que  se  leve   dos  Alvarás, 

1     E  todo  o  Desembargador  ,  e  qualquer  outro 
Julgador  ,  que  tiver   poder  para    mandar  prender  , 
não   mandará   prender  pessoa  alguma ,    senão  pelos 
Meirinhos  ,  ou  Alcaides ,  ou  pelos  Juizes  dos  Lu- 
y-  /y  /"  4-S,  gares.  E  quando  mandarem  prender  per  seus  Alva- 

rás ,  irão  nelles  declarados  os  nomes  dos  que  hou- 
verem de  ser  presos  :  e  sem  a  dita  declaração  os 
não  assinaráõ.  Porém  ,  se  para  maior  segredo  e  se- 
<^^r^<^J5uranÇa  da  Justiça  passarem  Alvarás ,  que  prendão 
a  pessoa,  ou  pessoas,  que  ihes  amostrar,  ou  nomear, 
o  que  o  tal  Alvará  lhe  appresentar  ,  levará  to- 
davia sempre  outro  Alvará  secreto,  em  que  vão 
declarados  03  nomes  dos  que  mandão  prender ;  o 
qual  será  appresentado  ao  Meirinho,  ou  Alcaide  ao 
tempo  da  prisão ,  e  pelo  Alvará  sem  nome  pode- 
ráõ  buscar  o  que  houverem  de  prender.  Porém  não 
o  prenderão  realmente  ,  sem  verem  o  outro  Alvará, 
em  que  o  nome  vá  declarado  ;  e  no  Alvará  sem  no- 
me se  fará  menção,  como  aparte  leva  o  outro, 
em  que  o  nome  vai  declarado.  E  se  per  Alvará 
sem  nome  prenderem,  pague  cada  hum  ,  que  o  fizer  > 
dez  cruzados ;  e  a  parte,  que  o  levar  sem  nome, 
sem  fazer  menção  do  outro  ,  em  que  o  nome  vai 
declarado  ,  pague  outros  dez  cruzados.  E  o  Scrivão , 
ou  Tabellião  ,  que  o  fizer  ,  outros  dez  cruzados  para 
o  Hospital  de  todos  os  Santos  da  Cidade  de  Lisboa  9 
e  mais  cada  hum  delles  será  degradado  hum  anno 
para  Africa,  E  se  for  pessoa,  cm  que  caiba  pena  de 
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açoutes  ,  seja  açoutado.  E  o  Julgador ,  que  o  passar  , 
pagará  ao  que  per  tal  Alvará  sem  nome  for  preso , 
cem  reis  por  cada  dia,  que  sriver  preso  ,  e  mais  será 
suspenso  do  Ofrlcio  ate  nossa  mercê. 

2  E  os  Corregedores  do  Crime  da  Corte ,  e 
outros  Officiaes  delia  ,  nos  casos ,  em  que  por  razão 
de  seus  Officios  podem  mandar  prender,  poderão 
mandar  prender  per  Alvarás  feitos  pelos  Scrivaens 
dante  si ,  e  per  elles  assinados  ,  cm  todos  os  lugares 
de  nossos  Reinos  e  Senhorios  ,  as  pessoas ,  de  que 
lhes  forem  dadas  querelas  na  Corte,  que  elles  re- 
ceberem ,  e  forem  obrigatórias  para  prender ,  nos 
casos  ,  em  que  o  podem  fazer  per  seus  Regi* 
mentos;  os  quaes  Alvarás  não  assinaráõ,  até  lhes 
as  partes  ,  que  os  houverem  de  levar  ,  mostrarem 
os  traslados  das  querelas  ,  scriptos  e  assinados  pelo 
Scrivão ,  que  as  tiver ,  e  será  feita  menção  nos  Al- 
varás ,  como  as  partes   levão  os  ditos  traslados. 

3  E  havemos  por  bem  ,  que  os  Fidalgos  de 
grandes  stados  e  poder  não  sejão  presos  em  caso  al- 
gum sem  nosso  special  mandado.  E  quando  aconte* 
cer  caso  ,  por  que  devão  ser  presos  ,  as  Justiças 
nol-o  farão  saber ,  declarando-nos  as  culpas  ,  que 
delles  tiverem  ,  para  nisso  provermos ,  como  for 
Justiça. 

4  E  todo  o  Juiz,    ou  outra  qualquer  Justiça,         •  # ' -?  ryAt>  /^^^ 
que  for  negligente   em    cumprir    Carta  precatória 

de  outra  Justiça  ,  em  que  lhe  for  mandado  ,  ou  re- 
querido ,  que  prenda  alguma  pessoa ,  pague  vinte 
cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceusar  ,  e  a  outra 
para  a  nossa  Camera  ,  e  mais  seja  degradado  hum 
anno  para  Africa.  E  sendo  o  caso,  por  que  se  manda 
prender,  grave,  ou  acontecendo  de  sorte,  que  pareça 
ao  Julgador  da  maior  alçada ,  que  merece  mais  pe- 
na ,  ser- lhe-ha  dada,  segundo  o  caso  merecer. 
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TITULO     CXX, 

Em  que  maneira  os   Fidalgos  e  Cavalleiros  ,   e  seme- 
lhantes pessoas  devem   ser  presos* 

1VÁ  Andamos,  que  os  Fidalgos  desolar,  ou  as- 
sentados em  nossos  Livros  ,  e  os  nossos  Desem- 
bargadores ,  e  os  Doutores  em  Leis  ,  ou  em  Câ- 
nones ,  ou  em  Medicina  ,  feitos  em  studo  univer- 
sal per  exame  ,  e  os  Cavalleiros  Fidalgos,  ou  con- 
firmados per  Nós,  e  os  Cavalleiros  das  Ordens 
Militares  de  Christo,  Santiago  e  Avis  ,  e  os  Scri. 
^vaens  de  Nossa  Fazenda  e  Camcra  ,  e  mulheres  dos  . 
sobreditos  ,  em  quanto  com  elles  forem  casadas ,  ou 
stiverem  viuvas  honestas ,  não  sejão  presos  em  fer- 
ros ,  senão  por  feitos  ,  em  que  mereção  morrer  mor- 
te natural ,  ou  civil,  E  por  os  outros  ,  em  que  não 
caibão  as  ditas  penas  de  morte  ,  serão  presos  sobre 
suas  homenagens  ,  as  quaes  devem  fazer  aos  Juizes t 
que  os  prenderem  ,  ou  mandarem  prender.  E  per 
elles  lhes  serão  tomadas  ,  e  lhes  darão  por  prisão 
o  Castello  da  Villa,  ou  sua  casa  ,  ou  a  mesma  Ci- 
dade ,  Villa  ,  ou  lugar  ,  segundo  for  a  qualidade  do 
caso. 

1  E  quando  alguma   pessoa  não  quizer  dar  a 
fj b0>*^>c>  isrtr-    isrsfm/*-  homenage mi  todavia  o  haverão  por  preso  sobre  ella, 

aCe  ac/^AJuj^-   **  ?#* e  tar*se" na  d'sso  acto  »  c  Ví*lerá  a  prisão  ,  como  que 

'    /f      a  dera:  e    não  a  cumprindo  ,    lhe  ser á   havida  por 

VfaJeu)-^  f<£fa  &fy/  **ér    '    quebrada  ,  como  que  verdadeiramente  a  dera  :  e  pola 

1JI     ví*y&\  e&  *lI<0^     desobediência  de  a  não  querer  dar,  se   for  Fidalgo, 

y-    súY/áÇ^  Pagara   °*ez   cruzados,    e  sendo  Cavalieiro  ,   pagará 

cinco  cruzados  ,  ametade  para  quem   accusar  ,  e  a 

outra  para  Captivos, 

2  E  se  de  algum  Fidalgo,    ou  Cavalieiro   for 
querelado ,  ou  elle  for  accusado  de  algum  malefício, 
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por  que  não  mereça  pena  de  morte  ,  se  o  male- 
fício for  commettido  contra  outro  Fidalgo ,  ou 
Cavalleiro  ,  postoque  não  seja  igual  a  elle :  man- 
damos ,  que  em  aquelle  caso  ,  em  que  outra  pessoa 
de  mais  baixa  condição  deveria  ser  presa  em  fer- 
ros ,  o  Fidalgo  ,  ou  Cavalleiro  seja  preso  sobre  sua 
homenagem  no  Castello  da  Cidade,  ou  Villa,  onde 
o  feito  for  ordenado  ,  ou  em  outra  casa  honesta  t 
se  hi  Castello  não  houver  ,  segundo  arbítrio  do 
Julgador, 

3  E  sendo  o  preso  sobre  sua  homenagem 
aceusado,  no  caso  que  lhe  foi  dada  a  Cidade  ,  ou 
Villa  por  prisão,  será  obrigado  a  vir  seguir  a  appel- 
lação  em  pessoa  ,  e  andar  assi  preso  sobre  sua 
homenagem  no  lugar  ,  onde  se  houver  de  livrar  no 
caso  da  appellaçao  ,  sem  sair  delle.  Porém  ,  se  o  tal 
preso  quizer  antes  ficar  em  sua  casa  preso  sobre 
sua  homenagem,  sem  delia  poder  sair,  até  haver 
livramento  ,  poderá  seguir  sua  appellaçao  per  Pro- 
curador ,  e  ficará  preso  cm  sua  casa. 

4  E  no  caso ,  onde  logo  a  principio  lhe  foi  da- 
do o  Castello  ,  ou  sua  casa  por  prisão,  sem  delia 
poder  sair  ,  postoque  o  preso  queira  vir  em  pes- 
soa seguir  sua  appellaçao,  para  no  caso  da  appella- 
çao star  preso  em  casa  ,  como  stava ,  não  poderá 
vir  ,  nem  sair  delia  ,  antes  mandará  requerer  sua 
appellaçao  per  Procurador  ,  se  quizer  ;  e  vindo  ,  por 
esse  mesmo  feiro  fica  quebrada  a  homenagem. 

5  E  mandamos,  que  nenhum  Julgador,  des- 
que  numa  vez  tomar  a  homenagem  a  alguma  pes- 
soa,  lha  alargue  mais,  salvo  se  delle  não  houver 
appellaçao  ,  nem  aggravo    naquelle  caso. 

6  E  se  a  pessoa  ,  a  que  for  tomada  a  homena- 
gem ,  a  quebrar,  perderá  o  Privilegio,  que  por  sua 
qualidade  tinha  para   Jhe  ser  tomada  ,  para  nunca 
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mais  gozar  dellc  ,    e  será  preso  em  cárcere  pu- 
blico. 

TITULO    cxxr. 


Ma 


ghie  ao  tempo  da  prisão   se  faça  acto  do  habito  % 
e  tonsura  do  preso*  &Uc>~"  ****~*^ 

.  Anelamos  úbC Deserrrbargadorés  >  Corregedo- 
res ,  Juizes  e  mais  Justiças  ,  Alcaides  ,  Meiri- 
nhos,  Scrivaens  e  Tabelliaens ,  que  em  as  prisões 
de  quaesquer  pessoas  se  acharem  ,  sejão  obrigados 
perguntar  ás  pessoas ,  que  prenderem  ,  tanto  que 
forem  presos,  se  tem  Ordens  Menores  ;  e  o  que 
responderem  ,  screvão,  ou  facão  screver  no  acto  , 
e  os  vestidos  e  trajos ,  em  que  forem  achados  ,  e 
as  cores  e  feição  e  comprimento  delles,  declarando 
se  trazem  coroa  ,  e  o  tamanho  e  comprimento  dos 
cabellos  delia  ,  e  quanto  mais  curtos  são  ,  que  os 
outros  cabellos  da  cabeça:  e  não  o  fazendo  assi, 
o  Julgador  ,  que  ahi  presente  stiver  á  prisão,  e  os 
Tabelliaens,  ou  Scrivaens ,  que  ahi  presentes  forem, 
percão  os  Officios.  E  postoque  outros  Officiaes 
stêm  á  dita  prisão ,  onde  stiver  qualquer  Julgador, 
que  assi  prender  o  dito  preso  ,  ou  mandar  prender 
(  tirando  os  ditos  Tabelliaens,  ou  Scrivaens)  ,  não 
perderão  os  ditos  Officios.  E  não  stando  ahi  o 
Julgador  ao  tempo  da  prisão,  incorrerão  na  dita 
pena  todos  os  outros  Officiaes  ,  Meirinhos ,  Alcai- 
des ,  Scrivaens  e  Tabelliaens ,  que  se  na  dita  prisão 
acharem. 

1  E  screvendo  como  tinha  coroa  ,  não  decla- 
rando a  grandeza ,  ou  screvendo  os  vestidos  e  trajos, 
c  não  screvendo  as  cores  ,  ou  comprimento  delles, 
ou  cada  huma  das  sobreditas  cousas  specíalmente  , 
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não  incorreráõ  cm  perdimento  dos  Officios ,  mas 
serão  suspensos  dos  Officios  até  nossa  mercê  ,  c 
mais  pagaráõ  as  custas  ,  que  se  fizerem  em  se  tor- 
narem a  fazer  as  ditas  declarações. 

2  E  se  ao  tempo  da  prisão  ahi  não  stiver  Ta- 
belliáo  ,  ou  Scrivão  ,'  que  screva  o  acto ,  então  o  que 
o  prender  ,  tanto  que  o  prender  ,  lhe  olhe  logo  a 
cabeça  ,  c  os  vestidos  e  trajos  ,  e  se  ahi  sti verem 
testemunhas;  vejão  isso.  mesmo  os  ditos  "vestidos  c 
coroa  ,  e  leve  o  preso  á  cadea. 

3  E  anres  que  entreguem  o  preso  ao  Carce- 
reiro, o  dito  Carcereiro  será  obrigado  perguntar 
áquelles  ,  que  lhe  assi  trazem  o  preso,  se  lhe  foi  já 
feito  acto  do  habito  e  tonsura  per  algum  Tabel- 
lião  ,  ou  Scrivão,  que  presente  stivesse  á  prisão  %  c 
dizendo-Ihe,  que  ahi  steve  Tabeilião  ,  ou  Scrivão 
presente  á  prisão,  o  screverá  assi  o  Carcereiro  em  seu 
livro ,  screvendo  o  nome  do  Tabeilião  ,  ou  Scrivão  , 
que  lhe  he  dito  que  fez  o  acto,  e  o  que  lho  disser, 
assinará  no  dito  Livro.  E  se  lhe  disser  ,  que  não  ste- 
ve ahi  Tabeilião,  ou  Scrivão  ,  então  faça  pergunta 
per  juramento  dos  Evangelhos  áquelles  ,  que  lhe 
entregarem  o  preso  ,  da  coroa  e  dos  vestidos  e  tra- 
jos ,  que  tinha  ao  tempo  ,  que  o  prenderão,  e  quaes 
erão  as  testemunhas  ,  que  presentes  stavão  ao  tem- 
po ,  que  foi  preso;  e  fará  assinar  ao  pé  áquelles, 
que  o  assi  disserem  ,  e  no  dito  acto  assinarão  duas 
testemunhas,  que  starão  presentes  ás  perguntas,  que 
o  Carcereiro  fizer  aos  que  lhe  entregão  o  preso  , 
ao  qual  acto  se  dará  inteira  fé  ,  como  que  fosse  feito 
per  Tabeilião  publico.  E  não  sendo  presente  o  Car- 
cereiro, ou  não  sabendo  ler  ,  os  Guardas  ,  ou  sua 
mulher  ,  primeiro  que  tomem  a  entrega  do  pre- 
so, mandaráõ  chamar  hum  Scrivão  ,  que  per  ju- 
ramento faça  as  ditas  perguntas  ao   preso.    E  o 
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Carcereiro,  que  tomar  o  preso,  sem  fazer  o  acto,  per- 
derá o  Ofíicio,  e  pagará  dez  cruzados  para  os  pre- 
sos pobres  da  dita  cadea. 

4  E  os  Juizes  da  mór  alçada  ,  que  do  feito 
do  tal  preso  conhecerem,  serão  Juizes  para  con- 
denar e  executar  os  Tabelliaens ,  Scrivaens,  Car- 
cereiros e  Officiaes  sobreditos,  que  incorrerem  nas. 
ditas  penas ,  sem  os  remetterem  a  outros  Julgado- 
res.  E  se  o  Juiz  ,  que  tiver  alçada  no  dito  preso,  não 
for  Desembargador,  pronunciará  sobre  operdimento 
do  Officio  ,  dando  appellação  e  aggravo  para  os  Jul- 
gadores ,  a  que  pertencer  ,  segundo  for  a  qtfalidadc 
do  Officio. 

TITULO    CXXIÍ. 

*  /^y    « /^>  4  ,#jbos  casos ,  em  que  a  Justiça  ha  lugar  ,  e  dos  em  que  se 

sfcfé  ff/S^  appellará  por  parte   da  Justiça. 

^Ç^jÇy/    &^JL-iM  todos    os  casos  ,  em  que  se  receber  querela  , 


'   /  a  Justiça  ha  lugar  ,  e  se  appellará  por  parte  delia  , 
í\sl7~  asfafu/pJ  fajyf*^ ^quznáo  cada   huma   das   partes  não  appellar  ,   ou 
ML  ~Zu*o  h™Á  desistir  da  aceusação  :  e  isto  assi  da  sentença  diffini- 

i  '       v,rf  .    x    /tí^ '  como   da  interlocutoria  ,  que  tenha   força   de 

fpJí  cufjè/VY^  diffinitiva,  salvo  no  caso  da  adultera,  quando  o 

fflj^fí^^ff  marido  lhe  perdoar,  ou    quando   se  absentar  ,  ou 

JÇs  morrer  antes  da  lide  contestada  ,  como   temos  dito 

&  ./y   /  no  Titulo  (25)  :  Do  que  dorme  com  mulher  casada ;  ou 

4-.     !  no  caso  do  ferimento  ,  quando  a  querela  foi  dada  em 

.;^>^_  rixa  nova,  e  a  parte   perdoar,  e  for   são    das  feri- 

das ,  e  sem  aleijão  ,  nem  desformidade  do  rostro  : 
em  tal  caso  ,  tanto  que  a  parte  assi  perdoa,  a  Justi- 
ça não  ha  mais  lugar,  c  o  Julgador,  que  do  caso 
conhecer  ,  mandará  soltar  o  aceusado  ,  se  for  pre- 
so,  §em  mais  appellar  por  parte   da  Justiça  :  salvo 

se 


/â 
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se  pela  inquirição,  que  já  a  esse  tempo  for  tirada  , 
se  mostrar ,  que  o  caso  foi  de  propósito  ,  porque 
então  haverá  a  Justiça  lugar  ,  postoque  a  parte  não 
dissesse  ,  que  fora  de  propósito. 

1  E  se  nas  querelas  dos  ferimentos  se  declarar, 
que  forao  de  propósito  ,  ou  se  seguio  do  ferimento 
aleijão  ,  ou  disformidade  de  rostro,  ou  se  poserem 
taes  palavras  ,  que  concluão  ser  propósito,  e  depois 
de  tiradas  as  inquirições  e  testemunhas  da  querela  , 
o  quereloso  perdoar  em  qualquer  tempo  ,  antes  de 
ser  dada  sentença  ,  o  Juiz,  que  conhecer  do  caso, 
veja  as  inquirições ;  e  parecendo-lhe  per  ellas ,  que 
os  ferimentos  forão  em  rixa  ,  e  achando  que  não 
ha  aleijão,  nem  disformidade  de  rostro  (para  o  que 
fará  os  exames  necessários)  ,  porá  nos  próprios  autos 
seu  parecer,  c  os  mandará  cerrados  e  sellados  per 
pessoa  sem  suspeita  ao  Corregedor  da  Comarca  ; 
o  qual  os  verá,  e  conformando-se  com  o  Juiz,  porá 
seu  parecer  nos  autos ,  e  lhos  tornará  a  enviar  cer- 
rados e  sellados  ,  e  o  Juiz  porá  a  sentença  ,  e  man- 
dará soltar  o  aceusado  ,  sem  appellar  por  parte  da 
Justiça,  da  maneira,  que  houvera  de  fazer,  se  na 
querela  não  fora  dito,  que  fora  de  propósito,  e  fora 
cm  rixa.  E  parecendo  ao  Corregedor,  que  foi  pro- 
pósito, ou  que  ha  aleijão,  ou  disformidade  de  rostro, 
postoque  o  propósito  se  não  prove,  assi  o  porá  nos 
autos,  e  os  enviará  ao  Juiz,  o  qual  procederá  até 
sentença  final ,  da  qual  appellará. 

2  E  processando-se  algum  feito  de  semelhante 
qualidade  perante  algum  Corregedor  da  Comarca  , 
c  a  parte  querelosa  perdoar  ,  antes  de  ser  dada  sen- 
tença ,  o  dito  Corregedor  procederá  na  maneira 
acima  dita  ,  e  pronunciará  per  sentença,  que  a 
Justiça  não  ha  lugar ,  e  mandará  soltar  o  preso,  sem 
íippellar  por  parte  da  Justiça. 

7om.  111,  59 
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3  E  não  somente  devem  os  Julgadores  appcl» 
]ar  da  sentença  diffinitiva,  mas  ainda  de  qualquer 
inteilocutoria  ,  que  traga  tal  aggravo,  que  se  tiro 
passa  depois  repairar  no  caso  da  appellação  ,  assi 
como  se  o  Julgador  julgasse  metter-se  o  preso  a  tor- 
mento ;  porque  dando  sua  sentença  á  execução,  já 
não  poderá  o  preso  no  caso  da  appellação  repairar  o 
dano,  que  receber,  senão  for  justamente  atormen- 
tado :  por  tanto,  se  a  parte  appellar ,  ser-lhe-ha  re- 
cebida appellação  ,  e  não  appellando  ,  appellará  o 
Julgador  por  parte  da  Justiça. 

4  E  bem  assi  todo  o  Julgador  appellará  por 
parte  da  Justiça  ,  se  cada  huma  das  partes  não  ap- 
pellar ,  quando  ao  feito  de  algum  aceusado ,  em  que 
dê  livramento  ,  for  junta  alguma  devassa  ,  ou  inqui- 
rição judicial  para  livramento  da  parte  ,  postoque 
não  haja  querela  ,  e  postoque  julgue  o  aceusado  por 
livre  ,  ou  que  a  Justiça  não  ha  lugar  contra  elle  pela 
dita  devassa  ,  não  sendo  caso  de  ferimento  em  rixa, 
como  dito  he. 

5  E  se  o  aceusado  ,  depois  que  se  começar  de 
livrar,  houver  perdão  de  Nós  ,  mandamos ,  que  se  o 
feito  já  pender  per  appellação  em  cada  huma  das 
Relações,  ou  perante  algum  Desembargador,  que 
Nós  mandarmos  com  alçada,  o  dito  perdão  se  offereça 
perante  os  ditos  Julgadores  ,  que  da  appellação  co- 
nhecerem ;  e  sendo  o  perdão  conforme  ás  culpas  , 
assi  o  pronunciaráõ.  E  se  o  feito  ainda  não  for  ap- 
pellado,e  o  Juiz, que  delle  conhecer,  for  Corregedor 
da  Comarca  ,  ou  Ouvidor  posto  per  Nós ,  ou  Ou- 
vidor de  algum  dos  Mestrados  ,  ou  Juiz  de  Fora 
posto  per  Nós  ,  elle  verá  se  o  perdão  he  conforme 
ás  culpas  ;  e  se  o  pronunciar  por  conforme,  n^o 
appellará  ,  e  pronunciando-o  por  não  conforme , 
appellará,  se  não  couber  em  sua  alçada:  e  se  for  Juiz 
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ordinário  ,  que  saísse  per  eleição  ,  veja  o  dito  per- 
dão com  as  culpas,  e  parecendo-lhe  que  não  hc 
conforme,  assi  o  pronuncie,  e  appellará:  e  se  lhe 
parecer,  que  he  conforme,  ponha  seu  parecer  ,  e 
com  elle  envie  os  próprios  autos  ao  Corregedor  da 
Comarca:  e  se  o  Corregedor  for  no  parecer  do  Juiz, 
assi  o  pronuncie  sem  mais  appellar  ;  e  se  não  for  no 
seu  parecer,  appellará ,  se  não  couber  em  sua  alçada. 

6  E  se  o  perdão  for  havido  ,  antes  que  o  per- 
doado seja  aceusado,  sendo  delle  dada  querela  ,  ou 
havendo  devassa,  e  elle  registrar  o  perdão  ao  pé  da 
querela,  ou  devassa ,  o  Juiz  não  procederá  mais 
pela  querela  ,  ou  devassa  ,  se  lhe  parecer  que  he 
conforme.  E  parecendo-lhe  que  não  he  conforme, 
então  o  prenda  ,  e  mande  seu  parecer  ao  Corregedor 
da  Comarca ,  não  sendo  Juiz  de  Fora  posto  per  Nós. 
E  assi  o  Corregedor ,  como  o  Juiz  de  Fora ,  terão 
neste  caso  a  forma  ,  que  acima  dissemos. 

7  E  quando  algum  estrangeiro  querelar,  e  fizer 
prender  algum  morador  de  nossos  Reinos  e  Senho- 
rios^ se  for  para  fora  delles,  o  preso  seja  logo  solto, 
sem  mais  se  appellar  pola  Justiça,  e  não  seja  mais 
aceusado,  nem  demandado  polo  conteúdo  em  tai 
querela  e  aceusação.  E  se  se  livrar  per  Carta  de 
seguro  ,  c  o  quereloso  depois  de  citado  se  for ,  co- 
mo dito  he ,  não  procederáõ  mais  pela  tal  querela  , 
porque  a  havemos  por  nenhuma  ,  salvo  se  o  que- 
reloso estrangeiro  tiver  dado  fiança  ás  custas,  ou  se 
do  malefício  houver  alguma  prova  per  inquirição 
devassa  ,  ou  per  evidencia  do  feito ,  ou  per  con- 
fissão da  parte  ,  ou  per  qualquer  outro  modo  de 
prova  :  porque  em  cada  hum  destes  casos  se  pro- 
cederá contra  elle  pela  Justiça  ,  se  o  malefício  for 
tal ,  em  que  a  Justiça  haveria  lugar ,  se  o  quereloso 
não  fora  estrangeiro. 
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S  Outrosi  se  appellará  por  parte  da  Justiça 
no  caso  das  injurias ,  feitas  pelas  pessoas  corueúdas 
no  Livro  primeiro  ,  Titulo  (65 J :  Dos  Juizes  Qrdi~ 
narios ,  paragrapho  (30) :    E  quando. 

9     E   havemos    por   bem,  que   dos  feitos   dos 
culpados  em  trazer  seda  ,  debruns,  barras,  ou  fei- 
tios de  vestidos  contra  nossas   Prematicas ,  e  dos 
que  trouxerem  spadas  mais  de  marca  ,  e  dos  que  de 
qualquer    maneira   caçarem  ,    ou   pescarem   contra 
nossas  Ordenações   ( como  não  for  em  nossas  Cou- 
tadas) ,  e  dos  que  são  culpados  em  furtos  de  fructa 
de  pomares ,  ou  de  vinhas,  ou  em  qualquer  outro 
furto ,  que  não  passar  de  quantia   de  trezentos  reis 
(não  sendo  feiro  per   força,  ou   em  caminho,  ou 
cm  campoj  ,  não  vão  as  appellações  ás  Relações, 
salvo  sendo  dentro  de  dez  legoas  do. lugar,  onde 
ellas   residirem.   E  os  Juizes  de  Fora  determinaráõ 
os  taes  casos,  como  lhes  parecer  direito,  sem  apel- 
larem   por  parte  da  Justiça.   E  os  Juizes  Ordiná- 
rios ,  e  os  que  servirem  em  absencia  dos  Juizes  de 
Fora  ,  tanto  que   tiverem   os  taes  feitos  conclusos 
em  final ,  os  enviaráõ  ao  Corregedor  da  Comarca. 
E. sendo  terras  dos  Mestrados  ,  aos  Ouvidores  del- 
les  ,  os  quaes  Corregedores  e  Ouvidores  os  deter- 
minaráõ ,  sem  appellarem  por  parte  da  Justiça.  Po. 
rém  ,    querendo  alguma    das    partes   appellar  ,   os 
Julgadores  receberáõ  suas  appellações  (não  cabendo 
em  sua  alçada)  para  as  Relações,   a  que  pertencer. 
E   nos   Lugares  de  Senhores  de  terras  ,   onde  não 
entrão  Corregedores  per  correição  ,  os  Juizes  deter- 
minaráõ os  ditos  feitos,  e  appellaráõ  para  os  Ouvi- 
dores ,  conforme  a  nossas  Ordenações  ,  e  os  Ouvi- 
dores os  despacharão  e  appellaráõ  para  os  Correge- 
dores das  Comarcas. 

10    E  o  Julgador,  que  não  appellar  para  Nós 
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nos  casos ,  cm  que  nesta  Ordenação  mandamos  que 
appelle,  não  cabendo  em  sua  alçada,  será  privado 
do  Officio,  e  nunca  ornais  haja;  e  haverá  mais 
a  pena,  que  aquelle,  cujo  feito  deixou  deappellar, 
merecia  por  suas  culpas ,  e  pagará  vinte  cruzados  , 
ametade  para  quem  o  aceusar  ,  c  a  cutra  para  nossa 
Camera. 

TITULO    CXXIII. 

Dos  Coutos  ordenados  para  se  coutarem  os  homiziados  , 
e  dos  casos  ,  em  que  lhes  devem  valer.. 


0   r>  ^   * 


^ 


1  Or  se  evitarem  os  danos ,  que  se  seguiao  de  os 
naturaes  destes  Reinos  andarem  homiziados  nelles  , 
ou    fora  delles  ,  e  por  se  povoarem   os  lugares  dos 
estremos ,    forão   per   os  Reis   nossos  antecessores 
alguns   lugares  feitos   Coutos   e  privilegiados ,  se- 
gundo em  seus  privilégios  se  contém.    Por  tanto  f\       ^//^  ^^^~ 
havemos  por  bem  ,  que  todos  os  homiziados  ,  de         W*^"  y^^^  s%f~&Z 
quaesquer   malefícios   que  forem    (tirando   os   que       '      ^ 
abaixo  são  declarados  )  ,  possão  seguramente  ir  po- 
voar e  morar  a  cada  hum  dos  ditos  lugares  e  Cou- 
tos ordenados  e  privilegiados:  com  tanto  que  mo- 
rem dentro  no  lugar  do  Couto,  ou  seus  arrabaldes  , 
e  não  nos  termos  dos  taes  Coutos,   para  nelles  não 
serem  presos.   E  quando  assi  forem  ,  se  appresenta- 
ráõ  logo  aos  Juizes  dos  Coutos,    aos  quaes  manda- 
mos ,  que  cada  hum  em  seu  Julgado  faça  fazer  hum 
Livro,   em   que   se  screvão  pelo  Scrivão  para  isso 
ordenado  todos  os  homiziados ,  que  ahi  forem  mo- 
rar,  e  o  dia, em  que  a  elle  chegarem  ;  c  saberá  cada 
Juiz  se  vivem  ahi ,  e  fazem  visinhança  pelos  tempos 
que  de  vem ;  os  quaes  homiziados  não  andaráõ  pela 
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Reino  mais  que  dous  mezes  no  anno ,  para  o  que 
os  Juizes  dos  Coutos  lhes  darão  licença  per  suas 
Cartas ,  para  que  possão  ir  e  andar  seguros  per 
nossos  Reinos  para  arrecadarem  seus  bens  e  outras 
cousas,  que  lhes  cumprirem;  os  quaes  dous  mezes 
lhes  não  darão,  sem  primeiro  morarem  nos  Coutos 
seis  mezes  do  primeiro  anno,  que  se  nelles  assenta- 
rem, E  acabado  o  primeiro  anno  ,  nos  outros  annos 
lhes  darão  em  cada  hum  dous  mezes  ,  em  qual* 
quer  parte  do  anno  que  lhos  pedirem  :  com  tanto 
que  tenhão  suas  casas  de  morada  no  Couto,  ou  ar- 
rabaldes. Porém  ,  quando  o  caso  ,  por  que  se  algum 
for  assentar  no  Couto  ,  for  tal ,  que  provado  mere- 
ceria morte  ,  não  lhe  darão  a  primeira  licença  dos 
dous  mezes  ,  senão  passado  hum  anno  ,  depois  de 
morar  no  Couto. 

1  E  mandamos  ás  Justiças  de  nossos  Reinos  , 
que  deixem  andar  seguros  os  acoutados,  e  os  não 
prendão  ,  nem  facão  outra  scmrazão ,  durando  o 
dito  tempo  ,  com  tanto  que  não  entrem  nos  lugares 
e  seus  termos  ,  onde  forem  feitos  os  malefícios  , 
nem  no  lugar  e  arrabaldes  ,  onde  nossa  Corte  stiver, 
ou  a  Casa  da  Supplicação  ,  ou  a  do  Porto.  E 
entrando  no  lugar  e  seu  termo  ,  onde  tiverem  tom- 
mettido  os  malefícios  ,  por  que  se  assi  acoutarão, 
e  por  ahi  serem  achados,  forem  presos  ,  serão  aceu- 
sados  perante  os  Juizes^ do  dito  lugar.  E  não  serão 
remettidos  aos  Juizes  dos  Coutos  ,  para  determina- 
rem se  o  Couto  lhes  vai  ,  ou  não ,  postoque  ao 
tempo  da  prisão  mostrem  Alvará  de  licença  dos 
Juizes  dos  Coutos  ,  e  peção  ser  a  elles  remettidos: 
porque  por  assi  entrarem  no  lugar  do  malefício ,  ou 
seu  termo,   lhes  não  valerá  a  tal  licença. 

2  E  se  durando  os  dous  mezes  ,  em  que  assi  o 
homiziado   andar    pelo  Reino,   commetter   algum 
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malefício  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja,  não  sendo 
morte,  ou  feridas  em  rixa,  perderá  o  privilegio  do 
Couro  ,  e  será  punido  polo  malefício  ,  ou  malefícios, 
por  que  era  acoutado ,  e  de  que  trazia  licença  do 
spaço,  como  se  nunca  fora  assentado  no  Couto.  E 
quanto  aos  malefícios  ,  que  commetteo  nos  ditos 
oous  mezes  ,  serão  sempre  punidos  em  todo  o  caso. 
3  E  se  algum  for  preso  fora  do  lugar  do  Cou- 
to, e  se  chamar  aelle,  mostrando,  logo  como  for 
preso,  licença  dos  Juizes  do  Couto  ,  per  que  assi  saio 
delle  ,  seja  levado  preso  ao  lugar  do  Couto ,  e  os 
Juizes  delle  procedão,  como  acima  dito  he.  E  não 
mostrando  logo  a  licença  ,  será  ouvido  pelos  Juizes 
do  lugar,  em  que  for  preso,  para  se  ver  se  lhe 
valerá  o  Couto  ,  ou  não, 

4  E  os  pescadores  poderáÕ  ir  pescar  pela 
costa  do  mar  nos  nossos  Reinos  ,  e  tornaráõ  com 
os  pescados  aos  lugares  dos  Coutos  ,  e  não  aportarão 
em  outra  terra  ,  nem  porão  costeira  em  outra  parte. 
Porém  ,  se  com  temporal  forem  ter  a  alguns  portos 
de  nossos  Reinos  ,  sejão  ahi  seguros  ,  e  não  os 
prendão ,  com  tanto  que  não  saião  dos  Navios  fora  , 
c  como  tiverem   tempo,  se  vão  logo  sua  viagem. 

5  E  porque  o  lugar  de  Noudar  he  muito  despo- 
voado, e  não  podem  ahi  haver  os  mantimentos  ne- 
cessários ,  havemos  por  bem  que  cada  vez  que 
quizerem  ir  a  Moura  e  a  seu  termo  ,  o  possão 
fazer,  não  stando  nelle  mais  que  três  dias  de  cada 
vez  que  forem  ,  tendo  no  dito  fògar  de  Noudar  suas 
casas  de  morada  ,  e  morando  ahi  per  todo  o  anno 
ao  menos  seis  mezes." 
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Casos ,  em  que  não  vai  o  Couto» 

6  Declarando  ainda  mais  acerca  dos  Coutos  e 
privilégios  a  elles  dados,  ordenamos,  que  se  for 
querelado  de  algum,  que  a  cada  hum  dos  Couros  seja 
acoutado,  em  tal  maneira  ,  que  não  deva  gozar  de 
privilegio  desse  Couto  ,  e  essa  querela  for  feita  e 
jurada  com  testemunhas  nomeadas  ,  e  com  sum» 
mario  obligatorio ,  os  Juizes  do  Couro  ,  onde  o  mal- 
feitor acoutado  stiver ,  a  que  tal  querela  for  appre- 
senrada  ,  ou  lhe  for  mostrada  Carta  do  Corregedor 
da  Corte  ,  ou  da  Casa  do  Porto  ,  ou  dessa  Comarca , 
ou  de  qualquer  nosso  Desembargador,  ou  dos  Juizes 
do  lugar,  onde  o  malefício  for  commettido  ,  de 
como  lhe  foi  dada  querela  na  forma  acima  dita,  c 
lhes  mandem  ,  roguem  e  encommendem  ,  que  pren- 
dão  o  dito  malfeitor  assi  acoutado  no  Couto,  ap- 
presentada  a  tal  querela  ,  ou  vista  cada  huma  das 
ditas  Cartas  ,  o  prendão  logo  ,  e  facão  pôr  nelle  boa 
recadação ,  em  maneira  que  não  fuja  ,  e  se  faça 
delle  cumprimento  de  justiça. 

7  E  tanto  que  esse  malfeitor  for  preso,  ou 
for  mostrada  a  querela  no  caso ,  que  não  he  obriga- 
tória a  prisão  ,  querendo  a  parte  querelosa  aceusar, 
segundo  a  forma  da  querela,  recebel-o-hao  os  Jui- 
zes do  Couto  a  aceusaçáo ,  conhecendo  somente  so- 
bre o  Couto  ,  se  lhe  deve  valer,  ou  não,  vendo 
as  inquirições ,  que  já  sobre  o  malefício  forem  tira- 
das :  e  se  tiradas  não  forem,  fação-nas  tirar  ,  guar- 
dando acerca  disso  a  ordem  do  Juizo ,  até  o  feito 
ser  concluso.  E  se  elles  acharem  per  o  feito ,  que 
o  malfeitor  não  deve  gozar  do  privilegio  do  Cou- 
to,  e  o  assi  julgarem  per  sentença  ,  c  o  malfeitor 
não  quizer  appellar,  elles  não  appellaráõ  por  par- 
te da   Justiça ,    mas  remettão  logo  o  preso  bem 

arrecadado 
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arrecadado  ao  lugar,  onde  o  malefício  for  commetti* 
do,  para  se  ahi  fazer  delle  cumprimente  de  Direi* 
to.  E  se  o  malfeitor  quizer  appellar  de  lhe  não 
guardarem  o  Couto ,  receber-lhe-hão  a  appellação. 

$  E  se  os  Juizes  acharem  per  os  feitos ,  que 
os  presos  no  caso  das  querelas  devem  gozar  dos  pri- 
vilégios dos  Coutos,  e  o  assi  julgarem  per  suas 
sentenças  ,  se  a  parte  querelosa,  ou  accusador  appel- 
lar dessa  sentença,  recebao-lhe  os  Juizes  a  appella- 
ção para  onde  pertencer  ,  e  assinem  termo  razoa- 
do ás  partes ,  para  a  proseguir  ,  segundo  a  distan- 
cia do  lugar  do  Couro  á  Relação,  onde  pertencer. 
E  não  querendo  a  parte  querelosa  appellar  ,  ou  ag- 
gravar  da  sentença  ,  não  appellem  os  Juizes  por 
parte  da  Justiça,  mas  soltem  logo  o  preso,  e  dei- 
xem-no  viver  no  Couto  ,  e  usar  do  privilegio  delle , 
assi  como  em  elle  vivia  e  delle  usava  ,  antes  que  a 
querela  delle  fosse  dada.  E  isso  mesmo  facão  no 
caso,  onde  a  parte  querelosa  foi  citada  para  pro- 
seguir sua  accusação,  e  não  appareceo  ao  termo,  que 
lhe  foi  assinado  ,  ou  se  em  elle  appareceo  ,  e  depois 
desemparou  a  accusação,  não  a  querendo  proseguir 
em  diante, 

9  E  as  Justiças  não  prendão  os  homiziados,  que 
nos  Coutos  stiverem  acoutados  na  sobredita  manei- 
ra :  salvo  se  forem  culpados  em  heresia,  traição, 
aleive,  sodomia,  morte  de  propósito,  moeda  fal- 
sa, ou  em  falsarem  scripturas  ,  ou  sinaes  nossos  , 
ou  de  nossos  Officiaes ,  no  que  a  seus  Officios  to- 
car ,  ou  em  levarem  mulheres  a  seus  maridos  ,  c 
as  terem  comsigo  no  Couto,  ou  em  ferir  a  algum 
nosso  Official  de  Justiça  ,  ou  em  lhe  resistir  sobre 
seu  Officio.  Porque  a  estes  lhes  não  valerá  nenhum 
Couto  ,  postoque  a  alguns  delles  a  Igreja  possa  va- 
ler. E  isso  mesmo  em  todos  os  casos  ,  onde  a  Igreja 
Tom.  III.  60 
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não  vai ,  não  valerá  o  Couto ,  salvo  nos  casos  ,  onde 
a  Igreja  não  defende  o  malfeitor ,  por  não  caber 
pena  de  sangue:  porque  nestes  valerá  o  Couto, 
postoque  a  Igreja  os  não  defenda. 

10  Outrosi  havemos  por  bem  ,  que  os  Coutos 
não  valhão,  nem  defendão  os  homiziados,  que  com» 
meteerem  os  malefícios  dentro  de  dez  legoas  dos 
ditos  Coutos ,  contando-as  direitamente  da  Villa  , 
ou  Cidade  ,  onde  ,  ou  em  cujo  termo  foi  commettido 
o  malefício  >  ao  lugar  do  Couto  ,  onde  esses  malfeito- 
res se  acoutarem.  E  com  estas  declarações  e  limi- 
tações se  entendão  e  cumprão  os  privilégios  dados 
per  Nós ,  ou  per  os  Reis  nossos  antecessores,  e  per 
Nós  confirmados  aos   Coutos. 

1  r  E  todo  o  que  dito  he  nos  Coutos  do  Reino, 
mandamos ,  que  haja  lugar  nos  que  se  acoutarem  a 
eada  hum  dos  nossos  lugares  de  Africa,  ou  Capi- 
tanias e  terras  do  Brasil.  E  em  outra  maneira  lhes 
não  sejão  guardados ,  nem  valhão  aos  homiziados  , 
senão  da  maneira  sobredita. 


\^yÍUAstO  *V*~*    &L 
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TITULO    CXXIV. 

Da  ordem  do  Juizo  nos  feitos  crimes •* 


/*-<%?    tsv2frtâíil    X-/Epois  que  algum  for  preso  ,   não  será  solto,  até 
:f     ^/;  que  a  parte  ,  a  cujo   requerimento    for  preso  ,  ou 
a  quem  a  aceusaçao   pertencer ,   seja  citada  na  for- 
ma  de   nossas    Ordenações.    E  depois  que  for  cí- 

Yus  ^    ^^V^,^tada  •  lhc  mandará  °  Ju«.  qw  venha  com  libei. 

y      /    ^       10  contra  o  reo  ,  e  se  lera  na  audiência  ,  e  ahi  será 

t^c  /u><v  e£/ív  *r  frtât*-^  recebido;  e  se  parecer  ao  Julgador    necessária  al- 

táíc^Áv   <f  i^2s4^£  guma  declaração  ,  mandal-a-ha  fazer,  e  não  sendo 

y  declarado   nelle   o  tempo  e  lugar    do   malefício,  o 

mandará  declarar  de  seu  Officio  *  ou  á  petição  da 

:  ;  J?S  <&  ■ 
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parte  ,  quando  lhe  parecer  necessário.  E  recebido 
o  libello  na  audiência ,  haverá  por  brevidade  a  de- 
manda por  contestada  per  negação  por    parte,   do 
reo  ,  e  mandará  ao  reo  que  venha    com  sua   con- 
trariedade até  segunda   audiência,  no    qual  termo 
poderá  o  reo  allegar  as  excepções  ,  se  as  tiver  e  qui- 
zer.  Os  quaes  artigos  de   contrariedade    e  defesa  , 
c  os  de  replica  e  treplica,  sem  se  lerem  ,  se  rece- 
berão na  audiência  ,    em  quanto  de  Direito   forem  ^     a 
de  receber.   E  as  contrariedades ,    ou  defesas  de  fei-       ^-^W^ 
tos  crimes  ,  que  se  houverem   de  despachar  nas  Ca-    ^  &'  ç-'  p 
sas  da  Supplicação,  ou  do  Porto  ,  se  receberão   em/*^/^  A, 
Relação  per  desembargo,  sendo  taes  ,   que  provadas 
relcvarião  aos  reos  da  pena  ,  ou  parte   delia.   E  sen- 
do as  ditas  contrariedades  offerecidas  perante  quaes- 
quer  outros  Julgadores  nos  feitos,  que  couberem  cm 
suas  alçadas ,  pronunciarão  nellas  per  desembargo  , 
na  forma  acima  dita.  E  se  o  reo  não  vier  com  a 
contrariedade   no  termo,  que  lhe  for  assinado,  o 
Julgador  o  lançará  delia,  e  dará  lugar  á  prova  ,  sem 
lhe  para  isso  assinar  mais  termos ;   e  offerecendo-a 
no  dito  termo,  se  lhe  não  for  recebida  ,  por  não 
ser  em  forma  para  se  receber,  se  da  matéria  delia 
parecer  ao  Julgador,  que  pôde    ser  emendada,  a 
mandará  emendar  até  a  primeira  audiência  ,  e  não 
lhe  serão  mais  termos  assinados.  E  não  a  mandan- 
do o  Julgador  emendar ,  se  a  parte  a  quizer  emen- 
dar ,  o  poderá   fazer  huma  só    vez  até  a  primeira 
audiência. 

1  E  para  a  contrariedade  ser  de  receber ,  de- 
vem os  artigos  direitamente  ser  contrários  aos  da 
aceusação  ,  porque  de  outra  maneira  não  serão  de 
receber  ;  assi  como,  se  hum  homem  fosse  aceusado 
por  matar  outro  na  Cidade  de  Lisboa  ,  na  Rua  no- 
va ,  em    dia  de  Paschoa ,  ás  dez  horas  do  dia  \  se 
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clle  quizer  fazer  contrariedade  em  forma  ,  deve 
articular  ,  que  naquelle  dia  de  Paschoa  ,  e  naquella 
mesma  hora  ,  clle  reo  stava  em  Alemquer ,  ou  Tor- 
res Vedras  ,  ou  em  outro  lugar ,  tão  remoto  da  dita 
Cidade,  que  em  nenhuma  maneira  poderia  chegar 
a  ella ,  nem  ser  nella  visto  naquella  hora  e  tem- 
po ,  em  que  se  commetteo  o  delicto.  E  fazendo 
a  contrariedade  nesta  forma,  ou  em  outra  qual- 
quer, per  que  se  conclua  ser  impossivel  ter  clle  com- 
mettido  o  malefício,  de  que  he  aceusado  ,  ser-lhe-ha 
recebida, 

2  E  recebidos  os  artigos  da  replica  c  treplica 
na  forma  acima  dita  ,  o  Julgador  assinará  tempo 
conveniente  ás  partes  ,  para  darem  sua  prova  aos 
ditos  artigos  ,  guardando  acerca  das  dilações  ,  que 
assinar ,  o  que  temos  dito  no  Livro  terceiro,  Titu- 
lo (54)  :  Das  dilações.  E  mandará  ás  partes,  que  no- 
meem  as  testemunhas  ,  per  que  entenderem  provar 
seus  artigos ,  guardando  nisso  o  que  temos  dito  no 
Livro  terceiro  ,  Titulo  (55):  Das  testemunhas  ,  que 
Mo  de  ser  perguntadas. 

3  E  os  artigos  das  excepções  de  Ordens  c 
immunidade  de  Igreja  se  farão  conclusos  ,  e  se  pro- 
nunciará sobre  elles  per  desembargo  ,  e  da  pronun- 
ciação  se  poderá  aggravar  per  petição  ,  ou  instru- 
mento ,  qual  no  caso  couber. 

4  Acabada  a  inquirição  do  principal,  virá  a 
parte  contraria  com  artigos  de  contraditas  em  for- 
ma ,  guardando  acerca  delias  o  que  temos  dito  no 
Livro  terceiro,  Titulo  (58)  :  Das  contraditas. 

5  E  depois  que  as  inquirições   forem  abertas  c  -    4 
ysJv                       publicadas,  o  Julgador    não    receba   mais  artigos, 

nem  prova  alguma  das  partes  ,  e  mandará  dar  vista 
ao  aceusador  e  ao  reo  ,  se  for  preso,  para  allegarem 
de  seu  Direito.  E  sendo  o  reo  seguro ,  ser-lhe-ha. 
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dada  a  vista  do  feito ,  com  as  inquirições  e  razões 
do  aceusador  cerradas  e  selladas. 

6  E  nos  casos,  onde  per  nossas  Ordenações,  por 
a  parte,  que  tiver  dado  alguma  querela  ,  ser  lançada 
de  parte  ,  a  Justiça  houver  lugar ,  e  o  Tabellião, 
ou  Promotor  houver  de  vir  com  libello,  dará  a 
querela  per  libello  ,  e  per  ella  se  perguntem  as  teste- 
munhas ,  sem  se  dar  outro  libello  :  salvo  se  per  o  > 
reo  aceusado  for  requerido  ,  que  lhe  declarem  algu- 
ma cousa  ,  que  na  querela  não  stiver  declarada  ,  e 
que  segundo  Direito  se  havia  de  declarar  no  libello. 
O  que  não  haverá  lugar  nas  Casas  da  Supplicação 
e  do  Porto  ,  ou  no  caso  ,  em  que  além  da  querela 
houver  devassa,  porque  o  Promotor  fará  libello  o 
mais  breve  que  poder ,  conforme  a  querela  e  devas- 
sa, E  nenhum  Promotor,  nem  Tabellião  razoará 
por  final  em  tempo  algum  por  parte  da  Justiça  , 
salvo  nos  casos  ,  em  que  per  acórdão  da  Relação  lhe 
for  mandado, 

7  E  se  o  Juiz  de  seu  Officio  quizer  perguntar 
algumas  testemunhas,  para  boa  informação  e  bem 
da  Justiça  ,  pode-o  fazer  ,  assi  por  parte  do  aceusa- 
dor ,  como  do  aceusado.  E  ainda  em  toda  a  causa 
crime,  depois  das  inquirições  abertas  e  publicadas  , 
pôde  de  seu  Officio  de  novo  receber  testemunhas , 
assi  para  a  aceusação,  como  para  a  defensão.  Po- 
rém não  o  fará  a  requerimento  de  alguma  das  par- 
tes :  salvo  se  o  caso  for  tal  ,  que  ainda  que  lho  não 
requererão,  elle  o  fizera  de  seu  Officio.  E  conclu- 
so assi  o  feito,  os  Juizes,  que  delle  conhecerem  , 
dem   nelle  livramento,  como  for  justiça.  o       -.        ^^ 

8  E  em  todo  o  feito  crime   de  morte,   ou   de  JAuc^-J*^^ 
feridas  ,ou  outro  semelhante  crime  ,  o  reo  pôde  vir    r^£     Sífé^L* 
cm  todo  o  tempo  ,   assi  antes  de  abertas  e  publica-    ^r*f  jf      ^J^^t&Z, 
das ,  como  depois,  com  sua  defesa,  se  nella  confessar,   ^^^  6 
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que  matou,  ou  ferio,  ou  fez  o  malefício,  porque  he 
aceusado ,  e  que  o  fez  em  defensão  de  seu  corpo  ;  a 
qual  lhe  será  recebida  ,  postoque  no  feito  o  tivesse 
negado  ,  e  feito  artigos  de  contrariedade. 
/'¥?6^  9  Mandamos  ,  que  quando  algum  preso  ,  ou 
<~Y/?>*  seguro  se  livrar  de  morte  de  homem  ,  não  seja  obri- 
gado a  citar  os  parentes  do  morto  ,  que  stiverem 
^  fora  destes  Reinos  e  Senhorios  ,  mas  será  obrigado 
/</^</citar  os  parentes ,  que  nestes  Reinos  stiverem  ,  até  o 
primeiro  gráo  inclusive ;  e  não  havendo  parente* 
no  primeiro  gráo  ,  será  obrigado  citar  os  do  segun- 
do gráo  inclusive  :  e  os  outros  parentes  além  do 
segundo  gráo  ,  postoque  no  Reino  stem  ,ebem  assi 
os  que  fora  do  Reino  stiverem  ,  em  qualquer  dos 
ditos  gráos  ,  poderá  citar, se  quizer,  c  não  os  que- 
rendo citar  ,  não  será  a  isso  obrigado :  Os  quaes 
gráos  se  contaráõ  segundo  Direito  Canónico.  Po- 
rém os  parentes  dentro  no  quarto  gráo  ,  ou  os  ab- 
sentes ,  que  citados  não  forão ,  o  poderáõ  depois 
aceusar  ,  postoque  já  seja  livre  per  sentença  ;  a  qual 
sentença  lhe  será  guardada  ,  como  se  dirá  neste  Li- 
vro, Titulo  (130)  :  guando  o  que  foi  livre  per  sentença 
de  algum  crime  ,  será  mais  aceusado  por  elle. 

10  E  quando  algum  se  livrar  per  Carta  de 
seguro  ,  ou  Alvará  de  fiança  ,  se  depois  de  se  appre- 
sentar  na  audiência  ,  se  absentar  ,  ou  sendo  preso, 
fugir  da  cadea ,  o  Julgador  irá  pelo  feito  em  dian- 
te á  sua  revelia  ,  sem  mais  ser  citado  per  edi- 
ctos ,  nem  per  outra  maneira  ,  até  sentença  final 
y  inclusive, 

J^       Jk   £*d*    a?Ó  ll     ^  se  Por  ^um  mesmo  delicto  se  houverem 

sh^^/^/^**      /^    SJCLjtfe  livrar  na  primeira  instancia  mais  de  hum   cul- 
$  £^  /*&  >&&&$*  /&Á&   pado,  aindaque   haja  dous  Juizes  competentes   no 

mesmo  caso  ,  os  feitos  se  não  distribuirão  per  am- 
bos ,  mas  todos  os  culpados  se  livrarão  diante  de 
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hum  só  Juiz  ,  e  hum  só  Scrivão  scrcvcrá  cm  todos 
os  ditos  feitos  ,  postoque  se  facão  apartados  ,  por 
as  partes  o  requererem. 

12  Mandamos  a  todos  os  Julgadores,  que 
tanto  que  o  libello  for  appresemado  ,  se  o  accusadd 
a  esse  tempo  for  já  preso  ,  facão  logo  ajuntar  ao 
feito  o  acto  da  prisão,  e  do  habito  e  tonsura, 
para  que  se  saiba  quem  o  prendeo,  e  cm  que  tem- 
po. E  se  ao  tempo  do  libello  o  accusado  não  for 
preso  ,  e  depois  em  o  proseguimento  do  feito  o  for, 
logo  se  ajunte  o  acto  ao  feito  ,  sem  ir  pelo  feito 
em  diante,  até  o  acto  ser  junto  a  elle.  E  o  Scri- 
vão do  feito,  que  mais  screver  nelle ,  sem  o  acto 
ser  junto  ,  será  privado  do  Officio ,  e  nunca'  mais 
o  haverá  ,   e  mais  pagará  ás  partes  em  dobro  todas 

as  custas,  que  se  fizerem  por  causa  do  retardamento  % 

de  se  o  acto  não  ajuntar.  E  se  se  não  retardar  por 

sua  causa  ,  por  o  acto  não  ser  em  sua  mão,  pagará 

as  custas  outrosi  em  dobro  á  pessoa  ,  por  cuja  causa 

se  retardar.  ^  ^  X^ , 

13  Tanto  que  huma  pessoa  se  chamar  ás  -s/st'*y- 
Ordens,  logo  seja  preso  segundo  a  qualidade  de 
sua  pessoa  e  do  caso  ,  por  que  he  accusado  :  por- 
que havendo  de  ser  remettido  ,  ha  de  ser  remetti- 
do preso,  e  não  solto.  E  quando  algum  feito  cri- 
me vier  per  appellação  sobre  remissão  de  Ordens, 
e  o  reo  não  for  remettido  aellas,  e  se  houver  de 
proceder  contra  elle  no  dito  feito,  não  será  mais 
citado  para  fallar  a  elle,  postoque  para  o  dito  Juizo 
não  tivesse  feito  Procurador.  E  os  presos  por  mor- 
tes ,  ou  ferimentos  ,  que  forem  remettidos  ás  Or- 
dens ,  não  deixarão  no  Juizo  secular  penhor  pola 
pena  do  sangue. 

14     E  o  que  for  accusado,  ou  demandado  por 
feito  crime,   em  que  caiba  pena  de  açoutes  ,  ou 
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outra  maior,  que  de  degredo  temporal ,  não  se  po- 
derá livrar  per  Procurador,  mas  apparecerá  pessoal- 
mente em  Juízo,  salvo  se  for  preso.  E  sendo  aceu- 
sado  por  feito,  em  que  não  caiba  pena  de  açoutes  , 
nem  outra  maior,  que  de  degredo  temporal  ,  se 
guardará  o  que  dissemos  no  terceiro  Livro  ,  no 
J  Titulo  (j)  :  Dos  que  podem  e  devem  ser  citados  ,   que 

pareção  pessoalmente»  E  entendemos  degredo  tem- 
poral ser  aquelie,  que  se  dá  per  tempo  certo  para 
fora  do  Bispado  ,  Comarca ,  Villa  ,  ou  para  fora  de 
outro  lugar  certo. 
<?  r>>  jy  /s&*rt<£r  *S  È  os  que  quizerem  aceusar  alguns  presos  , 
Xij^/.fw^  e  os  que  por  obrigação  devem    seguir   seus    feitos 

/      .      J/isjyfVjAz™  pessoa  ,  não  serão  recebidos  a  aceusar  per  Pro- 
0$    X  ^  *&     *^       '  curador  somente  ,   mas  litigaráÕ  e  appareceráõ  em 

/4</*?y     //////2^í  •         pessoa  nas  audiências ,  onde  esses  presos  ,  ou  seguros 
///tf*  se  livrarem  ;  e  não   se    partirão  da  aceusação  ,   assi 

como  os  presos ,  ou  seguros  ,  sem  licença  special  dos 
Juizes ,  perante  quem  se  livrarem  :  os  quaes  lha   não 
-    //  /4/#/)  £  darão  sem  causa  evidente  e  necessária,  E  partindo- 

'  '  se  os  aceusadores  da   aceusaçao  ,  antes   de   o  íeito 

y     sáir/u*of*    " r  t***?**-  ^ser  finalmente  concluso  sobre  a  diffinitiva  .,  ou  não 
■    ,V ^  a^i  e^U*^        vindo  em  pessoa  a  aceusar ,  sejão  logo  lançados  de 
parte,  emenda  e  satisfação  ,  e  os  taes  reveis  poderáô 
->**<  ser  condenados  nas  custas  e  emenda  ,    quando  se 

C  o  feito  determinar  finalmente  ,  se  o   caso  for  para 

isso.  E  o  mesmo  se  guardará  no  Tutor  do  menor 
de  quatorze  annos  varão  ,  e  da  femea  de  doze,  fa- 
zendo as  aceusações  em  nome  dos  taes  menores. 
Porém  ,  se  dentro  de  dez  dias  contados  do  tempo  , 
que  forão  lançados  de  parte,  tornarem  a  Juizo,  que- 
rendo tornar  á  aceusação  ,  serão  a  isso  recebidos, 
tomando  o  feito  no  ponto  e  stado ,  em  que  então 
stiver.  E  sendo  outra  vez  lançados  ,  por  não  appa- 
recerem,  não  serão  recebidos  por  partes  ,  postoque 

tornem 
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tornem  a  apparecer,  mas  poderáõ  ajudar  a  Justiça  , 
como  dizemos  no  Titulo  f  1 17) :  Em  que  casos  se  de- 
vem receber  querelas  ,  paragrapho  (19) :  E  mandamos. 
Porém  ,  se  o  .aceusador  proseguir  a  aceusação  em 
pessoa  na  primeira  instancia  até  a  conclusão  sobre 
a  diffinitivaj,  poder-sc-ha  publicar  a  sentença,  posto- 
que  não  seja  presente, 

16  E  quando  o  feito,  que  o  aceusador  prose- 
guir até  sentença  diffinitiva  ,  vier  per  appcllaçao  , 
e  confiando  o  aceusador  de  seu  direito,  não  vier 
•em  pessoa  requerer  no  caso  da  appellação,  não  será 
pòr  isso  lançado  de  parte,  nem  será  dada  vista- a 
seu  Procurador,  mas  á  sua  revelia  se  despachará  o 
feito  como  for  justiça  ,  assi  por  elle  ,  como  contra 
elle.  Porém  as  mulheres  poderáõ  aceusar  per  Pro- 
curador,  assi  na  primeira  instancia  ,  como  no  caso 
da  appellação  ,  dando  fiança  ás  custas  ,  emenda  e 
satisfação  ,  como  parecer  ao  Julgador ,  mas  serão 
obrigadas  a  apparecer  ,  quando  lhes  pelos  Juizes 
for  mandado. 

17  E  para  bom  despacho  e  brevidade  dos  fei- 
tos havemos  por  bem  ,  que  quando  quaesquer  Jul- 
gadores mandarem  citar  as  partes  querelosas  ,  para 
dizerem  se«querem  aceusar  as  pessoas  ,  que  por  ra- 
zão de  suas  querelas  tomarão  Cartas  de  seguro  ,  ou 
Alvarás  de  fiança,  ou  são  presos,  se  as  querelas 
forem  taes  ,  em  que  a  Justiça  haja  lugar  ,  logo  nas 
tdes  Cartas  citatorias  mandem  ás  Justiças ,  que  as 
citarem  ,  que  respondendo  os  querelosos ,  que  não 
querem  aceusar  ,  perguntem  as  testemunhas  nome- 
adas nas  querelas. 

18.  Ê  as  Justiças,  que  dos  feitos  conhecerem  , 
quando  as  partes  forem  lançadas  da  aceusação,  man- 
dem sempre  perguntar  as  testemunhas  nomeadas  nas 
querelas   pelos  querelosos  ;  e  não  consintão  ,   que  se 

fom.  III.  61 
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perguntem  mais  que  as  nomeadas ,  e  as  que  o  Ta» 
bellião  ,  onde  não  houver  Promotor  da  Justiça  ,  per 
juramento  dos  Santos  Evangelhos  disser  e  nomear, 
de  que  tem  informação  ,  que  podem  caber  a  verdade 
do  caso.  E  o  termo  deste  juramento  será  assinado 
pelo  Julgador ,  que  lho  dér.  E  o  Promotor ,  ou 
Tabellião  ,  que  o  contrario  fizer,  perderá  o  Officio. 
E  o  Julgador,  que  consentir  ,  que  as  ditas  testemu- 
nhas se  tirem,  sem  lhes  dar  o  dito  juramento,  e  sem 
assinar  o  termo  de  como  lho  deu  ,  pagará  dous  mil 
reis  para  os  Captivos.  E  as  dita3  condenações  serão 
feitas  pelo  Juiz  do  feito  na  mór  alçada.  E  isto 
mesmo  se  guarde,  quando  forem  aceusadas  por  culpas, 
de  devassas  pela  Justiça  ,  por  as  partes ,  a  que  toca, 
não  quererem  aceusar. 

19  E  quando  alguma  pessoa  for  presa  na  Corte, 
ou  na  Relação  do  Porto,  e  contra  ella  houver  de- 
vassa ,  antes  que  se  ponha  libello  contra  ella  ,  nem 
se  faça  outra  diligencia,  logo  o  Julgador,  que  do  feito 
houver  de  conhecer,  lhe  pergunte  polas  contraditas, 
que  tem  ás  testemunhas  ,  que  contra  elle  são  tiradas, 
nomeando-lhe  cada  huma  sobre  si,  e  mandando 
screver  tudo  o  que  disser  acerca  das  contraditas.  E 
quando  depois  a  devassa  se  der  em  prova  ,  lhe  darão 
os  nomes  das  testemunhas  ,  para  formar  as  contra- 
ditas, e  não  lhe  serão  recebidas  outras  ,  senão  as  que 
elle  já  tiver  apontadas  no  acto,  que  o  Julgador 
com  elle  fez.  E  selhas  não  tiver  apontadas,  não 
lhe  serão  recebidas,  salvo  se  o  preso  jurar,  que  á 
sua  noticia  de  novo  veio  a  dita  razão  de  contradita, 
e  parecer  aos  Desembargadores  ,  que  do  feito  co- 
nhecerem,  que  o  não  allega  maliciosamente. 
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Seguraste  Fiançados.    g^/í^^€jp  ^e^é^^: 

20  E  os  Julgadores  terão  cuidado  de  saberem  í%^ 
se  os  que  perante  elles  se  livrão  per  Carta  de  seguro 
ou  per  Alvará  de  fiança  ,  seguem  os  termos  delia, 
c  apparecem  nas  audiências  ordenadas ,  como  sai 
obrigados;  e  achando  que  não  apparecem,  e  quebrão 
os  termos  de  suas  Cartas  ,  ou  Alvarás  ,  os  mandem 
prender  logo.  E  o  Ta  boi  J  ião,  ou  Scriváo  será  obri- 
gado ,  como  passarem  quinze  dias,  sem  se  fallar 
ao  feito  do  dito  seguro  ,  de  o  notificar  ao  Julgador  > 
para  proceder  como  for  Justiça  ,  e  não  o  notificando 
ao  dito  termo,  perca  o  Officio.  Porém,  postoque 
algumas  pessoas  quebrem  as  residências  das  Cartas 
de  seguro  ,  sobre  que  andarem  a  feito  ,  se  se  torna- 
rem a  offerecer  em  Juizo  perante  as  Justiças  ,  onde 
trouxerem  seus  feitos  ordenados  ,  para  os  seguirem 
até  quinze  dias  ,  que  se  contaráõ  do  dia  ,  em  que 
cm  Juizo  deixarão  de  apparecer  a  primeira  vez  , 
havemos  por  bem  que  não  sejão  por  isso  presos, 
nem  as  Cartas  de  seguro  havidas  por  quebradas, 
nem  serão  obrigados  tomar  outras  :  E  isto,  vindo  as 
ditas'  pessoas  e  seguros  naquella  qualidade  ,  que 
crão  ,  antes  do  quebramento  das  ditas  residências  , 
para  se  delles  poder  fazer  cumprimento  de  direito  c 
justiça. 

21  E  ainda  se  alguma  pessoa,  que  andar  a 
feito  per  Carta  de  seguro  ,  ou  Alvará  de  fiança, 
quebrar  os  termos  delia  ,  e  for  requerido ,  que  o 
prendão  por  assi  quebrara  residência,  não  será  pre- 
so ,  se  delle  não  houver  culpas  obrigatórias ,  mas 
deve  ser  havido,  como  se  nunca  impetrara  Carta  de 
seguro  ,  ou  Alvará  de  fiança.  E  per  o  modo,  per 
que  a  Justiça  podia  proceder  contra  elle ,  se  as  não 
impetrara  ,  per  esse  mesmo  proceda  neste  caso  ,  assi 
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que  o  tomar  da  Carta  ,  ou  AWará  ,  e  o  quebramento 
delia  o  não  obrigue  a  pena  alguma. 

22  E  quando  o  feito  de  qualquer  seguro  vier 
per  appellação  aos  Desembargadores  da  mór  alçada  , 
se  for  aceusado  per  querela  ,  sempre  será  obrigado 
seguir  o  feito  em  pessoa  ,  postoque  pelas  testemu- 
nhas da  querela  ,  que  já  são  perguntadas  ,  se  não 
prove  contra  elle  cousa  alguma.  E  não  vindo  em 
pessoa  ,  os  Desembargadores  o  mandaráõ  prender  , 
e  não  darão  despacho  no  feito,  até  o  seguro  ser  preso, 
salvo  se  o  aceusador,  apparecendo  em  pessoa,  reque- 
rer o  despacho  do  feito,  e  jurar  que  o  requere  sem 
malicia. 

23  Se  o  seguro  for  aceusado  per  devassa  ,  e  se 
livrar  per  Carta  de  seguro  negativa  ,  e  for  pronun- 
ciado ,  que  não  deve  ser  aceusado  polas  taes  culpas, 
e  no  caso  da  appellação  acharem  ,que  he  sem  culpa  , 
não  o  devem  mandar  prender  ,  nem  devem  dar 
despacho  na  appellação,  até  o  seguro  em  pessoa  o  vir 
requerer,  se  lhe  bem  vier:  e  se  aos  Desembarga- 
dores parecer  ,  que  o  seguro  tem  alguma  culpa  , 
mand.al-o-hão  prender ,  e  sendo  preso  ,  lhe  darão 
despacho.  E  se  se  livrar  per  Carta  de  seguro  com 
defesa,  sempre  será  obrigado  a  apparecer  em  pessoa, 
como  que  fosse  aceusado  per  querela  ,  e  não  appare- 
cendo ,  o  mandaráõ  prender ,  e  nos  que  são  presos 
em  homenagem  ,  se  guardará  o  que  dizemos  no  Ti- 
tulo ( 1 20  j  :  Em  que  ma  mira  os  Fidalgos  e  Cav  alie  iro  s 
e  semelhantes  pessoas  devem  ser  presos. 

24  E  mandamos,  que  os  seguros  não  entrem 
nas  audiências,  onde  se  os  seus  fenos  tratarem,  com 
armas  algumas,  postoque  tenhão  privilegio  para  po- 
der trazer  armas  per  todo  nosso  Reino,  sob  pena  de 
as  perderem  para  o  Meirinho,  ou  Alcaide,  ou  seus 
homens ,  que  na  audiência  lhas  tomarem. 
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Lembranças.  ~  , 

25  E  em  todos  os  feitos,  que  em  cada  huma  á^^t^^/^       ^S? 
nossas  Relações  forem  desembargados,  quando  pro-       .      ás;  ^£  t*S£*-<26<*> 
nunciarem  sobre  contraditas,  ponhão  logo  em  lem-^*^        ^  ^~)x^jT 
branca,  assinada  per  todos,  a  sentença,  que  se  porá,^?   /i?***/  £rr*  v<&* 
provando-se  as  contraditas,  cu  não  se  provando.  E 

depois  cm  final  os  mesmos,  que  forão  na  lembrança  , 
porão  a  sentença  ,  segundo  lhes  parecer  que  as 
contraditas  vem  provadas  ,  ou  não  provadas.  E 
quando  se  poser  o  desembargo,  que  não  recebem  as 
contraditas,  os  mesmos,  que  for  ao  nelle  ,  serão  na 
sentença  final  ,  e  não  outros. 

26  E  cada  hum  dos  Desembargadores  ,  que  por 
razão  de  seu  OfUcio  houver  de  tomar  as  lembranças 
para  as  sentenças  de  feitos  crimes  ,  que  se  dão  nas 
Kelações  ,  terá  hum  Livro  apartado  ,  numerado  e 
assinado  per  hum  Desembargador  da  Casa  ,  qual  o 
Regedor  ,  ou  Governador  nomearem  ,  em  que  scre- 
veráõ  as  lembranças ;  o  qual  Livro  stará  fechado  em 
hum  Scriptorio,  de  que  o  Regedor ,  ou  Governador 
terá  huma  chave.  E  as  lembranças,  que  se  não  acha- 
rem no  dito  Livro,  não  terão  vigor  algum,  nem  se 
fará  per  ellas  obra.  E  se  se  absentar  ,  ou  for  impe- 
dido algum  dos  Desembargadores  ,  que  forão  na 
lembrança ,  por-se-ha  a  sentença  conforme  a  ella 
com  declaração  ,  que  tem  nella  assinado  o  absente  t 
ou  impedido.  E  sendo  o  Desembargador  fallecido,. 
ou  absente  fora  do  Reino  ,  no  modo  que  temos  dito 
no  (Liv.  1.)  Titulo  (6):  Dcs  Desembargadores  dos 
Aggravos  ,  ou/ privado  do  Officio ,  seu  voto  não  va- 
lerá ,  assi  como  não  vai  a  tenção,  E  tanto  que  a 
sentença  for  posta  conforme  á  lembrança,  o  Desem- 
bargador lhe  dará  huma  risca  ,  e  porá  huma  regra 
abaixo  ,  em  que  declare  ,  que  se  riscou  %  por  starjá 
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a  sentença  posta  conforme  a  cila.  E  o  Juiz  do  feito 
será  obrigado  saber  do  Scrivão  ,  se  se  fez  obra  pelo 
despacho  ,  que  se  poz  no  feito  ao  tempo  ,  que  se 
tomou  a  lembrança,  ou  a  causa,  porque  se  deixou  de 
fazer. 
|  \&$*?\    27     E  por  quanto  no  terceiro  Livro  temos  dado 

a  ordem  ,  que  se  deve  ter  no  processar  dos  feitos 
eiveis,  assi  na  primeira  instancia,  como  no  caso  da 
appellação  ,  mandamos  ,  que  essa  mesma  se  guarde 
nos  feitos  crimes  ,  em  quanto  se  a  clles  poder  ap- 
plicar  ,  e  não  for  contrario  á  ordem  ,  que  nesta  Or. 
denação ,  ou  per  outras  expressamente  temos  dado 
nos  feitos  crimes. 

TITULO     CXXV. 

Cqmq  se  correrá  a  folha  dos  que  forem  presos  por 
feito  crime* 


o 


Preso  por  feiro  crime  não  será  solto,  sem  pri- 
meiro se  correr  dclle  folha  pelos  Scriváes  do  lugar, 
onde  stiver  preso  ,  na  forma  que  dissemos  no  (Liv. 
I.  )  Titulo  (56):    Dos  Corredores  das  folhas. 

1  E  não  passará  a  folha  pela  Comarca  ,  nem 
pela  Correição  ,  salvo  quando  os  Julgadores  tiverem 
informação ,  que  o  preso  tem  em  outra  parte  com- 
niettido  algum  malefício. 

2  Outrosi  não  se  correrá  a  folha  das  pessoas, 
que  forem  presas  por  serem  achadas  de  noite  depois 
do  sino  de  recolher ,  salvo  havendo  delles  informa- 
ção que  são  malfeitores. 

3  E  os  Scrivães  e  Tabelliães,  a  que  os  feitos  dos 
presos  e  seguros  forem  distribuídos  ,  ou  tomarem 
os  actos  de  suas  prisões ,  ou  presentações  de  suas 
Cartas  de  seguro,  no  mesmo  dia  farão  as  folhas ,  c 
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as  darão  logo  a  assinar  aos  Julgadores ,  per  que  hão 
de  ser  assinadas ,  e  no  mesmo  dia  as  entregarão  ao 
Corredor  da  folha.  E  nos  actos  farão  assento  do  dia  , 
cm  que  lhas  entregarão ,  e  do  dia  ,  em  que  lhas 
tornarão  assinadas  pelos  Scrivães  ,  que  são  obriga- 
dos a  responder  a  cilas  ,  nos  quacs  assentos  assinará 
o  dito  Corredor. 

4  E  os  Scrivães  serão  avisados  ,  que  tanto  que 
pelo  Corredor  lhes  forem  presentadas  as  folhas  ,  lo- 
go respondão  per  seus  assinados  nas  costas  delias , 
declarando  as  culpas,  que  tiverem  ,  e  a  qualidade 
delias.  E  tendo  alguma  duvida  ,  facão  o  exame, 
que  lhes  parecer  necessário,  assi  com  a  pessoa  do 
preso,  ou  seguro,  como  com  o  quereloso,  se  o 
houver,  ou  com  as  testemunhas,  e  com  outras 
quaesquer  pessoas  ,  de  maneira  que  possão  tirar  a 
duvida ,  e  responder  no  certo.  O  que  farão  até  o 
dia  seguinte. 

5  E  os  Julgadores ,  a  que  pertencer,  farão  cor- 
rer a  folha  com  diligencia  ,  de  modo  que  dentro 
cm  oito  dias  do  dia  da  prisão  ao  mais,  seja  a  folha 
corrida,  e  tirada  a  duvida,  se  a  houver. 

6  E  para  os  Scrivães  com  mais  facilidade 
responderem  ás  folhas,  fará  cada  hum  ,  hum  Livro 
ordenado  per  Alfabeto,  com  os  nomes  dos  culpados 
e  das  culpas  e  tempos  delias,  e  dos  degredos  ;  e  ao 
pé  de  cada  assento  registrarão  os  livramentos  e 
perdões ,  que  os  culpados  houverem  ,  e  de  todo 
faraó  declaração  nas  respostas ,  que  derem  ás  folhas  a 
para  os  Julgadores  bern  informados  procederem  , 
como  lhes  parecer  justiça. 

7  E  quando  algum  Scrivao  do  crime  for  fora 
da  Cidade  ,  ou  lugar ,  onde  se  ha  de  correr  a  folha  s 
deixará  o  rol  dos  culpados  a  outro  Scrivão,  que 
por  elle   haja   de   responder  ,   de  maneira   que    o 
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correr  da  folha  se  não  retarde  por  sua  absencia  ,  sob 
pena  de  ser  logo  por  esse  caso  suspenso  de  seu  Offi- 
cio  pelo  Juiz  ,  que  do  caso  conhecer  ,  e  pagará  ao 
preso  cem  reis  por  dia  do  retardamento. 

8  Mandamos  aos  Tabelliães  e  Scrivães  do  Rei- 
no ,  que  quando  houverem  de  responder  á  folha  , 
que  tem  culpas,  vejão  primeiro  se  são  obrigatórias, 
cm  modo  que  se  não  forem  ,  as  não  dem  por  cul- 
pas. E  achando  que  são  obrigatórias  ,  darão  so- 
mente os  autos,  ou  ditos  das  testemunhas,  que  no 
dito  preso  toparem;  E  o  Scrivão,  que  tiver  duvida, 
se  são  obrigatórias ,  ou  não ,  antes  de  responder  á 
folha  ,  dirá  ao  Julgador  ,  que  a  manda  correr ,  a. 
duvida  que  tem  ;  e  parecendo  ao  Julgador,  que  não 
obrigao ,  assi  o  declare  per  hum  termo,  scripto  nos 
autos  das  culpas  pelo  dito  Tabclíião,  e  assinado 
peio  Julgador.  E  parecendo-lhe  que  obrigão ,  ou 
que  fazem  algum  indicio,  mandará  ao  Scrivão  que 
as  traslade  ,  e  assinará  em  hum  termo ,  que  o  Scri- 
vão disso  fará  ,  de  maneira  que  não  responda  com 
culpas  não  obrigatórias  ,  senão  per  mandado  do  Jul- 
gador ,  que  mandou  correr  a  folha.  E  sendo  corrida 
per  Carta  precatória  fora  do  lugar,  onde  o  reo  se 
livra,  o  Scrivão  fará  esta  diligencia  com  o  Juiz  , 
que  a  manda  cumprir.  Porém  ,  s-e  na  Carta  preca- 
tória se  pedir  ,  que  lhe  enviem  alguma  inquirição, 
ou  devassa  ,  mandal-a-hão  assi  toda  ,  como  for  pe- 
dida ,  postoque  as  testemunhas  deli:;  não  fe liem  no 
aceusado  ,  assi  como  quando  algum  se  livra  de 
xnorte  de  homem  ;  porque  então  se  ajunta  toda  a 
devassa  ao  feito ,  e  das  outras  culpas  obrigatórias  da- 
rão somente  os  autos  e  testemunhos,  que  no  preso 
focarem. 

9  E  quando  se  alguém    livrar  per   Carta    de 
seguro,  o  Juiz  ,  que  conhecer  do  feito  na  piimeira 

instancia 
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instancia  ,  mandará  correr  folha  antes  da  sentença 
final,  se  não  houver  parte  aceusador ,  porque  aceu- 
sando  a  parte,  não  he  necessário  correr  folha. 

10  E  o  Julgador  ,  que  mandar  soltar  o  preso  , 
sem  primeiro  se  correr  a  folha  ,  nos  casos  ,  em  que 
per  esta  Ordenação  se  manda  correr  ,  pagará  dez 
cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceusar  ,  e  a  outra 
para  os  Captivos :  e  além  disso  achando-se  do  preso , 
que  assi  for  solto,  ou  do  seguro ,  que  se  livrou,  sem 
se  correr  folha,  culpas  em  poder  dos  Scrivães,  que 
a  ella  hão  de  responder  ,  será  o  Julgador,  que  o  assi 
mandou  soltar,  castigado,  como  parecer  aos  Julga- 
dores ,  que  do  caso  houverem  de  conhecer  ,  haven- 
do respeito  á  qualidade  das  culpas  ,  que  o  seguro, 
ou  preso  tinha  ao  tempo  que  foi  solto. 

11  E  não  cumprindo  os  Scrivães  e  Tabelliães 
qualquer  cousa  das  cometidas  nesta  Ordenação ,  pa- 
garáÕ  mil  reis,  ametade  para  o  preso ,  e  a  outra  para 
as  despesas  da  Relação,  sendo  em  cada  huma  das 
Relações ,  e  sendo  fora  delias  ,  para  os  Captivos. 
E  parecendo  aos  Julgadores  ,  que  a  culpa  do  Scri- 
vão,  ou  do  Corredor  merece  maior  castigo,  pode* 
ráô  proceder  contra  elles  com  penas  pecuniárias  e 
suspensão  dos  Officios  pelo  tempo,  que  lhes  parecer. 

12  E  o  Scrivão  ,  que  respondendo  ás  folhas, 
não  dér  as  culpas ,  que  tiver  ,  será  privado  do  Offi- 
cio.  E  se  se  provar,  que  as  sonegou  maliciosamente, 
haverá  pena  de  falsario. 


Tom.  111.  62 
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^/Ú^-^A^^  TITULO     CXXVI. 

£/•   é?  A  '  ?•  &m  $ue  casos  se  Procederá  per  edictos  contra  os  malfeito* 

res ,   que  se  obsentarem  ,  ou    acolherem  a  casa   dos 
poderosos  ,  por  não  serem  presos ,  ou  citados. 


JL   Ara  que  não  fiquem  sem  castigo  os  delictos  dos 
que,  por  não  serem  presos,  se  absentão  ,  mandamos 
/$      5^  <^v  *™*     ^       íl03  Corregedores  do  Crime  da  Corte  ,  c  da  Casa  do 
/(^     <t    ?        Porto ,  e  aos   Corregedores  das  Comarcas ,    e  aos 
Ouvidores  postos   per  Nós  em  nossas  terras ,  e  aos 
dos  Mestrados,  e  aos  Juizes  de  Fora  postos  per  Nós, 
que   com  muita   diligencia  provejão  as  devassas  e 
inquirições ,  tiradas  sobre  os  malefícios  de  mortes  c 
outros  graves  ,  em   que  provados  caberia  pena  de 
¥  morte  natural  ,   ou  eivei ;  e  contra  os  culpados  faça 

cada  hum  em  os  lugares  de  sua  jurisdição  pôr  edi- 
ctos ,  assi  no  lugar ,  onde  se  o  feito  houver  de  pro- 
cessar ,  como  nos  lugares  e  Praças  delles ,  onde  os 
malfeitores  forem  moradores  ao  tempo  do  malefício, 
ou  onde  tem  seus  bens  e  parentes  ,  onde  parecer  ao 
Julgador ,  que  mais  asinha  virá  á  noticia  dos  cul- 
pados ,  que  do  dia  ,  que  os  edictos  forem  postos  ,  a 
dous  mezes  ,  ou  no  termo,  que  lhes  parecer  mais 
conveniente  ( não  sendo  porém  menos  dos  ditos 
dous  mezes  ) ,  se  venhão  livrar  dos  malefícios  ,  em 
que  são  culpados,  declarando  nos  edictos,  que 
não  vindo  ,  nem  apparecendo  ao  dito  tempo  ,  se 
procederá  contra  elles  á  sua  revelia.  E  achando-se 
culpados ,  serão  condenados  á  morte,  ou  na  pena  , 
que  per  Direito  merecerem.  E  nos  edictos  se  porá 
isso  mesmo  ,  que  notificão  aos  parentes  do  morto  , 
ou  partes,  a  que  tocar  a  aceusação  ,  que  venhão 
siceusar  o  culpado ,  sequizerern;  sendo  certos,  que 
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não  vindo  as  partes  ,  que  viverem  nos  lugares,  onde 
os  edictos  são  postos ,  ou  em  seus  termos  ,  a  accu-    , 
sar  no  dito  termo,  ou   em  quanto  o  feito  durar, 
que  não  serão  mais  recebidos  áaccusação, depois  que 
o  feito  for  findo. 

1  E  passado  o  tempo  dos  edictos,  que  assi 
poserem  e  assinarem  aos  malfeitores,  procedãologo 
contra  elles  á  sua  revelia  ,  até  fazerem  os  feitos  con- 
clusos sobre  final;  e  sabida  a  verdade,  os  conde- 
nem na  pena  ,  que  per  Direito  merecerem  ,  e  das 
sentenças  ,  que  contra  elles  derem  ,  appellaráõ  para 
Nós  por  parte  da  Justiça ,  não  tendo  alçada  sobre 
o  tal  malefício.  E  querendo  os  reos  absentes  alie- 
gar  causas  de  absencia  ,  ou  pôr  suspeição  a  algum 
Julgador  ,  ou  Official ,  guardar-se-ha  o  que  disse- 
mos no  Livro  terceiro  ,  Titulo  (7)  :  Dos  que  podem  e 
devem  ser  citados,  que  pareçao  pessoalmente  em  Juizo. 


2     E  antes  que  mandem   as   appellações,   ^x^fJiò/^  j/f^^    ^r*** 
1   Alvará  de  edictos  de  oito  dias,  per  que  ^~  ^^" 


pôr   hum   Alvará  de  edictos  de  oito  dias,  per  que  ^  ^~  /*df\&&<K** 

lhe  notifkão  ,    que   a  sentença  he  dada  no  feito  ,  e  &£e      '^        ^~>      ' 
appellada ;  que  a  certo  termo,  que  no  Alvará  será   y^Ç^^X  ts*^9     <?&\ 
limitado  ,  vão  seguir  a  appellação»    E  postos  assi  os  ^  ( 
edictos,   não  será  necessário  os  Juizes  da  mór  alça* 
da   porem    outros;   os    quaes   Juizes,    que   conhe- 
cerem da  appellaçao ,  despacharão  o  feito  finalmente, 
condenando ,    ou   absolvendo    o  aceusado ,    como 
acharem  que  he  direito. 

3  E  quanto  aos  outros  malefícios  ,t  onde  pro- 
vados não  cabe  pena  de  morte  natural ,  ou  civil , 
e  a  Justiça  pôde  haver  lugar  ,  segundo  forma  de 
nossas  Ordenações  :  mandamos  que  se  os  malfeito» 
res  se  acoutarem  a  casa  de  algum  poderoso  ,  ou  se 
absentarem  em  maneira,  que  facilmente  não  possão 
ser  presos ,  ou  citados  em  pessoa  ,  e  as  partes  inju- 
riadas,  ou  danificadas  quizerem  demandar  emenda 


m 
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e  satisfação  >  e  suas  injurias  e  danos  ,  sejão  a  isso 
recebidas,  e  sejão-lhes  dadas  Cartas  de  edictos, 
na  forma  acima  declarada.  E  se  não  vierem  esses 
malfeitores  livrar-se  dos  excessos,  que  lhes  forem 
postos  ao  tempo  conteúdo  nos  edictos  ,  proceda. se 
contra  elles  em  sua  absencia  até  sentença  diffinitiva; 
e  sabida  a  verdade  ,  sejão  condenados  em  emenda 
e  satisfação  para  as  partes  injuriadas  ,  e  seja  Ioga 
feita  execução  com  efféito  per  essas  sentenças  em 
os  bens  dos  condenados,  assi  como  seria  ,  se  dada 
fosse  em  sua  presença.  E  se  além  da  emenda  e  sa- 
tisfação das  partes  ,  os  malfeitores  merecerem  haver 
outra  pena  de  Justiça  ,  sejão  logo  per  esses  Julga- 
dores condenados  em  eila  em  essa  mesma  sen- 
tença ,  dando-Ihes  pena  de  dinheiro  ,  ou  degredo 
temporal ,  ou  até  nossa  mercê  ,  mandando-lhes  , 
que  se  saião  fora  da  Cidade,  Villa ,  ou  Bispado  ,  ou 
dando-lhes  outras  quaesquer  penas  ,  segundo  os 
Julgadores  virem  ,  pondo  logo  expressamente  em 
essa  sentença- ,  que  a  certo  dia  se  saião  fora  ,  e  não 
entrem  mais  dentro,  durando  o  tempo  de  seu  de- 
gredo. E  se  o  contrario  fizerem  ,  e  não  obedece- 
rem ao  que  lhes  for  mandado  ,  que  os  hão  por 
degradados  per  o  tempo  dobrado  ,  ou  que  paguem 
certa  quantia  de  dinheiro  por  sua  desobediência» 
E  não  se  provando  contra  elles  cousa >  porque  me* 
reção  condenação,  os  absolvão.  E  em  estes  casos, 
onde  provados  não  cabe  pena  de  morte  natural  ,  ou 
civil ,  a  Justiça  não  procederá  per  edictos  contra  os 
absentes ,  se  a  parte^a  que  tocados  não  quizeraecu» 
sar  per  edictos. 

4  E  porque  muitas  vezes  se  procede  per  edictos 
contra  alguns  absentes ,  stando  elles  em  alguns  Cou- 
tos,  ou  Igrejas  acoutados  ao  tempo,  que  se  poserão 
os  edictos  ,    por    os  Julgadores  o  não  saberem  s 
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havemos  por  bem  ,  que  enviando  os  accusados  pro- 
curador ,  para  allegar  que  se  não  proceda  [contra 
elles  ,  por  assi  starem  em  os  Coutos  ,  cu  Igrejas  , 
e  que  he  caso,  que  lhes  vai  ,  sejão  recebidos  para 
allegar  e  provar  o  que  dito  he  somente,  e  achando- 
sc  que  he  assi ,  cessará  a  accusação  per  edictos. 

5  E  em  todos  os  sobreditos  casos, em  que  con- 
tra algum  absente  se  proceder  per  edictog,  e  for  con-- 
tra  elle  dada  sentença,  per  que  seja  condenado  á  mor- 
te, ou  degredo,  ou  outra  pena  corporal,  seja  logo  a 
sentença  publicada  com  hum  pregão  na  audiência  ;  e 
o  Scrivão  do  feito  faça  logo  a  Carta  da  sentença  ,  e 
seja  seliada  com  o  nosso  sello  ,  e  posta  pelo  Scrivão 
no  Pelourinho  ,  e  seja  hi  dado  outro  pregão  da 
Justiça,  que  assi  mandamos  fazer  em  esse  conde- 
nado polo  malefício  que  fez, 

6  E  se  for  condenado,  que  seja  mettido  a  tor- 
mento ,  por  hi  não  haver  prova  inteira  ,  não  se 
publicará  a  sentença  ,  somente  farão  quanto  poderem 
por  o  prender,  para  se  nelle  fazer  a  dita  diligencia. 


Banidos. 

7  Sendo  condenados  os  absentes  pelos  juizes 
da  mór  alçada  ,  elles  os  pronunciará5  por  banidos  9 
e  sendo  por  jaes  pronunciados  ,  mandamos  a  todos 
os  Juizes  e  Justiças  ,  que  appellidem  sobre  elles 
toda  a  terra  ,  para  os  prenderem  ;  e  como  forem 
presos,  se  a  condenação  for  de  morre  natural  ,  se- 
jão logo  enforcados^  ou  degolados,  segundo  na 
sentença  for  conteúdo,  E  se  forem  condenados  em 
outras  menores  penas  ,  que  de  morte,  assi  lhes  se- 
jão logo  dadas  ,  e  em  todo  as  sentenças  contra  elles 
executadas,  sem   mais  appellaçío ,  nem  aggravo. 
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Porém  ,  se  depois  de  condenados ,  antes  que  sejão 
presos,  elles  por  sua  livre  vontade  dentro  de  hum 
anno  se  vierem  metter  na  cadea ,  e  quizerem  alie- 
gar  tal  defesa ,  ou  contrariedade  ,  que  provada  os 
relevaria  de  todo  da  pena  ,  e  foião  absolutos ,  se  a 
principio  se  vierão  livrar,  ea  allegárão  ,  seja-lhes 
recebida  ,  e  dilate-se  a  execução,  até  se  dar  sobre 
isso  sentença  final  ,  na  qual  serão  relevados  em  todo, 
ou  em  parte ,  segundo  prova  de  sua  defesa ,  ou 
contrariedade.  E  vindo  depois  do  dito  anno  ,  não 
serão  mais  ouvidos  com  defesa  alguma.  Porém,  se 
na  sentença  ,  além  da  pena  corporal ,  lhes  for  dada 
outra  pena  de  dinheiro  ,  e  já  for  executada  em  seus  . 
bens  ,  postoque  se  venhão  mel  ter  na  cadea  dentro 
do  anno,  c  provem  tanto  ,  por  que  sejão  absolutos, 
não  se  desfará  a  dita  execução  ,  que  já  em  sua  fa- 
zenda for  feita  ,  somente  serão  ouvidos  ,  quanto  á 
pena  corporal. 

8  E  havemos  por  bem  ,  que  nos  casos  ,  onde  os 
absentes  forem  condenados  a  morte  natural ,  e  ba- 
nidos ,  qualquer  do  povo  os  possa  matar  sem  pena  , 
sabendo  que  são  aquelles  os  próprios  banidos ,  que 
per  os  Juizes  da  mór  alçada  são  condenados  á  morte, 
e  não  outros. 

9  E  mandamos  a  todas  as  pessoas,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  sejão  ,  que  depois  que  os  maU 
feitores  e  culpados  em  os  ditos  maLeficios  forem 
condenados,  e  as  sentenças  publicadas,  os  não  tragão 
comsigo  ,  nem  os  tenhão  em  suas  casas  ,  nem  em 
outra  parte  encubertos ,  antes  os  descubrão,  e  digão 
ás  Justiças.  E  o  Fidalgo ,  ou  pessoa  honrada ,  que 
os  comsigo  trouxer  ,  ou  encubrir  ,  se  os  taes  mal- 
feitores forem  condenados  cm  pena  de  morte  natu- 
ral ,  pague  por  cada  vez  cem  cruzados  para  a  nossa 
Chancellaria.   E  sendo  os  culpados  condenados  em 
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degredo  para  o  Brasil  per  qualquer  tempo  ,  ou  para 
Africa  para  sempre,  ou  em  cortamento  de  mão , 
pague  cincoenra  cruzados.  E  sendo  condenados  em 
outras  menores  penas  ,  pague  vinte  cruzados.  E 
sendo  pessoas  ,  em  que  caiba  pena  de  açoutes  ,  sejão 
publicamente  açoutados  e  degradados  até  nossa 
mercê  ;  e  os  Corregedores  das  Comarcas  e  Juizes 
procedão  contra  elles ,  julgando. o  per  sentença  ,  e 
dem  appellação  para  Nós. 

10  E  os  parentes  do  banido  até  o  quarto  gráo 
não  pagarão  mais  que  trinta  cruzados ,  se  a  conde- 
nação for  de  morte  ;  e  se  for  de  degredo  para  o 
Brasil  per  qualquer  tempo  ,  ou  para  Africa  para 
sempre  ,  ou  de  cortamento  de  mão ,  pagaráõ  quinze 
cruzados  :  e  se  a  condenação  for  de  menor  pena  , 
pagaráõ  sete  cruzados.  E  os  ascendentes  per  linha 
direita,  assi  do  marido,  como  da  mulher,  e  os 
irmãos  de  cada  hum  delles,  não  haverão  pena  algu- 
ma por  assi  os  encobrirem. 

Sequestro. 

11  Em  todo  ocaso  ,  que  provado  mereça  pena  6&A/*/Zr.  iSÇ^A- 
de  morte,  se  se  provar  contra  alguma  pessoa  tanto, 

por  que  mereça  ser  preso ,  quer  per  devassa  ,  quer 
per  inquirição  judicial,  e  andar  absente,  ser-lhe-hão 
sequestrados  seus  bens  ,  e  não  lhe  será  dada  cousa 
alguma  delles,  até  ser  livre  do  caso.  E  se  for  caso, 
em  que  provado  mereceria  perdimento  de  fazenda  , 
quer  seja  preso ,  quer  absente  ,  sendo  tanto  contra 
elle  provado ,  por  que  merecesse  ser  preso,  ser-lhe* 
ha  sequestrada  isso  mesmo  a  fazenda ,  e  não  lhe 
será  entregue  cousa  alguma  delia,  até  mostrar  livra- 
mento do  caso  ;  e  quando  for  preso  ,  lhe  será  dado 
delia  para  seu  livramento  e  mantimento  o  que  ao 
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Julgador,  que  de  seu  feito  conhecer ,  bem  parecer.' 
E  se  elle  for  casado,  não  será  sequestrada  a  sua  mu- 
lher ,  em  nenhum  dos  casos  sobreditos,  a  sua  parte 
das  novidades  ,  que  lhe  de  Direito  nos  ditos  bens 
pertencer.  E  sendo  o  caso  tal,  que  provado  não  me- 
receria pena  de  morte,  se  for  tal  ,  em  que  provado, 
alguma  parte  teria  nelle  interesse  algum  ,  e  se  provar 
contra  elle  per  devassa,  ou  inquirição  judicial  tanto, 
porque  mereceria  ser  preso  ,  e  elle  andar  absente  , 
e  não  se  vier  livrar,  não  poderá  vender  bens  de  raiz 
alguns,  que  tiver,  até  ser  livre  ;  e  vendendo-os ,  a 
parte  offendida,  que  depois  vencer  seu  interesse,  terá 
aução  aos  ditos  bens  ,  assi  como  se  stivessem  em. 
poder  do  vendedor. 

TITULO     CXXVII. 

Como  se  procedera  a  annoíaçao  de  bens» 

Er 


s? s?    JL-rfM  todo  o  caso,  onde  o  culpado  de  crime  capl 

5^.  &<>£f  f*.    X/.   tnl        rw    nnr  mprcn   r^rHpr    o   viria  tvi furai       sfaHo 


ou  liberdade  da  pessoa  ,  se  absentar  por  o  dito  cri- 
me ,  poderá  ser  citado  em  sua  pessoa  ,  ou  per  edi- 
ctos  ,  que  venha  pessoalmente  star  a  Juizo  ,  e  de- 
fender-se  dotai  crime.  E  não  apparecendo  no  termo, 
•que  lhe  for  assinado  ,  mandamos  ,  que  todos  seus 
bens  sejáo  annotados  ,  que  se  chama  em  Direito  : 
Scriptos  por  El  Rei ,  e  postos  em  fidelidade.  E  isto 
assi  feito  ,  seja  outra  vez  citado  per  edictos,  de  ma- 
neira que  a  citação  e  annotação  dos  bens  possa  ra- 
zoadamente  vir  á  sua  noticia  ;  e  se  até  hum  anno 
cumprido,  contado  do  dia,  que  os  edictos  forem 
postos ,  não  vier  per  si  pessoalmente  a  se  defender  e 
escusar  do  crime,  os  ditos  bens  serão  de  todo  appli- 
cados  á  Coroa  do  Reino ,  e  dahi  em  diante ,  em 

nenhum 
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nenhum  tempo  será  ouvido  sobre  elles.  Porém  ,  se 
em  algum  tempo  se  quizer  vir  escusar ,  e  mostrar 
sem  culpa  do  dito  crime  ,  será  ouvido  cumprida- 
mente  com  seu  direito ,  ficando  já  para  sempre  os 
bens  confiscados,  e  feitos  Direito  Real,  Porém  sen- 
do o  delinquente  violador  de  paz  ,  os  ditos  bens  , 
assi  annotados,  não  serão  confiscados,  tendo  elle  de- 
scendentes ,  ou  ascendentes  legitimos  até  o  terceiro 
gráo,  E  não  os  havendo  ahi  ao  tempo  ,  que  o  anno 
da  annotação  for  acabado  ,  serão  applicades  os  ditos 
bens  á  Coroa  do  Reino  ,  e  feitos  Direito  Real. 

1  E  a  annotação  e  perdimento  de  bens  não 
se  fará  ,  senão  perante  os  Corregedores  da  Corte  do 
Crime  ,  ou  da  Casa  do  Porto  ,  em  Relação  ,  e  não 
perante  outro  algum  Julgador ,  postoque  dos  ditos 
bens  tenhamos  feita  mercê  a  alguma  pessoa  per  a 
annotação  dos  bens.  Os  quaes  edictos  se  não  porão  , 
senão  quando  for  tanto  provado  contra  o  absente 
per  devassa,  ou  inquirição  judicial  ,  por  que  ao  me- 
nos mereça  ser  mettido  a  tormento.  Porém  ,  quando 
houver  prova  para  total  condenação  do  culpado , 
não  se  procederá  a  annotação  ,  quando  se  houver  de 
proceder  pela  Justiça.  E  quando  houver  parte  ,  que 
queira  aceusar  ,  stará  em  sua  escolha  aceusar  para 
annotação  ,  havendo  ahi  prova  para  isso ,  ou  aceu- 
sar para  a  condenação. 

2  E  se  pelas  devassas  de  mortes  se  achar  pro- 
vado, que  os  matadores  matarão  de  propósito,  ou 
mandarão  matar  ,  os  Juizes  mandaráõ  logo  screver 
toda  sua  fazenda,  e  a  sequestrarão  em  mão  de  pessoa 
fiel.  E  se  a  mulher  e  filhos  do  morto  quizerem 
aceusar  o  culpado  á  annotação  e  perdimento  dos 
bens  ,  podel-o-hão  fazer  perante  os  Corregedores  da 
Corte ,  e  da  Casa  do  Porto  em  seus  destrictos.  E 
os  ditos  Corregedores  ,  vista  a  devassa  em  Relação  s 

Tm.  1U.  63 


274     Quinto  livko  das  ordenações  Tit.  127. 

c  achando  que  he  provado  contra  o  culpado  , 
que  elle  matou  de  propósito  ,  ou  mandou  matar  , 
mandarão  pôr  ediccos  ,  assi  na  Corte  e  Cidade 
do  Porto,  como  no  lugar  do  malefício  ;  nos  quaes 
se  declarará,  que  se  dentro  de  hum  anno ,  contado 
do  dia  ,  que  forem  postos  nos  lugares  públicos ,  se 
não  vier  em  pessoa  appresentar  em  Juizo  para  se  li- 
vrar ,  seus  bens  serão  confiscados.  E  se  passado  o 
dito  anno  ,  não  se  vier  appresentar,  serão  seus  bens 
confiscados  ,  e  entregues  á  mulher  e  filhos  do  mor- 
to, ou  a  cada  hum  deiles ,  que  aceusar  ,  porque  dcl- 
les  lhe  fazemos  mercê  ,  sem  mais  disso  tirar  ou- 
tra Carta  ,  nem  Provisão.  E  se  os  filhos  do  morto 
forem  menores  ,  seus  Tutores  ,  ou  Curadores  tenhão 
cargo  de  requerer,  que  os  bens  do  matador  se  scre- 
vão  e  ponhão  em  sequestro  ,  e  que  se  facão  os 
edictos  ;  para  o  que  damos  spaço  á  mulher  e  filhos 
do  morto,  que  do  tempo  da  morte  a  dous  annos 
primeiros  seguintes  os  possão  aceusar  e  deman- 
dar. E  no  dito  tempo  não  faremos  mercê  dos  bens 
do  matador  a  outra  alguma  pessoa  ,  em  quanto  hou- 
ver mulher,  ou  filhos  do  morto  ,  salvo  se  elles  ex- 
pressamente disserem ,  que  os  não  querem  haver  , 
nem  demandar.  E  passados  os  dous  annos ,  sem  a 
mulher ,  ou  filhos  aceusarem  e  demandarem  osv' 
ditos  bens,  ou  não  havendo  ahi  mulher  ,  nem  filhos  , 
ou  postoque  os  haja,  expressamente  os  não  queirao 
demandar,  ou  postoque  queirão  aceusar  ,  não  houver 
prova  inteira  da  morte ,  e  que  fosse  de  propósito  , 
em  cada  hum  destes  casos  se  procederá  contra  os 
culpados  a  annotação  dos  bens  por  parte  da  Justiça, 
na  forma  acima  dita. 

3  Porém  não  se  poderá  proceder  juntamente 
contra  hum  absente  a  annotação  dos  bens  ,  e  a 
encartamento  e  condenação  da  pessoa ,  mas  pro- 
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cedendo-se  contra  algum  absente  a  annotação  dos 
bens,  e  sendo  condenado  por  sua  contumácia  ,  que 
os  perca ,  poder-se-ha  depois  proceder  contra  elle  a 
pena  corporal ,  que  por  o  malefício  merecer.  E  se 
primeiro  se  proceder  contra  o  absente  a  pena  cor- 
poral ,  ora  seja  condenado  em  qualquer  pena ,  ora 
seja  absoluto ,  não  se  poderá  mais  proceder  contra 
elle  a  annotação  dos  bens. 

TITULO    CXXVIII. 

Das  seguranças  Reaes. 

OEgurança  Real  geralmente  se  chama  a  que 
pede  ás  Justiças  a  pessoa  ,  que  se  teme  de  outra 
por  alguma  razão.  E  se  a  Justiça  da  terra  ,  a  quem 
for  pedida  ,  for  informada  ,  que  a  pessoa,  que  pede 
esta  segurança  ,  tem  justa  razão  de  se  temer,  man- 
dará vir  perante  si  aquelle  ,  de  que  pede  seguran- 
ça ,  ou  irá  a  elle  ,  ou  mandará  lá  o  Alcaide,  se- 
gundo a  qualidade  da  pessoa  for ,  e  requerer- lhe- 
ha  da  nossa  parte  ,  que  segure  aquelle  ,  que  delle 
pede  segurança;  e  se  o  segurar,  mandar-lhe-ha  dar 
disso  hum  instrumento  publico,  ou  Carta  testemu- 
nhavel ,  segundo  for  o  Julgador.  E  não  o  queren- 
do segurar,  o  Julgador  o  segurará  da  nossa  parte 
de  dito,  feito  e  conselho,  e  além  disto  castigará 
o  que  per  seu  mandado  não  quizer  dar  a  dita  se» 
gurança  ,  polo  desprezo  ,  que  lhe  assi  fez ,  e  a  pena 
será  segundo  a  qualidade  da  pessoa  ,  c  a  razão, que 
tiver  c  disser  ,  por  que  não  fez  seu  mandado,  E  se 
for  pessoa  de  stado,  c  não  allegar  justa  razão,  pôr- 
Jhe-ha  pena  de  dinheiro,  ou  o  emprazará  ,  que  a 
certo  dia  appareça  perante  Nós  pessoalmente  a  se 
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escusar,  porque  não  cumprio  o  mandado  da  Justi- 
ça. E  se  for  outra  pessoa  ,  degradal-a-ha  da  Cidade, 
ou  Villa,  ou  o  mandará  prender  ,  até  que  dê  a  dita 
segurança. 

1  E  se  algum  vier  á  Corte  a  aggravar-se  de 
alguma  pessoa,  que  lhe  fez  semrazão,  e  o  amea* 
çou  ,  e  por  temor,  que  delle  tem  ,  pedir  delle  segu- 
rança ,  e  allegar  taes  causas,  por  que  tenha  razão  de 
se  temer  delle,  ser-lhe-ha  dada  per  os  Corregedo- 
res do  Crime  da  Corte ,  ou  da  Casa  do  Porto  nog 
seus  destrictos  Carta  de  segurança  Real  para  o  Cor- 
regedor da  Comarca,  ou  Juiz  da  terra,  segundo 
for  a  qualidade  da  pessoa  ,  que  houver  de  segurar, 
os  quaes  Corregedor  ,  ou  Juiz  terão  acerca  da  dita 
segurança  a  maneira  sobredita. 

2  Porém  ,  se  alguém  pedir  segurança  do  se-* 
nhor  da  terra,  onde  viver ,  ou  de  pessoa,  que  tenha 
sobre  elle  jurisdição ,  não  lhe  será  dada  Carta  ,  se- 
não com  grande  e  justa  razão  ,  e  mostrando  pri- 
meiro per  scriptura  publica  ,  ou  per  algum  summa- 
rio  conhecimento  ,  ter  delle  recebido  taes  aggravos, 
por  que  lhe  deva  com  razão  ser  concedida  a  dita 
segurança. 

3  E  não  darão  Carta  de  segurança  Real  a  al- 
gum Concelho,  nem  contra  Concelho,  mas  dal-a- 
hão  contra  pessoas  particularmente  nomeadas. 

4  E  mandamos  ,  que  qualquer  pessoa  ,  que  so- 
bre segurança  ,  posta  per  alguma  nossa  Justiça,  of- 
fender  ,  ou  injuriar  outra  ,  que  delle  tivesse  a  dita 
segurança  ,  haja  a  pena  assi  eivei ,  como  crime  em 
dobro  da  que  merecera  pola  dita  offensa,  ou  inju- 
ria,  se  a  segurança  antre  elles  não  fora  posta.  E  se 
a  pena,  que  merecera  sem  a  dita  segurança  ser  posta, 
fora  de  morte  natural,  ou  eivei,  ou  outra  seme- 
lhante ,  que  se  não  possa  dobrar,   fique  em  arbítrio 
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do  Julgador  dar-lhe  outra  mais  pena,  segundo  o 
caso  merecer.  E  esta  mesma  maneira  se  terá  em 
quaesquer  casos  ,  onde  per  nossas  Ordenações  man- 
damos pelo  semelhante  modo  dobraras  penas. 

5  Havendo  alguma  grande  discórdia  antre 
taes  e  tão  grandes  pessoas ,  de  que  se  possa  seguir 
grande  dano  ao  Reino  e  ao  povo  e  a  nosso  ser- 
viço ,  Nós  com  acordo  dos  do  nosso  Conselho 
mandaremos  vir  perante  Nós  aquelles  ,  antre  os 
quaes  principalmente  he  a  discórdia  ;  e  perante  o 
nosso  Conselho  lhes  diremos  como  acordamos  por 
serviço  de  Deos  e  nosso  pormos  antre  elles  atai 
segurança  sem  requerimento  de  cada  hum  delles, 
declarando-lhes ,  que  a  damos  per  Nós  ,  para  que 
tenhão  razão  de  arrecear  o  rompimento  delia  ,  e  de 
incorrer  nas  penas ,  em  que  incorrem  os  que  quebrão 
as  seguranças  postas  per  Nós. 

6  E  porque  algumas  vezes  acontece  haver  dis- 
córdia e  inimizade  antre  taes  pessoas,  que  hão  por 
abatimento  pedir  a  Nós ,  ou  a  nossas  Justiças  as 
taes  seguranças,  e  não  são  da  qualidade  das  pessoas, 
de  que  no  paragrapho  precedente  falíamos  ,  neste 
caso  considerando  Nós  o  feito  ,  o  tempo  e  quali- 
dade das  pessoas  ,  se  nos  parecer  ,  que  devemos  per 
Nós  entender  nisso  ,  os  mandaremos  chamar  á  Cor- 
te ,  postoque  nos  não  seja  requerido  per  alguma 
parte  ,  e  per  o  Corregedor  da  Corte  com  dous 
Scrivães  lhes  mandaremos  ,  que  se  segurem.  Esc  o 
fazer  nãoquizerem,  mandaremos  proceder  contra 
clles  a  prisão  em  algum  Castello,  ou  em  outro  lu-. 
gar,  até  que  se  segurem  ,  ou  lhes  daremos  outras, 
penas  >  que  nos  bem  parecer. 
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,      ;        .     ^  ^**^         TITULO    CXXIX. 

7>   r    ^'  .    Dííí  C^r/dj  de  seguro ,  <f  <rw  que  tempo  se  passaráS 

*  em  caso  de  morte  ,   ou  deferidas, 

iVAAndamos ,  que  no  caso  de  feridas  abertas  e 
(S*anguentadas ,  ou  pisaduras,  ou  nódoas  negras  e 
Inchadas ,  se  não  dem  Cartas  de  seguro  ,  até  serem 
passados  trinta  dias  do  dia  do  malefício  até  a  dada 
da  Carta,  e  que  vá  nella  posto:  Se  os  ditos  trinta 
dias  são  passados,  etc.  E  no  caso  da  morte  de  homem 
Se  não  dê  Carta  de  seguro  ,  até  serem  passados 
x  três  mezes.    E  se  alguma    Carta    passar   antes    do 

dito  tempo  sem  nossa  Provisão  ,  ou  de  quem  para 
isso  tiver  nossa  auctoridade  ,  não  seja  guardada.  E 
isto  haverá  lugar  ,  quando  o  que  tomar  Carta  de 
seguro  ,  nega  o  malefício  ;  porque  quando  confessar 
c  allegar  por  si  alguma  defesa  ,  que  per  nossas  Or- 
denações, ou  Direito  lhe  deva  ser  recebida  ,  se  lhe 
dará  Carta  de  seguro  em  todo  o  tempo,  sem  aguar- 
dar mais  algum  dia, 

1     Porém  no  caso  de  morte,  onde  algum  pedir 

r>--'     *?    Jj<A*/7/z     Carta  de  seguro  com  defesa  ,     antes  que  lhe  seja 

^( 4   j^&x*      r  sX*/     concedida,  as  inquirições  devassas,  sobre  a  dita  mor- 

*/~è    /$ *?     ^  ,c  ^>^i>f   v  re  feitas  e    tiradas,  sejão  vistas  em   Relação    pelo 

.  çr  t         Corregedor  da    Corte    dos    Feitos   Crimes,    ou  da 

^v£<;    &    &  *  ^«Casa  do  Porto,   a    que   de  taes  feitos  pertencer  o 

?&Áfa4%  '     ^conhecimento  ,  e  per  outros  Desembargadores,  que 

:  j»y    ~''/rf  /?s,  corn  o  Corregedor   sejão  seis  :  e  se  pelas  devassas 

y  '     v       acharem  o  que  a  Carta  pede  claramente    culpado 

£  &  ^  /?''  s^^Z  em  o  malefício  ,  em   maneira    que    razoadamente 

//*/;  #  .      entendão,  que  não  pode  ser  relevado  da  pena  ,  não 

lhe  darão  Carta  de  seguro,    porque    bem   parece, 

''      y    que  a  pede  maliciosamente.  E  se  pelas  ditas  devassas 

o  feito   não   for  muito  claro  ,  em  maneira  ,  que  aos 


^/. 
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Julgadores  pareça  ,  que  razoadamente  sem  falsidade 

se  pôde  provar  a  razão  e  defesa  ,    ai  legada  por  par-  ^        .     /2?#f 

te  do  que  pede  a  Carta   de  seguro  ,  então  lhe  seja//^-  S<7    ' 

concedida  com  a  dita  defesa.   E  quando  as   inqui-  >?        4^c/^  s&^SC 

rições  todas,  assi  do  principal  ,  como  da   defesa, 

forem  abertas    e    vistas  em     Relação ,  poderão   os 

Desembargadores,   que  do  feito  conhecerem  ,     ver  o 

direito  ,  assi  da  parte  da  Justiça  ,  como  do  seguro, 

e  determinar   o  que  for  direito ,  segundo  pelo  feito 

acharem.  A  j, 

2  E  a  pessoa,  que  a  Carta    de  seguro  pedir,   //%^^s^*A^*'/^~ 
e  a  quebrar,   e    não   seguir  os  termos   delia,    po-  ig   JÊfen#^v     ^ 
dera  impetrar  até  três  Cartas  de  seguro  dos  nossos^'  ^j  ^* 
Corregedores  e    Desembargadores     deputados  para    X^/^^-  ,    * 
as  conceder.  E  se  a  quarta    Carta    quizerem    pedir     ^x    /&"&/'- 
e  impetrar ,  não  lhe  seja  dada  sem  Provisão  nossa.         y^,   /^C^^?_ 
E  nas  petições  ,  que  fizer  para  impetrar  as  Cartas, 
declarará  sempre  as  que  já  quebrou,    e  de   outra 
maneira  não  lhe  valeráõ    as  que     derradeiramente 
impetrar.  E  quando  assi   impetrar  a  segunda,  ou 

terceira  Carta  ,  pagará  ás  partes  as  custas  do  re- 
tardamento em  dobro  ;  para  o  que,  antes  que  lhe 
seja  passada  a  Carta  segunda  ,  ou  terceira  ,  porá  a 
caução  ,  que  parecer  ao  Julgador  ,  que  lha  passar.  E 
tanto  que  lhe  concedida  for  ,  tornará  a  citar  as  par- 
tes ,  postoque  as  já  tivesse  citadas  pelas  Cartas  , 
que  quebrou.  y^  ^fr  ^£ 

3  E  a  pessoa  ,  que  tiver  desembargo  para  haver  /  ^v<-  *"■  . 

Carta  de  seguro,  poderá  coraelle  andar   seguro  três  /;?     £                  '"^C 

dias  contados  do  dia  ,  que  o  houver,  os  quaes  lhe  ,  ^  ^.    ^  /■  s?'/í»    <&&\> 

são  dados  para  tirar  sua  Carta  ,  sendo  a  petição  con-  ^     S^v     *u^  é&yn<^^ 
forme  a  querela.  E   passados  os  três  dias  ,  lho  não /f ' ' 

guardem  ,  sem  mostrar  Carta  passada  pela  Chancel-  ^  ^  \ 
laria  :  salvo  se  por  culpa,  ou  impedimento  do  Scri-  ( 
vão  a  não   podesse  haver  ,    o  qual   Scrivão  será 


2%0    QuTNTO  LIVRO  DAS  ORDENAÇÕES  TlT.  129. 

crido,  quanto  ao  impedimento  ,   per  seu  juramento. 
4     E  mandamos  aos  Corregedores  do  Crime  da 
Corte,  e  Casa  do  Porto,  que  em  as  Cartas  de  se- 
guro, que  passarem,  de -mortes  de  homem,  mandem 
pôr   clausula   para   os  Juizes  dos  lugares  ,  onde   as 
mortes  acontecerem  ,  que  enviem  as  devassas  ,  que 
sobre  eilas  se  tirarão  ,  aos  Scrivães  dante  elles,    e  os 
traslados  das  querelas  dadas  sobre  as  ditas  mortes, 
se  as  ahi  houver,  e  que  perguntem  devassamente  as 
testemunhas   em    ellas    nomeadas  ,  se   nas  devassas 
perguntadas  não  forem, 
(^£,     0-t        5     E  não  se  passaráo   Cartas    de   seguro  com 
Ms-fHrs*  .    */^'S7       x         defesas,    que  são  contrariedades ,  contra   o  stilo  da. 
/^wC///^'  Corte,  assi    como,   se  hum    se   segurasse,   por  se 

dizer ,  que  furtara  certa  cousa  ,  e  elle  o  negasse  ,  e 
dissesse ,  que  provaria  que  a  comprou  de  tal  pessoa ; 
porque  he  mais  negativa,  que  com  defesa t  pois  em 
effeito  se  nega  o  delicto  ,  e  nas  Cartas  de  seguro  se 
ha  de  negar  em  todo  o  malefício  ,  ou  confessar  com 
defesa. 

6  Quando  alguma  pessoa  se  livrar  per  Carta 
de  seguro  negativa,  se  do  caso  houver  devassa,  e 
,£-<„/,  nella  stiver  pronunciado  per  desembargo  da  Rela- 
çao,  ou  de  cada  hum  dos  Corregedores  da  Corte  , 
£■&'  /?  /  /yUt'  /$  f/^w  da  Casa  do  Porto,  ou  qualquer  Desembargador 
de  cada  huma  das  ditas  Casas ,  ou  per  despacho 
dos  Corregedores  da  Cidade  de  Lisboa  ,  ou  de  outra 
Comarca  ,  ou  Ouvidores  das  terras  dos  Mestrados 
de  Christo ,  Santiago,  e  S.  Bento  de  Avis,  ou 
Juiz  de  Fora,  que  seja  presa  a  tal  pessoa,  que 
tomou  Carta  de  seguro  negativa,  o  Julgador,  que  do 
feito  conhecer ,  cumprirá  o  dito  despacho  confor- 
me a  clausula  da  Carta  ,  que  diz  :  Que  não  seja 
prej$t  até  se  achar  contra  elle  tanto,  por  que  o  deva  ser  g 
sem  embargo  da  dita  Carta  negativa,  que  tomou. 

TITULO 
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TITULO    CXXX. 

Pnando  o  que  foi  livre  per  sentença  de  algum  crime  %  ou 
houve  perdão,  será  mais  ac  cus  a  do  por  elle. 

OE  algum  for  livre  per  sentença  nossa,  ou  de 
nossos  Julgadores  em  qualquer  caso,  por  que  he 
posta  pena  corporal,  não  seja  dahi  em  diante  mais 
aceusado :  salvo  sendo  achado  que  foi  livre  per  falsa 
prova ,  ou  per  conluio  ,  que  elle  ,  ou  outrem  por 
clíe  tivesse  feito  na  primeira  aceusação ;  porque 
nestes  casos  poderá  outra  vez  ser  aceusado ,  e  será 
preso,  tanto  que  for  provado, que  se  livrou  per  con- 
luio, ou  falsa  prova.  E  mostrando-se,  que  outra 
alguma  pessoa  foi  com  elle  no  dito  conluio,  com 
que  se  livrou  ,  ora  seja  aceusador  ,  ora  Official  de 
Justiça  ,  será  castigado,  segundo  arbítrio  do  Julga- 
dor ,  havendo  respeito  á  culpa , que  teve  no  conluio, 

c  á  qualidade  do  caso  e  das  pessoas.  ~       .  ^sáf^s**- 

1     E  se  alguma  pessoa  for  livre  de  alguma  mor-  ^U^f^^^  6^* &+<*?& 
te  ,   e  por  não  citar  os  parentes  do  morto  dentro  no  J& 

primeiro  gráo,  ou  os  do  segundo  gráo,  não  tendo  o^       ^ 
morto  parentes  no  primeiro,  algum  dos  que  não    >^ví 
forão  citados ,  o  quizer  depois  aceusar ,  011  onde  o  ^ 
que  se  livrou ,  citou  o  Tutor  ,  ou  Curador  de  algum  j>    Z^4^ ^^^ 
Órfão  ,  a  que  pertencia  a  aceusação ,  o  qual  Tutor ,        .      jC^^€?    **?*%? 
ou  Curador  o  não  aceusasse,  e  depois  o  Órfão  o  <&&      '         ^  ' 

quizesse  aceusar ,  ou  quando  alguma  pessoa  houves-       €?S^  *sfé^'^€*^*> 
«e  de  Nós  perdão,  por  lhe  perdoar  o  Tutor  de  algum         ^o*^      ^z? nZJ^J? 
Órfão,   a  que  a  aceusação  pertencia;   havemos  por  s^^s^*    '^^^•Tv  " 
bem  que  nos  ditos  casos  os  parentes  ,  que  não  forão  <Z?  £?'S*'    s^-** 

citados ,  e  bem  assi  os  Órfãos  machos  até  idade  de^  ^^L^^*^ 

vinte  e  quatro  annos ,  e  as   fêmeas  até   idade  de    s^gf^'^  t/f*   ^^  /. 
vinte  edous,  o  possão  aceusar  novamente ,  como       //^  ^  ^^^y^y^?^ 
Tm.  aí  64  f      ^j/jf*?*. 
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que  nunca  fora  livre,  ou  como  que  nunca  houvera 
perdão  ,  com  tanto  que  querelem  primeiro.  Porém 
não  será  preso  o  que  assi  for  livre  ,  per  nenhuma 
maneira  polo  mesmo  caso  ,  postoque  delle  seja  que- 
relado novamente  ,  mas  os  que  oquizerem  aceusar, 
lhe  farão  notificar  per  nossas  Justiças  ,  como  o  que- 
rem aceusar;  e  do  dia  da  notificação  a  sessenta  dias 
poderá  tomar  Carta  de  seguro,  ou  se  pôr  em  salvo, 
e  passado  o  dito  tempo  ,  não  tendo  tomado  Carta 
de  seguro ,  poderá  ser  preso  por  a  querela  nova- 
mente dada  ,  ou  achada.  E  passados  os  sessenta 
dias ,  se  o  querelado  não  for  preso  por  a  querela , 
o  quereloso  o  fará  citar  per  edictos  dentro  do  termo 
de  outros  sessenta  dias  ,  e  proseguirá  a  aceusaçã© 
á  sua  revelia  até  sentença  diffinitiva.  E  não  citando 
dentro  dos  sessenta  dias ,  ou  não  proseguindo  a 
aceusaçao  ,  será  lançado ,  e  não  será  mais  ouvido 
sobre  a  dita  aceusação  ,  e  a  Justiça  procederá  pela 
querela,  E  sendo  o  reo  absoluto  e  julgado  por 
bem  livre,  será  o  aceusador  condenado  nas  custas 
em  dobro,  e  em  toda  a  perda  e  dano,  que  pola 
querela  o  aceusado  receber  ,  e  tudo  da  cadea,  c  mais 
em  outra  pena  crime,  se  ao  Julgador  bem  parecer. 

2  E  sendo  caso  ,  que  alguma  pessoa  tomasse 
Carta  de  seguro,  não  sendo  em  caso  de  morte,  e 
citar  aparte,  de  que  se  segurou  ,  a  qual  parte  ao 
tempo  da  citação  não  tivesse  delle  dado  querela  dos 
casos  na  Carta  de  seguro  conteúdos ,  e  a  parte  cU 
tada  disser  ,  que  por  então  não  quer  aceusar  ,  e  que 
protesta  ao  diante  aceusar ,  e  o  dito  seguro  se  li- 
vrar ,  e  depois  o  citado  o  quizer  tornar  a  aceusar 
polo  caso,  de  que  he  já  livre:  havemos  por  bem  que 
o  possa  aceusar  dentro  de  seis  mezes  do  dia  ,  que 
foi  citado,  e  a  sentença  ,  que  o  seguro  tiver  havida 
pela  Carta  de  seguro,  lhe  será  guardada  ,  como  a 
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mesma  Carta  de  seguro  ,  e  passado  o  termo  de  seis 
mezes ,  não  será  mais  ouvido*  E  isto  não  haverá 
lugar  no  que  era  preso  ,  quando  a  parte  foi  citada, 
porque  não  o  querendo  aceusar  ,  então  não  será  mais 
ouvido,  depois  que  o  preso  for  livre  per  sentença. 

Perdão* 

3  Se  algum  houver  Carta  de  perdão  de  alguma 
morte  de  homem,  em  que  se  diga  ser  culpado, 
e  em  ella  for  posta  esta  clausula :  Se  outras  partes 
aht  não  ha ,  a  que  a  aceusação  da  dita  morte  per- 
tença ,  etc. ;  se  depois  se  achar  algum  parente  da- 
quelles  ,  que  requeridos  deverão  ser,  que  não  tiver 
dado  perdão,  e  quizer  aceusar  a  pessoa  assi  perdoada, 
em  tal  perdão  se  terá  esta  maneira.  Se  o  perdoado 
mostrar  que  fez  diligencia  para  saber  dos  parentes 
do  morto  ,  fazendo  pelos  Juizes  dar  juramento  a 
seu  pai  e  mãi,  ou  a  filhos,  havendo- os  ahi ,  ou  a 
outro  parente  dentro  do  quarto  -gráo  o  mais  chega- 
do ,  e  havendo  perdão  de  todos  os  dividos  nomeados 
pelo  parente,  a  que  for  dado  juramento  ,  quer  vivão 
nestes  Reinos,  quer  em  outros  ,  sendo  o  morto  na- 
tural destes  Reinos,  sabendo  certo  onde  stão  (não 
sendo  captivos ,  ou  trazidos  forçados  em  galés,  ou 
«tando  em  algumas  partes,  que  com  estes  Reinos 
tenhão  guerra) ,  e  havendo  além  disso  certidão  doí; 
Juizes ,  donde  fosse  morador  ,  e  também  donde  o 
morto  fosse  natural  ,  que  lhe  não  sabem  outros 
parentes  dentro  do  primeiro  e  segundo  gráo,  tendo 
o  perdoado  estas  diligencias  tão  cumpridamente  fei- 
tas ,  sem  embargo  que  a  dita  clausula  de  perdão 
seja  posta  :  mandamos  que  se  apparecer  algum  pa- 
rente dentro  do  primeiro,  ou  segundo  gráo,  que 
devera  ser  requerido,   que  queira  aceusar  o  dito 
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perdoado  ,  que  a  tal  Carta  de  perdão  em  todo  lhe 
nao  valha,  para  por  elle  ficar  perdoado  da  dita 
morte  ,  mas  que  lhe  seja  tomada  e  rota.  Porém 
clle  seja  reposto  em  sua  liberdade  ,  e  lhe  seja  assi- 
nado termo  ,  a  que  se  guarde  ,  e  ponha  em  salvo, 
e  que  seja  certo ,  que  se  mais  for  achado  ,  será  pu- 
nido, como  for  Justiça.  E  este  pôr  em  sua  liberda- 
de ,  queremos ,  que  se  lhe  faça  por  a  diligencia  ,  que 
assi  fez  fazer,  porque  parece,  que  não  deixou  de 
haver  perdão  do  tal  parente  ,  senão  por  o  não  saber. 
E  se  não  fez  a  tal  diligencia  ,  o  perdão  lhe  não  será 
guardado  em  maneira  alguma.  E  se  o  dito  parente 
dentro  do  primeiro,  ou  segundo  gráo  ,  que  assi 
quizer  aceusar  ,  fizer  certo  como  o  perdoado  soube 
parte  delle,  antes  de  haver  a  Carta  de  perdão  ,  não 
será  reposto  em  sua  liberdade.  E  isto  haverá  lugar 
em  todos  os  perdões  de  quaesquer  malefícios  ,  em 
que  algumas  partes  devão  perdoar,  além  dos  offen. 
didos. 

TITULO    CXXXL 
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Dos  que  se  livrao  sobre  fiança» 


^Isl^/    ■ 


Uando  algumas  pessoas  se  livrarem  sobre  fiança 
concedida  per  Nós ,  ou  per  quem   para  isso  tenha 
//?  sr/p      ^l^ .  .ff^j/Z  -nosso  poder,  as  fianças,   que  derem,  sejão  obri- 
£    gadas    á  emenda ,   satisfação    e  custas,  que  forem 
julgadas  á  parte,   que  os  aceusar  e  demandar,  sem 
embargo  que  as  ditas  fianças  sejão  applicadas  ao 
Hospital  de  todos  os  Santos  da  Cidade  de  Lisboa; 
pelas  quaes  queremos ,  que  as  partes  contrarias  ha~ 
jão  primeiro  suas  emendas ,  satisfação  e  custas  ,  que 
lhes  forem  julgadas:  E  isto,  quebrando  as  fianças. 
Í    E  os  que  se  livarem  sobre  fiança ,  serão  obri-í 
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gados  a  apparecer  nas  audiências ,  e  seguir  os  termos  ' 

delias,  como  os  seguros ;  e  não  apparecendo  ,  sejão 
presos  ,  havendo  delles  culpas.  E  tanto  que  os  seus 
feitos  forem  conclusos    para  final  sentença  na  mór  ^>  ^ 

alçada  ,  se  pelo  feito  se  mostrar ,  que  merecem  ser 
condenados  ,  sejão  logo  presos ,  e  os  fiadores  ficarão      *  * 
desobrigados  da  fiança  ,   tanto   que  clles  presos  íb-  ^^ 
rem,  se  já  dantes  a  não  tiverem  quebrado,  ou  in- 
corrido em  perdimento  delia. 

2  E  quando  o  que  se  livrar  sebre  fiança,  se  cha- 
mar ás  Ordens  ,  antes  de  ser  preso,  ou  depois  de  o 
ser,  e  a  ellas  for  remettido  ,  por  esse  mesmo  feito  se 
perca  a  fiança  para  o  dito  Hospital. 

3  E  quando  alguma  pessoa  for  dada  sobre  fian- 
ça, para  se  livrar  até  certo  tempo,  e  depois  lhe  for 
reformado  huma  vez  ,  ou  muitas  ,  sempre  a  fiança 
ficará  obrigada  ,  como  dantes  era ,  sem  os  fiado- 
res e  abonadores  poderem  allegar,  que  não  fiarão 
mais,  que  até  certo  tempo.  O  que  também  haverá 
lugar  em  quaesquer  fianças  feitas  para  quaesquer 
contractos  ,  ou  rendas  nossas.  E  postoque  os  fiado- 
res nas  fianças  digão  ,  que  fião  cem  contraria  con« 
dição  sem  embargo  desta  Ordenação  ,  a  tal  clausula 
não  valerá  cousa  alguma»    . 
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*    //*   /o/*     ^/f^  #£  Que  n^°  seJa  ^a^°  s°bn  fiança  preso  por  feito  crin 
^C*  '^*      %^  /s-     '  Antes  de  ser  condenado. 


/ 


Odo  o  que  for  preso  por  feito  crime,  não  seja 
dado  sobre  fiança ,  sob  pena  do  que  o  der ,  pagar 
^dousmil  reis,  se  o   preso  pola  culpa  não  merecer 

WS  ir  1  r 

séí/y^'  Pena  "e  sangue  ;  c  se  merecer  pena  de  sangue  ,  ou 
,  y  '/s  sf  Jje  açoutes,    ou    degredo   para  algum  lugar  certo, 

pague  seis  mil  reis  ;  e  se  merecer  pena  capital , 
pague  vinte  mil  reis ,  das  quaes  penas  ametade  será 
para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 
E  os  que  assi  derem  os  presos  sobre  fiança  ,  serão 
obrigados  ás  partes  contrarias  ,  e  á  Justiça  em  outras 
quaesquer  penas  pecuniárias  e  corporaes  ,  a  que  per 
nossas  Ordenações,  ou  Direito  Commum  os  ditos 
presos  erão  obrigados.  E  isto  haverá  lugar,  ora  sejao 
muitos  os  que  derem  o  preso  sobre  fiança ,  ora  pou- 
cos, ora  hum  ,  assi  que  cada  hum  per  si  pague  a 
pena,  como  se  só  per  si  o  desse,  e  quantas  vezes  o 
derem  ,  tantas  cáião  nesta  pena  ,  e  pagaráõ  da  ca* 
dea  aquillo  ,  que  á  nossa  Camera  ,  ou  á  parte  prin- 
cipal,  ou  a  quem  o  aceusar,  for  julgado.  E  estas 
mesmas  penas  haverão  os  que  derem  os  presos  a  algu- 
ma pessoa,  que  os  tenha  e  guarde  ,  como  Carce- 
reiro, ou  per  qualquer  outra  maneira  ,  ora  os  dem 
ao  tempo  ,  que  os  prendem  ,  ora  depois  de  srarem 
na  cadea:  porque  queremos,  que  todos  sejão  presos 
em  cadea  publica,  salvo  no  caso,  que  dissemos  no 
(Liv.  1.)  Titulo  (74):  Dos  Alcaides  Mores ,  no  para- 
*grapho  (9) :  E  postoque.  E  sendo  pessoas,  que  devão 
ser  presos  em  homenagem  ,  o  serão  conforme  ao 
que  dissemos  no  Titulo  (120J  :  Em  que  maneira  os 
Fidalgos  e  Cavalleiros ,  etc. 
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1  Porém  os  Desembargadores  da  Casa  da  Sup- 
plicação  e  do  Porto  podeiáõ  dar  em  fiança  os  pre- 
sos, que  per  elles  forem  condenados  em  degredo 
para  Africa  ,  depois  de  feita  a  execução  dos  pregões, 
ou  dos  açoutes ,  e  do  dinheiro  e  custas,  em  que  foiáa 
condenados:  E  isto,  não  sendo  condenados  cm  mais, 
que  em  seis  annos  ;  e  sendo  condenados  em  mais 
tempo,  não  se  darão  em  fiança  ,  mas  irão  presos  ser- 
vir  o  degredo  ,  e  serão  as  fianças  de  vinte  cruzados 
por  cada  hum  anno  do  degredo,  e  depois  de  serem 
tomadas ,  serão  entregues  aos  Officiaes  do  Hospi- 
tal de  todos  os  Santos  da  Cidade  de  Lisboa  ,  que 
para  ellas  são  ordenados.  E  tanto  que  lhes  offere- 
cida  for  certidão  dos  ditos  Officiaes  ,  per  elles  assi- 
nada ,  de  como  tem  registada  a  fiança  ,  soltarão 
os  ditos  degradados,  para  irem  servir  seus  degredos, 
c  assinar-lhes-hão  termo  de  três  mezes  ,  em  que 
enviem  certidão  dos  Capitães  dos  ditos  lugares  de 
como  se  lá  appresentárão  ,  e  as  offerecêrão  dentro 
do  dito  tempo  aos  Officiaes  do  Hospital,  para  as  . 
registrarem  ao  pé  das  fianças,  sob  pena  de  perderem 
as  ditas  fianças,  E  esta  mesma  forma  terão  os  Cor- 
regedores das  Comarcas  e  Ouvidores  postos  per 
Nós ,  e  Ouvidores  dos  Mestrados  e  Juizes  de  Fora  , 
ms  degradados ,  que  sti verem  presos  nas-  cadeas  de 
seus  Julgados. 

2  E  quando  os  degradados  para  Africa ,  de- 
pois de  terem  satisfeita  a  condenação  ,  stiverem 
dous  mezes  na  cadea ,  e  não  acharem  quem  os  tome 
em  fiança  a  se  irem  appresentar  ,  mandamos  que 
os  soltem  ,  e  lhes  assinem  termo  de  dous  mezes, 
para  que  vão  começar  de  servir  o  degredo.  E  sen- 
do achados  depois  de  passados  os  dous  mezes  j 
sem  mostrar  certidão  de  como  servirão  o  degre- 
do, serão    condenados  nas   penas,  que  per  nossas 
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Ordenações   são  postas  aos    que  não  cumprem    os 
degredos. 

3  Porém  os  presos  da  cadea  da  Corte  e  da 
Cidade  de  Lisboa  ,  que  forem  condenados  em-  de- 
gredo para  Africa,  se  forem  tão  pobres,  que  a 
Misericórdia  lhes  dê  de  comer,  c  proveja  na  cadea, 
constando  disso  per  certidão  do  Provedor  e  Irmãos, 
serão  soltos  ,  tanto  que  forem  condenados ,  para 
irem  cumprir  seu  degredo ,  dentro  dos  ditos  dous 
rnezes. 

4  E  os  Desembargadores  da  Casa  da  Sup- 
plicação  não  darão  em  fiança  os  presos ,  que  fo- 
rem trazidos  a  Lisboa  á  cadea  dos  degradados  * 
sendo  condenados  pelos  Desembargadores  da  Casa 
do  Porto,  postoque  stem  na  cadea  os  ditos  dous 
mezes. 

5  E  os  presos  da  Comarca  dantre  Douro  c 
Minho ,  que  forem  condenados  em  degredo  por 
casos  de  morte,  ou  furtos  de  qualquer  qualidade, 
serão  levados  presos  a  cumprir  o  degredo,  e  não 
serão  soltos  ,  postoque  na  cadea  stem  os  dous  me- 
zes. 

6  E  os  moços  vadios ,  que  na  Ribeira  de 
Lisboa  andão  a  furtar  bolsas  ,  e  commettem  outros 
delictos,  ae  depois  de  soltos  a  primeira  vez,  torna- 
rem a  ser  presos  poios  semelhantes  casos  ,  e  hou- 
verem de  ser  condenados  em  degredo,  será  para 
o  Brasil ,  c  serão  levados  presos,  sem  poderem  ser 
soltos. 

7  E  o  preso  ,  que  pedir  Alvará  de  fiança 
para  ir  cumprir  degredo ,  trará  certidão  do  Correge- 
dor ,  Ouvidor ,  ou  Juiz  de  Fora  do  lugar ,  onde  for 
preso ,  em  que  se  declare  a  idade  e  sinaes  de  sua 
pessoa,  de  maneira  que  conste  pela  certidão,  ser 
dle  o  mesmo,  que  he  condenado;  e  com  ella  se 

apprcsentará 
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appresentará  no  lugar  ,  para  onde  for  degradado  ,  c 
sem  ella  o  não  assentarão  no  Livro  dos  degradados, 
nem  lhe  passarão  certidão  de  como  se  appresentou, 
nem  de  como  camprio  o  degredo. 

TITULO    CXXXIIL 

Dos  M^iMCM^ 

JNÁo  se  pôde    dar  certa   forma  quando    e   cm^^^^^^^ 

que  casos  o   preso  deve  ser  mettido  a    tormento  ,     ^^ 

porque  pôde  ser   contra  elle  hum  só  indicio  ,  que    ' 

será  tão  grande  e  tão  evidente ,    que     baste    para      0       *  -t.^  I^q  ^cJ^ò 

isso,  convém  a  saber,  se  élle  tiver  confessado  fora  ^t^cA4^^        X^, 

do  Juízo,   que  fez  o  malefício  ,  por  que  he  aceusa-      ^S*   y^ A 

do,  ou  houver  contra  elle  huma  testemunha,  que^^^' 

diga  que  lho  vio  fazer  ,  ou  fama  publica  ,  que  pro-       y^í^^^ 

ceda  de  pessoas  de  auetoridade   e    dignas   de    fé  ,  ^#  ^   ' 

ou  se  o  preso  se  absentou  da  terra  polo  dito  ma le-  ^s        <  ^^a 

fkio ,    antes  que  delle  fosse  querelado  ,  com  outro  '*-' 

algum  pequeno  indicio.  E  poderáõ  ser  contra  elle      yf/*    3>  ^  S 

muitos  indícios  tão  leves  e  fracos  ,  que  todos  jun-      ^  iV^     —    ^^? - 

tos  não  bastarão  para  ser  mettido  a  tormento ;  por 

tanto  ficará  no  arbítrio  do   Julgador,  o  qual   verá 

bem  e  examinará  toda  a  inquirição  dada  contra  o 

preso.  E  se  achar  tanta  prova   contra  elle  ,  que  o 

mova  a    crer ,  que  elle  fez  o  delicto ,  de  que  hc 

aceusado ,  mandal-o-ha  metter  a  tormento ,  e  de 

outra  maneira  não. 

i  Quando  o  aceusado  for  mettido  a  tormento , 
e  em  todo  negar  a  culpa,  que  lhe  he  posta  ,  ser-lhe- 
ha  repetido  em  três  casos:  o  primeiro,  se  quan- 
do primeiramente  foi  posto  a  tormento ,  havia  con- 
tra elle  muitos  e  grandes  indícios  ,  em  tanto  que  f 
aindaque  elle  no  tormento  negue  o  malefício  ,  não 
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deixa  o  Julgador  de  crer,  que  elle  o  fez:  o  segun- 
do caso  he  ,  se  depois  que  huma  vez  foi  mettido  a 
tormento, .  sobrevicrão  contra  elle  ourros  novos  in- 
dícios :  o  terceiro  caso  he  ,  se  confessou  no  tormen- 
to o  malefício  ,  e  depois  quando  foi  requerido  para 
ratificar  a  confissão  em  Juizo  ,  negou  o  que  no 
tormento  tinha  confessado.  E  em  cada  hum  destes 
casos  pôde  e  deve  ser  repetido  o  tormento  ao 
aceusado ,  e  ser-  lhe-ha  feita  a  repetição,  assi  e 
como  ao  Julgador  parecer  justo  ;  o  qual  será  avisa- 
do, que  nunca  condene  algum,  que  tenha  confessado 
no  tormento,  sem  que  ratifique  sua  confissão  em 
Juizo  ,  o  qual  se  fará  fora  da  casa,  onde  lhe  foi  dado 
o  tormento.  E  ainda  se  deve  fazer  a  ratificação  de- 
pois do  tormento  per  alguns  dias  ,  de  maneira  que 
já  o  aceusado  não  tenha  dor  do  tormento  ;  porque 
de  outra  maneira  presume-se  per  Direito  ,  que  com 
dor  e  medo  do  tormento  ,  que  houve  ,  a  qual  ainda 
nelledura,  receando  a  repetição ,  ratificará  a  con- 
fissão ,  inda  que  verdadeira  não  seja. 

2  E  quando  se  derem  tormentos  a  alguns 
culpados  ,  o  Julgador ,  que  os  mandar  dar  ,  não 
consentirá,  que  pessoa  alguma  seja  presente,  mais 
que  elle  ,  c  o  Scrivão ,  e  o  Ministro  ;  os  quacs  tor- 
mentos se  darão  da  maneira  ,  que  convém  para  se 
saber  a  verdade ,  que  he  o  fim  ,  para  que  se  man- 
dão dar. 

3  E  os  Fidalgos  ,  Cavalleiros ,  Doutores  em 
Cânones,  ou  em  Leis  ,  ou  Medicina  ,  feitos  em  Uni- 
versidade per  exame,  Juizes  e  Vereadores  de  al- 
guma Cidade  ,  não  serão  mettidos  a  tormento  ,  mas 
em  lugar  delle  lhes  será  dada  outra  pena  ,  que  seja 
em  arbítrio  do  Julgador  ,  salvo  em  crime  de  Le- 
sa Magestade  ,  aleivosia  ,  falsidade  ,  moeda  falsa  , 
testemunho  falso  ,  feiticeria  ,  sodomia ,  alcouvitaria, 
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furto  t  porque  segundo  Direito  nestes  casoj  não  go- 
zão  de  privilegio  de  Fidalguia ,  Cavalleria  ,  ou  Dou- 
torado ,  mas  serão  atormentados  c  punidos ,  como 
cada  hum  outro  do  povo. 

TITULO    CXXXIV. 

Como  se  provarão  os  ferimentos  de  homens  ,  ou  forças  de 
mulheres ,  que  se  fizerem  de  noite \  ou  no  ermo, 

E  algum  for    ferido  de    noite,   ou    espancado,   x       '  ^ 

que  lhe  fiquem  nódoas  negras,  ou  inchadas  ,  se^  X? f.ST/** 
ellc  não  tiver  prova  ,  pode-o  provar  pela  maneira 
seguinte :  se  bradar  de  noire  ,  quando  o  ferirem  , 
ou  espancarem  ,  dizendo:  Fere-me  foão  ,  ou  isto  me 
fez  :  se  alguns  homens  saem  ás  janellas  ,  ou  ás  por- 
tas ,  e  vem  star  na  rua  aquelle,  de  que  o  ferido  ,  ou 
espancado  dá  voz  e  brada  ,  fica  assi  o  malefício 
provado. 

1  Outrosi  pôde  ainda  ser  provado  ,  se  o  antes 
tinha  ameaçado  ,  dando  ellc  vozes  ,  e  bradando  de 
noite  em  ermo  ,  ou  em  povoado  ,  que  o  fere 
aquelle  ,  que  o  ameaçou  ,  postoque  o  não  visse  nin- 
guém. 

2  E  bem  assi ,  se  em  algum  lugar  ermo  algum 
fosse  ferido  ,  ou  espancado ,  ou  alguma  mulher 
fosse  corrupta  de  sua  virgindade  per  força,  de  noite, 
ou  de  dia ,  e  o  dito  ferido  ,  ou  espancado ,  ou 
corrupta  bradasse  logo  no  dito  ermo  :  foão  me  fez 
ist$  ;  mostrando  logo  as  feridas  ,  nódoas ,  ou  sinal  de 
corrompimento  de  sua  virgindade,  e  sendo  aquelle 
foão  ,  de  que  bradava  ,  que  lhe  o  dito  mal  fizera , 
amostrado  pelo  que  assi  brada  ,  e  visto  per  algu- 
mas pessoas  no  dito  lugar,  fica  o  dito  malefício 

provado.  , 
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3  E  isto,  que  dito  hc,  não  haverá  lugar ,  se 
esse,  de  que  foi  bradado  ,  e  voz  dada,  allegar  c 
provar  tal  defesa  ,  ou  contrariedade ,  que  per  nossas 
Ordenações  c  Direito  seja  de  receber  ,  e  o  releve, 
porque  em  tal  caso  não  será  condenado  per  a  pro- 
va acima   dita. 

TITULO    CXXXV. 

Quando  os  menores  serão  punidos  por  os  delidos  , 
que  fizerem. 


Qi 


JUando  algum  homem  ,  ou  mulher  ,  que  passar 
de  vinte  annos  ,  commetter  qualquer  delicto,  dar- 
se-lhe-ha  a  pena  total  ,  que  lhe  seria  dada ,  se  de 
vinte  e  cinco  annos  passasse.  E  se  for  de  idade 
de  dezasete  annos  até  vinte  ,  ficará  em  arbítrio 
dos  Julgadores  dar-lhe  a  pena  total  ,  ou  diminuir- 
lha.  E  em  este  caso  olhará  o  Julgador  o  modo, 
com  que  o  delicto  foi  commettido  ,  e  as  circum- 
stancias  delle  ,  e  a  pessoa  do  menor ;  eseo  achar 
em  tanta  malícia  ,  que  lhe  pareça  que  merece  to- 
tal pena  ,  dar-lha-ha ,  postoque  seja  de  morte  na- 
tural. E  parecendo-lhe  que  a  não  merece ,  poder- 
lha-ha  diminuir ,  segundo  a  qualidade ,  ou  sim- 
pleza  ,  com  que  achar,  que  o  delicto  foi  commet- 
tido. E  quando  o  delinquente  for  menor  de  deza- 
sete annos  cumpridos,  postoque  o  delicto  m/reça 
morte  natural,  em  nenhum  caso  lhe  será  dada  % 
roas  ficará  em  arbítrio  do  Julgador  dar-lhe  outra 
menor  pena.  E  não  sendo  o  delicto  tal  t  cm  que 
caiba  pena  de  morte  natural  ,  se  guardará  a  dispo- 
sição do  Direito  Commum. 


M 
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TITULO     CXXXVI. 

§>ue  os  Julgadores   não  appUquem  as  penas    a  seu  ^  ^  ^  - 

arbítrio.  /#  'Sfr*« 

Ay       •  '     *' 

.«.Andamos  a  todos  os  Corregedores  ,  Ouvido*    yp^.yá^z^ 
res ,  e  Juizes  ,  assi   de  Fora  ,  como   Ordinários  ,  c    ' 
a  todas  as  outras  Justiças,  que    poder    tem    para 

pôr  penas,  que  nenhum  delles  ponha  pena,  de  qual-      j/   ^ ^ ///^^  -/i/S<p~ 
quer  quantidade  que  seja  ,  para  a  Chancellaria  ,  sob  ^  /^X/y  . 

pena  de  a  pagar  anoveada  ,  ametade  para  quem  o  f/^^r**  ~~ 
accusar  ,  e  a  outra  para  os  Captivos  ,  e  de  ser  sus-  s?  /  /v^  '^ 
penso  de  seu  Officio  até  nossa  mercê,  e  mais  as  ~  *4^u>  ^y^? 
penas,  que  per  elle  assi  forem  postas  ,  não  hajão  ^ 
effeito.  É  por  a  pena  desta  Ordenação  poderáõ  ser 
demandados,  durando  o  tempo  de  seu  Officio,  c 
hum  anno  além  ,  perante  os  Corregedores  da  Corte , 
ou  da  Casa  do  Porto  ,  cada  hum  em  seu  destricto , 
ou  outra  Justiça,  que  a  parte,  que  os  demandar,  mais 
quizer.  E  as  penas  ,  que  os  ditos  Officiaes  de  Justi- 
ça virem  ,  que  he  necessário  pôrero-se  ,  as  porão , 
como  lhes  parecer  justo  ,  ametade  para  os  Capti- 
vos, e  a  outra  para  as  obras  do  Concelho.  E  estas 
mandarão  somente  arrecadar  ,  e  entregar  ao  Pro- 
curador ,  ou  Thesoureiro  do  Concelho ,  na  sua  ame- 
tade ,  e  a  outra  ao  Mamposteiro  dos  Captivos ,  de 
modo  que  nunca  o  dinheiro  das  ditas  penas  vá  á" 
mão  de  outras  pessoas.  E  os  Corregedores  manda- 
ráõ  arrecadar  para  as  Chancellarias  aquellas  penas  , 
que  para  ellas  são  applicadas  per  nossas  Ordenações 
e  Regimentos  ,  e  não  outras. 

1  E  os  Julgadores  acima  ditos  mandaráõ  , 
cada  hum  em  sua  correição,  ou  Julgado  ,  fazer  hum 
Livro  ,  em  que  sejão  assentadas  per  hum  Scrivão  , 
qual  lhes  parecer ,  as  penas ,  que  per  elles  forem 
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postas  c  arrecadadas,  declarando  a  somma  de  cada 
huma,  e  aquém  foi  posta ,  e  porque,  e  como  foi 
executada  ,  e  as  partes ,  que  receberão  o  Thesoureiro 
do  Concelho  e  o  Mamposteiro.  E  mandamos  aos 
Scrivães  das  receitas  dos  ditos  Thesoureiros  e  Mam- 
posteiros  ,  que  facão  seus  Livros  ordenados,  em  que 
carreguem  em  receita  sobre  elles  o  que  das  ditas 
penas  receberem  ,  declaradamente  ,  para  se  saber  o 
que  delias  arrecadarão,  e  darem  disso  conta. 
..yy,  2  Outrosi  nenhum  nosso  Desembargador,  nem 
^outro  Julgador  ,  applique  algumas  penas  de  dinhei- 
ro para  obras,  ou  cousas  ,  que  lhes  bem  parecer  > 
ou  a  que  tenhão  particular  respeito.  E  quando  hou- 
verem de  condenar  em  penas  de  dinheiro  ,  que  não 
forem  per  nossas  Ordenações  ,  Provisões ,  ou  Re- 
gimentos applicadas  para  certa  cousa  nellas  decla- 
rada ,  as  appliquem  para  as  despesas  das  Relações  , 
ou  para  as  cousas  ,  que  Nós  per  nossas  Provisões 
ordenarmos.  Porém  ,  quando  lhes  parecer,  que  com 
mais  razão  se  devem  as  ditas  penas  applicar  a  al- 
guma parte  offend ida  ,  ou  danificada  ,  em  satisfa- 
ção de  sua  offensa  ,  ou  dano  ,  então  o  poderáõ  fa- 
zer ,  e  julgar  da  maneira  ,que  lhes  parecer  direito  , 
postoque  as  ditas  partes  não  aceusem  ,  nem  o  re- 
queirão. 

3  E  quaesquer  pessoas  ,  que  forem  condena- 
das pelos  Corregedores  do  Crime  da  Corre  ,  ou  da 
Casa  do  Porto,  Ouvidores  da  Casa  da  Supplicação, 
c  do  Porto,  Corregedores  e  Juizes  do  Crime  da  Ci- 
dade de  Lisboa  em  penas  para  a  redempção  dos 
Captivos,  conforme  a  nossas  Ordenações  e  Regimen- 
tos ,  não  sejão  soltas  ,  nem  desembargadas ,  sem  pri- 
meiro mostrarem  conhecimento  em  formado  Mam- 
posteiro Mór  das  ditas  Cidades  ,  de  coma  tem  pa- 
gas as  ditas  quantias ,  e-ficão  carregadas  sobre  eíle 
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cm  receita  pelo  Scrivão  de  seu  Carrego.  E  sendo  caso 
que  as  dirás  pessoas  não  hajão  de  pagar  as  ditas 
penas  da  prisão,  não  lhes  sejão  as  sentenças  assina- 
das pelos  Julgadores ,  sem  primeiro  serem  mostra- 
dos os  conhecimentos,   pela  maneira   acima  dita. 

4  E  os  M a m postei ros  Mores  dos  Captivos  não 
Ievaráõ  a  vintena  parte,  nem  outra  cousa  alguma  , 
do  que  arrecadarem  das  cousas  ,  que  como  Jui- 
zes determinarem  e  julgarem  per  bem  de  sua  ju- 
risdição. E  fazendo  o  contrario  ,  incorrerão  nas 
penas  dadas  aos  que  levão  mais  do  que  lhes  dá  seu 
Regimento. 

5  E  postoque  algumas  partes  levem  perdões 
das  penas  ,  ou  parte  delias  ,  que  pertencem  aos 
Captivos  (  o  que  será  por  o  não  termos  em  lem- 
brança ) ,  se  lhes  não  guardem  na  parte  ,  que  tocar 
aos  Captivos  ,  antes  se  arrecadem  para  elles  ,  por- 
que não  he  nossa  tenção  perdoar  mais,  que  a  parte, 
que  nos  pertence. 

6  E  havemos  por  bem  ,  que  os  presos  do  rol 
da  Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa,  que  t  não 
tiverem  parte  que  os  aceuse ,  somente  a  Justiça, 
não  sejão  condenados  em  penas  de  dinheiro ;  e  em 
lugar  delias  os  Desembargadores,  que  dos  ditos 
feitos  conhecerem,  os  condenem  no  degredo,  que 
lhes  bem  parecer. 
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s  >    / A*/r.«~A  TITULO    CXXaVII. 

aAo~^  ,ua^>^*  Das <*em&" ãas  tems  corP°raes' 

ê^^p/A^v&/ /fi~t/r  <y^i    I^Uando  Nós    condenarmos    alguma    pessoa    á 
TEúl o&-&  /"J&TZrf     morte>   ou  quc  Ihe  cortem  algum  membro,  per 
/a  sn*j^  /^r^W  .nosso   próprio    moto  ,  sem   outra  ordem    e  figu- 
L*^^4pr^    ^  ^  ra  de  Juízo  t    por  ira,  ou  sanha  ,  que  delle  tenha- 

6i<ri(l rsi/t/vu*  "  -  *  roos  %  a  execução  da  tal   sentença  seja  spaçada  até 

'  vinte  dias.// 

1  Porém  no  que  for  condenado  per  via  e  or- 
dem de  Juízo,  sendo  primeiro  ouvido  com  seu 
direito,  tanto  que  for  condenado  per  Nós,  ou  per 

^  .f/     //  nossos  Desembargadores,  que  para  isso  tenhão  nossa 

sf.    /  *   £'*'/0"  c  auetoridade  ,  seja   feita  execução  nelle  pela  maneira 

y^ /■/à'/^  abaixo  declarada  ,  dando4he  tempo  ,  que  razoada- 
mente  se  possa  confessar  e  commungar.  Porém,  se  o 
condenado  á  morte  stiver  preso  no  lugar ,  onde  Nós 
a  esse  tempo  stivermos ,  antes  de  se  nelle  fazer 
execução  ,  nol-o  farão  saber.  E  procedendo-sc  sum- 
mariamente  contra  algum  Ca valleiro,  ou  dahi  para 
cima,  e  sendo  condenado  á  morte,  antes  de  se 
fazer  execução,  nol-o  farão  saber,  postoque  stemos 
fora  do  lugar ,  onde  se  houver  de  fazer. 

2  E  ás  pessoas  ,  que  per  Justiça  houverem  de 
padecer,  se  notificará  a  sentença  hum  dia  á  tarde 
a  horas,  que  lhe  fique  tempo  para  se  confessarem, 
e  pedirem  a  nosso  Senhor  perdão  de  seus  pecca- 
dos.  E  depois  que  forem  confessados,  starão  com 
elles  algumas  pessoas  Religiosas ,  para  os  consolarem 
c  animarem  a  bem  morrer ,  e  assi  mais  outras  pes- 
soas ,  que  os  guardem.  E  ao  outro  dia  seguinte 
pela  manhã  lhes  darão  o  Santíssimo  Sacramento,  e 
se  continuará  em  starem  com  elles  as  pessoas  Re- 
ligiosas, e  os  que  os  guardão.  E  ao  terceiro  dia 

pela 
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pela  manhãa  se  fará  no  condenado  a  execução  de 
morte  com  effeito  ,  segundo  em  a  sentença  for  con- 
teúdo. E  se  no  lugar  houver  Confraria  da  Miseri- 
córdia, seja-lhe  notificado,  para  irem  com  elle,  c 
o  consolarem.  E  havendo-se  de  fazer  execução  de 
morte  no  lugar ,  em  que  stiver  cada  huma  das  Re- 
lações ,  o  Capellão  delia  será  obrigado  confessar  os 
condenados ,  e  ir  com  elles  até  o  lugar  deputado 
para  a  tal  Justiça  ,  esforçando-os  com  palavras, 
com  que  morrão  bons  Christãos ,  e  recebão  a  morte 
com  paciência. 

3  E  fazendo. se  execução  em  algum  preso  da 
cadea  da  Corte  ,  o  Meirinho  das  cadeas  mandará 
todos  os  seus  homens  com  o  Meirinho  das  execu- 
ções, que  o  acompanhem  até  o  lugar,  onde  se  hou- 
ver de  fazer  ,  até  de  todo  ser  feita  ,  e  o  dito  Mciri~ 
nho  irá  em  sua  guarda.  E  nas  execuções  de  cor- 
tamento  de  membro  ,  ou  de  açoutes ,  mandará 
somente  os  homens,  E  fazendo-se  em  algum  preso 
da  cadea  da  Cidade ,  o  Alcaide  ,  que  servir  esse  mez 
na  Relação,  cumprirá  o  sobredito.  E  quando  se 
houver  de  fazer  execução  de  morte  ,  ou  corta  mento 
de  membro  ,  o  Scrivão  do  feito  será  presente  a  ella  * 
e  porá  sua  fé  no  feito  ,  como  perante  elle  se  deu  t 
c  vio  fazer  com  effeito  a  execução.  E  na  execução 
de  açoutes  será  presente  ao  primeiro  pregão  e  açou- 
te, sob  pena  de  dous  mil  reis  para  as  despesas  da 
Relação. 

4  E  mandamos  a  todas  as  Justiças  de  nossos 
Reinos  ,  a  que  as  Cartas ,  ou  sentenças  para  se  fa- 
zer alguma  execução  de  pena  crime  ,  ou  para  dili- 
gencia detorment®  ,  forem  appresentadas,  que  logo 
nesse  dia  ,  em  que  lhes  appresentadas  forem  ,  até  o 
outro  dia ,  a  mais  tardar ,  as  cumprão  e  dem  em 
iodo  á  execução,  sob  pena  de  cincoenta  cruzados, 
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ametade  para  quem  os  aceusar ,  e  a  outra  para  os 
Captivos,  e  mais  serão  privados  dos  Officios,  para 
nunca  mais  os  haverem.  E  se  lhes  vieiem  com  em- 
bargos ,  para  se  não  executar,  logo  dahi  a  três  dias 
os  cerrem  e  sellem,  e  remettâo  aos  Julgadores  , 
que  a  sentença  derão ,   sob  as  ditas  penas. 

5  E  nas  Cartas  ,  que  se  passarem  para  se  faze- 
rem execuções  de  açoutes  ,  ou  de  baraço  e  pregão 
nos  condenados  em  degredos  ,  irá  clausula ,  que 
tanto  que  se  fizerem  as  execuções  ,  se  dê  ao  cami- 
nheiro, que  levar  as  Cartas  ,  hum  instrumento  de 
como  são  executadas ,  no  termo  e  sob  as  penas 
acima  declaradas.  E  os  Juizes  ,  que  fizerem  a  exe- 
cução nos  taes  presos , os  enviaráõ  á  Cidade  de  Lisboa 
á  cadea  dos  degradados ,  com  a  própria  Carta  de 
execução  e  instrumento  nas  costas  delia  ,  de  como  a 
execução  he  feita  ,  sem  mais  sperarem  por  suas  sen- 
tenças ,  para  da  dita  cadea  irem  cumprir  seus  de- 
gredos pela  ordem  ,  que  diremos  no  Titulo  (142) : 
Per  que  maneira  se  trarão  os  degradados.  Eos  Scrivãcs, 
que  fizerem  as  ditas  Cartas, porão  nellas  as  clausulas, 
que  se  costumão  pôr  nas  Cartas  de  guia ,  para  per 
cilas  serem  trazidos  á  dita  Cidade. 

#  _,  TITULO     CXXXVIII. 

„   _.  '     scsr^fUQs  pesseas*  que  são  escusas  de  haver  pena  vil. 

^     ^^"^^w ^' ''^a   Ara  que  se  saiba  ,  quaes  devem  ser  relevados 

<S  /&  /*Si<Z    &*+*  ct^.jdc  haver  pena  de  açoutes  ,  ou  degredo  com  baraço 

* /      s  /    ~<zxj    c  pregão  ,    por  razão  de  privilégios  ,  ou  linhagem  , 

mandamos  que  não  sejao  executadas  as  taes  pena$ 


-  ^^^f/^  *m  os  Scudeiros  dos  Prelados  e  dos  Fidalgos  ,  e  de 
outras  pessoas  ,  que  costumão  trazer  Scudeiros  a  ca- 
p&a*'  â***Z&^*}  **T^  vallo,  ora  o  cavallo  seja  do  Scudeiro,  ora  de  seu 


Zí-^ig^^ 
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Senhor,  nem  em  moços  da  Estribeira  nossos,  ou  fá 
da  Rainha,  Príncipe,  Infantes,  Duques,  Mestres  ,^f  jST  £-  /•  * 
Marquezes  ,  Prelados  ,  Condes  ,  ou  de  qualquer  do 
nosso  Conselho,  nem  cm  Pagens  de  Fidalgos,  que 
por  taes  stiverem  assentados  em  nossos  Livros ,  nem 
em  Juizes  e  Vereadores ,  ou  seus  filhos  ,  nem  nos 
Procuradores  das  Villas,  ou  Concelhos  ,  nem  em 
Mestres  e  Pilotos  de  Navios  de  gávea,  que  anda- 
rem em  Navios  nossos,  ou  de  cem  toneis  ,  ou  dahi 
para  riba ,  aindaque  não  sejão  nossos ,  nem  nos 
amos  ,  ou  collaços  dos  nossos  Desembargadores,  ou 
de  Cavalleiros  de  linhagem,  ou  dahi  para  cima, 
nem  nas  pessoas ,  que  provarem ,  que  costumao 
sempre  ter  cavai  lo  de  stada  em  sua  estrebaria  ,  c 
isto,  postoque  pcaes ,  ou  filhos  de  peães  sejão,  nem 
nos  Mercadores  ,  que  tratarem  com  cabedal  de 
cem  mil  reis ,  e  dahi  para  <:ima.  E  em  lugar  das 
ditas  penas  de  açoutes  com  baraço  e  pregão,  sejão 
condenados  em  dous  annos  de  degredo  para  Africa 
com  pregão  na  audiência.  E  se  além  da  pena  de 
açoutes  for  degradado  para  o  Brasil ,  será  o  degredo  * 
que  em  lugar  de  açoutes  lhe  mandamos  dar  ,  de 
mais  hum  anno  para  o  dito  lugar ;  c  sendo  o  de- 
gredo para  sempre ,  não  lhe  será  dada  mais  pena 
cm  lugar  de  açoutes. 

1  E  quando  somente  for  condenado  ^m  degre- 
do com  baraço  e  pregão  sem  açoutes  ,  será  em  lugar 
ào  baraço  condenado  em  mais  hum  anno  de  de- 
gredo ,  com  hum  pregão  na  audiência,  além  do 
tempo  ,  em  que  vai  condenado  para  o  lugar  ,  para 
que  vai  degradado,  E  se  o  degredo  for  para  sempre, 
porque  se  lhe  não  pôde  acrescentar  mais  pena  ,  será 
o  pregão  pela  Cidade ,  ou  Villa  com  huma  cadea 
no  pé. 

2  Mandamos  9  que  pessoa  alguma ,  assi  das 
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'3  s//^>^  sobreditas ,  como  de  outra  qualquer  qualidade ,  não 

seja  escuso  das  ditas  penas  ,  nem  de  outra  qualquer 
pena  vil ,  quando  for  condenado  por  crime  de  Lesa 
Magestade,  sodomia ,  testemunho  falso,  ou  por 
induzir  testemunhas  falsas  ,  moeda  falsa  ,.  ou  outro 
crime  de  falsidade,  furto  ,  feitiecria ,  ou  alcouvita- 
lia  ,  porque  a  estes  taes  não  será  recebida  alguma 
exceição  de  abonação,  antes  serão  executados,  como 
qualquer  pessoa  vil. 

TITULO    CXXXIX. 

Da  maneira%  que  se  terã  com  os  presos  ,  que  não  poderem* 
pagar  ás  partes  o  em  que  são  condenados. 

s/&^&  /f^g  V^Js  presos ,  que  stiverem  nas  prisões  por  dividas, 
que  dependão  dos  feitos  crimes,  e  custas  das  partes 
dos  mesmos  feitos ,  se  forem  degradados  ,  além  das 
condenações  do  dinheiro  ,  porque  são  embargados  r 
sendo  degredos  para  Africa  por  certos  annos ,  stando 
hum  anno  na  prisão,  depois  de  serem  julgados  ,.  e 
Yg^p^uf  não  satisfazendo  ás  partes  o  dinheiro  das  condena- 

r/    *  ções  ,  sejão  levados  presos  ao  Brasil ,  contando-lhes 

hum  anno  do  Brasil  por  dous  de  Africa.   E  postoque 
/ ^f-/7 -£:    s^  *  ^  cumprão  o  degredo  no  Brasil,  não  se  viráõ  de  lá, 

'■'  //      <? /  J?X+>    //tâttk  pagarem  inteiramente  as  condenações  ás  partes. 
t/sw  %  1      E  se  os  que  assi  forem  degradados ,  satisfize- 

$  /  7/  -  rem  ás  partes ,  antes  de  cumprirem  o  tempo  do  de- 

gredo, e  o  que  lhes  ficar,  quizerem  vir  cumprir 
a  cada  hum  dos  lugares  de  Africa  ,  serão  trazidos 
do  Brasil  ,  descontando-lhes  o  que  tiverem  servido 
Ba  maneira  acima  dita. 

2     E  os  que  forem  degradados   para   sempre 
para  Africa3  serão  também  levados  ao  Brasil ,  e  não 
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serão  tornados  para  Africa,  até  cumprirem  com  a  paga 
das  dividas  a  quem  forem  obrigados ;  c  satisfa- 
zendo ,  poderão  ser  trazidos  a  Africa ,  para  servi- 
rem seu  degredo ,  segundo  forma  de  suas  conde- 
nações. 

3  E  os  que  forem  degradados  para  sempre  para 
o  Brasil  ,  serão  levados,  passado  hum  anno,  con- 
tando-o  do  dia  de  sua  condenação  em  diante,  que 
starão  nas  ditas  prisões  ,  sem  mais  nellas  serem  re- 
teúdos  polas  ditas  dividas  e  custas  ,  como  aos  que 
são  degradados  para  Africa  se  ha  de  fazer. 

4  £  sendo  os  ditos  presos  condenados  em  di- 
nheiro somente  por  algum  crime  sem  degredo ,  de- 
pois que  sti verem  hum  anno  na  cadea  ,  contado 
do  dia  da  condenação,  serão  levados  ao  Brasil,  c 
lá  starão,  até  que  ganhem  e  paguem  ,  como  acima 
dito  he. 

5  E  os  que  forem  degradados  para  a  índia  , 
que  não  tiverem  per  onde  pagar  as  quantias,  em  que 
forem  condenados  ,  depois  de  hum  anno  serão 
levados  na  primeira  Armada  para  as  ditas  partes 
com  Cartas  para  o  Governador  ,  ou  Capitão  ,  a 
que  forem  entregues ,  para  que  tudo  o  que  lá  ga- 
nharem ,  até  a  quantia  da  divida,  que  na  Carta  irá 
declarada,  e  as  pessoas,  a  que  se  deve  ,  seja  enviado 
ao  Feitor  e  Officiaes  da  Casa  da  índia  ,  para  que  as 
partes  ,  a  que  for  julgado  ,  e  quaesquer  outras  ,  a  que 
se  dever,  sejão  pagas,  como  se  faz  aos  que  são 
levados  ao  Brasil. 

6  E  os  presos  da  cadea  da  Corte ,  a  que  a  Mi- 
sericórdia der  de  comer  ,  c  por  elles  requerer,  que 
forem  condenados  em  degredo  ,  e  em  pena  de  di- 
nheiro de  injuria  ,  emenda  e  satisfação,  ou  custas, 
ou  de  qualquer  outra  cousa  ,  que  não  tiverem  per 
onde  pagar,  não  stem  na  cadea  mais  que  dous  m.ezead 
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contados  do  dia  de  suas  sentenças ;  e  passados  elles , 
o  Regedor  os  mande  logo  com  suas  Cartas  de  guia  a 
cumprir  o  degredo,  sem  se  deterem  mais  na  cadea 
por  respeito  dàs  ditas  condenações.  E  nas  Cartas 
irá  declarado ,  que  não  hão  de  vir  dos  degredos  > 
postoque  os  cumprão,  sem  pagarem  ás  partes  tudo  o 
que  assi  deverem.  E  stando  presos  por  dividas ,  serão 
levados  ao  Brasil  ,  donde  não  viráõ,  ate  pagarem 
pela  maneira  sobredita, 

7  E  todo  o  que  os  ditos  degradados  per  tempo 
certo ,  ou  para  sempre  ganharem  ,  no  tempo  ,  que 
nas  ditas  partes  stiverem  ,  se  entregará  aos  mesmos 
Almoxarifes  delias .,  e  se  carregará  sobre  elles  em 
receita  ,  presentes  os  Capitães ,  pelos  Scrivães  de 
seus  Officios  ,  para  se  enviar  a  este  Reino  ,  e  entre- 
gar em  a  nossa  Casa  da  Mina  ao  Provedor  delia  ;  a 
quem  os  ditos  Capitães  screveráõ  o  dinheiro,  que 
lhe  assi  mandão  ,  c  os  nomes  das  pessoas,  de  quem 
se  houve ,  para  de  sua  mão  se  entregar  ás  partes ,  a 
que  os  taes  degradados  forem  obrigados ,  e  cada 
hum  haver  a  quantia ,  em  que  per  senrença  lhe  os 
taes  presos  degradados  forem  obrigados  ,  e  todo 
poder  vir  a  boa  arrecadação. 

8  E  mandamos  a  todos  os  Corregedores  ,  Jui- 
zes c  Justiças  ,  que  tanto  que  o  dito  anno  for  cum- 
prido ,  enviem  os  taes  presos  logo  com  muita  di- 
ligencia á  cadea  da  Cidade  de  Lisboa  ,  para  dahi 
os  levarem  aos  ditos  lugares  ,  postoque  cada  huma 
das  partes  o  não  requeira  ,  e  ambas  o  contradigão. 

9  E  quanto  aos  que  stiverem  presos  em  algu- 
mas Cidades  ,  Villas,  ou  lugares  de  nossos  Reinos, 
que  não  forem  deteúdos ,  salvo  por  custas,  que  devão 
a  quaesquer  Officiaes,  que  não  sejão  da  Corte  e 
Casa  da  Supplicação ,  nem  do  Porro ,  sendo  tão 
pobres  ,  que  não  tenhão  per  onde  pagar ,  e  stando 


Da  maneira,  que  se  terá*  com  os  presos,  etc.  303 

quatro  mezes  na  cadea  ,  depois  das  sentenças ,  que 
contra  elles  forão  dadas  ,  passadas  em  cousa  julgada  , 
pagando  ametade  das  ditas  custas  aos  Officiaes,  a 
que  forem  devidas  ,  não  sejão  mais  reteúdos  pola 
outra  ametade  ,  antes  sejão  logo  soltos  ,  c  fique  seu 
direito  resguardado  aos  ditos  Officiaes  para  have- 
rem a  outra  metade  pelos  mesmos  presos,  que  assi 
mandamos  soltar,  se  em  algum  tempo  vierem  a  ter 
per  onde  pagar. 

10  E  quanto  ás  custas,  que  forem  devidas  pelos 
ditos  presos  aos  Officiaes  da  Corte,  e  da  Casa  da 
Supplicação  e  do  Porto,  se  guardará  o  que  dito 
he  cm  seus  Títulos. 

TITULO    CXL.  -, 

Dos  degredos  e  degradados.      "  ^fa    ^  «£ 

Andamos  ,  que  os  delinquentes,  que  por  suas      J^^x?        <^-   ^^^^ 
culpas   houverem    de  ser  degradados  para   lugares  sytf  i?  -  ■»*.*té*~*ái 

certos  ,  enr  que  hajão  de  cumprir  seus  degredos  9  ' ^      /yZr7  s&&  \ 

se  degradem  para  o  Brasil ,  ou  para   os  lugares  dc^..^/>  /3  ^ 
Afiica  ,  ou  para  o  Couto  de  Castro- Marim,  ou  para     ^p     ^/^^^  ,<&""?'?' 
as  paites  da  Índia  nos  casos,  em  que   per  nossas  ^<         ?' 
Ordenações  he   posto  certo  degredo  para  as  ditas 
partes. 

1  E  os  que  houverem  de  ser  degradadas  para 
o  Brasil ,  o  não  serão  per  menos  tempo  ,  que  cinco 
annos.  E  quando  as  culpas  forem  de  qualidade, 
que  não  mereção  tanto  tempo  de  degredo,  será  o 
degredo  para  Africa,  ou  para  Castro-Marim ,  ou 
para  Galés ,  ou  para  fora  do  Reino  ,  ou  fora  da 
Villa  e   termo  ,   segundo   as    culpas  o  merecerem. 

2  E  nas   sentenças ,  em  que  se  condenarem 
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"  algumas  pessoas  para  Africa  ,  se  não  declarará  lugar 

certo,  mas  digao  nellas,  que  os  condenão  para  hum 
dos  lugares  de  Africa  ;  porque  por  se  declarar  lugar 
certo  ,  se  retarda  a  levada  dos  degradados ,  por 
falta  de  embarcação,  e  o  degredo  será  pelo  tempo  , 
que  parecer  ao  Julgador,  segundo  o  caso  for.  E  as 
mulheres  não  serão  condenadas  em  degredo  para 
Africa  ,  por  caso  algum  que  seja ,  mas  serão  degra- 
dadas para  outras  partes,  conforme  a  suas  culpas, 
c  nossas  Ordenações. 

3     E  os  que  forem  degradados  para  os  lugares 

de  Africa ,  que  forem   de  tão   pouca  idade ,  ou  de 

tanta  ,  que  não  sejão  para  cumprir  os  degredos  nos 

ditos  lugares  ,  allegando-o  e  provando-o ,  lhes  será 

mudado  o  degredo  para  Castro-Marim  ,  dobrando- 

^  ^Ihes  o  tempo. 

Z<y  /x>  j^i^pr^    Ss&£\      4     E  quando  alguns  delinquentes  forem  em  nos- 

>^<^K^sas   Relações  per    appellação,  ou    per  aução   nova 

^  Jc&sP****^*  condenados  para  Galés,   allegando,  que  são   Scu- 

/^/^-^deiros,  ou  dahi   para  cima,  ou  de   menos  idade, 

^/  /  ife^  que  de  dezaseis  annos  ,  ou  de  mais  de  cincoenta  e 

/s-l   *  cinco,   ou  que  tem  tal  enfermidade ,   porque  não 

jZ^    S  possão  ,  nem  devão  servir  nas  Galés, e  provando-o, 

os  Desembargadores,  que  na  sentença  forão,  poderáõ 
commutar  o  degredo  delias  para  o  Brasil ,  tendo 
respeito  ,  que  hum  anno  de  Galés  se  commute 
em  dous  para  o  Brasil ,  c  assi  os  outros  annos  a  este 
respeito. 

5  E  os  degradados  para  Galés,  cujo  degredo 
houver  de  acabar  do  mez  de  Outubro  até  o  mez 
de  Março  seguinte ,  que  he  o  tempo ,  em  que  stão 
desarmadas  ,  sejão  soltos  ,  postoque  não  tenhão  aca- 
bado de  servir  o  tempo  de  seu  degredo ,  com  tanto 
que  lhes  não  falte  mais  que  os  ditos  mezes  ,  que 
Bão  servem  nas  Galés.  E  o  Capitão  Mór  delias  nos 

tempos 
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tempos ,  em  que  se  desarmarem,  veja  suas  sentenças; 
e  os  que  tiverem  servido  o  duo  tempo  ,  e  não  lhes 
faltar  mais'  para  acabarem,  que  os  ditos  mezes, 
os  mande  logo  soltar  ,  e  passar-lhes  disso  certidões 
nas  costas  das  sentenças  para  sua  guarda.  Porém 
os  degradados  ,  que  per  este  modo  forem  soltos ,  não- 
entraráõ  no  tempo,  que  assi  tiverem  por  servir,  nos 
lugares,  onde  commettêrão  os  delictos,  por  que  forão 
condenados. 

6  E  os  presos  pobres  degradados,  que  forem 
providos  per  a  Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa, 
serão  embarcados  e  levados  a  cumprir  seus  degredos, 
tanto  que  houver  embarcação  ,  em  que  possao  ir: 
E  isto  ,  primeiro  que  alguns  outros  degradados  ;  e  o 
Meirinho  delles  terá  cuidado  de  saber  quaes  são  os 
a  que  a  Misericórdia  dá  de  comer,  e  esses  fará 
embarcar  primeiro  que  os  outros. 

7  E  Navio  algum  não  partirá  de  Lisboa  para  o 
Brasil ,  sem  o  fazer  saber  ao  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação ,  para  ordenar  os  degradados  ,  que  cada 
Navio  ha  de  levar.  E  o  Capitão  da  Torre  de  Belém 
os  n^o  deixará  passar ,  sem  mostrarem  certidão  do 
Regedor  de  como  lho  fizerão  saber.  E  os  Senho- 
rios,  Capitães,  Mestres  e  Pilotos  dos  Navios,  que 
partirem  para  o  Brasil,  e  as  pessoas,  que  os  man- 
darem ,  sem  lho  fazerem  saber  ,  incorrerão  em  pena 
de  cincoenta  cruzados ,  ametade  para  quem  os  ac- 
cusar  ,  e  a  outra  para  os  presos  pobres.  Eo  Rege- 
dor lhes  não  dará  certidão ,  até  lhes  ordenar  os 
piesos,  que  houverem  de  levar,  na  qual  irão  decla- 
rados os  nomes  delles. 

8  E  os  degradados  ,  que  forem  Cavalleiros,  ou 
Sendeiros  ,  e  a  quem  nas  Relações  se  guardarem 
os  privilégios,  serão  levados  aos  Navios,  quando 
forem  cumprir  seus  degredos,  com  cadea  no  pé  ,  e 
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não  com  colares  ao  pescoço ,  como  outros  ,  que  não 
tem  a  dita  qualidade. 

9  E  cumprindo  os  degradados  os  degredos 
nos  lugares  ,  para  que  lhes  foráo  dados  ,  os  Capitães 
dos  taes  lugares  ,  constando-lhes  per  testemunhas 
de  como  residirão  continuadamente  no  lugar  do  de- 
gredo o  tempo,  per  que  forão  degradados  ,  lhes 
passarão  disso  certidões  authenticas,  em  maneira  que 
facão  fé  ,  pelas  quaes  as  Justiças  ,  a  que  pertencer, 
lhes  haverão  os  degredos  por  cumpridos. 

10  E  havemos  por  bem,  que  os  degradados  para 
Castro-Marim  (não  sendo  mulheres)  possão ,  se 
quizerem,  ir  servir  seus  degredos  a  algum  dos  nossa* 
lugares  de  Africa,  ou  acabar  de  servir  ,  seja  o  ti- 
verem começado  no  dito  Couto  ,  sem  mais  licença  , 
nem  provisão  nossa.  E  servindo  em  Africa  ametade 
do  tempo,  que  havião  de  servir  no  Couto,  se  poderão 
vir  ,  sem  lhes  ser  posto  impedimento  algum  ,  tra- 
zendo certidões  em  forma  do  tempo  ,  que  lá  servi- 
ião,  assinadas  pelos  Contadores ,  aos  quaes  manda- 
mos ,  que  lhas  dem  para  guarda  de  sua  Justiça. 

TITULO    CXLI. 

Em  que  lugares  não  entrarão  os  degradados* 


M, 


<  /  ^W<     é&   <r^^>  IVA  Andamos,  que  o  homem,  que  for  degradado  de 
^         ^r  algum   lugar  per  tempo  certo ,  em    todo   aquellc 

SS  f? #  tempo  não  entre  no  lugar,  onde  antes  morava  ,  ao 

tempo  do  degredo ,  nem  em  nossa  Corte.  Porém  % 
se  alguma  pessoa  for  degradada  de  nossa  Corte ,  não 
lhe  tolhemos  ,  que  possa  tornar  a  entrar  e  star  no 
lugar,  onde  morava.  E  nossa  Corte  entendemos 
neste    caso   o  lugar  c  arrabalde  somente  a    onde 
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stivcrmos  com  nossa  Corte  ,  c  não  onde  stiver  % 
Relação,  quando  de  Nós  stiver  apartada,  nem  se 
entenda  as  cinco  Jegoas  por  Corte  neste  caso.  E  o 
que  entrar  nos  lugares  aqui  defesos,  seja  logo  preso, 
c  o  tempo,  que  lhe  ainda  ficar  por  servir,  mude-se- 
lhc  para  o  Couto  de  Castro-Marim.  Eos  que  assi  fo~ 
rem  degradados  fora  de  certo  lugar  ,  ou  da  Corte  , 
poderáõ  ir  servir  seus  degredos  fora  dos  ditos  luga- 
res,  onde  quer  que  quizerem,  sem  serem  obriga- 
dos  mostrar  certidão  donde  servirão.  E  acabado  o 
tempo,  per  que  forão  degradados ,  poderáõ  livre* 
mente  entrar  onde  quizerem. 

TITULO    CXLIL 

Per  que  maneira  se  trarão  os  degradados  das  cadeas  da 
Reino  á  cadea  de  Lisboa* 


Q 


Uerendo  dar  ordem  como  os  presos,  que  stâo 


condenados  em  degredo  nas  cadeas  do  Reino ,  pos- 
sao  seguramente  ser  trazidos  á  Cidade  de  Lisboa,  c 
dahi  levados  a  cumprir  seus  degredos :  Mandamos* 
que  os  Corregedores  das  Comarcas  e  Ouvidores, 
assi  dos  Mestrados ,  como  de  Senhores  de  terras , 
onde  os  Corregedores  não  entrão ,  mandem  de 
nossa  parte  aos  Juizes  dos  lugares  de  suas  Comarcas 
c  Ouvidorias  ,  que  cada  três  mezes  levem  á  cadea  de 
sua  Correição,  ou  Ouvidoria  ,  que  mais  perto  stiver 
do  caminho  de  Lisboa  (sendo  a  tal  cadea  forte  e  se-* 
gura)  ,  todos  os  degradados  ,que  hão  de  ir  presos 
em  ferros  ;  e  cada  hum  dos  ditos  Juizes,  assi  de 
Fora  ,  como  Ordinários  ,  levará  ao  dito  Corregedor, 
ou  Ouvidor  certidão  dos  presos  degradados,  que 
leva  ,  com  declaração  dos  nomes  e  idades ,  e  sinaes* 
que  tem  ,  e  para  que  lugar  ,  e  per  quanto  tempo 
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são  degradados,  c  quem  deu  as  sentenças.  E  os  Jui- 
zes de  Fora,  ou  Ordinários,  que  o  assi  não  cumpri- 
rem ,  o  Corregedor,  ou  Ouvidor  os  poderá  suspen- 
der dos  Officios  aré  nossa  mercê. 

1  E  os  que  tiverem  degredo  para  Galés  ,  Bra- 
sil,  Africa,  per  tantos  annos,  que  conforme  a 
nossas  Ordenações  não  hajão  de  ir  soltos  em  fiança  , 
tanto  que  forem  juntos  na  dita  cadea  (sendo  pelo 
menos  seis),  o  Corregedor  ,  ou  Ouvidor  ,  os  faia 
trazer  pelo  Juiz  de  Fora  do  lugar,  onde  adita  ca- 
dea stiver,  com  o  Meirinho  ,  ou  Alcaide  do  tal 
lugar ,  e  com  hum  Tabellião,  e  mais  gente,  que  for 
necessária  para  virem  seguramente  até  o  outro 
primeiro  lugar  do  caminho  de  Lisboa ,  em  que 
houver  Juiz  de  Fora ,  o  qual  tomará  entrega  dclles, 
c  desta  maneira  irão  de  Juiz  Fora  em  Juiz  de  Fora  % 
até  chegar  adita  Cidade.  E  não  havendo  no  pri- 
meiro lugar,  donde  os  ditos  degradados  houverem  de 
partir  ,  Juiz  de  Fora  ,  tral-os-ha  o  Juiz  de  Fora  âo 
lugar  mais  comarcão  a  elle.  E  parecendo-lhes  que 
para  mais  segurança  devem  mudar  os  caminhos  ,  e 
ir  per  outros  ,  que  não  sejão  acostumados,  o  pode- 
ráõ  fazer,  E  não  serão  trazidos  presos  alguns,  sem 
serem  condenados  per  sentença  da  mór  alçada. 

2  Os  quaes  Juizes  eOfficiaes,  que  os  acom- 
panharem,  poderáõ  entrar  com  varas,  e  usar  de 
seus  Offkios  no  que  tocar  á  levada  e  segurança  dos 
ditos  presos  ,  nos  lugares,  per  onde  passarem  ,  ainda- 
que  sejão  de  Senhores  de  terras  ,  em  que  os  Correge- 
dores não  entrão  per  via  de  Correição,  sem  embargo 
de  quaesquer  privilégios  e  doações  em  contrario. 

3  E  os  outros  degradados ,  que  não  forem  dos 
acima  declarados ,  poderáõ  ser  trazidos  pelos  leva- 
dores  e  per  outras  pessoas  ,  na  maneira  acostu- 
mada. 
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4  E  quando  assi  houverem  de  ser  trazidos  os 
degradados  ,  o  Corregedor,  ou  Ouvidor  fará  huma 
Carta  de  guia  geral  ,  assinada  per  elle  ,  com  as  de- 
clarações acima  ditas,  e  ajuntará  as  sentenças  á  dita 
Carta  de  guia  em  hum  maço  cerrado  e  sellado  , 
que  será  entregue  ao  Juiz,  que  os  houver  de  tra- 
zer, dirigido  ao  Corregedor  da  Cidade  de  Lisboa, 
que  servir  de  Juiz  dos  degradados,  e  outra  tal  Car- 
ta dará  ao  Juiz  ,  que  os  houver  de  trazer  ,  dirigida 
aos  Juizes  dos  lugares  ,  que  os  houverem  de  levar 
até  Lisboa,  e  ás  mais  Justiças  dos  outres  lugares' 
do  caminho ,  para  que  sejão  recolhidos  nas  cadeas 
delles. 

5  E  os  ditos  Juizes,  que  assi  houverem  de  le- 
var os  ditos  presos,  cobraráõ  certidão  dos  outros 
Julgadores,  a  que  os  entregão,  de  como  Ihosentre- 
gão  presos ,  e  o  maço  dos  papeis.  E  não  levando 
vs  ditos  Juizes  de  Fora  ,  ou  pessoas,  a  que  os  presos 
se  entregarem,  certidões  de  como  os  entregarão  com 
os  ditos  papeis,  os  Corregedores  e  Justiças  dos  luga- 
res ,  donde  primeiramente  partirão,  os  suspendao  de 
seus  Oífkios ,  e  procedão  contra  elles ,  como  contra 
Carcereiros  ,  que  não  dão  conta  dos  presos,  que  lhes 
são  enrregues.  E  as  Justiças,  per  onde  os  degradados 
passarem  ,  não  tomem  entrega  delles  nas  cadeas  , 
sem  lhes  ser  mostrada  a  Carta  de  guia. 

6  E  quando  os  Juizes  de  Fora  dos  lugares,  per 
onde  passão  os  degradados,  acharem  que  a  pessoa, 
que  os  traz  a  seu  cargo ,  não  entrega  todos  os  con- 
teúdos na  Carta  de  guia  ,  prenda  logo  a  tal  pessoa» 
E  o  mesmo  fará  o  Corregedor  da  Cidade  de  Lisboa  9 
a  quem  os  ditos  degradados  hão  de  ser  entregues» 
E  o  conhecimento  da  tal  culpa  pertença  ao  dito 
Corregedor  s  ou  ao  Corregedor  da  Comarca  >  onde 
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a  tal  pessoa  foi  presa  t  e  procederão  summaria- 
mente  ,  dando  appcllação  e  aggravo  nos  casos ,  em 
que  couber. 

7  E  cada  Corregedor  c  Ouvidor  terá  hum  Li- 
vro numerado  ,  c  assinado  per  elle ,  no  qual  man- 
dará fazer  acto  pelo  Chanceller  da  Comarca  ,  dos 
degradados  ,  que  cada  vez  manda ,  com  as  declara- 
ções acima  ditas ,  o  qual  acto  será  assinado  per  el- 
le ,  e  pelo  Juiz  de  Fora ,  ou  Official ,  a  quem  os 
entregar. 

8  E  tanto  que  o  Juiz  chegar  com  os  degra- 
dados á  Cidade  de  Lisboa  ,  o  fará  saber  ao  Corre- 
gedor ,  que  tiver  carrego  da  embarcação  delles  ; 
o  qual  a  qualquer  hora  que  lhe  for  dado  reca- 
do, postoque  seja  de  noite,  irá  per  si  tomar  en- 
trega delles ,  e  fazel-os  recolher  na  cadea,  c  pedirá  o 
maço  ,  em  que  vem  as  sentenças  e  Carta  de  guia ,  e 
a  outra  Carta  de  guia,  que  ha  de  vir  de  fora ,  e  fará 
exame  nellas  ,  c  verá  se  os  presos,  que  lhe  entregão, 
são  os  próprios  ,  que  nellas  se  contém  ;  e  sendo-o  , 
passará  disso  certidão  á  pessoa r que  lhos  entregar,  c 
não  o  sendo,  não  lha  passará.  E  indo  o  Juiz  sem  a 
dita  certidão,  o  Corregedor  ,  ou  Ouvidor,  que  lhè 
entregou  os  presos  ,  procederá  contra  elle  na  forma 
acima  dita.  E  se  no  caminho  fugir  algum  preso  ,  o 
Corregedor  da  dita  Cidade  passará  Carta  ,  para  se 
tirar  devassa  da  fugida  pelo  Julgador,  em  cuja  ju- 
risdição fugio ,  e  para  lhe  ser  enviada,  e  procederá 
contra  o  Juiz  ,  ou  pessoa  ,  a  que  o  dito  preso  fugio  , 
ou  não  deu  conta  dos  ditos  papeis. 

9  Cada  hum  dos  ditos  Juizes  de  Fora  ,  ou  Ve- 
reador ,  que  por  elle  servir,  que  trouxer  os  ditos  pre- 
sos ,  haverá  para  seu  mantimento,  do  dia  ,  que  par- 
tir de  sua  casa  ,  até  a  ella  tornar  (não  fazendo  mais 
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detença  que  a  do  caminho) ,  em  cada  hum  dia  á 
ida  c  vinda  duzentos  reis,  c  cada  hum  dos  Of- 
ficiaes  cento  e  cincoenta,  e  cada  homem  do  Mei- 
rinho cincoenta  reis ;  o  que  tudo  lhes  será  pago  das 
rendas  do  Concelho  do  lugar,  donde  primeiro  parti- 
rão, ou  da  bolsa  ,  ou  imposição,  para  estas  despesas 
applicada.  E  não  havendo  nenhuma  destas  cousas  , 
então  se  deitará  a  finta  no  principio  do  anno  per 
ordem  do  Corregedor,  não  sendo  de  maior  quantia, 
que  a  necessária   para  a  dita  despesa. 

10  Os  Carcereiros  da  Corte  e  da  Cidade  de, 
Lisboa  entreguem  logo  os  ferros ,  em  que  os  ditos 
degradados  vierem  ,  ás  pessoas  ,  que  os  trouxerem  , 
para  serem  levados  ás  cadeas,  donde  os  trouxerão# 

11  £  o  Scrivão  dos  degradados  ,  que  residir  na 
Cidade  de  Lisboa,  terá  hum  Livro  numerado  c 
assinado  pelo  Corregedor ,  que  servir  de  Juiz  dos 
degradados  ,  no  qual  registrará  as  sentenças  de  cada 
hum  ,  e  a  Carta  de  guia  ,  e  as  próprias  entregará  ás 
partes,  se  as  quizerem,  e  não  as  querendo ,  as  entre* 
gará  ao  Meirinho  dos  degradados ;  os  quaes  Mei- 
rinho e  Scrivão  não  levaráõ  delias  busca  em  tempo 
algum,  e  levando-a,  incorreráõ  nas  penas  da  Orde- 
nação (Tit.  72.)  ,  dosOfficiaes,  que  levão  mais  do 
conteúdo  em  ^eus  Regimentos  ,  o  qual  registro  será 
assinado  peio  Corregedor. 

12  E  o  Corregedor  Juiz  dos  degradados  irá 
cada  mez  á  cadea ,  e  saberá  os  que  nella  ha,  e  os 
mandará  embarcar  pelo  Meirinho  e  Scrivão  nos 
primeiros  Navios  ,  que  partirem  para  os  lugares  , 
para  onde  houverem  de  ir  ;  para  o  que  lhe  poderá 
mandar  tomar  as  velas  ,  requerendo  primeiro  ao 
Provedor  dos  Armazéns ,  que  os  não  consinta  partir* 
sem  levarem  os  ditos  degradados, 

13  E  o  Scrivão  dos  degradados  terá  hum  Livro, 
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cm  que  fará  títulos  apartados,  hum  das  Galés, 
outro  do  Brasil  ,  outro  de  Africa  ,  e  em  cada  ti- 
tulo fará  assento  dos  degradados ,  que  vão  em 
cada  Navio  entregues  ao  Capitão  ,  Mestre,  ou  Pi* 
loto,  com  declaração  dos  lugares,  onde  são  mora- 
dores ,  e  será  assinado  pelos  ditos  Scrivão  ,  Meiri- 
nho ,  Capitão  ,  ou  Mestre ,  a  que  forem  entregues  , 
com  sua  Carta  de  guia  feita  pelo  dito  Scrivão  ,  e 
assinada  pelo  dito  Corregedor  ,  dirigida  ás  Justiças 
dos  lugares ,  para  onde  os  degradados  forem,  com 
as  declarações  acima  conteúdas ;  a  qual  Carta  de 
guia  o  dito  Capitão ,  Mestre  ,  ou  Piloto  será  obri- 
gado a  appresentar  ás  Justiças  dos  lugares  dos  de- 
gredos ,  e  trazerem  certidão  de  como  lhes  entre- 
garão a  Carta  de  guia  ,  e  os  degradados  nella  con- 
teúdos ;  pola  qual  certidão  lhes  não  levaráõ  cousa 
alguma,  e  a  appresentaráõ  dentro  de  hum  anno  ao 
dito  Corregedor ,  sendo  os  degredos  psira  o  Brasil  t 
e  sendo  para  Africa  ,  dentro  de  quatro  mezes.  E 
não  o  cumprindo  assi  ,  passado  o  dito  termo  ,  o 
Corregedor  os  prenderá  ,  e  fará  prender  onde  stive- 
rem  ,  até  lhe  appresentarem  as  ditas  certidões ;  e  não 
lhas  appresentando  ,  procederá  contra  elles ,  como 
contra  Carcereiros  ,  que  não  dão  conta  dos  presos  , 
que  lhes  são  entregues  ,e  offerecendo-as,  se  registra- 
rão no  Livro ,  em  que  se  fez  o  acto  da  entrega  ,  do 
qual  registro  não  levará  o  Scrivão  cousa  alguma. 

Í4  E  cada  seis  mezes  proverá  o  Juiz  dos  de- 
gradados o  Livro  das  embarcações  e  entregas  ,  e 
saberá  se  os  degradados  forão  entregues  nos  ditos 
tempos  nos  lugares  ,  para  onde  hião  ,  e  procederá 
na  forma  acima  dita.  E  fará  como  o  Meirinho  e 
Scrivão  dos  degradados  sejão  diligentes  no  que  a 
seus  Officios  toca  ,  e  em  saberem  dos  Pilotos,  Me* 
sues  e  Capitães  a  se  cumprem  o  que  são  obrigados : 

c 
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c  procederá  contra  os  que  o  não  forem  ,  como  foi 
justiça. 

15  Mandamos  aos  Capitães  dos  lugares  de 
Africa  ,  e  das  partes  do  Brasil  e  Angola  ,  que  ten- 
do per  informação  ,  que  alguns  degradados  stão 
embarcados,  para  se  virem  em  alguns  Navios ,  os 
facão  desembarcar  ,  e  procedão  contra  os  Mestres  c 
Pilotos ,  como  lhes  parecer  justiça.  E  os  Julgadores 
dos  ditos  lugares  tirai áõ  disso  em  cada  hum  an~ 
no  devassa ,  e  achando  culpados ,  enviaráõ  o  tras- 
lado authentico  á  Cidade  de  Lisboa  ao  Juiz  dos 
degradados,  para  proceder  contra  elles  ,  como  for 
justiça. 

TITULO    CXLiri, 

Dos  degradados  t  que  não  cumprem  os  degredos. 

OE  algum   degradado    for  achado  fora  do  lugar ,  J   j^  ^w     &?&?* 
para  onde  foi  degradado,  sem  mostrar  certidão  pu^^^f^^*^    s^\ 
blica,  per  que  se  possa  saber,  que  tem  cumprido ^£    ■/*?*  tffé&t^c? 
o  degredo,   seja  logo  preso  ,   e  o  tempo,  que  ainda         ^-  ^>        \á/^4? 
lhe  ficar  por  servir,  postoque  para  sempre  fosse  ^iíy^  s*-     ^r*     &> 
degradado  ,   se    era   degradado  para  o  Couto  de       yn      ^^^^^ 
Castro-Marim  ,  seja»lhe  mudado,  e  o  vá  cumprir  c  <*  \x>*  y^\^í^ sZS 
servir  a  Africa.  E  se  era  para  Africa ,  vá-o  Q\\m- ^ç^^^ t^?^  <*'' 
prir  ao  Brasil,  E  o  que  era  degradado  para  o  Brasil ,  t.^jtfjfdt  4^£&<& 

se  per  tempo  ,  dobre-se-lhe  o  degredo  ,  que  tiver^     'r^^** 
por   cumprir.  E    se   era  para  sempre,  morra  por    ytá ^^  ^^^^ V^ 
isso  ,  não   cumprido  o  dito  degredo.  E  fugindo  do  //        ^L^^ 

Navio,   em  que  stiver  embarcado  ,  para  ser  levado  ^<gy     ^t-J^r^^f      ^^ 


para  o  Brasil  para  sempre ,  morra  por  isso.  Esen-  ^     ^^*        S^^ '* 
do   degradado   para  fora  do  lugar    e  seu  termo,  "^T j^^^y'^ XXyf^ 
ser-lhe-ha  mudado  o  tempo,  que  tiver  para  cum-  6  ^' 
prir,  para  Castro-Marim. 
Tom.  11 L  68 
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1  E  mandamos  aos  nossos  Capitães  dos  luga* 
res  dalém  ,  e  assi  a  todos  os  outros  Capitães  c 
Officiaes,de  qualquer  stado  e  condição  ,  ou  preemi- 
ncncia  que  sejão ,  é  ao  Juiz  do  Couto  de  Castro- 
Marim  ,  que  a  degradado  algum  não  alevantem  o 
degredo  ,  que  lhe  per  Nós,  ou  per  qualquer  nosso 
Official  seja  posto,  nem- lhe  dem  licença  para  ir 
a  outra  alguma  parte  ,  porque  o  deixe  de  cumprir. 
E  dando-lha,  mandamos  ás  nossas  Justiças,  que 
lha  não  guardem ,  porque  a  Nós  somente  perten- 
ce de  o  fazer  ,  e  não  a  outro  algum  ,  salvo  se  per 
Nós  spccialmente  lhe  for  outorgado.  E  qualquer 
nosso  Official,  que  o  contrario  fizer,  Nós  lho  estra- 
nharemos ,  segundo  o  caso  for  ,  e  além  disto  t  o 
que  eile  fizer ,  não  seja  valioso  ,  como  cousa  feita 
contra  nosso  mandado  e  defesa.  E  o  tal  degradado 
incorrerá  nas  penas,  em  que  incorrem  aquelks  ,  que 
não  cumprem  os  degredos. 
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Lei  sobre  se  devassar  dos  Officiaes  de  Justiça , 
pos toque  dem  residência. 


D< 


FOm  Filippe,  per  graça  de  Deos  Rei  de  Portu- 
gal e  dos  Algarvcs  daquem  e  dalém  Mar,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Nave- 
gação e  Commercio  de  Ethiopin  ,  Arábia  ,  Pérsia 
e  da  índia  ,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Lei  vi- 
rem, que  EURei  Dom  Sebastião,  meu  Primo,  que 
santa  Gloria  haja ,  passou  algumas  Provisões  parti- 
culares para  se  não  devassar  ,  nem  per  Correição  , 
dos  Tabelliães  e  mais  Officiaes  de  Justiça  ,  que 
costumão  dar  residência  ;  as  quaes  EURei  Dom 
Henrique  ,  que  Deos  tem  ,  meu  Tio,  revogou  per 
hum  seu  Alvará,  feito  nesta  Cidade  em  29  de  Janei- 
ro de  1579  ,  cujo  traslado  he  o  seguinte. 

Eu  EURei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  vi- 
rem ,  que  eu  sam  informado,  que  o  Senhor  Rei,  meu 
Sobrinho,  que  Deos  tem,  passou  algumas  Provisões , 
per  que  houve  por  bem ,  que  os  Corregedores ,  Pro- 
vedores ,  Ouvidores  e  Juizes  ,  assi  Ordinários ,  como 
dos  Órfãos,  não  devassassem  dos  Tabelliães ,  Scri- 
vães  e  Enqueredores  ,  Contadores  ,  Distribuidores  t 
Alcaides,  Meirinhos  ,  e  de  outros  Officiaes  de 
Justiça  t  nem  fizessem  com  clles  Correição ,  por 
haverem  de  dar  residência,  quando  a  dessem  aos 
ditos  Corregedores  ,  Provedores  ,  Ouvidores  e  Jui- 
zes, conforme  a  Lei,  que  sobre  isso  he  feita  :  e  ora 
por  algumas  justas  causas,  que  me  a  isso  movem  , 
me  apraz  e  hei  por  bem  ,  que  as  ditas  Provisões  se 
não  cumprão ,  nem  tenhão  daqui  em  diante  vigor 
algum  ,  e  as  revogo  em  todo.  E  mando  aos  ditos 
Corregedores ,  Provedores  ,  Ouvidores  e  Juizes  de 
meus  Reinos  e  Senhorios ,  que  devassem  dos  ditos 
Tabelliães  ,  Scrívães   e  Enqueredores ,  Contadores 
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c  Distribuidores,  Alcaides  c  Meirinhos,  ede  quaes- 
quer  outros  Officiaes  de  Justiça ,  c  facão  com 
elles  Correição  aos  tempos  e  da  maneira  ,  que  a 
isso  forem  obrigados ,  sem  embargo  de  assi  terem 
as  ditas  Provisões  ,  para  se  não  devassar  delles  , 
nem  fazer  com  elles  Correição  ,  assi  e  da  ma- 
neira ,  que  o  fazião  antes  de  lhes  serem  concedidas: 
porque  assi  o  hei  por  serviço  de  Deos  e  meu ,  e 
bem  da  Justiça.  E  mando  ao  Chanceller  Mór,  que 
publique  este  Alvará  na  Chancellaria  ,  e  com  muita 
brevidade  faça  enviar  o  traslado  delle.  Pêro  de  Sc- 
xas  o  fez  cm  Lisboa  a  29  de  Janeiro  de  1579.  João 
de  Sexas  o  fez  screver. 

REI. 

E  por  quanto  hora  sou  informado  ,  que  por 
não  star  provido  nos  ditos  casos  per  Lei  geral,  se 
seguem  muitos  inconvenientes  contra  o  serviço  de 
Deos  c  meu  ,  e  bem  da  Justiça  das  partes  ,  como 
a  experiência  cm  alguns  casos  tem  mostrado ,  e 
se  dão  sentenças  encontradas  em  minhas  Relações, 
humas  conforme  as  Provisões  dei  Rei  Dom  Se- 
bastião ,  e  outras  conforme  a  Provisão  delRei  Dom 
Henrique,  cujo  traslado  somente  se  enviou  aos  Cor- 
regedores e  Provedores  das  Comarcas  ,  sem  os  Des- 
embargadores das  Casas ,  que  as  sentenças  dão  ,  po- 
derem delias  saber  ,  por  não  starem  registradas  nos 
Livros  das  Relações  ;  pelo  que  querendo  Eu  agora 
nisso  prover ,  como  convém  ao  serviço  de  Deos  c 
meu  e  boa  administração  da  Justiça  de  meus  vas- 
sallos ,  com  o  parecer  dos  do  meu  Conselho :  hei 
por  bem  e  mando  ,  que  daqui  em  diante  todos  os 
Provedores  das  Comarcas  tomem  residência  cada 
çres  annos  aos  Juizes  dos  Órfãos ,  que  cm  algumas 
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Cidades  e  Villas  do  Reino  forem  perpétuos ,  e  a 
seus  Officiaes  ,  e  que  os  Corregedores  das  Comarcas 
devassem  delles  ,  e  dos  mais  Officiaes  ,  que  servirem 
ante  os  Juizes  de  Fora  dos  Órfãos  ,  c  facão  com 
elles  Correição,  e  com  os  Tabelliães  e  Scrivães  , 
Meirinhos,  Alcaides  ,  c  com  todos  os  mais  Officiaes 
de  Justiça ,  na  forma  que  a  isso  são  obrigados  per 
seu  Regimento,  sem  embargo  de  huns  e  outros 
darem  residência  cada  três  annos.  E  mando  ao  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicação,  e  Governador  da 
Casa  do  Porto,  e  aos  Desembargadores  das  ditas 
Casas,  e  a  todos  os  Corregedores ,  Provedores ,  Ou- 
vidores, Juizes,  Justiças,  Officiaes  e  pessoas,  a  que 
esta  minha  Lei  for  nppresentada ,  e  á  sua  noticia  vi- 
er, que  a  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  inteiramen- 
te cumprir  e  guardar  ,  porque  assi  o  hei  por  meu 
serviço.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos ,  man- 
do ao  Doutor  Pêro  Barbosa,  do  meu  Conselho,  Chan~ 
celler  Mór  de  meus  Reinos  ,  ou  a  quem  seu  Cargo 
servir,  a  faça  publicar  na  Chanccllaria  ,  e  envie 
o  traslado  delia  ,  sob  meu  sello  e  seu  sinal  ,  a  to- 
dos os  Corregedores,  Provedores,  Ouvidores  de 
meus  Reinos ,  para  que  cada  hum  delles  a  faça 
pregoar  e  publicar  nos  lugares  de  suas  Correições 
e  Ouvidorias  ;  a  qual  hei  por  bem  e  mando  ,  que 
se  registre  no  Livro  dos  registros  da  Mesa  dos  meus 
Desembargadores  do  Paço,  e  nos  das  Casas  da  Sup» 
plicação  e  do  Porto,  onde  as  taes  Leis  se  costu- 
mão  registrar.  Luiz  de  Lemos  a  fez  em  Lisboa  a 
26  de  Julho  ,  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesu  Christo  de  1602.  E  eu  Rodrigo  Sanches  a  úz 
screver. 

REI. 


31 8  Quinto  livro  das  ordenações. 

Lei  sobre  os  Carcereiros  ,  per  que  se  declara  e  acrescenta 
á  Ordenação  do  Livro  primeiro  Tit.  77. 

UOm  Filippe,  per  graça   de  Deos  Rei  de  Portu- 
gal e   dos  Algarve*    daquem  e  dalém   Mar,    em 
Africa  Senhor   de  Guiné  ,  e  da  Conquista  ,  da  Na- 
vegação ,  Commercio  de  Ethiopia  ,  Arábia  ,    Pérsia 
é  da  índia  ,  etc.  Faço  saber  aos  que   esta    Lei  vi- 
rem ,  que  postoque    pela   Ordenação  do  Livro  pri- 
meiro Tit.  77  está  provido  contra  os  Carcereiro»  ,  a 
que  fogem  os   presos   por  sua  culpa  e  má  guarda  : 
a  experiência  tem  mostrado  de  poucos  annos  a  esta 
parte  ,  que  alguns    Carcereiros    fogem    das   cadeas 
com  os  presos  de  casos  graves,  levando-os  comsigo  , 
o  qual  além  de  ser  máo  exemplo ,  he  de  mui  gran- 
de prejuízo  á  justiça  ,  e  de  grande    perda  ás  par- 
tes queixosas.    Pelo   que  querendo  Eu  agora  prover 
de  remédio  conveniente  ,  com  o  parecer  dos  do  meu 
Conselho,  além  do  que  a  dita  Ordenação  dispõem 
neste  caso  :  hei   por  bem  e  mando  ,  que   os  Carce- 
reiros ,  assi  das  cadeas  da  Corte,  como  desta  Ci- 
dade, e  de  quaesquer  outras  das   Cidades  ,    Villas 
e  lugares  do  Reino ,  que  fugirem  com  algum  preso , 
ou  presos ,  que  tiverem   em  seu  poder  por  qualquer 
caso  ,  por  que  o  preso  stiver  na  cadeã  ,  ou  seja  cri- 
me, ou  eivei  ,  morrão  morte  natural,    e  percão  to- 
da sua  fazenda  ,  c  a  fiança,  que  tiverem  dada  ,  para 
Eu  dispor    delia,  como    houver   por   bem.   E  assi 
mando ,  que   toda   a   pessoa ,  a  que  Eu  fizer  mercê 
do  Officio   de  Carcereiro  da  cadea  da  minha  Cor- 
te ,  ou  das  cadeas   desta    Cidade  de    Lisboa  ,  seja 
obrigado  a  dar,  primeiro  que  delias  tome  posse,  cin- 
co mil  cruzados  de   fiança  em    bens  de  raiz  livres 
e  desembargados.  E  sendo  caso  ,  que  algum  dos  Car- 
cereiros tenha  fazenda   de  raiz  ,  a  poderá  obrigar  , 
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sendo  livre  c  desembargada  ,  com  consenrimentode 
sua  mulher,  cm  lugar  da  dita  fiança.  £  não  sendo, 
tanta  ,  que  baste  para  cumprimento  dos  ditos  cinco 
mil  cruzados  ,  para  o  que  faltar  ,  dará  a  fiança  ,  que 
for  necessária  ;  e  assi  a  fazenda  própria  dos  Carce- 
reiros, que  cllcs  obrigarem  ,  como  a  das  fianças,  que 
derem  ,  ficará  hypothecada  specialmente  a  esta  fi- 
ança e  obrigação  :  a  qual  hypotheca  será  preferida 
a  quaesquer  outras,  a  que  stiver  obrigada  :c  .esta 
fiança  tomaráõ  os  Corregedores  mais  antigos  do 
Crime  da  Corte  e  desta  Cidade  *  cada  hum  da  ca- 
dea  de  sua  jurisdição  :  e  primeiro  que  as  aceitem  % 
farão  todas  as  diligencias,  que  lhes  parecerem  neces- 
sárias para  segurança  e  abonação  delias ,  as  quaes 
serão  registradas  em  hum  Livro  ,  que  o  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação  para  isso  ordenará.  E  sendo 
caso,  que  os  Carcereiros  proprietários  ,  assi  das  ca* 
deas  da  Corte  ,  como  da  Cidade ,  sejão  impedidos  , 
ou  absentes  ,  de  maneira  que  não  possao  servir,  ou 
por  qualquer  outro  caso  se  houverem  de  pôr  nas 
ditas  cadeas  Carcereiros  de  serventia  ,  as  serventias 
se  não  proverão  em  pessoas  particulares  ,  mas  em 
quanto  durar  o  impedimento  ,  se  encarregará  a  ser- 
ventia das  cadeas  da  Corte  ao  Meirinho  das  me- 
smas cadeas  :  e  a  serventia  da  cadea  da  Cidade 
ao  Alcaide  do  mez  ,  e  nenhumas  outras  pessoas  po- 
derão servir  as  ditas  serventias.  E  mando  ao  Regedor 
da  Casa  da  Supplicação  ,  e  ao  Governador  da  Casa 
do  Porto,  e  aos  Desembargadores  das  ditas  Casas ,  e 
aos  Corregedores  do  Crime  de  minha  Corte  e  desta 
Cidade,  c  aos  mais  Corregedores  e  Ouvidores, 
Juizes  ,  Justiças ,  Offkiaes  e  pessoas  de  meus  Rei- 
nos c  Senhorios,  que  cumprão  e  guardem,  e  fa- 
cão inteiramente  cumprir  e  guardar  esta  Lei ,  como 
se  nclla  contém  ;  e  assi  mando  ao  Doutor  Fero 
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Barbosa  ,  do  meu  Conselho ,  Chanceller  Mór  dos 
ditos  Reinos,  que  a  publique  na  Chancellaria  ,  e 
envie  logo  Cartas  com  o  traslado  delia ,  sob  meu 
sello  e  seu  sinal  ,  aos  Corregedores  e  Ouvidores 
das  Comarcas,  e  aos  Ouvidores  das  terras  de  Senho- 
res ,  cm  que  os  ditos  Corregedores  não  entrão  per 
via  de  Correição  ;  ao^  quaes  Corregedores  e  Ouvi- 
dores mando  ,  que  a  publiquem  logo  nos  luga- 
res ,  onde  stiverem  ,  e  facão  publicar  em  todos  os 
outros  lugares  de  suas  Comarcas  e  Ouvidorias,  para 
que  a  todos  seja  notório,  e  assi  se  registrará  esta 
Lei  no  Livro  da  Casa  do  despacho  dos  meus  Des- 
embargadores do  Paço ,  e  nos  das  Relações  das 
ditas  Casas  da  Supplicação  e  do  Porto  ,  em  que 
se  registrão  semelhantes  Leis.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa  a  dez  dias  do  mez  de  Dezembro,  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  e 
seiscentos  e  dous* 
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Lei  declaratória  solve  o  privilegio  dos  Contratadores  das 
Rendas  dei  Rei  ms  casos  crimes. 


D< 


"Om  Filippe,  per  graça  de  Deos  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves  ,  daquem  e  dalém  Mar  ,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné  ,  e  da  Conquista  ,  Navega- 
ção e  Comrnercio  de  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pérsia  e 
da  índia  ,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Lei  virem  , 
que  entre  as  mercês  e  privilégios  concedidos  pelos 
Reis  destes  Reinos  de  Portugal,  meus  antecessores  ,  e 
per  mim  aos  Contratadores  de  minhas  Rendas,  se 
contém  que  não  possãoser  presos  poios  delictos^ue 
commetterem  ,  senão  per  mandado  do  Corregedor 
do  Crime  de  minha  Corte,  ou  sendo  achados  em 
fragrante  delicto  ,  ou  por  caso  de  morte:  e  porque 
ora  fui  informado,  que  houve  duvida ,•  se  se  enten- 
dia a  dita  clausula  e  privilegio  no  caso  ,  em  que 
fossem  culpados  por  commetterem  algum  homi- 
cídio somente,  e  não  em  outros  casos,  por  que  me- 
recessem pena  de  morte  :  Querendo  nisso  prover 
como  convém  a  meu  serviço  ,  e  conformando-mc 
com  o  parecer  dos  do  meu  Conselho ,  para  que  ao 
diante  não  haja  duvida,  nem  alteração  alguma  so- 
bre a  dita  clausula  e  privilegio  :  declaro,  que  minha 
tenção  he  e  sempre  foi  ,  que  os  ditos  Contrata- 
dores podessem  ser  presos  ,  não  somente  tendo 
culpa  em  algum  homicídio,  mas  sendo  culpados 
cm  qualquer  outro  delicto,  que  sendo  provado, 
per  minhas  Leis  e  Ordenações  mereça  pena  de 
morte :  e  conforme  a  esta  declaração,  quero  e  man- 
do ,  que  se  entenda  e  guarde  o  dito  privilegio 
em  quaesquer  contractos,  que  já  forem  feitos  ,  ou 
ao  diante  se  fizerem,  E  mando  ao  Regedor  da  Casa 
da  Supplicação  e  Governador  da  Casa  do  Porto,  e 
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aos  Desembargadores  das  ditas  Casas ,  e  aos  Corre- 
gedores do  Crime  da  minha  Corte  ,  e  aos  Correge- 
dores e  Juizes  do  Crime  desta  Cidade  ,  e  a  todos 
os  mais  Corregedores  e  Ouvidores  dos  Mestrados  , 
e  Juizes  de  todas  as  Cidades  ,  Villas  e  Lugares  de 
meus  Reinos  ,  que  cumprão  ,  guardem  ,  e  facão 
cumprir  e  guardar  esta  Lei  ,  como  se  nella  contém. 
E  ao  Doutor  Pêro  Barbosa  ,  do  meu  Conselho  ,  e 
Chanceller  Mór  dos  ditos  Reinos  ,  a  faça  publicar 
na  Chancellaria  ,  e  envie  logo  Cartas  com  o  trasla- 
do delia,  sob  meu  scllo  e  seu  sinal,  aos  ditos  Cor- 
regedores e  Ouvidores  das  Comarcas  ,  e  aos  Ouvi- 
dores das  terras  de  Senhores,  em  que  os  Correge- 
dores não  entrão  per  Correição  ,  para  que  a  facão 
publicar  em  todos  os  Lugares  de  suas  Comarcas  e 
Ouvidorias  ,  e  a  todos  seja  notório.  E  esta  Lei  se 
registrará  no  Livro  da  Mesa  do  Despacho  dos  meus 
Desembargadores  do  Paço,  e  no  Conselho  de  mi- 
nha Fazenda ,  e  nos  das  Casas  da  Supplicação  e  do 
Porto  ,  em  que  se  registrão  semelhantes  Provisões  e 
Leis.  João  da  Costa  a  fez  em  Lisboa  a  dez  de  De- 
zembro de  mil  e  seiscentos  e  dous. 
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Lei  sohrc  a  clausura  dos  Mes  tetros  de  Freiras  t  per  que 
se  declara  e  acrescenta  à  Ordenação  do  Liv.  5. 
7/7.  15. 

JLU  El  Rei  faço  saber,  que  por  Éu  entender  o 
muito  que  convém  ao  serviço  de  Deos  e  meu  , 
que  a  clausura  dos  Mosteiros  de  Freiras  se  guarde  , 
sem  per  nenhuma  via  se  devassar  ,  e  que  na  Orde- 
nação do  Livro  5.  Tit.  15.  não  stá  bastantemente 
provido  neste  caso ;  querendo  prover  de  remédio 
conveniente :  Hei  por  bem  c  mando,  que  qualquer 
pessoa  ,  de  qualquer  qualidade  e condição  que  seja, 
que  entrar  em  algum  Mosteiro  de  Freiras  de  Reli- 
gião ,  se  dentro  delle  for  achado,  ou  se  provar  que 
entrou  ,  e  steve  de  dia ,  ou  de  noite  dentro  no  dito 
Mosteiro ,  em  casa  ,  ou  lugar  ,  que  seja  dentro  do 
encerramento,  que  pareça,  que  era  para  fazer  nel- 
le  alguma  cousa  illicita  :  ou  que  tirou  alguma  Freira 
do  Mosteiro  ,  e  steve  em  alguma  parte  só  com 
ella  ,  postoque  delle  a  mesma  Freira  se  torne  á  clau- 
sura do  dito  Mosteiro  ,  ou  que  per  seu  mandado  c 
induzimento  foi  fora  do  Mosteiro  a  certo  lugar, 
donde  assi  a  levar  ,  e  se  for  com  ella  ;  que  nestes 
casos  e  em  cada  hum  delles  se  haja  o  delicto  por 
provado ,  como  que  se  fosse  visto  ter  copula  car- 
nal com  Freira  do  dito  Mosteiro ,  e  o  delinquente 
seja  preso  ,  e  morra  morte  natural ,  e  pague  qui- 
nhentos cruzados  ao  dito  Mosteiro  pola  affronta,  que 
nisso  recebeo ,  e  a  mesma  pena  se  dará  á  pessoa , 
ou  pessoas  ,  que  acompanharem  ao  delinquente  em 
qualquer  dos  casos  acima  declarados:  e  as  pessoas, 
que  se  provar  que  levarão  cartas  e  recados  para  se 
commetter  qualquer  dos  ditos  delictos ,  com  baraço 
e    pregão  sejão    publicamente  açoutados    e  degra- 
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dados  sete  an.nos ,  sendo  homem.,  pnra  a3  Galés,  c 
sendo  mulher,  para  o  Brasil.  E  provando.se  que 
dormio  com  alguma  Freira  ,  em  caso  ,  que  a  elle 
não  tirasse  ,  postoque  por  algum  justo  respeito 
com  minha  licença  stê  em  alguma  casa  fora  do  dito 
Mosteiro,  seja  preso.,  e  com  pregão  em  audiência 
degradado  quatro  annos  para  as  partes  de  Africa  , 
e  pagará  duzentos  cruzados  para  o  dito  Mosteiro: 
e  sendo  peão,  com  baraço  e  pregão  seja  publica- 
mente açoutado  ,  e  degradado  per  dous  annos  para 
Gaiés.  E  defendo  e  mando  ,  que  nenhuma  pessoa 
recolha  em  sua  casa  Freira  alguma  professa  sem 
Provisão  assinada  per  mim  ,  postoque  a  dita  Freira 
tenha  licença  de  seu  Prelado  para  andar  fora  do 
Mosteiro;  e  a  pessoa,  que  sem  minha  special  li- 
cença a  recolher,  seja  presa  ,  e  com.  pregão  em 
audiência  degradada  dous  annos  para  Africa  ,  e  pa- 
gará duzentos  cruzados,  ametade  para  quem  o  aecu* 
sar,  e  a  outra  ametade  para  Captivos.  E  isto  não 
haverá  lugar  nos  pais  e  mais,  que  recolherem  suas 
filhas,  ou  irmãos  as  irmãas ,  sendo  com  licença  de 
seu  Prelado.  E  vindo  á  noticia  dos  Corregedores 
do  Crime  da  minha  Corte,,  e  desta  Cidade,  ou  das 
mais  Comarcas  do  Reino,  que  algum  homem  en- 
trou em  algum  Mosteiro  dos  da  sua  Comarca  ,  ou 
commetteo  algum  dos  deiictos  acima  declarados  , 
fará  logo  auto  ,  e  tirará  devassa  ,  e  procurará  com 
muita  diligencia  prender  os  culpados  ,  e  os  autos 
e  devassa  ,  que  tirar,  me  enviará  ,  para  Eu  mandar 
prover  no  caso,  como  me  parecer  serviço  de  Deos 
c  meu ;  e  serão  obrigados  tirar  devassa ,  indo  per 
Correição,  per  algum  modo  secreto,  se  alguns  ho- 
mens vão  aos  Mosteiros  de  Freiras,  que  houver  em 
suas  Comarcas,  que  tenhão  em  elles  conversação  deà- 
honesta  ,  de  que  haja  scandalo,  ou  forem  infamados, 
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que  tratão  amores  illicitos  com  as  Freiras  delles; 
c  aos  que  achar  nisso  culpados  ,  notificará  de  mi- 
nha parte  ,  que. não  vão  mais  a  elles ,  de  dia  ,  nem 
de  noite,  de  que  fará  termo  assinado  per  ambos. 
E  achando  per  prova  certa ,  que  depois  da  dita 
defesa  tornarão  em  qualquer  tempo  aos  ditos  Mo- 
steiros,  os  prenderáõ  em  ferros,  postoque  sejão  de 
qualidade  ,  que  per  minhas  Ordenações  devão  ser 
presos  em  menagem,  c  os  autos  de  suas  culpas  me 
enviaráõ  ,  para  Eu  as  mandar  ver,  e  dar  a  pena  e 
castigo  ,  que  conforme  ao  excesso  ,  que  commet- 
têiao  ,  me  bem  parecer  ;  e  da  diligencia  ,  com  que 
os  Corregedores  do  Crime  desta  Cidade  e  os  mais 
das  Comarcas  procederem  nestes  casos  ,  o  Syndi- 
cante,  que  per  meu  mandado  lhes  tomar  residência^ 
se  informará  particularmente,  perguntando  as  teste- 
munhas, que  lhe  parecerem  que  do  caso  podem 
saber,  e  fará  disso  auto  apartado  ,  que  ajuntará  aos 
da  residência  :  e  este  Capitulo  se  ajuntará  aos  mais 
do  Regimento  das  residências.  E  mando  ao  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicação  e  Governador  da  Re- 
lação do  Porto ,  e  aos  Desembargadores  das  ditas 
Relações,  e  aos  Corregedores  do  Crime  da  minha 
Corte  ,  e  aos  desta  Cidade  de  Lisboa  ,  e  a  todos  os 
mais  Corregedores  e  Ouvidores  das  Comarcas  e  Jui- 
zes de  Fora  das  Cidades  ,  Villas  e  lugares  de  meus 
Reinos,  guardem  e  cumprão  esta  Lei,  como  nella 
se  contém.  E  ao  Doutor  Fero  Barbosa,  de  meu 
Conselho  ,  e  Chanceller  Mór  de  meus  Reinos  e  Se- 
nhorios ,  a  publique  na  Chancellaria  ,  e  a  envie 
logo  ,  sob  meu  seilo  e  seu  sinal  ,  a  todos  os  Cor- 
regedores e  Ouvidores  das  Comarcas ,  e  Ouvidores 
das  terras  dos  Senhores,  em  que  os  Corregedores  não 
entrarem  per  via  de  Correição,  para  que  a  rodos 
seja   notório*    E  esta  Lei  se  registrará    no   Livro 
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do  Desembargo  do  Paço,  c  da  Casa  da  Supplicação 
e  do  Porto  ,  onde  semelhantes  Leis  se  costumão 
registrar  c  trasladar.  Domingos  de  Medeiros  a  fez 
em  Valhadolid  ,  a  treze  de  janeiro  de  1603.  E  eu  o 
Secretario  Fernão  de  Matos  a  fiz  screver. 
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Pagg.     §§.     Linn.  Erros, 

ou  a  alhea 
foi  dito 
huma  cousa 
ora  o  gostasse 
do  ganho 
e  notificado 
de  lide 
delle  sabedor 
çendeo 
não  foi 

venda ,   nem  compre 
ou  tomar 
da  rega  tia 
produzem 

substancia  de  contracto 
vtír  scriptura  publica 
Jbe  pagarem  a  mor  valia 
do  nosso  cunho 
poderá  pagar 
e  o  assi  não  fizerem 
se  alguns 
que  era  obrigado 
soccorrer  as  suas 
algum 

possessão  de  íbro 
poderá 

no  Titulo  :  De  como  sô 
hão  de  fazer  as  parti- 
lhas 
7     pen,  no  Titulo:   De  como  se 

hão ,  etc. 
6  até  morte 
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i  de  aforamento 
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Emendas. 

ou  a  allrear 
for  dito 

huma  mesma  cousa 
ora  a  gostasse 
de  ganho 
e  notificada 
da  lide 
dello  sabedor 
alheou 
não   for 

compre  ,  herit  venda. 
ou  os  tomar 
de  regataria 
produze 

substancia  do  contracto 
per  scripturas  publicas 
lho  pagarem  á  mor  valia 
de  nosso  cunho 
se  poderá  pagar 
se  o  assi  não  fizerem, 
se  a  alguns 
a  que  era  obrigado 
soccorrer  a  suas 
alguém 

possessão  alguma  de  foro 
poderá 

no  Titulo  (97)  :  Das  Cot- 
ia ções  ,  §.  2.3. 

no  Titulo  (96.  §.  ^3.)  s 

Como  se  hão  ,  etc. 
até  a  morte 
para  sua 
toma 
de  aforamentos 


(*)     Não  se  dá  conta  ,    senão  das  mais  notáveis  ,  deixadas  por  ora  as 
<Ie  menos  monta. 
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seja  dada 
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Que  os  Prelados  c  Fidal- 
gos não  acoutem 
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Quando  o  Reo  he  obrí* 
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abastará 

seja  scripta 

de  approvaçâo 
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214  14  Contadores  e  Contadores 

2i5  5  3  da  linhagem  de  linhagem 
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Arrancar  marcos,  ou  mcttêl-os  sem  auetoridade  judi- 
cial ,  que  pena  tem.   tit.  67. 

Arras  não.  se  confiscão  pelo  crime  de  traição  do  ma- 
rido, tit.  6. 

Arrenegar  que  pena.  tem  conforme  a  qualidade  da 
pessoa,   tit.  2. 

Artifícios  para  abrir  portas ,  sendo  achados  em  alguma 
pessoa ,   que  pena  tem.  tit.  60. 

Artigos  de  réplica  são  em  tudo  como  os  da  contrarie- 
dade  nos  feitos  crimes,   tit.  124.   §§.  f.   e  2. 

Artclharia  se  não  pôde  levar  para  terras  de  Mouros, 
tit,   109. 

Arvore  de  frueto ,  quem  a  cortar,  que  pena  tem.  titk 
75.    E  he  caso  de  querela,  tit    117.  §.  1. 

Asnos  se  podem  levar  para.  íóra  do  Reino  sem  o 
registro,  tit.  112.  §.  7. 
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Assuada  que  cousa   he ,   se  he  caso  de  devassa  ,  que 
-    pena  tem.  tit.  45.  e  §§.  1.  2.  3.  e  4.,  e  tit.  46. 
Autoria  na  causa  crime  como  tem  lugar.  tit.  60.  §.  5. 
Avença  não   podem  fazer  os  Almotacés,   Rendeiros  e 

Jurados,  tit.  73. 
Avença,  <\ue  se  faz  para  haver  algum   despacho  na 

Corte.    tit.  85, 
Avença  do  quereloso   por  desistir  da  querela,  tit.  30. 

§.  5- 
Ave,  achando-sc,  o  que  se  deve  fazer.  tit.  62.  §§.  3. 

e  6. 
Azeite  como  se  pôde  levar  para  fora  do  Reino,  para 

terra  de  Mouros  ,  e  comprar  para  tornar  a  vender. 

tit.  77.  ,  e  tit.  109.  §.  3. 


B, 


B 


ÍAilos  não  podem  fazer  os  escravos,   tit.  70.  §.  1. 
Bairros  coutados  para  receber  malfeitores  se  não  podem 

fazer.   tit.  104. 
Banidos  quaes  sejão  ,  se  os  pôde   alguém  encobrir  e 

trazer  comsigo,   como  se  procede  contra  elles.   tit. 

126.  §§.  7.  8.  9,  10.  e  n. 
Baptismo  de  fogaça  como  se  pôde  fazer.  tit.  90. 
Baptismo  de  negro,  que  vem  de  Guine,  e  de  crianças 

escravas,  que  nascem  no  Reino,  em  que  tempo  se 

faça.  tit.  99.  e  §§.  1.  e  2. 
Baraço  e  pregão  sem  açoutes  cm  que  pena  se  muda  ao 

que  está  livre  da  pena  vil.  tit.  138.  §.  1. 
Barqueiro ,   que  lança   terra  ,  ou  agoa    no  trigo  para 

crecer ,  que  pena  tem.  tit.  59. 
Barregãa  ninguém  pôde  trazer  na  Corte.  tit.  27. 
Barregãa  ,  que  foge   áquelle  ,  com  quem  vive  ,  e  lhe 

leva  alguma  cousa,  não  pôde  ser  demandada,  tit.  29. 
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Barregaas  de  Clérigos ,  Religiosos  ,  e  de  homens  casa- 
dos,  que  pena  tem.  tit.  28.  §§.  1.  ,  e  tir.  30. 

Barreguice  quando  ,  e  quem  a  pôde  aceusar,  e  como 
se  prova.  tit.  27.  §§,  1.  e  3.  ,  e  tit.  28.  j§.  3.  5.  6.  e  7. 

Bastardos  trazem  suas  armas  com  quebra,  tit.  92.  $.  4. 
E  ainda  que  legitimados,  se  não  pedem  chamar  de 
Dom.  ibid.  §.  7. 

Bemfeitorias ,  que  o  condenado  tinha  feito  no  prazo, 
que  toma  á  Igreja  ,   pertencem  ao  fkco.  tit.  j.  §,  3. 

Bens  de  Mercador  fallido  escondidos  em  lugares  pri- 
vilegiados ,  são  tirados  delles.  tit.  66.  §.  3. 

Bens  do  culpado  por  crime  capital  ausente,  que  se 
annotárão  para  o  Rei  ,  se  applicão  á  Coroa,  e  fkão 
Direito  Real.  tit.  127. 

Bens  annotados  do  violador  da  paz  como  não  sáa 
confiscados,  tir.  127. 

Benzer  cães ,  ou  bichos  he  prohibido.   tit.  4. 

Benzer  com  espada  ,  que  matou  homem  ,  ou  que  pas- 
sou o  Douro  e  Minho,  he  abusão,  que  se  castiga, 
tit.  $.§.3.  [  > 

Besta  ,  de  qualquer  sorte  que  seja ,  boi ,  ou  vacca  , 
quem  a  mata,  que  pena  tem,   tit.  78.  §.  1. 

Besta  ,  que  vai  para  Castclla  ,  se  registra  no  estreme. 
tit.  113.  §.  7. 

Blasfemadores  como  se  denunciao ,  e  que  pena  tem* 
tit.  1.  §.  5. ,  e  tit.  2.  §.  5. 

BI Ji soes  de  armas  a  quem  se  dão.    tit.  92. 

Boi,  se  alguém  o  tira  do  curral  do  Concelho  ,  tem 
pena.  tit.  87. 

Boticários  não  podem  vender  a  toda  a  pessoa  rosalgar, 
ou  semelhantes  materiaes.   tit.  89.  §.  2. 

Bradar  de  noite  em  lugar  ermo  sobre  outrem  como 
he  prova  do  malefício,    tit.  134.  §§.  1,  e  2. 

Buirão  ,  quem  o  seja  ;  hc  caso  de  querela  ;  que  pena 
tem.  tit.  65. 
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V^Açar  a  quem  hç  prohibido,  cem  que  tempo  c 

lugar.  tit.  86.  §.  7.,  e  tic.  88.  e  §§.  1.  2.  4.  e  5. 
Cambiadores,   que  se   levantão  com   o  dinheiro,    são 

havidos  por  ladrões ,  e  tem  pena.  tit.  66. 
Capitão  de  Navio  he  obrigado  appresentar  ás  Justiças 

dos   lugares  dos  degredos  a   Carta  de  guia,   e  os 

degradados  nella  conteúdos,  tit,  142.  §.  13. 
Capitães  dos  Navios  de  Guiné   podem  tomar  Navios, 

que  lá  forem  sem  licença  de  EIRei.  tit.  107.  §.  r. 
Capitão  nos  Rios  de  Guiné  não  consentirá  alli  resgatar. 

tit.  107.  .§.  4. 
Carcereiro  ,  que  solta  preso  sem   mandado,  que  pena 

tem.  tit.  77.  §.  2. 
Carcereiro  da  Corte  c  Cidade  de   Lisboa  entrega  os 

ferros  ,  em  que  os  degradados  vem  ás  pessoas  ,  que 

os  trazem,  tit.  142.  §.  10. 
Cárcere  privado  que  pena  tem ,  e  como  se  faça  %  e  que 

pessoas,   tit.  95.  e  §§.  1.  e  4. 
Carneiradas  como  se  podem  fazer.  tit.  115.  §.  22. 
Carniceiro  obrigado  pode  comprar  o  gado ,  que  lhe  for 

necessário,  sem  licença,  ibid.  §.  io. 
Carta  precatória  para  prender  alguém  ,  que  pena  tem  , 

não  se  cumprindo  logo.  tit.  119.  §.  4, 
Cartas  de  visinhança  se  dão   ás  pessoas  obrigadas  a 

cortar  carne.   tit.  115.  §.  11. 
Cartas  de  jogar,  que  pena  tem  quem  as  faz  ,  ou  trouxer 

fora  do  Reino.  tit.  82.  §.  í. 
Cartas  de  inquirição  para  tirar  testemunhas  na  Comar- 
ca de  entre  Douro  e  Minho  ,  a  quem  vão  dirigidas* 

tit.  85.  §.  5. 
Cartas  diffamatorias ,  quem  as  mostrar  e  publicar ,  tem 

pena.  tit.  84.  e  $.  2. 
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Cartas  de  Seguro  negativas,  ou  confessativas  em  caso 
de  feridas  ,  ou  morte  ,  como  se  passão  ,  e  que  tempo 
he  necessário  para  se  requererem,  tit.  129.  e  §§.  1. 
2.  e  5. 

Cartas  e  Alvarás,  que  não  passão  pela  Chancellaria  , 
são  nenhuns,  .tit.  39.  §.  4. 

Caçar  contra  as  Ordenações ,  não  sendo  em  coutadas  , 
não  appella  a  Justiça,  tit.  122.  §.  9. 

Casa  ,  em  que  se  faz  moeda  falsa ,  se  confisca,  tit.  12. 

§.  1. 

Casamento  ,  que  se  faz  sem  vontade  de  pai ,  ou  mãi  , 

em  que  se  ache  presente  alguma  testemunha ,   tem 

pena.  tit.  22. 
Casamento  em  caso  de  adultério  ,  como  se  prova.  tit. 

25.  §.  8. 
Casamento  em  caso  de  morte  por  adultério ,  como  se 

prova.  tit.  26.  §.  í. 
Casamento   em  caso  de  barregueiros  como  se  prova. 

tit.  28.  §.  6. 
Casamento  paga  o  homem  á  mulher ,  que  corrompeo. 

tit.  23. 
Casando  homem  com  duas  mulheres,  ou  mulher  com 

dous  maridos  ,  sendo  vivos,  que  pena  tem.  tit.  19. 
Casando  alguém  com  mulher  virgem  ,  ou  viuva  ,  que 

está  em  poder  de  seu  pai  ,  etc. ,  sem  seu  consenti- 
mento ,  que  pena  tem.  tit.  22. 
Casando  alguém  com  parenta,  criada,  ou  escrava  da- 

quelle ,  com  quem  vive  ,  que  pena  tem.   tit.  24. 
Casos  ,  em  que  a  Justiça  ha  lugar  ,  e  appella  pela  sua 

parte.   tit.  1  22. 
Casos  de  crime  de  Lesa  Magestade  quaes  são.    tit.  6. 
Casos,  em  que  não  vai  o  couto ,   posto  que   valha  a 

Igreja,    tit.  123.   §§.  6    9.  e  ío. 
Castigar  sua  mulher  pode  o  marido ,  o  amo  ao  criado, 

o  mestic  ao  discípulo,  tit.  ^6.  §.  1.  no  íim. 
Lv.  V.  B 


io  Índice 

Cavallciros  não  podem  ser  mettidos  a  tormento,  tit. 

133-  §•  *• 

Cavalleiros  em  que  casos  podem  ser  presos  em  cadêa 
pública,  ou  em  sua  homenagem,  tit.  120. 

Cavallo  de  estado  na  estrebaria  escusa  ao  peão  de  pena 
vil.  tit.  138. 

Cavallos  não  pôde  alguém  tirar  fora  do  Reino,  e  quan- 
do ,  e  em  que  caso  se  poderá  levar.  tit.  112.  §§.6. 
e  7. 

Caução  dando  o  que  he  preso  por  desflorar  mulher 
virgem,   he  logo  solto.   tit.  23. 

Cera  se  não  pôde  levar  para  terras  de  Mouros  sem. 
licença,  tit.  109.  §.  3. 

Cerceadores  de  moeda  tem  pena  de  morte.  tit.  12.  §.4. 

Certidão  tira  o  degradado,  e  em  que  forma.  tit.  132. 

§.  >  •  . 

Certidão  dá  o  Regedor  ao  Navio  ,  que  vai  para  o  Bra- 
sil, tit.  140.  §*  7. 

Certidão  do  degredo  cumprido  trazem  os  degradados 
dos  Capitães  dos  lugares,  tit.  149.  §.  9. 

Certidão  se  obriga  a  trazer  o  que  leva  ouro,  ou  prata  , 
ou  jóias  por  mar,  para  alguma  parte  do  Reino, 
tit.  113.  $.  4. 

Certidão  são  obrigados  mostrar  os  degradados  de  certo 
iugar,  ou  da  Corte.   tit.  i4í. 

Cessão  de  bens  não  pôde  fazer  o  Mercador,  que  se 
levanta  e  quebra,   tit.  66.  §.  2. 

Christãos  novos  ,  que  se  vão  para  terra  de  Mouros,  ou 
para  as  partes  de  Africa,  perdem  sua  fazenda,  tit. 11 1. 

Christãos  novos  mouriscos  de  Castella  forros,  não  po- 
dem entrar  no  Reino.   ibid.  §.  2. 

Christão ,  que  dorme  com  Moura  ,  ou  outra  infiel ,  que 
pena  tem.  tit.  14. 

Christãos  novos  ,  quem  os  leva  para  terra  de  mouros , 
que  pena  tem.  tit.  1.  §§.  1.  e  3. 
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Christaos  novos  ,  que  são  novamente  convertidos,  po- 
dem tomar  o  appellido  de  qualquer  linhagem  ,  que 
quizerem  ,e  trespassal-o  a  seus  filhos,  tit.  92.  §.  14. 

Ciganos  não  podem  entrar  no  Reino,  tit.  69. 

Citação  se  faz  aos  parentes  do  morto  pelo  Rco,  para 
se  livrar,  tit.   124.  §.  9. 

Citar  não  se  deve  ao  que  livrando-se  por  Carta  de  se- 
guro ,  ou  Alvará  de  fiança ,  se  ausentou  ,  ou  fugio. 
ibid.  §.  10. 

Clérigo  não  pode  ser  preso  pelo  secular  ,  por  ter  bar- 
regãa.  tit.  31. 

Clérigo,  que  querela  ,  dá  fiança  ás  custas  ,  ainda  que 
o  caso  lhe  toque.  tit.  117.  §.  8. 

Coelhos  não  se  podem  caçarem  todos  os  mezes.  tit.  88. 

Couros  vaceuns  não  pode  alguém  tirar  para  fora  do 
Reino.  tit.  92. 

Collaços  de  Cavalleiros  não  hão  pena  vil.  tit.  T38. 

Colmeas-não  se  podem  comprar  para  matar  as  abelhas 
delias,    tit.  78. 

Companheiro  de  delicto  tem  a  mesma  pena.  tit.  35. 
§.  7.  ,  e  tit.  45.  §.  1. 

Comprador  de  cousa  furtada  que  pena  tem.   tit.  6o, 

*§.  5.  c  6. 
Comprar  não  se  pode  pão  para  revender,  tit.  76. 
Comprar  quando   se  pôde,   ou  não  ,  vinho,    azeite, 

para  revender,  tit.  77. 
Concerto  ,   para   fazer   despachar   algum  negocio  na 

Corte  ,   não  se  pôde  fazer.  tit.  $3. 
Condemnado  por  crime  de  Lesa  Magestade   não  he 

escuso  de  pena  vil.    tit.  138.  §.  2. 
Condemnado  á  morte,  que  seja  confessado  primeiro. 

tit.  137.  §.  2. 
Confiscão-se  os  bens  do  traidor  ipsojurey  sem  ser  ne- 
cessária ouna  alguma  sentença,  quando  o  crime  he 

notório,  tit.  6.  §.  10. 
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Confissão  do  Reo  em  que  casos  lhe  não  prejudica. 

tit.  35.  §.7.,  e  tir.  7r.  §.  5. 
Contestar  deve  o  Juiz  por  negação  o  JiLello  crime, 

quando  a  parte  não  quer  contestar,  tit.  124. 
Contraditas,  os  Desembargadores,  que  forem  Juizes 

delias  na  causa  crime,  o  serão  na  sentença,  ibid. 

§.  25. 
Contraditas  ás  testemunhas  da  devassa  para  o  preso 

antes  do  libello.    ibid.  §.  19. 
Contrariedade  do  Reo  aceusado ,  ha  de  ser  direitamente 

contraria  aos  artigos  da  aceusação.  ibid.  §.  1. 
Contrariedade   pode   o   Reo  emendar  huma  só  vez, 

não  lhe  sendo  a  primeira  recebida,  tit.  124. 
Corregedor  da  Corte  he  Juiz  sobre  as  penas  dos  que 

trazem    arcabuzes    defesos   nella  ,    e   não  outrem, 

tit.  80.  §.  14. 
Corregedor  da  Corte  pôde  mandar  prender  por  todo 

o  Reino  por  Alvará  assinado  por  elle  ,  e  por  seu 

Escrivão,  tit.  1 19.  §,  2. 
Cortar  arvores  de  frueto ,  que  pena  tem ,  e  he  caso 

de  querela,  tit.  75.,   e  tit.  117.  §.  1. 
Cortar  Sovereiro ,  Carvalho,  em  partes  determinadas 

he  caso  de  devassa  ,  e  que  pena  tem.   tit.  75.  §.  1. 
Corte  para  o  que  for  degradado  se  entende  aonde  está 

EIRei,  e  o  seu  arrabalde,  tit.  142. 
Corte  se  entende  aonde  estiver  a  Casa  da  Supplica- 

çáo.    tir.  39. 
Costume  de  comer,  que  tem  alguns  lugares,  quando 

levão  os  defuntos,  não  se  tira ,  não  comendo  dentro 

no  corpo  da  Igreja,  tit.  5.  §.  2. 
Cousas ,  que  são  defesas   ter  e  tratar  nestes  Reinos  , 

ou  para  fora  delles;  e  pelos  Regimentos  ,  que  para 

a  índia  se  tem  feito.  tit.  106.  e  §.  1. 
Cousas ,  que  se  não  podem  levar  fora  do  Reino,  quaes 

sejão.  tit,  112.  §§.  1.  5.  6.  e  7. 
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Cousas ,  que  são  defesas  levarem.se  a  terra  de  mouros. 

tit.  J09.  e  §.  3. 
Cousas  descaminhadas  de  Guiné  e  da  Índia  são  levadas 
.    ao  Juiz  de  índia  e  Mina.  tit.  106.  §.  2. 
Cousas ,  que  se  não  podem  levar  a  Cabo  Verde  e  Ilha 

do  Fogo.   ibid.  §,  4. 
Coutos  não  podem  fazer  os  Fidalgos  e  Prelados,  tit, 

104. 
Couto  ,  em  que  casos  não  vai  ao  delinquente,  tit.  123. 

§.9. 

Coutadas  sendo  as  armas,  até  que  dias  se  podem  pedir, 
tit.  80.  §.  6. 

Coutadas  em  rios ,  lagoas  de  peixe ,  matos  maninhos 
e  charnecas ,  e  sobre  o  mais  neste  particular,  tit.  91. 
e§§.  1.  2.  3.  e4. 

Criado ,  que  casa  ,  ou  dorme  com  parenta  ,  criada  , 
ou  escrava  do  senhor ,  com  quem  vive  ,  que  pena 
tem.  tit.  24. 

Criado  ,  que  dorme  com  a  mulher  ,  filha  ,  ou  irmãa 
de  seu  senhor,  ou  o  fere ,  ou  mata ,  ou  lhe  faz  algum 
grande  furto ,  que  crime  commette  $  e  que  pena 
tem.  tit.  37.  e  §.  2. 

Criado  ,  a  quem  o  amo  fere ,  não  tem  pena.  tit. 36.  §.  Mn* 

Crime,  de  que  muitos  são  accusados  ,  se  despacha  em 
hum  só  feito,  e  por  hum  mesmo  Escrivão,  tit.  124. 
$■   12. 

Crime  de  Lesa  Magestade  que  cousa  seja.  tit.  6.  e 
§.  22.  té  §.  28. 

Crime  de  parto  supposto  se  pôde  pedir  assim  ao  ma- 
rido ,  como  á  mulher,   tit.  5^.  §.  3. 

Culpado  em  pôr  fogo  que  pena  tem.  tit.  86.  §.  £. 

Culpado  em  jogar  dados,  ou  cartas ,  cem  as  fa'/erf 
ou  vender  ,  ou  jogar  dados  falses  ,  té  que  tempo 
poderá  ser  aceusado  ,  e  dando  tabolagem  em  sua 
casa  ,  que  pena  tem.  tit»  82.  §§.  4.  e  8. 
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Culpado  de  crime  capiral ,  que  se  ausentou,  perde 
seus  bens,  e  se  confiscão.  nr.  126.  J.  n. 

Culpas ,  que  dão  os  Escrivães  nas  folhas ,  que  se  cor- 
rem ,    hão  de  ser  obrigatórias,    tir.  125.  §.  8, 

Cunhado,  que  dorme  com  sua  cunhada,  que  pena 
tem.   tit.  17. 

Custas  paga  o  denunciador  ,  quando  o  denunciado  he 
achado  sem  culpa,  tit.  2.  §.  5.  ,  e  tit.  1  18.  §.  2. 

Cutilada  pelo  rosto  que  pena  tenha.  tit.  35.  §.7. 
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"Amno  feito  em  estalagem  ,  quem  o  paga.  tit.  64. 
Damno  ,  que  o  fogo  faz  ,  como  se  procede  ,  que  pena 

tem.  tit.  86.   §§.  1.  4.  5.  e  9. 
Damno  feito  pelo  gado,  quem  o  paga,  e  como.  tit.  87. 
Defesa  se  pôde  pôr  a  todo  o  tempo  pelo  Reo.  tit.  1. 

§.2. 
Degradados  não  podem  entrar  na  Corte.  tit.  141. 
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uiz  em  feito  crime  pôde  perguntar  testemunhas  de- 
pois de  abertas  e  publicadas,   tit.  124.  §.  7. 
uiz  em  feito  crime  appella  por  parte  da  justiça,  tit. 

122.  e  §.  1. 
uiz  negligente   em   cumprir   Carta   precatória    para 

prender,  que  pena  tem.  tit.  119.  §.4. 
uiz  sobre  as  penas  dos  que  trazem  arcabuzes  defesos 

na   Corte  ,  he  o  Corregedor  detla,  e   não  outrem, 

tit.  80.  §.  ,14. 

uiz  deve  acudir  a  apagar  o  fogo.  tit.  86. 
uiz  ,  a  quem  a  parte  prometteo  alguma  cousa ,  o  que 

deve  fazer.  tit.  71.  §.  4. 
uiz  appella  da  sentença  do  tormento,  tit.  122.  §.  3. 
uiz,  em  que  casos  não  appella  por  parte  da  justiça. 

ibid.  ■§§.  9.  e  10. 
uiz,  em  que  caso  prosegue  no  feito  contra  o  Reo 

seguro ,  sem  mais  o  citar  por  edictos.  tit.  1  24.  §.  10. 
uiz  ,  que  toma  peita  da  parte  ,  que  pena  tem.  tit.  71, 
uiz  ,  que  não  manda  fazer  acto  da  injúria  ,  que  se  lhe 

fez  ,  que  pena  tem.  tit.  50. 
uiz  ,  que  dá  preso  sobre  fiança  em  feito  crime ,  que 

pena  tem.  tit.  132. 
uiz,  que  solra  preso,  sem   mandar  correr  a  folha, 

que  pena  tem,  tit.  125.  §.  10. 
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Juiz  faz   escrever  acro  daquelle ,  que  levantou  ruido 

perante  elle.  tit.  51. 
Juiz  não    se  acha  presente  ao  tirar  das  testemunhas 

da   injúria,   que   se  lhe   fez,   e  dará   appeílação   e 

aggravo  da  sentença,  que  der.   tir.  ço.  e  §.  5. 
Juiz    manda  prender  o  querelado  ,  cuja  prova  íica  no 

seu  arbítrio,  tit.  117.  §.  12. 
Juiz  não  pode  applicar  as  penas  a  seu  arbítrio,  tit.  136. 
Jurados  não  podem  fazer  avenças,  tit.  73.  §.  1. 


-LiAa  não  se  pôde  levar  fora  do  Reino.  tit.  112.  §.  r. 

Ladrão  ,  que  abrio  porta,  que  fez  três  furtos  em  diver- 
sos tempos  ,  que  he  achado  com  gazuas ,  que  foi 
tomado,  cortando,  ou  desatando  bolsas,  ou  met- 
tendo  a  mão  na  algibeira  ;  quem  o  possa  prender , 
se  goza  do  privilegio  para  escusar  pena  vil.  tit.  60. 
§§.  r.  3.  7.  9.  e  ir.,  e  tit.  138. 

Lambeis  não  pôde  alguém  trazer  nelles.  tit.  106. 

Lançar  sortes  he  caso  de  querela,  tit.  17. 

Laquequas  não  se  podem  levar  á  Ilha  de  Cabo  Verde, 
tit.  106.  §.  5. 

Lançar-se  com  os  negros  tem  pena  de  morte.  tit.  107. 
§.  24. 

Legar  homem  ,  ou  mulher  para  não  poder  haver  ajun- 
tamento carnal  ,  que  pena  tem.   tit.  3.  §.  2. 

Libello  de  aceusação  leva  lugar,  dia  e  hora.  tit.  124. 

Linho  não  se  pôde  levar  fora  do  Reino.  tit.  112.  §.  6. 


Mi 


M 


Ai ,  que  consente ,  que  sua  filha  durma  com 
homem  ,  que  pena  tem.  tit.  32.  §.  3. 
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Malfeitores,  que  derem  outros  á  prisão,  são  perdoados, 
tit.  n 6. 

Malfeitores  absentes  ,  como  se  procede  contra  elies. 
tit.  126* 

Malfeitores,  que  se  acolhem  ás  casas  de  alguns  Senho- 
res, ou  Prelados,  são  tirados  delias,  tit.  104.  §§.3  e  5. 

Manilhas  de  latão  se  não  podem  levar  ás  Ilhas  de  Cabo 
Verde  e  do  Fogo.  tit.  106.  §.  5. 

Marcos,  se  alguém  os  arranca ,  que  pena  tem.  tit.  67. 

Marido,  que  consente  a  mulher  fazer-lhe  adultério, 
que  pena  tem.   tit.  25.  §.  9. 

Marido,  que  aceusa  a  mulher  por  adultera,  como 
procede  na  aceusação.  tit.  25.  §§.  3.  4.  5.  e  6. 

Marido  pode  castigar  sua  mulher,   tit.  36.  §.  1. 

Marido  ,  quando  possa  matar  a  mulher  por  adultera* 
tit.  26.,  e  tit.  38.e§§.  r.  3.  4.  e  5. 

Marinheiro,  que  foge  da  Armada,  ou  Navio,  que 
pena  tem.   tit.  97. 

Mascaras  se  não  podem  trazer  senão  em  festas,  tit.  34. 

Matadores  com  esta,  ou  com  aquella  arma,  que  pena 
tem  ,  e  o  mesmo  sobre  os  que  mandão  matar ,  e 
sendo  fidalgos ,  como  se  deve  proceder ,  e  o  mais 
sobre  esta  palavra  matar.  tit.  6.  §§.  7.  23.  25.  e  26. , 
etit.  35.  §§.1.3.  4.  e  5.,  e  tit.  37.  e  §.  1.,  etit.  38., 
e  tit.  49.  §.  11.,  e  tit.  78.  §.  1. 

Meirinho  das  execuções  vai  com  o  preso  até  o  lugar, 
onde  se^  fizer  a  execução ,  até  de  todo  ser  feita.  tit. 

137-  §•  3- 
Menor  de  vinte  cinco  annos,  que  casou  com   duas 

mulheres  vivas ,  como  se  executa  nelle  a  pena.  tit. 

19.  §.  1. 
Menor  de  quinze  annos ,   que  ferir  ,  não  tem  pena. 

tit.  36.  §.  fin. 
Menor  quando  será  castigado  com  a  pena  total ,  ou 

não.  tit.  12.  §.  1. ,  e  tir.  135. 
Liv.  V.  D 
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Mercador*  que  tem  cem  mil  reis  de  cabedal ,  não  ha 

pena  vil.  tít.  138. 
Mercador,  que  quebra  por  sua  culpa  ,  ou  sem  ella  ,  o 

que  se  deve  fazer.  tit.  66.  §§.  2.  4.  5.  7.  8.  c  10. 
Mestre  de  Navio  não  pôde  haver  pena  vil.  tit.  13S. 
Mestre  de  Navio,  que  acceita  navegação  para  fora  do 

Reino  ,  que  castiga  ao   Marinheiro  ,  que  foge  do. 

Navio,  que  vai.  tit.  36.  §.  1.,  e  tit.  97.  ,  e  tit.  98. 
Mexiriqúeiros  que  pena  tem.  tit.  85. 
Moeda   falsa  qual  seja.  tit.  12. 
Mollicie  como  secommettc,  ecomò  se  castiga,  tit. 

13.  §§.  3.  4.  5.  6.  7.  e  8. 
Mouriscos  de  Granada,  não  podem  entrar  no  Reirio. 

tit.  69.  §.  2. 
Mourisco   não  pôde  agasalhar  escravo   cativo,    rtcrrí 

comprar-lhe  fato.  tit.  70. 
Mudar,  ou  mihgoar  palavras  ,  ou  letras  na  substancia 

no  Alvará  de  ÉlRei ,  que  pena  tem.  tit.  52. 
Mulher  aceusada  de  adultério ,  c  absoluta  por  falta  de 

prova ,  se  casar  com  o  mesmo  ,  com  quem  foi  aceu- 
sada ,  que  pena  tem.  tit.  25.  §.  10. 
Mulher,  que  se  vestir  em  trajos  de  homem  ,  que  pena 

tem.  tit.  34. 
Mulher ,  que  furta  alguma  cousa  ao  amigo,  nem  eivei- 

mente  lho  pôde  demandar,  tit.  29. 
Mulher  casada  pôde  demandar  a  amiga   do   marido 

pelo  furto.  tit.  29.  §.  1. 
Mulher  tira  sua  metade ,  ou  seu  dote,  e  arras  no  crime 

de  Lesa  Magestade  do  marido,   tit.  6.  §.  2Q. 
Mulher  quando  se  chame  de  Dom,  tit.  92.   §.  7. 
Mulher  desflorada  até  quando  pôde  pedir  satisfação 

de  sua  honra.   tit.  23.  §.  2. 
Mulher  aceusada  de  adultério  que  pena  tem ,  quando 

perde  os  bens  ;  e  quando  adquire  os  do  marido  ,  e  ò 

mais  sobre  este  particular,  tit.  25.  §§.  1.  2,  5.  e7«s 

e  tit.  26.  e  $.  1. 
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Mulher ,  que  casa  com  dous  maridos ,  que  pena  tem. 

tit.  19.  $.  3. 
Mulher,  que  com  páo,  ou  pedra  fere  na  Corte,  não 

paga  pena  pecuniária,  tit.  36.  §.  1. 
Mulher  ,  que  commette  peccado  de  sodomia,  que  pena 

tem.  tit.  13.  §.  1. 
Mulher  pôde  aceusar  por  procurador,  tit.  124.  §.  16. 
Mulher  pôde   vender  alfcloas  e  obreas  pelas  ruas  e 

praças,  tit.  ior. 
Mulher  indo  pela  rua ,  quem  entender  com  ella  ,  tem 

pena.  tit.  18.  $.2. 
Munição  de  pelouros  ,  que  não  são  da  medida  do  cano 

da  espingarda ,  que  pena  tem  quem    usar    delles. 

tit.  80.  §.  1  $. 
Musicas  de  noite  á  porta  de  outrem  tem  pena.  tit.  8r. 
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A'os,  ou  Navios  achados  nos  mares  de  Guiné  ^ 
ou  da  Mina  sem  Licença,  que  pena  tem.  tit.  i07.§.i. 

Náos,  ou  Navios  se  não  podem  vender  a  estrangeiros, 
tit.  114. 

Natural  do  Reino  não  pôde  acceitar  navegação  para 
fora  delle.  tit.  9.8. 

Navio ,  que  vai  porá  Guiné ,  não  pôde  tomar  outro 
porto  ,  senão  o  do  resgate,  tit.  107.  §§.  10.  12.  13. 
14.  15.  e  16. 

Navio  ,  que  vai  para  o  Brasil ,  não  pôde  partir ,  sem  o 
fazer  saber  ao  Regedor,  tit.  140.  §.  7. 

Navio  ,  que  for  achado,  depois  do  sino ,  tomando  car- 
ga, tem  pena.  tit.  98. 

Negócios  se  não  facão  na  Corte  por  dinheiro,  tit.  3. 

Neto  não  fica  infame  pelo  crime  de  Lesa  Magestadc 
commettido  pelo  Avô.    tit.  6.  §.  13. 
D  2 
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Nomeação  feita  pelo  que  commetteo  crime  de  Lesa 

Magestade  he  nulla.  tir.  6.  §.  19. 
Nomçando-se  algum  por  Fidalgo,  não  o  sendo,  que 

pena  tem.   tit.  92.  §.  6. 
Nullos  quando  sejão  os  autos  das  querelas,  tit.  2.  §.  4. 


o, 


o 


'Bra  se  não  fará  por  Provisão  Real,  em  cuja 
subscripção  falta  alguma  cousa  substancial,  tit.  11. 

Obrigados  ficão  á  parte  offendida  os  bens  do  absente 
por  crime.  tit.  126. 

Obrigar  por  fiança  huma  cousa  a  dous ,  tem  pena, 
tit.  65. 

Official ,  que  toma  peitas  da  parte  ,  que  pena  tem» 
tit.  71.  e  §§.  1.  3.  8.  9.  e  10. 

Official ,  que  leva  mais  do  conteúdo  em  seu  Regimen- 
to ,  que  pena  tem.  tit.  72.  e  §.  1. 

Official  do  Rei ,  que  lhe  furta ,  ou  deixa  perder  a  sua 
fazenda  ,   que  pena  tem.  tit.  74. 

Official  de  Justiça  ,  que  dormir  com  mulher,  que  pe- 
rante elie  requer,  tem  pena.  tit.  20. 

Ofíicial  de  Justiça  ,  que  não  aceusa  a  resistência  ,  c 
se  pôde  matar  a  quem  lhe  resistir,  tit.  49.  §§.  8.  e 
22. 

Official  de  Justiça  deve  acudir  a  apagar  o  fogp.  tit.  86. 

Official  da  Fazenda  não  levará  nada  a  seus  súbditos, 
nem  terá  parceria  com  clles.  tit.  71.  §.  6. 

Official ,  que  leva  presos  da  cadea  do  Reino  para 
Lisboa  ,  pôde  entrar  com  vara  em  todos  os  Lugares» 
por  onde  passar,   tit.  142.   §.  2. 

OificiaJ  de  EIRei ,  que  não  entrega  o  cargo,  ou  offkio 
áquelle ,  a  quem  o  Rei  ordena ,  que  crime  com* 
jaaette.  tit.  6,,  §.  27. 
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Official  de  Justiça  ,  ou  Fazenda,  ou  da  Casa  deElRei , 

que  compra,  ou  vende  ,  ou  empresta  ao  Official  seu 

superior,   que  pena  tem.  tit.  71. 
Official  mechanico,  que  furta  das  obras, que  lhe  dão  a 

fazer  ,  que  pena  tem.  tit.  60.  §.  8. 
Official  mechanico,  que  joga  dados  ,  ou  cartas,  ou  joga 

a  bola  pela  semana,  que  pena  tem.  tit. 82.  §§.  10.  e  12» 
Official  mechanico  pôde  trazer  armas  depois  do  sino. 

tit.  80.  §.  2. 
Official,  que  limpar  ,  fizer,  ou  concertar  arcabuz  de 

menos  de  quatro  palmos ,  tem  pena.  ibid.  §.  13. 
Ópio    ninguém  pode  ter  em  sua  casa,   senão  os  Boti- 
cários examinados,  tit.  89. 
Ourives  o  que  deve  observar   no  seu  officio ,  e  em 

que  casos  commettão  crime,  por  que  são  castigados. 

tit.  56.  §§.  1.  2.  e  4*,  e  tit.  60.  §.  8. 
Ouro  se  não  pôde  trazer  da  Mina  fora  da  arrecadação*. 

tit.  107.  c  §.  14. 


> 
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X   Adeiras  da  Corte  amancebadas  não  podem  usar  do 

officio.   tit.  27.  §.  1. 
Padrasto  ,  que  dorme  com  a  enteada  ,  tem  pena.  tit.  1 7. 

í.  r. 
Pagar  se  não  pôde  ao  mercador  fallido  o  que  se  lhe 

deve.  tit.  66.  §.  4. 
Pai ,  que  consente  a  seu  fiho  chamar-se  de  Dom ,  tem 
-    pena.  tir.  91.  §.  8. 

Pai   pôde  prender  ao  filho  por  castigo,  tir.  95.  §.  4. 
Palavras  injuriosas,   ditas  ao  Julgador,  se  castigão. 

tit.  49. 
Palavras  feas  e  enormes  se  castigão,  havendo  respeito 

á  graveza  delias,   tit.' 2.  §.  2. 
Palav  as ,  por  que  se  diz  mal  do  Rei,  se  castigão.  tir.  7. 
Pão  não  se  pôde  levar  a  terra  de  Mouros,  tit.  109.  §.  3?. 
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Pão,  se  alguém  o  molhar  e  lançar  terra  nelle,  que 

pena  tem.  tit.  59. 
Pão,  trigo,  farinha,  centeio,  cevada,  milho,  quando 

se  não  pode  comprar  para  tornar  a  vender  ,  e  como 

se  deve  levar  a  Lisboa  e  a  outras  partes,  tit.  76.  e 

$$.  2.4.  5.6.  7.  8.  ec> 
Fannos  da  índia  se  não  podem  levar  a  Cabo  Verde. 

tit.  106.  §.  5. 
Parceria  não  pôde  ter  Official  algum  da  Fazenda  com 

seus -súbditos,  tit.  71.  §.6. 
Parente,  que  dorme  com  sua  parenta  dentro  do  quarto 

gráo,  que  pena  tem.  tit.  27.  §.  2. 
Parente  pôde  encobrir  os  malfeitores,  e  quaes.  tit.  126. 

§.  10. 
Parentes  de  até  o  segundo  gráo,  não  sendo  citados  , 

podem  aceusar  ao  que  foi  livre.   tit.  121.  §.  1. 
Parentes    do  morto  até    que  gráo  hão  de  ser  citados 

pelo  culpado,  tir.  1 24.  §.  9. 
Parentes,  que  encobrem  os  banidos,  que  pena  tem. 

tit.  126.  §.  10. 
Parentes  dentro  do  quarto  gráo  podem  aceusar.   tit. 
.124.  §.  9. 
Participante ,  que  dá  os  outros  á  prisão  ,  hc  perdoado. 

tit.  116.  e  .§.  i . 
Participante,  que  descobrir  o  malefício  de  dar  cuti- 
lada,   he  perdoado,  tit.  35.  §.  7. 
Parto  supposto  he  grande  crime.,  tit.  55. 
Passadores  de  gado  são  devassados ,  e  como  se  deve 

proceder  contra  elles  ,  e  tem  premio  quem  os  desço* 

brir.  tit.  1 1  5.  $§.  8.  28.  e  29. 
Passar-se  a  tenras  de  Mouros  tem  pena.  tit.  m. 
Passar-se  em  tempo  de  guerra  para  os  inimigos,  que 

crime  seja.  tit^  6.  §.  3. 
Pastar  com  seu  gado  era-  queimada  não  pode  alguém 

té  á  P^schoa.  tit.  86.  §.  7. 
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Peçonha,  quem  a  der,   oú  mandar  para  matar,  que 

pena  tem,  tit.  35.  §.  2. 
Pedras  falsas  e  contrafeitas ,  que  se  não  engastem,  tit, 

56.  §.  2. 
Pedraria  engastada  em  ouro  se  pode  levar  para  fora  âo 

Reino.  tit.  1Ò3.  §.  2. 
Peitas  não  podem  receber  os  Offkiaes  de  EíRei ,  e  que 

pena  tenhão.   tit.  91.  e  §§.  1.  2.  3.  4.  e  5. 
Péla  de  chumbo,  de  ferro,  ou  pedia,   he  prohibida,, 

e  que  pena  tem.  tit.  80. 
Pena  de  baraço  e  pregão  em  que  se  commuta.  tit.  13^. 

f.  r. 
Pena  de  morte,  ou  de  cortamento  de  membro,  que 

o  Rei  manda  dar  de  poder  absoluto ,  como  se  exe- 
cuta ,  e  a  que  he  dada  por  via  c  ordem   de  Juizo. 

tit.  137.  e  §.  1. 
Pena ,  que  se  dá  ao  menor ,  que  he  de  dezesete  annos 

té  vinte.   tit.  135. 
Pena  vil  em  que  crimes  se  dá.  tit.  138.  §.2. 
Penas  para  quem  se  applicão.   tit.  136.  e  §.  1.. 
Perdão  do  delicto  como  deve  valer.  tit.  130.  §.  3.,   c 

tit.  138.  §.5. 
Perdão  de  testemunho  falso  não  se  alcança.,  tit.  54. 
Perdão  com  clausula,  se  outras  partes  ahi  não  ha ,  o 

que  se  deve  fazer.  tit.  J30.   §.  3. 
Perguntas  pôde  fazer  o  Juiz  em  feiro  crime  ás  testemu- 
nhas depois  de ''abertas  e  publicadas,    tit.  124.  §.  7. 
Pescar  em  rios  e  lagoas  de  agoa  doce  ,  em  que  mezes 

he  defeso.,  tit.  8#.  e  §§.  1.  6.  7.  e  8. 
Pessoa  ,  que  não  quer  segurar  outro  ,.  mandando»o  a 

justiça  ,  o  que  se  fará.    tit.  128. 
Pessoas,  que  levão  escritos,    ou  recados  de  desafio,, 

que  pena  tem.  tit.  43;  $.  2. 
Pessoa  do   Concelho   não    pôde  descobrir  o  segredo, 

dclle.  tit.  9. 
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Pilotos,  que  fogem  dos  Navios  ,  que  pena  tem.  tít.  97Í 

Pilotos  de  Navios  não  hão  pena  vil.  ti t.  138. 

Pobres  da  Misericórdia  não  são  condenados  em  dinhei- 
ro ,  senão  em  degredo,   tit.  136.  §.  6. 

Pobres  da  Misericórdia  condenados  em  dinheiro,  que 
tempo  estejão  presos,   tit.  139.  §.  6. 

Preso  condenado  em  degredo  de  Africa  e  Brasil ,  e 
em  pena  pecuniária  ,  não  tendo  por  onde  pague,  o 
que  se  fará.   ibid.  §§.  1.  2.  3.  4.  e  6. 

Preso ,  quem  tira  da  mão  da  justiça ,  ou  de  alguém  do 
povo,  ou  da  cadea ,  que  pena  tem.  tit.  48.  e  §.  1. 

Preso  em  homenagem  quem  o  deva  ser,  e  porque 
crimes,   tit.  120. 

Preso  por  feito  crime  não  he  dado  sobre  fiança  ,  antes 
de  ser  condenado,  tit.  132.  e  §.  2. 

Preso,  que  fere  na  cadea  a  outro  de  propósito,  que 
pena  tem.  tit.  35.  §.  6. 

Presunção  he  bastante  para  se  confiscar  a  casa,  cm 
que  se  faz  moeda  falsa.    tit.  12.  §.  1. 

Presunção  do  delicto  como  se  induz.  tit.  134.  §.  ir. 

Proceder  se  não  pôde  á  annotaçao,  depois  de  se  pro- 
ceder á  pena  corporal,  tit.  28.  §  3, 

Proceder  se  pôde  juntamente  á  annotaçao  de  bens ,  c 
condenação  da  pessoa,  tit.  127.  §.  3. 

Procurador  do  Concelho  não  pode  haver  pena  vil. 
tit.  138. 

Prova  das  coimas  he  a  fé  do  jurado,  ou  do  coimeiro. 
tit.  87.  §.  1. 

Prova  não  se  adrnitte  do  mexiriqueiro  ,  que  quer  pro- 
var, que  outro  o  disse.  tit.  85. 

Prova  da  cousa  descaminhada  qual  seja.  tit.  122.  §.  5. 

Prova  do  amancebamento  qual  he.  tit.  28.  §.  6. 

Prova  de  haver  levado  peitas  para  perdimento  do  offi- 
cio.  tit.  71.  §.  7. 

Prova  de  revendedor  qual  he.  tit.  76.  §.  3. 
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Prova  de  tirar  ouro,  prata  e  dinheiro  para  fora  do 
Reino  qual  seja.  tit.  113.  §.  1. 


V^/Uebrando  °  ^eo  os  termos  da  Carta  de  seguro, 

quando  seja  preso.  tit.  124.  §§.  20.  e  21. 
Querela  dada  maliciosamente  que  pena  tem.  tir.  118. 
Querelas   de  feitos  julgados   como  se  fazem.  tit.  117. 

§.15. 

Querelas  quando  se  recebem,  e  em  que  casos,  e  como 
se  tomão.  tit.  1 1 7.  §§.  i.  2.  4.  5.  6#  7.  8.  9.  12.  14. 
16.  18.  19.  20.  e  23. 


R, 


R. 


.Ecolher  freira  em  sua  casa  sem  licença  tem  pena. 

tit.  15.  §.  3. 
Regedor  não  dá  certidão  ao  Navio ,  que  vai  para  o 

Brasil ,  até  lhe  ordenar  os  presos ,  que  ha  de  levar. 

tit.  140.  §.  7. 
Rendeiros  não  podem  fazer  avenças,  tit.  73. 
Resistência  feita  ao  Corregedor  da  Corte,  e  mais  Mi- 
nistros e  Officiaes  de  Justiça  ,  que  pena  tem.  tit.  49. 

e  §§.  1.  3.  4.  5.  6.  7.  8.  9.  10.  1 1.  e  fin. 
Rosalgar  ninguém  o  pôde  vender,  nem  ter  em  sua 

casa.   tit.  89. 
Roubo  feito  no  mar  de  algum  Navio ,  ou  cousa  delle, 

que  pena  tem.    tit.  107. 
Rufião,  que  tiver  manceba  ,  que  pena  tem.  tit.  33. 


j\\  não  se  pôde  tirar  para  terra  de  Mouros,  tit.  109, 

§.3. 

Liv.  V.  E 
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Saltar  por  cima  de  muro ,  quando  a  Cidade ,  ou  Villa 
está  cercada  ,  he  caso  jfle  querela,  tit.  1 17. 

Seguro  por  caso  de  morte  deve  citar  os  parentes  do 
morto.  tit.  124.  §.  9. 

Seguro  appresentado  em  Juizo,  absentando.se,  o  que 
deve  fazer  o  Julgador,    tit.  124.  §.  10. 

Seguro,  que  tem  a  Carta  de  seguro,  e  he  escusado,  ha 
de  apparecer  ás  audiências,  tit.  1 17.  §§.  21.  e  22. 

Seguros  e  afiançados,  se  quebrão  os  termos  ,  até  que 
tempo  podem  ser  admittidos  ;  são  obrigados  a  appa- 
recer na  audiência  ,  e  a  seguir  em  pessoa  a  appella- 
çã.o.  tit.  124.  §§.  20.  e  23. 

Seguro  não  entra  com  armas  na  audiência,  tit.  124. 

§.  '4» 

Segurança  real ,  quem  a  dá ,  e  em  que  casos  e  pessoas. 

tit.  128.  e  §§.  1.  te  6. 
Senhores  de  terras  não  terão  gado  nos  seus  lugares  e 

termos,  tit.  87.  §.  2. 
Sentença  dada  contra  a  mãi  sobre  o  parto  supposto, 

não  prejudica  ao  filho.  tit.  55.  §.  2. 
Sentença,  que  se  deu  contra  aquelle,  que  descobrir 

haver  dado,  ou  promettido  peita  ao  Julgador,  he 

nulla.    tit.  71.  §.  5.. 
Sentença ,  por  que  o  absente  he  condenado  a  tormento  , 

não  se  publica,   tit.  126.  §.6. 
Sequestro  se  faz  nos  bens  do  delinquente,  mas  não  na 

parte  das  novidades,  que  pertence  á  mulher,  tit.  126. 

§.  1 1.  E  quem  o  deve  fazer  para  a  notação,  tit.  i  27. 

§§.  t.  e  2. 
Sobornador  de  testemunhas  falsas  que  pena  tem.  tit. 

54.  §.  1. 
Sodomia  que  cousa  seja ,  como  se  prova  ,  que  pena 

tem ;  se  se  deve  descobrir,  tit.  13,  §§.  1.  2.  4.  5.  6. 

e  7.  ,  e  tit.  138.  §.  2. 
Spada  de  mais  da  marca ,  que  pena  tem  quem  a  traz 
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e  a  faz ,  vende  ,  ou  alimpa  ,  e  quem  traz  espada 

nua.  rit.  8o.  §§.  3.  4.  e  6. ,  e  tit.  112.  §.  6.  ,  e  tir. 

122.  §.  9. 
Spingardas  de  menos  comprimento  de  quatro  palmos 

são  prohibidas.  tit.  80.  §§.  13.  e  14. 
Subrepticio  quando  he  o  perdão,  tit.  52.  §.  2.,  e  tit.  $3. 


T 


Abolagem  de  jogo  ,  tem  pena  quem  a  dá.  tit.  82. 

§§.  4.  e  8.    E  não  pôde  pedir  damno,  nem  injúria  , 

que  lhe  seja   feito  de  sua  casa.  tit.  8í.  §.  5. 
Tempo,  em  que  se  commetteo  o  delicto  ,  se  declara 

no  libelío.  tit.  124. 
Tempo  para  querelar,  tir*  117.  §§.  r.  e  20. 
Tempo  para  a  mulher  pedir  satisfação  da  sua  virgin- 
dade, tit.  23.  §.  2. 
Tempo  para  se  tomar  conta  ao  que  passar  bestas  para 

Castella.  tit.  112.  §.  7. 
Tempo,  em  que  se  pôde  pedir  a  pena  dos  que  jogão 

Cartas,  ou  dados.  tit.  82.  §.  8. 
Tempo,  em  que  se  deve  demandar  o  coutamento  das 

armas.  tit.  80.  J.  16. 
Testemunhas    em  que  casos  podem   ser  os  inhabeis. 

tit.  37.  §.3. 
Testemunhas  pôde  o  Juiz  perguntar  em  feito  crime 

depois  de  abertas  e  publicadas,  tit.  124.  §§,  7.  17. 

e  18. 
Testemunhas  podem  ser  em  caso  de  Lesa  Magestade 

as  inhabeis  para  outros,   tit.   6.  §.  29» 
Testemunhas  referidas  se  devem  perguntar,  tit.  124. 

§.  18. 
Testemunhas,    que  entrevem   a  escritura  falsa,    que 

pena  tem.  tit.  53.  §.  1. 
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Testemunhas  contra  os  amancebados  da  Corte  ,  que 

se  nomêem  na  querela,  tit.  27.  §.  2. 
Testemunha  falsa  que  pena  tem.  tit.  $4,  e  §.  fin. 
Tirar  besta  ,    ou  gado  do  curral   do  Concelho ,   que 

pena  tem,  tit.  87,  §.  3. 
Tirar  por  força    do  poder    da  Justiça    o  que    vai    a 

justiçar,  que  crime  seja.  tit.  6.  §.22. 
Tirar  presos  do  poder   da  Justiça  ,    ou  das  prisões , 

tem  pena.  tit.  48. 
Tirar  preso  da  cadea ,  que  está  por  crime  de  traição, 

que  crime  seja.  tit.  6.  §.  6. 
Tirar  mulher   de  casa  de  seu  pai,    mãi ,    tutor,    ou 

senhor  ,  sendo  presente  cada  hum  delles  ,  e  resistín- 

do-lhe,    que  pena  tem,  tit.  18.  3. 


v, 


Adios ,  quem  o  seja  ,  que  penas  tem  ,  quem  os 
deve  prender,  tit.  68.  e  §§.  1.  2.  e  fin. ,  tit.  113.  §.  6. 

Vinho  não  se  pode  comprar  para  tornar  a  vender, 
se  não  for  por  miúdo  ás  canadas,  tit.  77. 

Violador  da  paz,  tendo  descendentes,  ou  ascendentes 
até  o  terceiro  gráo  ,  não  são  seus  bens  confiscados, 
tit.  127. 

Vista  se  dá  ao  Reo  seguro  ,  do  feito,  com  as  inquiri- 
ções e  razões  do  Autor,  cerradas  e  selladas.  tit,  124. 

§•5- 
Vodos  do  Espirito  Santo  ,  que  se  fazem  na  festa  do 

Pentecostes,  são  lícitos,  tit.  5.  §§.  1.  e  2. 
Voda  de  fogaça  ,  ou  dinheiro  he  prohibida,  tit.  90.  e 

§.2. 


Fim  do  Quinto  Livro, 


ERRATA 

DA 

NOVA    RECOPILAÇAM 

DAS 

LEIS    E  ORDENAÇÕES 

i 

DESTE  REINO  DE  PORTUGAL : 

Com  algumas  outras  advertências  necessárias  e  substanciaes.' 

FEITA 

Pelo  Doutor  JORGE  DE  CABEDO ,  do  Conselho  delRei 
nosso  Senhor ,  e  seu  Desembargador  do  Paço* 

(E  agora  [1825]  fielmente  reimpressa  com  algumas  breves  Notas.) 


Com  licença  da  Saneia  e  geral  Inquisição  e  Ordinário» 

EM    LISBOA: 

Impressa  em  casa  de  Pedro  Crasbecck.  Anno  de  1603. 

Vcnde-se  em  Casa  de  Manoel  Alvares  Nogueira ,  Livreiro* 


AOS    LECTORES. 

XsOmmuniquei  com  algumas  pessoas  doe  ias  huma  Er  rafa 
d' alguns  erros ,  que  achei  tia  impressão  da  Nova  Recopilaçào 
das  Ordenações  deste  Reino,  mais  copiosa ,  que  a  que  nelia 
está  (i) :  e  as  si  também  algumas  Advertências  necessárias  c 
substancia  es  ,  para  por  ella  emendar  as  minhas  Ordenações, 
E  posto  que  afazia  somente  para  mim  ,  vendo  que  era  appro~ 
vadapor  taes  pessoas ,  de  cujo  juizo  eu  me  podia  fiar ,  e  a  quem 
pareceo  bem  que  a  publicasse ,  o  fiz ,  para  que  delia  se  podessem 
todos  aproveitar :  e  também  porque  desejo ,  que  não  haja  err» 
nenhum  {se  possível  for)  em  obra ,  na  qual  muitos  avnos  per 
mandado  dei  Rei,  que  Deos  tem,  ajudei  a  trabalhar.  Tal  qual 
be%  a  offereço  aos  benignos  Lectores,  aquém  peço  aceitem  este 
meu  pequeno  trabalho  com  benévolo  animo ,  pois  lhe  tenho  ofje- 
recido  outros  maiores ,  em  os  quais  todos,  ainda  que  haja  muitas 
faltas  y  não  ha  nenhuma  de  vontade  para  aproveitar  ao  bem 
publico ,  que  he  o  meu  principal  intento.  Em  Lisboa  W*  de 
Outubro  de  1603  annos  (2). 


LICENÇAS. 


Vi  esta  Errata  e  Advertências  necessárias  da  Neva 
Recopilarão  das  Leis  e  Ordenações  do  Reino  de  Portugal , 
Auctor  o  D.  Jorge  de  Cabedo ,  Desembargador  do  Paço , 
etc. ,  nas  quais  não  ha  cousa  contra  nossa  Sancta  Fé  c 
bons  costumes ,  antes  advertências  mui  doctas  e  necessá- 
rias nas  ditas  Ordenações.  Dada  no  Convento  de  S,  Fran- 
cisco  d'Enxobregas  a  24  de  Outubro  de  603. 


Fr.  Luiz  dos  Anjos» 


Vista  a  informação ,  póde-se  imprimir  esía  Errata  » 
e  depois  de  impressa  torne  a  este  Conselho,  pêra  se  coni- 
ferir  com  o  original ,  e  dar  licença  pêra  correr,  e  sem  cila 
não  correrá.  Em  Lisboa  27  de  Outubro  de  603. 

Marcos  Teixeira*         Ruy  Pirez  da  Veiga» 


Que  se  possa  imprimir  a  Errata ,  de  que  se  faz  men- 
ção ,  vista  a  licença,  que  pêra  isso  tem  do  SancroOfficio, 
e  ser  vista  na  Mesa*  Em  Lisboa  a  30  de  Outubro  de  1603* 

Sousa.         Fensequa* 


ERRATA 


DA 


NOVA  RECOPILAÇAM   DAS  ORDENAÇÕES ; 
Com  outras  advertências  muito  necessárias. 


Pag.  CoL    §. 

(Tit.i.J 
10    2    45 
171       1 
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Errata  do  Primeiro  Livro. 


Regrt  Palavra, 

8    stando  nós , 


!3 
IO 

U 

8 

29 


convém  saber, 
confirmações 

de  perfilha- 

mentos. 


ou  dar  outrem 

em  seu  lugar, 

se  a  casa  stiver , 

poderão  man- 
der , 

nem  conhecer 
nos  feitos, 

cm  caso  ,  que 
se  não  to- 
quem , 

possão  trazes , 


Emenda. 

e  stando  nós. 

convém  a  saber. 

Ha  se  de  advertir  „ 
que  estas  confir- 
mações se  não  pas- 
são  per  stylo,que 
ha  em  contrario : 
como  também  se 
não  confirmao  do- 
ações de  mulhe- 
res ,  pelo  Regi- 
mento novo  dos 
Desembargadores 
do  Paço  foi.  283. 
hoc  lib,  I.  §.  12. 

ou  se  dar  outrem  em 
seu  lugar. 

se  a  casa  stivera. 

poderão  mandar. 

nem  conhecer    dos 

feitos. 
em  casos  ,  que  não 

toquem. 

possão  trazer. 
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43 
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2     16     16 


*       3 

2        6 


25 


procurador  nos 

nossos  feitos, 
Provedor      das 

villas, 
ou  lhes  não  fa* 

zerem  paga*, 

memo , 


47     2     17       6     nem     por  isso 

deixaráõ , 
co     1        1     23     condenadas  nas 

(12.)  causas, 

50     2       2     10 


procurador  dos  nos* 

feitos. 
Provedor  das  valias. 

Ha  se  de  advertir , 
que  está  emenda- 
do em  parte  pela 
Lei ,  que  se  pas- 
sou sobre  os  Al- 
moxarifes pode- 
rem ser  constran- 
gidos a  pagar  ás 
partes :  não  sen- 
do o  Thesoureiro 
mór  ,  eoda  Casa 
da  índia  e  Mina  , 
que  está  no  lib.  7. 
da  Relação  foi.  8. 
Que  vai  treslada- 
da  no  fim  desta 
Errata* 

e  nem  por  isso  dei- 
xarão, 

condenadas  nas  cu- 
stas. 

Ha  se  de  advertir, 
que  o  Vers.  que 
começa  (Eo  me- 
smo será  nos  fei- 
tos ,  que  vierem 
peraggravo,  etc.) 
té  o  fim  do  §.  ha 
de  ir  fora,  porque 
foi  posto  por  in- 
advertência   con«* 
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fag*   Col     S*       &*&>  Paloma,  Emenda. 

forme  ao  Regi- 
mento primeiro 
da  Casa  do  Porto , 
o  qual  se  revogou 
per  huma  Provi- 
são no  anno  de 
3  598  a  24  de  Ou- 
tubro. E  assi  está 
emendado  isto  no 
tit.  9.  §.  16.  hoc 
Jib.  1.  e  tit.  40.  in 
princ.  eod.  lib,  et  in 
secunda  impressione 
is  versiculus  delen- 
dus  est.  Porque  as- 
si como  está  ,  fi- 
ca contrario  ás  Or- 
denações acima 
ai  legadas,  etmdla 
in  legibus  Antino- 
mia reperiri  debet. 


59 

*      7 

5 

e  assi  das  co- 

e assi  das  comarcas 

(i*.j 

marcas     de- 
iedo, 

deredor. 

60 

I      12 

3 

\izenhos , 

vizinhos. 

9* 

*      3 
(29.) 

I     tit. 

5 

tabeliães , 

tabelliães. 

95 

33* 

Do  Carcereiro  da 

Ha   se  de  advertir, 

Corte. 

que  está  acere- 
scentado  pela  Lei 
nova ,  que  está  no 
fim  dolib.  5.  foi. 
175.  (31**) 

95 

H        2 

52 

No  quinto  livro 
no  tit,  do  Al- 

Ha  se  de  advertir, 
que   ha  de  dizer 

vnr 

Pag,  Col. 


Errata  da  nova  kecgpilaçao 


Ilegr. 


Palavra. 

caide,  ou  car- 
cereiro ,  que 
solta  o  pre- 
so ,  etc. 


*3* 


2      32 

(5*0 


1     18 
(62.) 


10 


Ao  Provedor 
mor  das  o- 
bras  c  resí- 
duos. 


*57    2     55       5     compromissos, 


Emenda, 

no  primeiro  livro 
no  titulo  dos  car- 
cereiros das  cida- 
des ,  erc. ,  porque 
se  mudou  do  quin- 
to livro  pêra  o  pri- 
meiro, e  ficou  isto 
aqui  posto  por  in- 
advertência. 
Ha  se  de  advertir  % 
que  está  acere- 
scentado  pela  Lei 
nova,  que  está  no 
fim  das  Ordena- 
ffrilib.5,  foi.  17  8. 

Ha  se  de  advertir, 
que  se  entende  a 
Mesa  da  Consci- 
ência, por  não  ha- 
ver Provedor  mór 
agora  ,  e  na  Mesa 
da  Consciência  se 
despachão  os  ne- 
gócios dos  cati- 
vos ,  e  assi  se  hão 
de  entender  todos 
os  mais  lugares 
das  Ordenações,  on-, 
de  se  nomear  este 
Provedor  mór. 

Comprimissos  ,  a 
verbo ,  comprir  ;  et 
aliud  est  com- 
promissos, a  ver* 


Pag'  0>h    Si      '&&r< 


tbo    %    71       8 


m  2  sí  *? 


196 


2  25    3 

(66.) 

1  40  13 
1  29  4 
(68.) 
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Provedor    mór 
das  terças. 


menos  doze  mil 

reis, 
e  se  guardão, 

o  notificarão, 

ou  seja  dantes  a 
casa  era  fei- 
ta, 

mandem  far- 
zer , 

erão  feitos, 


%merida\ 


to  ,  compromitte* 
re :  e  da  palavra  , 
comprimissos,  ne- 
sta significação  , 
usão  as  institui- 
ções e  testamen- 
tos de  morgados 
e  capellas  anti- 
guas.  (3) 

Ha  se  de  advertir  , 
que  agora  serve  ò 
Vedor  da  fazenda 
da  repartição  do 
Reino ,  de  Prove- 
dor mór  das  ter- 
ças. E  assi  se  ha 
de  entender  esta 
Ordenação  e  as  se- 
melhantes ,  que 
nisto  falarem. 

menos  de  doze  mil 
mil  reis. 

e  se  se  guardão. 

o  notificará, 
ou  seja  dantes  a  ca- 
sa era  feita. 

mandem  fazer. 

serão  feitos. 


até    que    che-    até  que  cheguem. 

gue  , 
dos     carcereiros    Vide  Legem  novam  in 


#•  ' 


3C 

í 
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Pag. 

CoL    §, 

**»". 

Palavra. 

das  cidades 

villas*  etc. 

265 

2S4 

2         2 
2       12 

I 

porque   as  cu 
stas  , 

Emcndr.. 

fin+  Ordinal,  lib.  5 

foi.  175.  (318.} 

E  porque  as  custas. 

Ha  se  de  advertir  fc 
que  este  §.  12.  e- 
menda  a  Ordena- 
ção do  lib.  1.  tic. 
3.  §.  1.  e  a  Ord, 
do  lib.  4.  tít.  61. 

285     1     12.  Ha  se#de  advertir , 

que  este  §.  13.  e- 
menda  a  Ordena- 
ção do  lib.  3.  tit* 
62.  in  principio* 

395  1  115  3  hão  de  ser  assi-  e  hão  de  ser  assina» 
nadas  por  das  por  dous  dei- 
dous  delles ,        les. 

296     1-117  Ha  se  de  advertir» 

que  por  este  §• 
117.  se  emenda  a 
Ordenação  do  lib» 
j.  tit.  62.  §.  2.  m 
fin.  e  §.  4. 

Errata  do  Segundo  Livro* 

3.9      i     17       1     os  mosteiros,     os  monteiros.  (4) 
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Errata  do  Terceiro  Livre» 

$9      2     íit.  42.  ?» princip»  Ha  se  de  advertir,, 

que  está  emenda* 
do  pelo  Regimen- 
10  novo  dos  Des- 


Das  ordenações.  xt 

Pag,   Cal.     (,,      Rcgré  Palavra,  'Emenda* 

embargadores  do 
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93     2       9       1     nos  malefícios,     nos  casos  e  malefl- 
(56.)  cios.    (si 
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provar per  três  te- 

(370 

stemunhas  ao 

stemunhas  ao  me- 

menos, etc. 

nos  ,  etc.  et  ita  eU 
in  originali. 

1  inpr, 

16     feita  per  mulhe- 

Ha se  de  advertir , 

(62.} 

res  , 

que  está  emenda- 
do pelo  Regimen» 
to  dos  Desembar- 
gadores do  Paço 
nolib.  1.  foi.  284. 
§.  12. 
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que  está  errado  0 
numero  dos  §§.  té 
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20.  25. 
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Palnsra, 


com  alguma  mu- 
lher , 
caida  , 

sabando , 

elgumas, 

Az s  cousas ,  ^//<f 
jít  não  podem 
trazer  por  dó, 
in  princ. 


pen.  accusador , 


Emenda* 

fim  do  mesmo  li- 
vro  5.     foí.  178. 

com  alguma  mulher. 

caiba, 

sabendo. 

algumas. 

Ha  se  de  advertir/ 
que  a  palavra  mu- 
lher se  não  poz , 
por  parecer  que 
não  convinha  li* 
mitar  tempo  ao 
marido  para  o 
dó  ,  que  ha  de 
trazer  por  sua 
mulher,  posto  que 
esteja  na  Lei  Ex- 
travagante, donde 
cstaOrdenaçãofoi 
tirada. 

aceusado.  (6) 


A  forma  dos  juramentos,  que  se  dão  ao  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação  e  ao  Governador  da  Casa  do  Porto, 
Desembargadores  ,  Corregedores ,  Provedores  e  Juizes  de 
fora  e  outros  Julgadores,  se  tirou  das  Ordenações ,  para 
estar  em  hum  livro  de  per  si  nos  Tribunaes ,  aonde  se 
hão  de  toruar  os  taes  juramentos,  em  casa  do  Chanceller 
mor. 
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Em  algumas  partes  destas  Ordenações  vai  a  palavra 
concelho  t  pela  cidade,  ou  villa  ,  escrita  com  j,  o  que 
foi  inadvertência,  havendo  de  ser  com  r,  e  assi  se  achará 
escrito  mais  commummente  nellas. 

Ha  se  de  advertir,  que  em  alguns  lugares  destas  Or- 
denações vai  a  palavra  scambo  e  escambar ,  e  ha  de  dizer 
escambo  e  escaimbar  ,  que  quer  dizer  /roca  e  trocar ,  e  antU 
gamente  se  dizia  escambio  e  es cambiar  :  e  de  ambas  ma« 
neiras  quem  assi  escrever ,  ou  fallar,  não  errará  ,  porque 
de  huma  maneira  se  falia  ao  antigo  ,  e  da  outra  ao  mo* 
derno. 

Ha  se  também  de  advertir,  que  algumas  Leis ,  que 
estavão  lançadas  nas  Extravagantes,  que  pertenciao  ás 
matérias  da  fazenda  ,  se  deixarão  de  fora  ,  para  se  porem 
no  Regimento  da  Fazenda,  quando  S.  Magestade  o  man- 
dar ordenar ;  por  quanto  são  próprias  delle  :  e  ao  tempo 
que  se  começou  esta  nova  Recopilação,  se  entender  que 
S.  Magestade  mandava  ordenar  o  tal  Regimento. 

E  também  se  não  lançarão  nas  Leis  geraes  desta  nova 
Recopilação  algumas  Provisões  particulares  e  pessoaes , 
que  estavão  nas  Extravagantes,  e  nellas  se  poserão,  por 
se  acharem  nos  livros  da  Relação  ,  dos  quais  as  ditas  Ex- 
travagantes se  ordenarão.  E  por  serem  pessoaes  e  parti- 
culares ,  pareceo  que  se  não  deviao  de  pôr  nas  Leis  geraes 
do  Reino :  e  guardar-se-hão ,  quando  forem  presentadas 
pelas  pessoas  ,  a  que  pertencem ,  e  nos  casos  ,  em  que 
íbrão  passadas  :  por  quanto  a  Lei  geral  não  deroga  o 
privilegio  particular  de  cada  hum  ,  conforme  a  Direito. 
Glos.  in  1.  unic  §.  Qiubusverb.  rescripta  C.  de  novo  Códice 
f adendo  t  ubi  Doctores. 

E  por  esta  mesma  razão  senão  lançarão  nestas  Orde* 
nações  as  pragmáticas  da  defeza  das  sedas ,  por  se  mu- 
darem e  variarem  pelo  tempo:  como  se  variarão  per 
muitas  vezes  em  tempo  dos  Reis  passados :  e  nunca  forão 
lançadas  as  taes  pragmáticas  nas  Ordenações  antigas  „ 
cuja  ordem  se  seguio  nesta  Recopilação  nova;  e  nem  por 
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isso  deixão  as  taes  pragmáticas  e  defczas  das  sedas  de 
ficar  em  seu  vigor  ;  porque  a  revogação  ,  que  se  fez  das 
Leis ,  que  andarem  fora  desta  nova  Recopilação ,  se 
entende  daquellas ,  que  costumavão  por-se  e  lançar-sc  na 
Recopilação  das  Leis  geraes  e  Ordenações  do  Reino  ; 
mas  não,   nas  que  nellas  nunca  forão  postas. 

E  da  mesma  maneira  se  não  poserão  as  Capitulações 
entre  este  Reino  e  o  de  Castella  sobre  os  casos,  em  que 
não  devem  valer  os  Reinos  aos  delinquentes  ,  por  serem 
Capitulações,  feitas  entre  os  Reis ,  que  pelo  tempo  se 
podião  alterar ,  ou  tirar  de  todo  ;  mas  íicão  em  seu  vigor 
e  observância  ,  como  dantes. 

E  da  mesma  maneira  o  Regimento  das  Caudelarias5 
que  estava  nas  Extravagantes  ,  se  não  lançou  nesta  Reco- 
pilação nova  das  Ordenações,  por  ser  particular  do  oíficio 
do  Caudel  mór. 

E  para  estas  pragmáticas  das  sedas  e  Capitulações  dos 
Reinos  se  ha  de  fazer  hum  livro,  para  andar  nas  Relações^ 
em  que  se  escrevão,  e  se  julgue  conforme  a  cilas  ,  como 
manda  a  Provisão  da  confirmação  da  nova  Recopilação 
das  Ordenações. 

ALVA  R  A' , 

Per  que  se  declara  a  Ordenação  do  lib.  i.  ///.  x.  §.  6.  nomeo  , 
do  qual  fazemos  menção  acima  nesta  Errata ,  page  45.  ibil 
ou  lhes  não  fazerem  pagamento. 

Eu  EIRei  faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem, 
que  eu  sou  informado,  que  os  meus  Thesoureiros,  Almo- 
xarifes ,  Recebedores  ,  que  arrecadão  minhas  rendas  , 
quando  correm  per  conta  de  minha  fazenda  ,  e  contrata- 
dores e  rendeiros ,  que  arrecadão ,  com  condição  de 
receber  e  pagar  ás  partes  juros,  tenças  e  outros  dinhei- 
ros ,  que  vão  levados  per  addições  de  livros  ,  ou  folhas  de 
assentamento,  lhes  não  pagão  com  aquella  pontualidade > 
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que  he  razão  ,  conforme  as  obrigações  de  seus  regimen- 
tos e  contratos  ,  e  por  outros  justos  respeitos  ,  que  me  a 
isso  movem  :  Ei  por  bem  e  me  praz,  que  do  primeiro 
dia  de  Janeiro  de  603  cm  diante  ,  toda  a  pessoa  ,  que  tiver 
juro  ,  tença ,  ou  qualquer  outro  dinheiro  ,  per  qualquer 
via  que  seja  ,  que  lhe  haja  de  ser  pago  per  padrão,  pro- 
visão, ou  assento  de  livro  ,  ou  folha  de  assentamento  ,  que 
tenha  assentado  em  qualquer  renda  minha  ,  e  se  lhe  haja 
de  pagar  aos  quartéis  do  anno  em  qualquer  Thesoureiro 
meu  ,  Almoxarife,  ou  Recebedor,  de  qualquer  lenda  que 
seja,  excepto  o  Thesoureiro  mór  e  o  da  Casa  da  índia 
e  Mina  :  as  partes,  que  assi  tiverem  os  ditos  dinheiros 
pela  dita  maneira  ,  e  se  lhes  não  pagarem  ao  tempo  de 
sua  obrigação,  conforme  a  seus  padrões,  provisões  ,  as- 
sentos de  livros,  ou  folhas,  poderáõ  obrigar  aos  ditos 
Thesoureiros  ,  Almoxarifes  ,  Recebedores ,  Contratado- 
res ,  ou  Rendeiros  em  Lisboa  diante  dos  Corregedores  da 
Corte,  ou  da  Cidade  de  Lisboa ,  e  na  cidade  do  Porto  diante 
do  Corregedor  do  civel^della ,  e  fora  delia ,  diante  dos  Jui- 
zes de  fora  ,  ou  Corregedores  das  comarcas ,  ou  Provedo- 
res delias  ,  a  que  lhes  facão  fazer. os  ditos  pagamentos  aos 
quartéis;  e  lhes  mando  que  com  effeito  facão  pagar  ás 
ditas  partes  as  contias ,  que  lhes  forem  devidas  pelos  ditos 
padrões,  provisões,  livros,  ou  folhas,  com  todas  as 
perdas  e  damnos,  que  tiverem  recebido,  presentando-lhes 
certidão  do  meirinho  e  official  meu  ,  a  que  tocar ,  do  que 
lhe  he  devido;  c  isto  breve  e  summariamente  ,  sern 
appellaçao,  nem  aggravo  ,  ouvindo  as  partes.  E  ei  por 
bem  ,  que  aos  ditos  Juizes,  Corregedores  e  quaesquer 
outras  justiças  ,  ante  quem  as  ditas  partes  pedirem  o  que 
lhes  for  devido  ,  pela  dita  maneira,  não  possa  ser  posta 
suspeição  neste  caso,  sem  embargo  de  qualquer  Ordena- 
ção ,  Regimento  ,  ou  Provisão  ,  que  haja  em  contrario  , 
porque  para  isto  as  ei  por  revogadas.  E  este  valerá  como 
Carta ,  posto  que  o  effeito  delle  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno  ,•  e  será  apregoado  na  minha  Chancellaha  ,  c 
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registado  nella  e  nos  livros  de  minha  fazenda,  e  nas  Rela» 
coes  da  Casa  da  Supplicação  e  do  Porto  ,  e  nos  das 
comarcas  do  Reino  ,  e  nos  dos  Corregedores  das  comarcas 
c  Provedores  delias,  nos  livros  dos  Ouvidores  das  terras 
dos  Mestrados  e  Donatários  ,  onde  Corregedores  não  en- 
trão.  E  de  como  assi  está  publicado  e  registado ,  passarão 
os  officiaes  ,  a  que  pertencer  ,  certidões  nas  costas  deste  , 
que  originalmente  se  tornará  a  poder  de  Luiz  de  Figuei- 
redo ,  meu  Secretario.  E  assi  se  registará  no  principio  das 
folhas,  que  se  fizerem  para  as  ditas  rendas  e  assentamen- 
to delias.  Manoel  Coelho  a  fez  em  Valladolid  ao  derradeiro 
de  Outubro  de  mil  e  seiscentos  e  dous.  E  eu  o  Secretario 
Luiz  de  Figueiredo  a  fiz  escrever. 

REI. 

Para  V.  Magestade  ver. 

O  Conde  de  Villa-Nova* 


Foi  registada  ás  foi.  cincoenta  e  cinco. 

Francisco  d*  Almeida  de  Vasconcelios* 

Fica  registada  a  Provisão  atraz  no  livro  do  Regimento 
da  fazenda  delRei  nosso  senhor,  em  Lisboa  a  vinte  três 
de  Dezembro  de  seiscentos  e  dous. 

Sebastião  Perestrelo.  Pêro  Barbosa. 

Foi  publicado  na  Chancellaria  o  Alvará  de  S.  Ma- 
gestade atraz  escrito  per  mim  Gaspar  Maldonado ,  Escrivão 
delia,  perante  os  officiaes  da  dita  Chancellaria,  e  outra 
muita  gente  ,  que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em 
Lisboa  a  sete  de  Dezembro  de  mil  e  seiscentos  e  dous 
annos.  No  livro  7.  da  Relação  foi.  1 1 7  vers. 

F  I  N  I  S. 
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NOTAS. 

(i)     Vai  fielmente  reimpressa  no  fim  desta  a  pag,  xviii  e  feg< 

(2)  Por  esta  data,  e  ]á  pela  anterior  a  esta  ,  de  i3  de  Dezembro  de 
1602  na  Dedicatória  do  Tratado  de  Patronalib.  Ecclesiar.  fíeg.  Coron.  se 
vê  ser  falso  o  anno  ,  e  por  ventura  o  dia,  do  óbito  de  Jorge  de  Cabbdo  , 
que  segundo  o  A.  da  Bibliolhtca  Lusitana  íoi  a  2  de  Março  de  1602.  He 
roais  verosímil  o  que  anteriormente  escrevera  o  A.  do  Anno  Histórico  t 
dando-o  por  falleeido  a  4  de  Março  de  1604.  Sobrevivendo  por  tanto  o 
illustre  Magistrado  poucos  mezes  á  publicação  das  Ordenações  e  da  sua 
Jirrata ,  pouco  tempo  lhe  podia  restar  de  seus  empregos  para  manuzear 
aquellas  ,  e  dar  esta  ainda  mais  copiosa  ,  como  certo  nol-a  dera  ,  se  mais 
cTespaço  as  percorrera, 

(3)  Temos  por  impertinente  esta  emenda  ,  e  por  isso  a  nao  fizemos  9 
sem  embargo  do  uso,  ou  antes  abuso,  que  o  A.  allega.  He  verdade  que 
assim  «e  lè  na  fonte  deste  §,  ,  que  he  o  Tit.  III.  do  Regimento  dos  Conta- 
dores dai  Comarcas  de  27  de  Setembro  de  i5i4;  mas  tenabem  o  he  que  a 
Ord,  Man.  ,  D.  N.  do  Liaô  ,  e  o  mesmo  A.  escrevem  compromisso ,  que 
he  a  orthografia  ,  e  não  comprimisso  ,  nem  compremisso ,  que  não  passa  de 
mera  cacografia.  Vid.  Ord.  Man.  Liv.  II.  Tit.  35.  §.  43.  ,  Liaô  Extravagg% 
I.  16.  2.  ,  e  o  A.  no  seu  mesmo  Tratado  de  Patronatib.  Ecclesiar.  Reg^ 
Coron.  Cap.  XLVI. ,  em  qne  trata  da  Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa 
e  seu  Compromisso* 

(4)  Em  nenhum  dos  exemplares  ,  que  vimos  ,  da  primeira  edição  se 
acha  esta  errata  :  somente  a  achámos  na  Ord.  Man.  de  i5m.  Liv.  II« 
Tit.  16.  §.22.,  aonde  por  monteiros ,  como  se  lê -na  de  i5i4  >  vem 
moesteiros, 

(5)  Também  senão  acha  esta  errata  nos  exemplares,  que  vimos  ,  da 
primeira  edição  :  somente  na  segunda  e  terceira  he  que  vem  e  malc/içioà 
em  vez  de  nos  casos  e  malefícios, 

(G)  Esta  mesma  errata  escapara  ao  A«  no  §.  22.  do  Tit.  117.  ,  em  CujCj 
J.  ivj.  já.  lhe  havia  igualmente  escapado  aççusadores  por  aççus<id.Q$% 
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Errata  do  primeiro  Livro. 
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Errata  do  segundo  Livro. 
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terceiro  Livro. 
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Errata  âo  quarto  Livro. 
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Errata  do  quinto  Livro. 
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oíficios 
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Emenda* 
entregarem 

ofíiciaes    (*) 
mulher 
mesa 
causas 


ou  de  alguma  oa  sello  de  alguma 

degradada  degradado 

Porom  Porém 

podem  pedem 

tractos  tractos  e  resgaíes 

entenderá  entendem 


(*)  Este  mesmo  erro  ,  e  neste  mesmo  Livro  ,  Tit.  71.  §.  S. ,  esrapos  31  esta 
c  na  2.a  Errata ,  e  era  todas  as  edições  posteriores  5  Vicentinas  e  Coniizi-* 
bricenses* 
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